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O  príncipe  d.  PEDRO 


ADVERTÊNCIA, 


C 


OMxMETTENDO  uma  emprcsa,  cuja  importância,  grande  ou 
pequena,  deixarei  que  outros  avaliem,  talvez  seria  o  melhor 
abster-me  de  quaesquer  reflexões  preliminares.  São,  por  via 
de  regra,  os  prólogos  destinados  a  captar  a  benevolência  do 
publico;  mas,  n'uma  obra  histórica,  nem  o  author  deve  pe- 
di-la, nem  o  leitor  concede-la.  Averiguar  qual  foi  a  exis- 
tência das  gerações  que  passaram,  eis  o  mister  da  historia. 
O  seu  fim  é  a  verdade.  Onde  o  author  errou  involuntaria- 
mente é  condemnavel  o  livro;  onde  pretendeu  illudir  os  que 
o  lêem,  a  condemnaçao  deve  cahir  sobre  o  livro  e  conjun- 
ctamente  sobre  o  author.  Nenhumas  considerações  humanas 
podem  alterar  esta  regra;  e  por  isso,  longe  de  pedir  indul- 
gência, pedirei  aos  homens  competentes  a  severidade  para  com 
este  escripto.  É  o  interesse  da  sciencia  que  o  exige.  Nas  dou- 
trinas de  opinião  talvez  sejam  licitas  as  concessões:  nas  ma- 
térias de  facto  seriam  absurdas.  A  verdade  histórica  é  uma. 
Os  que  não  sabem  abstrahir  do  amor  próprio,  para  só  porem 
a  mira  no  progresso  da  sciencia,  mentem  se  dizem  que  a 
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amam.  Amam-se  a  si;  mas  amam-se  como  insensatos.  Se 
os  contemporâneos  calarem  os  defeitos  do  vosso  livro,  os  his- 
toriadores futuros  tecer-vos-hão  sobre  a  campa  a  lista  dos 
erros  que  commettestes,  e  ainda  daquelles  que,  por  temor 
de  offender  tradições  recebidas,  deixastes  de  condemnar. 

Erros,  have-los-ha  neste  volume,  bem  como  nos  que  se 
lhe  seguirem.  O  que,  porém,  posso  affirmar  com  a  mão  na 
consciência,  é  que  elles  foram  involuntários.  Tenho  fé  que 
mo  me  cegou  malevolencia  para  com  os  estranhos,  nem  par- 
cialidade pela  terra  natal.  Para  o  homem  sacrificar  a  longas 
e  áridas  investigações,  frequentes  vezes  sem  resultado,  todas 
as  faculdades  do  espirito,  quasi  todas  as  horas  da  vida,  com 
o  intuito  de  dar  ao  seu  paiz  uma  historia,  senão  boa,  ao  menos 
sincera,  é  necessário,  creio  eu,  algum  amor  da  pátria.  Ci- 
frei-o  n'isso  tão  somente.  Convertendo  em  realidade  o  meu 
pensamento,  procurei  esquecer-me  de  que  sou  portuguez,  e 
parece-me  te-lo  alcançado.  O  patriotismo  pode  inspirar  a 
poesia ;  pode  aviventar  o  estylo ;  mas  é  o  péssimo  conselheiro 
do  historiador.  Quantas  vezes,  levado  de  tão  máu  guia,  elle 
vô  os  factos  através  do  prisma  das  preoccupações  nacionaes, 
<í  nem  sequer  suspeita  que  o  mundo  se  rirá,  não  só  delle,  o 
que  pouco  importara,  mas  também  da  credulidade  e  igno- 
rância do  seu  paiz,  o  qual  deshonrou,  crendo  exalta-lo !  Dos 
que  por  má  fé  assim  procedem  não  fallo  eu  aqui.  Esses  li- 
songeiros  das  multidões  são  tão  abjectos  como  os  lisongeiros 
dos  reis,  quando  os  reis  eram  os  dispensadores  das  repu- 
tações e  das  recompensas. 

Não  ignoro  o  risco  da  situação  cm  que  me  coUoquei.  lia 
muitos  para  quem  os  séculos  legitimam  e  santificam  todo  o 
género  de  fabulas,  como  legitimam  c  santificam  as  dynastias 
nascidas  de  uma  usurpação.  Aos  olhos  destes  as  cans  da  men- 
tira bào  também  respeitáveis.  A  critica,  dizem  elles,  mata  a 
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poesia  das  eras  antigas,  como  se  a  poesia  de  qualquer  epocha 
estivesse  nas  patranhas  mui  posteriormente  inventadas.  Sao 
exccllentes  talvez  as  suas  intenções;  não  sei  se  o  mesmo  se 
poderá  dizer  da  sua  intelligencia.  Para  estes  o  meu  livro 
será  um  grande  escândalo,  e  o  melhor  fora  deixarem  de  o 
ler.  Nao  faltam  entre  nós  monographias  históricas :  lá  acharão 
fonte  copiosa  em  que  possam  saciar-se;  porque  eu  escrevo 
apenas  para  os  singelos  amigos  da  verdade,  e  ainda  receoso, 
apezar  da  puresa  dos  meus  desejos,  de  não  ser  exacto,  ou 
pela  escaceza  dos  monumentos,  ou  por  engano  próprio  na 
appreciação  dos  factos.  Quanto  a  successos  maravilhosos,  a 
tradições  embusteiras  ataviadas  para  bem-parecerem  ao  vulgo, 
não  as  busquem  neste  livro  os  que,  movidos  por  um  falso 
pundonor  nacional,  seriam  capazes  de  tomar  por  matéria  his- 
tórica as  lendas  das  Mil  e  Uma  Noites,  se  lá  encontrassem 
alguma  que  lhes  lisongeasse  o  appetite. 

E,  sem  duvida,  custoso  ver  desfazerem-se  em  fumo  crenças 
arreigadas  por  séculos,  a  cuja  inspiração  nossos  avós  deve- 
ram, em  parte,  o  esforço  e  a  confiança  na  providencia  em 
meio  dos  grandes  riscos  da  pátria ;  crenças  inventadas,  talvez, 
para  espertar  os  ânimos  abatidos  em  circumstancias  difficul- 
tosas.  Sei  isto;  mas  também  sei,  que  a  sciencia  da  historia 
caminha  na  Europa  com  passos  ao  mesmo  tempo  firmes  e 
rápidos,  e  que  se  não  tivermos  o  generoso  animo  de  dizermos 
a  nós  próprios  a  verdade,  os  estranhos  no-la  virão  dizer  com 
mais  cruel  franquesa.  Calumniadores  involuntários  do  seu  paiz 
são  aquelles,  que  imaginam  estar  vinculada  a  reputação  dos 
antepassados  a  successos  ou  vãos,  ou  engrandecidos  com  par- 
ticularidades não  provadas  nem  prováveis.  Acaso  Portugal 
não  achará  nas  memorias  verídicas  da  sua  longa  existência 
recordações  formosas  e  puras  para  nos  reprehender,  com  a 
energia  e  gloria  de  outros  tempos,  da  degeneração  e  deca- 
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dencia  presentes?  Quem  assim  o  crê  insulta  a  memoria  de 
gerações,  que  valiam  mais  que  nós,  e  que  recusariam,  se 
podessem  faze-lo,  façanhas  que  nào  praticaram,  virtudes  que 
nao  tiveram;  porque  possuiram  outras  que  eram  suas,  e  de 
que  nunca  os  progressos  da  historia  hão-de  esbulha-las.  Temei 
que  o  resultado  desse  aíferro  a  tradições  mentirosas  seja  per- 
feitamente contrario  aos  vossos  desejos,  e  que  o  scalpelo  da 
critica,  ás  vezes  demasiado  subtil,  querendo  apagar  os  ves- 
tigios  da  credulidade,  involuntariamente  corte  pelo  são  em 
successos,  aliás  grandes  e  indubitáveis. 

Conto  com  as  refutações  —  conto,  até,  com  as  injurias. 
Estas  nào  me  incommodam;  porque  me  parece  não  serem 
argumentos  históricos  demasiado  concludentes:  ess'outras  es- 
timo-as,  porque  entre  ellas  é  possivel  encontrar  observações 
que  sirvam  para  corrigir  o  meu  livro.  Muitas  destas  refuta- 
ções, já  o  prevejo,  hão-de  estribar-se  na  opinião  de  histo- 
riadores, e  antiquários,  eruditos,  illustres,  gravíssimos,  pro- 
fundos, e  com  todas  as  mais  qualificações,  que  se  costumam 
aggregar  ao  nome  de  qualquer  escriptor  moderno,  quando, 
na  falta  de  monumentos  ou  diplomas  legitimes,  se  querem 
sustentar  opiniões  absurdas  ou  infundadas.  Aos  que  assim  me 
impugnarem  desde  já  declaro,  que  nunca  os  hei-de  perturbar 
na  bcmavcnturança  do  seu  triumpho.  A  discussão  entre  nós 
fora  impossivel;  porque  seguimos  caminhos  diversos.  Elles 
traetam  a  historia  como  uma  questão  de  partido  litterario; 
eu  apenas  a  considero  como  matéria  de  sciencia. 

Nestas  linhas,  que  lanço  á  frente  do  meu  trabalho,  quere- 
riam talvez,  alguns,  que  cxpozesse  o  plano  delle,  a  urdidura 
da  larga  teia  que  encetei,  a  que  hoje  mal  basta  a  vida  de 
um  homem,  c  a  que  provavelmente  não  bastará  a  mniha. 
Era  dizer  em  resumo  o  que  o  leitor  ha-de  ver  e  julgar  no 
processo  do  livro.  Parcceu-me  uma  inutilidade,  e  por  isso  a 
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omiltí.  O  tempo,  como  ó  fácil  de  suppôr,  nào  me  sobeja, 
para  o  consumir  em  cousas  inteiramente  escusadas. 

O  que,  porém,  nao  se  escusa  6  confessar  eu  aqui  as  obriga- 
ções que  devo.  As  collecçôcs  impressas  de  monumentos  histó- 
ricos, que  todos  ou  quasi  todos  os  paizes  possuem,  faltam  neste 
nosso.  Documentos  avulsos,  derramados  por  obras  escriptas 
em  epochas,  nas  quaes  as  luzes  diplomáticas  quasi  que  não 
existiam,  mal  podem,  ás  vezes,  pelo  errado  da  sua  leitura  e 
por  se  acharem  confundidos  com  diplomas  forjados,  ser  acceitos 
como  authoridades  seguras.  Outro  caracter  têem  os  que  se 
encontram  nas  Memorias  da  Academia  Real  das  Sciencias; 
ou  nas  obras  publicadas  pelos  seus  sócios;  mas  esses  docu- 
mentos, na  maior  parte,  reduzem-se  a  simples  extractos, 
como  convém  aos  fins,  que  se  propõem  os  authores  que  os 
citam.  Assim  quem  se  occupar  da  historia  portugueza,  ha-de 
sepultar-se  nos  archivos  públicos,  e  descubrir  entre  milhares 
de  pergaminhos,  frequentemente  difficeis  de  decifrar,  aquelle 
que  faz  ao  seu  intento:  ha-de  indagar  nos  monumentos  es- 
trangeiros onde  é  que  se  encontram  passagens  que  illustrem 
a  historia  do  seu  paiz  :  ha-de  avivar  as  inscripções,  conhecer 
os  cartórios  particulares  das  cathedraes,  dos  municipios,  e 
dos  mosteiros;  ha-de  ser  paleographo,  antiquário,  viajante, 
bibliographo,  tudo.  Como  bastaria  um  individuo  sem  abun- 
dantes recursos  pecuniários,  sem  influencia,  sem  uma  saúde 
de  ferro,  a  tao  grande  empresa  ?  Fora  impossivel.  E  na  ver- 
dade vergonhoso,  que  Portugal  se  nao  tenha  associado  ainda 
ao  grande  impulso  histórico  dado  pela  Allemanha,  por  esse 
foco  do  saber  grave  e  profundo,  a  toda  a  Europa ;  mas  a 
culpa  n5o  é  dos  nossos  homens  de  letras,  e  sobre  tudo  da 
juventude,  entre  a  qual  não  falta  engenho  nem  boa  vontade. 
A  culpa  é  de  quem  pretende,  que  o  architecto  dê  a  traça 
do  edifício,  e  carreie  para  elle  a  pedra  e  o  cimento.  A  pri- 
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meira  coUecção  diplomática  portugueza,  tentada  e  reduzida 
em  parte  a  eíFeito,  nao  conta  mais  de  três  annos  de  data. 
Falíamos  do  Quadro  Elementar  das  relações  de  Portugal  com 
as  outras  potencias,  base  de  uma  compilação  importante  in- 
cumbida pelo  governo  a  um  dos  nossos  mais  celebres  es- 
criptores,  o  senhor  Visconde  de  Santarém.  Fora  d'aqui  nao 
possuimos  senão  o  ainda  pequeno  resultado  dos  esforços  da 
Academia  neste  género,  e  das  diligencias  heterogéneas  e  des- 
connexas  de  vários  individuos,  cujo  zelo  nao  podia  de  modo 
algum  vencer  as  difficuldades  que  apontámos. 

Vencí-as  eu  acaso?  Eram  fracos  os  meus  hombros  para 
nao  cederem  ao  pezo,  debaixo  do  qual  outros  mais  robustos 
vergaram.  Pondo  de  parte  os  defeitos,  que  necessariamente 
se  encontrarão  nesta  primeira  tentativa  de  uma  historia  cri- 
tica de  Portugal,  o  que  nella  houver  bom,  se  o  houver,  não 
se  me  deve  agradecer  a  mim  só.  Sem  os  soccorros  alhêos, 
scr-me-ía  provavelmente  impossivel  entrar  e  proseguir  no  en- 
cetado empenho.  Cumpria-me  dize-lo  aqui;  e  era  essa  uma 
das  circumstancias,  que  tornavam  necessárias  estas  linhas 
preliminares.  Muito  devi  ao  Conselheiro  Macedo,  Secretario 
Perpetuo  da  Academia,  facultando-me  sem  restricção  o  uso 
da  sua  livraria,  tão  rica  e  escolhida  em  tudo,  principalmente 
em  trabalhos  históricos  modernos,  e  não  menos  ao  senhor  José 
Manuel  Severo  Aureliano  Basto,  digno  Oííicial-maior  do  Ar- 
chivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  e  Lente  de  Diplomática, 
patenteando-me,  com  a  sincera  vontade  de  quem  ama  a 
sciencia,  os  inestimáveis  thesouros  históricos  confiados  á  sua 
guarda.  As  copias  exactas  de  muitos  documentos  do  archivo 
da  cathedral  de  Braga,  da  mão  do  hábil  paleographo  o  se- 
nhor Araújo  Esmoriz,  alcancci-as  pelos  esforços  do  Ex.""^  Go- 
vernador Civil  daquelle  districto,  João  Elias  da  Costa  Faria 
c  Silva,  modelo  dos  homens  serviracs,  e  favorecedor  dcsin- 
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teressado  das  letras  pátrias.  Acceitem,  finalmente,  os  meus 
bons  amigos,  António  Luiz  de  Seabra,  Vicente  Ferrer  Neto 
de  Paiva,  e  Joaquim  Ileliodoro  da  Cunha  Rivara,  agrade- 
cimentos sinceros  pela  promptidao  e  bom  animo  que  mos- 
traram, occupando-se  em  buscar  e  revolver  documentos  nos 
archivos  do  Porto,  de  Coimbra  e  de  Évora,  a  beneficio  de 
uma  tentativa,  na  qual,  por  isso,  têem  de  certo  modo  uma 
parte. 

Mas  eu  seria  sobre  tudo  ingrato,  se  nao  confessasse  neste 
logar,  á  face  do  paiz,  uma  grande  verdade.  Fora  da  situação 
tranquilla  em  que  me  vejo  collocado,  nunca  me  teria  aba- 
lançado a  uma  empresa,  que  eu  próprio  reconheço  merecer  a 
imputação  de  atrevida.  Em  geral,  os  cultores  das  letras  nao 
sabem  das  classes  poderosas  e  abastadas;  e  em  Portugal, 
ainda  hoje,  o  escriptor  mais  bemquisto  do  publico,  e  mais 
laborioso,  nao  obterá  uma  fortuna  independente  só  á  custa 
das  suas  vigilias.  D 'aqui  resulta  que  os  bons  engenhos,  os 
quaes  nestes  últimos  tempos  a  nossa  terra  tem  indubitavel- 
mente produzido,  são  forçados  ou  a  viverem  na  atmosphera 
mirradora  do  mundo  politico,  ou  a  exercitarem  cargos  pú- 
blicos, que  lhes  consomem  o  tempo,  e  acanham  por  fim  as 
faculdades  do  entendimento.  É  assim  que  a  litteratura  deste 
século  tem  perdido  em  profundesa  o  que  vae  ganhando  em 
brilho  e  em  extensão.  O  serviço  do  estado,  ou  dos  partidos, 
não  consente  os  longos  e  severos  estudos.  Cumpre  que  o  ta- 
lento seja  como  o  relâmpago,  que  fulge  e  passa:  chama  por 
elle  a  terra.  É  por  isso ;  é  pela  minha  situação  especial  que 
eu,  ultimo,  talvez,  entre  os  filhos  desta  epocha,  aos  quaes  a 
Providencia  allumiou  com  um  raio  da  intelligencia  eterna, 
sou  o  primeiro  a  votar-me  a  um  trabalho,  para  a  execução 
do  qual  ha  muitos  mais  fortes,  senão  mais  preparados  do 
que  eu. 
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Esta  situação  vantajosa  e  excepcional  devo-a  a  S.  M.  ElRei. 
Elle  a  creou  para  mim  espontânea  e  generosamente:  espon- 
tânea e  generosamente  m'a  conservou,  a  despeito  de  mais 
de  uma  procella  violenta,  que  tem  ameaçado  afundar  o  meu 
débil  esquife,  porque  sou  navegante  assaz  rude  e  inhabil  em 
evitar  com  arte  a  fúria  das  tempestades.  Se  este  livro  não 
fôr  inteiramente  inútil  para  a  gloria  da  pátria,  a  S.  M.  mais 
que  a  mim  o  agradeça  a  nação.  Digo  isto  com  verdade  e 
singelesa.  Elle  sabe,  como  sabem  todos  os  que  me  conhe- 
cem, que  não  costumo  lisongear  os  principes,  ou,  o  que  não 
é  menos  raro,  as  paixões  das  turbas;  e  que  nem  á  popula- 
ridade entre  estas,  nem  ao  favor  daquelles  eu  sacrificaria 
nunca  as  minhas  doutrinas  e  convicções. 


iTRODUCCiO. 


IHRODIICCÃO. 


1. 


ConsideraçSes  preliminares. — Distincção  fundamental  enlre  os  escriptos  his- 
tóricos da  idade  média  e  os  da  epocha  da  reslaiiração  das  leiras.  Modo  de 
considerar  as  origens  de  Portugal  naquelles  e  nestes. — Tendências  syn- 
chronicas  dos  primeiros,  e  anachronicas  dos  segundos. — Causas  e  conse- 
quências do  systema  histórico  do  renascimento  quanto  ás  origens.  —  Modi- 
ficação deste  systema. — Conveniência  de  separar  da  historia  de  Portugal 
tudo  o  que  é  rigorosamente  alheio  a  ella.  —  Nenhuma  identidade  nacional 
entre  a  sociedade  portugueza  e  alguma  das  antigas  tribus  que  habitaram  na 
Península  antes  da  era  christan.  —  Caracteres  que  podem  estabelecer  a  iden- 
tidade na  successão  dos  tempos:  o  território  —  a  raça  —  a  lingua  :  falt.i 
desses  caracteres  communs  entre  os  portuguezes  e  os  lusitanos.  —  Elementos 
constitutivos  de  Portugal  relativamente  ao  território  e  á  j;opulação  :  ele- 
mento  leonez,  e  elemento  sarraceno. — Necessidade  de  conhecer  resumida- 
mente a  historia  politica  dos  estados  mussulmanos  da  Hespanha,  e  a  do 
reino  de  Leão,  como  base  para  a  historia  politica  da  primeira  epocha  da 
monarchia  portugueza. 


\^OEM  abrir  as  nossas  antigas  chronicas,  e  depois  os  livros 
históricos  escriptos  desde  o  triumpho  completo,  obtido  da 
litteratura  da  idade  média  pela  litteratura  greco-romana. 
achará  uma  differença  fundamental  no  systema  daquellas  e 
destes.  Até  os  fins  do  XV  século,  e  ainda  até  depois  do  meado 
do  seguinte,  a  historia  nacional  reduz-se  a  chronicas  de  uma 
I.  1 
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OU  de  outra  cpocha  do  periodo  decorrido  desde  a  separação 
de  Portugal  da  monarchia  leoneza  até  o  tempo  do  chronista. 
Os  chronicons  mais  remotos,  escriptos  em  latim  bárbaro, 
sào  na  verdade  uma  espécie  de  resumos  da  historia  geral 
do  paiz;  mas  começam  as  suas  narrativas,  como  as  chronicas 
especiaes,  com  os  principios  do  século  XII,  e  apenas  alludem 
rapidamente  aos  successos  posteriores  á  invasão  dos  godos, 
que  é  para  elles  uma  espécie  de  génesis  histórico.  Na  in- 
fância da  historia,  os  nossos  chronistas  como  que  sentiam, 
que  antes  daquella  epocha  faltava  uma  cadeia  palpável  e 
solida,  que  unisse  o  Portugal  moderno  ao  mundo  antigo. 
Dir-se-ía,  que  o  consideravam  como  um  orbe,  que,  formado 
de  fragmentos  dos  planetas  de  um  systema  solar,  fugira  da 
periferia  comraum,  a  cujo  âmbito  não  sabiam  como  o  fi- 
zessem voltar.  Este  systema  era  a  Peninsula,  cujas  mu- 
danças e  revoluções ;  cujos  habitadores,  diversos  em  raças, 
cm  costumes,  cm  linguas,  se  ligavam  todavia  complexamente 
na  successao  dos  tempos  por  um  facto  constante  —  os  limites 
lopographicos  do  vasto  tracto  de  terra  entre  os  Pyrenéus  c 
o  mar.  O  território  em  que  á  occupaçao  ibero-celtica  viera 
sobrepôr-se  a  colonisaçao  greco-phenicia,  e  depois  o  dominio 
successivo  dos  carthaginezes,  dos  romanos,  dos  germanos,  e 
dos  árabes,  era  com  pequenas  diíTerenças  o  mesmo  em  que 
imperavam  os  reis  de  Castella;  e  muito  mais  depois  que  o 
Aragão  e  a  Catalunha  se  aggrcgaram  ao  vasto  corpo  da  mo- 
narchia hespanhola.  Talvez  nenhuma  das  novas  provincias, 
de  que  esta  se  compunha,  poderia  achar  cousa  alguma  intei- 
ramente commum  entre  si  e  uma  ou  outra  das  antigas  divi- 
sões, quer  de  dominio,  quer  de  raça,  que  tinham  existido  nas 
eras  remotas.  Todavia  o  complexo  delias  —  a  Ilcspanha  — 
era  ainda  a  mesma  através  de  tantas  transformações.  Por- 
tugal, porém,  nascido  recentemente;  incluído  d'antes  no  todo 
das  varias  sociedades  peninsulares;  fundado  em  fragmentos 
do  solo  das  antigas  divisões  territoriaes  da  llespanha  céltica. 
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púnica,  c  romana;  tronco,  cmfim,  partido  da  arvore  Iconeza, 
nào  achava  um  só  parentesco  legitimo  e  exclusivo  nos  tempos 
anteriores  aos  da  conquista  goda,  ou  mais  rigorosamente  aos  da 
restauração  christan.  Podia  dizer  que  também  de  algum  modo 
se  prendia  ao  passado;  mas  tecer  com  verdade  e  exacçao  a 
sua  arvore  genealógica  especial,  isso  é  que  lhe  era  impossivel. 
Com  a  restauração  das  letras  gregas  e  romanas,  nos  fins 
do  século  XV,  o  mundo  antigo  renasceu  para  uma  vida  em 
parte  ficticia,  cm  parte  real.  Ao  passo  que  as  tradições  da 
jurisprudência  romana  triumphavam  emfim  plenamente  nas 
instituições  politicas  e  civis  das  nações  modernas,  a  republica 
ideal  das  letras  se  organisava  pelas  condições  de  uma  litte- 
ratura,  cujos  monumentos  mais  preciosos  subsistiam  ainda, 
mas  cuja  Índole  e  espirito  eram,  até  certo  ponto,  letra  morta ; 
porque  não  se  podiam  casar  nem  com  os  costumes,  nem  com 
as  crenças  da  Europa  moderna.  O  enthusiasmo  pelos  bri- 
lhantes vestiglos  de  uma  civilisação  que  passara,  não  tinha 
força  para  a  fazer  admirar  e  receber  pelo  commum  dos  ho- 
mens, porque  entre  ella  e  o  modo  de  existir  destes  havia 
insuperáveis  antinomias.  A  idealidade  christan,  repellida  do 
meio  das  classes  illustradas,  acolhia-se  entre  o  vulgo;   as 
formulas  littcrarias  nascidas  com  a  idade  média,  e  que  até 
ahi  haviam  acompanhado  no  seu  desenvolvimento  natural  o 
progresso  da  nova  sociedade,  viam-se  condemnadas  pelo  des- 
dém da  aristocracia  da  intelligencia.  A  historia  como  a  tudo 
o  mais   chegou  um  periodo  de  transformação.   As  antigas 
chronicas  portuguezas,   como  as  de  todas  as  outras  nações 
da  Europa,  seguiam  um  methodo  e  estylo  de  narrar  total- 
mente diverso  dos  livros  históricos  dos  romanos  e  gregos : 
eram  mais  singelas  e  pinturescas ;   representavam-nos  me- 
lhor a  vida  domestica:  os  caracteres  dos  personagens  emi- 
nentes não  no-los  faziam  comprehender  com  os  traços  rá- 
pidos e  profundos  que  bastavam  aos  historiadores  romanos, 
e  de  que  as  paginas  de  Tácito  são  o  mais  perfeito  modelo; 
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mas  em  compensação  legavam-nos  ingenuamente  os  dictos  e 
feitos  desses  individues,  e  habilitavam  assim  a  posteridade 
a  concluir  das  scenas  altamente  dramáticas,  que  registavam, 
uma  synthese  talvez  menos  profunda,  mas  de  certo  nao  menos 
verdadeira.  Mais  inhabeis  que  os  historiadores  antigos  em 
assignalarem  a  relação  dos  acontecimentos  com  as  suas  causas 
e  eífeitos,  e  a  attribuir  a  cada  successo  a  sua  importância 
politica ;  reduzindo,  como  elles,  a  historia  a  uma  arte  sem 
objecto  fora  de  si,  em  vez  de  a  considerarem  como  sciencia 
social  destinada  a  enriquecer  o  futuro  com  a  experiência  do 
passado,  sabiam  todavia  aproveitar  melhor  certos  toques  que 
tornam  mais  fáceis  de  imaginar,  permitta-se-nos  a  expres- 
são, as  linhas,  contornos  e  cores  das  epochas.  Se,  emfim,  as 
narrações  dos  chronistas  eram  por  uma  parte  triviaes,  e  até 
baixas,  pelo  habito  que  elles  tinham  de  particularisar  cir- 
cumstancias  mínimas,  faziam-nos  por  outra  parte  perceber 
mais  claramente  a  Índole  real  dos  indivíduos  ou  da  geração 
de  que  se  occupavam,  ao  passo  que  os  historiadores  antigos 
só  nos  apresentam  os  homens  com  os  gestos  e  meneios  con- 
vencionaes  e  estudados  do  foro,  do  senado,  do  templo,  da 
solemnidade  publica.  O  chronista  da  idade  média,  para  nos 
pôr  diante  dos  olhos  os  grandes  vultos  que  passaram  na  terra, 
alevantava  dos  túmulos  os  seus  cadáveres,  e  infundia-lhes  de 
novo  a  vida,  ao  passo  que  o  cscriptor  grego  ou  romano  apôa 
dos  pedestaes  as  estatuas  dos  homens  públicos,  correctas, 
porém  frias  e  mortas;  e  como  a  estatua  no  banquete  de 
D.  João  Tenório,  fa-las  caminhar  ante  nós  com  um  gesto 
solemne,  mas  inllexivel  e  pesado. 

No  ardor  com  que  o  renascimento  restaurava,  ou  antes 
transformava  tudo,  nào  se  averiguou  se  o  methodo  histórico 
da  idade  média  era  ou  nao  superior  em  alguma  cousa  ao 
que  haviam  seguido  os  historiadores,  que  já  se  começavam 
a  chamar  clássicos.  A  historia  tomou  os  adcmanos  graves  e 
inaí^cstosos,  mas  demasíadameule  duros,  dos  modelos  rece- 
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Lidos  como  únicos  Icgitimos.  A  consequência  immediata  foi, 
que,  tornada  árida  no  meio  das  suas  pompas,  deixou  de  ser 
popular;  porque  nem  fallava  uma  linguagem  que  o  povo  en- 
tendesse, nem  pintava  a  vida  como  as  multidões  a  conhe- 
ciam. D'aqui  a  perder  a  nacionalidade  ia  pouco:  e  ella 
perdeu-a.  A  principio  eram  as  formas  que  attrahiam  os 
espíritos  cultivados:  foram-no  logo  os  objectos  e  os  factos, 
que  os  historiadores  da  Grécia  e  de  Roma  descreviam  ou 
narravam.  Nas  universidades  e  nas  escholas,  nos  mosteiros 
e  nas  palestras  litterarias  chegou  a  ser  vergonhoso  o  uso  da 
própria  lingua :  estudavam-se  com  aífinco  os  monumentos  de 
todo  o  género  relativos  á  vida  civil  antiga,  e  os  eruditos  a 
tal  ponto  se  embebiam  nessa  existência  de  convenção,  que 
nos  seus  escriptos  quasi  que  não  se  encontra  uma  sentença, 
uma  allusão,  uma  idéa,  que  não  seja  tirada  de  livros  gregos 
ou  romanos.  Os  acontecimentos  gloriosos,  os  homens  illustres 
do  seu  paiz  interessavam-nos  incomparavelmente  menos  que 
os  dessa  pátria  phantastica  adoptada  por  elles.  Aifastavam  os 
olhos  com  tédio  do  espectáculo  da  idade  média,  cuja  energia 
rude  contrastava  com  a  policia  da  civilisação,  que  o  sudário 
erguido  do  passado  lhes  descortinava.  Se  a  um  erudito  do 
tempo  de  D.  Manuel,  de  D.  João  III,  ou  de  D.  Sebastião 
se  perguntasse  qual  era  a  diíferença  de  um  cônsul  a  um 
pretor,  di-lo-ia  com  toda  a  promptidão  e  verdade:  se  lhe 
fallassem  de  um  rico-homem  ou  d'um  infanção,  nem  sequer 
saberia  em  geral  a  significação  destes  nomes.  O  espectáculo 
da  republica,  debatendo-se  moribunda  aos  pés  dos  césares, 
affligia~os  talvez:  o  absolutismo,  que  se  assentava  sobre  as 
ruinas  da  liberdade  moderna,  nem  de  leve  os  incommodava. 
O  presente  era  para  elles  uma  tradição ;  o  passado  uma  exis- 
tência real. 

Quando  a  admiração,  um  pouco  idolatra,  pelo  mundo  an- 
tigo chegou  ao  seu  auge,  e  começou  a  declinar,  e  a  tornar-sc 
mais  moderada,  começou-se  também  a  sentir,  que  as  memu^ 


b  HISTORIA    DE    PORTUGAL. 

rias  da  pátria  valiam  alguma  cousa.  As  tradições  gloriosas 
da  nação  buscaram-se.  Este  pensamento  surge  pouco  a  pouco, 
e  tenta  dilatar-se ;  mas  ainda  grandemente  modificado  pelas 
influencias  da  erudição  clássica.  Desde  o  meado  do  século  XVÍ 
principiava  o  periodo  da  nossa  rápida  e  profunda  decadên- 
cia ;  e  os  engenhos  claros  e  robustos  viam  a  necessidade  de 
recordar  aos  ânimos  degenerados  e  abatidos,  que  havia  ahi 
uma  herança  honrada  de  avós,  a  qual  era  preciso  salvar.  Até 
então  o  escrever  a  historia  fora  uma  espécie  de  serviço  pu- 
blico: os  reis  nomeavam  um  homem  que  pozesse  em  escri- 
ptura  os  successos  dos  próprios  reinados,  ou  dos  seus  imme- 
diatos  antecessores:  o  chronista  exercitava  um  cargo  do  estado. 
Desde  as  chronicas,  porém,  de  Christovam  Rodrigues  Ace- 
nheiro,  que  vivia  no  reinado  de  D,  João  III,  até  a  publicação 
dos  primeiros  dous  volumes  da  Monarchia  Lusitana,  que  6 
como  a  inscripção  estampada  na  campa  das  nossas  grandesas, 
a  historia  não  só  cada  vez  perde  mais,  digamos  assim,  o  ca- 
racter de  registo  publico,  para  se  converter  em  matéria  de 
livre  erudição  particular,  mas  também  refoge  do  triste  es- 
pectáculo que  passava  diante  dos  olhos  do  historiador,  para 
ir  buscar  nas  memorias  nacionaes  de  outro  tempo  matéria 
mais  grata  de  estudo,  e  tradições,  que  reanimassem  a  per- 
dida energia  do  povo.  Apparecem  então,  debaixo  de  diversos 
titules,  as  primeiras  tentativas  da  historia  geral  do  paiz;  as 
chronicas  de  Acenheiro  e  Nunes  de  Leão,  os  Elogios  dos  reis 
de  Brito,  a  Varia  Historia  de  Pedro  de  Marís.  E  resumindo 
o  pensamento  do  seu  tempo,  Camões,  nos  Lusiadas  dedicados 
ao  descobrimento  da  índia,  lança  com  o  pincel  divino  os  li- 
neamentos principaes  das  nobres  recordações  da  idade  média. 
Mas  no  complexo  das  doutrinas  daquelle  tempo  acham-se 
incorporadas  as  duas  idéas,  até  certo  ponto  opposlas,  da 
erudição  clássica  e  das  tradições  pátrias.  A  primeira  modi- 
íica-se  pela  segunda,  v,  d'ahi  nasce,  cm  nosso  entender,  uma 
nova  tendência  histórica.  É  a  de  aproveitu-las  ambas,  c  fuu- 
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di-las  n'um  corpo  homoí^enco.  Nos  escriptorcs  gregos  c  ro- 
manos cncontravam-sc  importantes  noticias  sobre  a  ílespanha 
antiga;  sobre  os  povos  que  a  habitaram  ou  dominaram;  sobre 
os  seus  costumes,  guerras,  e  maií  successos.  As  passagens 
relativas  a  essas  matérias  estudaram-se,  compararam-se,  es- 
clareceram-se  por  longas  e  attentas  investigações;  e  os  annaes 
das  raças,  que  tinham  precedido  ao  estabelecimento  das  na- 
ções modernas  na  Peninsula,  poderam  tecer-se  aproximada- 
mente. Restava  buscar  um  fio,  que  prendesse  as  duas  grandes 
epochas,  e  as  fizesse  depender  logicamente  uma  da  outra; 
isto  é,   restava  buscar  um  povo,   uma  tribu,   uma  familia, 
fosse  o  que  fosse,  que,  remontando  aos  tempos  mais  affastados, 
podesse  considerar-se  como  origem  e  tronco  da  nação  por- 
tugueza,  e  esta,  nào  como  uma  nova  sociedade  constituida 
com  diversos  elementos,   mas  sim   com  uma  transformação 
ou  modificação  daquella.   Desse  modo  a  nacionalidade  e  a 
erudição  ajudavam-se  mutuamente,  e  confundiam-se  n'uma 
idéa  só  em  relação  á  historia.  As  diligencias  para  obter  este 
resultado  foram  coroadas  apparentemente  de  bom  successo; 
e  á  força  de  aproveitar  algumas  verdades,  e  muitas  fabulas, 
e  ao  mesmo  tempo  de  attribuir  a  diversos  factos  um  valor 
que  elles  nào  tinham,  a  gente  portugueza  achou-se  em  breve 
uma  das  mais  antigas  do  universo,  descobrindo  o  seu  berço 
nos  cimos  do  Ararat,  d'onde  os  filhos  de  Noé  desceram  a 
repovoar  a  terra. 

André  de  Resende,  o  maior  e  mais  judicioso  antiquário 
portuguez  do  século  XVI, 'no  seu  famoso  tractado  das  Anti- 
guidades Lusitanas,  .escripto  na  lingua  latina,  deu  grande 
impulso  a  essa  applicação  do  estudo  da  litteratura  grega  e 
romana  a  illustrar  a  historia,  e  principalmente  a  geographia 
antiga  do  occidente  da  Peninsula.  Os  quatro  livros  De  An- 
tiquitalibus  Lusiíanice  sao  o  nosso  mais  antigo  quadro  das 
tribus,  que  estanceavam  entre  o  Guadiana  e  o  Douro  na 
occasiào  da  conquista  romana,  bem  como  o  sao  das  divisões 
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civis  de  território,  da  sua  hydrographia  interior,  e  da  situação 
das  cidades  e  povoações,  que  outr'ora  aqui  existiram.  A  obra 
de  Resende,  embora  contenha  emendas  importantes  ás  opi- 
niões recebidas  a  similhante  respeito,  nem  por  isso  deixa  de 
representar  no  essencial  essas  opiniões.  Ahi  a  Lusitânia  an- 
tiga acha-se  associada  com  Portugal  de  maneira,  que  as  pa- 
lavras lusitani  e  Lusitânia  ora  significam  as  tribus  e  o  tracto 
de  terra  assim  denominadas  pelos  romanos  na  occasiào  da 
conquista;  ora  a  provincia  que  estes  estenderam  até  o  rio 
Ana,  ou  Guadiana,  e  sua  varia  população;  ora,  finalmente,  os 
portuguezes,  e  o  nosso  território,  cujos  limites  sào  totalmente 
diversos.  Estas  idéas,  distinctas  entre  si,  confundem-se  in- 
teiramente no  livro  de  Resende,  cujos  estudos  eram  deter- 
minados pelos  dous  impulsos  encontrados,  a  que  nos  temos 
referido,  o  da  erudição  clássica  e  o  do  sentimento  de  nacio- 
nalidade, e  estabelecem  uma  espécie  de  anarchia  no  plano 
do  livro  das  Antiguidades,  aliás  excellente  nas  particulari- 
dades da  sua  execução. 

Na  epocha,  pois,  de  Resende,  isto  é,  pelo  meado  do  sé- 
culo XVI,  a  idéa,  contraria  aos  factos,  de  que  existia  certa 
espécie  de  unidade  nacional  entre  a  nação  portugueza  e  uma 
ou  mais  tribus  dos  celtas  hespanhoes,  conhecidas  pelo  nome 
de  lusitanos,  estava  fortemente  radicada  entre  os  escripto- 
res,  que  a  haviam  recebido  sem  exame,  lisongeados  com  o 
lustre,  que  criam  vinha  á  sua  pátria  deste  parentesco  tão 
nobre  pelo  remoto,  como  pelas  façanhas  daquelles  guerreiros 
selvagens,  que  tomavam  por  avós.  Para  bem  conhecer,  que 
foi  o  gosto  da  erudição  clássica  o  que  fez  remontar  a  nossa 
historia  a  eras  e  a  povos,  que  nella  naturalmente  não  ca- 
])iam,  e  que,  porventura,  a  supposta  conveniência  de  substi- 
tuir um  nome,  conhecido  entre  os  escriptores  da  idade  áu- 
rea, ao  nome  latino-barbaro  dos  pordigahnscSy  tem  legado 
aos  que  se  occupani  da  historia  portugueza  o  Ímprobo  e 
inulil  trabalho  de  encher  grossos  volumes  com  os  successos 
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reacs  ou  imaginários  tlc  uma  successào  de  séculos  anteriores 
á  existência  da  nacuo;  para  bem  conhecer,  dizemos,  quanto 
a  violenta  associação,  de  que  falíamos,  foi  devida  d  influencia 
exaggerada  do  renascimento,  é  digno  de  notar-se,  nao  só  o 
silencio  de  todo  o  género  de  monumentos  históricos  da  nossa 
idade  média  acerca  desses  chamados  tempos  primitivos,  mas 
que  a  denominação  latina  de  lusitani  só  começa  a  ser-nos 
applicada  no  ultimo  quartel  do  século  XV  *,  isto  6,  quando 
o  ardor  dos  estudos  clássicos,  e  a  invenção  da  imprensa  ti- 
nham feito  commum  no  occidente  da  Europa  a  leitura  dos 
historiadores  e  geographos  gregos,  e  principalmente  romanos. 
De  feito,  o  mais  antigo  uso  dessa  denominação  parece  poder 
fixar-se  entre  1460  e  1490.  Mestre  Mattheus  de  Pisano, 
um  dos  homens  mais  instruidos  daquelle  tempo,  chamado  a 
Lisboa,  pela  sua  erudição  latina,  para  escrever  nesta  lingua 
a  historia  da  guerra  de  Ceuta,  compoz  o  seu  livro  pelos 
annos  de  1460.  Ahi,  tendo  quasi  a  cada  pagina  de  men- 
cionar os  portuguezes,   constantemente  emprega   a  palavra 

*  Lucas  de  Tuy,  no  livro  4.**  do  Chronicon  Mundi  ainda,  na  verdade,  usa 
])romiscuam(>nle,  e  com  alguma  confusão,  das  palavras  Lusitânia,  Porlvgalis, 
quando  falia  das  conquistas  de  Fernando  Magno  na  proviíicia  hoje  da  Beira ; 
mas  do  seu  contexto  se  conhece,  que  elle  pretendia  nesse  capitulo  se  entendesse 
por  Lusitânia  a  |)arte  da  antiga  província  deste  nome,  que  se  dilatava  ao  sul 
do  Mondego,  e  que  ainda  ficou  possuída  pelos  sarracenos  depois  das  conquistas 
de  Fernando  Magno.  Portugalis,  na  passagem  a  que  alludimos,  significa  res- 
tricla  e  claramente  a  moderna  província  da  Beira.  Escrevendo  pelos  annos 
1236  (Esp.  Sagr.  T,  4.  p.  211),  epocha  em  que  Portugal  se  achava  já  con- 
stituído com  este  nome  no  sul  da  Galliza  e  no  occidente  da  Lusitânia,  e  tra- 
ctando  de  ura  período,  era  que  ainda  a  denominação  de  Galliza  se  conservava 
por  lodo  o  território  ao  norte  do  Douro,  o  chronista  via-se  necessariamente 
embaraçado  para  exprimir  as  designações  geographícas,  de  modo  que  fosse 
entendido  pelos  seus  contemporâneos,  que  nestas  partes  só  conheciam  o  reino 
de  Portugal.  Devia  augmentar-lhe  o  embaraço  o  ter  pouco  antes  dicto,  e  cora 
razão,  que  os  domínios  de  Fernando  Magno  chegavam  até  os  últimos  limites 
da  Galliza,  que  do  seu  próprio  livro  se  via  serem  no  Douro.  Em  nosso  en- 
tender, elle  procurou  evitar  todas  essas  diíTiculdades  chamando  exclusivamente 
Portugal  H  Beira,  e  Lusitânia  ás  províncias  áquem  do  Mondego  :  o  que,  porém, 
é  certo  é  que  nera  uma  só  vez  elle  denomina  Insilmú  os  habitantes  de  aJgum 
dos  districtos  ou  províncias  desta  parle  da  Hespanhu. 
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porlugalenseSy  o  que  mostra  quão  longe  se  estava  ainda  nesta 
epocha  de  associar  as  idéas  de  lusitanos  e  de  portuguezes, 
não  se  podendo  attribuir  este  uso  constante  a  ignorância  ; 
porque,  fallando  do  Douro  e  de  Faro,  diz  ser  aquelle  um  rio 
celebre,  e  esta  uma  cidade,  ambos  da  Lusitânia,  o  que,  nas 
divisões  da  Hespanha  romana,  as  quaes  provavelmente  Mat- 
theus  de  Pisano  conhecia  melhor  que  as  modernas,  é  de 
perfeita  exaccao.  O  primeiro  escriptor,  conhecido  por  nós, 
que  usou  da  palavra  lusilani,  para  designar  os  portuguezes, 
foi  o  desgraçado  bispo  de  Évora,  D.  Garcia  de  Menezes,  vi- 
ctima  desse  mesmo  amor  exaggerado  das  cousas  romanas, 
que  fez  triumphar  o  poder  absoluto  de  D.  João  II  da  orga- 
nisação  politica  da  idade  média,  e  que,  em  litteratura,  le- 
vava aquelle  prelado  a  dar  aos  seus  compatricios  o  nome 
collectivo  de  uma  porção  de  iribus  célticas  da  antiga  Hes- 
panha *.  Nas  composições,  porém,  de  Henrique  Cayado  e  de 
Cataldo  Siculo,  escriptas  nos  fins  do  século  XV  ^,  e  nas  sub- 
sequentes de  Ayres  Barbosa,  Pedro  Margalho^,  Góes,  Osório, 
etc. ,  as  palavras  lusilani  e  Lusitânia  tornam-se  constantes 
para  representar  os  portuguezes  e  o  seu  território.  Na  lingua 

*  E,  de  feito,  na  oração  recitada  perante  Sixlo  IV  em  1481,  que  encon- 
trámos pela  primeira  vez  tal  designação.  O  editor  deste  famoso  discurso, 
Gaspar  Barreiros,  nos  adverte  que  o  cardeal  Sadoleto  admirava  a  puresa  do 
latim  de  Menezes,  e  ainda  mais,  que  sendo  elle  um  homem  do  fim  do  tnundo 
(extremis  orbis  partibus)  escrevesse  tao  bem  em  latim,  na  epocha  em  que 
apenas  na  Itália  se  acharia  ura  ou  outro  que  alcançasse  toda  a  puresa  daquella 
língua.  E  curioso  ver  o  pezo  de  razoes  e  erudição,  que  Barreiros  desbarata 
l)ara  defender  três  vocábulos,  não  rigorosamente  latinos,  que  o  orador  intro- 
duzira no  seu  discurso.  Estes  três  abomináveis  vocábulos,  que  punham  mancha 
no  lalim  de  Menezes,  eram  ztlus,  catholicoti,  c  subslafilia,  os  quaes  altamente 
haviam  desagradado  aos  eruditos.  O  prologo  de  Barreiros  á  oração  do  bispo 
d' Évora  é  a  prova  mais  evidente  do  que  levamos  diclo  sobre  a  influencia,  que 
a  idolatria  das  letras  romanas  tove  na  falsa  luz  cm  que  veio  a  collocar-se  o 
systoma  da  nossa  historia. 

2  As  obras  de  Calnldo  Siculo  sahiram  impressas  cm  Lisboa  cm  1500  ou 
1501,  livro  raríssimo,  do  (|ual  só  conhecemos  o  exrmjjlar  da  Bibliolhcca  Pu- 
blica (Io  1'orlo.  As  (Ir  Cayadí)  vem  incluida.s  no  Corpus  Potlarum  do  P.  Rc}s. 

^  Em  Leilão — Nolic.  Chionul.  da  Uiii\cisid.  \k  '^'^^  t'  ^^c' 
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vulgar  o  uso  deslcs  vocábulos  só  vem  mais  tarde;  todavia 
nos  fins  do  século  XVI  estava  de  todo  generalisado:  a  idóa 
do  parentesco  entre  portuguezes  e  lusitanos  passava  por  in- 
contrastavel ;  e  o  livro  de  llesendc  6,  como  dissemos,  a  com- 
pleta expressão  dessa  idóa.  Todavia  ainda  isto  nao  bastava. 
Devia  vir  Fr.  Bernardo  de  Brito,  para  a  exaggerar  ató  o 
absurdo.  Foi  o  que  elle  fez  nos  dous  primeiros  volumes  do 
grande  corpo  histórico,  chamado  a  Monarchia  Lusitânia, 
Aproveitando  todas  as  noticias,  verdadeiras  ou  fabulosas, 
achadas  em  escriptores  genuínos  ou  suppostos,  e  ajuntando 
a  isto  alguns,  que  os  melhores  criticos  suppõem  da  sua  lavra, 
escudado  com  elles,  passeou  livremente,  não  só  pelas  epochas 
do  domínio  carthaginez  e  romano  na  Península,  mas  ainda 
pelos  tempos,  que  reputamos  ante-historicos.  Tão  imbuído 
eslava  o  bom  do  monge  na  intima  relação  destes  differentes 
tempos  e  differentes  raças,  que  são  expressões  suas  trivia- 
lissimas  as  de  Portugal  e  portuguezes^  applicadas  aos  habi- 
tantes do  occidente  da  Hespanha,  não  só  no  tempo  dos  celtas 
e  do  domínio  carthaginez  e  romano,  mas  também  nas  eras 
fabulosas,  que  Brito  enfeitou  com  todas  as  patranhas  que  lera 
ou  que  inventara.  Assim  a  supersticiosa  influencia  da  litte- 
ratura  clássica  veio  resumir-sc  a  final  n'um  livro  —  pcrmit- 
ta-se-nos  díze-Io  —  ridículo. 

Mas  apezar  deste  resultado,  a  idéa  que  se  incarnara  na 
historia  era  tão  uniformemente  reproduzida;  estava  tão  in- 
concussa em  todos  os  espíritos  cultivados ;  casava-se  tanto 
com  as  nossas  pretençôes  fidalgas  a  uma  remota  antiguidade, 
achaque  trivial  em  todas  as  nações,  que  essa  opinião  trium- 
phou  até  o  presente.  Quasi  nos  nossos  dias  três  homens  emi- 
nentes, e  cujos  serviços  ás  letras  do  seu  paiz  são  indisputá- 
veis, sacrificaram  a  este  preconceito  de  um  vão  orgulho  na- 
cional. Pereira  de  Figueiredo  occupou-se  em  iliustrar  larga- 
mente as  suppostas  origens  portuguezas,  e  tractando  com  o 
devido  despreso  os  sonhos  de  Brito,  nem  por  isso  deixou  de 
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levar  as  suas  indagações  até  1400  annos  antes  de  Christo. 
António  Caetano  do  Amaral,  nas  suas  preciosas  Memorias 
sobre  a  historia  das  instituições  portuguezas,  não  julgou  poder 
esquivar-se  a  começar  por  expôr-nos  as  leis,  usos  e  costumes 
dos  lusitanos  desde  que  as  guerras  dos  carthaginezes  e  ro- 
manos os  tornaram  mais  conhecidos.  Mello  Freire,  posto  que 
motejasse  os  historiadores,  que  tinham  remontado  a  Tubal,  o 
filho  de  Noé,  para  tecerem  a  genealogia  da  nação  portu- 
gueza,  lá  foi,  na  sua  historia  da  nossa  jurisprudência,  indagar 
o  direito  publico  e  privado  da  Lusitânia  antes  e  depois  da 
conquista  romana,  para  d'ahi  começar  o  seu  alias  excellente 
livro.  Finalmente,  a  opinião  de  que  somos  os  successores  e 
representantes  dos  lusitanos,  não  só  se  fixou  e  perpetuou 
entre  os  eruditos,  mas  tornou-se  por  fim  uma  crença  na- 
cional e  quasi  popular,  que  difficultosamente  se  poderá  des- 
arreigar  do  commum  dos  espiritos. 

Rejeitando  do  nosso  trabalho,  como  estranha  a  elle,  a  his- 
toria de  todas  as  raças  ou  sociedades,  de  qualquer  parte  da 
Hespanha,  anteriores  á  existência  da  nação  portugueza  como 
individuo  politico,  cumpria  que  nos  fizéssemos  cargo  do  sys- 
tema  até  aqui  recebido,  e  expozessemos  preliminarmente  as 
considerações,  que  nos  obrigam  a  limitarmo-nos  ao  que  é  ri- 
gorosamente historia  de  Portugal,  que  mais  progressos  hou- 
vera porventura  feito,  se  nuo  se  tivessem  malbaratado  tantos 
estudos,  e  tantos  talentos  históricos  verdadeiros,  em  averigua- 
ções, não  diremos  absolutamente  ociosas,  mas,  pelo  menos, 
inúteis  para  illustrar  as  recordações  daquelles,  que  devemos 
em  realidade  considerar  como  nossos  maiores. 

A  palavra  nação  representa  uma  idéa  complexa.  Aggre- 
gação  de  homens  ligados  por  certas  condições,  todas  as  so- 
ciedades humanas  se  distinguem  entre  si  por  caracteres,  que 
determinam  a  existência  individual  desses  corpos  moraes. 
Muitos  e  diversos  são  estes  caracteres,  que  podem  variar  de 
uns  para  outros  [)ovos;  mas  ha  Ires,  pelos  quacs  commum- 
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mente  se  apprecia  a  unidade  ou  identidade  nacional  do  di- 
versas gerações  successivas.  Sao  ellcs  —  a  raça  —  a  língua 
—  o  território.  Onde  falta  a  filiação  das  grandes  familias  hu- 
manas, suppôc-se  ficar  servindo  de  laço  entre  os  homens  de 
cpochas  diversas  a  similhança  de  lingua,  e  o  haverem  nas- 
cido debaixo  do  mesmo  céu,  cultivado  os  mesmos  campos, 
vertido  o  sangue  na  defesa  da  terra  de  pátria  commum.  E 
na  verdade,  fora  destas  três  condições,  a  nação  moderna  sen- 
te-se  tão  perfeitamente  estranha  á  nação  antiga,  como  á  que 
nas  mais  longinquas  regiões  vive  afíastada  delia. 

Todavia  estes  caracteres  nao  têem  um  valor  real  senHo  á 
luz  histórica.  A  distincçao  entre  as  sociedades  humanas  fun- 
da-se,  como  todos  sabem,  em  circumstancias  muitas  vezes 
diversas  destas.  E,  porém,  historicamente  que  nós  conside- 
rámos a  nação  portugueza ;  e  é  por  isso  que  nos  importa  in- 
dagar se  entre  ella  e  um  dos  povos,  ou  uma  das  tribus,  que 
habitaram  outr'ora  na  Hespanha,  existe  um  ou  mais  desses 
pontos  de  contacto,  que  nos  obrigue  a  ir  entroncar  a  nossa 
historia  em  successos,  que  nos  parecem  inteiram.ente  alheios 
a  ella.  Na  especialidade  que  nos  occupa,  o  povo,  desde  o  qual 
os  historiadores  têem  tecido  a  genealogia  portugueza,  está 
achado  —  é  o  dos  lusitanos.  Na  opinião  desses  escriptores, 
através  de  todas  as  phases  politicas  e  sociaes  da  Hespanha, 
durante  mais  de  três  mil  annos,  aquella  raça  de  celtas  soube 
sempre,  como  Anteu,  erguer-se  viva  e  forte;  reproduzir-se 
immortal  na  sua  essência;  e  nós  os  portuguezes  do  século  XIX 
temos  a  honra  de  ser  os  seus  legitimes  herdeiros  e  repre- 
sentantes. Pede  a  boa  ordem  que  principiemos  por  examinar 
qual  era  esta  gloriosa  raça  de  antepassados  nossos,  e  os  ter- 
ritórios que  habitava,  para  depois  vermos  se,  no  caso  de  não 
existir  entre  ella  e  nós  ao  menos  a  communidade  de  pátria, 
subsistem  as  relações  mais  caracteristicas  de  familia  e  de  lingua . 

Nos  tempos  primitivos  *,  a  Hespanha  parece  ter  sido  po- 

*  Quem  quizer  examinar  as  innumeraveis  conjecluras,  hypolheses,  e  sys- 
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voada  por  duas  migrações  successivas  da  Ásia,  a  dos  iberos, 
ou  melhor  euskaldunac  e  a  dos  celtas,  ou  antes  célticos*.  A 
lucta  ou  associação  das  duas  raças  produziu  no  território 
central  da  Península  as  tribus  mixtas  denominadas  celtibe- 
ros. Os  célticos  ficaram  formando  cinco  grupos  principaes 
de  tribus  barbaras:  os  cantabros,  asturos,  e  vasconios  ao 
septentrião;  os  callaicos  e  os  lusitanos  ao  occidente.  Occu- 
pavam  estes  últimos,  segundo  Strabao,  o  território  cercado 
pelo  oceano  ao  norte  e  poente,  e  limitado  ao  sul  pelo  Tejo. 
Ao  oriente  é  difficil  estabelecer  as  suas  fronteiras,  que  se 
dilatavam  muito  além  das  nossas  raias  orientaes.  Sobre  o 
que  não  resta  duvida  6  que  pelo  meio-dia  e  os  limites  da 
Lusitânia  apenas  chegavam  originariamente  á  margem  di- 
reita do  Tejo  ^.  O  geographo  grego  hesita,  porém,  em  attri- 
buir  aos  lusitanos  o  território  da  moderna  Galliza  e  d'Entre- 
Douro  e  Minho;  porque,  posto  n'uma  parte  os  supponha  es- 
tanceando  até  o  promontório  Nerio  ou  Céltico  (Finisterra) 
faz  n'outras  passagens  occupar  as  margens  do  Lima  por  uma 
migração  dos  célticos  ^  (turdetanos  e  turdulos)  que  habita- 

tetnns  feilos  acerca  dos  lempcs  primitivos  da  Hespanha,  consulte  os  primeiros 
volumes  da  Historia  Critica  de  Hespanha  de  Masden,  e  as  suas  respostas  ás 
impugnações  de  Traggia  (T.  17)  ;  as  Dissertações  do  P.®  Pereira  de  Figuei- 
redo (Mera.  da  Acad.  de  Lisboa,  T.  9)  ;  Dunhara  e  Depping  em  Paqnis, 
Histoire  (fEsp.  et  du  Portiig.^  T.  1  ínlroduct.  ;  Romey,  Hist.  d'Esp  , 
T.  1  c.  1  6  T.  2  App.  ;  St.  Hilaire,  Hist.  d'Esp.,  T.  I  c.  2;  e  a  obra  de 
W.  Humboldt,  Prvfung  der  Untersuchmígcn  iiberdie  Urbiwohner  Hispaniens. 

*  Humboldt  estabelece  como  regra  geral,  que  os  aritigv)S  denominavam 
celtae  os  das  Gallias,  e  celtici  os  de  Hespanha,  apezar  de  qne  Stral>ào,  L.  3 
p.  203  (edição  de  Amslerdam  1707 — nolis  varior.  2  vol.  foi.)  também  de- 
nomine estes  KíXto»,  posto  que  geralmente  use  da  forma  KiXxiitoí.  Antes, 
por«;m,  de  Humboldt  já  Resende  era  de  opinião  (D<r  Colónia  Pacensi  na  Hià* 
pan.  Illiístr.  ,  T.  2  p.  1000)  que  esta  ultima  leitura  se  deve  seguir  constan- 
temente, opinião  adoptada  por  Casaubono. 

2  A  Tago  versus  scplemtrionem  Lusitânia  :  Slrabo,  L.  3.  Tago  lran.«misso 
(\\\f\\nn\)  finilimos  infcslarunt:  Ibid.  Veja-se  Resende:  De  Antiquitatibus, 
L.  I   íl.  4. 

5  Ferunl  inlrr  lios  (célticos  do  Guadiana),  cl  turdulos,  cum  fecissent  ex- 
pcditioncm  co,  Limaeo  ilumine  transito,  ...  mau»is$c  illos  ibi  dí«pcríos  : 
Slrabo,  L.  3. 
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vam  ao  longo  do  Guadiana  pelo  Algarve  e  Andaluzia,  e  em 
parte  do  Alemtejo.  Reina  na  sua  dcscripçao  deste  tracto  da 
Península  uma  tal  confusão,  ora  fazendo  os  callaicos  lusita- 
nos, ora  distinguindo-os,  ora  incorporando  debaixo  desta  de- 
nominação uma  parte  daquelles,  que  evidentemente  se  co- 
nhece quão  incertas  eram  as  idéas  sobre  as  antigas  distinc- 
çôes  das  tribus  célticas  depois  da  conquista  romana,  e  da 
divisão  politica  da  Peninsula  feita  por  Augusto,  tempo  em 
que  já  escrevia  Strabào.  O  que  6  certo  é  que  nessa  nova 
divisão  a  Lusitânia  mudou  inteiramente  de  limites.  Estes 
fixaram-se  ao  norte  no  Douro,  ao  sul  no  Guadiana,  e  dilata- 
ram-se  pelas  terras  sertanejas.  Pelo  oriente  ficaram,  porém, 
ainda  incertos  para  nós  os  verdadeiros  limites  da  Lusitânia, 
sendo  assaz  provável  a  suspeita  de  Cellario,  de  que,  segundo 
as  conveniências  da  administração,  a  linha  oriental  se  alar- 
gasse ou  incurtasse  no  governo  dos  diíferentes  imperadores 
romanos  *.  O  que,  porém,  se  deduz  evidentemente  de  todos 
os  geographos  antigos,  tanto  daquelles  que  fallaram  da  Lusi- 
tânia antes  da  conquista  romana,  como  dos  que  só  tomaram 
por  fundamento  as  divisões  estabelecidas  por  esta,  é  que  os 
territórios,  a  que  se  deu  tal  nome,  se  estendiam  pelas  provín- 
cias hespanholas  muito  além  das  modernas  fronteiras  orien- 
taes  de  Portugal^,  ao  passo  que  na  primeira  epocha  não 
passavam  pelo  sul  além  do  Tejo,  e  na  segunda  findavam  ao 
norte  pelo  Douro. 

Assim,  nos  tempos  da  occupaçào  céltica,  e  do  dominio  ro- 
mano, o  território  da  Lusitânia,  abrangendo  de  leste  a  oeste 
uma  extensão  mais  que  duplicada  da  largura  actual  do  nosso 
paiz,  se  dilatava  a  principio  talvez  até  a  extremidade  septen- 
trional  da  Galliza,  em  quanto  ficava  fora  delia  metade  do 
Alemtejo  e  o  Algarve;  e  depois  de  abranger  estas  provín- 
cias, menos  a  porção  do  nosso  solo  além  do  Guadiana,   o 

*  Cellar.  Nolilia  Oibis  antiqui,  L.  2  c.  1. 

2  lalus.  .  .  orlivum  carpelani,  veUones,  vaccaei  cl  callaici  :  Slrabo,  L.  3. 
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qual  ficou  sempre  pertencendo  á  Betica,  perdia  tudo  o  que 
jaz  além  do  Douro  até  o  cabo  de  Finisterra,  isto  é,  metade 
da  sua  superfície,  suppondo  com  Strabào  que  lhe  pertenciam 
os  territórios  além  deste  ultimo  rio. 

É  pois  evidente  que  o  Portugal  moderno  está  mui  longe 
de  representar  geographicamente  a  Lusitânia  antiga.  Vejamos 
agora  se  os  portuguezes  serão  na  realidade  os  successores  das 
Iribus  célticas  derramadas  pelo  occidente  da  Peninsula. 

Dizemos  tribus,  porque  essas,  que  por  abstracção  histórica 
olhamos  como  um  só  povo,  não  eram  menos  de  trinta,  es- 
palhados desde  os  artabros,  visinhos  do  promontório  Nerio, 
até  o  Tejo*.  Destas  tribus  célticas  alguns  nomes  nos  con- 
servaram os  escriptores  antigos'.  A  denominação  geral  talvez 
proveio  do  nome  dos  Insones  (que  Strabão  colloca  junto  das 
fontes  do  Tejo,  e  que  talvez  eram  de  origem  phenicia)  com- 
pletado pela  terminação  púnica  tauj  vulgar  na  Peninsula,  e, 
que   os  romanos  adoptaram   nas  designações  corographicas 

desta  região^. 

Quem  le  desprevenidamente  os  escriptores  antigos,  e  os 
modernos  que  aproveitaram  as  suas  affirmativas,  frequente- 
mente disparatadas,  e  algumas  vezes  oppostas,  para  sobre 
ellas  edificarem  os  systemas  mais  contradictorios  acerca  da 
divisão  dos  povos  da  Ilespanha,  só  pôde  tirar  uma  conclusão 
sincera,  e  é,  que  em  tal  matéria  pouquissimos  factos  téera 
o  "rau  necessário  de  certesa  para  serem  considerados  como 
históricos.  Entre  estes  ha,  todavia,  um,  que  é  indubitável. 
Quando  os  carthaginezes  entraram  na  Peninsula,  não  só  as 
duas  raças  mais  antigas,  os  iberos  c  celtas,  se  achavam  con- 
fundidas nos  territórios  centraes,  mas  os  das  orlas  do  mar, 
e  ainda  os  celtas  e  celtiberos  do  sertão,  se  tinham  misturado 

«  Gentes  sunl  ad  XXX,  quae  regionem  inlerTagum  et  Artabros  incoluul : 
Id.  ll)íd. 

2  Plinii  N.  Ilist.,   L.  4  c.  20  e  21. 

•'   Romey,  T.  1  c  I .  Lusoncs  ad  fontes  Tagi  perlingenles  :  Slrabo,  L.  3. 
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com  os  phcnicios  e  gregos,  principalmente  com  os  primeiros, 
cuja  influencia  na  população  foi  tamanha,  que  ficou  predo- 
minando até  hoje  no  paiz  o  nome  que  elles  lhe  pozcram*. 
De  feito,  os  phenicios  se  haviam  apossado  da  melhor  parte 
da  TIespanha  em  tempos  anteriores  a  Homero^,  em  quanto 
as  colónias  gregas  se  estabeleciam  em  diversos  pontos  mari- 
timos,  nomeadamente  nas  margens  do  Minho  e  do  Douro, 
subindo  pelas  suas  fozes  ^.  Estes  diversos  elementos  de  po- 
pulação, que  deviam  luctar  e  compenetrar-se  cm  epochas, 
que  fogem  ás  indagações  históricas,  descobrem-se  confundidos 
e  ligados  em  epochas  posteriores.  E  assim  que  a  própria  de- 
nominação de  Lusitânia  indica  o  elemento  phenicio,  e  os 
nomes  do  Tejo  (Tagus)  e  do  Guadiana  (Ana)  são  puramente 
daquella  lingua  ^,  ao  passo  que  nos  nomes  das  povoações  pre- 
domina a  forma  céltica  brig  ou  briga^  e  nos  costumes  appa- 
recem  largos  vestigios  da  influencia  grega  ^. 

Neste  estado  já  de  associação  de  raças,  a  conquista  púnica 
veiu  tornar  mais  completa  a  mistura.  Os  carthaginezes,  ori- 
ginariamente phenicios,  tinham  incorporado  em  si  uma  grande 
parte  dos  libyos  ou  mouros,  formando  a  casta  mixta,  conhc- 


*  Spania  de  Span,  cuja  si^^niíicaçao  duplicada  de  occuKo^  ou  coelho  tem 
dado  matéria  ás  dissertações  dos  eruditos,  dos  quaes  uns  pretendem  que  da 
muita  abundância  de  coelhos  viesse  o  nome  á  Hespanha ;  outros,  e  esta  opi- 
nião é  a  geralmente  seguida,  de  ser  uma  terra  aíTastada  e  mal  conhecida.  Em 
todo  o  caso  a  origem  do  nome  é  pbenicia. 

2  Qui  (Phoenices)  ante  Homeri  aetalem  óptima  ....  Hispaniae  tenuerunt. 
Strab.  3. 

S  A  Cilenis  conventus  Bracarum,  Heleni,  Gravii  (outros  lêem  Gronii) 
castellum  Tyde,  graecoruni  soboles  omnia.  Plinii  N.  Hist.  L.  4  c.  20. 

-*  O  erudito  Bochart  foi  o  primeiro  que  indicou  as  muitas  origens  pheni- 
cias,  que  se  encontram  nas  designações  corographicas  da  Península.  Destas 
SHO  Tejo  (Tagus)  de  Dagi  (piscoso),  Lusitânia  de  Luz  (amêndoas)  talvez 
luzi  (cheio  de  amendoeiras).  O  rio  Ana  de  Ana  (ovelha)  Olisippo  de  alis- 
ubho  (bahia  amena).  Chanaan  L.  1   c.  35  p.  695  e  segg 

^  Lacónica  ferunl  uti  vitae  rationem.  Strab.  3  —  ritu  graeco  centúrias  vi- 
climarum....  instiluunl.  Id.  Ibid.  Matrimonia  more  graeco  conlrahuut.  Id. 
Ibid. 
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cida  pela  denominação  de  Ubijphenices  * ,  A  historia  dos  pri- 
meiros tempos  do  dominio  desta  republica  na  Peninsula  é 
obscura:  mas,  quatro  séculos  antes  da  nossa  era,  esse  do- 
minio se   achava   assaz  dilatado,   e  os  filhos  de  Hespanha 
iam  já  verter  o  sangue  em  paizes  estranhos  para  defenderem 
os  interesses  dos  seus  novos  senhores  ou  alliados^.  Foi,  po- 
rém, no  III  século  antes  de  J.  C,  que  a  influencia  cartha- 
gineza  se  estabeleceu  definitivamente  áquem  do  Estreito  por 
meio  da  conquista.  A  porção  do  moderno  Portugal  ao  sul  do 
Tejo,  habitada  pelos  turdetanos  (celto-phenicios)  e  pelos  cél- 
ticos das  margens  do  Ana,  tentando  resistir  ao  general  de 
Carthago,  Ilamilcar,  foi  por  ello  subjugada.  Os  habitantes 
que  escaparam,  constrangeu-os  o  carthaginez  a  fazerem  parte 
do  exercito  vencedor,  o  paiz  ficou  assolado,  e  alguns  restos  dos 
seus  naturaes  espalhou-os  por  outras  partes.  D'alli  o  exercito 
vencedor  marchou  contra  os  vettôes  e  tribus  da  Lusitânia, 
que  também  recusavam  a  alliança  ou  antes  o  senhorio  dos 
africanos.  A  resistência  destas  foi  mais  viva  c  tenaz;  mas 
terminou  do  mesmo  modo  que  na  Turdetania,  pela  victoria 
de  Ilamilcar'^. 

Morto  Ilamilcar  no  meio  destas  guerras  de  conquista, 
Hasdrubal  seu  genro,  e  Ilannibal  seu  filho,  a  proseguiram 
successivamente  com  vigor  e  politica.  Antes  da  expedição 
deste  celebre  general  á  Itália  através  das  Gallias,  os  cartha- 
ginezes  tinham  sujeitado  tudo  áquem  do  Ebro;  porque  já  no 
tempo  de  Hasdrubal  elles  pactuavam  com  os  romanos  não 
ultrapassarem  este  rio  nas  suas  conquistas'*,  o  que  era  aban- 
donar á  influencia  ou  ao  dominio  de  Roma  apenas  uma  sexta 
parte  da  Peninsula.  Foi  aqui  onde,  dentro  cm  pouco,  as  duas 

*  Voja-sc  o  cap.  25  do  Liv.  1  do  Chanaan  de  Bochnrl. 

2  Diodonis  Sicul.  Bibliolhcca  Hisl.  L.  5  c.  38  (T.  1  p.  360  dn  ediçSo 
de  Wesseliiij). 

3  Diodor.  Sicul.  Eclogao  L.  25  (íbib.  T.  «  p.  510)  Polyb.  L.  2  c.  1 
(ediç.  d'Erncslo  1764). 

*  Polyb,  Hisloriar.  L.  3  c.  27. 
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republicas  rivaes  principalmente  disputaram,  cm  trcs  longas  e 
sanguinolentas  luctas,  qual  delias  devia  perecer.  Tanto  nestas 
luctas,  como  nas  guerras  d'Africa  e  dltalia,  os  exércitos 
carthaginezes  eram  cm  grande  parte  compostos  de  hespa- 
nlioes,  ao  passo  que  as  tropas  africanas  e  as  levas  de  celtas 
das  Gallias  e  de  ligures  estanceavam  uma  e  muitas  vezes 
pelo  território  da  Hespanha*.  O  resultado  d'isto  é  fácil  de 
prever.  «  Dous  poderosos  auxiliares  —  observa  um  bistoriador 
moderno^ — ajudaram  Cartbago  nos  seus  designios  de  se- 
nborear  a  Peninsula.  Primeiro  os  bastados,  mestiços  nas- 
cidos do  tracto  dos  colonos  carthaginezes  com  os  indigenas, 
e  alliados  naturaes,  que  ella  espalhara  pelo  solo  da  Hespanlia 
para  dispor  a  conquista  desta.  Foram  os  segundos  os  mer- 
cenários hespanhoes,  que  serviam  nos  seus  exércitos.  E  sa- 
bido, que  a  infantaria  celtibera,  a  cavallaria  andaluz,  os  fun- 
dibularios  baleares  constituiam  o  nervo  das  forças  de  Han- 
nibal.  Regressando  á  pátria,  estes  mercenários  travaram  com 
Cartbago  um  sem  numero  de  relações,  de  que  esta  soube 
aproveitar-se  a  beneficio  do  seu  commercio  e  politica. » 

Esse  grande  facto  da  assimilação  da  raça  púnica ;  essa 
como  renovação  do  elemento  plienicio,  que  os  carthaginezes 
representavam,  porque  delle  provinham,  nào  foi  particular  a 
uma  ou  outra  provincia  de  Hespanha,  mas  abrangeu  o  cen- 
tro, o  oriente,  o  meio-dia  e  o  occidente  delia.  Os  lusitanos, 
pois,  que  se  distinguiram  no  serviço  de  HannibaP,  não  po- 
diam evitar  a  sorte  commum ;  e  nesta  provincia  a  raça  púnica 
alterou  necessariamente  ainda  mais  a  mistura  celto-greco- 
phenicia,  que  anteriormente  se  havia  operado. 

Era,  emfim,  chegado  o  tempo  em  que  o  longo  braço  de 


*  A  composição  dos  exércitos  carthaginezes  póde-se  ver  em  Polybio  L.  l 
c.  67  e  segg. 

2  Rosseeuw  Saint  Hilaire  Hist.  d'Espagne  T.  1  Inlrod.  c.  3. 

3  quorum  (scil.  lusitanoruni)  forti  opera  usus  fuerat  Annibal,  non  modo 
iu  Hispânia,  sed  in  ipsa  etiam  Itália.  Resend.  Anliquitat.  L.  1  fl.  33. 

2  * 
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ferro  da  republica  romana  devia  cingir  a  Hespanha,  para  só 
a  arrojar  de  si,  exhausta  e  transfigurada,  nas  mãos  dos  bár- 
baros do  norte.  Durante  a  guerra  de  Hannibal  em  Itália, 
uma  armada  transportou  a  Ampurias  (Emporíon)  as  forças 
romanas,  capitaneadas  por  Gneu-Scipiào.  Os  desastres  e  morte 
deste  e  de  seu  irmão  Publio  trouxeram  ao  theatro  da  guerra 
o  moço  Scipião,  chamado  depois  o  africano.  Em  quatro  annos 
(220  a  216  antes  de  C.)  elle  expulsou  os  carthaginezes,  e 
Yoltou  a  Roma  rico  de  triumphos,  deixando  subjugada  esta 
província.  D'aqui  data  a  epocha  da  completa  transformação 
da  Peninsula. 

A  guerra  da  conquista  romana  durou  por  duzentos  annos: 
a  resistência,  que  os  hespanhoes  oppunham  a  este  novo  do- 
minio,  persuade  que  as  accusaçôes  de  oppressão,  feitas  contra 
os  carthaginezes,  são  exaggeradas.  Quando  a  lucta  começou, 
era  a  causa  de  Carthago,  mais  do  que  a  própria,  que  elles 
defendiam.  Isto  vem  confirmar  o  que  acima  dissemos;  e  é 
notável,  que  ainda  meio  século  depois  da  epocha,  em  que 
Scipião  se  gabava  de  não  ter  deixado  um  só  carthaginez  na 
Hespanha,  os  lusitanos,  capitaneados  por  um  homem  dessa 
origem,  desbaratavam  successivamente  os  exércitos  romanos 
de  Manilio  e  Pisão*.  Os  ódios  mútuos,  que  d'aqui  nasceram, 
protrahiram  a  guerra  entre  os  novos  senhores  da  Peninsula 
e  os  indígenas,  muito  depois  de  destruída  Carthago.  O  génio 
militar  do  selvagem  montanhez  Viriatho  tornou  por  alguns 
annos  duvidosa  a  victoria  de  Roma  nos  territórios  do  occi- 
dente;  mas,  apezar  de  repetidos  levantamentos,  o  dominio  dos 
senhores  do  mundo  civilisado  firmou-se  a  final  tranquillamentc 
por  toda  a  Peninsula,  á  excepção  dos  desvios  dos  Pyrenéus, 
habitados  pelos  restos  indomáveis  da  raça  primitiva  dos  ibe- 
ros, que  nenhuma  das  invasões  celta,  phenicia,  carthagineza, 
podéra  domar  ou  corromper. 

*   Liviíis  Historiar.  L.  2R  c.   16  e  38,  e  L.  47  c.  28  e  35.  Supplem. 
citado  por  Figueiredo.  Moni.  da  Acad.  T.  9  p.  177. 
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Ajudada  pela  superioridade  da  sciencia  militar,  a  supe- 
rioridade da  civilisaçao  romana  devia  ter  uma  acção  immensa 
nessas  sociedades  impcrfeitissimas  dos  indigenas,  a  que  fal- 
tava o  vinculo  da  unidade  nacional ;  e  que,  misturados  com 
as  raças  phenicia,  grega,  carthagineza,  tinham  tomado  cos- 
tumes, vocábulos,  e  idéas  de  cada  um  destes  povos,  sem  que 
esses  elementos  adventicios  tivessem  tempo  sufficiente  para  se 
incorporarem  perfeitamente  no  elemento  céltico,  e  formarem 
com  elle  um  todo  compacto  e  homogéneo,  capaz  de  resistir 
á  influencia  civilisadora  de  Roma.  Esta  não  empregava  só  as 
armas  para  assegurar  a  sujeição  dos  paizes,  que  subjugava: 
introduzia-lhes  as  suas  colónias,  as  suas  leis,  os  seus  costu- 
mes: trocava  com  elles  até  os  deuses,  recebendo  os  estranhos 
nos  próprios  templos,  mas  exigindo  reciprocidade  religiosa : 
dava  a  provar  a  esses  homens  rudes  o  luxo  e  prazeres  de 
que  era  mestra:  recebia-lhes  os  productos  da  sua  agricul- 
tura e  industria ;  e  interessava-os  assim  por  muitos  modos  na 
existência  e  prosperidade  da  grande  republica.  As  conse- 
quências deste  systema  em  paizes  de  raças  mais  antigas  e 
simples,  como  nas  Gallias,  foram  uma  assimilação  quasi  com- 
pleta: o  que  seria,  pois,  na  Peninsula,  onde  elle  devia  actuar 
com  tanta  mais  força,  quanto  é  certo  que  a  mescla  das  gen- 
tes, a  variedade  de  origem  nos  usos,  o  encontrado  e  confuso 
das  leis  e  tradições  religiosas  tornavam  mais  fáceis  as  con- 
sequências naturaes  daquelle  systema? 

A  revolução  de  Sertório,  que  por  annos  roubou  grande 
porção  de  território  hespanhol  ao  jugo  de  Roma,  não  destruiu 
a  já  adiantada  conquista  da  civilisação  romana.  Um  histo^ 
riador  moderno  avalia  como  errada  a  politica  desse  homem 
extraordinário,  que  elle  accusa  de  ter  procurado  plantar  á 
força  nesta  nova  pátria,  que  para  si  creára,  os  costumes  e  leis 
da  republica,  em  logar  de  favorecer  a  civilisação  indigena, 
cujos  germens  já  existiam  no  solo  da  Hespanha  *.  Nós  vemos 

*  R.  Saint  Hilaire  Hist.  d'Esp.  Introd.  c.  4. 
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a  uma  luz  diversa  o  procedimento  de  Sertório ;  vemos  n'isso 
uma  prova  da  facilidade  com  que,  desde  a  epocha  dos  Sci- 
piões  até  a  delle,  a  vida  romana  tinha  adulterado,  se  tal  ex- 
pressão cabe  aqui,  esse  composto  não  radicado  de  tradições 
célticas,  phenicias,  gregas  e  carthaginezas,  que  constituía  o 
modo  de  ser  dos  indigenas.  Em  vez  de  condemnar  o  proce- 
dimento de  um  individuo  indubitavelmente  grande,  e  que  co- 
nhecia melhor  que  nós  a  Hespanha  do  seu  tempo,  parece-nos 
mais  natural  deduzir  desse  procedimento  o  estado  moral  delia. 
Suppondo  que  o  accommodar  a  Peninsula  ás  formas  sociaes 
romanas  fosse  violento  para  a  população  desta  província,  o 
erro  de  Sertório,  empenhado  n'uma  lucta  perigosa  com  os 
seus  compatrícios,  seria  demasiado  grosseiro  para  que  lh'o 
possamos  attribuir  de  leve.  O  que  é  certo,  porém,  em  qual- 
quer das  hypotheses,  é  que  o  illustre  foragido  romano  con- 
verteu, ou  acabou  de  converter,  n'uma  imagem  da  republica 
o  paiz  sobre  que  adquirira  um  illimitado  poder. 

A  Lusitânia,  a  Celtiberia,  e  parte  da  Betica  foram  as  pro- 
víncias que  Sertório  principalmente  disputou  a  Roma  *.  Cha- 
mado d'Africa  pelos  lusitanos  para  os  capitanear,  trouxe  com- 
sigo  três  mil  soldados  daquellas  partes ;  c  os  proscriptos,  como 
elle,  por  Sylla,  abandonavam  a  Itália  para  se  refugiarem  na 
Lusitânia.  Os  seus  combates  e  victorias  não  vem  ao  nosso 
intento.  O  que  nos  importa  são  estas  contínuas  migrações 
que  se  estabeleciam  no  paiz,  c  que  iam  forçosamente  cada 
vez  apagando  mais  o  typo  céltico,  ao  passo  que  os  indigenas 
se  rareavam  diariamente  nas  pelejas  do  seu  novo  chefe.  Não 
era,  porém,  só  isto.  Sertório  armou,  organisou,  e  disciplinou 
á  romana  os  próprios  soldados,  posto  que  com  menos  simplicí- 


*  As  cousas,  relativas  á  íípocha  do  predomínio  de  Sertório  na  Poninsuln, 
acliamso  no  L.  1  de  Appinno,  era  Pliilarcho,  no  L.  'l  do  Floro,  rosiimiilas 
no  L.  3  do  Resende,  e  uiiudamcnN;  narradas  em  llomey,  (pie,  seguindo  Mas- 
deii,  traça  o  quadro  desses  successos  no  T.  1  c.  5  da  llisl.  de  Hespanha. — 
Vcjam-sc  lambem  os  fragnhinlos  de  Salhislio  relativos  á  guerra  de  Siírlorio. 
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dade,  c  Perpcnna,  que,  no  meio  das  guerras  civis,  reunira 
na  Sardenha  vinte  mil  homens,  tendo  passado  á  Ilcspanha, 
veiu  reforçar  com  elles  o  seu  exercito.  Ohedecido  por  mais 
de  setenta  mil  soldados  italianos,  hespanhoes  e  africanos,  c 
involto  na  guerra  com  Pompeio  e  Metello,  depois  da  morte 
de  Sylla,  Sertório  nao  se  esqueceu  de  por  todos  os  modos 
converter  a  porção  da  Ilespanha,  em  que  dominava,  n'uma 
imagem  do  Lacio.  Ehora  foi  feita  capital  da  Lusitânia,  Osca 
da  Celtiberia.  Um  senado,  composto  de  trezentos  senadores 
todos  romanos,  representava  o  senado  de  Roma.  Osca  ficou 
sendo  o  centro  da  reforma  intellectual,  como  Ebora  o  era 
da  civil  e  politica.  Na  capital  dos  celtiberos  se  estabeleceu 
uma  como  universidade,  onde  a  litteratura  grega  e  latina  era 
ensinada  por  mestres  dessas  duas  nações.  Só  esta  educação 
conferia  aos  hespanhoes  o  caracter  de  cidadãos  romanos,  c 
ficava  sendo  assim  o  caminho  dos  cargos  importantes.  A 
affciçào  de  Sertório  pelas  cousas  pátrias  não  alterou  a  que 
os  lusitanos  lhe  consagravam,  o  que,  apezar  do  espanto  que 
causa  a  alguns  historiadores  modernos,  prova  só  que  elle  não 
se  havia  enganado  presuppondo,  que  os  habitantes  da  Penin- 
sula  receberiam  de  bom  grado  as  ultimas  condições  de  uma 
civilisação  mui  superior  á  sua,  a  qual  já  anteriormente  co- 
nheciam e  tinham  em  parte  acceitado. 

Morto  Sertório  pela  traição  de  Perpenna,  a  Hespanha 
submetteu-se  a  Metello  e  Pompeio.  D'ahi  a  poucos  annos 
César,  pretor  então  na  Lusitânia,  exigiu  dos  habitantes  do 
Herminio  (Serra  d'Estrella)  que  viessem  viver  nas  planuras. 
Eram  estes  homens  os  que  conservavam  menos  apagados  os 
vestigios  do  celticismo,  e  a  politica  dós  romanos  consistia, 
como  temos  dicto,  em  trajar  com  os  seus  costumes  todos  os 
povos  em  que  imperavam.  Os  montanhezes  resistiram;  mas 
o  resultado  daquella  inútil  resistência  foi  o  serem  extermi- 
nados. 

Seguiram-se  as  guerras  civis  de  César  e  Pompeio.  Nesta 
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lucta  terrível,  primeiro  acto  do  grande  drama  em  que  a  re- 
publica se  ia  converter  em  monarchia,  a  Peninsula  foi  o 
principal  theatro  dos  combates  terrestres.  As  tropas  romanas, 
compostas  de  homens  de  muitas  partes  da  Europa,  da  Africa 
e  da  Ásia,  e  divididas  entre  os  dous  bandos,  cruzaram  por 
muito  tempo  em  todas  as  direcções  este  solo,  que  tanto  sangue 
humano  tem  bebido.  As  batalhas  succediam  ás  batalhas;  os 
assédios  aos  assédios ;  as  povoações  destruídas  ficavam  ermas 
dos  seus  habitantes;  e  tudo  isso  servia  não  só  para  acabar 
com  as  ultimas  e  ténues  barreiras,  que  d'antes  estremavam 
as  tribus  indigenas,  mas  também  para  cada  vez  tornar  mais 
inextricável  a  mistura  de  novas  raças  com  a  mescla  já  con- 
fusa dos  antigos  povoadores. 

Se  porém  (não  fallando  nos  vasconios,  sempre  independentes 
e  solitários  nas  suas  montanhas)  alguns  caracteres  de  nacio- 
nalidade ibérica  ou  céltica,  apezar  dos  factos  politicos  e  so- 
ciaes  que  temos  rapidamente  apontado,  podiam  ainda  sub- 
sistir, o  systema  administrativo  de  Augusto  César  e  dos  seus 
successores,  realisando  de  todo,  posto  que  por  diverso  motivo, 
o  pensamento  civilisador  de  Sertório,  acabou  de  desvanecer 
forçosamente  esses  caracteres."  A  Peninsula,  que,  durante  o 
tempo  da  republica,  estivera  dividida  em  duas  grandes  pro- 
víncias, a  Citerior  c  a  Ulterior,  foi  de  novo  dividida  em  três ; 
a  Betica,  a  Tarraconense  e  a  Lusitânia.  Depois  Constantino 
Magno  a  retalhou  em  cinco;  Tarraconense,  Carthagincnsc, 
Gallecia,  Lusitânia,  e  Betica.  Querem  outros  que  esta  di- 
visão remonte  ao  tempo  de  lladriano,  talvez  com  pouco  fun- 
damento*.  Subdividiam-se   as  províncias   em  dístríctos  ou 

*  Masdeu  Ilisl.  Crit.  d^Flspana.  T.  8  p.  12.  A  este  sincero  e  erudilo 
cscriplur  sep;iiiinos  princi])almenle  sobre  acj)ocha  do  império  ;  ])orque  ninguém 
averiguou  com  lanta  exac(;ilo  os  suceessos  e  inslihiiçCcs  deste  largo  periodo 
<la  historia  pfninsidar.  Certos  historiadores  francezcs  recentes  nào  liem  feito 
senào  aproveitar  os  seus  inimonsos  lral)aihos,  tractando-o,  ás  vezes,  com  uma 
Bobranceria  assaz  ridicula  nos  olhoâ  dos  homens  judiciosos,  que  npprecian)  de- 
vidamenle  esta»  vaidadcb  mesquinhas. 
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conventos.  No  território  do  moderno  Portugal  cahiam,  dos  três 
da  Lusitânia,  dous,  e  um  dos  três  da  Gallecia :  eram  aquclles 
o  de  Beja  e  Santarém ;  este  o  de  Braga.  Ahi  residiam  as 
authoridades  administrativas,  judiciaes  e  militares.  Das  outras 
povoações  as  principaes  eram  as  colónias,  cujo  nome  está 
indicando  a  origem  romana  dos  seus  moradores,  e  os  muni- 
cípios que,  gosando  de  quasi  todas  as  vantagens  das  colónias, 
tinham  o  privilegio  de  se  regerem,  nào  pelo  direito  commum, 
mas  por  leis  e  instituições  locaes,  e  de  lhes  ser  applicavel 
ao  mesmo  tempo  uma  grande  parte  do  direito  publico  ro- 
mano. Com  o  tempo  esta  distincçào  importante  desappare- 
ceu,  e  no  tempo  de  Hadriano  só  os  eruditos  sabiam  qual  era 
a  diíferença  essencial  dos  dous  géneros  de  cidades,  porque 
os  privilégios  dos  municipios  se  achavam  de  facto  abolidos*. 
Havia,  além  destas,  as  rarissimas  povoações,  que  parecem  ter 
sido  habitadas  exclusivamente  por  indigenas,  ás*  quaes,  talvez 
só  porque  sem  combate  haviam  acceitado  o  jugo  romano,  se 
concedera  o  titulo  vào  de  confederadas.  Eram  as  immediatas 
as  immunes  e  estipendiarias ;  aquellas  exemptas  dos  impostos 
geraes ;  estas  obrigadas  a  elles.  As  contributas  correspondiam 
até  certo  ponto  ás  nossas  aldeias,  porque  eram  burgos  de- 
pendentes de  outras  povoações  mais  importantes. 

No  presupposto,  porém,  de  que  as  povoações,  a  que  se 
dava  o  nome  de  confederadas,  eram,  debaixo  do  dominio  ro- 
mano, o  ultimo  refugio  da  antiga  nacionalidade,  nao  é  pos- 
sível imaginar,  que  ellas  bastassem  para  conserva-la  no  meio 
da  transformação  geral  da  Peninsula.  Plinio  transmittiu-nos 
uma  noticia  circumstanciada  da  distribuição  relativa  da  po- 
pulação na  Betica  e  Tarraconense  ^,  e  delia  podemos  deduzir 
qual  seria  a  da  Lusitânia.  De  perto  de  500  povoações  que 
encerravam  as  duas  provincias,  20  eram  colónias,  e  apenas 

*  obscura  obliterataque  siinl  niunicipiornm  jura,  quil)us  uti  jam  per  igno- 
rantiam  non  queunt.   Aiili  Gellii  Nocles  Allicae  L.  16  c.  13. 
2  N.  Hisl.  L.  3  c.  1,  2,  3. 
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6  confederadas.  Assim,  na  hypothese  de  que  os  habitantes 
destas  ultimas  pertencessem  exclusivamente  á  raça  celtico- 
phenicio-punica,  ainda  não  chegavam  a  corresponder  a  um 
terço  da  população  exclusivamente  estranha. 

Note-se,  todavia,  que  isto  nâo  passa  de  um  presupposto. 
Se,  como  acima  conjecturámos,  o  titulo  de  confederadas 
indica  nas  cidades  que  o  receberam  uma  acceitação  mais 
prompta,  e  por  consequência  mais  antiga  do  dominio  romano, 
ellas  nâo  seriam  por  certo  aquellas  cujos  habitantes  podessem 
ter  melhor  jus  a  considerar  como  estranhos  os  seus  vence- 
dores. 

Mas  fosse  o  que  fosse,  é  certo  que,  volvido  apenas  um 
século,  essas  distincções  haviam  desapparecido.  Vespasiano 
dava  o  direito  latino  a  todas  as  povoações  de  Hespanha,  que 
ainda  o  nâo  tinham,  e  dentro  em  breve  Caracalla  attribuia 
a  dignidade  de  cidadãos  romanos  a  todos  os  homens  livres  *. 
No  quarto  século  a  cultura,  e  ao  mesmo  tempo  a  corrupção 
de  Roma,  abrangia  plenamente  todas  as  provincias  do  impé- 
rio. O  direito  civil  romano,  que  da  capital  se  estendera  pela 
Itália,  invadiu  as  provincias,  sem  exceptuar  a  Grécia,  que, 
como  paiz  grandemente  civilisado,  salvara  a  própria  lingua, 
em  quanto  a  latina,  corrompcndo-se  mais  ou  menos,  oblite- 
rava as  linguagens  barbaras  dos  outros  povos  conquistados  ^. 
Assim  uma  só  nação  se  formava  no  occidente  da  Europa,  a 
qual,  transpondo  os  limites  desta,  se  estendia  por  vastas  re- 
giões da  Africa  c  da  Ásia.  A  Ilespanha,  que  fora  a  que  mais 
energicamente  resistira  á  assimilação,  foi  também  a  que  mais 
completamente  a  acceitou.  Entre  os  escriptores  latinos  illus- 

*  Sobre  a  organifiarão  social  da  Lusitânia,  no  tempo  dos  imperadores, 
voj;\-sc  a  Memoria  2.^  (fAmaral  sobre  a  Historia  da  Legisl.  v.  Cost.  (Mera. 
de  Litlerat.  da  Acad.  T.  2  p.  313).  Lembke.  Gcschichle  von  Spanien-Einlei- 
tiinpf  k.  1. 

'■^  Von  Savin;ny.  Gcficliiclite  des  lloemischcn  Ucchts  in  Mitlelalter  I  B.  k.  I 
^  3  —  Resendiíis.  De  Aiitiqnil.  L.  3  11.  140. — Idem.  De  Colónia  Pacensi 
na  Ilisp.  Illiístrata  T,  2  p.  1000  o  scg. 
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tres  SC  contam  muitos  filhos  da  Península:  as  legiões  romanas 
compunham-sc,  em  parte,  de  hespanhoes;  e  vemos  estes  no 
senado,  nos  cargos  mais  importantes  do  império,  e  até  no 
throno  dos  césares.  Nào  deve  por  isso  causar  espanto,  que 
já  na  epocha  de  Tibério,  em  que  Strabão  escrevia,  os  habi- 
tantes do  centro  e  oriente  da  llespanha  pacificados  c  civili- 
sados,  como  elle  diz,  tivessem  recebido  a  forma  de  viver  ita- 
liana juntamente  com  a  toga,  ou  vestidura  romana*. 

Grandes  historiadores  têem  desenhado  o  sombrio  e  im- 
menso  quadro  da  dissolução  do  império  dos  césares.  Este 
resumia  toda  a  civilisaçâo  antiga;  resumia-a  e  continha-a 
em  si.  Ella  havia  acabado  a  tarefa,  que  a  Providencia  lhe 
destinara  na  obra  do  progresso  humano.  O  christianismo  pro- 
fundara já  as  raizes  na  terra :  vecejava  aspergido  com  o  sangue 
dos  martyres,  abrigava  as  sociedades  com  a  sua  vasta  som- 
bra, e  tomando  os  membros  desse  cadáver  gigante,  que  se 
desconjunctava,  ia  preparando  cada  um  delles  para  o  con- 
verter n'um  corpo  social  cheio  de  mocidade  e  de  vida.  Novas 
migrações  desciam  do  septentriao  ao  meio-dia  da  Europa 
para  o  renovar,  como  em  tempos  remotíssimos  tinham  des- 
cido das  chapadas  interiores  da  Ásia  a  povoa-lo.  As  legiões, 
a  politica  dos  imperadores,  e  a  magestade  do  nome  romano 
serviram  por  algum  tempo  de  dique  á  invasão.  Fora,  poróm. 
Deus  que  soltara  a  torrente.  Era  uma  lucta  sublime  a  da 
civilisaçâo  contra  a  barbaria ;  mas  esta  rompeu  as  barreiras. 
As  hostes  e  as  tribus  selvagens  do  norte  arrojaram-se  por 
cima  do  império :  a  vaga  seguia-se  á  vaga.  Daquelle  grande 
cataclysmo  nasceram  as  nações  modernas. 

Situada  no  extremo  da  Europa;  defendida  pelas  ásperas 
serranias  dos  Pyrenéus,  a  Hespanha  não  se  esquivou,  apezar 
disso,  á  sorte  commum  das  outras  províncias  romanas.  Nos 
primeiros  annos  do  século  V,   dividido  já  o  império  entre 

*  pacatos  jam  populos,  et  mansuelis  moribus,  et  cum  toga  formam  indiilos 
italicam.  Strab  3. 
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dous  imperadores,  o  do  oriente  e  o  do  occidente,  e  em  um 
sem  numero  de  bandos  civis  alevantados  pelos  ambiciosos, 
Geroncio,  general  romano  que  governava  na  Hespanha,  tendo 
feito  acclamar  imperador  um  certo  Máximo,  abriu  passagem 
pelas  montanhas  aos  vândalos,  alanos,  e  suevos.  Este  successo 
mudou  subitamente  a  sorte  da  Peninsula.  Os  vândalos  e  suevos 
apossaram-se  dos  territórios  da  Gallecia,  e  do  que  hoje  cha- 
mámos Castella  a  velha ;  os  alanos  occuparam  a  Lusitânia 
e  a  Carthaginense ;  os  silingos,  tribu  vândala,  fez  assento  na 
parte  da  Betica,  actualmente  denominada  Andaluzia  *.  A  ir- 
rupção dos  bárbaros  foi  assignalada  por  todo  o  género  de 
devastações.  Morreu  gente  innumeravel  no  primeiro  Ímpeto, 
antes  que  os  ferozes  conquistadores  escolhessem  as  provincias 
em  que  se  haviam  de  fixar.  A  guerra  associaram-se  a  peste 
e  a  fome.  Chegou  o  povo  á  miséria  horrivel  de  devorar  carne 
humana,  e  as  mães  a  cevarem-se  nos  cadáveres  dos  filhos. 
As  bestas-feras  saíam  dos  bosques,  e  affeitas  á  carniça  dos 
mortos,  avançavam  a  tragar  os  vivos.  Então  os  bárbaros  di- 
vidiram entre  si  este  paiz  convertido  quasi  n'um  ermo,  es- 
tabelecendo-se,  em  separado,  do  modo  que  acima  dissemos ; 
e  os  restos  dos  habitantes  das  provincias,  occupadas  por  elles, 
acceitaram  o  jugo  dos  vencedores^. 

Mas  o  povo,  que  devia  substituir  esta  primeira  alluvião, 
c  estabelecer  na  Hespanha  o  seu  dominio  de  três  séculos, 
não  tardou  a  transpor  os  Pyrenóus.   Os  wisigodos,  capita- 

*  Idalii  Chron.  na  Espan.  Sagr.  T.  4  p.  353  e  354.  Zozimiis  6,  5  — 
Orosiiis  7,  5,  citados  por  Pfisler  —  Geschichie  der  Teulschen  I  B.  s.  229. 
Pfistcr  repele  o  erro  vulgar  de  que  a  Andaluzia  recebeu  o  nome  dos  vândalos 
(quasi  Vandalusia).   Esle  nome  é  de  origem  puramente  árabe. 

'^  Barbari  caede  depraedantur  hoslili.  Pestilentia  suas  jjartes  non  segniua 

cperaliir fames  dirá  grassatur,  adcò  ul  humanae  cornes  ab  humano  ge- 

ncrevi  famis  fuerint  devoratae  :  matres  quoque  nccatis,  vcl  coclis,  per  se  nalo- 
rum  suoruni  siiit  [)aslac  curporil)Us.  Besliac  occisorum  gladio,  fame,  pcslilcntia 

cadavcribus  assuelae,  quosquo  homincs  forliores  interinmnl Ilispani  per 

civilatcs  et  caMflla  rrsidui  a  plagis,  barbarornra  i)er  provinciasédominanliura 
se  subjiciunt  serviluli.   Idat.  Chron.  Esp.  Sagr.  T.  4  p.  4  p.  b54. 
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neados  por  Attahiilfo,  invadiram  a  Pcninsula.  Por  alguns  annos 
durou  a  guerra  destes  com  os  primeiros  invasores;  guerra 
de  exterminio,  qual  devia  ser  entre  gente  feroz,  c  de  que 
ainda  forçosamente  foi  victima  uma  parte  desses  rareados 
restos  da  antiga  população.  Walia,  suceessor  de  Attahulfo, 
atacou  os  alanos  da  Lusitânia  e  os  silingos  da  Betica,  e  depois 
de  uma  lucta  de  três  annos  obrigou  os  que  sobreviveram  á 
destruição  da  sua  raça,  a  buscarem  na  Gallccia  o  amparo 
dos  suevos.  Wallia  fizera  paz  com  o  imperador  romano  Ho- 
nório, e  nestas  guerras  os  wisigodos  eram  considerados  como 
auxiliares  do  império.  Incorporados  os  alanos  e  silingos  com 
os  suevos,  estes,  posto  que  independentes  de  facto,  reconhe- 
ceram a  supremacia  de  Roma,  e  os  wisigodos  contentaram-se 
com  o  dominio  do  sul  das  Gallias.  A  paz  era  todavia  impos- 
sivel.  Os  vândalos  começaram  logo  uma  como  guerra  civil 
com  os  suevos,  que  os  desbarataram;  e  elles,  obrigados  a 
sair  da  Gallecia,  precipitaram-se  de  novo  sobre  a  Betica. 
D'alli,  passados  tempos,  transportaram-se  para  a  Africa,  res- 
tando apenas  na  Hespanha  os  suevos,  a  que  se  haviam  incor- 
porado os  diminutos  restos  dos  alanos  exterminados  por  Wal- 
lia. Logo,  porém,  que  os  vândalos  abandonaram  a  Europa, 
os  suevos  começaram  a  dilatar  o  seu  império  pela  Lusitânia 
e  Betica,  até  que  em  contínuas  guerras  com  os  romanos  e 
com  os  wisigodos,  que  vieram  substituir  estes  no  dominio  da 
Hespanha,  chegaram  por  fim  a  incorporar-se  na  monarchia 
wisigothica  no  tempo  de  Leuwighildo  *. 

A  população  hispano-romana  desapparecêra,  em  grande 
parte,  debaixo  das  espadas  implacáveis  dos  bárbaros;  mas 
esses  ténues  restos  delia  não  se  haviam  geralmente  confundido 
com  os  conquistadores.  Os  wisigodos,  posto  que  os  mais  ci- 
vilisados  entre  os  povos  germano-gothicos,  conservaram  por 

*  Idal.  Chron.  ab  anno  419  usque  ad  annum  450  —  Romey  Hist,  d'Es- 
pagne  T.  2  c.  11  e  13  — Rosseenw  Saint  Hilaire  Hist.  d'Esp.  L.  1  c.  1  — 
Mem.  de  Liller.  da  Acad.  T.  6  p.  127  e  segg^. 
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algum  tempo  nas  suas  instituições  a  linha  divisória  entre 
si  e  os  romanos.  Por  fim  ella  se  obliterou.  Facilitados  os 
consórcios  entre  as  duas  raças,  sujeitos  todos  os  membros  da 
sociedade  ás  leis  de  um  código  único,  e  annulladas  as  dis- 
tincçôes  do  direito  gothico  e  romano  *,  os  habitantes  da  Pe- 
ninsula,  debaixo  do  nome  de  godos,  constituíam  uma  só  nação 
quando  a  conquista  árabe  veiu  confundir  ainda  mais,  se  6 
possivel,  esta  mistura  inextricável  de  homens  de  muitas  e 
diversas  origens. 

Paremos  aqui.  No  corpo  do  nosso  trabalho  teremos  occasião 
de  examinar  quaes  foram  os  elementos  immediatos  da  mo- 
derna povoação  das  Hespanhas,  especialmente  da  de  Portugal. 
No  rápido  bosquejo  das  revoluções,  que  por  este  solo  passa- 
ram durante  as  eras  antigas,  quizemos  habilitar  o  leitor  des- 
preoccupado  para  concluir  o  que  elle  já  terá  concluido;  isto 
é,  o  quanto  seja  diííicultoso  de  conceber  uma  relação  de  na- 
cionalidade commum  entre  nós  e  os  lusitanos,  ou  outra  qual- 
quer tribu  ou  raça  das  que  primitivamente  habitaram  na  Pe- 
ninsula.  Essas  primeiras  migrações  da  Ásia,  iberos,  celtas, 
ou  o  que  quizerem,  demasiado  vizinhas  da  infância  do  ge- 
nero-humano  para  serem  numerosas,  atravessando  a  Europa 
sem  nenhuns  meios  artificiaes  de  transito,  hostilisando-se  mu- 
tuamente em  guerras,  que  mal  entram  no  dominio  das  affir- 
mativas  históricas,  não  deviam  ter  multiplicado  a  ponto  de 
poder  a  sua  individualidade  resistir  ao  contacto  das  colónias 
gregas  c  phenicias,  que  lhes  trouxeram  os  primeiros  benofi- 
cios  da  civihsaçao.  No  longo  dominio  carthaginez  a  influencia 
púnica  foi  por  certo  ainda  mais  profunda,  e  a  conquista  ro- 
mana acabou  quasi  inteiramente  com  o  celticismo.  Nào  que- 
remos dizer  com  isto,  que  nenhuns  vestígios  se  podem  cn-  | 
conlrar  dos  celtas.  Existirão  algumas  minas  das  suas  gros- 
seiras moradas;  algumas  palavras  da  sua  linguagem;  talvez 

*  Codcx  Wisiíolhor.  L.  3  lil.  1  I.   1.   L.  3  lil.  1   I.  9. 
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algumas  aras  broncas  dos  sous  deuses  desconhecidos;   mas 
n'uma  proporção  minima  com  os  vestígios,  nao  dizemos  ro- 
manos (os  quaes  ainda  encontramos  por  toda  a  parte  c  cm 
tudo;  na  lingna,  nos  monumentos  architectonicos,  lapidares, 
c  numismáticos,  nos  costumes  populares,  nas  instituições  so- 
ciaes  e  leis  civis,  nao  restabelecidas  pelo  renascimento,  mas 
conservadas  através  do  domínio  gothico  e  árabe);  dizemos, 
com  os  vestígios  das  colónias  gregas,  nas  recordações  da  his- 
toria, n'alguns  costumes,  c  sobre  tudo  n'uma  grande  multidão 
de  vocábulos  principalmente  plebeus;  dizemos,  com  os  dos 
phenicios  e  carthaginezes,  nas  memorias  da  antiga  religião 
das  Hespanhas,  nas  moedas,  nas  designações  corographicas, 
e  no  que  a  esse  respeito  nos  transmittiram  os  escriptorcs 
gregos  e  latinos.   Da  importância  relativa   desses  diversos 
vestígios,  comparados  com  o  que  a  historia  nos  relata  sobre 
as  varias  populações,  que  se  foram  sobrepondo  umas  ás  outras 
nesta  região   por  meio   dos  estabelecimentos  commcrciaes, 
conquistas,  e  systemas  políticos  das  grandes  nações  do  mundo 
antigo,  resulta  para  nós  a  persuasão  de  que,  ao  acabar  o 
império  dos  romanos,  a  nacionalidade  dos  anteriores  habi- 
tantes da  Hespanha  não  sendo  já,  antes  da  entrada  destes, 
simples  e  exclusiva,  mas  uma  confusa  mistura  de  diversos 
povos,   acabou  brevemente  por  delir-se  e  incorporar-se  na 
forte  nacionalidade  romana.  Os  monumentos  vvisigothicos  que 
nos  restam  dâo-nos  indirectamente  a  prova  d'isto:  quando 
os  wisigodos  queriam  distinguir  os  indivíduos  hespanhoes, 
que  não  pertenciam  á  raça  germânica,  não  achando  entre 
esses  homens  um  caracter,  um  signal,  que  mostrasse  nelles 
diversidade  de  origem,  designavam-nos  constante  e  unifor- 
memente pelo  nome  de  romanos :  a  romana  e  a  gothica  eram 
de  feito  as  duas  únicas  sociedades,  que  então  existiam  na 
Peninsula. 

Apontámos  acima  entre  os  principaes  vestígios  da  civíli- 
sação  romana,  os  da  língua.  Em  logar  competente  examina- 
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remos  qual  foi  o  modo  por  que  se  formou  o  nosso  idioma,  e 
por  quaes  transformações  prováveis  passou  o  latino  até  se 
converter  na  linguagem  portugueza  anterior  ao  renascimento, 
como  por  circumstancias  análogas  se  convertia  também  nas 
outras  do  meio-dia  da  Europa.  Apezar  da  rapidez  com  que 
devemos  proseguir  nesta  introducçào,  mais  larga  necessaria- 
mente do  que  desejáramos,  importa  estabelecer  aqui  o  facto 
de  que,  nas  considerações  relativas  a  esse  objecto,  havemos 
de  partir.  Este  facto  é  o  predominio  absoluto  da  linguagem 
dos  romanos  na  epocha  em  que  lhes  succederam  os  wisigodos. 
A  opinião  de  que  o  céltico  se  tem  conservado  no  essencial 
das  linguas  da  Hespanha,  através  de  todos  os  successos  po- 
liticos  e  sociaes  durante  muito  mais  de  vinte  séculos,  co- 
meçou a  correr  entre  nós,  ha  annos,  com  algum  applauso. 
Esta  voga  proveio-lhe  de  certo  apparato  de  razões  philoso- 
phicas  em  que  se  estribou.  Disse-se,  que  a  filiação  das  lin- 
guas se  nào  devia  deduzir  da  similhança  dos  vocábulos,  mas 
sim  da  sua  Índole :  procuraram-se  provas,  e  até  certo  ponto 
acharam-se,  de  diíferenças  e  antinomias  grammaticaes  entre 
o  latim  e  o  portuguez;  e  d'aqui  se  concluiu,  que  esta  ultima 
lingua  conservava  na  intima  essência  uma  origem  primitiva 
céltica.  O  monstruoso  deste  raciocínio  apparece  logo  que  se 
reduz  á  sua  simplicidade;  mas,  involvido  n'um  grande  nu- 
mero de  considerações,  e  revestido  da  authoridade  de  alguns 
factos,  que  concordam  com  uma  outra  das  suas  premissas, 
fácil  foi  escapar  a  muitos  que  a  conclusão  não  se  continha 
nellas.  Admittindo  o  principio,  alias  falso,  de  que  as  filiações 
das  linguagens  humanas  se  devem  exclusivamente  buscar  nas 
similhanças  de  sintaxe,  e  concedido  que  na  realidade  se  dão 
grandes  diílercnças  de  Índole  entre  o  portuguez  c  o  latim, 
a  consequência  legitima  d'isso  fora  unicamente  que  deste 
não  proviera  aquellc.  Para  provar,  porém,  a  sua  origem  cél- 
tica era  necessária  mais  alguma  cousa:  devia-se  expor  a  Ín- 
dole da  antiga  linguagem  dos  coitas  de  Hespanha,  c  achar 
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as  analogias  intimas  entre  essa  linguagem  e  a  nossa,  c  o 
contraste  de  ambas  com  o  latim.  Eis  o  que  se  nao  fez,  e 
que  é  impossivel  fazer-se.  A  hypothese  de  que  o  portuguez 
procede  do  céltico  tem  a  ruina  na  base.  Essa  lingua  primitiva 
passou  sem  deixar  monumentos:  o  que  hoje  subsiste  é  um 
certo  numero  de  dialectos,  que  se  crêem  célticos,  mas  cuja 
similhança  relativa  com  o  idioma  de  que  procederam,  nin- 
guém ousaria  determinar,  tanto  mais  que  entre  ellcs  se  dão 
gravissimas  diíforenças.  É  o  ersa,  o  gaclico,  o  armorico  ou  o 
welsh  o  representante  mais  próximo  do  antigo  céltico?  Era 
este  uma  lingua  commum  a  todos  os  povos  da  mesma  raça, 
ao  menos  dos  que  estanceavam  pela  Península?  Sobre  taes 
questões  apenas  se  poderão  fazer  conjecturas  mais  ou  menos 
arriscadas,  e  que  todavia  fora  preciso  resolver  com  claresa 
antes  de  converter  a  hypothese  em  these.  Isso,  porém  —  re- 
petimo-lo—  é  impossivel,  posto  que  uma  passagem  de  Stra- 
bào  *,  passagem  de  que  alias  os  defensores  das  origens  cél- 
ticas creram  tirar  vantagem,  decidiria  negativamente  a  se- 
gunda, se  porventura  se  admittisse  que  o  geographo  grego 
alludia  nesse  logar  a  variedades  da  lingua  céltica.  Em  tal 
caso  importaria  determinar  de  um  modo  positivo  qual  dessas 
línguas  diversas,  de  que  se  crê  que  elle  falia,  transfundiu 
para  a  da  nossa  a  sua  indole. 

Neste  logar  só  nos  cabe  fazer  sentir,  que  os  resultados 
da  conquista  romana  se  estenderam  até  á  transformação  dos 
idiomas  da  Hespanha,  fossem  elles  quacs  fossem.  O  modo 
como,  através  do  domínio  wisigothico,  da  invasão  árabe  e 
da  reacção  christan,  se  foi  alterando  a  linguagem  hispano- 
romana  no  occidente  da  Península,  até  chegar  a  produzir  dia- 
lectos differentes,  que  se  constituíram  em  diíferentes  línguas, 
havemos  de  averigua-lo,  em  relação  á  portugueza,  onde  nos 

*  Ulunlur  et  reliqni  hispani  grammatica,  non  itniusomnesgeneris  :  quippe 
nec  eodem  qnidem  sermone.  Slrab.  Geogr.  L.  3  (p.  204  da  edição  de  Arasterd. 
1707  nolis  varior.) 
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cumpre  faze-lo.  Aqui  só  importa  saber  se  o  idioma  dos  ro- 
manos tomou  um  ascendente  decisivo  sobre  as  linguagens 
mais  ou  menos  barbaras  e  confusas  que  até  entào  se  fallavam, 
6  que  não  podiam  ser  exclusivamente  célticas,  mas  mescladas 
de  ibérico,  céltico,  phenicio,  grego,  e  púnico,  bem  como  o 
eram  no  sangue  os  habitantes  da  Hespanba ;  mescla  que  ainda 
hoje  encontrámos  nos  vestigios  dessas  linguas,  bem  apparentes 
nos  dous  principaes  idiomas  modernos  desta  região,  o  por- 
tuguez  e  o  castelhano. 

Dissemos  acima  « idioma  dos  romanos  »  e  não  lingua  la- 
tina; dissemo-lo  mui  de  propósito.  Quando  se  assevera  que 
o  latim  se  tornou  a  linguagem  geral  da  Hcspanha,  aíFigu- 
ramo-nos  que  os  hespanhoes  repetiam  vulgarmente  os  pe- 
riodos  eloquentes  de  Cicero,  ou  usavam  do  estylo  faeil  e  har- 
monioso de  Tito  Livio,  ou  que  guardavam  as  regras  severas 
da  grammatica  latina,  com  o  mesmo  escrúpulo  com  que  cos- 
tumavam respeita-las  os  bons  escriptores  do  século  de  Au- 
gusto. Esta  idéa  errada  basta  por  si  a  levar  alguns  espíritos 
a  inclinarem-se  para  os  sonhos  do  celticismo,  persuadidos, 
e  com  razão,  da  impossibilidade  de  adm.ittir  similhante  idéa. 
O  facto  é,  porém,  outro.  Em  Roma  o  vulgo  fallava,  sem  du- 
vida, de  um  modo  diverso  daquelle,  que  os  escriptores  se- 
guiam. Essa  linguagem,  que  Suetonio  chama  quolidianaf  e 
Aulo-Gellio  rústica  *,  é  denominada  por  outros  authores  pe- 
destre, vulgar,  simples  ^.  Misturada  de  vocábulos  desconhe- 

*  Quotidiano  sermone,  quaedam  ....  usurpasse  eum  (se.  Oclavium)  Itt- 
lerae  ipsius  anlogrjiphae  ostenlant ....  baceolum  ....  pulleiaceum  ....  va- 
cerrosum  ....  vapiclè  sese  haherc  ....  betizarc  ....  lachanizare.  liem  síjiíu» 
pro  sinnns  et  domos  genelivo  casu.  Snet.  Oclav.  c.  87  (ed.  de  Ernesto  1775). 
D'aqui  se  v(5,  que  o  povo  n3o  só  usava  de  vocábulos  estranhos  á  lingiia  litteraria, 
mas  alterava  a  declinação  dos  nomes  e  a  conjugação  dos  verbos.  E  advirta-ae 
que  Augusto  nào  escrevia  na  lingua;;em  popular,  mas  apenas  usava  de  algumas 
palavras  delia,  quardam.  — Quod  nunc  aulem  bárbaro  quem  loqui  dicimus,  itl 
vilium  sermonis  non  bnrbarum  esse  sed  rusticum.  Gellii  Noct.  Atl.  L.  13  c.  6 

2  Ducange,  Glossar.  Praefat,  c.  28.  Augustinus,  De  Vita  Beata.  cit.  pof 
Cdulu  Stor.  Univers.  T.  O  p.  485. 
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eidos  nos  livros,  imperfeita  no  mechanismo  dos  verbos,  c  nas 
desinências  dos  casos,  seguia-se-lhe  d'ahi  a  necessidade  de 
empregar  as  proposições  mais  frequentemente  para  distinguir 
estes,  e  uma  ordem  natural  e  sem  inversões  na  successào  das 
palavras*  precisava,  emfim,  de  alterar  a  indole  da  lingua 
culta,  e  de  aproximar-se,  quanto  a  essa  indole,  das  formas 
mais  simples,  que  tomaram  idiomas  modernos  do  meio-dia 
da  Europa. 

Esta  linguagem  popular  era,  porventura,  em  parte  um 
resto  da  antiga  lingua  do  Lacio  conservada  tenazmente  pela 
plebe,  c  alimentada  pela  accessao  successiva  dos  povos  da 
Itália  á  sociedade  romana  ^ ;  em  parte  um  resultado  das  con- 
quistas. Nas  longinquas  e  duradouras  guerras  da  republica, 
as  legiões  romanas,  vagueando  por  diversas  partes,  residindo 
por  dilatados  periodos  no  meio  de  estranhos,  recrutando  co- 
hortes  inteiras  entre  estes,  eram,  saindo  de  Roma  e  voltando 
a  ella  continuamente,  um  vebiculo  de  palavras  e  phrases 
barbaras,  que  tendiam  a  conservar  a  linguagem  popular  in- 
domada pelo  idioma  litterario,  e  talvez  a  affastar  cada  vez 
mais  um  do  outro.  E  na  verdade,  já  Cicero  se  queixava  de 
que  os  estrangeiros,  principalmente  celtas  (braccatae  naiíones), 
aííluindo  a  Roma,  houvessem  alterado  a  puresa  da  dicção^. 
Çor  outra  parte  a  notável  differença  da  lingua  plebea  á  lingua 
escripta,  se  descobre  nos  monumentos  mais  antigos,  e  nas  pa- 
lavras e  locuções  daquella,  as  quaes,  voluntária  ou  involun- 


*  Era  por  isso  que  Augusto,  que  aborrecia  os  discursos  obscuros,  nao  pou- 
pava, fallando  ou  escrevendo,  as  preposi(;ôes  e  conjunções,  segundo  diz  Sue- 
touio  (c.  86)  :  tieque  praepositionibtis  verbis  addcre,  negue  conjvnctiones  sae- 
pius  iterare  dnbitavit.  Ernesto,  com  Grevio  e  Gronovio,  leu  urbibus  por  ver- 
bis^ o  que  nos  parece  nào  ter  sentido.  Siietonio  alludia  sem  duvida  aos  dis- 
cursos de  Augusto,  e  aos  escriptos  para  o  povo,  nos  quaes  elie  provavelmente 
fallava  a  linguagem  vulgar,  seguindo  a  sua  judiciosa  doutriua  de  se  fazer  en- 
tender por  todos,  era  vez  de  buscar  phrases  e  palavras  exquisilas. 

2  Cantil.  Ibid  —  p.  472  e  segg. 

3  De  Orat.  c.  5  n.  94. 
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tariamente,  introduziram  nas  suas  obras  ainda  os  raaís  ce- 
lebres aulhores  romanos  *. 

Se  o  tracto  com  as  nações  barbaras  teve  poderosa  influencia 
no  idioma  latino,  qual  não  devia  ser  a  deste  nos  dos  povos 
conquistados,  quando  um  dos  meios  que  a  politica  romana 
considerava  como  mais  eíTicazes  para  consolidar  o  seu  do- 
minio,  era  a  introducção  da  própria  linguagem?  «Trabalha- 
ram—  diz  S.  Agostinho  —  para  que  a  altiva  Roma  não  só 
impozesse  o  seu  jugo  aos  povos  vencidos,  mas  até  a  sua  lin- 
gua,  depois  de  associados  pela  paz.  ^  »  A  organisação  admi- 
nistrativa das  provincias  novamente  adquiridas  era,  de  feito, 
a  mais  conveniente  para  obter  similhante  fim.  Vimos  ante- 
riormente qual  foi  em  geral  na  Hespanha  essa  organisação; 
mas  para  bem  comprehender  quanto  ella  era  apropriada  para 
romanisar,  digamos  assim,  as  gentes  domadas  pelas  armas 
ou  pelas  allianças,  fazendo-lhes  esquecer  até  a  linguagem 
nativa,  não  será  fora  de  propósito  accrescentar  aqui  algumas 
observações  ao  que  acima  apontámos.  A  razão  e  o  teste- 
munho dos  historiadores  conspiram  em  persuadir-nos  de 
quanto  foi  radical  aquella  mudança. 

O  systema  de  povoação  dos  romanos,  como  já  ponderou 
um  dos  mais  celebres  historiadores  modernos  ^,  era  até  certo 
ponto  o  inverso  do  nosso.  Em  todas  as  provincias  sujeitas  a 
lloma  rcHectia-se  a  vida  social  desta.  O  municipio,  que  fora 
a  forma  de  sociedade  com  que  a  republica  nascera,  vigorara 
e  crescera,  e  que  as  revoluções  interiores,  a  tyrannia  dos 
césares,  e  até  a  invasão  dos  bárbaros  não  poderam  extinguir, 

*  Qninlilianus  Inslilut.  Orat.  L.  1.  c.  9.  —  Quem  quizer  estudar  mais 
larcramoiite  a  matéria,  consulte  Ilallam  Europc  m  the  middb:  ages  c.  9  — 
Tiral)()schi  Storia  delia  Leíteralura  Italiana  T.  3  p.  1.  Prefaz.  (ediçào  de 
FlureiK-a  1 80G).  —  Drican;,'e  Glossar.  Praef.  —  As  Ménwires  de  V  Jcadémie des 
Inacriplions  T.  24  p.  582  e  segg.  ,  e  Caulíi  Stor.  Univers.  T.  O  c.  19  (To- 
ritio  1842). 

2  De  (^ivilate  Dei  L.  19  c.  7  citado  por  Bonamy  Mém.  de  TAcad.  des 
Inscript.  T.  24  p.  587. 

3  Guizot  —  Ilistoire  généialc  de  la  Civilisalion  cn  Europc  8.®  Leçon. 
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reproJuziu-se  por  todas  as  partes  aonde  chegou  o  domínio  ro- 
mano. A  historia  dos  primeiros  tempos  da  Europa  mostra-nos 
que  apenas  as  tribus  vindas  da  Ásia,  a  principio  vagabundas, 
se  fixavam  definitivamente  em  qualquer  região,  edificavam 
as  suas  rudes  moradas  do  mesmo  modo  que  provavelmente 
costuma\am  estabelecer  os  seus  acampamentos  nocturnos  no 
processo  das  migrações:  apinhavam-nas  dentro  de  um  ou 
dous  vallos  que,  cingindo-as  em  commum,  lhes  servissem  de 
defensão  contra  as  feras,  e  contra  as  outras  tribus,  não  menos 
cruéis  que  estas.  Tem-se  dicto  que  os  celtas  eram  uma  raça 
vagabunda  por  naturesa.  Attribuir-lhes,  porém,  como  cara- 
cter especial  uma  indole  erradia,  parece-nos  inexacto.  Em 
regra  geral  a  existência  ou  não  existência  dessa  circumstancia 
nos  hábitos  de  qualquer  povo  é  determinada,  nào  pelas  suas 
propensões  ingenitas,  mas  pelo  seu  grau  de  civilisaçao,  ou 
pelas  circumstancias  pecuhares  do  solo,  como  acontece  entre 
os  árabes  do  deserto.  Por  outra  parte  as  narrativas  dos  an- 
tigos historiadores  no-los  representam  como  vivendo  em  po- 
voações, a  que,  na  falta  de  uma  denominação  mais  exacta, 
elles  applicara  a  de  cidades.  É  assim,  pelo  menos,  que  as 
memorias  mais  remotas  nos  dizem  terem  vivido  as  tribus 
célticas  da  Hespanha  no  tempo  dos  phenicibs  e  carthaginezes, 
e  quando  o  domínio  destes  começava  a  dar  campo  ao  dos 
romanos.  A  terminação  céltica  brig^  commum  a  muitas  ci- 
dades da  Lusitânia  e  das  outras  províncias  onde  os  celtas 
haviam  feito  assento,  nos  mostra  que  o  principio  e  núcleo 
delias  tinham  sido  esses  grupos  de  choupanas  circulares  cons- 
truídas de  pedras  toscas,  que  lhes  serviam  de  morada,  e  de 
que  as  chamadas  ruínas  de  Citania  ou  Cinania,  entre  Gui-- 
marães  e  Braga,  são  porventura  um  monumento  *. 

*  Póile-se  ver  a  descripçSo  destas  ruínas,  que  tem  lodos  os  caracteres  de 
construcção  cellica,  em  Kx^oie  Jntiqnitates  Convenlus  Di-achar.  p.  161.  Posto 
que  muito  mais  deterioradas,  eilas  conservara  ainda  os  vestígios  da  sua  ori- 
gem. Argole,  dominado  pelas  velhas  e  falsas  idéas  sobre  a  barbaria  dos  sar- 
racenos, inclina-se  a  crer  que  esses  restos  sejam  de  construcção  árabe. 
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Reunidos  já  por  este  modo  os  celtas  hespanhoes  naquella 
espécie  de  villas,  rodeados  de  colónias  gregas  e  phenicias, 
ligando-se  a  ellas  pelos  laços  do  commercio,  da  industria,  e 
logo  necessariamente  do  sangue,  habituados,  emfim,  ao  jugo 
estranho  dos  carthaginezes,  o  systema  de  organisaçao  romana 
devia  achar  neste  paiz  menos  resistências  que  n'outros,  onde 
os  elementos  sociaes  fossem  mais  simples,  primitivos,  e  por 
consequência  radicados.  Repare-se  bem  que  falíamos  da  con- 
quista da  civilísação,  que  na  lucta  de  dous  povos  nem  sempre 
é  regulada  pela  conquista  politica,  e  em  que  até  muitas  vezes 
o  vencido  é  o  verdadeiro  conquistador.  Como  já  advertimos, 
as  particularidades  da  guerra  tenaz,  que  os  hespanhoes  sus- 
tentaram contra  os  romanos,  mostram  que  ella  foi  ainda  mais 
um  resultado  da  influencia  púnica,  do  que  do  sentimento  de 
nacionalidade  da  raça  céltica. 

As  populações  mixtas  que  habitavam  a  Península  haviam, 
pois,  desde  largo  tempo  abandonado  a  vida  errante  para 
conviverem  junctas  em  povoados.  Assim  a  politica  romana 
nao  teve  já  de  as  constranger  a  darem  esse  passo,  o  mais 
difficil  para  os  selvagens,  ao  qual  se  pode  chamar  o  baptismo 
da  civilisaçSo,  e  que  no  orbe  romano  era  a  primeira  condição 
delia.  As  aldeiolas,  as  granjas,  as  habitações  insuladas  por 
meio  dos  campos  suppõem  um  extremo  aperfeiçoamento  da 
vida  civil.  Este  grande  facto  social  pertence  exclusivamente 
ás  eras  modernas.  Os  romanos  desconheceram-no.  Ouçamos 
o  que  a  similhante  propósito  diz  o  profundo  e  eloquente  es- 
criptor  a  que  acima  alludimos.  — « Limitando-nos  a  fallar 
do  occidente,  por  toda  a  parte  nos  apparece  o  facto  que 
apontei.  Nas  Gallias,  na  Hespanha  nílo  cncontracs  senão  ci- 
dades. Os  territórios  desviados  delias  esláo  cubertos  de  selvas 
c  alagadiços.  Avcriguac  qual  seja  o  caracter  dos  monumen- 
tos; das  vias  romanas.  Achareis  estradas  reacs,  que  vão  de 
cidade  a  cidade:  porém  essa  multidão  de  caminhos  encru- 
zilhados, que  hoje  sulcam  todo  o  território,  eram  enlão  in- 


INTRODCCÇAO.  39 

cognitos.  Nada  havia  que  se  parecesse  com  a  indizível  quan- 
tidade de  monumentosinhos,  d'aldcias,  de  castellos,  d'igrejas, 
dispersos  pelo  paiz  desde  a  idade  m6dia«  Roma  só  nos  herdou 
vastíssimos  monumentos  aíTeiçoados  pela  Índole  municipal,  e 
destinados  para  uma  população  numerosa,  agglomcrada  n'um 
ponto  único.  Examinae  a  que  luz  vos  aprouver  o  mundo  ro- 
mano, que  sempre  achareis  essa  preponderância  quasi  ex- 
clusiva das  cidades,  e  a  não-existencia  social  dos  cam- 
pos.» —  O  mesmo  escriptor  já  tinha  notado  que:  «Nesta 
epocha  nao  havia  o  campo ;  isto  é,  o  campo  nao  se  parecia 
com  o  que  é  hoje.  As  terras  cultivavam-se,  na  verdade,  porque 
isso  não  podia  deixar  de  ser;  porém  não  estavam  povoadas. 
Os  proprietários  delias  eram  os  habitantes  das  cidades,  os 
quaes  saíam  a  inspeccionar  as  suas  granjas,  onde  conservavam 
frequentemente  certo  numero  de  escravos.  Mas  aquillo  a  que 
chamamos  hoje  o  campo;  esta  população  solta,  ora  em  ha- 
bitações solitárias,  ora  em  aldeias,  e  que  cobre  por  toda  a 
parte  o  solo,  era  um  facto  quasi  desconhecido  na  antiga 
Itália.  *  » 

E  este  facto  fundamental,  que  distingue  a  civílisação  an- 
tiga da  moderna,  é  o  que  nos  dá  perfeitamente  a  razão  por 
que  os  romanos  convertiam  com  certa  rapidez  as  outras  na- 
cionalidades na  sua,  e  alcançavam,  até,  substituir  a  própria 
linguagem  á  dos  povos  subjugados.  A  assimilação  devia  ser 
tanto  mais  fácil,  quanto  os  vencidos  fossem  ou  mais  bár- 
baros, ou  de  raças  mais  misturadas.  Nas  Gallias  realisava-se 
principalmente  a  primeira  hypothese ;  na  Hespanha  princi- 
palmente a  segunda.  Imaginemos  a  gente  nativa,  encerrada 
nos  muros  das  cidades  ou  reconstruídas  ou  edificadas  de  novo 
pelos  romanos,  sujeita  com  o  correr  dos  tempos  á  organi- 
sação  administrativa,  judicial,  e  militar  dos  conquistadores, 
frequentada  pelos  seus  magistrados,  funccionarios  e  exacto- 

*  Guizol  Hist.  génér.  de  la  Civiiis.  en  Europe  2.®  Leçoií. 
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res,  aquartelando  as  suas  tropas,  tractando  os  pleitos  nos 
seus  tribunaes,  recebendo  dos  romanos  os  commodts  da  vida 
e  os  objectos  de  luxo,  correndo  aos  theatros  que  se  alevan- 
tavam  por  toda  a  parte,  e  aonde  os  attrahiam  as  graças  e 
as  pompas  do  drama  latino,  e  recolhendo  nos  próprios  muros 
um  grande  numero  de  individuos,  que,  depois  de  militarem 
nos  exércitos  de  Roma,  vinham,  transformados  em  romanos, 
orgulhosos  da  illustração  adquirida  no  meio  delles,  converter 
com  o  desdém  da  superioridade,  á  vida  e  á  linguagem  da 
Itália  os  membros  mais  grosseiros  das  suas  familias.  Depois, 
quando  estas  e  mil  outras  causas  de  assimilação,  actuando 
por  séculos,  produziram  todo  o  seu  effeito,  as  differenças  que 
distinguiam  os  vencidos  dos  vencedores  desappareceram  in- 
teiramente. Caracalla,  atttribuindo  o  caracter  de  cidadãos 
romanos  a  todos  os  homens  livres  do  império,  não  fazia  uma 
revolução  nas  instituições;  mas  declarava  simplesmente,  que 
um  grande  facto  social  se  achava  consummado. 

Todavia  como  escaparam,  através  de  tão  completa  trans- 
formação, vocabules  e  usanças  que  ainda  hoje  attestam  a 
existência  independente  dos  povos  da  Hespanha  antes  que  a 
civilisação  romana  os  devorasse?  —  A  explicação  desse  phe- 
nomeno  é  obvia.  Paiz  domado  pelas  armas,  a  Peninsula  devia 
ter  visto  cair  muitos  de  seus  filhos  na  servidão.  Era  por  meio 
dos  escravos,  que  os  romanos  cultivavam  as  terras,  e  é  sa- 
bido a  que  ponto  de  tyrannia  a  escravidão  chegou  entre  el- 
les*.  Os  servos  agricultores  foram  os  mais  opprimidos  pela 
deshumanidadc  e  capricho  dos  senhores  do  mundo.  Longe 
da  conversação  civil,  tractados  ainda  peior  que  os  animaes, 
tendo  commummente  por  morada  os  cárceres  subterrâneos 
das  granjas,  chamados  ergástulos,  sem  protecção  nas  leis  e 

*  As  passagens  dos  escriptorea  latinos  relativas  aos  escravos,  e  especial- 
mente aos  que  er.ira  destinados  para  os  tral)alhos  riiraes,  acham-se  compiladas 
em  Beauforl — Hcpuhlique  liomainc  T.  6  c.  4.  Ahi  se  podem  ver  os  teste- 
munhos conlemporaoeos  em  que  se  estriba  o  que  dizemos  neste  paragrapho. 
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Iributiaes,  porque  a  morte  ou  a  vida  dependia  para  elles 
unicamente  da  vontade  do  senhor,  estes  homens,  maldictos 
do  mundo,  e  cuja  sorte  seria  ainda  horrivel  comparada  com 
a  dos  negros  n'uma  roça  da  America,  alheios  á  civihsaçào 
que  se  esquecera  delles,  cheios  de  terror  e  de  ódio  para  com 
os  habitantes  das  cidades,  deviam  conservar  tenazmente  os 
costumes  e  a  hnguagem  mixta  de  céltico,  phcnicio,  grego  e 
púnico,  em  tudo  aquillo  que  por  seus  donos  lhes  fosse  con- 
sentido. Quando,  porém,  as  leis  dos  imperadores,  e  a  in- 
fluencia do  christianismo  foram  tornando  mais  suave  a  sorte 
daquelles  desgraçados ;  quando  a  decadência  do  império,  c  as 
invasões  germânicas  confundiram  tudo,  essa  raça  espúria, 
atirada  ao  meio  de  uma  sociedade  moribunda,  cujos  usos  e 
linguagem  se  corrompiam  rapidamente,  devia,  confundi ndo-se 
com  ella,  trazer-lhe  também  a  sua  parte  de  corrupção.  E 
a  esta  causa  que  nós  attribuimos  principalmente  os  vestigios 
de  tradições  célticas,  phenicias,  gregas  e  púnicas,  que  ainda 
subsistem,  nào  só  na  lingua,  mas  também  nos  costumes. 

Temos  procurado  fazer  sentir  a  completa  revolução  ope- 
rada na  Península  pela  civilisação  romana,  e  por  consequência 
a  necessidade  de  admittirmos  que  a  lingua  latina  chegou  a 
obter  inteiro  dominio  nestas  partes,  cumprindo  todavia  nào 
esquecer  que  essa  lingua  devia  ser  a  quotidiana,  rústica,  ou 
simples,  alterada  desde  logo  por  phrases  e  vocábulos  indí- 
genas, e  cujas  diíferenças  do  latim  litterario  só  podemos  até 
certo  ponto  suspeitar,  sendo  as  mais  prováveis  entre  ellas, 
como  dissemos,  a  confusão  ou  falta  dos  casos  nos  nomes,  e 
das  variações  verbaes,  d'onde  era  forçoso  nascesse  a  ordem 
natural  no  discurso,  e  o  uso  frequente  das  preposições.  Agora 
vejamos  se  o  testemunho  dos  escriptores  desse  tempo  con- 
firma o  que  havemos  unicamente  deduzido  dos  factos  sociaes. 

Strabão,  o  mais  miúdo  e  exacto  dos  geographos  antigos, 
que  tractaram  da  Hespanha,  e  cuja  authoridade  tem  sido 
invocada  em  prova  da  permanência  do  idioma  céltico,  como 
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língua  geral,  debaixo  do  domínio  romano,  diz-nos,  fallando 
dos  turdetanos :  «  Accresce  á  bondade  do  clima  que  desfru- 
ctam  os  turdetanos,  a  brandura  e  a  civilísação,  o  que,  se- 
gundo Polybio,  é  também  commum  aos  célticos  pela  vizi- 
nhança e  parentesco,  posto  que  em  grau  menor,  por  habi- 
tarem d'ordinario  em  logarejos.  Os  turdetanos,  porém,  prin- 
cipalmente os  das  margens  do  Betis,  tomaram  de  todo  os 
costumes  romanos,  esquecendo  até  a  própria  língua,  e  muitos, 
tornados  latinos,  receberam  no  seu  seio  colonos  de  Roma, 
faltando  pouco  para  inteiramente  serem  romanos.  As  cidades 
ultimamente  edificadas,  Beja  entre  os  célticos,  Merida  entre 
os  turdulos,  Saragoça  entre  os  celtiberos,  e  varias  outras  co- 
lónias provam  essas  mudanças  de  aspecto  da  sociedade.  Os 
hespanhoes,  que  seguem  este  modo  de  viver,  chamam-lhes 
stolados  ou  togados,  entrando  neste  numero  os  celtiberos, 
tidos  n'outro  tempo  pelos  mais  feros  e  desconversáveis  de  to- 
dos *. »  Desta  passagem  vemos  quanto  já  nos  primeiros  annos 
do  governo  de  Tibério  '  a  transformação  romana  tinha  lançado 
profundas  raízes  na  Península,  estendendo-se  pelo  meio-dia 
e  centro  da  Hespanha.  Nao  somente  os  turdetanos  haviam 
abandonado  os  seus  costumes,  trajos,  e  linguagem,  mas  tam- 
bém os  célticos,  posto  que  menos  completamente ;  e  do  mesmo 
modo  os  celtiberos,  apezar  de  serem  os  mais  tenazes  na  bar- 
baria. Os  célticos  do  occidente,  ou  lusitanos,  aíTeitos,  segundo 
o  mesmo  escriptor,  a  passar  o  Tejo  c  a  infestar  os  povos  li- 
mitrophes  quando  se  nào  guerreavam  uns  aos  outros,  foram 
cohibidos  pelos  romanos  que  pozeram  fim  ao  mal,  conver- 
tendo em  legares  abertos  muitas  das  suas  povoações,  c  re- 
construindo outras  com  melhor  desenho  ^.  No  próprio  norte 


*  Slrnb.  L.  3  p.  S25  e  226. 

2  Slmbuo  escrevia  a  sua  prande  obra  p;cograpliica  no  15.*  unno  da  era 
chrislan,  4,.°  do  imperador  Tibério.  Consullc-sc  Vossio  De  liisloricis  graccis 
L.  11   c.  6. 

3  Slrab.  L.  3  p.  231. 
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Ja  Ilespanha,  nunca  inteiramente  subjugado,  a  civilisaçao  ro- 
mana se  espalhou  largamente.  Aquelles  mesmos,  que  d'antes 
deslruiam  os  territórios  das  tribus  sujeitas  á  republica,  com- 
batiam já  nas  fileiras  das  legiões  imperiaes.  Tibério,  acan- 
tonando naquellas  parles  três  cohortes,  como  Augusto  deixara 
determinado,  nâo  só  alcançou  pacificar  o  paiz,  mas  chegou 
a  reduzir  muitos  dos  seus  habitantes  á  vida  civil  *.  As  tropas 
romanas  continuavam  a  guarnecer  os  districtos  dos  callaicos, 
dos  asturos,  dos  cantabros,  ató  os  Pyrcnéus.  A  Ilespanha 
central  e  oriental,  cuja  população  era,  todavia,  tranquilla,  e 
havia  tomado  o  modo  de  viver  itálico,  oíferece-nos  uma  cir- 
cumstancia,  que  descobre  qual  era  o  estado  de  transformação 
a  que  já  tinha  chegado  a  Lusitânia.  Posto  que  dependente 
do  imperador,  em  quanto  a  Betica  pertencia  ao  povo,  essa 
província  era  regida  por  um  legado  pretório,  sem  guarnição 
militar,  ao  passo  que  a  Celtiberia,  apezar  de  tão  romana  nos 
costumes,  ainda  continuava  a  ser  governada  por  um  legado 
consular  ^. 

Desde  esta  epocha  todos  os  monumentos  históricos  cons- 
piram em  nos  mostrar  os  habitantes  da  Peninsula  inteira- 
mente identificados  com  os  romanos.  Entre  os  muitos  factos, 
que  fora  fácil  amontoar  em  prova  d'isso,  ura  dos  mais  no- 
táveis é,  em  nosso  entender,  o  usarem  de  nomes  puramente  ' 
latinos  todos  os  individues  hespanhoes  do  tempo  dos  impe- 
radores, de  modo  que  os  nomes  bárbaros  desapparecem  in- 
teiramente, circumstancia  que  se  não  repetiu  durante  o  do-; 
minio  dos  wisigodos,  quando  alias  cremos  indubitável  o  ha-; 


í  Id.  Ibid.  p.  233  e  235. 

2  Id.  Ibid.  p.  253  e  254.  Os  que  conhecem  o  syslema  adminislralivo  dos 
romanos,  sabem  que  os  legados  pretórios  se  enviavam  para  as  provincias  in- 
leiramente  pacificas,  em  quanto  para  as  que  não  eram  de  todo  sujeitas,  ou 
estavam  na  fronteira  de  povos  inimigos,  se  mandavam  os  consulares.  Sobre  as 
diversQS  formas  de  administração  na  Hespanha,  por  esta  epocha,  vejara-se  as 
fontes  cilacUis  pelo  erudito  Amaral.  Mem.  de  Litler.  da  Acad.  T.  2  p.  313 
e  segg. 
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verem  estes  abandonado  a  língua  gothica  pelo  romano-rus- 
tico,  sem  que  por  isso  deixassem  de  figurar  na  historia  os 
Theodoriks,  os  Euriks,  os  Heermangilds.  E  o  mesmo  se  pode 
dizer  do  dominio  árabe,  durante  o  qual,  segundo  o  testemunho 
tantas  vezes  citado  de  Álvaro  de  Córdova,  os  mosarabes  es- 
queciam a  sua  lingua  romana  para  só  fallarem  o  árabe,  con- 
servando, todavia,  os  nomes  próprios  de  origem  grega,  la- 
tina e  goda,  como  se  vê  da  historia  e  dos  documentos  desse 
periodo. 

Aulo-Gellio,  n'uma  das  muitas  anecdotas  litterarias,  de 
que  abunda  o  seu  livro  das  Noites  Atticas,  nos  faz  bem  co- 
nhecer quanto,  pouco  mais  de  um  século  depois  de  Strabão, 
os  hispano-romanos  consideravam  como  sua  a  lingua  latina. 
N'um  sarau  em  Roma,  onde  se  haviam  cantado  varias  poesias 
gregas,  houve  quem,  transportado  de  admiração  pela  doçura 
dos  cantos  hellenicos,  começasse  a  motejar  a  rudeza  dos  poetas 
latinos.  Dirigiam-se  os  motejos  a  um  hespanhol,  professor 
de  eloquência,  e  homem  de  variada  instrucçao,  que  se  achava 
presente.  Gracejavam  com  elle,  accusando-o  de  agreste,  bár- 
baro, simples  declamador  dotado  de  uma  facúndia  rábida  e 
bulhenta,  e  mestre  de  uma  lingua  sem  doçura  nem  amabi- 
lidade. Irou-se  o  rhetorico,  diz  Gellio,  e  começou  a  combater 
pela  sua  lingua  palria  *,  como  se  alli  se  tractasse  de  defender 
a  própria  religião  e  os  próprios  lares.  Em  um  livro  philo- 
logico,  Gellio,  chamando  ao  latim  lingua  pátria  de  um  hes- 
panhol, não  nos  deixa  a  menor  duvida  de  que,  no  tempo  de 
Hadriano,  esta  linguagem  não  era  para  um  filho  da  Hespanha 
um  idioma  estudado  nas  escholas,  mas  a  própria  do  seu  paiz. 

É  por  esta  causa,  que  não  nos  resta  cm  toda  a  Peninsula 
da  cpocha  do  completo  dominio  romano,  isto  6,  do  tempo  do 
império,  um  único  monumento,  um  único  testemunho  preciso 
e  indubitável  (como  o  6  o  de  Gellio  sobre  o  uso  vulgar  da 

*   Pro  lingua  pátria  —  Aul.  Gcll.  Nocl.  Alticac  L.   19  c.  9. 
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língua  romana)  que  nos  prove  a  duração  do  idioma  céltico 
entre  os  hespanhocs,  ao  passo  que  o  ibérico,  cuskara,  ou 
vasconço,  não  só  atravessou  essa  epocha,  mas  chegou  até  nós, 
porque  as  tribus  que  o  fallavam  nunca  entraram  no  grémio 
da  civilisação  romana.  Este  facto  constrange  os  que  se  per- 
suadem de  que  o  céltico  resistiu  á  lingua  latina  a  explica- 
rem-nos  qual  foi  a  civilisação  que  posteriormente  o  annullou, 
deixando  apenas  no  portuguez,  no  castelhano,  no  catalão, 
uma  ou  outra  particula  ou  palavra,  cuja  origem  pareça  ver- 
dadeiramente céltica. 

Aos  philologos,  que  procuram  sustentar  o  celticismo  como 
base  das  modernas  linguagens  das  llespanhas,  importava  sobre 
tudo  destruir  o  facto  de  completo  predominio  do  latim,  quer 
vulgar,  quer  litterario,  durante  a  epocha  em  que  esta  região 
esteve  sujeita  aos  romanos.  Para  isto  buscaram-se  as  passa- 
gens de  Strabão,  e  dos  outros  escriptores,  que  pareceu  ser- 
virem ao  intento,  ao  passo  que  se  esqueciam  as  que  temos 
apontado.  Todavia  estas  são  positivas,  e  todas  as  em  contrario 
sujeitas  a  diversas  interpretações,  ou  duvidosas  quanto  á  sua 
genuinidade,  ou  finalmente  de  uma  epocha  em  que  nada  se 
oppõe  a  que  ainda  existisse  em  algumas  povoações  a  lingua- 
gem céltica,  phenicia,  grega,  púnica,  ou,  o  que  é  mais  pro- 
vável, uma  lingua  franca,  digamos  assim,  composta  de  todas 
ellas.  A  esta  ultima  cathegoria  pertencem  duas  allusões  de 
Cicero*,  allusões  que  alias  se  podem  referir  á  lingua  hespa- 
nhola  das  montanhas  septentrionaes,  onde  o  euskara  ou  vas- 
conço resistia  ao  predominio  do  latim,  como  até  hoje  tem 
resistido  ás  linguas  derivadas  deste. 

Uma  cousa,  porém,  que  não  advertiram  os  defensores 
das  origens  célticas,  é  que  a  palavra  lingua  não  tinha  para 
os  authores  antigos  a  significação  mais  precisa  que  hoje  lhe 


*  De  Divinatione  L.  2  c.  64  —  De  Natura  Deor.  L.  1  c.  30.  —  Meia. 
da  Acad.  T.  12  P.  I   p.  38. 
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damos,  nem  importava  necessariamente  uma  distincção  pro- 
funda de  Índole  e  vocábulos  entre  ellas,  podendo  por  isso 
equivaler  muitas  vezes  a  dialecto  *.  Assim  entendidas,  as  pas- 
sagens de  Strabào,  de  Plinio  e  d'outros  escriptores  que  têem 
sido  allegados  ^,  só  poderão  provar  a  existência  de  variedades 
de  pronuncia  e  ainda  de  expressões  locaes,  sem  que  d'ahi 
se  haja  de  concluir,  que  o  latim  nào  era  a  base  da  lingua. 
Os  diversos  elementos  de  população,  espalhados  desigualmente 
por  esta  região,  deviam  produzir  essa  consequência,  conse- 
quência que  de  certo  modo  chegou  até  nós,  influindo  prova- 
velmente, em  parte,  na  variedade  das  linguas  e  dialectos  da 
moderna  Peninsula. 

Temos  examinado  as  relações,  que  se  poderiam  dar  entre 
nós  e  aquella  porção  de  tribus  célticas  denominadas  os  lusi- 
tanos.—  Qual  é  o  resultado  de  tudo  o  que  fica  dicto?  — 
Que  é  impossivel  ir  entroncar  com  ellas  a  nossa  historia,  ou 
delias  descer  logicamente  a  esta.  Tudo  falta:  a  conveniência 
de  limites  territoriacs,  a  identidade  da  raça,  a  filiação  de 
lingua  para  estabelecermos  uma  transição  natural  entre  esses 
povos  bárbaros  e  nós.  Se  o  haverem  estanceado  em  uma  parte 
do  nosso  território  nos  desse  o  bem  pouco  precioso  direito 
de  os  considerar  como  antepassados,  esse  direito  pertenceria 
igualmente  á  Galliza,  á  Extremadura  hespanhola,  e  até  á 
Andaluzia.  Por  outra  parte  é  evidente,  que  a  antiga  raça 
céltica,  não  só  da  Lusitânia,  mas  de  outra  qualquer  parte 
da  Peninsula,  se  corrompeu,  desapparecendo  por  fim  na  suc- 
cessão  de  tantas  invasões  e  conquistas  como  as  que  passaram 
por  este  solo,  e  sobre  tudo  em  virtude  do  dominio  romano, 
cpio  transformou  radicalmente  a  sociedade.  Esses  tempos  an- 
tigos podem  ter  relação  com  a  historia  da  monarchia  hcs- 

Forcellini,  Lexicon  T.  3  verb.  Lingua.  —  Damm.  Lexicon  Graec.  col. 
li  19  vcrl).  Thlaaa. 

^  V.  Meni.  da  Acad.  T.  12  P.  1  p.  40  e  segg.  Opnsc.  úccrca  da  Orig. 
da  Ti.  Porliig.  P.  1   (l.iáboa  1814)  passim. 
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panhola;  nunca,  poróm,  com  a  nossa.  Portugal,  nascido  no 
século  XII  em  um  angulo  da  Galliza,  constituído  sem  attençào 
ás  divisões  politicas  anteriores,  dilatando-se  pelo  território 
do  Al-Gharb  sarraceno,  e  buscando  ató,  como  veremos,  aug- 
mentar  a  sua  população  com  as  colónias  trazidas  de  além 
dos  Pyrenóus,  6  uma  nação  inteiramente  moderna.  Apezar, 
porém,  da  sua  curta  existência,  elle  nao  carece  de  apro- 
priar-se  a  gloria  de  Sertório,  ou  de  revestir  de  uma  impor- 
tância, em  parte  ficticia,  as  acções  de  Viriatho  para  se  en- 
soberbecer. A  historia  verdadeiramente  sua  é  assaz  honrada 
e  illustre  sem  essas  vaidades  estranhas,  que  estão  longe  de 
terem  o  valor  que  se  lhes  attribue,  quando  as  consideramos 
de  perto,  e  que  só  serviram  para  distrahir  engenhos,  aliás 
grandes,  pelo  campo  das  conjecturas,  quando  nào  pelo  d'in- 
sulsas  fabulas,  com  damno  de  mais  severas  e  proveitosas  in- 
dagações. 

Provincia  separada  da  monarchia  de  Leào  e  Castella  pelos 
successos  que  em  breve  estudaremos,  e  constituída  como  in- 
dividuo politico  pelo  esforço  e  tenacidade  dos  nossos  primeiros . 
príncipes  e  dos  seus  cavalleiros,  o  reino  de  Portugal  for- 
mou-se  pelos  dous  meios  da  revolução  e  da  conquista.  A  in- 
dependência, cujos  fundamentos  obscuros  lançou,  por  morte 
de  AíFonso  VI,  o  conde  do  districto  portucalense,  Henrique 
de  Borgonha  —  independência  consolidada  pela  sua  viuva,  e 
estabelecida  definitivamente  por  seu  filho,  foi  completada 
pelas  conquistas  deste  e  dos  seus  quatro  primeiros  successores, 
até  além  do  meado  do  século  XIII,  nos  territórios  mouriscos 
do  Al-Gharb,  ou  occidente.  Deste  modo  a  nova  monarchia 
compoz-se  de  dous  fragmentos;  um  leonez,  outro  sarraceno: 
daquelle  trouxe  a  origem,  e  com  ella,  digamos  assim,  a  phy- 
siologia  e  a  physíonomía  da  sociedade;  a  este  impoz  ven- 
cedora os  próprios  caracteres,  posto  que,  como  devia  acon- 
tecer, delle  recebeu  modificações  orgânicas.  Estes  dous  factos 
pertencem  á  historia  da  civilisaçào  do  paiz:  constituem  as 
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fontes  dessa  civilisação.  Para  lá  reservámos  o  expo-los.  Mas 
juncto  áquelles  dous  factos  ha  outros  dous  da  ordem  poli- 
tica ;  a  lucta  de  desmembraçao,  e  a  de  assimilação.  A  mo- 
narchia,  de  que  Portugal  fazia  parte,  resistiu  longamente  á 
scissao,  como  era  natural;  a  sociedade  mussulmana  resistiu 
ainda  mais  energicamente  á  incorporação,  o  que  também 
era  natural.  Estas  resistências  formam  a  parte  principal  da 
historia  dos  acontecimentos  no  primeiro  periodo  ou  infância 
da  sociedade  portugueza.  D'ahi  resulta  a  necessidade  de  des- 
crevermos, bem  que  rapidamente,  os  successos  relativos  á 
grande  monarchia  christan  nascida  nas  Astúrias,  de  que  a 
nossa  foi  Olha,  e  aos  estados  mussulmanos  da  Hespanha,  á 
custa  dos  quaes  ella  se  dilatou,  cresceu  em  poder,  e  se  ha- 
bilitou a  adquirir  uma  nacionalidade  distincta,  assaz  vigorosa 
para  subsistir  até  hoje,  sem  jamais  se  dissolver  e  aggregar 
ao  vasto  corpo  dos  outros  estados  peninsulares,  sujeitos  a  uma 
unidade  ficticia  por  Fernando  e  Isabel,  e  constrangidos  a 
uma  adhesão  mais  intima  pela  férrea  manopla  de  Carlos  V. 
É,  pois,  unicamente  para  lançar  os  alicerces  da  historia 
politica  de  Portugal,  e  para  facilitar  ao  leitor  a  intelligencia 
delia,  que  a  fazemos  preceder  de  um  bosquejo  da  historia 
do  dominio  árabe  na  Hespanha,  e  da  monarchia  leoneza, 
não  consultando  nessa  parte  as  fontes  primitivas,  porque  não 
escrevemos  os  annaes  da  Pcninsula,  mas  extrahindo-o  das 
narrativas  dos  escriptores  que  melhor  as  estudaram. 
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.s  dissensões  do  império  wisigothico  trouxeram  á  Hespanha 
os  mussulmanos.  Estes  acabavam  de  conqm*star  aquella  parte 
da  Africa  do  norte  a  que  chamámos  Berbéria,  do  nome  dos 
povos,  que  desde  tempos  remotos  a  habitaram.  Os  berebéres 
ou  amazighs,  que,  antes  de  subjugados  pelos  árabes,  seguiam 
diversas  religiões,  entre  as  quaes  o  christianismo  e  o  judaís- 
mo, vieram  a  receber  a  final,  em  grande  parte,  a  lei  do 
koran,  e  a  alliarem-se  pelos  laços  da  crença  com  os  vence- 
dores. Abi-Abderrahman-Musa-ben-Nosair,  nomeado  emir 
d'Africa  pelo  kalifa  de  Damasco  (702),  soube  attrahir  a 
maior  parte  delles  ao  islamismo,  e  pacifica-los.  Septum,  a 
moderna  Ceuta,  com  o  território  vizinho,  era  desde  o  tempo 
dos  romanos  uma  dependência  da  Hespanha,  e  os  wisigodos 
I.  4 
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a  haviam  conservado  unida  á  monarchia.  O  emir  tentara 
apossar-se  daquella  cidade,  mas  fora  repellido  pelo  conde 
Juliano,  que  a  governava  em  nome  deWitiza.  D'ahi  a  pouco 
este  foi  derribado  do  throno,  segundo  parece  por  uma  cons- 
piração, na  qual  entrava  Ruderico,  ou  Rodrigo,  que  lhe  suc- 
cedeu  (709).  Witiza  deixava  dous  filhos,  que  procuraram, 
ou  publica  ou  secretamente,  arrancar  a  coroa  áquelle  que 
consideravam  como  usurpador.  Juliano  associou-se  a  esta  nova 
conjuração,  e  solicitou  os  soccorros  de  Musa,  abrindo-lhe  as 
portas  de  Ceuta,  e  incitando-o  a  enviar  uma  expedição  á 
Peninsula.  Depois  de  duas  tentativas  de  desembarque,  das 
quaes  os  mussulmanos,  ou  sarracenos,  segundo  a  sua  deno- 
minação mais  vulgar  entre  os  christãos,  levaram  ricos  des- 
pojos, o  emir  enviou  um  exercito  de  doze  mil  homens,  com- 
posto em  grande  parte  de  africanos,  e  capitaneado  por  Tarek- 
ben-Zeyad,  ouTarik,  seu  logar-tenente  no  governo  do  Maghreb 
(Mauritânia).  Juliano  acompanhava  os  mussulmanos,  e  a  ex- 
pedição, aportando  nas  raizes  do  Calpe,  esperou,  fortifican- 
do-se  alli,  os  reforços  que  brevemente  lhe  chegaram.  Desde 
então  o  Calpe  trocou  o  seu  antigo  nome  pelo  de  Monte  de 
Tarik  (Gebel-Tarik,  Gibraltar).  Pouco  tardou  o  general  mus- 
sulmano  a  penetrar  no  interior  da  Peninsula,  e  em  quanto 
Ruderico  ajuntava  as  suas  forças  para  se  lhe  oppôr,  elle  as- 
solava as  provincias  do  sul,  desbaratando  as  partidas  de 
godos,  que  intentavam  obstar  ás  suas  correrias.  A  final  os 
dous  exércitos  se  encontraram  nas  margens  do  Chryssus  ou 
Guadalcte.  Deu-se  uma  batalha,  acerca  de  cujas  circumstan- 
cias  se  lêem  nos  historiadores  árabes  e  christãos  as  narrações 
mais  encontradas.  É,  porém,  indubitável  que  esta  jornada  foi 
decisiva,  e  que  nella  se  fez  pedaços  o  império  wisigothico. 
Os  godos  ficaram  completamente  destroçados,  e  Ruderico, 
segundo  parece,  pereceu  no  conflicto.  Os  despojos,  enviados 
por  Tarik  a  Musa  com  a  noticia  da  victoria,  despertaram  a 
inveja  c  a  ambição  do  emir.  Em  vez  de  o  louvar  por  aquclle 
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illustre  feito,  ordcnou-lhe  sobrccstivesse  na  conquista,  ató 
elle  passar  o  estreito  com  tropas  de  refresco.  Era  já  tarde. 
Tarik  havia  seguido  avante,  quando  lhe  chegaram  as  ordens 
de  Musa.  Consultados  os  capitães  do  exercito  sobre  o  que 
se  devia  naquelle  caso  praticar,  resolveram  se  proseguisse  a 
victoria.  Assim  se  fez.  Mogaith  ou  Mugueiz-el-Rumi,  general 
da  cavallaria,  marchou  para  Córdova:  uma  divisão  foi  en- 
viada contra  Málaga,  e  outra  contra  Elvira.  Com  o  resto  das 
forças,  Tarik  dirigiu-se  a  Toledo,  então  capital  da  Hespanha. 
Estes  diíTerentes  corpos  espalharam  o  terror  por  toda  a  parte. 
Os  judeus,  mui  numerosos  na  Península,  e  opprimidos  pelos 
godos,  unindo-se  aos  vencedores  ajudavam-nos  a  apodera- 
rem-se  das  povoações  que  combatiam.  Toledo,  ao  aproxima- 
rem-se  os  sarracenos,  abriu-Ihes  as  portas,  em  quanto  os  prin- 
cipaes  da  cidade,  e  entre  elles  o  bispo  Sinderedo,  fugiam 
para  as  montanhas  do  norte,  caminho  que,  depois  de  sub- 
mettida  a  cidade,  também  seguiu  Tarik,  proseguindo  nas 
suas  conquistas. 

Entretanto  Musa  desembarcava  em  Hespanha,  e  depois 
de  tomar  Sevilha,  que  tentara  resistir,  encaminhou-se  para 
a  Lusitânia,  província  cuja  denominação  e  Hmítes  do  tempo 
dos  romanos  ainda  os  wísigodos  conservavam.  Niebla,  Ossuna, 
Mertola,  Beja  cahiram-lhe  rapidamente  nas  mãos.  Merida 
defendeu-se  valorosamente,  mas  emfim  succumbiu.  Enviando 
a  Sevilha,  que  se  rebellára,  seu  filho  Abdelaziz,  o  emir  partiu 
de  Merida  para  Toledo,  sujeitando  as  povoações  que  encon- 
trava na  passagem.  Em  Talavera  Tarik  veiu  ter  com  elle, 
e  entraram  ambos  concordes,  segundo  parecia,  na  capital, 
deixando  as  tropas  acampadas  fora.  Apenas,  porém,  chegou 
aos  paços  reaes,  ou  alcaçar,  como  os  árabes  lhe  chamavam, 
Musa  ajuntou  os  cabos  do  exercito,  e  perante  elles  accusou 
Tarik  de  desobediente ;  e  teria  praticado  algum  acto  de  ex- 
trema violência  contra  o  seu  logar-tenente,  se  Mugueiz  não 
houvera  tomado  a  defesa  do  accusado,  de  modo  que  fez  conter 
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a  cólera  do  emir,  que  se  contentou  com  despojar  do  mando 
e  prender  o  general,  que  ousara  tomar-lhe  uma  parte  da 
gloria  que  elle  cubicava  só  para  si. 

Abdelaziz,  tendo  neste  meio  tempo  submettido  de  novo 
Sevilha,  se  dirigira  para  o  sueste  da  Peninsula,  ainda  não 
subjugado.  Theodemiro,  celebre  capitão  godo,  c  duque  ou 
governador  d'uma  parte  da  Betica,  se  havia  retirado  para 
alli,  depois  da  batalha  do  Guadalete,  com  os  restos  do  exer- 
cito, e  formara  uma  espécie  de  simulachro  da  monarchia 
gothica  no  território  das  modernas  provincias  de  Murcia  e 
Valência.  Por  muito  tempo  o  esforçado  Theodemiro  resistiu 
a  Abdelaziz;  mas  desbaratado  nas  planícies  de  Lorca,  onde 
fora  constrangido  a  acceitar  com  forças  inferiores  uma  ba- 
talha campal,  se  acolheu  com  as  reliquias  das  suas  tropas  a 
Orihucla  (Auriola).  Sitiado  pelos  sarracenos,  viu-se  reduzido, 
depois  de  brava  resistência,  a  acceitar  o  jugo  mussulmano, 
posto  que  com  vantajosas  condições,  sendo  reconhecido  por 
principe  dos  godos  nos  districtos  que  occupara,  mas  como 
tributário.  O  pacto  feito  por  essa  occasião  nos  foi  conservado 
pelos  historiadores  árabes. 

Neste  tempo  chegara  a  Hespanha  uma  ordem  do  kalifa 
para  que  Tarik  fosse  libertado  e  restituido  á  sua  dignidade. 
Recebendo  cm  virtude  desta  resolução  suprema  o  mando 
das  tropas,  principalmente  bcrebéres  ou  mouriscas,  com  que 
vencera  os  godos  junto  do  Guadalete,  Tarik  marchou  para  o 
lado  do  oriente,  em  quanto  Musa  com  os  seus  árabes  se  di- 
rigia para  o  norte,  destruindo  as  povoações  que  lhe  resis- 
tiam. De  Astorga  o  emir,  voltando  para  a  direita  e  seguindo 
o  curso  do  Douro,  foi  ajuntar-se  com  o  seu  rival,  que  trans- 
puzcra  as  serras  de  Molina  c  de  Siguenza,  e  sitiara  Saragoça 
sobre  o  Ebro.  Com  a  chegada  de  Musa  os  habitantes  per- 
deram toda  a  esperança  de  poderem  resistir,  e  deram-se  a 
partido.  Tomada  Saragoça,  todas  as  cidades  principaes  de 
Hespanha  se  achavam  cm  poder  dos  mussulmanos,  que  em 
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pouco  tempo  se  assenhorearam  das  modernas  províncias  do 
Aragão  c  Catalunha,  e  d'alli,  retrocedendo  para  o  occidentc, 
sujeitaram  a  Galliza. 

A  rivalidade  entre  os  dous  capitães  sarracenos  tinha-se 
convertido  pelo  procedimento  de  Musa  em  ódio  profundo.  O 
caracter  de  Tarik  era  opposto  naturalmente  ao  do  emir. 
Ambos  valentes  e  emprehendedores,  procediam  diversa- 
mente na  conquista.  Musa  mostrava-se  cubiçoso,  sanguiná- 
rio, oppressor  para  com  os  christàos;  Tarik  generoso,  cle- 
mente, justo.  Na  sua  correspondência  com  Walid,  kalifa  de 
Damasco,  elles  se  accusavam  mutuamente  de  que  o  systema 
do  seu  emulo  era  contrario  aos  interesses  do  islamismo.  A  má 
vontade  entre  os  dous  subira  a  tal  ponto,  que  Walid  julgou 
necessário  tira-los  da  Peninsula,  e  chama-los  á  sua  presença. 
Tarik  obedeceu  immediatamente;  porém  Musa  diferiu  a  sua 
partida  até  que  ordens  mais  apertadas  o  constrangeram  a 
deixar  a  Galliza,  onde  então  se  achava,  e  a  passar  á  Africa, 
nomeando  para  exercer  o  émirado  em  Hespanha  seu  filho 
Abdelaziz,  e  estabelecendo-lhe  por  capital  Sevilha.  Os  his- 
toriadores árabes  não  se  cançam  de  exaggerar  as  riquesas 
que  levava,  e  dizem  que  só  de  captivos  o  seguiam  trinta  mil, 
entre  os  quaes  quatrocentos  godos  da  classe  nobre,  como  tes- 
temunhas da  importância  da  conquista. 

O  caracter  de  Abdelaziz  era  mais  similhante  ao  de  Tarik 
que  ao  de  seu  pae.  A  brandura  que  mostrava  para  com  os 
christãos  attribuem-na  alguns  ao  amor  que  sentia  por  Egi- 
lona,  a  viuva  do  ultimo  rei  dos  godos,  a  qual  chegou  a  tomar 
por  mulher,  deixando-lhe  a  liberdade  de  seguir  a  sua  reli-^ 
gião.  O  novo  emir  acabou  de  avassallar  o  resto  da  Peninsula, 
e  regulou  os  tributos  que  os  vencidos  deviam  pagar.  Não 
obstante  o  amor  de  Egilona,  elle  povoara  o  seu  serralho  das 
mais  nobres  virgens  christans,  o  que  de  algum  modo  destruia 
o  eífeito  da  sua  indulgência  para  com  os  godos.  Por  outro 
lado  a  viuva  de  Rodrigo  excitava-o  a  rebellar-se  e  a  fazer-se 
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independente  de  Suleyman,  que  succedêra  aWalid  seu  pae 
no  kalifado.  Suleyman  desapprovára  a  escolha  de  Abdelaziz 
para  o  émirado  da  Hespanha,  e  as  noticias  do  que  ahi  se 
tramava,  fizeram-no  resolver  a  acabar  com  o  filho  de  Musa. 
Segundo  as  usanças  sanguinárias  do  oriente,  o  kalifa  enviou 
agentes  secretos,  que  espalhassem  entre  os  soldados  suspeitas 
odiosas  contra  a  sua  victima,  e  que  o  assassinassem  quando 
os  ânimos  estivessem  dispostos  para  receberem  bem  este 
successo.  Assim  se  fez.  Ao  entrar  para  a  oração  da  manhan, 
n'uma  mesquita  que  edificara  fora  dos  muros  de  Sevilha, 
Abdelaziz  cahiu  traspassado  de  golpes,  e  depois  de  lhe  corta- 
rem a  cabeça  a  enviaram  ao  kalifa,  em  signal  de  que  os  seus 
preceitos  se  achavam  cumpridos.  Entào  Ayub-ben-Habib- 
el-Lakmi,  sobrinho  de  Abdelaziz,  que  tivera  parte  na  morte 
do  tio,  tomou  posse  do  mando  supremo  por  escolha  do  exer- 
cito e  do  diwan,  ou  conselho  d'estado,  corpo  que,  no  systema 
de  governo  mussulmano,  dirigia  os  negócios  conjunctamente 
com  os  governadores  de  provincias. 

Mas  Mohammed-ben-Iezid,  que  nessa  conjunctura  regia 
a  Africa  pelo  kalifa,  e  tinha  authoridade  superior  sobre  a 
Peninsula,  entendeu  que  não  era  conveniente  deixar  o  poder 
nas  mãos  d'um  parente  de  Abdelaziz.  Assim  resolveu  mandar 
substitui-lo  por  El-IIorr-ben-Abderrahman-el-Takefi.  En- 
tretanto Ayub,  mudando  a  sede  do  governo  de  Sevilha  para 
Córdova,  como  cidade  mais  central,  corria  as  difíerentes  pro- 
vincias, regulando  a  administração,  e  distribuindo  justiça  igual 
aos  mussulmanos,  que  tinham  vindo  estabelecer-se  na  Hes- 
panha, e  aos  christãos,  que  obedeciam  á  authoridade  do  ka- 
lifa, os  quaes  eram  denominados  moslarabes  *  ou  mosarabes, 
nome  que  os  sarracenos  davam  aos  povos,  que,  sem  abando- 

*  Da  palavra  Mostarah  que  signiQcn  jriíosj  oit  tornados  árabes,  c  nJlo  de 
MixtiaraòeSy  como  alguns  cscriptores  Idem  imaginado.  A  dcnoraiiia(;í1lo  mosa- 
rabes  prevaleceu  ^  mas  c  noiavcl  <|iic  ainda  no  forni  do  Toledo,  dado  por 
AíTonso  VI,  no  principio  do  secnlo  XII,  stjam  chamados  moslarabes. 
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narcm  a  própria  religião,  recebiam  o  jugo  delles.  Foi  então 
que  chegou  El-llorr,  e  tomou  posse  do  governo.  O  seu  cara- 
cter duro  e  guerreiro  contrastava  com  o  que  mostrara  Ayub. 
Em  compensação  elle  soube  reprimir  severamente  os  abusos, 
que  se  haviam  introduzido  na  administração.  Fazendo  ar- 
recadar exactamente  os  tributos,  que  pagavam  os  christaos, 
era  ao  mesmo  tempo  implacável  contra  os  mussulmanos,  que 
se  haviam  enriquecido  por  meios  illegaes,  obrigando-os,  por 
via  de  tormentos,  a  restituir  aquillo,  que  tinham  usurpado. 
Não  contente  com  se  fazer  temido,  e  porventura  odioso,  El- 
Horr  quiz  adquirir  a  gloria  militar.  Preparôu-se  para  passar 
os  Pyrenéus,  e  invadir  a  França;  mas  sendo  mal  succedido 
nas  suas  tentativas,  aquelles,  que  elle  punira  pela  sua  pouca 
fidelidade  na  percepção  dos  tributos,  tiveram  modo  de  al- 
cançar com  que  o  kalifa  o  destituisse.  Succedeu-lhe  El-Sa- 
mah-ben-Malek  el  Khaulani,  que  havia  sido  um  dos  capitães 
de  Musa  e  Tarik,  homem  por  muitos  titulos  digno  do  elevado 
cargo  que  se  lhe  confiava.  Aos  dotes  de  guerreiro  accresciam 
nelle  os  talentos  administrativos.  Uma  nova  e  mais  igual  re- 
partição dos  impostos,  uma  importante  estadistica  de  Hes- 
panha  para  ser  apresentada  ao  kalifa,  e  varias  obras  de  uti- 
lidade publica  foram  os  seus  primeiros  cuidados.  Então  re- 
solveu continuar  a  guerra  além  dos  Pyrenéus,  que  o  seu  an- 
tecessor encetara.  Atravessando  os  desfdadeiros  das  serras, 
o  exercito  sarraceno,  capitaneado  por  elle,  acommetteu  e 
tomou  Narbonna,  Beziers,  e  outras  povoações,  levando  o  terror 
das  suas  armas  até  além  do  Rhodano;  e  depois  de  fazer  uma 
correria  pela  Provença,  voltou  pela  Borgonha,  e  recolheu-se 
a  Narbonna  com  grande  numero  de  captivos  e  ricos  despojos. 
Dirigindo  então  as  armas  contra  a  Aquitania,  foi  sitiar  To- 
losa,  que  estava  a  ponto  de  render-se  quando  o  duque  Eudon 
appareceu  a  soccorre-la  com  tropas  numerosas  (721).  Foi 
terrivel  o  recontro,  e  disputada  tenazmente  a  victoria.  Com 
a  morte  de  El-Samah  ella  se  decidiu  a  favor  dos  christaos. 
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Abderrahman-ben-AbdalIah,  um  dos  capitães  árabes  que 
mais  se  distinguira  no  combate,  reuniu  os  fugitivos,  e  apezar 
de  ser  perseguido  por  Eudon,  salvou-se  com  elles  em  Nar- 
bonna.  Acclamado  emir  pelos  soldados,  Abderrahman  achou 
alguma  contradicção  em  Anbesa-ben-Sohim,  que  ficara  en- 
carregado do  governo  por  El-Samah,  e  que  teve  de  ceder, 
sendo  approvada  a  eleição  pelo  emir  d' Africa.  Dentro  em 
breve,  porém,  accusado  de  prodigalidade  pelos  seus  inimigos, 
Abderrahman  foi  deposto,  e  nomeado  em  seu  logar  An- 
besa,  que  provavelmente  lhe  preparara  a  queda.  O  novo  emir 
de  Hespanha  começou  imitando  o  seu  antecessor  em  ordenar 
as  cousas  do  governo,  imitando-o  também  depois  nas  suas 
empresas  guerreiras.  A  frente  de  tropas  mais  numerosas  ainda 
que  as  de  El-Samah,  Anbesa  entrou  em  França,  apoderou-se 
de  Carcassonna,  e  pouco  depois  de  Nismes,  em  quanto  um 
corpo  de  cavallaria,  penetrando  em  Borgonha,  destruia  Autun. 
Neste  tempo  os  habitantes  da  Septimania  reuniam  as  suas 
forças,  e  marchavam  contra  os  sarracenos.  Encontraram-se. 
O  resultado  do  combate  foi  igual  ao  de  Tolosa.  Anbesa  des- 
baratado cahiu  mortalmente  ferido,  nomeando  antes  de  ex- 
pirar, para  lhe  succeder,  Odhra-ben-Abdallah;  mas  os  sar- 
racenos de  Hespanha  pediam  entretanto  um  novo  governador 
ao  ómir  d'Africa,  e  lahia-ben-Salema  era  nomeado  para 
aquelle  importante  cargo.  Ajuntava  lahia  ao  esforço  e  pe- 
ricia  militar  um  caracter  severo  e  justiceiro,  favorecendo  os 
christàos  contra  as  violências  dos  mussulmanos,  o  que  ex- 
citou o  descontentamento  destes,  e  deu  causa  á  sua  deposi- 
ção, sendo  nomeado  para  o  substituir  Hodaifa-ben-el-Ahaus. 
Os  cheiks,  ou  chefes  das  tribus,  que  do  Maghreb  tinham 
vindo  fazer  assento  na  Peninsula,  insoílVidos  de  todo  o  jugo, 
havendo  derribado  com  facilidade  os  dous  antecedentes  emires, 
ainda  com  menos  trabalho  fizeram  cahir  líodaifa,  homem 
assaz  insignificante.  Olhman-bcn-Abi-Ncsaa  foi  elevado  após 
elle  ao  supremo  poder,  para  d'ahi  a  pouco  ser  subslituido 
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|)or  El-IIaitham-bcn-Obaicl.  Este  era  um  árabe  duro,  cruel, 
e  vingativo.  Irritado  pelas  turbulências  dos  cheiks,  El-Hai- 
tham  fez  pezar  sobre  os  mussulmanos  um  jugo  de  ferro,  com 
o  pretexto,  verdadeiro  ou  falso,  de  proteger  os  mosarabes 
contra  as  vexações  delles.  Tramaram-se  conspirações;  mas  o 
emir  descobriu-as,  e  castigou  com  tormentos  e  com  a  morte 
os  conjurados.  Emfim,  taes  queixas  contra  elle  chegaram  á 
presença  de  Ilecham,  então  kalifa,  que  Moliammed-ben- 
Abdaliah  foi  enviado  á  Hespanha  para  sindicar  do  procedi- 
mento do  emir,  e  puni-lo  rigorosamente,  se  achasse  que  era 
culpado.  Chegou  Mohammed  a  Córdova,  e  averiguado  o  ne- 
gocio, lançou  El-Haitham  n'um  calabouço,  d 'onde  sahiu  a 
passear  pelas  ruas  montado  em  um  jumento,  com  as  mãos 
atadas  atraz  das  costas,  e  entregue  aos  vilipêndios  da  gen- 
talha. Depois,  carregado  de  cadeias,  foi  enviado  ao  emir  da 
Africa. 

Dous  mezes  administrou  Mohammed  a  Peninsula  em  quanto 
compunha  os  desconcertos  públicos,  e  fazia  selecção  de  novo 
emir.  Recahiu  a  escolha  em  Abderrahman-ben-Abdallah,  o 
mesmo  que  salvara  as  reliquias  do  exercito  árabe  junto  dos 
muros  de  Tolosa.  Occupou-se  logo  o  emir  de  prover  ás  des- 
ordens introduzidas  na  administração.  Pediu  contas  severas  do 
seu  procedimento  aos  waiis  (governadores  de  provincias)  e  aos 
alkaids  (governadores  de  povoações  acastelladas)  e  destituiu 
os  que  haviam  prevaricado.  Entregando  aos  christãos  os  tem- 
plos, que  lhes  pertenciam  em  virtude  dos  pactos  celebrados 
na  occasião  da  conquista,  mandou-lhes  ao  mesmo  tempo  ar- 
rasar os  que,  por  peitas  dadas  ás  authoridades,  lhes  haviam 
consentido  edificar  de  novamente.  Pacificado  e  ordenado  tudo, 
preparou-se  para  a  guerra  no  paiz  de  Afranc,  nome  que  os 
árabes  davam  aos  territórios  além  dos  Pyrenéus.  Othman  seu 
antecessor,  que,  destituido  do  émirado,  fora  incumbido  de 
capitanear  as  tropas  da  fronteira  das  Galhas,  havia  contra- 
hido  alliança  com  o  duque  d'Aquitania,  que  dizem  lhe  con- 
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cedera  por  mulher  sua  própria  filha.  Confiado  na  protecção 
do  sogro,  Othman,  berebére  de  raça,  e  por  isso  adversário 
politico  de  Abderrahnoan,  que  era  árabe,  trabalhava  por  es- 
tabelecer um  governo  independente  no  pendor  septentrional 
das  montanhas,  e  nos  territórios  conquistados  no  Afranc. 
Abderrahman,  porém,  preveniu-lhe  os  designios,  mandando 
marchar  inesperadamente  contra  elle  forças,  que  o  perse- 
guiram até  que  colhido  nas  serras,  onde  se  refugiara,  foi 
morto,  e  a  sua  cabeça  enviada  ao  kalifa.  Sabendo  deste 
successo,  o  duque  Eudon  tractou  de  se  prevenir  contra  uma 
invasão  dos  sarracenos.  E  de  feito,  com  um  exercito  maior 
que  nenhum  dos  que  tinham  já  entrado  nas  Gallias,  Abder- 
rahman atravessou  os  Pyrenéus.  Toda  a  resistência  foi  inútil : 
os  sarracenos  chegaram  até  o  Garonna,  junto  do  qual  o  duque 
d'Aquitania  foi  destroçado  n'uma  sanguinolenta  batalha.  Bour- 
deaux  cahiu  nas  màos  dos  árabes,  que  saquearam  e  quei- 
maram os  seus  templos.  Depois,  vadeando  o  Dordogne,  as- 
solaram e  roubaram  uma  grande  extensão  de  território,  der- 
ribando igrejas  e  incendiando  povoações.  Dirigindo-se  para 
o  norte,  Abderrahman  poz  cerco  a  Tours.  Entretanto  Karl, 
filho  de  Pepin  de  Heristal,  e  duque  d'Austrasia,  cujo  soc- 
corro  implorara  Eudon,  passava  o  Loire  com  os  seus  frankos 
para  defender  Tours.  A  disciplina  faltava  entre  os  sarrace- 
nos, e  Abderrahman,  receoso  do  desfecho  da  lucta,  fez  um 
movimento  retrogrado.  Seguido  por  Karl,  vieram  ambos  ás 
mãos  perto  de  Poitiers.  Durou  a  batalha  dous  dias,  no  fim 
dos  quaes  os  sarracenos  foram  completamente  destroçados, 
ficando  morto  no  campo  Abderrahman  (732),  c  as  relíquias 
do  exercito  mussulmano  recuaram  para  os  Pyrenéus.  A  no- 
ticia deste  successo  espalhou  a  consternação  na  Ilespanha. 
Recebida  em  Africa,  o  emir  Obaidallah  enviou  logo  á  Pe- 
nínsula um  novo  emir,  Abd-cl-Melck-ben-Kotan,  nomeação 
que  foi  approvada  pelo  kalifa.  Todavia,  ou  pela  sua  idade 
(tinha  noventa  annos)  ou  por  falta  de  pcricia  militar,  ou,  fi- 
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iialmcnte,  porque  os  brios  dos  soldados  tinham  diminuido, 
Abd-el-Melek  foi  mal  succcdido  em  todas  as  tentativas  que 
fez  para  se  melhorar  na  guerra  de  Afranc.  Isto  moveu  o  ka- 
lifa  a  dar-lhe  um  successor.  Okba-ben-el-Hedjadj,  que  em 
Africa  dirigira  prosperamente  a  guerra  contra  algumas  tribus 
berebéres  levantadas,  veiu  occupar  o  cargo  d'émir  na  Hes- 
panha.  Era  Okba  pontual  na  justiça,  extremo  na  severidade. 
Tomadas  as  rédeas  do  governo,  começou  por  destituir  todos 
os  oíTiciaes  públicos,  que  tinham  commettido  violências  contra 
os   povos;   regulou   successivamente    a   administração    e  os 
tribunaes;   fundou   mesquitas   e   escholas,   e   deu   á  Penín- 
sula uma  organisaçao  regular  e  forte.  Achando  que  o  pro- 
cedimento do  seu  antecessor  fora  irreprehensivel,  posto  que 
infeliz,  conservou-lhe  o  commando  das  fronteiras  do  norte,  e 
elle  próprio  se  preparava  para  transpor  os  Pyrenéus,  quando 
foi  de  novo  chamado  á  Africa  para  conter  os  berebéres.  Pas- 
sados quatro  annos,  Okba  voltou  á  Hespanha.  O  bem  que 
fizera  estava,  em  parte,  destruído.  Os  walis  dos  diversos  dis- 
trictos  entretinham-se  em  mutuas  discórdias,  em  quanto  o 
duque  d'Austrasia  ia  acabando  com  o  domínio  sarraceno  na 
Septímania,  ao  passo  que  este  se  dilatava  para  a  Provença 
por  tractados  com  os  habitantes  delia,  gallo-romanos  de  ori- 
gem, que  preferiam  o  senhorio  árabe  ao  dos  bárbaros  frankos. 
Okba,  pouco  depois  da  sua  volta,  falleceu  em  Córdova,  e  o 
paiz  ficou  entregue  ás  dissensões  entre  os  walis  e  entre  as 
duas  raças  a  que  pertenciam  os  conquistadores,  a  dos  árabes  e 
a  dos  berebéres,  ou  mouros.  O  general  das  fronteiras,  o  velho 
Abd-el-Melek,  havia-se  conservado  alheio  a  estas  luctas  civis, 
attento  só  a  desempenhar  as  obrigações  do  seu  cargo.  Por 
isso  antes  de  fallecer,  Okba  nomeou-o  seu  successor  no  émi- 
rado,  dignidade  de  que  pouco  antes  fora  havido  por  incapaz, 
e  em  que  todavia  foi  confirmado  de  novo  pelo  kalifa. 

Apenas,  porém,  Abd-el-Melek  tomou  posse  do  governo, 
um  acontecimento  inesperado  veiu  complicar  a  situação  po- 
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litica  da  Hespanha.  Dous  generaes  árabes,  Thaalaba-ben- 
Salama  e  Baledj-ben-Bachr,  desbaratados  em  Africa  pelos 
naturaes  do  Maghreb,  que  haviam  tornado  a  levantar-se  de- 
pois da  morte  de  Okba,  tinham-se  acolhido  a  Ceuta  para 
passarem  d'alli  á  Península.  Receoso  de  que  a  sua  vinda 
augmentasse  as  perturbações,  Abd-el-Melek  tentou  impe- 
di-la. Os  árabes  de  Hespanha,  logo  que  o  souberam,  facili- 
taram-lhes  a  passagem,  e  resolveram  derribar  o  emir.  Por 
outra  parte  os  berebéres,  grande  numero  dos  quaes  tinha 
vindo  estabelecer-se  na  Hespanha,  animados  pela  victoria 
dos  seus  irmãos  d'Africa,  determinaram  tomar-lhes  o  exem- 
plo, e  sacudir  o  jugo  da  raça  árabe.  Rebellaram-se,  pois; 
mas  por  toda  a  parte  foram  mal  succedidos.  Não  ficaram 
por  isso  as  cousas  tranquillas.  Baledj-ben-Bachr,  intimado 
para  sahir  do  paiz,  e  achando-se  assaz  forte  para  resistir  ás 
ordens  de  Abd-el-Melek,  marchou  com  as  tropas  que  ajun- 
tara, e  cujo  principal  nervo  eram  os  assyrios  que  comsigo 
trouxera,  contra  Córdova.  Os  habitantes,  que  provavelmente 
se  entendiam  com  Baledj,  levantaram-se  então,  crucificaram 
o  velho  emir,  e  abriram  as  portas  ao  seu  adversário.  Ba- 
ledj, como  era  de  esperar,  foi  proclamado  governador  de 
Andalús*.  Então  a  Hespanha  se  dividiu  em  três  bandos. 
Thaalaba,  que  viera  com  elle  d'Africa,  disputava-lhe  o  poder, 
com  o  pretexto  de  que  a  eleição  do  6mir  da  Peninsula  per- 
tencia ao  kalifa,  ou  ao  seu  delegado  o  emir  do  Maghreb, 
Hantala-ben-Sefvvan.  Os  árabes  do  paiz  inclinavam-se,  pela 
maior  parte,  a  Ommyah  filho  de  Abd-el-Melek,  e  o  wali  de 
Narbonna,  Abderrahman-ben-Alkama,  declarou-se  por  elle, 
bem  como  os  berebéres,  que  aproveitavam  assim  a  occasião 
de  negar  obediência  a  um  árabe.  Abderrahman  marchou 
com  um  grosso  exercito  contra  Baledj,  o  qual,  posto  que  en- 


*  Nome  com  que  mais  vulgarmente  é  designada  a  Hespanha  nos  historia" 
dores  árabes. 
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fraquecido  pela  defecção  de  Thaalaba,  nào  recusou  o  com- 
bate, que  SC  deu  nas  immediaçòes  de  Calatrava.  Ahi  o  novo 
emir  acabou  As  mãos  do  próprio  Abderrahman.  As  reliquias 
dos  vencidos  uniram-se  a  Thaalaba. 

Hantala  tinha  subjugado  os  berebéres  em  Africa.  A  fim 
de  lhes  diminuir  as  forças,  resolveu  mandar  quinze  mil  para 
Hespanha,  e  ao  mesmo  tempo  um  homem  capaz  de  pôr  termo 
á  guerra  civil,  que  devorava  esta  provincia.  Abul-Khatar- 
Hesam  foi  nomeado  emir,  e  partiu  com  elles.  Tudo  lhe  cedeu 
a  principio;  mas  pouco  tardaram  novas  perturbações.  Thaa- 
laba fora  constrangido  a  passar  para  o  Maghreb,  mas  Tuaba- 
ben-Salama,  seu  irmão,  se  poz  á  testa  da  revolta  intentada 
por  um  certo  El-Samail.  Decidiu-se  a  questão  n'um  com- 
bate. Abul-Khatar,  vencido,  foi  lançado  n'uma  masmorra  em 
Córdova,  e  Tuaba  tomou  o  titulo  de  emir.  Todavia  o  filho 
de  Abd-el-Melek,  e  Abderrahman,  que  tinham  reconhe- 
cido a  authoridade  de  Abul-Khatar,  apenas  souberam  da  sua 
prisão,  tentaram  e  obtiveram  faze-lo  evadir,  e  em  breve  elle 
se  achou  de  novo  senhor  de  Córdova.  Tuaba  e  Samail  mar- 
charam então  contra  o  emir,  que  sahiu  a  recebe-los;  mas, 
atacado  repentinamente  no  maior  fervor  do  recontro  pela 
plebe  de  Córdova,  que,  rebellada,  veiu  unir-se  aos  inimigos, 
perdeu  a  batalha  e  a  vida.  Tuaba  tomou  então  o  governo  de 
Córdova,  ficando  Samail  wali  de  Saragoça. 

O  poderio  dos  vencedores  não  era,  apezar  d'isso,  grande. 
Os  governadores  das  provincias  fizeram-se  independentes. 
As  diversas  raças  de  mussulmanos,  que  tinham  vindo  suc- 
cessivamente  colonisar  a  Hespanha,  estanceavam  separadas, 
cada  uma  em  seus  districtos,  e  a  emulação  entre  ellas  era  a 
causa  principal  destas  guerras  civis.  Toda  a  Peninsula  estava 
dividida  nas  varias  facções  de  árabes  do  Yemen,  de  modha- 
ritas,  de  egypcios,  de  assyrios,  de  berebéres.. ^jE  entretanto 
a  monarchia  christan,  fundada  por  Pelagio  nas  Astúrias,  e 
regida  então  por  Affonso  I,  aproveitando  estas  revoltas,  ga- 
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nhava  forças,  e  os  soldados  godos  desciam  das  suas  montanhas, 
e  começavam  a  dilatar  para  o  sul  e  oriente  o  império  da 
cruz,  sem  que  os  sarracenos,  embebidos  nas  suas  dissensões 
intestinas,  curassem  de  levantar  barreiras  contra  a  torrente, 
que  havia  de  devora-los  um  dia.  Por  fim  o  remédio  veiu  do 
extremo  do  mal.  Os  principaes  entre  os  árabes  assentaram 
em  pôr  termo  á  anarchia,  nomeando  um  cabeça  a  que  todos 
obedecessem,  e  que  tivesse  bastante  energia  para  lhes  dar  a 
paz.  A  escolha  unanime  recahiu  cm  lussuf-ben-Aberrahman- 
el-Fehri,  homem  illustre,  que,  respeitado  por  todos  os  par- 
tidos, a  nenhum  se  tinha  ligado.  Acceitando  o  cargo  d'émir, 
lussuf  entregou-se  exclusivamente  ao  cumprimento  dos  de- 
veres que  elle  lhe  impunha,  ordenando  e  restaurando  o  que 
as  guerras  civis  tinham  destruido.  Os  effeitos  do  seu  bom 
governo  nao  duraram,  todavia,  por  largo  tempo.  Amer-ben- 
Amru,  que  fora  almirante  (émir-al-ma)  da  frota  de  Hespanha, 
cargo  que  lussuf  supprimíra  por  inútil,  começou  a  preparar 
secretamente  a  queda  do  pacificador  da  Peninsula.  Soube-se 
dos  seus  enredos;  mas,  como  era  homem  poderoso  por  pa- 
rentescos e  riquesas,  tentaram  prende-lo  á  traição.  Nao  o 
alcançaram ;  e  elle,  vendo-se  descuberto,  alevantou  o  pendão 
da  revolta.  O  resultado  final  delia  foi  a  destruição  de  Amer, 
depois  de  uma  violenta  lucta,  em  que  de  novo  se  abriram 
todas  as  feridas  da  Hespanha  mussulmana,  feridas  que  a  forte 
e  justa  administração  de  lussuf  começava  a  cicatrizar. 

No  meio  da  guerra  intestina  este  perdera  o  prestigio  que 
d'antes  soubera  adquirir.  A  sua  eleição,  feita  independente- 
mente do  principe  dos  crentes,  o  kalifa  de  Damasco,  era, 
no  sentir  commum,  illcgitima,  e  authorisava  de  certo  modo 
as  rcbclliôcs.  Pensaram  então  os  mais  influentes  entre  os 
mussulmanos  cm  remediar  esta  circumstancia,  buscando  para 
os  reger  um,  principe,  que  ajuntasse  aos  dotes  mora  es  de 
lussuf  uma  authoridade  santificada  por  mais  pura  origem. 
Neste  tempo  os  Abbassidas  tinham  expulsado  do  kalifado  a 
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família  dos  Ommyadas,  ou  Ben-Humcyas,  successores  do  Pro- 
pheta.  Um  neto  do  kalifa  Ilccham,  csqiiivando-se  á  crueldade 
dos  Abbassidas,  vagueava  pelos  ermos  d'Africa  sempre  per- 
seguido pelos  seus  inimigos.  Mancebo  de  vinte  annos,  a  des- 
graça e  a  asperesa  de  uma  vida  errante  lhe  ensinaram  a 
supportar  com  esforço  as  tempestades  da  vida.  Depois  de 
salvo,  como  por  milagre,  de  grandes  riscos,  Abderrahman- 
ben-Moavviah  (assim  se  chamava)  vciu  buscar  abrigo  entre 
a  tribu  berebére  dos  zenetas,  na  qual  tinha  relações  de  pa- 
rentesco por  sua  mae.  Ahi  soube,  segundo  parece,  das  per- 
turbações de  Hespanha,  e  pensou  em  se  aproveitar  delias. 
As  suas  tentativas  tiveram  bom  resultado.  Os  ânimos  dos 
chefes  árabes  estavam,  como  dissemos,  inclinados  á  deposição 
de  lussuf,  justamente  pelas  considerações  que  os  deviam  mover 
a  acceitarem  Abderrahman  por  seu  principe.  Preparadas  as 
cousas,  o  moço  proscripto  passou  o  mar  com  mil  cavalleiros 
zenetas,  que  quizeram  segui-lo.  Immediatamente  aquelles, 
que  em  segredo  tinham  promovido  a  sua  vinda,  se  lhe  uni- 
ram, e  dentro  em  pouco  elíe  se  viu  á  frente  de  vinte  mil 
homens.  lussuf  tinha  entào  acabado  de  sníFocar  a  revolução 
d'Amer.  Resolvido  a  resistir,  começou  a  guerra;  mas,  des- 
baratado em  vários  combates,  teve  por  fim  de  submetter-se, 
até  que,  rebellando-se  de  novo,  pereceu  miseravelmente.  Seus 
dous  filhos  ainda  sustentaram  por  algum  tempo  a  lucta ;  mas, 
vencidos  e  presos,  Abderrahman  achou-se,  emfim,  pacifico 
senhor  da  Peninsula  (760). 

Comtudo,  a  quietação  durou  pouco.  Abderrahman  dispu- 
nha-se  a  partir  para  as  fronteiras  orientaes,  aonde  natural- 
mente o  chamavam  os  succesos  occorridos  durante  as  pre- 
cedentes perturbações.  Entretidos  nas  suas  deploráveis  rixas, 
os  mussulmanos  tinham  abandonado  a  defensão  dos  territó- 
rios, que  possuiam  além  dos  Pyrenéus,  e  os  frankos  não  tar- 
daram a  apoderar-se  das  terras  conquistadas  pelos  árabes, 
sem  exceptuar  Narbonna.  Assim  as  montanhas  tornaram  a 
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ser  as  fronteiras  do  islamismo.  Era  talvez  o  pensamento  do 
emir  o  dilatar  estas  de  novo:  recresceram,  porém,  aconteci- 
mentos que  não  lh'o  consentiram.  Houve  um  levantamento 
em  Toledo,  e  os  revoltosos  tirando  da  prisão  Khasim,  filho 
de  lussuf,  puzeram-no  á  sua  frente.  Fácil  foi  para  Abder- 
rahman  sopitar  essa  tentativa  ;  mas  do  lado  d'Africa  erguia-se 
mais  temerosa  procella.  Os  Abbassidas  inquietavam-se  vendo 
reinar  em  Hespanha  um  tronco  da  raça  dos  Ommyadas.  El- 
Mansur,  successor  de  Abul-Abbas,  havendo  passado  para 
Bagdad  a  sede  do  império,  ordenou  ao  governador  d'Africa, 
Aly-ben-Mogaith,  trabalhasse  em  reduzir  a  Peninsula  ao 
dominio  do  kalifado.  Aly  passou  de  feito  á  Andaluzia,  de- 
clarando Abderrahman  usurpador.  Uniram-se-lhe  todos  os 
descontentes,  e  Toledo  rebellou-se  novamente.  Aly  occupava 
o  Al-Gharb,  ou  provincias  occidentaes,  e  augmentava  de  dia 
em  dia  as  suas  forças,  attrahindo  gente  com  ouro  e  com  a 
influencia  do  nome  do  kalifa.  Abderrahman,  a  quem  Aly 
attribuíra  o  epltheto  de  el-Dakhel  (o  intruso),  marchou  contra 
elle.  N'uma  batalha  dada  junto  de  Sevilha,  o  governador 
d'Africa  foi  desbaratado  e  morto.  As  relíquias  do  exercito 
vencido  organisaram-se  então  em  partidas,  que  assolavam  os 
logares  abertos,  e  que  chegaram  a  assenhorear-se  de  Sevi- 
lha, que  todavia  nao  poderam  defender.  Toledo  resistiu  por 
mais  tempo;  mas  por  fim  cahiu  também.  Entretanto  não  foi 
possivel  acabar  inteiramente  com  a  nuvem  de  bandoleiros, 
que  a  longa  duração  da  guerra  fizera  apparecer,  e  que  se 
reforçavam  continuamente  com  berebéres,  que  lhes  eram  en- 
viados do  Maghreb.  Perto  de  dez  annos  durou  este  estado 
violento,  ató  que  Abderrahman  pôde  colher  juntos  os  levan- 
tados, e  c\termina-los  n'um  combate,  que  se  viram  cons- 
trangidos a  acceilar.  Seguro,  emfim,  no  dominio  de  lics- 
panha,  o  descendente  dos  Ben-llumeyas  applicou  Iodas  as 
attençocs  a  construir  uma  armada  capaz  de  impedir  os  des- 
embarques dos  africanoS;  e  a  reprimir  algumas  tentativas 
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(los  descontentes,  bcníi  como  dos  christaos  das  Astúrias,  a 
quem  tinham  dado  atrevimento  para  dilatarem  as  suas  armas 
as  longas  dissensões  dos  sarracenos. 

Um  perigo  mais  grave  ameaçava  entretanto  nao  só  Abder- 
rahman,  mas  também  o  islamismo.  Karl  filho  de  Pepin,  tao 
celebre  na  historia  pelo  nome  de  Carlos  Magno,  reinava  jTi 
em  França  e  n'uma  grande  parte  da  Aliemanha.  Alguns 
walis  da  Ilespanha  oriental,  descontentes  do  emir  de  Córdova, 
dirigiram-se  ao  principe  dos  frankos  com  o  intento  de  sa- 
tisfazerem as  suas  vinganças  politicas,  offerecendo-lhe  sujei- 
tarem-se  a  elle  se  quizesse  passar  os  Pyrenéus  com  um  exer- 
cito. Excitavam-no  também  a  commettcr  esta  empresa,  se- 
gundo dizem,  os  christaos  das  Astúrias.  Karl  fez  atravessar 
as  montanhas  por  dous  exércitos,  um  dos  quaes  elle  próprio 
capitaneava  (778).  Chegando  a  Pamplona,  o  walli  delia,  que 
era  um  dos  conjurados,  lhe  abriu  as  portas.  D'alli  o  filho 
de  Pepin  marchou  para  Saragoça,  da  qual  já  se  havia  apro- 
ximado a  outra  divisão  de  frankos.  Suleiman-ben-Arabi,  wali 
da  cidade,  e  um  dos  principaes  movedores  desta  invasão,  já 
não  pôde  entregar-lh'a.  A  sua  traição  tinha  irritado  os  povos, 
que  correram  unanimemente  ás  armas,  e  a  defender  Sara- 
goça. Burladas  assim  as  esperanças  de  Karl,  elle  entendeu  que 
não  devia  continuar  a  guerra  n'um  paiz  levantado  em  peso 
contra  os  seus  designios,  e  começou  a  retirada,  seguido  con- 
stantemente dos  sarracenos.  Ao  transpor  as  serras  pela  gar- 
ganta do  Roncesvalles,  os  vasconios,  montanhezes  selvagens 
descendentes  dos  antigos  iberos,  atacaram  a  rectaguarda  do 
exercito,  excitados  pela  vista  dos  despojos,  que  os  invasores 
levavam,  ou,  como  alguns  querem,  induzidos  pelo  duque  de 
Aquitania,  Lupo,  inimigo  irreconciliável  de  Karl.  Largando 
rochedos  do  cimo  dos  barrocaes  sobre  os  cavai leiros  frankos, 
que  naquelles  passos  estreitos  só  podiam  caminhar  em  fio, 
fizeram  nelles  uma  horrivel  matança.  O  desgraçado  desfecho 
desta  expedição,  se  não  restituiu  aos  sarracenos  as  suas  con- 
I.  5 
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quistas  nas  Gallias,  impediu  por  annos  as  tentativas  dos  prín- 
cipes d'Afranc  para  áquem  dos  Pyrenéus,  e  consolidou  para 
sempre  o  poder  de  Abderrahman,  que  aliás  nào  teve  neces- 
sidade de  intervir  na  lucta. 

Parecia,  porém,  que  o  destino  do  emir  era  nao  gosar  ja- 
mais largos  dias  de  tranquillidade.  Mohammed-Abul-Aswah, 
filho  de  lussuf,  que  vivia  preso  no  fundo  de  uma  torre  em 
Córdova,  pôde  evadir-se  e  acolher-se  ás  montanhas  de  Jaen, 
onde  logo  reuniu  mais  de  seis  mil  descontentes.  Abderrahman, 
á  frente  da  sua  cavallaria,  marchou  contra  elles.  As  tropas 
do  emir  dispersaram  os  levantados;  mas  custou  muito  a  tra- 
ze-Ios  a  uma  batalha  campal,  em  que  foram  destruidos. 

A  união  e  o  socego  renasceram,  emfim,  na  Hespanha  árabe 
depois  destes  successos.  Abderrahman,  porém,  sentia  apro- 
ximar-se  o  seu  fim.  Os  últimos  tempos  da  vida  applicou-os 
aos  cuidados  da  paz.  Visitando  a  Lusitânia,  cuja  principal 
população  era  de  egypcios  e  berebéres,  mandou  edificar  um 
grande  numero  de  templos  nesta  provincia.  A  celebre  mes- 
quita de  Córdova,  que  ainda  hoje  dura,  também  teve  por 
fundador  Abderrahman.  Antes  de  morrer  convocou  todos  os 
walis  das  seis  províncias  em  que  se  dividia  o  território  mus- 
sulmano,  e  os  governadores  de  vinte  e  duas  cidades  princi- 
pacs,  e  no  seu  palácio  de  Córdova,  perante  os  wazires,  o 
hadjeb  (primeiro  ministro)  e  o  diwan  (conselho)  declarou 
haver  de  succeder-lhe  seu  filho  terceiro  Hecham,  com  ex- 
clusão dos  dous  mais  velhos,  Suleyman,  e  Abdallah,  cujo 
génio  c  caracter  o  emir  não  julgava  tão  apropriados  ao  diflicil 
mister  do  governo.  D'ahi  a  pouco  Abderrahman  falleceu  em 
Merida,  contando  apenas  59  annos  d'idade  (787). 

Subindo  ao  throno,  Ilecham  I  achava  os  seus  estados  pa- 
cificos.  O  bom  nome  paterno  lhe  assegurava  a  aíTeição  dos 
povos.  A  excepção  das  Astúrias,  desprezadas  pelos  mussul- 
manos  como  um  paiz  inhospito  e  miserável,  toda  a  Penin- 
sulu   reconhecia   a   sua    authoridade.   Todavia  o  fogo  ardia 
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debaixo  das  cinzas.  A  raça  bercbére  estava  subjugada  pela 
árabe,  mas  o  ódio  mutuo  subsistia.  Por  outra  parte  Suleymnn 
e  Abdallah  nào  podiam  afazer-se  á  idéa  de  serem  súbditos 
de  seu  irmão  mais  moço,  e  nào  tardaram  a  rebellar-se.  Des- 
baratados por  Ilecham,  Abdallah  submetteu-se,  mas  Suley- 
man  ainda  entreteve  a  guerra  por  algum  tempo.  Abando- 
nado, emfim,  pelos  seus  parciaes,  viu-sc  constrangido  a  im- 
plorar a  clemência  do  emir,  que  lhe  perdoou  com  a  con- 
dição de  sahir  da  Peninsula. 

Depois  de  apaziguar  algumas  perturbações  de  pouca  monta, 
Hecham,  para  occupar  os  espiritos  turbulentos,  e  ao  mesmo 
tempo  reanimar  a  gloria  das  armas  mussulmanas,  mandou 
proclamar  a  guerra  santa  (el-djihed),  isto  é,  a  guerra  contra 
os  christãos.  Dous  exércitos  se  formaram  immediatamente. 
Um,  capitaneado  por  lussuf-ben-Bokht,  entrou  pela  parte 
da  Galliza  já  unida  á  monarchia  das  Astúrias,  destruindo  e 
saqueando  tudo:  outro,  debaixo  do  mando  do  wasir  Abd-el- 
Melek,  dirigiu-se  aos  Pyrenéus  para  invadir  a  França.  Ge- 
rona,  que  por  traição  dos  seus  habitantes  cahíra,  annos  antes, 
em  poder  dos  frankos,  foi  de  novo  tomada,  e  os  moradores 
passados  á  espada.  Depois  Abd-el-Melek  marchou  contra 
Narbonna.  Hludowig,  rei  d'Aquitania,  e  filho  de  Karl  o 
grande,  achava-se  então  em  Itália  com  as  forças  principaes 
daquella  provincia.  Narbonna  foi  tomada  e  posta  a  sacco,  e 
aos  seus  habitantes  coube  a  mesma  sorte  dos  de  Gerona. 
Destroçados  os  christãos  n'uma  batalha  junto  de  Carcassona, 
os  árabes  voltaram  á  Hespanha  carregados  de  despojos.  O 
quinto  destes,  que  pertencia  ao  emir,  foi  destinado  a  acabar 
a  obra  magnifica  da  mesquita  de  Córdova. 

Os  estados  das  Astúrias,  os  quaes  os  sarracenos  tinham  cm 
tão  pequena  conta  nos  primeiros  tempos  da  sua  existência, 
que  apenas  mui  tarde  se  acha  menção  delles  nos  historiadores 
árabes,  parece  terem  começado  no  reinado  de  Hecham  a 
merecer  mais  séria  attenção.  Era  que  nessa  epocha  reinava 
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alli,  como  adiante  veremos,  AíFonso  II,  príncipe  activo  e  bel- 
licoso.  No  anno  immediato  ao  da  guerra  de  Afranc  (793) 
um  corpo  de  tropas,  capitaneado  por  Abd-el-Kerim,  mar- 
chava a  destruir  os  castellos  construídos  pelos  godos,  pro- 
vavelmente na  Bardulia  (Castella  Velha),  em  quanto  Abd- 
el-Melek  atacava  a  Gallíza  pelo  occidente.  Entretanto  a  tribu 
berebére  de  Takerna  rebellava-se  no  sul  da  Península ;  mas 
Abd-el-Kader,  general  de  Hecham,  enviado  contra  ella  não 
só  a  reduziu,  mas  exterminou,  ficando  deserto  por  sete  annos 
o  território  habitado  por  ella. 

As  victorias  do  emir,  a  sua  piedade  e  generoso  animo 
linham-no  tornado  caro  aos  sectários  do  islam,  e  temido  dos 
inimigos  o  seu  nome.  Elle  promovia  o  progresso  das  letras 
e  a  civilisação  tanto  entre  os  mussulmanos  como  entre  os 
cbristàos  mosarabes,  c  fazia  da  agricultura  o  seu  principal 
deleite.  Annunciando-lhe  um  astrólogo  que  morreria  cedo, 
fez  reconhecer  por  successor  a  seu  filho  El-Hakem;  e  de 
feito  falleceu  d'ahi  a  pouco,  ainda  em  florente  idade  (795), 
chorado  de  todos  como  um  modelo  de  príncipes. 

El-Hakcm  subiu  ao  throno  tendo  apenas  vinte  e  dous 
annos.  Era  valente,  gentil  e  instruído,  mas  de  génio  áspero 
e  colérico.  Seus  tios  Suleyman  e  Abdallah,  que  não  tinham 
ousado  emprchendcr  cousa  alguma  durante  a  vida  de  He- 
cham, julgaram  a  occasião  aparelhada  para  renovarem  as 
antigas  prctcnçòcs.  Não  contentes  de  fomentarem  o  espirito 
de  rebellião  nas  províncias  de  Toledo,  Murcia  e  Valência, 
cm  quanto  Suleyman  buscava  reunir  no  Maghreb  tropas  es- 
tipendiarias, Abdallah  partia  para  a  corte  do  imperador 
franko  a  implorar  o  seu  auxilio,  que  obteve,  posto  se  ignorem 
as  condições  dclle.  Com  Hludowig,  o  moço  rei  d'Aquítania, 
voltou  o  sarraceno  para  os  Pyrcnéus.  Tudo  estava  prompto. 
Fcz-se  a  revolução.  Abdallah  apodcrou-se  de  Toledo,  e  de 
vários  legares  fortes,  em  quanto  Suleyman  desembarcava  na 
costa  com  um  corpo  de  africanos,  c  se  acclamava  soberano. 
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El-IIakem  nao  perdeu  nem  o  animo,  nem  o  tempo.  Marchou 
com  as  suas  tropas  de  cavallaria  sobre  Toledo,  onde  já  Su- 
leyman  e  Abdallah  se  haviam  ajuntado.  No  caminho  o  ómir 
recebeu  a  nova  de  que  o  rei  d'Aquitania  se  tinha  apoderado 
de  Narbonna  e  de  Gerona,  c  passando  os  montes  se  enca- 
minhava para  o  Ebro.  Soube  também  que  os  vvalis  de  Le^ 
rida  e  de  Iluesca  lhe  haviam  feito  homenagem,  e  que  o  de 
Barcelona  fora  antes  d'isso  a  corte  de  Karl  pedir  ao  mo- 
narcha  franko  a  investidura  do  seu  governo,  como  depen- 
dência do  império.  El-Hakem  mandou  partir  immediata- 
mente  o  wali  Foteís  com  parte  da  cavallaria,  para  se  ajuntar 
ao  wali  de  Saragoça.  Pamplona  cahia  entretanto  nas  mãos 
dos  frankos.  Com  a  noticia  de  tantos  reveses  o  emir,  dei^ 
xando  em  frente  de  Toledo  Amru,  al-kaid  de  Talavera,  di- 
rigiu-se  para  as  fronteiras  com  a  flor  dos  seus  cavalleiros. 
A  presença  de  El-Hakem  mudou  o  aspecto  da  guerra.  Le- 
rida,  e  Huesca  foram  restauradas,  os  christãos  obrigados  a 
retirarem-se,  Barcelona  e  Gerona  submettidas.  Depois,  trans- 
pondo os  Pyrenéus,  o  emir  retomou  Narbonna,  onde  deu 
largas  á  feresa  do  seu  génio  mandando  matar  os  defensores 
da  cidade,  e  trazendo  captivas  as  mulheres  e  creanças.  Mas 
entretanto  a  revolução  progredia  no  sul  da  Peninsula,  dila- 
tando-se  por  Toledo,  Murcia  e  Valência,  e  combatida  com 
varia  fortuna  pelos  walis  de  Córdova  e  de  Merida.  A  che- 
cada de  El-Hakem  melhorou  o  estado  das  cousas.  As  suas 
tropas  disciplinadas  e  guerreiras  não  poderam  resistir  as  dos 
rebeldes,  gente  collecticia  e  desordenada,  posto  que  mais 
numerosa.  Destroçados  por  toda  a  parte,  recolheram-se  ás 
serras  de  Murcia  e  Valência,  e  Amru  apoderou-se  a  final  de 
Toledo.  Durou  todavia  a  guerra  ainda  algum  tempo,  até 
que  vencido  e  morto  Suleyman,  e  posto  em  fuga  Abdallah, 
n'uma  batalha  decisiva,  este  veiu  submetter-se  ao  sobrinho, 
que  generosamente  lhe  perdoou,  bem  como  a  todos  os  que 
haviam  seguido  a  sua  parcialidade. 
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Começara  no  meio  destes  successos  o  século  IX,  e  com 
elle  sobrevieram  novas  inquietações.  Aífonso  II,  rei  d'Oviedo, 
que  obtivera  algumas  vantagens  dos  al-kaids  árabes  postos 
na  fronteira  dos  christãos  das  Astúrias,  buscava  a  protecção 
de  Karl  enviando  a  Hludowig,  rei  da  Aquitania,  parte  dos 
despojos  que  ajuntara  nas  suas  correrias  contra  os  mussul- 
manos.  Bahlul,  general  de  El-Hakem,  que  governava  as  fron^ 
teiras  dos  Pyrenéus,  bandeou-se  neste  tempo  com  os  frankos, 
ignora-se  por  qual  motivo,  facilitando-lhes  assim  a  passagem 
das  serras.  Não  tardou,  de  feito,  a  passa-las  um  exercito 
franko-aquitano,  depois  de  reconquistar  as  povoações  e  ter- 
ritórios das  Gallias,  de  que  pouco  antes  El-Hakem  se  apo- 
derara. Penetrando  na  Península,  Hludowig  occupou  varias 
povoações  no  pendor  austral  das  montanhas,  e,  estabelecendo 
ahi  um  districto  (mark)  dependente  da  Aquitania,  tomou 
Iodas  as  providencias  necessárias  para  o  defender  e  conser- 
var, guarnecendo-o  de  tropas,  e  dando-lhe  por  governador 
um  marquez  franko  (markgraf)  por  nome  Borel.  Foi,  porém, 
em  802  que  os  senhorios  de  Hludowig  áquem  dos  Pyrenéus 
adquiriram  grande  importância  pela  conquista  de  Barce- 
lona, que  depois  de  uma  larga  resistência  cahiu  em  poder 
do  rei  de  Aquitania,  o  qual  dirigira  pessoalmente  essa  con- 
quista. 

El-Hakem,  que  se  mostrara  remisso  em  soccorrer  Bar- 
celona, marchou  para  Saragoça  com  um  exercito  numeroso, 
resolvido,  segundo  parece,  a  acommetter  os  aquitanos.  lussuf, 
filho  do  al-kaid  de  Talavera,  Amru,  que  nas  passadas  revoltas 
domara  a  rebcllião  de  Toledo,  era  então  wali  desta  cidade, 
c  tinha  irritado  grandemente  os  ânimos  dos  habitantes  pela 
aspercsa  do  seu  caracter.  A  plebe  alvorotou-se,  mas  apazi- 
guada pelas  pessoas  prudentes,  o  wali  pretendeu  exercer 
contra  ella  a  sua  crueldade.  Então  os  próprios  que  o  tinham 
salvado  o  prenderam,  e  deram  conta  do  seu  procedimento  ao 
emir,  expondo  as  razões  porque  assim  tinham  obrado,  El- 
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Ilakcm  mostrou-sc  indiíTcrentc  ao  succcsso,  c  removendo 
lussuf  para  oulro  governo,  nomeou  Amru  para  suceeder  ao 
filho.  Amru  levava  cm  mente  vingar  a  oííensa  feita  a  lussuf, 
c  começou  a  vexar  o  povo  por  todos  os  modos.  Nào  contente 
com  isso,  levou  mais  longe  o  seu  ódio.  Passava  por  Toledo 
Abderrahman,  fdlio  do  ómir,  com  cinco  mil  homens  de  ca- 
vallaria  destinados  para  o  exercito  da  fronteira :  convidou-o 
Amru  para  uma  ceia  explendida,  a  que  foram  chamados  os 
principaes  da  cidade.  Enganados  com  as  apparencias  da  festa, 
cahiram  no  laço.  Á  medida  que  iam  chegando,  no  meio  do 
tumulto  do  banquete,  eram  conduzidos  aos  subterrâneos  do 
alcaçar,  onde  lhes  decepavam  a  cabeça.  Quatrocentos  pere- 
ceram assim.  Desde  então  o  nome  de  El-Hakem,  a  cujas 
ordens  se  attribuiu  entào  este  successo,  ficou  execrado  pelos 
toledanos.  D'ahi  a  pouco  o  wali  de  Merida,  Esbaa,  cunhado 
de  EI-Hakem,  por  desgostos  que  tivera  com  elie  rebellou-se, 
O  emir  marchou  contra  Merida;  mas  a  boa  harmonia  res- 
tabeleceu-se  por  intervenção  de  Al-kinza,  mulher  d'Esbaa  e 
irman  do  emir,  o  qual  perdoou  ao  wali,  deixando-o  até  con^ 
tinuar  no  governo  que  lhe  havia  sido  confiado.  O  governador 
do  districto  de  Beja,  que  também  se  rebellára  e  se  dirigia 
a  Lisboa,  foi  destroçado  pelo  emir.  Entretanto  Rhasem,  filho 
de  seu  tio  Abdallah,  o  avisou  de  que  era  necessário  voltar 
a  Córdova. immediatamente.  O  povo  da  capital,  sempre  de- 
sejoso de  novidades,  e  mal  contente  do  severo  regimento  de 
El-Hakem,  tractou  de  se  aproveitar  da  sua  ausência  para 
uma  revolução.  Pensaram  os  conjurados  achar  em  Rhasem, 
representante  dos  príncipes  mais  velhos  que  haviam  sido  ex- 
cluidos  da  snccessâo,  um  cabeça  para  a  empresa.  Patentea- 
ram-lhe  o  seu  designio.  Ouviu-os:  fingiu  acceitar  as  pro- 
postas, e  delatou  tudo  ao  tio,  revelando-lhe  o  nome  de  tre- 
zentos dos  principaes  conspiradores.  Recolheu-se  o  érair  a 
Córdova,  e  na  madrugada  do  dia  em  que  devia  rebentar  o 
incêndio,  trezentas  cabeças  estavam  penduradas  nas  ameias 
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do  alcaçar.  Ao  mesmo  tempo  que  se  espalhou  a  noticia  do 
crime,  appareceu  o  testemunho  sanguinolento  da  punição. 

AíFogadas  em  sangue  as  perturbações  intestinas,  a  attençao 
de  El-Hakem  voltou-se  para  a  guerra  tenaz  e  activa  que  lhe 
faziam  os  christãos,  não  só  os  das  Astúrias,  que  ainda  então 
eram  os  menos  de  recear,  mas  também  os  franko-aquitanos, 
que  eram  os  mais  poderosos.  Em  809  um  exercito  dividido 
em  dous  corpos  partira  de  Barcelona.  O  rei  Hludowig  ca- 
pitaneava pessoalmente  um  delles,  que  se  dirigia  contra  Tor- 
tosa;  o  outro  capitaneado  por  Borel,  markgraf  da  Gothia, 
nome  que  se  havia  dado  ao  novo  districto  franko  d'áquem 
dos  Pyrenéus,  e  por  Bera,  conde  de  Barcelona,  sahiu  a  sa- 
quear as  margens  do  Ebro,  e  depois  foi  ajuntar-se  ás  tropas 
do  rei  d'Aquitania  sob  os  muros  de  Tortosa.  O  moço  Abder- 
rahman,  filho  e  successor  do  emir,  que  já  servira  nesta  guerra, 
marchou,  juntamente  com  o  wali  de  Valência,  contra  os  si- 
tiadores,  os  quaes  obrigou  a  levantarem  o  cerco  e  a  reco- 
Iherem-se  a  Barcelona,  d'onde  Hludowig  partiu  para  além 
dos  Pyrenéus.  Neste  meio  tempo  os  christãos  das  Astúrias, 
porventura  combinados  com  os  de  Afranc,  haviam  descido 
das  suas  montanhas,  e  passando  o  Douro,  assolado  o  norte 
da  Lusitânia.  El-Hakem  sahiu-lhes  ao  encontro,  desbaratou 
as  tropas  asturianas,  que  tinham  avançado  até  perto  de  Lis- 
boa, mas  não  pôde  jamais  submetter  inteiramente  os  gallegos 
de  Braga,  que  faziam  saltos  e  commettimentos  sem  accei- 
tarem  uma  acção  decisiva. 

Destas  luctas  obscuras  veiu  em  breve  distrahir  as  atten- 
coes  do  emir  mais  grave  acontecimento.  Uma  nova  expedição 
dos  aquitanos  sahíra  de  Barcelona  contra  Tortosa.  O  resul- 
tado delia  foi  o  mesmo  da  antecedente ;  mas  El-Hakem,  in- 
quietado pelos  christãos  do  occidentc,  c  receoso  de  que  as 
repetidas  tentativas  do  imperador  Karl,  cujo  nome  soava  por 
todo  o  mundo,  chegassem  a  ser  fataes  para  a  Hespanha  mus- 
sulmana,  enviou  mensageiros  á  corte  de  Aquisgran  propondo 
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tréguas,  que  foram  acccitas.  Quasi  pelo  mesmo  tempo  (812) 
a  guerra  cessou  com  o  rei  das  Astúrias  (AíFonso  II).  Então 
o  emir,  fazendo  reconhecer  seu  filho  Abderrahman  successor 
do  émirado,  (wali-al-hadi)  entregou  ao  mancebo,  cujos  altos 
espiritos,  valor,  e  actividade  tinham  sido  bem  provados  nos 
anteriores  successos,  o  trabalho  da  administração,  encerran- 
do-se  elle  no  seu  alcaçar  para  se  entregar  ao  repouso  no 
meio  dos  deleites.  Desde  então  este  principe,  que  outr'ora 
se  mostrara  tào  bellicoso  e  attento  ás  obrigações  do  seu  cargo, 
consumiu  os  dias  em  devassidões  e  banquetes,  nos  quaes, 
contra  a  expressa  prohibiçâo  do  koran,  corriam  em  abun- 
dância os  vinhos  generosos.  Uma  parte  dos  tributos  despen- 
diam-se  nestas  festas  dissolutas,  e  a  indignação  do  povo  contra 
El-Hakem  crescia  diariamente.  Cercado  de  uma  guarda  de 
cinco  mil  homens,  composta  de  christãos  mosarabes  e  de 
slavos,  o  emir  só  fazia  conhecer  a  sua  existência  por  sen- 
tenças de  morte,  que  iam  cahir  de  repente  sobre  aquelles 
que  se  lhe  tornavam  suspeitos.  N'uma  destas  execuções,  a 
gentalha  de  um  dos  arrabaldes  sublevou-se,  atacou  as  guardas 
do  emir,  e  obrigou-as  a  retirarem-se  para  o  alcaçar.  El- 
Hakem  sentiu  então  renascer  os  antigos  brios.  Apezar  das 
reflexões  de  Abderrahman  e  dos  wasires,  poz-se  á  frente  da 
sua  soldadesca,  e  precipitou-se  furiosamente  contra  a  mul- 
tidão desordenada.  O  povo  atemorisou-se,  e  foi  refugiar-se 
no  arrabalde,  onde  ainda  tentou  resistir.  O  sangue  correu 
em  torrentes.  Trezentos  dos  amotinados  serviram  para  dar 
um  espectáculo  de  terror,  sendo  cravados  em  postes  pela 
margem  do  rio.  O  bairro  sublevado  ficou  durante  três  dias 
entregue  ao  sacco,  e,  expulsos  os  seus  habitantes,  foi  arrasado. 
Daquelles  infelizes,  cujo  numero  subia  a  muitos  milhares, 
uns,  depois  de  vaguearem  errantes  por  largo  tempo,  fizeram 
assento  no  districto  de  Toledo,  outros  passaram  ao  Maghreb, 
e  ajudaram  a  povoar  Fez,  cidade  que  então  se  fundava  de- 
baixo dos  auspicies  do  emir  Edris-ben-Edris. 
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A  voz  implacável  da  consciência  vingou  a  humanidade  da 
feroz  cólera  de  El-Hakem.  Desde  aqiielle  successo  o  emir 
cahiu  n'uma  demência  furiosa,  que  só  era  interrompida  por 
melancholia  profunda.  Depois  de  quatro  annos  de  tormentos 
moraes  e  physicos,  este  principe,  cujos  últimos  tempos  tinham 
sido  tão  negros  quanto  os  primeiros  haviam  sido  brilhantes, 
veiu  a  fallecer  (822)  de  morte  lenta  e  dolorosa,  quando  con- 
tava vinte  e  seis  annos  de  governo.  Então  seu  filho  Abder- 
rahman,  que  tomara,  em  consequência  das  suas  façanhas  mi- 
litares, o  appellido  de  El-Moddhafer  (victorioso)  subiu  ao 
throno,  do  qual  fora  reconhecido  herdeiro  em  vida  de  seu 
pae.  Indomável  na  guerra,  Abderrahman  era  brando  e  pie- 
doso na  paz,  e  sempre  prompto  em  proteger  os  desvalidos  e 
humildes.  Ajuntava  a  esses  dotes  moraes  claro  ingenho  e 
instrucção  variada ;  e  para  em  tudo  ser  completo,  o  garbo 
da  figura  associava-se  nelle  com  a  gentilesa  do  semblante. 
Apenas  acclamado  emir,  o  seu  esforço  foi  de  novo  posto  á 
prova.  O  velho  Abdallah,  tio  de  El-Hakem,  vivia  ainda  em 
Tanger :  sabendo  da  morte  do  sobrinho,  a  ambição  de  reinar 
veiu  accender-lhe  os  espíritos  amortecidos,  e  ajuntando  as 
tropas  que  pôde,  passou  o  mar.  Entrado  na  Peninsula,  de- 
clarou-se  emir,  correndo  os  legares  abertos  que  não  podiam 
resistir-lhc.  Partiu  immediatamente  Abderrahman  contra 
clle,  destroçou-o  e  constrangeu-o  a  retirar-se  para  as  bandas 
de  Valência.  Perseguido,  e  apertado  entre  os  inimigos  e  o 
mar,  Abdallah  resistiu  por  algum  tempo  na  capital  da  pro- 
vincia,  até  que  persuadido  da  inutilidade  da  tentativa  se  con- 
graçou  com  o  érair  por  intervenção  dos  próprios  filhos,  que 
se  haviam  conservado  fiéis  a  Abderrahman.  Para  lisongcar 
a  ambição  do  velho,  este  principe  lhe  concedeu  o  governo 
vitalicio  de  Murcia,  que  ainda  dcsfructou  dous  annos. 

Livre  dos  cuidados  da  guerra  domestica,  o  emir  pôde 
occupar-sc  dos  succcssos  acontecidos  durante  este  inlcrvallo 
nas  fronteiras  christans,  principalmente  do  Afranc.  Ou  que 
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OS  tréguas  feitas  com  El-IIakcra  houvessem  expirado,  ou 
que  os  eternos  adversários  do  nome  sarraceno  as  quebrassem, 
é  certo  que  os  condes  da  província  da  Aquitania  d'áquem 
dos  Pyrenéus  tinham  feito  uma  entrada  no  território  mus- 
sulmano,  onde  deixaram  profundos  vestigios  da  sua  passa- 
gem. Abderrahman  marchou  entào  contra  Barcelona,  que  si- 
tiou por  algum  tempo.  Se  acreditarmos  os  authores  árabes, 
chegou  a  apoderar-se  delia ;  mas  o  silencio  das  chronicas 
christans,  e  os  successos  posteriores  tornam  mais  que  duvi- 
doso este  successo.  D'alli  dirigiu-se  a  Urgel,  que  parece 
chegou  a  cahir-lhe  nas  mãos,  e  os  inimigos,  destroçados  em 
toda  a  parte,  viram-se  constrangidos  a  buscarem  refugio  nas 
montanhas.  Satisfeito  com  estes  triumphos,  o  emir  voltou  a 
Córdova.  Nessa  conjunctura  mensageiros  enviados  pelos  vas- 
conios  das  serras,  povo  sempre  insoíFrido  de  qualquer  jugo, 
vieram  propôr-lhe  uma  alliança  contra  os  frankos.  Não  des- 
denhou acceita-la  o  poderoso  emir,  e  ella  lhe  foi  útil  em 
breve.  Um  exercito  aquitano,  que  entrara  até  Pamplona,. 
atacado  pelos  generaes  da  fronteira,  e  pelos  novos  alliados 
de  Córdova,  foi  destruido  nos  desfdadeiros,  e  um  dos  cabeças 
da  expedição  conduzido  captivo  á  capital  com  grande  numero 
de  outros  prisioneiros. 

Em  quanto  estas  cousas  se  passavam,  tinha  Abderrahman 
enviado  contra  as  Astúrias  seu  primo  Obaidallah.  As  correrias 
de  Aífonso  II  haviam  inquietado  seriamente  os  mussulmanos. 
Segundo  os  historiadores  árabes,  a  guerra  feita  por  Obai- 
dallah teve  os  resultados  m<iis  prósperos,  sendo  obrigadas  as 
tropas  do  rei  de  Oviedo  a  recolherem-se  aos  desvios  das 
montanhas,  e  aos  legares  fortificados.  Apenas,  porém,  o  ge- 
neral sarraceno  regressou  ã  capital,  os  christãos  sahiram  dos 
seus  escondrijos,  e  renovaram  os  anteriores  commettimentos 
nos  territórios  do  emir,  obrigado  a  sustentar  guerra  perpe- 
tua contra  esta  raça  indomável  e  incapaz  de  repouso,  cujas 
correrias  e  devastações  eram   como  um  annuncio  do  raio, 
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que  devia  um  dia  fulminar  o  império  mussulmano  da  Pe- 
ninsula. 

Um  conde  godo  tinha-se  neste  meio  tempo  rebellado  contra 
Hludo^yig,  que  então  reinava  entre  os  frankos  como  successor 
de  seu  pae  Karl  o  grande,  fallecido  annos  antes.  Aizon  (assim 
se  chamava  o  godo)  havendo-se  apoderado  dos  territórios  li- 
milrophes  dos  sarracenos,  implorara  o  favor  de  Abderrahman 
contra  Hludowig.  Tropas  árabes  tinham  marchado  immedia- 
tamente  em  seu  auxilio,  e  o  próprio  emir  se  preparava  para 
ir  pessoalmente  aproveitar  aquella  conjunctura  vantajosa, 
quando  um  acontecimento  inesperado  lhe  veiu  embargar  os 
passos.  Era  o  principe  mais  que  liberal:  era  pródigo.  Nao 
contente  com  multiplicar  por  toda  a  parte  as  obras  e  edi- 
fícios de  necessidade,  e  até  de  luxo,  tinha  levado  ao  extremo 
da  exaggeração  o  esplendor  da  sua  corte.  Aos  poetas,  aos 
artistas  que  o  rodeavam,  ás  concubinas  do  seu  harém,  a  todos 
aquelles,  emfim,  que  contribuiam  para  lhe  tornar  a  vida  de- 
liciosa, distribuía  com  mão  larga  as  grossas  sommas  que  en- 
travam diariamente  nos  cofres  do  estado  por  meio  de  incom- 
portáveis tributos.  O  povo,  cançado  de  exacçôes,  começava 
a  dar  indicies  de  descontentamento.  Hludowig  não  o  igno- 
rava, segundo  parece;  porque  delle  existe  uma  carta  aos 
principaes  moradores  de  Merida,  excitando-os  á  revolta  com 
promessas  de  soccorro.  Pelas  formulas  e  estylo  daquelle  do- 
cumento se  vê,  que  os  habitantes  da  capital  da  antiga  Lusi- 
tânia eram  principalmente  christãos  mosarabes,  e  que  estes 
se  achavam  grandemente  irritados  pelo  peso  dos  impostos. 
Assim  o  imperador  franko,  trabalhando  por  suscitar  ao  seu 
inimigo  as  mesmas  difQculdades  da  guerra  civil  com  que  elle 
andava  a  braços,  não  se  enganara  nas  concebidas  esperanças. 
A  revolução  rebentou  cm  Merida.  Estava  á  frente  delia  um 
certo  Mohammed,  antigo  collcctor  de  tributos,  privado  do 
seu  cargo  pelo  emir.  As  habitações  dos  vvasires,  ou  ministros 
da  cidade,  foram  saqueadas  c  destruídas,  e  o  povo  armou-se 
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para  obstar  ao  castigo.  Por  ordem  de  Abderrahman  a  guar- 
nição de  Toledo  c  as  tropas  que  estanceavam  pelo  Al-Gharb 
vieram  sitiar  os  sublevados.  Receava  o  emir  que  a  cidade, 
rica  e  populosa,  ficasse  destruida  sendo  entrada  á  força  d'ar- 
mas,  e  assim  em  logar  de  a  combater,  os  sitiadores  limita- 
vam-sc  a  conserva-la  estreitamente  assediada.  Depois  de 
algum  tempo  o  descontentamento  lavrou  entre  os  cercados, 
e  a  cidade  foi  entregue  por  traição,  salvando-se  todavia  Mo- 
hammed,  e  os  outros  caudilhos  dos  levantados. 

Mas  as  causas  que  em  Merida  haviam  suscitado  a  cólera 
popular,  existiam  por  outras  partes.  O  desfecho  da  primeira 
tentativa  não  quebrou  os  ânimos  irritados  pela  oppressào.  Em 
breve  Toledo  seguiu  o  exemplo  de  Merida.  A  antiga  capital 
da  monarcbia  wisigothica  era,  em  grande  parte,  povoada 
também  de  christãos  mosarabes,  e  de  judeus  abastados,  os 
quaes,  posto  que  obedientes  ao  jugo  mussulmano,  o  soífriam 
constrangidos,  e  folgavam  das  sedições,  que  elles  próprios  pro- 
moviam. Os  conjurados  acharam  logo  quem  os  capitaneasse. 
Era  um  certo  Hecham-el-Atiki,  mancebo  dos  mais  abastados 
de  Toledo,  e  que  tinha  razoes  de  má  vontade  contra  o  wali  da 
cidade,  Ben-Masfeth.  Distribuiram-se  armas  e  dinheiro,  com- 
prou-se  a  guarda  mourisca  do  alcaçar,  e  a  revolução  rebentou. 
O  wali  estava  ausente  no  campo:  sabido  o  successo,  avisou 
Abderrahman,  que  sem  perda  de  tempo  enviou  seu  filho  Om- 
myah  contra  Toledo.  Entretanto  os  sediciosos  tinham-se  pre- 
venido, e  deixando  a  cidade  guarnecida  pelos  mais  bisonhos, 
ou  menos  audazes,  sahiram  ao  encontro  das  tropas  mandadas 
para  os  sopear.  A  fortuna  declarou-se  pelos  toledanos,  que 
deste  primeiro  successo  tiraram  brios  para  proseguirem  na 
sublevação.  Três  annos  durou  esta,  sem  que  Ommyah  obti- 
vesse vantagens  decisivas  contra  elles,  até  que,  fazendo-os 
cahir  em  uma  cilada  junto  do  rio  Alberche,  os  destroçou 
com  grande  mortandade.  Os  fugitivos  acolheram-se  a  To- 
ledo, onde,  apezar  daquelle  revés,  continuaram  a  defender-se. 
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O  wali  de  Merida  viera  com  as  suas  tropas  ajudar  as  de 
Ommyah,  e  obtivera  dos  inimigos  uma  assignalada  victoria. 
O  fugitivo  Mohammed  tinha  reunido  algumas  forças  no  dis- 
tricto  de  Lisboa,  e  sabendo  da  ausência  do  wali  de  Merida, 
e  que  a  cidade  estava  mal  defendida,  dirigiu-se  para  aquellas 
partes.  Fazendo  entrar  ahi  pouco  a  pouco  alguns  dos  seus 
sequazes,  teve  modo  de  se  apoderar  delia.  Recebida  a  no- 
ticia deste  successo,  o  próprio  Abderrahman  marchou  para 
Merida  á  frente  da  sua  cavallaria,  e  das  mais  tropas  que 
pôde  ajuntar.  A  resistência  foi  enérgica  a  principio;  mas 
em  breve  os  amotinados  cederam,  e  o  emir  entrou  na  ci- 
dade, d'onde  pôde  ainda  uma  vez  escapar  a  seu  salvo  o  re- 
voltoso Mohammed. 

Continuava,  todavia,  a  resistência  de  Toledo,  apezar  do 
exemplo  de  Merida.  Durante  nove  annos  o  hábil  Hecham 
soube  sustentar-se  naquella  cidade  independente  do  emir,  re- 
sistindo aos  generaes  que  este  enviara  contra  elle,  e  desba- 
ratando-os  ás  vezes.  A  final,  reduzido  com  os  seus  a  defen- 
der-se  unicamente  no  recinto  da  povoação,  ferido  já,  cahiu 
nas  mãos  do  wali  Abd-el-Ruf,  que  dirigia  o  cerco,  e  redu- 
zira Toledo  á  ultima  estreitesa.  O  wali  mandou-lhe  decepar 
a  cabeça  apoderando-se  da  cidade.  Com  a  morte  de  Hecham 
a  revolução  acabou,  e  a  authoridade  de  Abderrahman  deixou 
de  ser  disputada.  Esta  nova  encheu  de  jubilo  os  ânimos  can- 
çados  de  tão  diuturna  guerra  civil ;  mas  o  espirito  guerreiro 
do  6mir  nao  lhe  consentia  largo  repouso.  As  tropas  do  Al- 
Gharb  receberam  ordem  para  marcharem  á  guerra  santa 
contra  o  rei  de  Galliza  (assim  denominavam  os  sarracenos  os 
monarchas  das  Astúrias),  e  as  da  Axarkia,  ou  do  oriente,  para 
acommetterem  os  chrislaos  de  Afranc.  Estas  guerras,  cujas 
consequências  foram  só  estragos  mútuos,  serviram  mais  para 
os  mussulmanos  se  nao  dcshabituarcm  do  tracto  das  armas,  do 
que  para  augmentar  a  gloria  do  ómir,  ou  estender  os  limites 
do  émirado,  que  já  começavam  a  encurlar-se. 
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Foi  nessa  conjunctura,  que  nas  costas  da  Península  appa- 
receram  pela  primeira  vez  novos  e  inesperados  inimigos; 
inimigos  tanto  dos  estados  cliristaos  das  Astúrias,  como  da 
Hespanha  mohammetana.  Eram  estes  os  normandos.  Aquelles 
bárbaros  do  Jutland,  sahindo  do  Báltico  em  frágeis  barcas, 
espalhavam  o  terror  havia  já  tempos  pelas  praias  da  Ingla- 
terra e  de  França.  Atravessando  o  golfo  da  Biscaia  vieram 
entào  visitar  com  estragos,  roubos  e  mortes  as  regiões  ma- 
rítimas da  Península.  A  Gailiza  foi  o  primeiro  theatro  das 
suas  devastações.  Havendo  desembarcado  na  Corunha  (843) 
Ramiro  I,  que  então  reinava  em  Oviedo,  enviou  contra  elles 
forças  que  os  desbarataram,  queimando-lhes  algumas  barcas. 
Mal  succedidos  com  os  christãos,  desceram  ao  longo  da  costa 
para  o  Al-Gharb.  Cincoenta  e  quatro  vellas  dos  piratas  es- 
candinavos entraram  no  Tejo,  e  desembarcando  na  foz  do 
rio  assolaram  os  arredores  de  Lisboa.  D'aqui,  proseguindo 
na  sua  terrível  viagem,  foram  fazendo  saltos  em  terra,  e  sa- 
queando os  legares  abertos,  ousando  subir  pelo  Guadalquivir 
até  Sevilha,  que  em  parte  destruíram.  Repellidos  pelos  povos 
vísinhos,  que  se  haviam  ajuntado  para  lhes  resistirem,  sa- 
hiram  outra  vez  ao  largo  antes  que  podessem  ser  colhidos 
por  uma  armada  de  quinze  navios,  enviados  por  Abderrahman 
para  lhes  tolher  a  passagem.  Os  piratas  voltaram  então,  re- 
trocedendo pela  mesma  rota  que  tinham  seguido,  e  assolando 
de  novo  as  costas  do  Al-Gharb,  em  quanto  Abderrahman 
mandava  ordens  aos  al-kaids  de  Santarém  e  Coimbra  para 
guarnecerem  as  praias,  e  afugentarem  estes  incommodos  hos- 
pedes, contra  cujos  rápidos  assaltos  a  resistência  quasi  sempre 
vinha  tarde.  Persuadido  de  que  o  único  meio  para  os  des- 
truir era  o  combate-los  no  mar,  Abderrahman  ordenou  a 
construcção  de  esquadras  em  Cadix,  Carthagena  eTarragona, 
incumbindo  especialmente  dos  negócios  navaes  seu  filho  lacub, 
e  fazendo  todas  as  prevenções  necessárias  para  se  poder  acudir 
promptamente  a  qualquer  ponto  salteado  pelos  normandos. 
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Desde  então  Abderrahman  occupou-se  em  adornar  Cór- 
dova e  outras  cidades  com  edificações  mais  ou  menos  úteis 
ou  grandiosas.  Tendo  já  passado  a  idade  de  sessenta  annos, 
fez  proclamar  successor  do  émirado  seu  filho  Mohammed,  e 
d'ahi  a  pouco  veiu  a  fallecer  (852)  deixando  a  reputação 
de  um  caracter  activo,  de  um  espirito  cultivado,  e  de  ser 
um  dos  mais  valentes  capitães  do  seu  tempo,  e  o  mais  il- 
lustre  emir  que  até  ahi  regera  a  Hespanha  mussulmana. 

Subindo  ao  throno  na  florente  idade  de  trinta  annos,  Mo- 
hammed, cujos  dotes  e  caracter  eram  mui  similhantes  aos 
de  seu  pae,  pensou  logo  em  dilatar  a  gloria  das  armas  sarra- 
cenas, ordenando  aos  walis  de  Merida  e  de  Saragoça  acom- 
mettessem  os  christãos:  aquelle  os  de  Galliza;  este  os  de 
Afrnnc.  Baldou-lhe,  porém,  brevemente  os  vastos  designios 
o  espirito  sempre  inquieto  dos  súbditos.  Musa-ben-Zeyad, 
christão  renegado  e  wali  de  Saragoça,  havia  sido,  segundo 
alguns,  demittido  pelo  emir,  bem  como  seu  filho  o  wali  de 
Toledo.  A  vingança  levou-os  então  a  buscarem  a  alliança  dos 
christãos,  seguros  da  qual,  fizeram  sublevar  os  seus  respe- 
ctivos districtos,  apoderando-se  de  muitas  cidades  importan- 
tes, e  estabelecendo  uma  espécie  de  governo  independente, 
que  abrangia  os  territórios  de  Saragoça,  Tudela,  Huesca,  e 
Toledo,  e  que  se  estendia  assim  por  um  terço  da  Península. 
Em  quanto  Lupo  ou  Lopia-ben-Musa,  filho  de  Zeyad,  se 
fortificava  em  Toledo  para  resistir  a  Mohammed,  seu  pae 
ousava  sustentar  ao  oriente  a  guerra  contra  os  frankos.  Era 
a  razão  d'isto  que  Musa  se  alliãra  com  a  Navarra,  reino 
fundado  na  antiga  província  aquítana  d'aquem  dos  Pyrenéus, 
e  em  que  por  isso  os  successorcs  de  Karl  o  grande  preten- 
diam exercer  um  domínio,  a  que  se  oppunham  os  novos  al- 
iiados  de  Musa.  Esto  passou  as  montanhas  assolando  o  meio- 
dia  das  Gallías,  c  com  fortuna  tal,  que  os  frankos  se  viram 
obrigados  a  oíTorcccr-lhc  paz.  Entretanto  o  emir  cm  pessoa 
viera  sitiar  Toledo,  e  apczar  de  ter  attrahido  os  inimigos  a 


INTRODUCÇÀO.  8 1 

uma  cilada,  em  que  fez  nellcs  grande  matança,  nào  pôde  re- 
duzir a  cidade,  e  voltou  a  Córdova,  deixando  seu  filho  El- 
Mondhir,  que  entuo  começava  a  exercitar  o  mister  das  ar- 
mas, para  continuar  o  cerco* 

Este  durou  largo  tempo ;  mas  os  soccorros  conduzidos  por 
Musa  a  Lupo,  obrigaram  os  generaes  do  6mir  a  levanta-lo; 
e  a  guerra  civil  protrahiu-se.  Destroçado,  emfim.  Musa  por 
Ordonho  I,  n'uma  batalha  sanguinolenta  dada  junto  a  Clavijo 
(em  consequência  de  haver  o  orgulhoso  wali  ousado  entrar 
nos  territórios  do  rei  das  Astúrias,  e  fundar  na  Rioja  o  cas- 
tello  de  Albayda)  ficou  tao  abatido,  que  tendo-se  retirado  para 
Saragoça  com  as  reliquias  do  exercito,  Toledo  veiu  a  capi- 
tular, e  Lopia,  que  buscara  valer-se  do  próprio  vencedor  de 
seu  pae  para  que  o  soccorresse  contra  Mohammed,  se  viu 
constrangido  a  ir  buscar  um  asylo  nas  terras  do  seu  novo 
alliado. 

Foi  pouco  depois  de  submettida  Toledo,  que  os  norman- 
dos, repellidos  segunda  vez  das  costas  da  Galliza,  que  ha- 
viam tentado  infestar,  renovaram  os  saltos  e  entradas  pela 
beiramar  da  Hespanha  mussulmana.  Depois  de  fazerem  im- 
mensos  estragos,  perseguidos  pela  cavallaria  do  emir  tornaram 
a  embarcar,  e  foram  levar  o  terror  do  seu  nome  ás  praias 
d'Africa,  ás  ilhas  Baleares,  e,  até,  aos  mares  da  Grécia.  Car- 
regados de  despojos,  voltaram  ousadamente  a  invernar  nas 
costas  da  Península,  d'onde  regressaram  á  Scandinavia  na 
primavera  seguinte.  Entretanto  o  rei  d*Oviedo,  cobrando 
brios  com  a  victoria  de  Clavijo,  passava  a  fronteira  para  o 
sueste,  e  reduzia  pelas  armas  Coria,  Salamanca  e  outras  po- 
voações. Inquieto  com  os  progressos  dos  christaos,  Mohammed 
enviou  contra  elles  um  numeroso  exercito  capitaneado  por 
El-Mondhir,  o  qual  encontrando-os  nas  margens  do  Douro 
os  desbaratou,  se  acreditarmos  os  historiadores  árabes.  D'alli 
El-Mondhir  marchou  para  a  fronteira  oriental,  ou  d'Afranc, 
d'onde,  obtidas  novas  vantagens  contra  os  christaos,  voltou  a 
I.  6 
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Córdova.  Nuo  havia,  porém,  respirar  de  combates  entre  as 
duas  raças  inimigas.  Ordonho  fizera  uma  correria  para  o  sul 
até  Lisboa:  o  emir,  em  vingança,  invadiu  a  Galliza  com  as 
tropas  de  Andaluzia,  entrando  até  Sanctiago.  Mas  brevemente 
a  guerra  civil  o  distrahiu  de  proseguir  nas  entradas  contra 
os  christãos.  Um  salteador  berebére  de  origem  humilde,  cha- 
mado Hafsun,  depois  de  se  tornar  celebre  na  Andaluzia,  per- 
seguido pela  justiça  acolheu-se  aos  valles  centraes  dos  Py- 
renéus.  Ahi,  augmentada  gradualmente  a  sua  quadrilha, 
chegou  a  apossar-se  de  Rota-el-Iehud  (Roda-dos- Judeus) 
cujos  povoadores  pertenciam  provavelmente  á  mesma  raça 
africana.  Rota-el-Iehud  era  um  castello  inexpugnável,  e  d'alli 
elle  sabia  para  as  suas  empresas  de  salteador.  Os  christãos, 
vendo  a  boa  fortuna  de  Hafsun,  começaram  a  ligar-se  com 
elle,  ajudando-o  nas  suas  correrias,  que  já  se  estendiam  até 
Balbastro,  Huesca  e  Fraga.  O  wali  de  Saragoça  mostrou-se 
indiíFerente  a  estes  successos,  e  o  al-kaid  de  Lerida  decla- 
rou-se  abertamente  pelo  rebelde,  cpitheto  que  bem  cabia  a 
Hafsun,  porque  a  sua  importância  lhe  dava  um  caracter  po- 
litico. Vários  outros  governadores  de  logares  e  castellos  se- 
guiram o  exemplo  do  de  Lerida.  Então  o  foragido  berebére 
levantou  o  estandarte  da  rebelliao  contra  o  emir,  que  tendo 
parte  das  suas  forças  occupadas  nas  guerras  da  Galliza,  e 
receando  que  os  frankos  viessem  dar  maior  alimento  ao  in- 
cêndio, celebrou  com  elles  paz  e  alliança,  c  fazendo  reunir 
as  tropas  de  Andaluzia  ás  de  Toledo,  preparou-se  para  mar- 
char contra  os  levantados.  Hafsun,  sentindo-se  fraco  para 
resistir  a  tanto  poder,  usou  de  industria,  dirigindo  cartas  ao 
emir  cheias  de  humildade,  nas  quacs  lhe  dizia  que  a  única 
mira  que  tivera  em  ajuntar  aquellas  gentes,  fora  a  de  fazer-se 
poderoso  para  acommcttcr  os  christãos,  c  que  lhe  pedia  o  aju- 
dasse com  as  guarnições  da  fronteira,  como  senhor  a  súbdito 
que  desejava  servi-lo,  enganando  os  inimigos  communs  com 
aquellas  apparcucias  de  rebeldia.  Acredilou-o  Mohammed, 
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e  assegurou-o  de  que  lhe  ciaria  o  governo  de  Iluesca,  ou 
talvez  o  de  Saragoça,  se  trabalhasse  por  defender  as  fron- 
teiras de  Afranc,  e  pozesse  nas  mãos  dos  mussulmanos  os 
castellos  occupados  pelos  christàos.  Com  isto  enviou-lhe  parte 
das  forças  que  trazia,  fazendo  voltar  o  resto  para  as  fronteiras 
da  Galliza.  Marcharam  as  tropas  do  ómir  que  deviam  ficar 
com  Ilafsun,  e  foram  acampar  junto  dos  arraiaes  dclle.  Era 
capitão  destas  gentes  um  moço  de  dezoito  annos,  neto  do 
próprio  Mohammed,  chamado  Zeid.  Fiava-se  nas  promessas 
do  foragido,  como  seu  avô  se  fiara.  Dormia  descuidado  uma 
noite,  e  todo  o  acampamento  repousava  do  mesmo  modo. 
Subitamente  sao  acommettidos  pelos  seus  fingidos  alliados. 
Seguiu-se,  nao  um  combate,  mas  uma  carnificina.  Escaparam 
mui  poucos  dos  soldados  de  Zeid,  e  elle  próprio  pereceu  no 
meio  da  revolta.  Sabida  a  nova  desta  perfidia,  Mohammed 
jurou  exterminar  os  rebeldes,  e  mandou  contra  elles  seu  filho 
El-Mondhir  com  um  numeroso  exercito,  engrossado  por  muitos 
voluntários,  que  se  alistaram  para  esta  guerra  de  justa  vin- 
gança. As  esperanças  e  desejos  do  emir  cumpriram-se  á  risca. 
Hafsun  e  o  seu  colligado  o  al-kaid  de  Lerida  foram  vigo- 
rosamente perseguidos.  Apezar  de  ser  na  apparencia  inex- 
pugnável, Rota-el-Iehud  foi  tomada,  e  Abd-el-Melek,  o  al- 
kaid  traidor,  morto.  Todavia,  Hafsun  teve  modos  de  escapar, 
e  de  se  esconder  nas  brenhas  dos  Pyrenéus. 

Concluida  esta  expedição,  o  peso  da  guerra  voltou  todo 
contra  o  reino  christão  das  Astúrias,  cuja  importância  e 
poder  augmentava  de  dia  para  dia.  Pela  morte  de  Ordo- 
nho  I  haviam-se  ahi  suscitado  perturbações  civis.  Aproveita- 
ram-se  os  sarracenos  do  ensejo.  Uma  armada  partiu  para  as 
costas  da  Galliza,  em  quanto  os  walis  da  fronteira  entretinham 
a  attençào  dos  christàos.  Falhou,  porém,  a  empresa,  porque 
a  frota  sarracena  foi  desfeita  por  uma  furiosa  tempestade 
ao  chegar  á  foz  do  Minho.  Affonso  III,  que  já  reinava  paci- 
ficamente nas  Astúrias,  cobrou  com  este  successo  animo  e 
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brios  para  invadir  o  território  mussulmano,  tomando  Sala- 
manca e  cercando  Coria.  Repellido  pelos  sarracenos,  estes 
fizeram  uma  entrada  na  Galliza,  mas  sendo  salteados  á  volta 
n'um  passo  estreito,  foram  destroçados  com  grande  perda. 
Então  Aífonso  III  marchou  de  novo  para  o  sul,  onde  se  apossou 
das  cidades  mais  importantes  da  moderna  provincia  da  Beira. 
As  forças  do  émirado  achavara-se  divididas;  porque  o  wali 
de  Saragoça  se  rebellára,  e  um  seu  irmão  se  fizera  senhor 
deTudela.  El-Mondhir,  que  marchara  contra  elles,  não  po- 
derá obter  vantagens  algumas  decisivas,  c  ao  mesmo  tempo 
os  turbulentos  toledanos  acclamavam  por  seu  wali  Abu-Ab- 
dallah  filho  de  Lopia,  seu  antigo  chefe  nas  revoltas  passadas. 
O  horisonte  politico  mostrava-se  assaz  carregado  para  o 
emir:  todavia  asserenou  com  mais  promptidão  do  que  era 
de  suppôr.  Musa,  wali  de  Saragoça,  foi  assassinado  pelos 
seus  próprios  parciaes,  e  Abu-Abdallah,  que  esperara  debalde 
ser  soccorrido  pelo  rei  de  Oviedo,  não  se  julgando  habilitado 
para  resistir  ás  forças  mandadas  contra  elle,  fugiu,  deixando 
os  toledanos  á  mercê  de  Mohammed,  que  generosamente  lhes 
perdoou. 

Os  maus  successos  da  guerra  contra  os  christãos  das  As- 
túrias, e  a  fome  e  peste  que  devastavam  por  esse  tempo  a 
Peninsula,  moveram  o  emir  a  ajustar  tréguas  com  Afionso  III. 
Apenas,  porém,  ellas  acabaram,  este  fez  uma  invasão  pene- 
trando até  onde  os  christãos  nunca  haviam  chegado,  isto  é, 
até  a  Serra  Morena.  Ahi  desbaratou  as  tropas  que  se  lhe 
oppozeram,  e  deixando  subjugadas  varias  povoações  do  mo- 
derno Portugal,  voltou  aos  seus  estados.  Deveu  elle  estes 
triumphos  ás  novas  perturbações  civis  do  émirado.  O  rebelde 
Ilafsun,  que  vimos  evitar  a  morte  escondendo-se  nas  bre- 
nhas dos  Pyrenéus,  tinha  trabalhado  activamente  cm  ajuntar 
gente,  tanto  mussulmana  como  christan,  para  de  novo  tentar 
fortuna.  O  principe  de  Navarra  acompanhava-o,  e  ambos 
juntos  se  aproximaram  do  Ebro  com  um  numeroso  exercito, 
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depois  de  destroçarem  os  walis  de  Saragoça  e  íluesca,  e  de 
se  lhes  terem  ajuntado  muitos  descontentes.  Era  grave  o  as- 
pecto dos  negócios,  c  Mohammed  entendeu  dever  marchar 
para  aquellas  partes  com  todas  as  tropas,  de  que  era  pos- 
sivel  dispor.  Uma  victoria  brilhante  junto  de  Aybar  foi  o 
resultado  desta  empresa  contra  os  rebeldes,  que  ficaram  re- 
duzidos á  extremidade;  mas  a  noticia  da  invasão  feita  pelo 
rei  das  Astúrias  obrigou  o  emir  a  voltar  ao  occidente,  dei- 
xando, para  acabar  de  os  reduzir,  seu  filho,  e  o  celebre  chefe 
da  ultima  revolução  de  Toledo,  Abu-Abdallah,  que  tentara 
e  obtivera  entrar  na  graça  de  Mohammed.  Este  homem,  tao 
hábil  soldado  como  turbulento,  quasi  tinha  acabado  com  a 
rebellião;  mas  pretendendo  que  o  emir  o  fizesse  wali  de  Sa- 
ragoça, e  não  o  alcançando,  levantou-se  com  esta  cidade,  e 
uniu-se  com  o  partido  de  Hafsun,  que  até  alli  combatera. 
EI-Mondhir  marchou  então  contra  elle;  mas  não  podendo 
render  Saragoça,  contentou-se  com  assolar  a  Alava  e  a  Cas- 
tella  velha,  provincias  que  já  pertenciam  ao  rei  de  Oviedo. 
Achando  dura  resistência  nos  condes  que  defendiam  aquella 
fronteira,  dirigiu-se  contra  Leão ;  mas  sabendo  que  Aífonso  III 
o  esperava  em  terreno  vantajoso,  o  principe  retrocedeu  para 
Córdova,  deixando  assoladas  algumas  povoações  na  sua  pas- 
sagem. 

Viva  e  longa  tinha  sido  a  guerra  entre  christaos  e  sarra- 
cenos. Uns  e  outros  desejavam  a  paz,  sobre  tudo  Mohammed, 
inquieto  com  o  levantamento  de  Abu-Abdallah.  Propô-la, 
portanto,  ao  rei  asturiano,  que  a  acceitou,  celebrando-se 
umas  tréguas  em  Córdova  entre  Mohammed  e  os  embaixa- 
dores de  Affonso  III  (883).  Então  o  emir  dirigiu  todas  as 
suas  forças  para  o  Ebro,  capitaneadas  por  El-Mondhir.  En- 
tretanto Kaleb  filho  de  Hafsun,  que  por  morte  de  seu  pae, 
fallecido  das  feridas  que  recebera  na  batalha  de  Aybar,  to- 
mara o  mando  supremo  dos  levantados,  tinha  descido  com 
os  seus  partidários  e  com  os  christaos  das  montanhas  a  correr 
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e  devastar  as  margens  daquelle  rio.  A  chegada  do  exercito 
de  Córdova  os  rebeldes  retrocederam  para  as  serras,  conser- 
vando todavia  as  cidades  e  fortalesas  que  occupavam.  A 
guerra  proseguiu  por  três  annos  com  varia  fortuna,  a  cargo 
principalmente  do  wali  Abd-el-Hamid,  que  por  fim,  cahindo 
n'uma  cilada,  foi  destroçado  completamente,  ficando  captivo 
em  poder  dos  inimigos. 

No  meio  desta  lucta  chegou  o  anno  de  886,  em  que  Mo- 
hammed  falleceu.  Além  dos  dotes  communs  a  elle  e  a  seu 
pae,  o  emir  deixou  a  reputação  de  bom  poeta,  qualidade 
grandemente  estimada  pelos  árabes,  e  de  excellente  calli- 
grapho,  cousa  que  não  appreciavam  menos.  Foi,  além  d'isso, 
tido  na  conta  de  um  dos  homens  que  então  havia  mais  in- 
struidos  nas  sciencias  exactas,  e  de  extremado  orador.  Só 
as  contínuas  guerras  e  perturbações  da  Hespanha  durante  o 
seu  governo  impediram  que  elle  podesse  promover  o  pro- 
gresso da  civilisação,  como  era  de  esperar  dos  seus  indispu- 
táveis talentos. 

Dous  annos  antes,  El-Mondhir  tinha  sido  declarado  por 
seu  pae  successor  do  throno.  Os  longos  serviços  feitos  por 
elle  ao  islamismo  hespanhol  e  ao  émirado,  o  tornavam  digno 
de  tão  alta  recompensa.  Desde  mui  verdes  annos,  podia-se 
dizer  que  nunca  despira  as  armas.  Sublimado  á  dignidade 
de  emir,  nem  por  isso  lhe  foi  concedido  repousar  das  pas- 
sadas fadigas.  Kaleb-ben-llafsun  havia  neste  meio  tempo 
sabido  remover  todas  as  competências  de  authoridade,  que 
poderiam  existir  entre  elle  e  os  outros  chefes  dos  sediciosos. 
Assim  alcançava  empregar  unidas  as  forças  que  lhe  obe- 
deciam, e  que  diariamente  engrossavam.  A  frente  de  dez 
mil  cavalleiros,  afora  a  gente  de  pé,  cUe  ousou  não  só  passar 
o  Ebro,  mas  intcrnar-se  no  coração  da  Hespanha,  e  diri- 
gir-sc  a  Toledo,  onde  tinha  amigos  secretos.  Os  tolcdanos, 
sempre  aífeiçoados  a  novidades,  rccebcram-no  com  todas  as 
demonstrações  de  jubilo.  El-Mondhir  sentiu  o  perigo  desta 
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audaz  tentativa  de  Kaieb,  que  já  se  intitulava  óníiir,  e  or- 
denou immediatamcntc  que  as  guarniròcs  da  Andaluzia  e 
de  Merida  se  ajuntassem,  enviando  adiante  contra  Toledo  o 
hadjeb  llecham  com  a  llor  da  cavallaria.  O  rebelde,  receoso 
de  uma  lucta  desigual,  e  longe  das  suas  habituaes  guaridas, 
recorreu  aos  enganos:  propoz  umas  tréguas  para  que  o  dei- 
xassem retirar-se  ás  fronteiras  obrigando-sc  a  entregar  To- 
ledo, e  mostrando-se  arrependido  da  empresa  quo  commet- 
tóra.  Hecliam  fez  com  o  6mir  para  que  acceilasse  estas  pro- 
posições, e  de  feito  Kalcb  sahiu  da  cidade  fingindo  abando- 
na-la de  todo,  mas  deixando  preparadas  as  cousas  para  a 
execução  dos  seus  dcsignios.  Guarnecida  Toledo  de  tropas 
do  emir,  o  hadjeb  regressou  a  Córdova.  Apenas,  porém,  elle 
partira,  Ben-Hafsun  deu  volta,  e  ajudado  pelos  seus  parciaes, 
que  tinham  ficado  occultos  na  cidade,  apoderou-se  novamente 
delia,  bem  como  dos  castellos  visinlios  que  abandonara.  A 
noticia  deste  successo  custou  a  cabeça  a  Hecham  e  a  liber- 
dade a  dous  filhos  seus,  que  El-Mondhir,  pouco  affeiçoado 
ao  velho  ministro  de  Mohammed,  accusou  de  cumplicidade 
com  os  rebeldes.  Depois  o  emir  em  pessoa  marchou  contra 
Kaleb;  mas  este  havia  distribuído  as  suas  tropas  pelos  cas- 
tellos e  povoações  fortificadas  de  que  estava  senhor.  Com 
successos  diversos  a  guerra  durou  por  mais  de  um  anno,  até 
que  El-Mondhir,  atacando  certa  vez  com  poucos  cavalleiros 
um  corpo  de  inimigos  superiores  em  numero,  foi  morto  (888) ; 
e  assim  acabou  o  sexto  emir  de  Hespanha  da  raça  dos  Om- 
myadas  n'um  combate  obscuro,  depois  de  dous  annos  de  rei- 
nado. 

Abdallah,  irmão  d'El-Mondhir,  que  se  achava  no  exer- 
cito, dirigiu-se  logo  a  Córdova  onde  sem  contradicção  o  accla- 
maram  emir.  Um  dos  seus  primeiros  actos  foi  soltar  os  filhos 
do  hadjeb  Hecham,  injustamente  punido,  e  eleva-los  a  cargos 
importantes.  Deu  este  procedimento  aso  a  novas  dissensões, 
que  rebentaram  no  seio  da  própria  familia  do  novo  emir. 
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Mohammed  seu  filho,  inimigo  pessoal  dos  do  ministro  morto, 
ligou-se  com  seu  lio  El-Khasem  e  seu  irmão  El-Asbadj, 
contra  o  emir.  Este  sabendo  do  que  se  tramava,  enviou  Ab- 
derrahman-el-Modhaífer,  seu  filho  segundo,  para  que  traba- 
lhasse em  reduzir  o  mais  velho  á  obediência.  Foi  inútil  a 
tentativa.  Mohammed  levantou-se  com  a  província  de  Jaen 
ao  tempo  que  o  emir  marchava  contra  Kaleb,  destroçava-o 
junto  das  margens  do  Tejo,  e  cortando  a  communicaçao  entre 
os  corpos  volantes  dos  levantados  e  Toledo,  vinha  apertar  o 
cerco  desta  cidade.  Recebeu  então  aviso  do  máu  resultado 
da  missão  de  Abderrahman,  e  ao  mesmo  tempo  que  outras 
duas  sedições  haviam  rebentado  em  Lisboa  e  Merida.  Não 
perdeu  Abdallah  o  animo  no  meio  desta  confusão.  Uma  ar- 
mada partiu  para  o  Tejo  capitaneada  pelo  wasir  Abu-Oth- 
man,  e  elle  dirigiu-sc  a  Merida  com  um  exercito  de  qua- 
renta mil  homens,  com  que  a  reduziu  á  obediência.  Depois, 
sabendo  do  levantamento  de  Jaen,  marchou  para  lá,  e  des- 
troçando um  corpo  de  tropas,  que  tentou  oppôr-se-lhe,  apo- 
derou-se  de  Jaen.  D'aíli,  deixando  Abderrahman-el-Modhaffer 
encarregado  de  dispersar  o  resto  dos  partidários  de  Moham- 
med, veiu  apertar  o  cerco  de  Toledo.  Foi  longa  a  lucta  dos 
dous  irmãos,  mas  por  fim  o  que  combatia  por  seu  pae  colheu 
ás  màos  o  mais  velho  n'uma  batalha  juntamente  com  seu  lio 
Khasem.  O  principe  captivo  pouco  sobreviveu  na  prisão  em 
que  o  irmão  o  lançara,  e  onde  se  diz  que  lhe  deram  veneno. 
Uma  parte  dos  vencidos  refugiou-se  nas  montanhas,  outra 
foi  engrossar  as  fileiras  de  Kaleb. 

Este  oppunha  entretanto  ao  emir  uma  resistência  tenaz, 
a  guerra  prolongava-se,  e  apezar  de  todos  os  esforços  de 
Abdallah,  o  partido  do  filho  de  Ilafsun  fortalecia-se,  e  ga- 
nhava importância  de  dia  para  dia.  Um  dos  gencraes  de 
Kaleb,  chamado  Ahmed,  achou-se  assaz  forte  para  ousar 
acommettcr  o  rei  de  Oviedo,  que  desde  o  tempo  de  Mo- 
hammed linha  paz  com  o  émirado  de  Córdova.  Aflbnso  lU 
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desbaratou  Ahmcd  iruma  sanguinolenta  batalha  junto  do 
Samora,  e  avançou  contra  Toledo,  tentativa  de  que  ntio  tirou 
melhor  resultado  do  que  tirara  Abdallah.  Estes  aconteci- 
mentos, que  apertavam  mais  os  laços  de  boa  amizade  entre 
Oviedo  e  Córdova,  e  de  que  parecia  dever  resultar  para  o 
emir  um  augmento  de  força  moral,  gerou  unicamente  males. 
Os  inimigos  de  Abdallah  lançaram  mào  do  sentimento  reli- 
gioso para  promover  o  descontentamento  popular  contra  elle. 
Taxavam-no  de  máu  mussulmano  pela  sua  alliança  com  os 
christãos,  que  delia  se  aproveitavam  para  derramar  o  sangue 
dos  verdadeiros  crentes.  Surtiu  eíFeito  o  alvitre.  Começaram 
a  apparecer  symptomas  de  sedição.  Fallava-se  de  recusar  o 
pagamento  dos  tributos,  e  Rhasem,  o  tio  rebelde  de  Abdal- 
lah, a  quem  este  perdoara,  excitava  já  os  ânimos  dos  sevi- 
lhanos á  desobediência.  O  emir  mandou  então  prende-lo  e 
envenena-lo  no  cárcere,  banindo  de  Sevilha  os  cabeças  de 
motim.  Kaleb  não  descançava  entretanto,  e  a  guerra  era 
cada  vez  mais  viva  entre  os  seus  partidários  e  os  de  Abdallah. 
Desbaratado  pelo  wali  Abu-Othman  elle  se  recolheu  a  To- 
ledo, onde  as  tropas  do  emir  não  ousaram  ataca-lo  durante 
três  annos.  O  principe  El-Modhaífer,  que  alcançara  pôr  em 
socego  os  districtos  do  sul,  pjediu  então  o  governo  de  Merida 
que  tinha  Abu-Othman,  com  o  intento  de  dar  calor  á  guerra 
de  Toledo.  Cedeu-lh'o  promptamente  o  velho  wali;  mas  lá 
lhe  ficou  dentro  da  alma  o  espinho  da  má  vontade  contra  o 
seu  successor.  Feito  capitão  das  guardas  do  alcaçar  em  Cór- 
dova, trabalhou  constantemente  para  que,  em  detrimento  de 
El-Modhaífer,  Abdallah  designasse  por  successor  o  moço 
Abderrahman,  filho  de  Mohammed,  o  principe  que  mor- 
rera encarcerado.  Criava-o  o  avô  comsigo,  e  tinha-lhe  par- 
ticular aífecto  pelos  dotes  moraes  e  pelo  grande  ingenho 
que  nelle  divisava.  Sahiu  Abu-Othman  com  seu  intento.  Sen- 
tindo a  morte  próxima,  Abdallah  chamou  El-ModhaíFer  para 
que  admittisse  a  eleição  do  sobrinho.  Ou  fosse  generosidade 
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d'animo,  ou  remorsos  do  envenenamento  do  irmào,  o  prín- 
cipe não  só  consentiu,  mas  prometteu  amparar  e  defender 
o  novo  emir  como  se  fora  seu  filho.  Pouco  depois  Abdallah 
falleceu  (912),  e  Abderrahman-ben-Mohammed  foi  accla- 
mado,  segundo  as  intenções  do  avô,  no  vigessimo  segundo 
anno  da  sua  idade.  Era  elle  o  terceiro  do  nome  de  Abd- 
el-Rhaman,  ou  Abderrabman,  e  a  superstição  árabe  tirava 
d'ahi  presagios  de  que  o  mancebo  igualaria  em  gloria  aquelles 
dous  iilustres  antepassados  seus.  As  esperanças  que  nelle  pu- 
nham fizeram  com  que  lhe  attribuissem  o  titulo  de  émir-el- 
muminin  (principe  dos  crentes),  titulo  que  pertencia  aos  ka- 
lifas  de  Bagdad,  e  que  os  emires  de  Hespanha,  posto  que, 
havia  muito,  independentes,  não  tinham  ousado  tomar.  Dentro 
em  breve  accrescentou  o  de  iman  (pontífice)  a  ess'outro  ti- 
tulo, o  que  equivalia  a  denominar-se  kalifa,  isto  é,  chefe  su- 
premo, religioso  e  politico,  do  islamismo.  Este  facto  indica 
bem  que  a  decadência  da  monarchia  ommyada  começava  a 
sentir-se;  porque  são  frequentes  na  historia  os  exemplos  de 
estados,  em  que  os  governos  pretendem  illudir-se  a  si  pró- 
prios sobre  a  ruina  que  os  ameaça,  encubrindo-a  debaixo  de 
vans  e  pomposas  apparcncias.  De  feito,  ao  passo  que  as  guerras 
civis  se  multiplicavam  ameaçando  destruir  a  unidade  do  im- 
pério mussulmano  de  Hespanha,  a  monarchia  christan  das 
Astúrias  dilatava-se,  c  adquiria  forças,  a  ponto  de  luctar  van- 
tíijosamente  com  aquelles,  que  um  século  antes  a  conside- 
ravam apenas  como  uma  associação  desprezível  de  miseráveis 
bandoleiros. 

Dispostas  algumas  cousas  do  governo  civil,  o  primeiro  ne- 
gocio a  que  se  dedicou  o  kalifa,  ou  antes  seu  tio  e  generoso 
protector  o  guerreiro  El-Modhaffcr,  foi  a  proseguir  vigoro- 
samente no  empenho  de  acabar  a  revolta  de  Kaleb.  Com 
quarenta  mil  homens  escolhidos  d'entre  aquelles,  que  volun- 
tariamente se  oflercciam  por  toda  a  parte  para  esta  facção, 
El-ModhaíTcr  e  o  sobrinho  partiram  para  o  districto  de  To- 
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ledo.  Os  castcUos  occupados  pelos  inimigos  cahiram  lodos 
successivamenle  cm  seu  poder:  só  a  antiga  capital  dos  godos, 
defendida  por  Dgiafar  filho  de  Kaleb,  continuou  a  resistir. 
Este  entretanto  aproximava-se  com  um  exercito,  que  levan- 
tara nas  fronteiras  oricntaes,  c  que  excedia  em  numero  o 
do  kalifa.  Sahiu  El-ModhaíTer  a  recebe-lo,  e  travaram  ba- 
talha. Foi  disputada  valorosamente,  ficando  o  campo  juncado 
de  dez  mil  cadáveres;  mas  por  fim  as  tropas  de  Abderrahman 
alcançaram  victoria,  c  Kaleb  fugitivo  teve  de  ir  acolher-se 
a  Ilisn-Conca.  Então  o  moço  kalifa  voltou  a  Córdova,  em 
quanto  El--Modhaífer  continuava  a  perseguir  incançavel  os 
partidários  dos  Hafsuns. 

Não  permittem  os  breves  limites  deste  bosquejo,  que  si- 
gamos as  pouco  importantes  particularidades  desta  guerra 
civil.   Provam  ellas  em  summa,  que  o  partido  de  Kaleb, 
composto  em  grande  parte  da  raça  berebére,  era  um  partido 
bastante  numeroso  e  tenaz  para  oppôr,  como  oppoz,  longa 
resistência  á  fortuna  e  á  actividade  de  Abderrahman.  Depois 
de  muitos  reveses  e  de  rendida  Saragoça,  ainda  Kaleb  ousou 
propôr-lhe,  que  o  deixasse  reinar  tranquillo  e  independente 
na  fronteira  oriental,  que  defenderia  contra  os  christãos,  e 
elle  lhe  entregaria  Toledo  com  todos  os  logares  e  castellos, 
que  seguiam  a  sua  voz  no  occidente  de  Hespanha,  Rejeitou 
o  kalifa  tal  proposta  com  indignação,  declarando  aos  enviados 
de  Kaleb,  que  o  único  meio  de  obter  a  paz  era  uma  prompta 
submissão.  Com  esta  resposta  o  rebelde  tirou  forças  da  des- 
esperança, e  continuou  a  defender-se  até  morrer,  deixando 
dous  filhos,  Dgiafar  e  Suleyman,  herdeiros  do  seu  valor  e 
constância,  os  quaes  continuaram  a  lucta  com  El-Modhaífer, 
que  tomara  a  seu  cargo  esta  guerra.  Entretanto  no  districto 
de  Jaen  se  levantavam  novas  perturbações,  para  as  quaes  con- 
tribuia  não  só  o  espirito  turbulento  dos  povos,  mas  também 
os  vexames  dos  exactores  dos  tributos,  e  a  soltura  da  sol- 
dadesca infrene,  um  dos  peiores  males  de  qualqer  paiz  em 
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que  o  poder  é  constrangido  a  afFrouxar  o  rigor  da  disciplina 
para  ter  a  seu  favor  a  milícia.  Accrescia  a  estes  males  a 
peste,  que  assolava  então  a  Africa  e  a  Hespanha.  Tantas 
desventuras  pareciam  desmentir  as  esperanças,  que  a  eleição 
de  Abderrahman  fizera  conceber;  mas,  emfim,  a  situação  das 
cousas  começou  a  melhorar.  Alcançou-se  pôr  termo  ás  des- 
ordens de  Jaen ;  e  os  toledanos,  apertados  por  um  dos  mais 
longos  assédios  de  que  faz  menção  a  historia,  vendo  as  cer- 
canias da  cidade  destruidas,  e  Dgiafar,  que  por  tanto  tempo 
fora  participante  dos  riscos  e  trabalhos  communs,  abando- 
na-los, abriram  as  portas  ao  kalifa  (927),  o  qual  tomando 
posse  daquella  cidade,  que  soubera  conservar-se  independente 
dos  seus  dous  immediatos  antecessores,  e  por  tanto  tempo 
delle  próprio,  generosamente  perdoou  aos  habitantes  esque- 
cendo todo  o  passado. 

Durante  estas  luctas  civis,  a  guerra  com  os  christãos  tanto 
de  Oviedo  como  da  Navarra  tinha  sido  sustentada  com  vigor 
pelo  moço  kalifa,  posto  que  nem  sempre  fossem  felizes  as 
armas  mussulmanas.  N 'outra  parte  teremos  occasião  de  men- 
cionar os  successos  militares  occorridos  no  reinado  de  Or- 
denho II.  Por  morte  de  Ordenho  os  christãos,  occupados 
com  as  dissensões  em  que  por  algum  tempo  andaram  entre- 
tidos, não  poderam  combater  os  sarracenos  com  demasiada 
violência ;  posto  que  também  não  abandonassem  de  todo  as 
correrias  pelo  paiz  inimigo,  quando  as  turbações  domesticas 
lh'o  consentiam.  O  mesmo  succedia  com  os  mussulmanos. 
Abderrahman,  segundo  parece,  não  sentia  vivos  desejos  de 
guerrear  os  christãos,  cujo  valor  indomável  e  feroz  era  de 
respeitar,  c  cujo  território,  agreste  e  pobre,  não  oíFerecia 
para  saquear  ou  devastar  riquesas  ou  cultura  bastantes  a 
contrapesar  os  damnos  e  roubos,  que  ellcs  faziam  nas  terras 
mussulmanas  mais  cultas  e  opulentas.  Tanto,  poróm,  que  Ra- 
miro II  se  achou  seguro  no  throno,  tomando  por  modelos  os 
seus  antecessores  Aílonso  III  o  Onlonho  II,  cuidou  princi- 
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palmente  em  ajuntar  um  exercito  capaz  de  levar  o  terror  ao 
coração  dos  estados  de  Abderrahman,  fazendo  uma  entrada 
inesperada  até  Magerit  (Madrid)  que  assolou,  deixando-a 
deserta,  e  voltando  a  seu  salvo  a  Leão.  A  felicidade  desta 
empresa  deveu-a  aos  negócios,  que  por  esse  tempo  attrahiam 
toda  a  attençao  do  kalifa,  e  de  que  é  necessário  dar  noticia 
para  intelligencia  de  uma  grande  parte  dos  subsequentes 
successos. 

O  leitor  tem  seguido  comnosco  a  serie  de  revoluções  de 
que  a  Hespanha  foi  victima  desde  a  conquista  árabe.  A  fra- 
quesa  e  falta  de  harmonia  nas  instituições  politicas,  estri- 
badas apenas  nas  doutrinas  falsas  ou  incompletas  do  koran, 
a  diversidade  de  raças  unidas  só  pelo  vinculo  moral  de  uma 
crença  commum,  e  o  despotismo  illimitado  do  supremo  poder, 
eram  as  causas  principaes  dessa  febre  violenta,  que  trazia  o 
corpo  social  n'uma  agitação  perpetua,  a  qual,  se  a  obser- 
vamos attentamente,  chega  a  produzir  no  espirito  uma  es- 
pécie de  vertigem.  Nao  temos  visto  no  decurso  de  dous  sé- 
culos passar  diante  dos  olhos  senão  levantamentos,  batalhas, 
desmembrações,  que  succedem  rapidamente  umas  ás  outras. 
A  civilisação  não  alcança  oppôr  barreiras  á  desordem,  que 
se  renova,  se  transforma,  se  multiplica,  toma  todos  os  aspe- 
ctos, busca  todos  os  pretextos.  O  quadro  que  nos  oíFerece  a 
Hespanha  repete-se  em  Africa,  na  Ásia,  onde  quer  que  os 
sectários  do  propheta  levaram  a  fé  mussulmana  e  a  organi- 
sação  que  nella  se  fundava.  Era  ella,  pois,  a  causa  do  mal. 
Ao  passo  que  no  occidente  o  christianismo  ia  lançando  as 
bases  da  paz  e  da  ordem  entre  os  povos  semibarbaros  e  fe- 
rozes, que  adoravam  o  Deus  do  Calvário,  as  gentes  moham- 
metanas  do  oriente,  incomparavelmente  mais  civilisadas,  ca- 
minhavam para  a  dissolução  e  para  a  barbaria  á  sombra  do 
estandarte  ensanguentado  do  islamismo.  Contraste  singular 
na  verdade;  prova  sublime,  posto  que  dolorosa,  da  origem 
pura  e  divina  da  crença  christan,  e  da  torpesa  e  mentira 
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dest*outra,  que  pelo  fanatismo  soubera  fazer  conquistadores, 
mas  que  se  mostrou  sempre  inhabil  para  constituir  sociedades 
regulares  e  duradouras. 

O  Maghreb,  ou  Africa  occidental,  tinha  sido  theatro  de 
acontecimentos  análogos  aos  succedidos  na  Península.  Escu- 
sámos particularisa-los,  porque  não  vem  ao  nosso  intento. 
Baste  saber,  que  naquellas  partes  se  fundara  por  esta  epocha 
um  império  poderoso  sobre  as  ruinas  de  outro,  que  nào  o 
parecia  menos,  e  que  comtudo  se  havia  desfeito  ao  sopro  das 
tempestades  politicas.  Era  este  o  dos  Beni-Edris:  aquelle  o 
dos  Fatimitas.  Os  Ommyadas  de  Córdova  estavam  alliados 
desde  antigos  tempos  com  os  Edrisitas:  pedia-o  a  identidade 
de  sangue  e  de  interesses.  Abderrahman  via  com  inquietação 
os  progressos  de  Obeidallah  o  cabeça  dos  Fatimitas,  que  to- 
mara os  titulos  de  iman  e  de  émir-al-muminin.  Desejava  o 
kalifa  hespanhol  um  pretexto  para  o  rompimento,  e  este  não 
tardou  a  apparecer.  Os  partidários  dos  Edrisitas,  que  ainda 
conservavam  varias  praças,  invocaram  o  auxilio  de  Abder- 
rahman, que  lh'o  prometteu  pedindo  cm  reféns  as  cidades 
de  Ceuta  e  Tanger,  as  quaes  de  feito  lhe  foram  entregues, 
c  que  elle  guarneceu,  mandando  ao  mesmo  tempo  uma  ar- 
mada para  as  costas  d'Africa,  e  tropas  capazes  de  se  oppôrem 
aos  capitães  de  Obeidallah.  Estes  soccorros,  porém,  foram 
inúteis  para  restabelecer  os  Beni-Edris,  porque  o  monarcha 
de  Córdova  parece  ter  tido  só  em  mira  o  próprio  proveito, 
ou  antes  a  própria  segurança  nessa  guerra,  que  intentava 
contra  os  Fatimitas.  Um  general  destes,  Musa,  tinha  o  go- 
verno de  Féz,  centro  do  Maghreb-al-aksa  (Maghreb  do  meio) 
e  dos  antigos  domínios  dos  Edrisitas.  O  kahfa  hespanhol 
soube  attrahi-lo  a  si,  e  por  intervenção  delle  em  breve  foi 
reconhecido  soberano  de  toda  aquclla  parte  da  Africa  (932) 
deixando  assim  burlados  aqucllcs,  que  lhe  haviam  aberto  as 
portas  para  tão  fácil  conquista. 

Três  partidos  ficaram  então  disputando  o  domínio  do  Ma- 
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ghrcb ;  o  de  Obcidallah,  o  de  Abderrahman,  e  o  dos  repre- 
sentantes da  antiga  dynastia  de  Edris.  Nao  seguiremos  as 
phases  desta  lucta,  que  só  indirectamente  diz  respeito  d  his- 
toria dos  sarracenos  na  Pcninsula.  Fez,  tomada  e  retomada 
successivamente  por  cada  uma  das  parcialidades,  reconhecia 
o  senhorio  de  Abderrahman  nos  últimos  tempos  do  reinado 
deste  principe,  que  o  transmittiu  com  o  kalifado  de  Hespanha 
a  seu  filho  e  successor  El-IIakem.  Os  successos  aqui  occor- 
ridos  em  quanto  duraram  as  contendas  d'Africa,  é  o  que  por 
agora  importa  indicar  para  o  fim  que  nos  propozemos,  sendo 
sufficiente  o  que  fica  dito  para  se  perceberem  os  factos  pro- 
duzidos pelas  relações  mais  estreitas,  que  esta  conquista  de 
Abderrahman  estabeleceu  entre  a  Africa  e  a  Península. 

A  destruição  de  Madrid  pelo  rei  leonez  suscitara  a  indi- 
gnação dos  mussulmanos,  que  juntos  em  grande  numero  fi- 
zeram uma  entrada  por  Castella,  levando  a  devastação  por 
toda  a  parte.  O  conde  Fernando  Gonçalves,  que  governava 
esta  província,  pediu  soccorros  a  Ramiro,  o  qual  veiu  logo 
unir-se  com  elle;  e  marchando  ambos  contra  os  inimigos  os 
desbarataram  perto  de  Osma.  A  applicaçao  das  principaes 
forças  do  kalifado  para  os  negócios  d'além-mar,  que  facili- 
tara os  triumphos  de  Ramiro,  animou  o  amortecido  espirito 
de  rebelliào  entre  os  próprios  sarracenos.  O  wali  de  Santa- 
rém, que  tinha  razões  de  queixa  contra  Abderrahman  por 
causa  do  wasir  Mohammed-ben-Isak  seu  irmão,  que  o  kalifa 
mandara  justiçar,  levantou-se,  e  não  se  crendo  assaz  forte 
para  sustentar-se  contra  o  soberano,  buscou  o  amparo  do  rei 
de  Leão,  fazendo-lhe  preito  com  muitos  dos  principaes  nobres 
do  Al-Gharb.  Aproveitando  o  pretexto  de  lhe  levar  soccorros, 
Ramiro  fez  uma  entrada  para  o  sul  que  devastou,  retiran- 
do-se  com  avultados  despojos.  O  velho  El-ModhaíFer,  que 
ainda  vivia,  entrou  então  pela  Galliza  com  um  corpo  de  ca- 
vallaria,  e  o  kalifa,  o  qual  se  preparava  entretanto  para  dar 
um  profundo  golpe  no  poder  dos  leonezes  que  o  inquietava, 
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pouco  tardou  em  commetter  mais  séria  tentativa,  marchando 
com  mais  de  cem  mil  homens  contra  o  rei  christao.  Ramiro 
não  receou  sahir  ao  encontro  do  inimigo  perto  de  Simancas, 
onde  se  deu  uma  terrível,  posto  que  nào  decisiva  batalha, 
em  que  os  sarracenos  parece  nào  terem  levado  a  melhoria. 
Os  acontecimentos  assaz  obscuros,  que  succederam  aos  desta 
jornada,  e  a  retirada  de  Abderrahman  para  Córdova  provam 
ao  menos,  que  os  seus  desígnios  e  esperanças  falharam.  Em 
summa  as  cidades  da  fronteira,  que  o  leonez  perdera  no  pri- 
meiro ímpeto  dos  mussulmanos,  estavam  d'ahi  a  pouco  em 
poder  delle,  e  restauradas. 

Os  combates  entre  as  duas  raças  inimigas  continuaram  to- 
davia ;  mas  sem  consequências  assaz  importantes  para  influí- 
rem na  situação  política  dos  leonezes  ou  dos  sarracenos.  Can- 
çados  de  damnos  mútuos,  Abderrahman  e  Ramiro  celebraram 
emfim  tréguas  por  cinco  annos  (944).  Logo,  porém,  que  este 
praso  expirou,  o  rei  de  Leão  fez  uma  entrada  até  Talavera, 
perto  da  qual  cidade  destroçou  as  tropas  que  intentaram 
oppôr-se-lhe.  Deste  desar  se  vingou  o  kalífa  no  anno  se- 
guinte invadindo  a  Galliza,  sem  que  o  seu  adversário  podesse 
obstar-lhe,  retido  já  pela  ultima  enfermidade  no  leito  da 
morte.  Bem  precisava  Abderrahman  nesta  conjunctura  de  se 
ver  desaprcssado  de  tão  duro  contendor;  porque  novas  com- 
moçôes  civis  despontavam,  tendo  origem  no  seio  da  sua  pró- 
pria família.  Havia  clle  declarado  e  feito  jurar  successor  da 
coroa  seu  fdho  mais  velho  El-IIakcm:  o  segundo,  Abdallah, 
soííreu-o  mal.  Tinha  ambição,  e  incítavam-no  os  dotes  do 
espirito  em  que  era  superior  ao  irmão,  o  aflecto  popular,  e 
a  liberdade  de  que  os  soberanos  ommyadas  gosavam  na  es- 
colha de  um  successor  sem  attcnção  á  primogenitura.  Insti- 
gado por  um  certo  Ibn-Abd-el-Barr,  homem  astuto  e  cubi- 
çoso,  Abdallah  começou  a  formar  um  partido  com  que  podesse 
disputar  a  coroa  ao  mais  velho  por  morte  do  pae.  Vieram 
estes  enredos  á  noticia   do  kalifa.   Com  o  parecer  de  El- 
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ModhaíTer,  que  continuava  a  viver  c  a  influir  nos  negócios 
públicos,  Abderraliman  mandou  prender  seu  filho  e  Ei-Barr. 
Este  malou-se  a  si  próprio  na  prisão,  e  Abdallah  foi  dego- 
lado (949)  por  ordem  do  pae,  apezar  das  supplicas  de  El- 
Hakem,  e  dos  impulsos  da  naturesa,  que  levariam  o  prin- 
cipe  a  perdoar-lhe,  se  a  razão  d'estado,  a  justiça,  e  os  recêos 
de  futuras  perturbações  o  nao  constrangessem  a  ser  inexorável. 
Como  se  esta  dolorosa  tragedia  nao  bastasse  para  enluctar  o 
coração  de  Abderrahman,  a  morte  de  El-ModhafTcr,  succe- 
dida  pouco  depois,  veiu  augmentar  a  profunda  tristesa  que 
lhe  enraizara  na  alma  a  punição  de  Abdallah. 

As  tréguas  com  os  christãos  tinham"  tocado  o  seu  termo, 
6  de  novo  nas  mesquitas  se  pregava  o  djihed,  ou  guerra  santa. 
Todavia  esta  se  limitou  a  frequentes  correrias  e  entradas,  em 
que  apenas  figura  um  recontro  de  certa  importância  perto 
de  Talavera,  povoação  que  Ramiro  II  acommettêra  debalde, 
posto  que  desbaratasse  nas  suas  immediações  um  corpo  de 
tropas  sarracenas.  A  morte  do  rei  leonez  e  os  posteriores 
successos,  occorridos  entre  os  christàos,  os  impediram  por 
algum  tempo  de  devastar  os  territórios  do  kalifado.  Pelo  con- 
trario os  mussulmanos  aproveitaram  o  ensejo  para  penetrar  na 
Galliza,  cujas  riquesas  já  começavam  a  ser  de  mais  valia,  e  a 
servir  de  desconto  aos  damnos  até  ahi  recebidos.  Ordonho  líl, 
porém,  tendo  segurado  na  cabeça  a  coroa  de  Leào,  que  lhe 
fora  assaz  disputada,  vingou  os  males  padecidos  por  seus 
súbditos  invadindo  o  Al-Gharb,  e  chegando  até  a  foz  do 
Tejo,  onde  tomou  Lisboa,  abandonando-a  depois  de  saqueada 
para  voltar  a  Galliza  carregado  de  despojos,  o  que  attrahiu 
as  represálias  dos  sarracenos  contra  Castella,  onde  fizeram 
grandes  estragos.  Entretanto  as  armas  mussulmanas  obti- 
nham consideráveis  vantagens  na  Africa,  e  acabavam  de  su- 
jeitar ao  kalifa  hespanhol  a  maior  parte  da  Mauritânia,  cujas 
tribus  elle  continha  na  obediência  governando-as  com  um 
sceptro  de  ferro.  Mas  a  guerra  com  os  Fatimitas  nem  por 
I.  7 
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isso  era  menos  violenta  por  mar  e  por  terra,  e  as  armas  dos 
mussulmanos  de  Andaluz  obtinham  gloriosas  victorias  dos  seus 
correligionários  d' Africa.  O  nome  de  Abderrahman  soava 
pelo  mundo,  e  as  embaixadas  dos  imperadores  da  Grécia  e 
de  Allemanha,  que  buscavam  a  sua  amisade,  tinham  vindo 
dar  testemunho  de  quão  grande  era  a  reputação  do  poder 
do  kalifa  de  Córdova.  Nas  suas  dissensões  civis  os  mesmos 
leonezes  recorriam  á  protecção  do  principe  mussulmano. 
Sancho  I,  expulso  do  throno  por  Ordenho  o  máu,  implorou 
e  obteve  delle  soccorros  com  que  recuperou  os  próprios  es- 
tados, e  Ordenho  teve  de  se  acolher  aos  estados  de  Abder- 
rahman, sempre  prompto  a  exercer  uma  generosa  hospitali- 
dade para  com  os  opprimidos. 

Em  quanto  assim  a  gloria  e  a  prosperidade  cercavam  na 
Europa  o  velho  kalifa,  grandes  reveses  temperavam  em  Africa 
estes  dons  da  fortuna.  Djehwar,  general  do  principe  fati- 
mita  Moezz,  desbaratava  os  cheiks  das  tribus  sujeitas  a  Cór- 
dova e  os  capitães  das  tropas  andaluzes,  levando  tudo  a  ferro 
6  assenhoreando-se  das  cidades  do  Maghreb,  sem  exceptuar 
Féz,  a  capital  dos  estados  da  Mauritânia  dependentes  da 
Ilespanha.  Abderrahman,  porém,  velava  pela  integridade  do 
império.  Uma  armada  com  gente  de  desembarque  passou  o 
mar,  e  dentro  em  breve  tudo  voltou  á  antiga  sujeição.  Os 
Fatimitas  resistiram  por  algum  tempo  em  Féz,  mas  por  fim, 
levada  á  escala  aquella  cidade  coeu  grande  estrago  dos  seus 
defensores,  o  nome  de  Abderrahman  foi  de  novo  repetido  na 
chotba,  ou  oração,  por  todas  as  mesquitas  do  Maghreb,  como 
de  iman  ou  pontifice  e  de  émir-al-muminin,  ou  principe  uni- 
versal dos  crentes. 

Pouco  depois  destes  successos  a  morte  veiu  pôr  termo  ao 
longo  e  glorioso  governo  do  kalifa,  que  falleceu  (961)  no 
palácio  d'Azzahrat,  ou  Zahra,  a  cinco  milhas  de  Córdova, 
residência  magnifica  edificada  por  clle,  e  que  pela  extensão 
se  podia  comparar  a  uma  vasta  cidade.  Contava  o  velho  mo- 
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narclia  mussulmano  setenta  c  dous  annos  cfidade  c  cincocnla 
de  reinado.  Durante  este  período  de  meio  sccnlo  a  firmesa  e  o 
entendimento  superior  de  Ahderrahman  tinham  sabido  conter 
as  revoltas,  que  enfraqueciam  as  forças  do  kalifado,  e  o  amea- 
çavam de  completa  dissolução.  Além  d'isso,  elle  dilatara  os 
limites  dos  seus  estados  pelo  interior  da  Mauritânia,  c  conti- 
vera  o  espirito  conquistador  dos  leonezes,  alcançando  até  nas 
dissensões  politicas  dos  christaos  uma  intervenção  buscada  por 
elles  próprios.  A  sua  corte  explendida  era  frequentada  pelos 
homens  mais  celebres  nas  sciencias  e  nas  letras  que  possuía  o 
islamismo,  e  a  fama  da  sua  grandesa  e  poder  obrigava  os  mais 
poderosos  príncipes  da  Europa  a  enviarem-lhe  embaixadas,  e 
a  propôrem-lhe  allianças.  Tendo  despendido  sommas  enormes 
na  edificação  de  Azzahrat,  e  de  muitos  outros  monumentos 
que  levantara,  Ahderrahman  ainda  deixou  avultados  thesou- 
ros,  em  parte  resultado  da  prosperidade  do  paiz,  e  fructo  da 
boa  arrecadação  e  applicação  dos  tributos;  em  parte  adqui- 
ridos pelas  victorias  obtidas  nào  só  contra  os  leonezes,  mas 
contra  os  sarracenos  d'Africa.  Apezar,  porém,  de  tantos  fa- 
vores da  fortuna,  diz-se  que  o  kalifa  deixara  notado  n'uma 
espécie  de  diário,  em  que  ia  apontando  os  successos  da  sua 
vida,  que,  nos  cincoenta  annos  em  que  reinara  amado  dos 
súbditos,  temido  dos  inimigos,  acatado  por   todos,  e  saciado 
de  deleites,  apenas  gosára  quatorze  dias  de  ventura  estreme. 
Assombroso  exemplo  da  vaidade  e  miséria  de  todas  as  gran- 
desas  humanas. 

Morto  Ahderrahman,  seu  filho  El-Hakem  foi  acclamado 
iman  e  émir-al-muminin.  O  novo  kalifa  tinha  já  então  qua- 
renta e  sete  annos.  A  sua  paixão  dominante  era  a  dos  livros, 
e  uma  bibliotheca  de  quatrocentos  mil  volumes,  ajuntada  por 
elle,  dava  testemunho  do  seu  amor  ás  letras,  nas  quaes  foi 
insigne.  A  paz  com  o  rei  de  Leão  durava  ainda,  e  El-Hakem, 
cujo  caracter  era  essencialmente  pacifico,  continuou  a  dar-se 
ás  letras,  mas  unicamente  como  recreio  dos  cuidados  do  go- 
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\erno.  Este  estado  de  cousas  durou,  porém,  pouco.  O  conde 
de  CasteHa  inquietava  com  saltos  e  correrias  os  súbditos 
mussulmanos  das  provincias  limitrophes.  El-Hakem  viu-se 
por  isso  constrangido  a  puni-lo,  publicando  contra  elle  a 
guerra  santa.  O  resultado  desta  foi  o  ser  destroçado  o  conde, 
com  perda  de  varias  povoações  importantes.  O  máu  resultado 
da  sua  imprudência  o  moveu  a  procurar  por  medianeiro  o 
rei  de  Leào,  de  quem  era  súbdito,  para  obter  paz  de  EI- 
Hakem,  que  naturalmente  amigo  da  tranquillidade  lh'a  con- 
cedeu, entregando-se  de  novo  ás  suas  occupaçôes  litterarias, 
e  á  reforma  dos  abusos  introduzidos  na  administração,  e  sobre 
tudo  nos  costumes.  Por  uns  poucos  d'annos  de  profunda  paz, 
o  reinado  de  EI-Hakem  apparece  na  historia  do  dominio 
árabe  como  um  oásis  no  meio  do  deserto,  e  o  espirito  re- 
pousa em  Om  daquelle  contínuo  espectáculo  de  devastação  e 
de  morte,  que  nos  offerecem  quasi  sem  interrupção  os  an- 
naes  dos  sarracenos  de  Hespanha.  Os  acontecimentos  d'Africa 
vieram,  todavia,  velar  este  quadro  aprazivel,  e  lançar  de 
novo  o  império  no  turbilhão  da  guerra.  Balkin-ben-Seir, 
general  dos  Fatimitas,  invadira  os  territórios  da  Mauritânia, 
que  reconheciam  a  supremacia  do  kalifa  de  Gordova.  As 
causas  e  circumstancias  deste  successo  não  vem  ao  nosso  pro- 
pósito. Balkin  apoderou-se  successivamente  das  praças  prin- 
cipacs  do  Maghreb,  desbaratando  não  só  as  tribus  berebéres 
<]ue  se  lhe  não  uniram,  mas  também  as  tropas  andaluzes  dis- 
tribuidas  pelas  provincias  da  Africa.  O  emir  edrisita  El- 
Ilassan-ben-Kenuz,  que  governava  naquellas  partes,  debaixo 
da  authoridade  de  El-IIakem,  trahindo  a  confiança  do  prin- 
cipe,  declarou-se  pelos  Fatimitas.  Esta  nova,  trazida  a  Cór- 
dova, produziu  sensação  profunda.  O  kalifa  ommyada,  que, 
não  obstante  as  suas  propensões  pacificas,  mostrara  já  quão 
prompto  estava  para  os  casos  de  guerra,  mandou  immedia- 
tamentc  sahir  para  Ceuta  uma  frota  com  tropas  de  desem- 
barque capitaneadas  pelo  wasir  Mohammcd-ben-el-Khasem, 
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que  sem  detença  se  dirigiu  contra  EI-Hassan.  Encontra- 
ram-se;  e  depois  de  renhida  batalha,  os  hespanhoes  foram 
vencidos,  ficando  morto  no  campo  o  general  Mohammed. 
Este  successo  adverso  mostrou  a  El-IIakem  a  necessidade 
de  empenhar  seriamente  as  forças  do  kalifado  em  recon- 
quistar aquella  parte  da  herança  que  lhe  legara  seu  pae. 
Ajuntando  copia  de  dinheiro,  armas,  e  soldados,  apromptou 
uma  poderosa  armada,  cujo  mando  supremo  deu  ao  caudilho 
Ghaleb,  homem  de  singular  esforço  e  pericia,  a  quem  de- 
clarou que  não  queria  tornar  a  ve-lo  senão  vencedor  ou 
morto.  Cumpriu  Ghaleb  a  vontade  do  kalifa.  Comprando  os 
cheiks  das  tribus  berebéres,  e  desbaratando  aquelles,  que 
não  cediam  de  outro  modo,  o  general  andaluz  se  assenhoreou 
brevemente  da  maior  parte  do  Maghreb.  El-Hassan,  desam- 
parado dos  seus,  acolheu-se  ao  castello  de  Hisn-Higar-Anosor 
(rochedo  das  águias)  fortalesa  a  que  pelo  inaccessivel  da  si- 
tuação bem  cabia  este  nome;  mas  assim  como  era  de  diffi- 
cultoso  accesso  para  a  conquista,  não  o  era  menos  para  o 
soccorro.  Faltou  mantimento  e  logo  agua  aos  cercados.  Tra- 
ctaram  de  dar-se  a  partido  com  as  mais  vantajosas  condições 
que  pudessem.  Acceitou-lh'as  Ghaleb,  desejoso  de  reduzir  á 
obediência  e  de  pacificar  aquelle  émirado.  Os  Edrisitas  ti- 
veram a  vida  e  os  bens  salvos,  com  a  obrigação  de  virem 
residir  em  Córdova ;  e  o  Maghreb  reconheceu  de  novo  o  do- 
mínio dos  Ommyadas.  El-Hassan,  depois  de  viver  algum 
tempo  na  Peuinsula,  obteve  de  El-Hakem  licença  para  voltar 
á  Africa  occidental,  d*onde  fugiu  para  a  corte  do  kalifa  fa- 
timita,  de  quem  parece  ter-se  conservado  sempre,  bem  que 
em  segredo,  parcial. 

Dous  annos  depois  destes  successos  El-Hakem  falleceu 
(976)  com  sessenta  e  ires  annos  d'idade  e  quinze  de  rei- 
nado, os  quaes  foram  o  ápice  da  gloria  e  poder  da  dynastia 
ommyada.  Deixou  elle  a  justa  fama  de  haver  sido  um  dos 
caracteres  mais  nobres,  e  dos  sujeitos  mais  instruidos  entre 
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OS  mussulmanos  de  todos  os  tempos.  Com  a  sua  morte  a  de- 
cadência do  império  de  Córdova  começou  e  progrediu  apezar 
dos  esforços  de  muitos  homens  enérgicos,  que  luctaram  por 
salva-lo.  A  providencia  decretara  a  restauração  do  christia- 
nismo  na  Península,  e  os  seus  decretos  deviam  cumprir-se, 
bem  que,  ás  vezes,  a  execução  delles  pareça  retardar-se. 

Logo  que  El-Hakem  expirou,  seu  íiiho  único  Hecham  foi 
declarado  kalifa.  Contava  apenas  dez  annos,  idade  pouco  apa- 
relhada para  o  regimento  de  tão  vasto  império.  Sua  mãe 
Sohbeya  tinha  sido  extremosamente  amada   do  kalifa  de- 
funto,  e  ganhara  assim  illimitada  influencia.  Era  seu  prin- 
cipal valido  e  secretario  Mohammed-ben-Abdallah-ben-Abí- 
Ahmer-el-Moaferi,  homem  que  pela  affabilidade  do  tracto, 
gentilesa,  e  dotes  do  espirito  merecera  a  estimação  e  con- 
fiança de  Sohbeya  e  do  próprio  El-Hakem.  Assim  na  mi- 
noridade  do  principe,   Mohammed   foi  elevado  ao  grau  de 
hadjeb,  ou  primeiro  ministro,  e  considerado  como  tutor  de 
Hecham.  Unido  com  Sohbeya  elle  vinha  a  ser  o  verdadeiro 
kalifa,  não  no  nome,  mas  no  essencial,  que  era  o  supremo 
poder.   Depois  de   procurar  por  todos  os  modos   tornar-se 
acceito  aos  poderosos,  o  hadjeb  obteve  grande  popularidade 
declarando  serem  as  suas  intenções  quebrar  as  tréguas  com 
os  christãos,  e  guerrea-los  até  os  reduzir  inteiramente  á  obe- 
diência do  seu  pupillo.  Para  islo  começou  por  assentar  pazes 
com  Balkin-ben-Scyr,  que  de  novo  corria  o  Maghreb  e  tinha 
cercado  Ceuta.  Obrigou-sc  este  a  mandar-lhe  annualmente 
um  certo  numero  de  cavalleiros  berebéres,  com  reciprocas 
obrigações,   e  mediante  uma   somma  de  dinheiro  ajustada 
entre  ambos.  Dispostas  assim  as  cousas,  El-Moaferi  partiu 
para  as  fronteiras  orientaes,  onde  ordenou  aos  walis  e  al- 
kaids  fizessem  levas  de  tropas  para  correrem  duas  vezes  por 
anno  as  terras  dos  christãos.  Voltando  ás  fronteiras  occidcn- 
taes,  mandou  avançar  as  tropas  do  Al-Gharb,  c  com  ellas 
fez  a  sua  primeira  tentativa  na  Galliza,  onde,  pelo  inespc- 
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rado  daquelle  impeto,  pôde  a  salvo  devastar  campos,  queimar 
aldôas,  roubar  gados  e  fazer  captivos,  com  que  voltou  a  Cor-/i^ 
dova,  contente  da  boa  estróa  desta  algara  (correria),  que  foi 
como  o  signal  da  guerra  d'exterminio,  que  resolvera  fazer 
aos  inimigos  do  islamismo. 

Desde  esta  epocha  até  o  fim  do  século  X  a  lucta  com 
os  christàos  foi  contínua,  e  o  implacável  hadjeb  os  reduziu 
á  ultima  estreitesa.  Nao  cangaremos  o  leitor  com  a  narração 
de  tào  repetidas  entradas,  correrias,  e  batalhas,  até  porque 
teremos  adiante  de  fazer  de  tudo  isso  menção  um  pouco  mais 
particularisada.  Em  quasi  todas  estas  empresas  Mohammed 
sahiu  victorioso,  e  o  sangue  christão  correu  em  torrentes. 
Um  sem  numero  de  captivos,  ricos  despojos,  e  o  terror  que 
incutia  o  seu  nome  foram  a  recompensa  das  suas  fadigas,  e 
o  tornaram  o  mais  celebre  capitão  daquelle  tempo.  Ao  passo, 
porém,  que  assim  se  fazia  recear  dos  estranhos,  o  hábil  hadjeb 
soube  conservar  o  poder  de  que  se  apossara,  e  engrandecer-se 
a  ponto,  que  nos  últimos  annos  da  sua  vida  a  Hespanha  mus- 
sulmana  quasi  se  esquecera  de  que  acima  delle  estava  um 
phantasma  sem  authoridade  e  sem  força,  a  quem  deixara  o 
titulo  vão  de  kalifa.  É  do  progresso  desse  engrandecimento 
que  nos  occuparemos  aqui. 

Eis  como  um  dos  princjpaes  historiadores  árabes,  EI- 
Makkari,  narra  os  principies  e  augmento  da  influencia  do 
famoso  hadjeb.  Mohammed  (diz  elle)  que  El-Hakem  elevara 
do  cargo  de  kadi  ao  de  wasir,  aproveitou-se  da  sua  situação 
para  usurpar  o  poder  em  damno  do  moço  Hecham.  Ajudado 
por  Dgiafar-el-Muchafy,  um  dos  hadjebs  do  kalifa,  por  Ghaleb 
governador  de  Medina-Celi,  e  pelos  eunuchos  do  palácio,  co- 
meçou mandando  matar  El-Mughira,  irmão  d'El-Hakem,  e 
depositário  da  authoridade  de  Hecham.  Metteu  depois  a  zi- 
zania  entre  os  altos  dignatarios  da  coroa,  que  recorreram  ás 
armas,  e  mutuamente  se  destruiram.  Prohibiu  aos  wasires  o 
tracto  com  o  príncipe,  salvo  em  certos  dias,  em  que  lhes 
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concedia  virem  saudar  o  kalifa,  com  a  condição  de  logo,  c 
sem  lhe  fallar,  se  retirarem.  Altrahiu  com  liberalidades  a 
soldadesca,  e  os  eruditos  dando-lhes  cargos:  com  a  força  con- 
teve as  sedições.  Dentro  em  breve,  sem  aulhorisaçao  do  ka- 
lifa, ou,  para  melhor  dizer,  ignorando-o  este,  enviou  tropas 
contra  alguns  personagens  conjurados  em  ódio  delle,  e  re- 
solvidos a  oppôrem-se  aos  seus  ambiciosos  desígnios,  e  expul- 
sou-os  dos  cargos  que  occupavam.  Nâo  contente  com  isto, 
indispô-los  uns  com  outros,  a  ponto  de  mutuamente  se  des- 
truirem.   Soprou   entào   a^  má  vontade  entre  o  hadjeb  El- 
Muchafy  e  os  eunuchos  slavos,  que  foram  deitados  fora  do 
palácio  em  numero  de  oitocentos.  Seguiu-se  casar  com  a  filha 
de  Ghaleb,  general  do  kalifa  defunto,  e  nunca  a  Hespanha 
viu  pompa  igual  á  deste  noivado.  Seduziu  com  lisonjas  e  ar- 
tifícios, mandou  matar,  ou  submetteu  com  a  violência  todas 
as  pessoas,  de  quem  podia  ter  recêo,  ou  que  mereciam  dis- 
tincçào  entre  os  chefes  árabes.  Desafírontado  assim  de  todos 
os  que  podiam  oppôr-se  á  sua  omnipotente  authoridade,  tra- 
ctoii  de  assegurar  o  exercito,  introduzindo  ahi  individuos  seus 
alTeiçoados,  quasi  todos  berebéres,  ou  de  outras  gentes  afri- 
canas. Dadas  estas  providencias,  tirou  a  Hecham  toda  a  in- 
gerência nos  negócios,  e  se  o  kalifado  continuou  nominal- 
mente a  existir,  isso  redundava  só  cm  proveito  e  grandesa 
pessoal  do  primeiro  ministro.  Renovando  a  guerra  contra  os 
infiéis,  tirou  aos  árabes  os  postos  mais  altos,  e  favoreceu  com 
elles  os  berebéres,  que  mandara  vir  d'Africa,  procedendo  em 
tudo  como  se  fora  sua  a  soberania.  Edificou  para  si  uma  ci- 
dade, a  que  poz  nome  Azzahira,  onde  metteu  os  seus  tlie- 
souros,  c  de  que  fez  uma  espécie  de  arsenal.  Tomou  entOo 
o  titulo  de  hadjeb-cl-mansur  (o  ministro  victorioso),  e  no 
seu  estylo  usou  de  expressões  de  monarcha.  Leis,  proclama- 
ções, decretos,  sahia  tudo  em  nome  delle;   por  elle  davam 
lias  mesquitas  a  collecla  como  pelo  kalifa,  c  o  seu  nome, 
gravado  nas  moedas,   igualmente  o  foi   no  sello  do  estado. 
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Creou  ministros,  encheu  o  exercito  de  berebércs  e  mameluks, 
e  rodeou-se  de  um  tropel  de  escravos  c  guardas  para  firmar 
o  seu  poder,  e  esmagar  qualquer  emulo  que  tentasse  dispu- 
tar-lh'o.  Em  summa,  nào  deixou  a  llecham  mais  do  que  a 
prcrogativa  de  ser  mencionado  nas  orações  publicas  e  nas 
moedas  com  os  titulos  vàas,  que  elle  lhe  dava  de  barato. 

Tal  é  o  retrato,  que  Makkari  nos  faz  do  celebre  hadjeb 
de  Córdova.  Carregado,  talvez,  é  elle;  mas  as  obras  de  Mo- 
hammed  condizem  com  os  traços  principaes.  Por  uma  simples 
queixa   que  ENMuchafy,   chefe  do  thesouro,   soltou  diante 
de  algumas  pessoas  contra  a  prodigalidade  do  primeiro  mi- 
nistro para  com  os  soldados,  foi  demittido,  os  seus  bens  con- 
fiscados, e  lançado  n'um  calabouço,  onde  morreu.  O  segredo 
do  poder  do  Mohammed  era,  de  feito,  a  larguesa  para  cora 
a  soldadesca,  preferindo  em  tudo  os  africanos,  e  os  christàos, 
que  corriam   a  alistar-se  debaixo  das  suas  bandeiras  para 
guerrearem  a  própria  pátria,  pelo  acolhimento  e  favor  que 
achavam  nelle.  Assim  chegou  a  passar  mostra  geral  em  Cór- 
dova, dizem  os  authores  árabes,  a  duzentos  mil  cavalleiros, 
e  seiscentos  mil  infantes,  numero  evidentemente  exaggerado, 
mas  que,  ainda  dando-lhe  o  devido  desconto,  devia  ser  su- 
perior ao  das  antigas  forças  do  império.  Para  entreter  esta 
multidão  de  gente  de  guerra,  e  enriquece-la  de  despojos, 
cumprindo  ao  mesmo  tempo  a  promessa  que  fizera  de  com- 
bater sem  descanço  os  estados  christàos,   repetia  regular- 
mente duas  vezes  por  anno  as  entradas  no  território  inimigo, 
.que  deixava  assolado.   Aproveitando  habilmente  as  rixas  e 
ódios,  que  pullulavam  entre  os   adversários  do  islamismo, 
fazia  reverter  tudo  em  engrandecimento  próprio.  A  disciplina 
severa,  que  introduziu  nos  exércitos  mussulmanos,  não  obstou 
á  aíFeição  dos  soldados,  os  quaes  viam  nelle  um  chefe,  que 
nào  só  guardava  a  todos  rigorosa  justiça,  mas  arriscava  nas 
batalhas  a  vida  como  o  ultimo  dos  que  lhe  obedeciam.  Foi 
assim  que   em  cincoenta  campanhas  pôde  ir  gradualmente 


/-' 


106  HISTORIA    DE    PORTUGAL. 

reduzindo  a  monarchia  fundada  por  Pelagio  quasi  ao  estado 
dos  primeiros  annos  de  sua  existência,  ou  antes  levando-a  a 
um  ponto  próximo  da  derradeira  ruina. 

As  victorias  obtidas  dos  christãos  por  Mohammed,  que, 
em  consequência  delias,  tomara  o  appellido  por  que  mais 
conhecido  é,  de  El-Mansur,  não  tinham  sido  alcançadas  por 
elle  haver  empregado  exclusivamente  as  suas  forças  e  cui- 
dados na  guerra,  que  fazia  quasi  a  um  tempo  em  Galliza, 
em  Leão,  e  em  Castella.  A  provincia  do  Maghreb  chamava 
igualmente  a  attenção  do  hadjeb,  e  distrahia  em  parte  os 
recursos  do  kalifado.  O  kalifa  fatimita  ordenara  ao  seu  ge- 
neral Balkin  favorecesse  as  tentativas,  que  o  antigo  emir 
edrisita,  El-Hassan,  fazia  para  reconquistar  o  senhorio  da- 
quella  parte  da  Africa.  Assim  protegido,  El-H&ssan  chegou 
de  feito  a  apoderar-se  de  uma  parte  dos  seus  anteriores  do- 
minios,  e  a  sitiar  em  Ceuta  o  irmão  do  hadjeb,  Omar.  Ape- 
nas, porém,  El-Mansur  o  soube,  enviou  seu  filho  Abd-el- 
Melok,  mancebo  de  poucos  annos,  mas  já  de  grande  repu- 
tação, com  um  exercito  contra  o  Edrisita,  que  não  se  atre- 
vendo a  resistir,  submetteu-se.  Mas  a  submissão  foi  inútil, 
porque  o  hadjeb  o  mandou  assassinar.  Abd-el-Melek,  no- 
meado então  governador  do  Maghreb,  tomou  pelo  feliz  re- 
sultado daquella  empresa,  que  dirigira  em  tão  verdes  annos, 
o  titulo  de  El-Modhaífer. 

A  partida  deste  para  Ilespanha,  d'ahi  a  pouco  tempo, 
trouxe  novas  perturbações  na  Africa.  Balkin  tornou  a  apo- 
dcrar-se  de  Féz,  e  El-Mansur  a  enviar  tropas  de  refresco  aos 
gcneraes  andaluzes,  que  naquellas  partes  sustentavam  a  su- 
premacia do  kalifado  de  Córdova.  Depois  de  vários  successos, 
El-Mansur  viu  restabelecida  essa  espécie  de  supremacia  no- 
minal, porque  na  realidade  o  poder  estava  nas  mãos  dos 
chefes  das  tribus  berebércs,  que  ora  seguiam  a  voz  dos  Fa- 
timitas,  ora  a  dos  Ommyadas,  conforme  um  ou  outro  par- 
tido lhes  oíTcrccia  mais  facilidade  para  satisfazerem  as  suas 
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ambições.  Foi  nesta  conjunclura,  e  em  consequência  de  si- 
milhante  situação  do  paiz,  que  certo  Zeiri-ben-Atiya,  chefe 
dos  zenetas,  chegou  a  occupar  a  dignidade  de  emir  do  Ma- 
ghreb,  que  por  tanto  tempo  pertencr^ra  á  dynastia  dos  Edris. 
Ben-Atiya,  que  obtivera  de  El-Mansur  o  émirado,  tinha-se 
feito  assaz  poderoso,  e  o  hadjeb  começou  a  recear  quebra 
na  sua  fidelidade.  A  fim  de  evitar  o  perigo  nomeou-o  wali 
ou  governador  do  districto  de  Córdova,  para  o  obrigar  a  re- 
sidir na  corte,  e  poder  elle  vigia-lo.  Veiu  Zeiri,  e  apezar 
de  todos  os  affagos  e  pompas  com  que  El-Mansur  o  tractou, 
concebeu-lhe  grande  aversão,  vendo  o  despotismo  com  que 
governava  a  Hespanha,  conservando  n'uma  tutela  abjecta  o 
próprio  kalifa.  Entretanto  lali,  chefe  das  tribus  de  lafrun  e 
de  Lewata,  aproveitando  a  sua  ausência,  acommettêra  e  to- 
mara Féz,  e  occupára  o  logar  de  emir.  Serviu  isto  de  razão 
ou  de  pretexto  a  Zeiri   para  voltar  á  Africa.   Chegado  a 
Tanger,  Zeiri  marchou  contra  o  seu  adversário,  que  venceu 
apoderando-se  novamente  de  Féz.  Dentro  de  pouco  elle  tinha 
firmado  o  seu  poder  no  Maghreb;  e  fundando  a  cidade  de 
Wadha   ou  Wadicha,   a  fortificou   e  escolheu  para  capital 
dos  próprios  estados.  Quando,  finalmente,  se  julgou  apare- 
lhado para  a  resistência,  fez  supprimir  o  nome  do  hadjeb 
na  chotba,  e  expulsou  dos  seus  logares  as  authoridades  hes- 
panholas,   que  regiam   diversos   districtos  do  émirado.   El- 
Mansur  mandou  partir  immediatamente  para  Africa  um  exer- 
cito capitaneado  por  El-Felhi,  que  Zeiri  destroçou.  Então 
Abd-el-Melek,  o  filho  do  hadjeb,  passou  o  mar  com  tropas 
numerosas,  e  apezar  da  longa  e  desesperada  resistência  de 
Zeiri,  veiu  a  subjugar  de  novo  o  Maghreb,  reduzindo  Féz, 
e  voltando  á  Peninsula  depois  de  deixar  reconhecida  por  toda 
a  parte  a  authoridade  do  kalifa,  ou  para  melhor  dizer  a  de 
El-Mansur. 

Este,  na  sua  immensa  ambição  de  gloria,  não  contente 
dos  triumphos  per  toda  a  parte  obtidos,  quiz  também  illus- 
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trar-se  com  o  esplendor  que  cercava  os  nomes  de  Abder- 
rahman  e  de  El-Hakem.  Nos  intervallos  de  repouso,  que  lhe 
davam  as  guerras,  annualmente  renovadas  contra  os  estados 
christàos,  o  omnipotente  hadjeb  procurou  com  incançavel 
diligencia  promover  na  corte  de  Córdova  o  progresso  das 
letras  e  sciencias.  Costumava  trazer  comsigo  no  exercito 
poetas,  que  celebrassem  as  suas  victorias,  e  voltando  á  ca- 
pital, o  seu  palácio  convertia-se  em  uma  espécie  de  acade- 
mia, onde  eram  recebidos  e  festejados  todos  os  sujeitos  no- 
táveis por  engenho  ou  saber.  Visitava  as  escholas  e  colle- 
gios,  e  assentando-se  entre  os  escholares  nào  consentia  que 
os  professores  interrompessem  o  ensino,  ou  mostrassem  o 
menor  signal  de  respeito  para  com  elle.  Nâo  poupava  di- 
nheiro em  recompensar  os  talentos  extraordinários,  e  assim 
a  fama  da  sciencia,  litteratura,  e  civilisação  da  Hespanha, 
especialmente  da  capital,  attrahia  para  esta  cidade  não  só 
as  pessoas  estudiosas  d*Africa,  mas  as  dos  paizes  christàos 
da  Europa ;  e  até  os  sábios  mais  illustres  do  oriente  não  du- 
vidavam de  vir  exercer  o  ministério  de  professores  na  aca- 
demia de  Córdova. 

O  termo  de  tantas  grandesas  e  prosperidades  chegou,  fi- 
nalmente, para  El-Mansur,  o  mais  terrivel  açoute  do  chris- 
tianismo  hespanhol,  depois  dos  primeiros  invasores  árabes. 
Começara  o  século  XI,  e  apezar  de  tantas  campanhas  em 
que  entrara,  dos  immensos  estragos  que  fizera  no  território 
dos  inimigos,  e  do  que  encurtara  os  limites  deste,  com  a 
conquista  ou  destruição  de  muitas  povoações  importantes,  o 
hadjeb  não  estava  ainda  saciado  de  sangue.  Na  primavera 
de  1002  fez  passar  da  Africa  para  a  Península  novas  levas 
de  soldados,  dispondo  tudo  para  a  invasão  que  d'ahi  a  pouco 
eíToituou.  O  extraordinário  dos  preparativos  para  este  acom- 
mettimcnto  produziu  graves  recôos  entre  os  christàos.  O 
excesso  do  temor  os  salvou ;  porque  pondo  de  parte  as  suas 
discórdias  passadas,  uniram-sc  emfim  todos  para  defenderem 
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a  causa  commum.  Leonczcs,  castelhanos,  navarros,  vasconios, 
e  até  algumas  tropas  (l'além  dos  Pyrcnéus,  saliiram  a  receber 
El-Mansur  perto  das  fontes  do  Douro.  Foi  sanguinolenta  a 
batalha,  e  duvidoso  o  resultado;  mas  os  sarracenos  retira- 
ram-se  durante  a  noite,  porque  a  sua  perda  fora  immensa. 
A  maior  foi  a  do  hadjeb,  que,  ferido  no  recontro,  veiu  a 
morrer  das  feridas,  aggravadas  pela  magoa  do  míiu  successo 
da  empresa,  em  Walcorari,  perto  de  Medina  Celi.  Pranteado 
dos  soldados,  que  nelle  perdiam,  nao  só  um  general  valoroso 
e  consumado,  mas  um  protector,  ou  antes  pae,  o  cadáver  de 
El-Mansur  foi  conduzido  a  Medina  Celi,  e  Abd-el-Melek 
seu  filho  tomou  o  mando  das  reliquias  do  exercito.  Tinha  o 
famoso  hadjeb  sessenta  e  cinco  annos  d'idade,  havendo  go- 
vernado vinte  e  cinco  o  império  de  Córdova,  nos  quaes  res- 
gatou com  a  energia,  com  a  boa  administração,  com  a  gloria 
militar,  e  com  o  amor  das  letras  os  meios  pouco  legitimes 
que  empregara  para  se  elevar,  e  reter  em  si  a  authoridade 
suprema. 

Sobheya,  a  mae  de  Hecham,  aínda  vivia;  e  o  kalifa  con- 
servava-se  na  espécie  de  infância  perpetua,  a  que  havia  sido 
condemnado.  A  sua  existência  escoava- se  brandamente  no 
meio  dos  perfumes  dos  jardins  de  Azzahrat,  ao  som  dos  cantos 
e  danças  das  formosas  escravas,  nas  delicias  dos  banquetes, 
na  ebriedade,  emfim,  dos  continues  deleites.  A  velha  sultana, 
fiel  á  memoria  de  El-Mansur,  fez  declarar  primeiro  hadjeb 
seu  filho  Abd-el-Melek,  digno  na  verdade  de  succcder  na- 
quelle  importante  cargo,  ao  menos  como  capitão  valoroso  e 
experimentado.  Desejoso  de  vingar  a  morte  de  seu  pae,  re- 
novou as  entradas  nas  terras  dos  christàos.  As  primeiras  cam- 
panhas parece  terem  tido  só  um  resultado  importante,  a 
ruina  de  Leão;  mas  depois  de  uma  breve  trégua  de  dous 
annos  (lOOS  a  1007),  renovada  a  guerra,  os  estragos  foram 
terríveis,  ficando  destruidas  muitas  povoações.  Vingaram-se, 
porém,  os  christãos  no  anno  seguinte  (1008)  destroçando 
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um  exercito,  que  entrara  em  Galliza  capitaneado  pelo  pró- 
prio Abd-cl-Melek,  que,  retirando-se  para  Córdova,  ahi  fal- 
leceu  nesse  mesmo  anno,  não  faltando  suspeitas  de  haver 
sido  envenenado. 

Abderrahman,  filho  segundo  de  El-Mansur,  foi  escolhido 
para  successor  de  seu  irmão.  Esperava-se  que  elle  imitasse 
tanto  um  como  outro  nas  qualidades,  que  os  tinham  tornado 
dignos  do  supremo  poder.  Era,  porém,  Abderrahman  de  bem 
diversa  tempera.  Descuidado  das  pesadas  obrigações  do  seu 
cargo,  passava  os  dias  em  exercícios  militares,  e  as  noites 
em  festas  dissolutas.  Gosava  assim  da  intimidade  do  kalifa, 
e  apezar  da  sua  incapacidade  era  acceito  ao  vulgacho,  que 
se  contentava  das  parecenças  que  elle  tinha  exteriormente 
com  El-Mansur,  das  suas  boas  maneiras,  e  sobre  tudo  da 
liberalidade  que  mostrava.  Não  tinha  filhos  o  kalifa,  e  posto 
que  fosse  de  idade  de  os  ter,  a  aíFeição  particular  que  mos- 
trava a  Abderrahman  animou  este  a  pretender  que  Hecham 
o  declarasse  por  seu  successor,  logo  que  elle  voltasse  de  uma 
expedição,  que  ia  tentar  contra  os  leonezes,  para  absolver 
pela  gloria  o  extranho  da  escolha.  Não  ignoraram  por  muito 
tempo  os  Ommyadas,  parentes  próximos  de  Hecham,  o  que 
se  tramava  contra  a  sua  linhagem,  e  cuidaram  em  impe- 
di-lo. O  moço  Mohammed,  primo  do  kalifa,  e  que  esperava 
'succeder-lhe,  collocou-se,  como  era  natural,  á  frente  das  re- 
sistências. Sahindo  inesperadamente  de  Córdova,  dirigiu-se 
ás  fronteiras  de  CastcUa,  onde  attrahiu  ao  seu  partido  muitos 
al-kaids,  espalhando  que  o  hadjeb  constrangera  Hecham  a 
assegurar-lhe  a  successão  em  damno  dos  Ommyadas.  Os  ódios 
contra  a  familia  de  El-Mansur,  ou  dos  El-Ahmeris,  ardiam 
debaixo  das  cinzas,  comprimidos  pelo  temor:  isto  bastou  para 
os  excitar.  Os  nobres  principalmente  encostaram-se  á  par- 
cialidade de  Mohammed,  e  cm  breve  este  se  achou  á  frente 
de  um  exercito  capaz  de  tentar  qualquer  facção. 

Apenas  Abderrahman  soube  destes  succcssos,  antevendo 
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a  grandesa  do  pcrií^^o,  entendeu  que  era  necessário  suíFocar 
a  revolução  anlcs  que  adcjuirisse  maiores  forças.  Marchou 
logo  de  Córdova  com  a  cavallaria  africana  e  com  a  guarda 
do  kalifa  contra  Mohammcd;  mas  este,  avisado  da  partida 
do  hadjeb,  e  do  pouco  recado  em  que  deixara  Córdova,  fin- 
gindo mandar  parte  das  suas  tropas  a  espera-lo,  dirigiu-se 
para  a  capital,  por  caminhos  desviados,  com  a  gente  esco- 
lhida. Sahiu-lhe  o  intento  como  imaginara.  Entrou  de  salto 
na  cidade,  apossou-se  da  pessoa  de  Hecham,  e  declarou  o 
hadjeb  demittido  do  cargo.  Abderrahman,  sabendo  o  que  se 
passava  na  corte,  confiado  na  aura  popular,  que  alli  tinha, 
deu  immediatamente  volta.  Não  lhe  custou  entrar  em  Cór- 
dova; mas  ao  chegar  á  praça  do  alcaçar,  nao  só  as  tropas 
de  Mohammed,  mas  lambem  os  principaes  da  cidade  com 
muito  povo  miúdo  se  lhe  oppozeram,  começando  uma  san- 
guinolenta briga.  Falharam  as  esperanças  de  Abderrahman, 
que  assentavam  em  tão  movediço  alicerce  como  é  o  favor 
da  plebe.  Esta  declarou-se-lhe  geralmente  adversa,  e  apezar 
do  esforço  com  que  elle  e  os  seus  combatiam,  sendo  ferido, 
cahiu  nas  mãos  de  Mohammed,  que  ordenou  fosse  pregado 
n'uma  cruz;  e  assim  acabou  (1009)  em  supplicio  ignomi- 
nioso o  successor  de  Abd-el-Melek,  o  filho  do  celebre  El- 
Mansur. 

O  idiota  Hecham,  á  sombra  de  cujo  nome  disputavam 
o  poder  as  encontradas  ambições,  nomeou  immediatamente, 
ou  suppoz-se  que  nomeara,  seu  primeiro  hadjeb  o  ven- 
cedor Mohammed.  Como  o  povo  aborrecia  os  africanos,  que 
constituiam  o  principal  nervo  do  exercito,  e  sobre  tudo  da 
numerosa  guarda  do  kalifa,  elle  mandou  logo  sahir  esta  do 
alcaçar  e  da  cidade.  Os  walis  das  provincias,  suspeitos  de 
lhe  serem  adversos,  foram  mudados,  bem  como  todos  os  ser- 
vidores particulares  do  principe.  Prevenidas  assim  as  cousas, 
fez  correr  voz  de  que  Hecham  estava  gravemente  enfermo, 
e  vendo  que  o  povo  se  mostrava  indiíTefente,  e  que  elle  era 
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considerado  pelo  commum  dos  walis  e  wasires  como  natural 
herdeiro  do  Ihrono,  resolveu  acabar  com  o  desgraçado  kaliía. 
Ei-Wadha,  porém,  pessoa  de  sua  confiança,  e  camareiro  de 
Hecham,  o  dissuadiu  do  assassínio  com  um  alvitre  porven- 
tura não  menos  atroz.  Buscaram  um  individuo  que  se  pare- 
cesse com  o  principe;  arrebataram-no  certa  noite,  e  aíTo- 
gando-o  lançaram-no  no  leito  real,  em  quanto  Hecham  era 
encerrado  n'uma  casa,  cuja  guarda  se  deu  a  pessoa  segura. 
Declarou-se  então  que  o  kalifa  estava  moribundo,  e  que  havia 
nomeado  successor  o  hadjeb.  Seguiu-se  a  publicação  da  morte 
do  supposto  Hecham,  cujas  exéquias  foram  celebradas  com 
grande  pompa,  e  Mohammed  subiu  ao  ihrono  depois  desta 
cruel  farça. 

A  familia  dos  El-Ahmeris  linha-se  esteiado  principalmente 
na  raça  berebére :  fora  esta  a  politica  de  El-Mansur.  O  novo 
kalifa  era,  portanto,  naturalmente  opposto  aos  africanos. 
Assim  um  dos  seus  primeiros  cuidados  foi  fazer  cumprir  com 
todo  o  rigor  a  ordem,  que  dera  como  hadjeb  para  que  fossem 
expulsos.  Eram,  porém,  elles  demasiado  poderosos  em  nu- 
mero, em  influencia,  e  em  valor  próprio,  para  cederem  a 
esta  injusta  malevolencia.  Pegaram  em  armas  e  atacaram  o 
alcaçar,  pedindo  a  cabeça  de  3Iohammed,  e  accusando-o  de 
tyranno  e  de  assassino  de  Hecham.  Sahiu  o  kalifa  contra 
elles  com  as  tropas  hespanholas,  de  que  se  rodeara.  O  povo, 
lembrado  das  altivezas  e  porventura  das  violências  dos  es- 
trangeiros, declarou-se-lhcs  contrario,  e  aproveitou  o  ensejo 
para  a  vingança  acommettendo-os  também.  Durou  o  com- 
bate o  resto  daquelle  dia,  toda  a  noite,  c  a  manhan  seguinte. 
As  ruas  e  praças  da  vasta  e  populosa  Córdova  ficaram  re- 
tintas cm  sangue  e  alastradas  de  cadáveres,  cabendo  o  maior 
damno  ás  turbas  desordenadas  do  povo.  Todavia  os  africanos 
foram,  cmfim,  constrangidos  a  despejar  a  cidade.  Hecham- 
ben-Suleiman-el-Raschid,  caudilho  dos  berebéres,  ficou  pri- 
sioneiro, e  d'ahi  a  pouco  elles  viram  cahir  no  meio  dos  seus 
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esquadrões  a  cabeça  do  valente  c  infeliz  capitão,  arrojada 
d'entre  as  ameias  de  Córdova.  No  enthusiasmo  da  indignação 
os  banidos  acclamaram  imníicdiatamente  por  chefe  Suleyman- 
ben-el-IIakem,  priníio  do  morto,  o  qual,  conhecendo  que  as 
suas  forças  nào  eram  bastantes  contra  Mohammed,  se  retirou 
para  as  fronteiras  de  Castella,  onde  a  troco  de  alguns  legares 
fortes,  que  provavelmente  estavam  em  poder  de  al-kaids  seus 
naturaes,  Suleyman  pôde  obter  a  alliança  e  os  soccorros  do 
conde  Sancho  Garcez.  Augmentadas  por  este  modo  as  suas 
tropas  com  um  corpo  de  cavalleiros  christãos,  gente  esco- 
lhida, o  general  africano  voltou  a  ameaçar  a  capital.  Sahiu 
o  kalifa  contra  elle:  encontraram-se  os  dous  exércitos,  e 
depois  de  uma  batalha  assaz  disputada  ficou  Suleyman  ven- 
cedor, com  morte  de  quasi  vinte  mil  cordovezes.  Mohammed 
retirou-se  então  para  o  districto  de  Toledo,  cujo  wali  era 
seu  filho  Obeidallah,  e  d'onde  buscou  os  meios  de  melho- 
rar-se,  seguindo  o  exemplo  do  seu  adversário,  e  travando 
allianças  com  os  condes  de  Barcelona  e  de  Urgel.  Assim  os  ^ 
principes  christaos,  intervindo  nas  guerras  civis  dos  sarra-  j 
cenos,  uns  a  favor  de  uma  parcialidade,  outros  de  outra,  aju- 
davam-se  das  circumstancias  para  se  engrandecerem,  sem 
que  lhes  servisse  de  obstáculo  o  encontrarem-se  muitas  vezes 
frente  a  frente  nos  campos  de  batalha,  debaixo  dos  estan- 
dartes mussulmanos. 

Suleyman  chegara  neste  meio  tempo  a  Córdova.  El-Wa- 
dha,  o  salvador  do  esquecido  Hecham,  que  negociava  os  pró- 
prios interesses  tomando  o  logar  de  medianeiro  entre  os  par- 
tidos, fizera  com  que  os  habitantes  não  tentassem  resistir. 
O  general  africano  confiou-lhe  então  o  governo  da  cidade,  e 
acampou  fora  dos  muros,  com  o  fundamento  de  evitar  algum 
arruido  entre  os  seus  soldados  e  os  cordovezes,  irritados  uns 
contra  os  outros.  Finalmente,  passados  alguns  dias,  entrou 
na  cidade  para  se  acclamar  kalifa.  Tinham-se  declarado  por 
elle  todos  os  povos  das  fronteiras  e  districto  de  Toledo,  e 
I.  8 
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bem  assim  todas  as  terras  desde  Tortosa,  ao  oriente,  até 
Lisboa  no  occidente.  Os  governos  de  Algeziras  e  Ceuta,  que 
eram  as  duas  chaves  do  estreito  entre  a  Hespanha  e  a  Africa, 
foram  confiados  a  El-Khasem  e  a  Aly,  moços  guerreiros  de 
grande  reputação,  ambos  irmãos  e  da  illustre  familia  dos 
Edrisitas.  Mas  a  inveja  e  a  emulação  entre  os  seus  sequazes, 
principalmente  entre  os  slavos  e  christàos,  nao  lhe  consen- 
tiam repouso.  Wadha,  descobrindo-lhe  a  existência  do  des- 
graçado Hecham,  aconselhava-lhe  que  a  patenteasse,  resti- 
tuindo-o  ao  throno.  Era  máu  de  receber  o  conselho  para 
quem  tão  alto  subira,  e  Suleyman  só  cuidou  em  occultar 
melhor  o  pobre  idiota,  e  em  lhe  pôr  mais  seguros  vigias. 
Entretanto  Mohammed  tendo  ajuntado  os  seus  parciaes,  e 
V.  soccorrido  por  tropas  christans,  capitaneadas  pelos  condes  de 

<í?^-  Barcelona  e  de  Urgel,  marchava  contra  Córdova  com  um 
exercito  de  perto  de  quarenta  mil  homens.  A  dez  milhas  da 
capital,  Suleyman  lhe  sahiu  ao  encontro  com  forças  muito 
inferiores,  resolvido  todavia  a  travar  batalha.  Foi  esta  san- 
guinolenta e  disputada ;  mas  emfim  os  africanos  ficaram  des- 
troçados, e  depois  de  passarem  pelo  celebre  palácio  d'Az- 
zahrat,  que  deixaram  saqueado,  dirigiram-se  para  Algeziras 
com  a  intenção  de  se  transportarem  para  Africa.  Mohammed 
foi  recebido  como  libertador  pelo  povo  de  Córdova,  cujo  cdio 
contra  Suleyman  era  profundo.  Wadha-el-Ahmeri,  que  ti- 
vera artes  para  se  conservar  com  o  bando  contrario,  ainda 
teve  mais  valimento  para  com  o  vencedor,  que  logo  o  no- 
meou seu  hadjeb,  e  que  deslumbrado  pela  victoria,  sem  mais 
prevenções  nem  dcscanço  foi  no  alcance  dos  fugitivos.  Esta- 
vam estes  acampados  nas  visinhanças  d'Algeziras:  deu  sobre 
elles  tão  de  súbito  Mohammed,  que  não  podcram  evitar  o 
combate.  Fizeram  da  necessidade  virtude;  e  desejosos  de  ao 
menos  morrerem  vingados,  pelejaram  com  o  extremo  do  es- 
forço. Vinham  os  inimigos  cançados  do  caminho,  e  desorde- 
nados da  pressa:  os  africanos,  que  só  pensavam  cm  morrer 
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de  morte  honrada,  cm  breve  trocaram  essa  triste  esperança 
pelos  contentamentos  do  triumpho.  O  exercito  de  Mohammed 
voltou  costas,  e  Suleyman  pcrseguiu-o  até  a  capital.  As  tropas 
christans  cobriram,  segundo  parece,  a  retirada,  porque  che- 
garam áquella  cidade  depois  de  Mohammed,  que  tractava  de 
fortificar-se  alli.  Os  corredores  e  atalaias  africanos  appare- 
ciam  já  nas  alturas  que  avisinham  Córdova;  o  descontenta- 
mento começava  a  lavrar  entre  os  habitantes;  e  a  escaceza 
de  viveres,  e  as  enfermidades  que  grassavam  contribuiam 
para  os  indispor  contra  o  kalifa.  Os  slavos,  os  christãos,  e  os 
árabes  hespanhoes  detestavara-se  mutuamente,  o  que  augmen- 
tava  as  perturbações.  O  hadjeb  Wadha,  que  de  todas  as  mu- 
danças tirara  proveito,  tentou  então  uma  nova  revolução.  Fez 
apparecer  o  antigo  kalifa  Hecham,  que  ainda  vivia,  e  apre- 
sentou-o  ao  povo,  o  qual  recebeu  o  legitimo  soberano  com  1 
todas  as  demonstrações  de  jubilo.  Vendo-se  perdido.  Mo-  ^ 
hammed  tentou  esconder-se,  mas  descoberto  logo,  foi  levado 
á  presença  de  seu  primo  Hecham,  que,  irritado  pela  sua  longa 
desdita,  lhe  mandou  decepar  a  cabeça,  enviando-a  depois  a 
Suleyman,  persuadido  de  que  por  este  meio  o  reduziria  á 
obediência.  Suleyman,  porém,  que  não  estava  inclinado  a 
abandonar  as  esperanças  de  poderio  que  de  novo  lhe  sorriam, 
mandou  embalsamar  a  cabeça  de  Mohammed,  e  leva-la  a 
Obeidallah,  wali  de  Toledo,  e  fdho  do  morto,  ofFerecendo-se 
para  o  ajudar  a  vinga-lo.  Acceitou  elle  a  oíferta,  e  começou 
a  ajuntar  tropas  para  se  unir  aos  africanos.  Wadha,  que  era  \ 
quem  na  realidade  governava  em  Córdova,  deixando  incum- 
bido a  outrem  a  defensão  da  cidade,  marchou  para  o  lado 
de  Castella,  cujo  conde  attrahiu  ao  seu  partido,  a  troco  de 
alguns  castellos  que  cedeu  aos  christãos.  Ajudado  por  estes 
atacou  e  tomou  Toledo,  que  o  wali  deixara  desguarnecida, 
tendo  ido  ajuntar-se  com  os  africanos.  Obeidallah  apenas 
soube  esta  nova  retrocedeu  para  aquellas  partes ;  mas  Wadha, 
deixando  a  cidade  a  cargo  de  Ismail-Dzy-el-Nun,  sahiu-lhe 
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ao  encontro,  desbaratou-o,  fe-lo  prisioneiro,  e  enviou-o  a 
Córdova,  onde  foi  logo  degollado.  O  exercito  victorioso  diri- 
giu-se  então  á  capital  em  quanto  Suleyman  procurava  e 
obtinha  soccorros  dos  walis  de  Saragoça,  Medina  Celi,  Gua- 
dalajara,  e  Calatrava,  com  a  promessa  de  ficarem  perpetuados 
nas  suas  familias  os  cargos  que  exerciam.  Com  os  seus  afri- 
canos e  com  as  tropas  que  os  walis  lhe  enviaram,  Suleyman 
continuou  a  inquietar  Córdova.  Escaceavam  alli  os  manti- 
mentos, a  peste  devastava  a  Andaluzia,  e  o  povo,  que  attri- 
buia  estes  males  a  castigo  do  céu  pela  alliança  do  hadjeb 
com  os  christàos,  murmurava  e  concebia  contra  elle  grande 
ódio.  Wadha,  que  viu  turbados  os  horisontes  politicos,  co- 
meçou a  travar  secretas  relações  com  o  general  africano,  ou 
pelo  menos  Hecham  teve  d'isso  aviso.  Desconfiado  de  tudo 
e  de  todos,  o  kalifa  o  mandou  prender,  e  achando  retidas  na 
sua  mão  as  cartas,  que  havia  tempo  lhe  ordenara  enviasse 
aos  Beni-Hamuds,  walis  de  Ceuta  e  de  Algeziras,  para  virem 
em  seu  auxilio,  viu  nisto  uma  prova  de  traição  e  immedia- 
tamente  lhe  mandou  cortar  a  cabeça,  nomeando  hadjeb  o 
governador  d'Almeria  Hayran,  slavo  de  origem,  e  caudilho 
affamado  por  seu  valor  e  prudência.  Pôde  Hayran  conter  até 
certo  ponto  o  génio  suspeitoso  e  cruel  de  Hecham,  todavia 
não  pôde  impedir  o  descontentamento  que  era  geral.  Tendo 
formado  um  partido  dentro  da  cidade,  Suleyman  atacou-a, 
e  favorecido  pelos  seus  fautores  penetrou  dentro  dos  muros. 
Disputou-lhe  tenazmente  a  victoria  o  valente  hadjeb;  mas 
cahindo  ferido,  os  inimigos  romperam  por  toda  a  parte,  e 
apossaram-se  do  alcaçar  e  da  pessoa  do  kalifa,  que  prova- 
velmente foi  assassinado  a  occultas,  porque  nunca  mais  appa- 
rcccu.  A  cidade  ficou  entregue  por  três  dias  ao  sacco,  e  muitas 
pessoas  principacs  cruelmente  mortas,  porque  os  bcrebéres 
furiosos  nem  perdoavam  aos  seus  próprios  parciacs.  Então 
Suleyman  se  fez  acclamar  de  novo  kalifa. 

Apezar  de  ferido,  Hayran,  aproveitando  a  confusão,  evitou 
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a  morte.  Sahirido  disfarçado  de  Córdova,  c  ajuntando  em 
Orihuela  gente  e  dinheiro,  alcançou  apoderar-se  do  seu  an- 
tigo waliado  de  Almeria.  l)'alli  dirigindo-se  a  Ceuta,  e  affir- 
mando  a  Aly-ben-llamud  que  Ilecham  ainda  vivia  posto 
que  captivo  de  Suleyman,  buscou  persuadi-lo  a  que  passando 
o  estreito  viesse  ajuntar-se  com  seu  irmào  El-Khasem,  go- 
vernador de  Algcziras,  e  que  ambos  unidos  restituíssem  á 
liberdade  Ilecham,  o  qual  o  tinha  já  escolhido,  a  elle  Aly- 
ben-Hamud,  para  successor.  Movido  por  estas  considerações, 
o  Edrisita  escreveu  ao  irmão  para  que  se  fizesse  prestes,  em 
quanto  elle  preparava  as  suas  forças  para  desembarcar  em 
Hespanha.  Juntos,  emfim,  os  dous  com  Hayran  e  com  os 
partidários  deste,  Aly  tomou  o  mando  supremo  do  exercito, 
proclamando  a  restituição  de  Hecham.  Temendo  que  o  vies- 
sem sitiar  em  Córdova,  Suleyman  pretendeu  atalhar-lhes  os 
passos  perto  da  antiga  Itálica,  e  destroçado  em  duas  succes- 
sivas  batalhas  ficou  prisioneiro  com  um  irmão,  e  Aly  entrou 
em  Córdova,  onde,  prendendo  também  o  pae  de  Suleyman, 
mandou  vir  os  três  captivos  á  sua  presença  ordenando-lhes 
declarassem  onde  estava  Hecham,  e  como  elles  dissessem 
que  o  ignoravam,  por  sua  própria  mão  lhes  decepou  as  ca- 
beças. 

Esta  victoria  deu  o  throno  dos  Ommyadas  ao  Edrisita  Aly 
(1016).  A  suprema  authoridade,  passando  assim  de  uns  a 
outros  indivíduos  por  meio  de  revoluções  e  de  sanguinolentas 
guerras  civis,  perdia  gradualmente  a  força,  e  os  symptomas 
de  desmembração  da  Hespanha  mussulmana  começavam  a 
ser  bem"visíveis.  Já  o  wali  de  Denia  se  havia  feito  inde- 
pendente apossando-se  das  ilhas  Baleares,  em  quanto  o  go- 
vernador, que  deixara  no  seu  waliado,  fazia  ahi  outro  tanto 
á  custa  delle.  A  elevação  de  Aly  e  o  exemplo  de  Denia  di- 
lataram o  mal.  Os  wahs  de  Sevilha,  Toledo,  Merida,  e  Sa- 
ragoça recusaram  reconhecer  o  novo  príncipe,  e  a  discórdia 
deste  com  Hayran,  que  dentro  de  pouco  se  tornou  seu  ini- 
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migo,  não  tardou  a  accender  de  novo  a  guerra  civil.  Incitados 
pelo  antigo  wali  de  Almeria,  os  al-kaids  de  Arjona,  Baeza,  e 
Jaen,  colligados  com  o  governador  de  Saragoça,  levantaram 
um  exercito  com  o  fim,  diziam  elles,  de  collocarem  no  throno 
um  kalifa  da  raça  dos  Ommyadas.  Hayran  marchou  com  esta 
gente  contra  Córdova,  mas  foi  desbaratado.  Viu-se  então 
constrangido  a  realisar  a  promessa,  que  principalmente  lhe 
servira  para  attrahir  a  sympathia  do  povo,  o  qual  se  recor- 
dava com  aífecto  das  tradições  gloriosas  de  Abderrahman  o 
grande.  Um  seu  bisneto  do  mesmo  nome,  homem  rico,  vir- 
tuoso, e  estimado,  foi  eleito  kalifa.  Os  governadores  dos  dis- 
trictos  occidentaes  reconheceram  logo  Abderrahman-ben-Mo- 
hammed  (assim  se  chamava)  salvo  o  wali  de  Granada,  que 
se  conservou  fiel  a  Aly.  Hayran,  como  era  natural,  occupou 
o  cargo  de  hadjeb;  e  immediatamente,  convocados  todos  os 
chefes  do  seu  partido,  marchou  contra  aquelle  que  elevara 
ao  throno,  e  a  quem  chamava  agora  usurpador.  Era  Aly  de- 
nodado e  hábil  capitão,  e  Hayran  sahiu  mal  da  tentativa, 
ficando  desbaratado,  e  dispersas  as  suas  tropas.  Todavia  não 
obstou  este  revés  a  que  os  walis  de  Saragoça,  Valência,  Tor- 
tosa,  e  Tarragona  reconhecessem  a  suprema  authoridade  de 
Abderrahman.  O  fugitivo  hadjeb  havia-se  acolhido  a  Alme- 
ria, e  Ben-Hamud,  cujos  brios  não  quebrara  a  adhesão  quasi 
geral  das  províncias  ao  bando  do  seu  competidor,  poz  cerco 
a  esta  cidade,  e  tomando-a  matou  Hayran.  Depois  voltou  a 
Córdova,  onde,  preparando-se  para  abrir  a  campanha  contra 
Abderrahman,  foi  assassinado  no  banho  pelos  slavos  que  o 
serviam,  comprados  provavelmente  pelos  fautores  do  príncipe 
ommyada,  assaz  numerosos  na  própria  capital. 

Os  capitães  africanos  acclamaram  sem  detença  o  wali  de 
Algeziras,  El-Kasem-ben-Hamud,  que,  seguido  de  quatro  mil 
cavalleiros,  appareccu  subitamente  em  Córdova.  A  vingança 
que  tirou  da  morte  do  irmão  foi  implacável,  o  que  só  serviu 
de  lhe  alienar  os  ânimos.  Entretanto  lahia,  filho  de  Alv,  sa- 
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bendo  do  assassínio  do  pac,  partiu  de  Ceuta  com  as  tropas 
que  pôde  ajuntar,  entre  as  quaes  se  distinguia  ura  corpo  de 
excellente  cavallaria  de  negros  de  Sus,  resolvido  a  disputar 
ao  tio  o  kalifado.  Edris,  seu  irmào  mais  moço,  marchou  para 
Málaga  com  parte  do  exercito,  e  em  quanto  El-Khasem  se 
dirigia  contra  elle,  lahia,  fazendo  um  largo  rodéo,  entrava 
rapidamente  em  Córdova.  Esta  guerra  de  familia  entre  os 
Edrisitas  só  podia  dar  em  resultado  o  triumpho  completo  de 
Abderrahman.  Viram-no  elles,  e  tractaram  de  reconciliar-se. 
lahia,  que  marchara  em  soccorro  de  Edris,  voltou  a  Córdova 
com  o  consentimento  de  El-Rhasem,  que  se  encarregou  de 
combater  o  partido  ommyada,  vencido  o  qual,  elle  e  o  so- 
brinho deviam  repartir  o  poder  entre  si.  O  primeiro  cuidado 
de  El-Khasem  foi  conduzir  o  cadáver  de  Aly  a  Ceuta,  onde 
destinara  fazer-lhe  as  honras  fúnebres.  Em  quanto  se  occu- 
pava  neste  acto  de  piedade  fraterna,  lahia,  voltando  a  Cór- 
dova, se  proclamava  kalifa,  e  esquecido  das  convenções  cele- 
bradas com  o  tio,  declarava  que  elle  nào  tinha  direito  algum 
ao  throno.  Recebida  a  nova  deste  procedimento  traiçoeiro, 
El-Khasem  passou  o  mar  e  marchou  contra  o  sobrinho,  que 
tendo  as  suas  melhores  tropas  occupadas  na  guerra  com  Ab- 
derrahman, nao  ousou  espera-lo.  Senhor  da  capital  sem  com- 
bate, pouco  tempo  se  conservou  alli  El-Khasem,  obrigado  a 
fugir  para  salvar  a  vida  de  uma  revolução  popular.  Pela  pró- 
pria energia,  os  habitantes  de  Córdova  viam-se,  emfim,  livres 
do  jugo  africano,  e  estavam  a  ponto  de  acclamar  o  kalifa 
ommyada,  quando  chegou  a  noticia  de  este  haver  sido  morto 
n'um  recontro,  que  tivera  com  os  generaes  dos  Edrisitas 
(1023).  Apezar  do  desalento,  que  este  successo  produziu  no 
povo,  escolheram  todavia  por  soberano  um  outro  Abder- 
rahman, irmão  de  Mohammed,  o  que  também  fora  kalifa. 
Era  o  principe  que  haviam  escolhido  um  mancebo  virtuoso 
e  illustrado.  Estes  dotes  o  perderam.  Apenas  recebeu  a  su- 
prema authoridade  tractou  de  reprimir  o  desenfreamento  da 
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soldadesca,  principalmente  da  guarda  slava.  O  desgosto  que 
a  sua  severidade  produziu  entre  homens,  cuja  falta  de  dis- 
ciplina no  meio  destas  guerras  civis  fácil  é  de  adivinhar, 
favoreceu  a  ambição  de  Mohammed,  primo  do  novo  sobe- 
rano. Uma  conjuração  formada  por  elle  rebentou  inespera- 
damente na  capital,  e  Abderrahman  cahiu  morto  no  seu  pró- 
prio alcaçar  debaixo  das  espadas  dos  assassinos.  Tinctas  ainda 
as  mãos  no  sangue  do  parente,  Mohammed  foi  acclamado 
kalifa  pelos  soldados.  Era  claro,  que  para  conservar  o  poder 
cumpria  ao  novo  soberano  seguir  o  systema  contrario  ao  do 
seu  antecessor.  Assim  o  fez  elle.  Deu  largas  á  corrupção  da 
soldadesca,  encheu  de  favores  os  seus  chefes,  e  distribuiu 
com  mão  profusa  a  estes  e  áquella  os  próprios  thesouros  que 
eram  grandes,  e  as  rendas  do  estado.  Encerrado  nos  paços 
de  Azzahrat,  entregue  a  uma  vida  luxuaria,  quando  todos  os 
recursos  se  lhe  exhauriram  mandou  lançar  novos  e  pesados 
tributos.  O  povo  detestava-o :  Córdova  alimentava-se  da  febre 
dos  tumultos:  as  guardas,  a  quem  escaceavam  já  as  anteriores 
liberalidades  do  principe,  murmuravam,  chamando-lhe  avaro: 
os  walis  das  provincias,  cada  um  dos  quaes  no  meio  da  guerra 
civil  só  pensara  em  se  tornar  independente,  não  lhe  obede- 
ciam. Emfim  a  anarchia  era  completa,  e  o  império  mussul- 
mano  da  ílespanha,  tão  poderoso  e  brilhante  havia  apenas 
cincocnta  annos,  mostrava  já  por  todos  os  lados  os  signaes  de 
próxima  dissolução.  Finalmente  o  grande  rugido  do  tigre  po- 
pular restrugiu  no  meio  das  delicias  de  Azzahrat.  Uma  re- 
volução terrivcl  foi  o  termo  dos  motins  repetidos  que  inquie- 
tavam a  capital,  e  Mohammed  viu-se  obrigado  a  fugir  para 
salvar  a  vida,  que  apezar  d'isso  perdeu  d'ahi  a  pouco,  sendo 
envenenado  no  castello  d'Ucl6s,  onde  se  refugiara. 

A  desordem  o  a  anciedade  tinham  chegado  ao  derradeiro 

'^fftuge.  Como  Roma  nos  dias  da  sua  decadência  nos  ollerece 

o  hediondo  espectáculo  d'um  punhado  de  pretorianos  dando 

c  tirando  o  throno  aos  césares,  á  merco  de  paixões  ou  ca*- 
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prichos  momentâneos,  assim  vemos  em  Córdova  os  últimos 
kalifas,  erguidos  hoje  sobre  os  broqueis  das  guardas  do  al- 
caçar,  cahircm  no  dia  seguinte  a  bel-prazer  dessa  desen- 
freada soldadesca,  ou  da  plebe  aíTeita  ás  revoluções,  e  por 
isso  não  menos  desenfreada  do  que  ella.  Expulso  Moham- 
med,  e  asserenada  algum  tanto  a  anarchia,  os  parciaes  dos 
Edrisitas  cobraram  animo.  lahia  o  filho  de  Aly-bcn-llamud 
era  o  seu  chefe  natural.  Este,  fugindo  á  cólera  de  El-Kha- 
sem,  se  assenhoreara  de  Málaga  e  de  Algeziras.  Nestes  dis- 
trictos  e  nos  que  em  Africa  havia  possuído  seu  pae,  esta- 
belecera elle  um  poder  independente,  poder  na  verdade  menos 
brilhante,  porém  mais  seguro,  e  debaixo  de  certo  aspecto 
mais  forte,  que  o  do  kalifa  de  Hespanha.  Não  perdoou  to- 
davia a  El-Khasem  a  injuria  recebida;  e  quando  este,  le- 
vantado contra  elle  o  povo,  teve  também  pela  sua  vez  de 
abandonar  a  capital,  sabendo  lahia  que  seu  tio  se  acolhera 
a  Xerez,  enviou  um  troço  de  cavallaria  que  o  prendeu.  Tra- 
zido á  presença  de  lahia,  elle  o  mandou  metter  no  fundo  de 
um  cárcere,  onde  dizem  que  fora  logo  morto,  posto  que  outros 
pretendam  que  vivera  ainda  alguns  annos.  Assim  o  filho  de 
Aly  era  o  único  representante  da  antiga  dynastia  africana 
dos  Edrisitas,  e  o  tão  disputado  dominio  de  Córdova  de  que 
já  gosára,  posto  que  por  bem  curto  praso,  oíFerecia-se-lhe 
agora  sem  que  receasse  contendor.  Os  seus  parciaes  insis- 
tiam com  elle  para  que  reivindicasse  a  herança  de  Hecham: 
repugnava  o  emir;  mas  teve  de  ceder  aos  desejos  dos  am- 
biciosos. Os  cordovezes,  cançados  de  tumultos,  e  fartos  de 
sangue  derramado,  receberam-no  em  triumpho.  Os  walis, 
porém,  das  provincias  recusaram  obedecer-lhe ;  os  mais  re- 
motos com  dilações  e  pretextos,  os  mais  visinhos  com  abertas 
declarações  de  independência.  Era  wali  de  Sevilha  Moham- 
med-ben-Ismail-ben-Abed :  no  castigo  deste  intentou  o  ka- 
lifa edrisita  dar  aos  outros  um  exemplo  de  severidade.  Com 
certo  numero  de  tropas,  tiradas  tanto  dos  seus  antigos  es- 
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tados,  como  dos  recentemente  adquiridos,  marchou  contra 
Ben-Abed.  Cahindo,  porém,  n'uma  cilada  do  astucioso  wali, 
foi  morto  (1026)  e  o  seu  exercito  destroçado. 

Esta  noticia  levada  a  Córdova  encheu  os  ânimos  de  novas 
inquietações.  Era  preciso  acudir  com  prompto  remédio  antes 
que  os  enredos  dos  ambiciosos  trouxessem  a  guerra  civil. 
Vivia  retirado  em  Ham-Albonte  Hecham-ben-Mohammed 
bisneto  de  Abderrahman  o  grande :  foi  para  elle  que  se  vol- 
taram os  olhos  por  influencia  do  wasir  da  capital,  Djehwar- 
ben-Mohammed.  Tão  pouco  de  cubicar  era  o  throno  pelos 
riscos  de  que  estava  cercado,  que  o  principe  eleito  mostrou 
ainda  maior  repugnância  em  acceitar  a  ofFerta  do  que  mos- 
trara lahia;  mas  depois  de  reluclar  alguns  dias,  cedeu  por 
fim.  Longe,  todavia,  de  se  dirigir  á  capital,  do  caracter  de 
cujos  habitantes  se  temia,  partiu  contra  os  christàos,  os  quaes, 
como  é  fácil  de  suppôr,  tinham  aproveitado  as  discórdias  dos 
sarracenos  para  se  engrandecerem  á  custa  delles.  Pelejando 
.com  varia  fortuna  nas  fronteiras,  chegaram-lho  avisos  de 
Djehwar  da  necessidade  que  havia  de  que  visitasse  Córdova, 
para  tractar  de  por  algum  meio  reduzir  á  obediência  as  pro- 
víncias, cujos  tributos  tinham  deixado  de  alimentar  os  cofres 
do  estado.  Assim  o  fez  Hecham :  veiu,  e  escreveu  aos  walis 
e  al-kaids,  procurando  doma-los  com  a  brandura,  e  ponde- 
rando-lhcs  que,  assim  divididos,  preparavam  a  ruina  do  isla- 
mismo na  Ilcspanha.  Foi  tudo  inútil:  faziam  boas  promessas, 
mas  as  obras  eram  pelo  contrario.  Recorreu  entào  aos  meios 
violentos,  para  reduzir  os  rebeldes;  mas  a  rebellião  surgia 
por  toda  a  parte,  e  aquellcs  mesmos  a  quem  confiava  o  go- 
verno de  alguma  cidade  importante,  seguiam  mais  tarde  ou 
mais  cedo  o  exemplo  dos  outros.  Na  impossibilidade  de  pôr 
diques  á  torrente,  o  kallfa,  para  ao  menos  obter  a  paz,  co- 
meçou a  fazer  concessões  aos  levantados,  o  que  suscitou  contra 
clle  o  descontentamento  publico,  especialmente  dos  cordo- 
vczes.  A  sorte  esquiva  das  armas,  a  desgraça  dos  tempos, 
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tudo  lhe  altribuiam  a  cllc;  c  os  tumultos  a  que  o  povo  es- 
tava aíTcito  repetiram-se  mais  violentos.  Eram,  poróm,  o 
desenfreamento  popular,  a  decadência  dos  costumes,  as  in- 
stituições viciosas,  a  falta  da  unidade  nacional  entre  raças 
de  origem  diversa  e  muitas  vezes  inimigas,  as  verdadeiras 
causas  do  mal,  causas  que  já  actuavam  na  epocha  brilhante 
da  grande  prosperidade  do  kalifado.  O  povo,  que  no  meio 
das  desventuras  nascidas  das  revoluções  suspirava  pela  paz, 
não  soffria  esta  por  longo  tempo  sem  tumultuar  de  novo;  e 
com  razão  dizia  Hecham,  que  os  cordovezes  nem  sabiam  go- 
vernar-se  nem  deixar  que  os  governassem.  Chegou,  emfim, 
a  irritação  dos  ânimos  a  tal  ponto,  que  por  conselho  do  wasir 
Djehwar  o  kalifa  sahiu  da  capital  uma  noite  em  que  o  povo 
sublevado  pedia  fosse  deposto  e  banido  (1031),  e  retirou-se 
para  o  castello  de  Hisn-Aby-Cherif  na  Serra  Morena.  Per- 
seguido alli  mesmo  pelos  súbditos,  buscou  asylo  em  Lerida, 
cujo  wali,  Suleiman-ben-Hud,  depois  wali  de  Saragoça,  era 
seu  amigo  particular.  Reduzido  a  uma  existência  obscura, 
Hecham  falleceu  cinco  annos  depois,  deixando  a  reputação 
de  principe  bondoso,  valente,  illustrado,  e  capaz  de  salvar  o 
império,  se  essa  fosse  uma  empresa  para  que  bastassem  forças 
humanas.  Com  elle  acabou  o  kalifado  de  Córdova  e  a  dy- 
nastia  dos  Ommyadas,  que  tinha  reinado  sem  interrupção, 
salvo  nos  últimos  tempos,  por  perto  de  três  séculos,  e  que 
Jegou  á  historia  alguns  dos  caracteres  mais  illustres,  que  fi- 
guram nos  annaes  da  Hespanha  mussulmana. 

Expulso  Hecham,  Djehwar  foi  eleito  emir.  É  de  crer  que 
elle  não  fosse  alheio  á  revolução  que  derribara  o  kalifa,  ao 
qual  tão  cuidadosamente  persuadira  que  sahisse  da  cidade 
para  evitar  a  tormenta.  Era  Djehwar  homem  astuto:  co- 
nhecia os  tempos  e  as  circumstancias.  Acceitando  o  titulo 
mais  modesto  de  emir,  não  quiz  tomar  para  si  todo  o  poder, 
contentando-se  com  presidir  a  uma  espécie  de  diwan,  ou 
conselho,  composto  dos  cheiks  e  principaes  personagens  de 
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Córdova,  no  qual  se  resolviam  as  matérias  de  governo.  To- 
davia a  qualidade  de  emir,  e  a  superioridade  dos  seus  ta- 
lentos davam-lhc  a  influencia  necessária  para  esteiar  ainda 
com  as  reformas  indispensáveis  o  edifício  do  estado  que  va- 
cilava a  ponto  de  desabar.  Como  Hecham,  elle  escreveu  logo 
depois  aos  walis  das  provincias  para  que  viessem  reconhecer 
a  sua  supremacia,  ou  antes  a  supremacia  do  diwan  que  es- 
tabelecera; mas,  como  o  seu  antecessor,  só  recebeu  escusas 
de  alguns,  em  quanto  outros  se  mostravam  de  todo  indiffe- 
rentes  ás  pretenções  daquelle,  que  já  tinham  apenas  na  conta 
de  seu  igual.  Sem  força  para  os  submetter,  e  ensinado  pelo 
exemplo  de  Hecham,  Djehwar  dissimulou,  elogiando  até  os 
que  haviam  recusado  comparecer  em  Córdova  com  o  pre- 
texto dos  graves  negócios  em  que  se  achavam  involvidos.  O 
procedimento  do  emir  foi  uma  espécie  de  declaração  de  que 
a  unidade  do  império  mussulmano  na  Peninsula  tinha  aca- 
bado, e  que  este  se  achava  irrevogavelmente  dividido  em 
tantas  monarchias  independentes  quantos  eram  os  walis  que 
administravam  as  suas  anteriores  provincias.  A  rápida  deca- 
dência do  islamismo,  e  o  engrandecimento  dos  estados  chri- 
stàos  deviam  ser  e  foram  as  consequências  destes  successos. 
Lancemos  agora  os  olhos  para  essas  provincias,  que  se  des- 
membravam, e  vejamos  quaes  eram  no  tempo  de  Djehwar 
os  régulos,  que,  herdando  as  ruinas  do  kalifado,  tentavam 
alargar  os  limites  dos  respectivos  dominios  á  custa  dos  seus 
visinhos,  os  quaes  lhes  correspondiam  com  tentativas  simi- 
Ihantcs  contra  os  territórios  delles. 

Dissemos  antes  que  os  Edrisitas  tinham  estabelecido  no 
meio  das  guerras  civis  um  governo  independente  em  Málaga, 
c  que  os  dous  irmãos  Ben-Hamud  ligados  entre  si  domina- 
vam, na  Africa  o  districto  de  Ceuta  e  Tanger,  e  na  Penin- 
sula o  de  Málaga  e  Algeziras.  Dissemos  também  como  três 
membros  daquella  família,  Aly,  El-Khascm,  c  lahia  obti- 
veram successivamcnte  o  kalifado  de  Córdova.  Pela  morte 
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(leste  ultimo,  Edris  seu  irmão  lhe  succcdcu  nos  estados  de 
Málaga  e  Ceuta  (1027),  tomando  o  titulo  de  6mir-al-mu- 
minin,  no  que  parecia  mostrar  que  nào  abandonava  inteira- 
mente a  idéa  de  ter  direito  ao  senhorio  universal  da  Iles- 
panha  mussulmana,  de  que  haviam  gosado,  ao  menos  nomi- 
nalmente, seu  pae,  seu  tio,  e  seu  irmào.  Com  os  Ilamuditas 
ou  Alydes  (que  por  ambos  os  nomes  é  conhecida  esta  dy- 
nastia)  estavam  alliados,  dando-lhes  ató  certo  ponto  obe- 
diência, o  wali  de  Granada  Ilabuz-ben-Maksan  e  os  Beni- 
Berizila,  senhores  de  Carmona  e  Écija.  Em  Sevilha  dominava 
Mohammed-Abul-Khasem-Ibn-Abed,  o  que  destroçara  o  ka- 
lifa  lahia  em  1026,  epocha  de  que  data  verdadeiramente  a 
independência  do  émirado  de  Sevilha,  e  o  seu  engrandeci- 
mento pela  vasta  provincia  de  Andaluzia.  Desde  1021  a  raça 
dos  El-Ahmeris,  ou  Alamerides,  reinava  nas  costas  orientaes 
da  Hespanha,  estendendo-se  o  seu  dominio  de  Almeria  pelo 
interior  até  as  fronteiras  de  Saragoça  e  dos  estados  christãos 
dos  condes  de  Barcelona:  o  emir  de  Valência  Abd-el-Aziz- 
Abul-Hassan,  neto  do  celebre  El-Mansur,  era  uma  espécie 
de  suzerano  dos  walis  desta  familia  e  da  dos  Tadjibitas, 
senhores  de  Saragoça,  que  dentro  de  pouco  foram  substi- 
tuidos  pelos  Beni-Huds.  Assim  os  Alamerides  possuiam  os 
diversos  districtos  contidos  nesse  dilatado  território,  a  que 
também  andava  unido  o  senhorio  das  Baleares.  A  provincia 
d'Al-Gharb,  ou  antiga  Lusitânia,  estava  em  poder  da  fa- 
milia dos  Tadjibitas,  que  era  aquella  a  que  pertencia  Ab- 
dallah-ben-Alaíítas,  o  qual  se  declarara  emir  soberano,  e 
estabelecera  a  sua  corte  em  Badajoz.  Ficou,  porém,  fora  do 
jugo  dos  Beni-AlaíTtas  o  moderno  Algarve,  que  constituia  um 
principado  independente,  regido  pelo  wasir  Ahmed-ben-Said, 
a  quem  veiu  a  succeder  seu  genro  Said-ben-Harun.  Final- 
mente a  provincia  de  Toledo,  debaixo  da  authoridade  de  Is- 
mael ou  Ismail-Dzy-el-Nun,  formava  outro  émirado  inde- 
pendente,  e  um  dos  cinco  estados  mais  notáveis  (Málaga, 
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Valência,  Sevilha,  Badajoz,  e  Toledo)  nascidos  da  dissolução 
do  império  ommyada. 

Esta  desmembraçao  da  Hespanha  mussulmana,  consequência 
das  revoluções  que  por  tantos  tempos  haviam  durado,  trouxe 
uma  consequência  fácil  de  prever.  Cada  um  dos  emires,  pelo 
menos  os  que  dispunham  de  forças  mais  avultadas,  procurou 
augmentar  os  limites  dos  próprios  dominios,  e  sujeitar  ao 
seu  império  os  menos  poderosos.  O  que  na  realidade  nào  era 
senão  o  proseguimento  da  guerra  civil  tomou  um  falso  as- 
pecto de  guerra  politica ;  e  longe  de  renascer  a  paz,  as  am- 
bições insaciáveis  dos  régulos  sarracenos  cada  vez  tornavam 
as  luctas  mais  complicadas  e  sanguinosas.  Accrescia  que  a 
origem  revolucionaria  das  novas  dynastias,  nao  sanctiíicadas 
ainda  pelo  tempo,  e  cujos  titulos,  para  obterem  o  mando 
supremo,  haviam  sido  unicamente  a  fortuna  e  a  audácia,  ani- 
mava outros  ambiciosos  a  sacudirem  o  jugo,  e  a  levanta- 
rem-se  com  os  districtos  ou  cidades  que  governavam.  Os 
mussulmanos  hespanhoes  esqueciam  assim  completamente, 
que  no  meio  daquellas  dissensões  só  os  christâos  seus  ini- 
migos implacáveis  podiam  ganhar,  e  que  o  termo  de  tantos 
sacrifícios  e  combates  seria  a  própria  ruina. 

Nào  seguiremos  passo  a  passo  os  acontecimentos  tao  va- 
riados quanto  obscuros,  nascidos  desta  situação  anarchica. 
N'uma  resumida  narração  fora  isso  impossivel,  e  além  de 
impossivel  inútil  para  o  fim  que  nos  propomos.  Adiante  te- 
remos occasião  de  especificar  alguns  successos,  em  que  in- 
tervieram de  um  modo  decisivo  os  principes  christâos  da  Pe- 
ninsula.  Basta  por  agora  dizer,  que  depois  de  uma  serie  não 
interrompida  de  commettimentos,  revoltas,  traições,  assédios 
c  conquistas  de  cidades  e  devastações  repetidas  quasi  por 
todos  os  ângulos  do  território  mussulmano,  o  emir  de  Sevilha 
Abcd-ol-Motadhed,  que  succcdcra  a  seu  pae  Mohammed- 
Abul-Khasem  (1042)  se  tinha  tornado  poderoso  a  tal  ponto, 
que  as  suas  forças  niXo  cediam  ás  dos  outros  emires  juntos. 
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Destes  o  principal  ora  o  de  Toledo,  Al-Mamum,  rival  do  de 
Sevilha,  e  em  contínua  inimisade  com  clle,  contra  quem  se 
ajudava  das  tropas  christans  de  Leão  e  Castella.  O  príncipe 
toledano,  além  de  outros  estados  que  conquistara,  reduzira 
os  do  6mir  de  Valência,  ao  passo  que  o  de  Sevilha  submettia 
os  dos  successores  de  Djehwar,  isto  6,  a  provincia  de  Cór- 
dova. Na  guerra  entre  os  dous  potentados  vieram  por  fim  a 
cifrar-sc  as  variadas  discórdias  dos  menos  importantes  emi- 
rados, porque  todos  elles  se  viram  necessitados  a  declarar-sc 
por  um  ou  por  outro  dos  dous  principes  contendores.  A  morte 
de  Abed-el-Motadhed,  a  quem  succedeu  (1069)  seu  filho 
Mohammed-Moatemed-Ibn-Abed  no  dominio  de  Sevilha,  não 
trouxe  mudança  alguma  na  desgraçada  situação  da  Hespanha 
mussulmana,  porque  as  guerras  continuaram  com  o  mesmo 
vigor.  A  fortuna  mostrou-se  contraria  no  principio  ao  novo 
emir  sevilhano.  Al-Mamum  tomou-lhe  Córdova,  e  até  chegou 
a  apoderar-se-lhe  da  capital,  em  quanto  elle  triumphava  dos 
Edrisitas,  senhores  de  Málaga,  e  o  emir  de  Saragoça  seu 
alliado  ameaçava  Valência.  Ibn-Abed  dirigiu-se  immediata- 
mente  a  Sevilha,  onde  os  que  pouco  antes  a  haviam  cercado 
e  rendido  foram  por  elle  sitiados.  O  emir  de  Toledo,  que 
em  pessoa  viera  áquella  conquista,  e  se  achava  ahi,  falleceu 
durante  o  assedio  (1076).  Com  a  morte  d' Al-Mamum  mudou 
a  sorte  das  armas.  Seu  filho  Hecham-Dzy-el-Nun,  ainda  mui 
moço,  ficou  debaixo  da  tutella  e  protecção  do  rei  leonez 
Affonso  VI,  antigo  alliado  de  seu  pae,  a  quem  ajudara  nestas 
campanhas;  mas  o  principe  christão  mostrou-se  assaz  frouxo 
em  defender  as  conquistas  de  Al-Mamum.  Ibn-Abed  recu- 
perou Sevilha  e  Córdova,  e  apoderou-se  pouco  depois  dos 
districtos  de  Valência  e  de  Murcia,  expulsando  subsequente- 
mente da  Península  os  Edrisitas  seus  antigos  adversários.  En- 
tretanto Hecham  fallecêra,  succedendo-lhe  seu  irmão  lahia ; 
mas  Affonso  VI,  aproveitando  a  aversão  dos  povos  contra 
este  principe  devasso  e  incapaz  de  governar,  assenhoreou-se 
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de  Toledo  (1085)  e  de  muitas  outras  povoações  importantes. 
Desde  este  momento  a  questão  politica  simplificou-se,  e  os 
sarracenos  viram,  emfim,  a  que  abysmo  os  haviam  conduzido 
as  suas  longas  e  sanguinosas  rixas.  O  poderio  de  Afonso  VI 
crescera  a  tal  ponto,  que,  ainda  unidos  todos  os  principes 
mussulmanos,  seria  difficultosa  empresa  o  resistir-lhe.  O  pró- 
prio Ibn-Abed,  que  se  ligara  com  elle  em  damno  da  dynastia 
dos  Dzy-el-Nun,  viu  como  os  outros  o  perigo  do  islamismo. 
De  commum  accôrdo,  os  sarracenos  hespanhoes  resolveram 
então  invocar  o  auxilio  dos  Almoravides,  cujo  poder  em  Africa 
tinha  crescido  rapidamente  com  repetidos  triumphos.  A  in- 
fluencia, que  essa  resolução  teve  nos  subsequentes  successos 
da  Peninsula,  torna  necessário  o  expormos  aqui  a  origem 
d'uma  seita  conjunctamente  politica  e  religiosa,  cujos  chefes 
vieram  a  reunir  debaixo  do  seu  império  a  Mauritânia  e  a 
Hespanha  mussulmana,  retardando,  com  a  conquista  desta, 
a  decisiva  victoria  do  christianismo. 

O  nome  dos  Almoravides  é  uma  corrupção  hespanhola  da 
palavra  árabe  El-Morabethyn ,  que  significa  os  eremitas, 
Formou-se  esta  seita  entre  as  tribus  berebéres  do  deserto 
ao  sul  de  Tarudante,  conhecidas  pela  denominação  commum 
de  Zanagah;  tribus  rudes  e  ignorantes,  que  se  haviam  con- 
vertido imperfeitamente  ao  islamismo,  não  conhecendo  quasi 
da  nova  religião  mais  do  que  o  simples  symbolo  da  fé  mo- 
hammctana :  —  Só  Deus  é  Deus,  e  Moliammed  é  o  enviado 
de  Deus.  —  Em  1036  lahia-ben-Ibrahim,  que  era  o  emir 
destas  tribus,  indo  em  peregrinação  a  Mekka,  e  voltando 
por  Kairwan  trouxe  comsigo  um  certo  Abdallah-ben-Iasin, 
homem  assaz  instruido  na  sciencia  do  koran,  o  qual  se  pro- 
punha illustrar  c  civilisar  aquellas  gentes  barbaras  de  Za- 
nagah. Quando,  porém,  ellas  ouviram  o  novo  apostolo  con- 
demnar  altamente  os  seus  vicios  e  brutcsas,  tractaram-no 
com  desprezo.  Rctirou-se  elle  então  para  as  visinhanças  do 
mar,  onde  edificou  um  eremitério.  O  emir  lahia,  que  o  attra- 
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híra  áquellas  regiões,  seguiu-o,  e  com  cllc  alguns  outros. 
Em  breve  o  numero  dos  discípulos  de  Abdallah  cresceu,  e 
a  fama  da  sabedoria  do  faquih,  ou  monge,  lhe  attrahiu  suc- 
cessivamente  mais  prosélitos,  os  quaes  tomaram  o  titulo  de 
Morabethyns.  Quando  elle  viu,  que  estes  eram  assaz  fortes 
para  poderem  empregar  o  meio  de  conversão  de  que  com 
tanta  felicidade  usara  o  seu  propheta,  isto  é,  o  ferro  e  o 
fogo,  enviou-os  a  convencerem  com  a  espada  as  tribus  que 
tinham  recusado  ouvir  as  suas  pacificas  admoestações.  Três 
mil  almoravides  marcharam,  de  feito,  (1042)  contra  a  tribu 
de  Kedala,  da  qual  se  converteram  todos  aquelles,  que  es- 
caparam da  morte.  O  mesmo  succedeu  á  de  Lamtuna  e  de 
Masufa.  Com  estes  exemplos  as  outras  tribus  reconheceram 
a  missão  divina  de  Abdallah,  o  qual,  reservando  para  si  a 
dignidade  de  iman  ou  pontifice,  com  que  exercia  uma  es-' 
pecie  de  suprema  dictadura,  nomeou  emir,  ou  chefe  tem- 
poral delias,  o  lamtunita  Abu-Zakaria-Iahia,  havendo  falle- 
cido  neste  meio  tempo  aquelle  que  principalmente  contri- 
buíra para  a  sua  elevação,  lahia-ben-Ibrahim. 

Seguindo  as  inspirações  do  iman,  ou  chefe  espiritual,  o 
novo  emir  continuou  a  guerra  submettendo  o  Sahará,  ou  de- 
serto, e  começando  a  conquista  do  paiz  dos  negros,  na  qual 
foi  morto.  Succedeu-lhe  Abu-Bekr  seu  irmão.  Este  dilatou 
os  dominios  dos  almoravides  pelo  norte  da  Africa,  apezar  de 
então  perecer  n'uma  batalha  o  fundador  da  sua  seita.  Tendo 
subjugado  grande  parte  da  Mauritânia,  ou  Maghreb,  partiu 
para  o  deserto  com  o  fim  de  apaziguar  algumas  perturba- 
ções, que  se  tinham  levantado  entre  as  tribus  berebéres. 
Deixara  entretanto  governador  dos  districtos  do  norte  seu 
primo  Abu-Iacub-Iussuf,  sujeito  de  excellentes  dotes,  mas 
ambicioso,  que  aproveitou  a  ausência  do  emir  para  consolidar 
perpetuamente  em  si  a  authoridade  que  lhe  fora  confiada. 
Quando  Abu-Bekr  voltou,  lussuf  recebeu-o  com  grandes  de- 
monstrações de  amisade  e  regosijo;  mas  fez-lhe  perceber, 
I.  9 
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que  nao  estava  de  animo  de  lhe  ceder  o  passo.  Viu  Abu-Bekr 
que  as  próprias  forças  não  eram  bastantes  para  o  punir,  e 
resolveu-se  a  legitimar  a  usurpação  reservando  para  si  o  do- 
minio  das  tribus  do  deserto.  Lá  morreu  dentro  em  breve 
n*uma  guerra  com  os  negros,  e  lussuf  foi  reconhecido  emir 
de  todas  as  provincias  dos  almoravides.  Então  elle  fundou 
Marrocos,  de  que  fez  a  capital  do  seu  império,  e  com  re- 
petidas victorias  subjugou  o  resto  da  Mauritânia.  Foi  depois 
<l'isto  que  os  mussulmanos  hespanhoes  voltaram  para  elle  os 
olhos.  A  gloria  das  suas  façanhas,  as  nobres  qualidades  do 
seu  caracter  tinham-lhe  dado  um  nome,  que  escurecia  o  dos 
mais  celebres  capitães  daquelle  tempo,  e  no  meio  do  terror 
que  infundiam  as  rápidas  conquistas  de  Affonso  VI,  os  sar- 
racenos da  Peninsula  não  viram  nelle  senão  o  guerreiro,  que 
podia  livra-los  das  garras  do  terrivel  nazareno.  O  tempo 
mostrou  o  que  nesse  momento  de  angustia  elles  não  tinham 
previsto.  A  salvação  da  sua  liberdade  e  da  sua  crença,  amea- 
çadas pelos  christãos,  deviam  compra-la  á  custa  da  indepen- 
dência nacional.  lussuf  pondo  um  cravo  na  roda  da  fortuna, 
que  tão  favorável  se  mostrara  ao  rei  de  Leão,  só  teve  por- 
ventura em  mira  ajuntar  mais  uma  rica  provincia  ao  seu 
vasto  império.  Fallando  das  guerras  de  AíTonso  VI  teremos 
occasião  de  apontar  as  circumstancias  principaes  da  larga 
lucta,  que  este  principe  teve  com  os  almoravides,  o  cuja 
historia  pertencem  desde  o  fim  do  XI  século  os  successos 
da  Hespanha  mussulraana. 
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III. 


Fundação  de  uma  nova  mon.irchia  golhica  nas  Asluriaf?.  —  AíTonso  I  começa 
a  dilata-la. — Vieforias  de  Fruela  I. — Reinados  de  Aurélio,  Silo,  e  MaU- 
regato.  — Vermudo  o  Diácono  trabalha  por  civilisar  a  naçào,  e  cede  a  coroa 
a  AíTonso  II,  o  Casio.  —  Guerras  com  os  sarracenos,  e  progressos  da  civi- 
lisaçjto.  —  Ramiro  l.  Sua  crueldade. —Ordonho  I.  Conquistas  nos  territó- 
rios raussulmanos.  — Fruela,  o  intruso,  assassinado.  —  AíTonso  III,  filho  de 
Ordonho,  sobe  ao  throno.  Longo  e  glorioso  reinado  deste  principe.  Re- 
volta de  seus  filhos  e  abdicação  de  AíTonso  III.  —  Garcia  I  e  seus  ir* 
mãos.  Separação  da  Navarra.  — Ordonho  II.  Invasões  nos  domínios  mus- 
lulmanos.  —  Fruela  II  —  AíTonso  IV — Ramiro  II.  Discórdias  civis.  Con- 
tinuação da  guerra  contra  os  sarracenos.  Tréguas  cora  o  kalifa  de  Cór- 
dova.—  Ordonho  III  —  Sancho  I,  o  Gordo,  expulso  por  Ordonho,  o  Máu, 
6  restitiiido  pelo  kalifa  Abderrahraan.  —  Minoridade  de  Ramiro  III,  e  re- 
gência d'Elvira.  —  Governo  de  Ramiro  em  Leão,  e  de  Vermudo,  ou  Ber- 
mudo,  na  Galliza.  Guerras  civis.  Invasões  de  El-Mansur. — Berraudo  II 
e  desventuras  do  seu  reinado.  —  AíTonso  V.  Regência  na  sua  minoridade. 
Governo  deste  principe. — Bermudo  III.  Guerras  civis.  A  Caslella  unida 
á  Navarra.  Lucta  entre  este  paiz  e  Leão.  Bermudo  perde  a  maior  parle 
dos  seus  estados.  Fundação  da  monarchia  de  Castella.  Batalha  de  Carrion 
e  morte  de  Berraudo.  — Fernando  I  de  Castella  une  Leão  á  sua  coroa.  Bri- 
lhante reinado  deste  monarcha  denominado  o  Magno.  Divisão  do  reino  cas- 
telhano-leonez  entre  os  filhos  de  Fernando  I.  Discórdias  e  guerras  dos  Ires 
irmãos. — AíTonso  de  Leão,  a  principio  vencido  e  expulso  por  Garcia,  o 
mais  velho,  chega  a  obter  e  unir  as  três  coroas.  Empresas  e  triumphos  de 
AíTonso  VI  contra  os  sarracenos.  Conquista  de  Toledo.  Batalha  d'Ucléa. 
Morte  de  AíTonso  VI. 


A 


REACÇÃO  da  raça  wisigoda  contra  a  conquista  árabe  co- 
meçara na  Hespanha  poucos  annos  depois  dessa  conquista. 
Nas  ásperas  serranias  das  Astúrias  um  punhado  de  godos, 
que  não  haviam  acceitado  o  jugo  dos  mussulmanos,  alevan- 
taram  o  estandarte  de  uma  guerra  de  religião  e  indepen- 
dência, que  devia  durar  por  mais  de  sete  séculos,  até  a  final 
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victoria  do  evangelho  contra  o  koran.  A  batalha  de  Cangas 
de  Onis,  em  que  os  infiéis  ficaram  desbaratados,  foi  o  pri- 
meiro annel  de  uma  cadêa  contínua  de  combates,  que  nos 
fins  do  XV  século  veiu  soldar-se  na  campa  dos  derradeiros 
defensores  de  Granada,  quando  Fernando  e  Isabel,  os  Ca- 
tholicos,  conquistaram  a  capital  do  ultimo  reino  mourisco 
da  Peninsula.  Pelagio  foi  o  capitão  destes  godos  refugiados 
nas  Astúrias,  e  fundador  da  primeira  monarchia  christan  de 
Hespanha,  depois  chamada  de  Oviedo  e  Leào.  Os  estados 
de  Pelagio  ficaram,  durante  o  seu  reinado  e  o  de  seu  filho 
Fafila,  circumscriplos  ás  serras  asturianas;  mas  por  morte 
deste  ultimo,  cujo  governo  foi  tão  curto  quanto  obscuro,  suc- 
cedeu-lhe  um  homem  extraordinário,  que  dilatou  com  repe- 
tidas victorias  os  limites  do  paiz,  que  nunca  acceitára  o  jugo 
dos  infiéis.  AíFonso,  1.**  genro  de  Pelagio,  subiu  ao  throno 
após  seu  cunhado  Fafila,  e  brevemente  penetrou  com  mào 
armada  pela  Galliza  até  o  Douro,  e  por  Leão  e  Castella  a 
Velha.  Até  aquelle  tempo  a  guerra,  ora  oíTensiva,  ora  defen- 
siva, tinha  exclusivamente  occupado  os  christaos:  na  epocha, 
porém,  de  Aífonso  I  as  povoações  assoladas  e  os  templos  re- 
duzidos a  ruinas  começaram  a  surgir  de  novo.  Depois  de 
largo  e  glorioso  reinado  este  príncipe  falleceu,  recahindo  a 
escolha  dos  godos  em  seu  filho  Fruela  ou  Froila,  que  o  imitou 
no  esforço,  e  foi,  segundo  parece,  homem  de  caracter  vio- 
lento. N'um  recontro  pouco  importante,  Fruela  desbaratou 
os  árabes  junto  a  Ponthumium,  apaziguou  as  revoltas,  que 
ou  a  ferocidade  do  seu  animo,  ou  algumas  outras  causas,  ha- 
viam suscitado  na  Galliza,  e  domou,  ao  norte,  a  Vasconia  re- 
bcllada  contra  elle.  As  suspeitas,  que  concebera  de  seu  irmão 
Vimarano,  o  levaram  a  commetter  um  fratricídio,  que  a  jus- 
tiça de  Deus  nao  deixou  impune.  Fruela  foi  assassinado  pelos 
godos,  os  quaes,  usando  do  antigo  direito  wisigothico,  recu- 
saram a  coroa  a  seu  filho  Aííonso,  que,  ou  a  memoria  pa- 
terna lhes  tornava  odioso,  ou  a  imbecilidade  da  infância  in- 
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habilitava  para  reger  um  paiz,  cujo  estado  ordinário  era  o 
de  guerra  com  os  sarracenos.  Um  sobrinho  de  AíFonso  I, 
AureHo,  filho  de  seu  irmão  Fruela,  e  primo  do  rei  assassi- 
nado, subiu  entào  ao  throno,  que  occupou  durante  mais  de 
seis  annos.  Por  todo  este  pcriodo  os  estados  dos  reis  das  As- 
túrias gozaram  da  paz  externa,  mas  Aurélio  teve  de  luctar 
com  uma  revolta  dos  servos,  que  reprimiu,  ou  melhorando  a 
sua  situação,  ou  constrangendo-os  a  sujeitarem-se  a  ella. 

Canicas,  ou  Cangas,  foi,  desde  Pelagio,  a  capital  das  As- 
túrias: Fruela  fundou  Oviedo  mais  ao  occidente,  para  onde 
o  reino  se  dilatava,  e  esta  povoação  veiu  depois  a  ser  a  ca- 
beça da  monarchia,  e  a  dar-Ihe  exclusivamente  o  nome.  Os 
seus  successores  parece  terem  residido  com  preferencia  em 
Pravia,  povoação  ao  noroeste  de  Oviedo,  onde  Silo,  successor 
de  Aurélio,  fixou  a  sua  residência. 

Silo  deveu  a  escolha,  que  delle  fizeram  os  godos,  a  sua 
mulher  Adosinda,  filha  de  Aífonso  I.  As  causas  da  influencia 
de  Adosinda  não  no-las  revelam  os  chronistas  quasi  contem- 
porâneos que  assim  o  affirmam.  Segundo  elles,  a  paz  com  os 
mussulmanos  subsistiu  no  tempo  deste  principe,  por  occasião 
de  cuja  morte  a  sua  viuva  pretendeu  fazer  coroar  o  moço 
Aífonso,  filho  de  Fruela  I.  Mauregato,  porém,  filho  bastardo 
de  Aífonso  I,  eleito  pelos  descontentes,  pôde  expulsa-lo  e 
obter  para  si  o  throno  das  Astúrias,  que  occupou  seis  annos, 
no  fim  dos  quaes  morreu  em  Pravia  depois  de  um  reinado 
tranquillo  e  obscuro. 

Um  irmão  do  rei  Aurélio  foi  então  chamado  a  reger  os 
godos  *.  Vermudo,  ou  Bermudo,  havia  seguido  a  vida  eccle- 
siastica,  e  sido  elevado  ao  grau  de  diácono,  o  que,  apezar 
de  o  excluir  da  dignidade  real,  segundo  as  antigas  institui-- 

*  A  denominação  de  godos,  dada  aos  descendentes  dos  ^visigodos,  que, 
depois  da  conquista  da  Hespanha  pelos  árabes,  se  recolheram  ás  Astúrias, 
não  é  rigorosamente  exacta,  mas  é  geralmente  recebida  pelos  historiadores 
da  Península,  como  a  de  sarracenos  e  mouros  para  designar  os  museulraanos. 
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çôes  wisigothicas,  nào  serviu  de  impedimento  á  sua  eleição. 
Naquellas  eras,  em  que  a  existência  quasi  barbara  dos  chri- 
stàos  das  Astúrias  contrastava  profundamente  com  a  civili- 
saçao  dos  mussulmanos  de  Hespanha  e  da  Africa,  o  animo 
generoso  e  illustrado  de  Vermudo  surge  como  um  pharol  no 
meio  das  trevas  espessas  que  o  rodeam.  A  piedade,  a  cle- 
mência, a  magnanimidade  s3o  os  dotes,  que  os  mais  antigos 
historiadores  lhe  attribuem.  Pouco  depois  de  obter  a  autho- 
ridade  suprema,  renovou  o  exemplo  de  alguns  dos  reis  wi- 
sigodos  anteriores  á  conquista  árabe,  associando  ao  governo 
o  filho  de  Frucla  I,  duas  vezes  repellido  do  throno,  para  por 
esse  meio  lhe  assegurar  a  successão.  Não  contente  com  isto, 
apenas  o  moço  Affonso  alcançou  conciliar  o  aíFecto  dos  seus 
súbditos,  Vermudo  voltou  voluntariamente  ao  exercício  do 
ministério  sagrado,  posto  que,  contra  os  cânones  recebidos 
em  Hespanha,  houvesse  desposado  Nunila,  de  quem  teve  Ra- 
miro, successor  de  Aífonso  II. 

No  periodo  que  decorreu  desde  a  morte  de  AfFonso  I  até 
a  abdicação  de  Vermudo,  isto  é,  desde  o  segundo  quartel  do 
século  VIII  até  os  fins  delle,  o  reino  das  Astúrias  subsistiu 
quasi  sempre  pacifico  ao  lado  da  dominação  sarracena.  Mas 
no  terceiro  anno  depois  que  Affonso  II  reinava,  achámos  que- 
brada a  paz  entre  as  duas  raças  e  os  árabes  invadindo  as 
Astúrias.  Foram  correrias  de  Affonso  nas  terras  dos  mussul- 
manos, que  trouxeram  este  acontecimento,  ou  deliberação 
espontânea  dellcs?  É  o  que  hoje  não  será  fácil  dizer.  Certo 
é,  porém,  que  os  invasores  foram  salteados  d'improviso  pelos 
christãos,  e  desbaratados.  Deste  feito  data  a  celebridade  de 
Affonso  II,  mais  conhecido  entre  os  historiadores  pela  deno- 
minação de  CaslOf  porque  durante  o  seu  reinado  de  meio  sé- 
culo sempre  se  conservou  celibatário. 

Reinava  neste  tempo  além  dos  Pyrenéus  Karl  o  Grande. 
Affonso  II  buscou  alliar-sc  com  clle  enviando-lhc  mensageiros 
com  ricos  presentes,  provavelmente  despojos  d'uma  correria, 
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que  se  diz  ter  feito  áquem  do  Douro  até  as  margens  do  Tejo. 
Estabelecendo  a  sua  capital  em  Oviedo,  que  engrandeceu  e 
adornou  de  igrejas  e  paços,  trabalhou  por  avivar  as  insti- 
tuições do  império  wisigodo,  que  no  meio  d'uma  existência 
de  perigos  e  combates  tinham  cabido  em  desuso,  e  restaurar 
o  esplendor  da  ordem  ecclesiastica,  reedificando  templos,  e 
instituindo  pastores.  No  meio,  porém,  destas  tentativas  de 
organisaçào  social,  uma  revolta  o  expulsou  do  throno,  ao  qual 
os  seus  partidários  dentro  em  poucos  mezes  o  fizeram  subir 
de  novo.  Ora  victorioso,  ora  vencido  pelos  sarracenos,  com 
quem  teve  mais  de  uma  vez  guerra,  Affonso  morreu  em  842. 
Dizem  alguns  que  elle  associara  ao  governo,  Ranimiro,  ou 
Ramiro,  filho  do  seu  antecessor  Vermudo,  e  que,  de  feito, 
lhe  veiu  a  succeder.  E,  todavia,  certo  que  a  morte  do  velho 
monarcha  trouxe,  como  era  natural  sendo  o  reino  electivo, 
graves  dissensões.  Nepociano,  conde  do  palácio,  fez-se  accla- 
mar  em  Oviedo,  e  Ramiro,  que  então  se  achava  na  Bar- 
dulia  (Castella  a  Velha),  correu  a  disputar-lhe  a  coroa.  Os 
soldados  de  Nepociano  abandonaram-no  no  momento  de  virem 
ás  mãos  com  Ramiro,  e  este  pôde  colher  vivo,  perto  de  Pra- 
via,  o  seu  emulo,  a  quem  mandou  arrancar  os  olhos,  e  fechar 
n'um  mosteiro  para  o  resto  de  seus  dias. 

Seguro  no  throno,  Ramiro  I  obteve  varias  victorias  dos 
mussulmanos,  e  repelliu  os  piratas  normandos,  que  princi- 
piavam então  a  saltear  as  costas  da  Galliza.  As  tentativas 
para  o  expulsar  do  throno  renovaram-se  ainda  por  duas  vezes, 
mas  de  ambas  sahiu  vencedor.  A  vingança  que  tomou  dos 
cabeças  destas  revoltas  provam,  que  o  caracter  de  Ramiro 
era  bem  contrario  á  brandura  do  de  seu  pae.  Ao  conde  Al- 
doroito  condemnou-o  á  mesma  pena  a  que  condemnára  Ne- 
pociano ;  e  a  Piníolo,  que  também  se  revoltara,  mandou  matar 
juntamente  com  seus  sete  filhos.  A  crueldade  de  Ramiro  es- 
tendia-se  ao  excesso  das  penas,  que  impunha  aos  criminosos, 
ou  suppostos  taes.  Os  ladrões  fazia-os  cegar,  e  queimar  todos 
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aquelles  que  eram  accusados  de  magia.  Ramiro  I  soube  as- 
segurar a  herança  da  coroa  para  seu  filho:  ao  menos  vemos 
succeder-lhe  este  sem  as  luctas,  que  as  mais  das  vezes  trazia 
a  eleição  de  novo  principe.  Ordonho  I,  mais  valoroso  e  feliz 
ainda  que  seu  pae,  não  ajuntou  a  ferocidade  ao  esforço.  Deu 
todos  os  seus  cuidados  á  reedificaçâo  de  varias  povoações  de 
Leão,  da  Galliza,  e  dos  chamados  Campos  Gothicos,  como 
foi  a  cidade  de  Leão  depois  capital  do  reino  do  mesmo  nome, 
Tuy,  Astorga,  e  Amaya.  Isto  parece  indicar,  que  o  território 
dos  christãos  começava  a  estar  menos  exposto  ás  correrias 
dos  sarracenos,  ou  porque  as  fronteiras  se  alargavam,  ou 
porque  se  defendiam  melhor. 

O  godo  renegado  Musa,  de  que  n'outra  parte  falíamos, 
e  que  se  tinha  tornado  independente  do  emir  de  Córdova, 
ousara  entrar  no  território  dos  christãos,  onde  construiu  a 
fortalesa  de  Albaida  ou  Albelda,  na  moderna  Rioja.  O  rei 
de  Oviedo  sahiu  logo  contra  elle,  desbaratou-o  junto  de  Cla- 
vijo,  e  tomou  Albaida.  Depois  de  repellir  uma  nova  tenta- 
tiva dos  normandos  nas  costas  da  Galliza,  Ordonho  fez  varias 
entradas  pelas  terras  dos  inimigos  com  prospero  successo, 
subjugou  os  vasconios  que,  sempre  inquietos,  se  haviam  mais 
uma  vez  revoltado,  tomou  aos  infiéis  Coria  e  Salamanca,  e 
reconquistou-lhes  Orense,  cidade  de  Galliza,  de  que,  segundo 
se  vô  deste  successo,  elles  se  haviam  apossado.  Continuando 
nestas  guerras  com  varia  fortuna,  Ordonho  veiu  a  fallecer 
em  866,  fazendo  antes  d'isso  eleger  seu  filho  Afíonso,  ainda 
na  puericia,  por  successor  do  reino.  Entretanto  Fruela,  conde 
ou  governador  da  Galliza,  protegido  pela  nobresa  daquella 
provincia,  tomava  o  titulo  de  rei,  e  marchava  para  a  ca- 
pital á  frente  de  um  exercito.  Os  que  tinham  acceitado  por 
rnonarcha  o  filho  de  Ordonho  abandonaram-no,  c  Aflbnso  fugiu 
de  Oviedo  para  as  bandas  de  Castella.  O  reinado,  poróm, 
de  Fruela  foi  mui  curto;  uma  conjuração  rebentou  na  corte, 
o  os  magnates,  que  lhe  eram  adversos,  o  assassinaram  no 
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seu  próprio  palácio.   O  filho  de  Ordonho  voltou   entào   a 
Oviedo,  e  foi  proclamado  rei. 

Logo  depois  os  vasconios  revoltaram-se,  e  Aífonso  III  teve 
de  os  combater  por  muito  tempo  com  varia  fortuna,  termi- 
nando a  guerra,  se  crermos  as  tradições  vasconças,  pela  con- 
cessão de  uma  espécie  de  independência  a  esta  raça  indo- 
mável. 

Seguiu-se,  passados  três  annos,  uma  guerra  violenta  com 
os  sarracenos.  Para  o  sul  e  sueste  o  Douro  formava  a  linha 
mais  ordinária  das  sempre  vacilantes  fronteiras  entre  chri- 
stàos  e  mussulmanos.  AíTonso  transpoz  o  rio:  com  o  seu  exer- 
cito occupou  Salamanca  e  cercou  Coria,  que,  no  reinado  an- 
tecedente, estivera  já  em  poder  dos  godos.  Obrigado  a  re- 
tirar-se,  os  sarracenos  entraram  pelas  provincias  christans; 
mas  colhidos  em  desfiladeiros  onde  a  cavallaria  lhes  era 
inútil,  foram  completamente  desbaratados. 

Por  doze  annos  a  historia  de  AíFonso  III  é  uma  serie  quasi 
não  interrompida  de  combates:  ora  os  seus  territórios  sâo 
invadidos  pelos  sarracenos,  ora  elle  invade  as  provincias  mus- 
sulmanas.  Victoriosas  as  mais  das  vezes  as  armas  christans, 
dilataram-se  então  principalmente  para  o  lado  da  antiga  Lu- 
sitânia :  Lamego,  Viseu,  Coimbra  cahiram  em  poder  do  rei  de 
Oviedo,  e  a  devastação  chegou  até  os  districtos  de  Idanha,  e 
ainda  até  Merida.  Depois,  segundo  parece,  elle  se  recolheu  aos 
seus  antigos  estados  das  Astúrias  e  Galliza,  porque  o  achámos 
marchando  daquellas  partes  ao  encontro  dos  sarracenos,  que 
haviam  posto  cerco  a  Samora,  tomada  e  fortificada  anterior- 
mente por  elle.  A  batalha  de  Polvoraria,  junto  ao  rio  Or- 
biego,  em  que  os  mussulmanos  foram  destroçados  e  postos 
em  fuga,  trouxe  uma  trégua  de  três  annos,  no  fim  da  qual 
a  guerra  se  ateou  de  novo.  AíFonso  III  penetrando  até  a 
Serra  Morena,  em  cuja  proximidade  desbaratou  o  exercito 
árabe  que  tentara  resistir-lhe,  recolheu-se  outra  vez  ás  As- 
túrias. Os  infiéis  vingaram-se  acommettendo  a  Castella  Velha, 
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onde  já  se  tinha  fixado  o  domínio  asturiano  por  meio  de  muitos 
Jogares  fortificados,  ou  castellos,  que  deram  o  nome  ú  pro- 
Tincia.  Mettidos  entre  os  muros  das  suas  fortalesas,  os  chri- 
stãos  resistiram  por  toda  a  parte,  e  El-Mondhir,  general  dos 
árabes,  internou-se  para  as  bandas  de  Leão;  mas  sabendo 
que  Aífonso  III  o  esperava  ahi  com  o  seu  exercito,  retro- 
cedeu para  o  sudoeste,  e  veiu  acampar-se  junto  do  Orbiego, 
d'onde  voltou  para  Córdova.  Dentro  em  pouco  os  sarracenos 
renovaram  as  hostilidades  talando  a  Navarra,  e  descendo  para 
a  Castella  e  Leão;  mas,  rechaçados  por  toda  a  parte,  tor- 
naram a  retirar-se  para  Córdova  com  grande  perda.  Can- 
çados  de  tão  dilatadas  guerras,  e  de  tantas  devastações  mu- 
tuas, godos  e  sarracenos  tractaram  seriamente  da  paz,  que  a 
final  foi  jurada  entre  o  emir  de  Córdova  e  Aífonso  III,  e 
durou  por  todo  o  resto  do  reinado  deste  principe,  isto  é,  por 
todo  o  largo  periodo  de  vinte  sete  annos.  Os  limites  dos  ter- 
ritórios christãos  fixaram-se  definitivamente  ao  sul  e  sueste 
pelo  Douro,  e  o  rei  de  Oviedo  pôde  occupar-se  de  melhorar 
o  estado  interior  dos  seus  dominios,  os  quaes  abrangiam  já 
proximamente  um  terço  da  Peninsula  hispânica.  Repovoando, 
e  restabelecendo  a  ordem  em  Leão  e  Castella  a  Velha,  ale- 
\antou  das  suas  ruinas  e  fortificou  as  mais  importantes  po- 
voações das  fronteiras,  como  Samora,  Simancas,  Donas,  e 
Touro,  acções  que  não  contribuiram  menos  para  lhe  adquirir 
o  titulo  de  GrandCf  do  que  as  suas  victorias. 

Em  quanto  Aífonso  III  assim  se  occupava  em  restaurar  a 
vida  interna  do  paiz  sujeito  á  sua  authoridade,  uma  nova 
guerra  vinha  perturbar  a  paz  dos  christãos.  As  dissensões, 
que  por  aquellc  tempo  andavam  levantadas  entre  os  sarra- 
cenos, e  de  que  fizemos  menção,  tinham  quebrado  a  unidade 
do  governo  mussulmano.  Córdova  ainda  era  o  centro  c  ca- 
beça da  llespanha  mourisca,  porém,  cm  parte  das  provincias 
que  entestavam  com  os  estados  de  Aífonso,  haviam-se  es- 
tabelecido pela  rebcllião   alguns  potentados  independentes. 
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Ahmed-ben-el-Kitlil,  ou  Alcbaman,  como  o  denominam  as 
chronicas  christans,  tendo  passado  ao  partido  de  Kaleb-bcn- 
llafsun,  o  mais  poderoso  inimigo  do  ómir  de  Córdova,  Kaleb 
lhe  confiou  o  poder  supremo  nos  territórios  de  Toledo  e  Ta- 
lavera.  Aqui,  por  todos  os  districtos  sublevados  contra  o  emir, 
e  até  por  Africa,  Abmed  ajuntou  um  exercito  de  sessenta  mil 
homens,  e  salteou  as  terras  do  rei  de  Oviedo,  cujos  súbditos 
tornara  descuidados  a  paz  feita  com  o  principe  dos  sarracenos. 
Os  christàos,  que  poderam  salvar-se,  acolheram-se  ás  forti- 
ficações de  Samora,  que  El-Rithi  sitiou  immediatamente, 
em  quanto  o  governo  de  Córdova  se  apressava  a  assegurar 
o  rei  de  Galliza,  de  que  desapprovava  similhante  invasão. 
Entretanto  AíFonso  III,  recebida  a  nova  da  tentativa  de 
Abmed,  marchara  contra  elle.  Os  dous  exércitos  encontra- 
rara-se  nos  campos  de  Samora,  e  depois  de  uma  batalha 
bem  pelejada  os  árabes  foram  vencidos  com  espantosa  perda, 
ficando  entre  os  mortos  o  próprio  Abmed,  e  seu  irmão 
Abderrabman,  wali  ou  governador  de  Tortosa.  O  rei  de 
Oviedo,  seguindo  a  victoria,  dirigiu-se  a  Toledo  com  o  in- 
tento de  reconquistar  a  antiga  capital  do  império  wisigo- 
thico;  mas  as  difficuldades  do  sitio  o  moveram  a  acceitar 
um  resgate  avultado  dos  habitantes,  e  a  voltar  ás  Astúrias, 
destruindo  na  sua  passagem  algumas  povoações  dos  sarra- 
cenos. 

Parecia  que  emfim  o  monarcha  das  Astúrias  poderia  gozar 
tranquillamente  do  fructo  de  tantas  victorias ;  mas  as  inquie- 
tações domesticas  tomaram  o  logar  das  luctas  com  estranhos. 
Seu  filho  mais  velho,  Garcia,  ajudado  pelos  irmãos,  e  até, 
segundo  alguns,  pela  própria  mãe,  e  instigado  por  seu  sogro 
o  conde  de  Castella  Nuno  Fernandes,  conspirou  para  derri- 
ba-lo do  throno.  Sabedor  das  criminosas  tentativas  do  filho, 
Affonso  fe-lo  prender  em  Samora,  e  mandou-o  levar  em  ferros 
ao  castello  de  Gauzon.  Isto  foi  como  o  signal  d'uma  revolta 
geral,  em  que  o  rei  das  Astúrias  viu  entrar  todos  os  outros 
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membros  da  sua  família.  Seguiu-se  uma  guerra  civil,  cujo 
resultado  foi  a  abdicação  na  apparencia  voluntária,  mas  real- 
mente forçada,  de  Aífonso  III,  que  apenas  sobreviveu  um 
anno,  no  qual  fez  ainda  uma  entrada  nas  terras  do  rebelde 
Hafsun,  como  simples  general  de  seu  filho.  Na  volta  desta 
campanha  falleceu  em  Samora,  no  fim  do  anno  de  910,  fi- 
cando-lhe  na  historia  o  mais  distincto  logar  entre  todos  os 
successores  de  Pelagio,  que  o  haviam  precedido. 

Das  cidades  que  o  grande  capitão  fizera  renascer  das  suas 
cinzas.  Leão,  a  antiga  Legio  dos  romanos  e  dos  godos,  pa- 
rece ter  sido  uma  das  que  receberam  mais  rápido  incre- 
mento. Garcia  estabeleceu  ahi  a  sua  corte,  ficando  seu  irmão 
Fruela  governando  as  Astúrias,  e  Ordonho  a  Galliza,  senão 
como  reinos  separados,  ao  menos  com  certo  grau  de  inde- 
pendência, que  naturalmente  provinha  de  o  haverem  ajudado 
a  obter  mais  cedo  do  que  devia  a  coroa  paterna.  Essa  si- 
tuação equivoca,  qual  julgámos  ter  sido  a  dos  dous  príncipes, 
deu,  talvez,  origem  á  mudança  do  título  de  rei  de  Oviedo 
para  o  de  rei  de  Leão,  que  principia  a  apparecer-nos  no 
reinado  de  Garcia,  e  foi  a  primeira  tentativa  da  desmem- 
\^  bração  da  monarchia  hespanhola,  de  que  depois  acharemos 
mais  positivos  exemplos.  Antes,  porém,  d'isto,  no  tempo  de 
Aífonso  III  a  Navarra,  província  sempre  inquieta  e  mal 
soíírida  do  jugo  asturiano,  o  havia  sacudido.  Aífonso  dera  o 
governo  delia  a  Sancho  Inigo,  conde  de  Bigorre,  denominado 
pelos  vasconios  Arísta,  que  em  vasconço  soa  como  o  roble 
ou  o  forte,  por  morte  do  qual  os  Navarros  proclamaram  rei 
seu  filho  Garcia  Sanches,  sem  que  o  de  Oviedo  podesse  em- 
barga-lo. Desde  então  o  reino  de  Navarra  ficou  indepen- 
dente, e  por  isto  os  successos  desta  parte  da  Peninsula  deixam 
de  ter  relação,  ao  menos  immediata,  com  a  origem  da  mo- 
narchia portugueza. 

^     O  governo  de  Garcia  de  Leão  foi  mui  curto.  Nos  pri- 
meiros tempos  occupou-sc  com  guerrear  os  sarracenos  do 
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partido  de  llafsun,  devastando  o  districto  de  Toledo;  nos 
últimos  em  reedificar  algumas  povoações  das  fronteiras  cen- 
traes  dos  seus  já  dilatados  dominios,  como  Osma,  Corunha 
do  Conde,  e  Gormaz.  A  morte,  poróm,  veiu  interromper-lhe 
todos  os  designios,  quando  contava  apenas  três  annos  de  rei- 
nado. Ou  porque  nao  deixasse  filhos,  ou  porque  seu  irmão 
Ordenho  soubesse  attrahir  a  si  os  ânimos  dos  grandes,  foi 
tíste  escolhido  para  succeder-lhe,  e  acclamado  em  Leão  se- 
gundo o  costume  e  pela  forma  usada  no  tempo  dos  reis  \vi- 
sigodos. 

Durante  a  vida  de  seu  pae  e  irmão,  Ordenho  tinha  mos- 
trado génio  bellicoso  e  esforçado  em  varias  entradas,  que 
fizera  nas  terras  dos  sarracenos.  Ou  porque  a  duração  das 
tréguas  com  Córdova  estivesse  acabada,  ou  porque  Ordenho 
julgasse  conveniente  parti-las,  depois  de  três  annos  de  tran- 
quillo  reinado,  passando  de  novo  as  fronteiras  para  o  sul, 
correu  a  antiga  Lusitânia  áquem  e  além  do  Tejo  até  o  Gua- 
diana, espalhando  por  toda  a  parte  ruinas  e  mortes.  Os  ha- 
bitantes de  Merida,  aterrados  pela  ferocidade  do  rei  chri- 
stão,  offereceram-lhe  avultados  presentes  para  o  aplacarem. 
Persuadido  talvez  de  que  lhe  seria  difficultoso  o  levar  á  viva 
força  as  fortificações  daquella  grande  povoação.  Ordenho, 
carregado  de  despojos  e  deixando  espalhado  o  terror  do  seu 
nome,  voltou  a  Leão,  d'onde  tornou  brevemente  a  invadir  os 
territórios  mussulmanos,  reduzindo  Salamanca  a  cinzas.  Se- 
gundo alguns,  a  invasão  de  Ordenho  foi  uma  só ;  mas  é  certo 
que  os  estragos  feitos  por  elle,  uma  ou  mais  vezes,  suscitaram 
as  represálias  dos  sarracenos.  As  chronicas  christans  faliam 
de  um  celebre  desbarato  destes  junto  de  Santo-Estevam  de 
Gormaz,  bem  como  os  historiadores  árabes  celebram  a  grande 
victoria  obtida  do  rei  de  Leão  pelo  emir  de  Córdova.  A  falta 
de  datas  chronologicas  torna  assaz  confusa,  tanto  n'uns  como 
n'outros,  a  narração  destes  successos.  Parece,  porém,  que  a 
desvantagem  ficou  do  lado  de  Ordenho;  ao  menos  foi  o  ter- 
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ritorio  christao,  que  ultimamente  serviu  de  theatro  a  esta 

^  longa  e  sanguinolenta  lucta. 

As  armas  dos  mussulmanos  voltaram-se  então  contra  o  rei 
de  Navarra,  cuja  independência  estava  provavelmente  reco- 
nhecida pelo  de  Leão  e  Astúrias;  porque  achámos  Ordenho 
combatendo  em  Junquera  ao  lado  do  principe  navarro.  O 
campo  christao  foi  roto  com  grande  mortandade,  e  Ordonho 
fugiu  para  Leão  com  as  relíquias  do  seu  exercito,  abando- 

I  nando  o  rei  de  Navarra,  que  buscou  refugio  nos  sólidos  muros 
de  Pamplona.  Ébrios  com  a  victoria,  os  sarracenos  passaram 
os  Pyrenéus,  e  talando  os  arredores  de  Tolosa,  voltaram  a 
Hespanha.  As  perdas  que  tinham  padecido  tanto  á  ida  como 
á  volta,  principalmente  nos  desfiladeiros  das  serranias,  perdas 
que,  se  acreditarmos  os  chronistas  christâos,  equivaleram  a 
uma  completa  destruição,  obrigaram  o  emir  de  Córdova  a 
recolhcr-se  á  sua  capital. 

Em  quanto  assim  os  sarracenos  invadiam  o  sul  da  França, 
dizem  que  Ordonho,  ajuntando  ás  reliquias  do  seu  exercito 
novos  soldados,  fazia  uma  entrada  pelo  interior  da  Hespanha 
mohammctana,  penetrando  até  os  districtos  orientaes  da  An- 
daluzia. O  caracter  bellicoso  do  rei  de  Leão,  e  a  ausência 
do  exercito  vencedor  em  Junquera,  tornam  provável  este 
acontecimento,  de  que  todavia  se  não  encontra  memoria  nos 
historiadores  árabes. 

Os  últimos  tempos  do  reinado  de  Ordonho  II  são  só  no- 
táveis por  um  acto  de  rigor  feroz,  próprio  da  rudesa  da 
epocha.  A  causa  desse  acto  foi,  segundo  parece,  a  vingança. 
Os  condes  ou  governadores  de  vários  districtos  de  Castella 
mostraram-se  rebeldes  ã  authoridade  do  rei  leonez.  Conforme 
a  opinião  d'alguns,  a  rebellião  consistia  em  haverem  elles 
recusado  o  acompanhar  Ordonho  na  expedição  a  favor  da 
Navarra:  mais  provável  cremos  que  as  tentativas  de  inde- 
pendência, que  por  ioda  a  parte  tendiam  a  desmembrar  a 
já  mui  vasta  monarchia  das  Astúrias,  fosse  a  realidade  do 
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facto.  Seja  o  que  for,  Ordonlio  convocou  para  Burgos,  com 
mostras  pacificas,  quatro  condes  daquella  província,  e  indo-os 
esperar  ao  caminho,  prendeu-os,  c  cnviando-os  para  Leão, 
fcz-lhes  decepar  as  cabeças.  D'ahi  a  pouco  Ordenho  morreu 
em  Samora  (923)  e  foi  sepultado  na  cathedral  de  Leão. 

Apezarde  ficarem  quatro  filhos  do  rei  fallecido,  seu  irmão 
Fruela  foi  eleito  para  lhe  succeder.  Fruela  II  reinou  apenas 
um  anno,  no  qual  nào  consta  tivesse  guerra  com  os  sarra- 
cenos, e  todas  as  memorias  do  seu  reinado  reduzem- se  a 
algumas  fundações  pias. 

Por  morte  deste  principe,  Aífonso,  filho  d'Ordonho,  obteve 
a  coroa  que  fora  de  seu  pae,  posto  que  Fruela  deixasse  tam- 
bém três  filhos.  A  incertesa  destas  successões  prova  a  tena- 
cidade com  que  os  descendentes  dos  wisigodos  guardavam 
as  instituições  politicas  da  Hespanha,  anteriores  á  conquista 
árabe.  Affonso  IV  foi,  segundo  parece,  de  animo  pacifico,  e 
inclinado  mais  que  seu  tio  ás  cousas  de  religião.  Ainda  nao 
linha  seis  annos  de  reinado  completos,  quando,  havendo  cha- 
mado á  corte  seu  irmão  Ramiro,  que  governava  o  districto 
denominado  hoje  o  Bierzo,  abdicou  a  coroa  nelle  com  accôrdo 
dos  nobres  juntos  em  Samora,  e  recolheu-se  ao  mosteiro  de 
S.  Facundo  ou  Sahagun.  Era  Ramiro,  pelo  contrario  do  irmào, 
d'animo  turbulento  e  guerreiro.  Assim,  apenas  elevado  ao 
throno,  começou  a  preparar-se  para  renovar  a  guerra  contra 
os  sarracenos.  Um  acontecimento  inesperado  veiu,  porém, 
interromper  seus  desenhos.  Affonso  IV,  ou  por  inconstância 
de  génio,  ou  incitado  por  alguns  descontentes,  sahiu  de  Sa- 
hagun, e  dirigindo-se  a  Leão  fez-se  proclamar  de  novo  rei. 
Ramiro,  que  se  achava  ainda  em  Samora,  marchou  imme- 
diatamente  para  a  capital,  e  combatendo-a  de  dia  e  de 
noite,  entrou-a,  e  prendendo  seu  irmão,  o  lançou  carregado 
de  ferros  no  fundo  de  um  calabouço.  Os  três  filhos  de  Fruela, 
primos  dos  principes  contendores,  tomaram  então  o  partido 
do  captivo,  e  tentaram  colher  Ramiro  n'uma  cilada.  Soube-o 
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elle :  fe-los  prender  e  conduzir  á  mesma  prisão  em  que  jazia 
Aífonso  IV,  onde  mandou  arrancar  os  olhos  tanto  a  este  como 
áquelles.  Nesse  miserável  estado  AíFonso  ainda  viveu  dous 
annos,  ficando-lhe  por  morte  um  único  filho  chamado  Or- 
donho,  conhecido  depois  pelo  epitheto  de  Máu. 

Apaziguadas  estas  alterações  intestinas,  Ramiro  II  dispoz 
tudo  para  uma  invasão  na  Hespanha  árabe,  o  que  executou 
entrando  com  o  seu  exercito  até  Madrid  (outros  dizem  Ta- 
lavera),  que  servia  como  de  fortalesa  fronteira  para  impedir 
as  correrias  dos  christãos  contra  Toledo.  Combatida  vigoro- 
samente a  povoação  foi  entrada,  posta  a  sacco,  e  (mortos  ou 
captivos  os  seus  habitantes)  desmantelada.  D'alli  voltou  Ra- 
miro a  Leão  sem  que  os  sarracenos  podessem  oppôr-se  á  sua 
passagem.  Mas  estes  não  tardaram  a  desaggravar-se  dodamno 
recebido,  acommettendo  a  província  de  Castella  com  pode- 
roso exercito.  O  conde  Fernão  Gonçalves,  que  a  regia,  in- 
vocou logo  o  soccorro  de  Ramiro,  que  não  tardou  em  chegar. 
Se  acreditarmos  as  relações  árabes,  os  mussulmanos  tiveram, 
todavia,  tempo  para  devastarem  os  territórios  christãos  até 
a  Galliza,  d'onde  conduziram  grande  numero  de  captivos  e 
avultado  despojo.  Na  passagem,  porém,  do  Douro,  perto  de 
Osma,  Ramiro  veiu  encontra-los.  Receosos  de  que  os  captivos 
lhes  servissem  de  impedimento  na  batalha,  metteram  todos 
á  espada.  Travado  o  combate,  a  fúria  e  ódio  mutuo  com  que 
pelejavam  fizeram  com  que  este  fosse  um  dos  bem  feridos 
entre  leonezes  e  sarracenos,  ficando  o  campo  alastrado  de 
mortos  e  o  resultado  indeciso,  porque  tanto  os  chronistas  chri- 
stãos como  os  árabes  attribuem  aos  seus  a  victoria.  Com- 
tudo,  não  só  a  linguagem  pouco  explicita  dos  últimos,  mas 
tambcm  a  retirada  do  exercito  para  Córdova,  persuadem 
que  Ramiro  levou  tal  ou  qual  melhoria. 

O  que  parece  claro  é  que  a  batalha  de  Osma  deixou  mui 
quebradas  as  forças  dos  dous  adversários,  porque  os  vemos 
dar  tréguas  ás  hostilidades  durante  trcs  annos,  no  fim  dos 
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quacs  a  lucta  se  renovou  com  mais  energia  que  d'antes.  Uma 
pequena  faisca  deu  aso  a  um  grande  incêndio. 

Omyah-ben-Isak-Abu-Iahia  era  neste  tempo  al-kaid  de 
Santarém,  e  seu  irmão  Mohammed  wasir,  ou  conselheiro, 
na  corte  de  Córdova.  Teve  o  kalifa  razões  de  queixa  contra 
Mohammed,  e  mandou-o  matar.  Irado  com  este  procedi- 
mento, o  aUkaid  de  Santarém  ligou-se  com  Ramiro,  pres- 
tando-lhe  obediência  com  um  grande  numero  de  cavalleiros 
sarracenos  do  Al-Gharb,  e  entregando-lhe  os  castellos  de- 
pendentes delle.  Com  esta  alliança  o  rei  de  Leão  pôde  de- 
vastar a  antiga  Lusitânia  correndo  por  Badajoz  até  Merida,  e 
voltando  pelas  immediações  de  Lisboa,  d'onde  se  encaminhou 
para  Galliza  carregado  de  despojos,  posto  o  inquietassem  os 
inimigos,  que  nesta  conjunctura  só  se  atreveram  a  fazer  uma 
rápida  correria  além  do  Douro. 

Apenas  o  kalifa  de  Córdova,  Abderrahman,  soube  dos  es- 
tragos feitos  pelo  rei  leonez,  resolveu  empenhar  todas  as  suas 
forças  contra  os  christàos,  e  anniquilar-lhes  o  poder,  que 
cada  vez  se  tornava  mais  formidável  para  o  islamismo.  Por 
mandado  do  kalifa  todos  os  walis  e  al-kaids  marcharam  com 
as  suas  tropas  para  Salamanca,  onde  o  próprio  Abderrahman 
veiu  tomar  o  mando  do  exercito,  que  subia  a  mais  de  cem 
mil  homens.  Este  corpo  numeroso  atravessou  as  fronteiras 
inimigas^  e  depois  de  assolar  os  logares  abertos,  e  arrasar 
vários  castellos,  foi  assentar  campo  em  volta  dos  muros  de 
Samora. 

Ramiro  lí,  da  sua  parte,  havia  ajunctado  em  Burgos  todas 
as  forças  de  Leão,  Astúrias,  Galliza,  e  Castella.  Garcia,  rei 
de  Navarra,  descera  a  soccorre-lo,  e  Abu-Iahia  viera  também 
em  seu  auxilio  com  um  grosso  de  cavallaria  mussulmana. 
Assim  o  exercito  christão,  em  estado  já  de  competir  com  o 
do  kalifa,  pôde  marchar  ao  encontro  delle.  Abderrahman, 
deixando  no  cerco  de  Samora  vinte  mil  homens,  sahiu  com 
oitenta  mil  a  receber  os  inimigos  nas  margens  do  Pisuerga 
I.  10 
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junto  a  Simancas.  As  avançadas  dos  dous  exércitos,  encon- 
trando-se  alli,  travaram  uma  escaramuça,  que  nào  teve  con- 
sequências. Durante  dous  dias,  sarracenos  e  christâos  se 
conservaram  sem  começar  o  combate,  como  tomados  da  ter- 
ribilidade  da  empresa,  terribilidade  que  um  grande  eclypse 
do  sol  viera  augmentar.  Ao  terceiro  dia,  emfim,  a  cavallaria 
do  Al-Gharb  rompeu  a  batalha,  e  Ramiro  avançou  com  os 
seus  esquadrões.  A  lide  durou  até  a  noite  com  igual  fúria  e 
esforço  de  ambas  as  partes,  e  com  varia  fortuna.  Ao  anoi- 
tecer o  campo  estava  alastrado  de  cadáveres  e  de  troços  de 
armas.  As  trevas  separaram  os  combatentes,  sem  vantagem 
decisiva  de  nenhuma  das  partes,  bem  que  ambas,  como  é 
natural,  attribuissem  a  si  a  victoria.  Induzem  a  crer  as  ex- 
pressões dos  chronistas  árabes,  que  a  perda  dos  mussulmanos 
havia  sido  a  maior,  e  que  o  rei  de  Leão  ficaria  vencedor, 
se  tivera  no  dia  seguinte  renovado  a  peleja.  Elle  retirou-se, 
porém,  naquella  noite  por  conselho  de  Abu-Iahia,  que  por- 
\entura  já  estava  arrependido,  como  o  persuade  o  seu  pos- 
terior procedimento,  de  ter  ajudado  o  inimigo  do  koran  a 
derramar  o  sangue  dos  mussulmanos,  e  que  soube  fazer  acre- 
ditar a  Ramiro,  que  se  renovasse  o  combate,  o  ultimo  des- 
fecho delle  lhe  seria  desfavorável. 

Os  sarracenos  nuo  ousaram  perseguir  o  exercito  leonez, 
€  voltaram  ao  campo  de  Samora.  Reina  tal  confusão  entre 
os  escriptores  árabes,  sobre  tudo  confrontados  com  os  chro- 
nistas christâos,  que  6  impossivel  relatar  com  certesa  e  in- 
dividuação os  successos,  que  seguiram  a  batalha  de  Simancas. 
O  que  parece  mais  provável  é  que  os  sarracenos  se  apos- 
saram, emfim,  de  Samora,  mas  com  perda  immensa,  ou 
porque  Ramiro  viesse  d'improviso  commette-los,  ou  porque 
Q  resistência  dos  sitiados  fosse  tenacissima;  de  modo  que 
Abderrahman  se  retirou  para  Salamanca,  conservando  em 
Samora  uma  guarnição,  que  pouco  depois  deixou  cahir  no- 
vamente aquella  povoação  importante  nas  mãos  dos  leonezes, 
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OS  quaes  captivaram  ahi  o  al-kaid  de  Santarém,  Abu-Iahia, 
motor  de  toda  esta  guerra,  c  que  se  tinha  em  tào  breve 
tempo  tornado  a  unir  aos  seus  correligionários. 

Nesse  mesmo  anno  (939)  Ramiro  II  passou  o  Douro,  menos 
para  fazer  novas  invasões  no  interior  da  lícspanha  mohame- 
tana,  que  para  fixar  o  dominio  chrislao  nos  territórios,  que 
tinham  sido  thcatro  das  precedentes  luctas.  Salamanca,  Le- 
desma,  Penharanda,  Gormaz,  Osma,  e  outros  muitos  logares 
das  fronteiras,  que  jaziam  desertos  e  destruidos,  foram  re- 
povoados, e  guarnecidos  de  soldados.  Data  desta  epocha  o 
verdadeiro  engrandecimento  dos  condes  de  Castella,  onde  a 
maior  parte  daquellas  povoações  eram  situadas;  engrande- 
cimento que  tantas  perturbações  veiu  a  produzir  na  Hespanha 
christan,  e  trouxe  dentro  em  breve  a  revolta  dos  condes  Fer- 
nando Gonçalves  e  Diogo  Nunes,  os  quaes  Ramiro  submetteu, 
perdoando-lhes  depois  de  algum  tempo  de  prisão. 

Acham-se  nos  historiadores  árabes  noticias  de  alguns  re- 
contros entre  christãos  e  mussulmanos  posteriores  a  esta 
epocha.  Deviam  ser  correrias  de  pouca  substancia,  como  de 
gente  cançada  de  guerras,  e  desejosa  de  repouso.  Vemos, 
de  feito,  Ramiro  enviar  embaixadores  a  Córdova  em  94i 
para  assentarem  paz  com  o  kalifa,  e  este  mandar  a  Leão  o 
seu  ministro,  ou  wasir,  Almed-ben-Said  para  o  mesmo  fim. 
As  tréguas  então  feitas  duraram  firmes  até  949,  ultimo  anno 
do  reinado  de  Ramiro,  que  ainda  então  fez  uma  entrada  até 
Elbora,  hoje  Talavera,  a  qual  nao  pôde  tomar,  mas  em  cujas 
immediaçôes  desbaratou  um  grosso  de  sarracenos,  faz^do-lhes 
grande  matança  e  avultado  numero  de  captivos,  ao  que  Ab- 
derrahman  correspondeu  com  uma  correria  no  território  dos 
christàos,  em  quanto  Ramiro  11,  opprimido  de  grave  doença, 
fallecia  em  Leão,  nos  primeiros  dias  do  anno  de  950,  ha- 
vendo abdicado  a  coroa  em  seu  filho  mais  velho  Ordenho  III. 

Apenas  Ordenho  subiu  ao  throno,  logo  seu  irmão  Sancho 
começou  a  disputar-lh'o.  Era  então  governador  ou  conde  de 

10  . 
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Burgos,  e  mancebo  sabedor  das  cousas  de  guerra,  que  apren- 
dera na  eschola  de  seu  esforçado  pae.  O  turbulento  conde 
de  Castella  Fernando  Gonçalves  favorecia  o  seu  bando.  Elle  e 
Sancho  se  dirigiram,  cada  um  com  seu  exercito,  para  Leão; 
mas  Ordonho  estava  prevenido,  e  os  dous  alliados  tiveram 
de  desistir  da  empresa.  Toda  a  vingança  de  Ordonho  parece 
ter-se  reduzido  a  repudiar  sua  mulher  Urraca,  filha  do  conde, 
a  qual  depois  passou  a  segundas  núpcias  com  Ordonho  o  Máu. 
A  revolta  de  Sancho  teve  eccho  em  Galliza,  para  onde  o 
rei  de  Leão  marchou  logo  com  grosso  exercito  contra  os 
sublevados,  que  brevemente  cederam.  Pacificado  tudo,  Or- 
donho aproveitou  as  forças  que  ajuntara  para  fazer  uma  en- 
trada nas  terras  dos  infiéis.  Passou  o  Douro;  desceu  pelo  ter- 
ritório mussulmano,  que  hoje  chamámos  Beira  e  Extrema- 
diira  até  a  foz  do  Tejo;  tomou  e  saqueou  Lisboa,  e  voltou  a 
Leão  rico  de  despojos  e  captivos.  Entretanto  os  sarracenos 
entravam  por  Castella,  e  segundo  affirmam  os  seus  chronistas, 
faziam  ahi  grandes  estragos.  Nestas  guerras  obscuras  passou  o 
reinado  de  Ordonho  III,  que  falleceu  depois  de  um  reinado 
de  cinco  annos  e  alguns  mezes.  Seu  irmão  Sancho,  que  já 
havia  mostrado  quanto  ambicionava  a  coroa,  lhe  succedeu. 
Pouco  tempo  reinou  em  paz  Sancho  I,  denominado  pela  sua 
extrema  obesidade  o  Gordo,  Apenas  passado  um  anno,  Or- 
donho, filho  de  AíTonso  IV,  que  vivia  em  Leão  como  simples 
particular,  tendo-se  ligado  com  o  sempre  inquieto  Fernando 
Gonçalves,  cuja  filha,  abandonada  por  Ordonho  III,  tomara 
por  mulher,  rebellou-se  contra  o  irmão,  e  ajudado  pelo  sogro 
expulsou-o  do  throno.  Sancho  fugitivo  acolheu-se  a  Navarra 
e  d'alli  a  Córdova,  buscando  a  protecção  do  inimigo  de  seu 
pae,  do  illustre  Abderrahman.  Não  se  fiou  em  vào  da  ge- 
nerosidade do  famoso  kalifa:  o  principe  mussulmano  lhe  mi- 
nistrou os  soccorros  necessários  para  reconquistar  os  seus  es- 
tados. A  frente  de  um  exercito  sarraceno,  Sancho  I  entrou 
de  novo  na  sua  capital,  donde  fugira  Ordonho  o  Máuy  espe- 
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rando  defender-sc  nas  serras  das  Astúrias.  Sancho,  poróm, 
não  lhe  concedeu  repouso  aió  o  expulsar  dos  seus  territórios. 
Ordenho,  emfim,  obrigado  a  refugiar-se  entre  os  sarracenos, 
ahi  viveu  o  resto  de  seus  dias  na  obscuridade,  e  porventura 
na  miséria;  porque  delle  nao  tornam  a  fazer  menção  os  his- 
toriadores. 

Desde  a  cpocha  da  restituição  de  Sancho  I  ao  throno,  a 
qual  parece  dever  fixar-se  em  961,  até  o  segundo  anno  do 
kalifado  de  El-IIakem,  filho  e  successor  de  Abderrahman  III 
fallecido  pouco  depois  daquelie  successo,  a  paz  subsistiu  entre 
os  chrístDos  e  sarracenos.  As  correrias,  porém,  do  conde  Fer- 
nando Gonçalves  pela  Hespanha  mussulmana  accenderam  de 
novo  a  guerra.  El-Hakem  entrou  em  Castella,  arrasou  Gor- 
maz,  apossou-se  de  varias  outras  povoações,  poz  cerco  a  Sa- 
mora, reduziu-a  por  fim  e  desmantelou-a,  voltando  depois 
para  Córdova. 

Provavelmente  a  guerra  continuou  pelos  generaes  do  ka- 
lifa;  porque  em  965  Sancho  I  lhe  enviou  embaixadores  com 
mensagens  dos  condes  fronteiros  de  Castella,  que  pediam  paz. 
Estas  mensagens  indicam  terem  sido  as  correrias  de  Fer- 
nando Gonçalves  feitas  sem  approvação  do  rei  leonez,  que 
parece  haver  ficado  mero  espectador  da  lucta.  El-Hakem 
accedeu  aos  desejos  de  Sancho,  e  a  paz  durou  até  o  fim  do 
governo  deste  principe. 

Uma  revolta  de  vários  condes  de  Galliza,  ligados  com  o 
bispo  de  Compostella,  obrigaram  Sancho  I  a  entrar  com  mão 
armada  naquella  provincia.  Gonçalo  Sanches,  um  dos  cabeças 
da  rebelliâo,  não  se  julgando  assaz  forte  para  resistir,  fingiu 
ceder;  mas  n'uma  conferencia  com  o  rei  de  Leão,  fe-lo  en^ 
venenar.  Assim  acabou  o  reinado  de  Sancho  I  nos  fins  de 
967.  Ramiro  seu  filho,  bem  que  contasse  apenas  cinco  annos 
de  idade,  foi  escolhido  por  successor  da  coroa,  sob  a  tutela 
de  sua  tia  Elvira.  Algumas  pequenas  inquietações  civis,  e 
um  desembarque  dos  piratas  normandos  na  Galliza  são  os 
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acontecimentos  mais  notáveis  da  regência  (l'Elvira,  se  nào  qui- 
zermos  contar  entre  elles  a  morte  do  celebre  Fernando  Gon- 
çalves (970)  que,  durante  o  seu  longo  governo  em  Burgos, 
capital  da  Castella,  quasi  nunca  depoz  as  armas,  ou  para 
acommelter  os  sarracenos,  ou  para  sustentar  revoltas  contra 
os  reis  de  Leão. 

El-Hakem  tinha  fallecido  em  Córdova,  e,  do  mesmo  modo 
que  succedêra  em  Leào,  seu  filho  Hecham,  ainda  menor,  her- 
dara o  kalifado  debaixo  da  tutela  de  sua  màe  Sohbeya,  que 
entregou,  como  vimos,  as  rédeas  do  governo  ao  hadjeb,  El- 
Mansur.  Após  uma  trégua  que  durara  por  annos,  foi  este 
que  de  novo  accendeu  entre  as  duas  raças,  que  disputavam 
o  dominio  da  Peninsula,  o  facho  de  sanguinosa  e  duradoura 
uerra. 

A  primeira  tentativa  do  hadjeb  contra  os  christàos  foi 
-^^uma  algara,  ou  correria  súbita  na  Galliza,  de  que  sahiu  sem 
risco  e  sem  combale  pelo  repentino  e  inesperado  delia.  Nos 
annos  seguintes,  El-Mansur  repetiu  estas  entradas,  travando 
combates  com  as  tropas  christans  da  Galliza  e  de  Castella, 
e  desbaratando-as.  As  discórdias  civis  da  Hespanha  goda  faci- 
litavam as  victorias  dos  sarracenos.  Ramiro  III,  chegando  á 
puberdade,  começou  a  dar  mostras  de  génio  voluntário,  in- 
quieto, c  soberbo,  que  não  tardou  a  alienar-lhe  os  ânimos 
da  nobrcsa  e  do  vulgo.  Vendo  occasião  opporluna,  Vermudo 
ou  Bermudo,  neto  de  Fruela  II,  ajudado  por  vários  condes 
de  Galliza,  e  ainda  de  Leão  e  Castella,  fez-se  acclamar  em 
Compostella.  Ramiro  á  frente  de  um  exercito  marchou  logo 
contra  elle,  e  encontrando-se  junto  de  Montcroso,  os  dous 
emulos  travaram  uma  sanguinolenta  batalha,  que  durou  um 
dia  inteiro  sem  vantagem  conhecida,  no  fim  da  qual  Ramiro 
retrocedeu  para  Leão,  e  Bermudo  para  Compostella. 

Neste  tempo  El-Mansur  corria  as  fronteiras  da  Galliza: 
Bermudo  parece  ter  buscado  então  a  sua  alliança,  e  have-Io 
induzido  a  acommelter  os  territórios  do  seu  adversário.  O 
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hadjeb  penetrou,  do  feito,  ató  as  margens  do  Ezla,  que  vem 
entrar  no  Douro  perto  de  Samora.  Ramiro  saliiu  a  recehe-Io, 
e  um  dia  cm  que  os  sarracenos  repousavam  descuidados  no 
seu  campo,  saltcou-os  com  tal  fúria,  que  El-Mansur  esteve 
quasi  desbaratado.  Foi  precisa  toda  a  energia  do  seu  caracter 
para  salvar-se  da  ultima  ruina  ;  mas  os  leonezcs,  victoriosos  a 
principio,  voltaram  por  fim  as  costas.  Perseguiu-os  o  hadjeb 
até  Leão  sem  lhes  dar  repouso,  e  teria  tomado  aquella  ca- 
pital, se  uma  súbita  e  horrorosa  tempestade  de  neve  e  gra- 
nizo, segundo  o  testemunho  dos  escriptores  árabes  e  chri- 
stàos,  nào  viesse  impedir  o  combate  no  momento  em  que  já 
os  sarracenos  punham  as  lanças  nas  portas  da  cidade.  Re- 
ceando o  inverno,  em  que  a  naturesa  pelejava  a  favor  dos 
leonezes,  EI-Mansur  voltou  a  Córdova,  deixando  espalhado 
entre  os  inimigos  o  terror  do  seu  nome. 

Nem  por  isso  os  paizes  christãos  ficaram  tranquillos.  Como 
se  lhes  nao  bastassem  os  estragos  feitos  pelos  mussulmanos, 
a  guerra  civil  entre  Galliza  e  Leào  continuou  durante  dous 
annos,  e  provavelmente  só  foi  interrompida  pela  segunda  en- 
trada de  Ei-Mansur,  que  na  primavera  de  984  veiu  de  novo 
pôr  cerco  a  Leào.  Os  condes  christàos,  de  que  falia  o  chro- 
nista  Pelagio  de  Oviedo,  e  que  serviam  no  exercito  do  hadjeb, 
eram  provavelmente  os  parciaes  de  Bermudo,  que,  para  des- 
truirem  o  poder  de  Ramiro,  nao  duvidavam  de  sacrificar  a 
pátria  commum,  e  associavam  os  ódios  intestinos  á  guerra 
de  raça  e  de  religião. 

Sitiando  a  capital  do  reino  leonez,  El-Mansur  resolvera 
toma-la  a  todo  o  custo,  ferindo  assim  os  inimigos  no  coração. 
Ramiro,  segundo  alguns,  era  já  fallecido,  mas  segundo  outros, 
cuja  opinião  parece  mais  bem  fundada,  vivia  ainda  nos  fins 
deste  anno.  Reinasse,  porém,  Bermudo  ou  Ramiro,  é  certo 
que  um  delles  fugiu  para  as  Astúrias,  levando  comsigo  todas 
as  preciosidades,  não  só  de  Leão,  mas  também  de  Astorga, 
que  naquelle  tempo  era  a  segunda  povoação  do  reino. 
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Em  quanto  o  successor  de  Pelagio  abandonava  assim  o 
centro  da  monarchia  ao  furor  dos  infiéis,  o  alcaide  ou  ca- 
pitão da  cidade  se  preparava  para  uma  tenaz  defesa.  De  feito 
os  sarracenos  receberam  enormes  perdas  nos  successivos  com- 
bates que  deram  á  povoação;  mas  insistindo  no  seu  propó- 
sito, El-Mansur  levou-a  á  escala  vista.  Saqueada,  mortos  ou 
captivos  os  seus  habitantes,  o  hadjeb  mandou  arrasar-lhe  os 
muros,  e  o  seu  forte  castello.  A  tomada  de  Astorga  seguiu-se 
á  de  Leão,  apezar  da  brava  resistência  dos  seus  defensores. 
Quizera  El-Mansur  seguir  a  victoria  embrenhando-se  nas 
Astúrias;  mas  rechaçado  dos  castellos  de  Luna,  Alva,  e  Gor- 
don,  recolheu-se  a  Córdova,  satisfeito  com  deixar  reduzidas 
a  ruinas  as  duas  mais  notáveis  povoações  do  paiz  inimigo. 

A  tão  disputada  coroa  da  Hespanha  christan  meridional 
possuia-a,  emfim,  sem  competidor  Rsemiro  II,  mas  conver- 
tida em  coroa  d'espinhos.  Os  sarracenos  corriam  victoriosos 
por  Leão,  Castella,  e  Galliza,  devastando  esta  ultima  até  as 
ribas  do  mar,  e  parando  só,  pelo  sertão  ao  norte,  na  bar- 
reira insuperável  que  lhes  antepunham  as  agras  serranias  das 
Astúrias.  O  reinado  de  Bermudo,  a  quem  uma  enfermidade 
incurável  fizera  denominar  o  GoltosOy  foi  para  elle  uma  dila- 
tada agonia,  vendo  quasi  annualmente  os  infiéis  assolarem-lhe 
o  território,  e  desmantelarem-lhe  as  mais  bellas  cidades  do 
seu  senhorio,  cuja  extensão  e  importância  as  memorias  das 
perdas  dessa  triste  epocha,  melhor  que  nenhumas  outras,  dão  a 
conhecer.  O  terrivel  hadjeb  parecia  ter  jurado  apagar  o  nome 
ehrislão  na  Peninsula.  Vencedor  ao  norte  dos  catalães  e  na- 
varros,  reduzia  os  estados  do  sul  c  meio-dia  quasi  á  derra- 
deira extremidade.  Em  diversos  annos  da  sua  longa  regência 
em  nome  do  kalifa  Ilecham,  ermou  a  Castella,  tomando  e 
derribando  as  povoações  mais  notáveis,  e  o  mesmo  fez  á  Gal- 
liza, cujas  fronteiras,  provavelmente  desde  a  invasão  de  Or- 
denho III  na  antiga  Lusitânia,  se  estendiam  até  o  Mondego. 
Coimbra  (a  Mcdiga-Coliniria  dos  árabes)  cahiu  em  987  em 
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poder  d'El-Mansur,  que  a  destruiu,  repovoando-a  de  sarra- 
cenos passados  sete  annos,  durante  os  quaes  esteve  deserta. 
As  turbulências  civis  vinhani  multiplicar  entretanto  os  males 
da  christandade  hespanhola.  A  um  tempo  Sancho  Garcez, 
filho  do  conde  de  Castella  Garcia  Fernandes,  tomava  armas 
contra  seu  pae,  e  Gonçalo  Mencndes  se  alevantava  em  Gal- 
liza  contra  a  authoridadc  de  Bermudo.  No  meio  destas  re- 
voltas o  hadjeb  entrava  por  Castella,  e  depois  de  dous  dias 
de  furiosa  peleja  destroçava  completamente  os  exércitos  unidos 
do  conde  Garcia  Fernandes  e  do  rei  de  Navarra,  que  viera 
em  seu  auxilio,  cahindo  o  conde  moribundo  em  poder  dos 
sarracenos,  que,  apezar  de  todas  as  diligencias,  não  poderam 
salvar-lhe  a  vida.  Proseguiu  El-Mansur  a  suavictoriosa  marcha 
para  a  província  de  Leão,  aonde  parece  não  voltara  desde 
a  destruição  da  cidade  do  mesmo  nome.  Desbaratadas  as 
tropas  leonezas,  o  exercito  sarraceno  regressou  a  Córdova 
pela  entrada  do  inverno.  •  \/^^. 

Passavam  estes  successos  nos  fins  de  995.  No  começo  do 
anno  seguinte  Bermudo  II,  inquieto  com  as  perturbações  do- 
mesticas, e  vendo  os  seus  dominios  assolados  pelas  incessantes 
correrias  do  indomável  hadjeb,  resolveu  enviar  mensageiros 
ao  kalifa  pedindo  tréguas.  El-Mansur,  que  era  o  verdadeiro 
senhor  em  Córdova,  parecia  não  estar  longe  de  conceder 
algum  respiro  aos  christãos,  mas  a  final  nada  se  concluiu,  e 
em  997  as  hostilidades  principiaram  de  novo  com  redobrada 
energia. 

Foi  no  verão  deste  anno,  que  os  sarracenos  intentaram 
levar  mais  longe  as  armas  pelo  lado  occidental  dos  estados 
de  Bermudo.  A  gazua  ou  gaswat  (expedição  sacra),  como  os 
árabes  denominavam  a  guerra  intentada  contra  os  christãos,  L^ 
foi  desta  vez  feita  por  mar  e  por  terra.  Era  em  destruir 
Compostella,  correndo  a  Galliza  do  sul  ao  norte,  que  o  hadjeb  i 
puzera  a  mira.  Alentava-o  nesta  nunca  tentada  empresa  (y 
accôrdo  secreto  que  tinha  com  vários  condes  daquellas  partes, 
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inimigos  de  Bermudo.  Em  quanto  elle  atravessava  o  território 
das  modernas  provindas  da  Extremadura  castelhana,  Sala- 
manca, e  Beira  alta,  onde  os  seus  alliados  christãos  se  lhe  vie- 
ram unir,  uma  frota  sahida  de  Alcácer  (Al-Kassr-Abu-Danes) 
ia  aportar  na  foz  do  Douro,  e  desembarcar  junto  ao  Porto 
(Bortkal,  Portucale)  mais  tropas  e  petrechos  de  guerra.  Re- 
unidas ahi  todas  as  forças  do  hadjeb,  elle  atravessou  aquella 
parte  da  antiga  Galliza,  chamada  hoje  provincia  d'Entre- 
Douro  e  Minho,  e  vencendo  os  obstáculos  que  lhe  oppunham 
os  homens  e  a  naturesa  naquellas  regiões  montanhosas,  chegou 
aos  muros  de  Compostella.  Estava  desamparada  a  cidade  de 
seus  habitantes:  entraram  sem  resistência  os  sarracenos:  der- 
ribaram os  muros,  e  castelio,  e  a  igreja  de  Sanctiago,  a  que 
pela  sua  celebridade  os  escriptores  árabes  chamavam  a  Kaaba 
dos  nazarenos,  como  quem  dissera  o  templo  por  excellencia, 
sendo  assim  denominado  entre  os  mussulmanos  o  de  Mekka. 
D'alli  avançou  para  o  lado  da  Corunha,  aonde,  segundo  o 
testemunho  do  historiador  árabe  El-Makkari,  nunca  os  sar- 
racenos tinham  chegado.  O  cançaço  da  cavallaria  impediu  o 
hadjeb  de  proseguir  mais  além  para  o  norte,  e  por  isso  re- 
trocedendo pela  provincia  de  Leão,  que  de  novo  assolou,  re- 
colheu-se  a  Córdova,  depois  de  fazer  ricos  donativos,  prova- 
velmente parte  dos  despojos,  aos  condes  christãos  que  o  tinham 
ajudado  naquclla  campanha,  e  cujos  territórios  haviam  sido 
cuidadosamente  respeitados. 

No  meio  de  tantas  desventuras  chegou  o  fim  do  século  X 
e  do  reinado  de  Bermudo  TI,  fallecido  em  999.  O  astro  bri- 
lhante, que  allumiára  os  passos  de  Pclagio,  dos  três  primeiros 
AÍTonsos,  c  de  Ramiro  II,  quasi  que  se  immergíra  nas  mais 
espessas  trevas  durante  esse  longo  reinado.  Apenas  nos  des- 
vios selváticos  das  Astúrias  evitaram  os  christãos  a  ultima 
ruina.  O  século  XI  começava  com  uma  triste  perspectiva; 
porque  á  pobresa,  dcspovoação,  e  desalento  geral  se  ajuntava 
o  ir  cahindo  em  desuso  o  direito  electivo  dos  godos,  e  o 
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succcdcr  na  coroa  um  rei  menino,  qual  era  AÍTonso  filho  de 
Bermudo,  então  de  cinco  ânuos  d'idade,  quando  para  salvar 
a  monarcliia  leoneza  era  necessário  um  principe  ao  mesmo 
tempo  politico  c  guerreiro,  que  podesse  conter  as  discórdias 
civis,  primeira  fonte  do  mal,  e  pôr  de  algum  modo  termo 
á  invariável  fortuna  do  terrivel  hadjeb  de  Córdova. 

Com  péssimos  auspicios  foi,  pois,  acclamado  o  moço  Af- 
fonso  V  em  Leào,  que  os  christàos  tinham  começado  a  re- 
edificar. Tomaram  felizmente  o  governo  dos  negócios  públicos 
Menendo  Gonçalves,  conde  de  Galliza,  e  Sancho  Garcez, 
conde  de  Castella  e  tio  do  rei,  ambos  cavalleiros  illustres. 
A  viuva  de  Bermudo,  Geloira,  ou  Elvira,  mulher  de  altos 
espirites,  obteve  também  grande  influencia  na  administração 
do  paiz,  á  qual  presidia  juntamente  com  os  dous  condes. 
Guerras  em  Africa  tinham  occupado  por  algum  tempo  o  im- 
placável El-Mansur,  e  os  christàos  poderam  por  breve  inter- 
vallo  despir  as  armas.  Mas  ainda  no  anno  1000  elle  fizera 
uma  correria  em  Castella,  na  qual  desbaratara  Sancho  Garcez, 
e  d'alli  passando  áquella  parte  da  antiga  Lusitânia,  que  já 
se  achava  unida  a  Galliza,  tomara  os  castellos  de  Aguiar  e 
Montemor.  Foi,  todavia,  só  em  1002  que  o  hadjeb  se  em- 
penhou em  reduzir  definitivamente  a  Castella  ao  domínio  mus- 
sulmano,  consumindo  o  anno  anterior  nas  disposições  neces- 
sárias para  essa  conquista. 

A  nova  dos  immensos  aprestos  dos  sarracenos  derramou 
o  susto  entre  os  christàos.  Os  tutores  e  conselheiros  de  Af- 
fonso  V  prepararam-se  activamente  para  a  lucta.  Sancho, 
rei  de  Navarra,  que  por  seu  muito  esforço  e  energia  adqui- 
rira o  appellido  de  Quadrimano,  veiu  com  as  forças  de  Na- 
varra, com  algumas  do  meio-dia  da  França,  e  até  com  os 
vasconios  independentes  ajuntar-se  ás  tropas  de  Leão,  Gal- 
liza 6  Castella.  Nos  campos  de  Lorca  se  viram  pela  primeira 
vez  sinceramente  unidos  esses  homens  irmãos  em  crença, 
que,  havia  tantos  annos,  as  paixões  politicas  tinham  feito  ad- 
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versarios,  ou  pelo  menos  estranhos.  Entretanto  os  sarracenos 
avançavam  seguindo  a  corrente  do  Douro  para  o  nascente, 
e  assolando  tudo  na  sua  passagem.  Junto  a  um  logar,  que 
os  historiadores  árabes  indicam  pelo  nome  de  Calat-al-nosor 
(píncaro  dos  abutres)  deram  de  rosto  com  o  campo  dos  chri- 
stãos,  cujo  numero  encheu  de  espanto  os  corredores  mussul- 
manos.  Entre  estes  e  os  inimigos  travou-se  logo  uma  pequena 
escaramuçí?,  que  a  noite  veiu  interromper,  começando  a  ba- 
talha ao  alvorecer  do  dia  seguinte.  Foi  terrivel  o  recontro, 
pelejando  uns  e  outros  como  quem  não  ignorava  a  impor- 
tância daquella  jornada.  Durou  o  combate  em  quanto  durou 
a  luz  do  sol ;  e  ao  anoitecer  nem  christãos  nem  sarracenos 
haviam  recuado  um  só  passo.  As  trevas  vieram  pôr  termo  á 
carnificina,  sem  que  a  victoria  se  inclinasse  claramente  para 
nenhuma  parte.  Quando,  porém,  durante  a  noite,  El-Mansur 
soube  que  a  maior  e  melhor  porção  dos  seus  cabos  de  guerra 
e  cavalleiros  perecera,  fraqueando-lhe  o  animo  feroz,  ordenou 
passar  o  Douro  com  as  reliquias  do  exercito.  Os  christãos, 
não  menos  destroçados  que  os  inimigos,  nem  sequer  ousaram 
segui-los.  O  hadjeb  não  pôde  sobreviver  á  deshonra.  A  ma- 
goa, a  idade  e  algumas  feridas  que  recebera,  o  fizeram  ex- 
pirar apenas  transpostas  as  fronteiras  da  Castella.  Abd-el- 
Melek-el-ModhaíTer,  filho  de  El-Mansur,  foi  nomeado  hadjeb 
cm  logar  de  seu  pae,  como  já  vimos.  Em  1003  o  novo  hadjeb 
abriu  a  campanha  acommettendo  na  primavera  a  Catalunha, 
e  no  outono  a  monarchia  leoneza,  onde  tomou  a  cidade  de 
Leão,  que  principiava  a  erguer-se  das  suas  ruinas,  e  que  foi 
de  novo  destruida.  Durante  o  anno  de  1005  as  mutuas  cor- 
rerias cessaram  com  uma  trégua  que  durou  até  1007,  epocha 
cm  que  Abd-el-Melck,  penetrando  na  Castella  c  d'alli  pas- 
sando ã  Galliza,  poz  tudo  a  ferro  e  fogo.  Ávila  ficou  des- 
truida, c  arrasados  os  castcllos  de  Osma  e  Gormaz.  Seguindo 
as  margens  do  Douro,  o  hadjeb  voltou  a  Córdova,  senão  cuberto 
de  gloria  por  batalhas  vencidas,  ao  menos  rico  de  despojos. 


>^r- 
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Mas  estas  vantagens  dos  sarracenos  breve  deviam  ter  des- 
conto. No  anno  seguinte  El-ModhaíTer  avançou  pela  Galliza 
com  poderoso  exercito,  cujo  principal  nervo  era  um  corpo 
numeroso  de  cavallaria  escolhida.  Sahiram-lhe  os  christàos 
ao  encontro;  onde  e  quando,  cousa  ó  que  se  ignora.  Foi 
brava  e  disputada  a  peleja,  e  se  acreditarmos  os  historiadores 
árabes,  os  soldados  do  rei  de  Leão  recuaram  a  principio; 
porém,   melhorando-se  logo,  posto  que  o  hadjeb  sustivesso  ^ 

até  a  noite  o  peso  da  batalha,  foi  por  fim  vencido,  nào  sem 
grande  perda  dos  seus  adversários.  Voltou  então  a  Córdova, 
onde  falleceu  nesse  mesmo  anno. 

A  morte  de  Abd-el-Melek  veiu  a  produzir  as  graves  per- 
turbações que  relatámos.  As  guerras  civis  de  cada  uma  das 
duas  raças  inimigas,  que  disputavam  o  dominio  da  Penin- 
sula,  eram  naturalmente  occasiào  de  engrandecimento  ou  pelo 
menos  de  repouso  para  a  outra.  Foi  o  que  desta  vez  succedeu. 
Nos  combates,  que  entào  alagaram  de  sangue  as  praças  da  or- 
gulhosa Córdova,  as  tropas  africanas,  que  formavam  a  guarda 
do  kalifa  Hecham,  adversas  a  Mohammed-ben-Hecham,  o  qual 
soubera  apossar-se  do  kalifado,  foram  obrigadas,  como  n'outro 
logar  dissemos,  a  sahir  da  cidade  perseguidas  pelos  mussul- 
manos  hespanhoes,  e  a  retirar-se  para  as  fronteiras  de  Cas- 
tellu.  Suleyman-ben-el-Hakem  as  capitaneava  entào  por 
morte  do  seu  antigo  general  Hecham-Raschid.  Propoz  elle 
ao  conde  castelhano  ceder-lhe  certos  castellos,  que  tinha  de 
sua  mào  nas  fronteiras,  se  o  quizesse  ajudar  contra  Moham- 
med.  Acceitou  o  conde;  e  já  n'outra  parte  vimos  quaes  foram 
as  consequências  dessa  alliança. 

Não  só  as  revoltas  entre  os  sarracenos  deixavam  repousar 
das  passadas  angustias  a  monarchia  leoneza,  mas  as  diversas 
parcialidades  que  mutuamente  se  dilaceravam  restituiam  aos 
christãos  as  povoações  e  castellos  conquistados  pelo  celebre 
El-Mansur,  para  obterem  delles  auxilio.  Assim  o  conde  Sancho 
Garcez,  que  houvera  de  Suleyman  alguns  Jogares  como  re- 
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tribuiçâo  de  serviços  prestados,  alcançou  d*ahi  a  pouco  re- 
cuperar Santo-Estevam,  Osma,  e  Clunia,  servindo  os  adver- 
sários do  africano.  Aproveitando  habilmente  as  circumstan- 
cias,  o  incançavel  conde  de  Castella  chegou  por  este  modo 
a  ver  ainda,  durante  a  sua  vida,  restaurada  a  integridade 
do  território  castelhano.  O  apreço  que  os  sarracenos  faziam 
da  alliança  de  Sancho,  a  influencia  que  tinha  em  toda  a  mo- 
narchia  como  tio  do  moço  Affonso  V,  a  quasi  independência 
de  que  já  seus  antecessores  tinham  gosado,  incitavam  o  conde 
a  converter  a  Castella  n'um  estado  de  todo  independente. 
Favoreciam  a  tentativa  assim  os  poucos  annos  do  Rei  de 
Leão,  comx)  a  supremacia  que  Sancho  Garcez  tinha  na  rea- 
lidade sobre  os  outros  condes  daquella  provincia,  posto  que 
só  o  districto  de  Burgos,  a  principal  cidade  de  Castella,  con- 
stituisse  em  rigor  o  condado  de  Sancho,  em  cuja  familia, 
como  em  outras,  se  tornara  hereditário  um  cargo,  que  pelas 
antigas  instituições  wisigothicas  era,  quando  muito,  vitalicio. 

Foi  no  periodo  decorrido  de  1012  a  1016,  que  reben- 
taram as  discórdias  entre  Affonso  V,  que  ainda  nao  contava 
vinte  annos,  e  seu  tio  Sancho  Garcez.  Estas  discórdias  pa- 
rece haverem-se  prolongado  até  1021,  epocha  da  morte  do 
conde  de  Castella.  Se  acreditarmos  vários  documentos  desse 
tempo  (de  cuja  authcnticidade  alguns  duvidam),  o  próprio 
Aflbnso  V  taxava  entào  o  tio  de  infidelissimo,  e  de  seu  ad- 
versário. O  que  é  certo  6  que  o  moço  rei  de  Leão  acolheu 
com  honras  e  mercês  a  poderosa  familia  dos  Velas  ou  Vigilas, 
que  haviam  abandonado  a  Castella  por  inimizades  com  Sancho 
Garcez,  e  nào  menos  o  ó  que  este  fazia  ligas  com  os  mus- 
sul manos,  ou  os  guerreava  sem  curar  dos  interesses  ou  da 
vontade  do  governo  leonez,  o  que  prova  proceder  elle  como 
se  fosse  um  soberano  independente. 

Todavia  se  este  acontecimento  gerou  uma  guerra  civil, 
ella  nào  foi  nem  violenta,  nem  duradoura.  O  conde  de  Cas- 
tella falleceu  em  1021  deixando  por  successor  seu  filho  Garcia 
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Sanches  ainda  na  infância,  c  nao  consta  que  AíTonso  V  ten- 
tasse aproveitar  este  ensejo  para  annullar  a  importância  dos 
condes  castelhanos,  antes,  segundo  alguns  historiadores,  foi 
ainda  em  vida  deste  rei  que  I]crmudo,  seu  único  fdho,  se 
desposou  com  Urraca  irman  mais  moço  do  novo  conde,  e  se 
conlractou  o  casamento  deste  com  Sancha  irman  de  Ber- 
mudo.  Pretendem  outros,  talvez  com  melhor  fundamento, 
que  os  esponsaes  do  conde  de  Castella  só  se  contrahiram 
no  reinado  de  Bermudo,  no  qual  succedeu  indubitavelmente 
o  assassinio  de  Garcia  Sanches;  assassinio  que,  como  logo  ve- 
remos, deu  aso  a  grandes  alterações  politicas  na  Hespanha 
christan. 

Os  antigos  monumentos  faliam  vagamente  das  guerras  de 
Affonso  V  com  os  sarracenos,  e  das  grandes  victorias  deste 
principe:  o  que  sabemos,  porém,  com  certesa  é  que  em  1027 
elle  passara  o  Douro,  e  discorrendo  pelo  norte  do  Al-Gharb 
viera  pôr  cerco  a  Viseu,  que  provavelmente  ficara  em  poder 
dos  mussulmanos  desde  o  tempo  de  El-Mansur.  Foi  durante 
o  assedio,  que  a  morte  o  salteou  no  vigor  da  idade.  Era  no 
estio;  intensa  a  calma.  Despidas  as  armas,  e  trajando  apenas 
uma  túnica  de  linho,  o  rei  discorria  em  volta  dos  muros  ini- 
migos: um  virote  partiu  das  ameias,  e  ferindo-o  mortalmente 
o  derribou  do  cavallo.  Levado  á  sua  tenda,  Aífonso  V  expirou 
brevemente,  contando  pouco  mais  de  trinta  annos,  e  quasi 
outros  tantos  de  reinado. 

Subindo  ao  throno  Bermudo  líl,  filho  do  rei  defuncto,  os 
nobres  de  Castella,  provavelmente  os  tutores  de  Garcia,  lhe 
enviaram  mensageiros  propondo  o  casamento  do  moço  conde 
com  a  infanta  Sancha,  e  pedindo  para  o  conde  a  concessão 
do  titulo  de  rei.  Nào  refusou  Bermudo,  segundo  parece,  a 
pretençao,  porque  dentro  em  pouco  os  nobres  de  Burgos  se 
dirigiram  a  Leão  levando  comsigo  o  seu  pupillo,  a  fim  de 
concluirem  aquelle  casamento,  que  devia  pôr  termo  ás  dis- 
córdias entre  o  rei  e  o  seu  já  em  demasia  poderoso  súbdito. 
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Tinha  entretanto  Bermudo  partido  para  Oviedo:  chegados 
os  castelhanos  a  Leão,  resolveram  proseguir  até  aquella  ci- 
dade para  se  verem  com  o  rei ;  mas  atalhou-lhes  os  passos 
inopinado  successo.  Os  irmãos  Vigilas,  ou  Velas,  que  guar- 
davam profundo  rancor  contra  a  família  do  conde  Sancho 
Garcez,  juntando  um  grosso  corpo  de  soldadesca  nas  Astú- 
rias, e  caminhando  uma  noite  inteira,  entraram  em  Leão  ao 
alvorecer,  e  encontrando  o  joven  Garcia  assassinaram-no, 
juntamente  com  muitos  castelhanos  e  leonezes,  que  haviam 
tentado  ampara-lo.  Sahindo  depois  a  seu  salvo  da  cidade,  di- 
rigiram-se  para  a  fronteira  de  Castella,  e  acolheram-se  a 
Monzon,  logar  forte  situado  n'um  monte  sobranceiro  ao  rio 
de  Carrion. 

O  idoso  Sancho,  rei  de  Navarra,  era  casado  com  a  irmã 
mais  velha  de  Garcia.  Por  este  motivo  julgou  que  devia 
succeder  ao  conde,  c  vinga-lo.  Entrou  com  um  exercito  por 
Castella,  veiu  sitiar  Monzon,  tomou-a,  mctteu  a  cutello  os 
seus  defensores,  e  mandou  queimar  vivos  os  Velas,  que  ahi 
captivára.  Depois,  dirigindo-se  a  Burgos,  fez-se  acclamar 
successor  de  Garcia  Sanches,  unindo  a  Castella  á  Navarra, 
e  fazendo-se  assim  o  mais  poderoso  potentado  da  Hespanha 
christan. 

Nem  a  ambição  de  Sancho,  excitada  pelo  augmento  de 
dominios,  nem  o  resentimento  de  Bermudo  ou  dos  seus  tu- 
tores pela  diminuição  delles,  consentiam  durasse  muito  a  paz 
entre  Leão  e  Navarra.  A  reedificação  de  Falência  fez  re- 
bentar o  incêndio.  Intentara  o  navarro  alevanta-la  das  ruinas 
como  situada  nos  limites  do  condado  de  Castella.  Bermudo 
oppoz-se,  pretendendo  que  estava  incluída  dentro  do  districto 
Iconez.  D'aqui  as  hostilidades.  Sancho,  velho  enérgico  e  guer- 
reiro, penetrou  logo  nos  dominios  do  seu  adversário,  e  apos- 
sou-se  de  todo  o  território,  que  se  dilata  entre  os  rios  Cea 
e  Pisuerga.  Andava  então  na  Gallíza  Bermudo  occupado  em 
atalhar  revoltas  naquella  sempre  inquieta  província,  e  o  ini- 
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migo  pôde  atravessar  o  Cea  e  correr  os  campos  de  Lcào. 
Mas  os  leonezes  começaram  a  tomar  as  armas,  e  Bormudo, 
ajuntando  um  exercito  de  gallegos,  veiu  em  seu  auxilio.  Esta 
guerra  imminente  evitou-se,  todavia,  conforme  alguns,  por  in- 
tervenção dos  bispos  de  um  e  de  outro  paiz.  Os  dous  reis 
firmaram  a  paz  com  a  condição  de  que  Fernando,  filho  se- 
gundo do  de  Navarra,  casaria  com  Sancha,  a  promettida  es- 
posa do  assassinado  Garcia,  ccdendo-lhe  Bermudo  o  terri- 
tório conquist&do  pelo  navarro  entre  o  Cea  e  Pisuerga.  Estes 
successos,  que  tornavam  Sancho  o  mais  poderoso  entre  os 
príncipes  christãos  da  Hespanha,  passavam  pelos  annos  de 
1032:  a  ambição,  porém,  não  o  deixava  repousar.  Ignora-se 
com  que  pretexto,  mas  é  certo,  que  em  103i  entrou  por 
Leão  em  som  de  guerra,  e  subjugou  todo  aquelle  paiz  desde 
as  fronteiras  de  Galliza,  e  porventura  ainda  uma  parte  desta ; 
conquistas  que  conservou  até  a  epocha  do  seu  falíecimento 
nos  principies  do  anno  seguinte,  em  que  contava  setenta  de 
idade,  e  de  reinado  sessenta  e  cinco. 

A  morte  de  Sancho  gerou  a  guerra  civil.  Dividira  elle 
entre  os  filhos  os  seus  vastos  estados,  que  abrangiam  as  mo- 
dernas Navarras,  franceza  e  hespanhola,  o  condado  d'Aragao, 
muito  mais  limitado  que  a  actual  provincia  deste  nome,  a 
Castella,  e  Leão  propriamente  dito;  isto  é,  abrangia  mais 
de  dous  terços  do  território  da  Hespanha  libertado  do  jugo 
dos  sarracenos.  A  Navarra  ficou  ao  mais  velho,  Garcia,  que 
entào  se  achava  em  Itália,  o  Aragão  a  Ramiro,  e  a  Fernando 
o  novo  reino  de  Castella  com  a  parte  de  Leão  entre  Cea  e 
Pisuerga,  tendo  Bermudo  occupado  immediatamente  a  outra 
parte.  Ramiro,  porém,  cujo  quinhão  fora  o  mais  diminuto, 
talvez  porque,  como  se  crê,  era  bastardo,  aproveitando  a  au- 
sência de  Garcia,  e  alliando-se  com  os  walis  de  Saragoça, 
Huesca,  e  Tudela,  entrou  pelos  estados  do  irmão  com  intento 
de  os  conquistar.  Entretanto  Garcia,  recebida  a  nova  da  morte 
de  seu  pae,  voltara  a  Hespanha,  e  sabendo  da  tentativa  do 
I.  11 
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irmão  sahiu-lhe  ao  encontro  com  as  forças  que  á  pressa  pôde 
ajuntar.  A  sorte  das  armas  foi  inteiramente  adversa  a  Ra- 
miro que  escapou  a  custo  perseguido  por  Garcia,  ficando  no 
campo  muitos  aragonezes,  e  ainda  mais  sarracenos.  Vencido, 
Ramiro  pediu  e  obteve  a  paz,  contentando-se  de  salvar  a 
pequena  porção  que  lhe  coubera  na  rica  herança  paterna. 

Bermudo,  como  dissemos,  logo  que  Sancho  de  Navarra 
morrera,  havia  dentro  em  poucos  dias  recuperado  a  provincia 
de  Leão,  segundo  parece,  por  acto  espontâneo  dos  condes  e 
governadores  de  castellos,  sem  que  lhe  fosse  necessário  re- 
conquista-la. Tinha  Bermudo  chegado  então  á  idade  viril. 
Pintam-no  como  mancebo  de  altos  espiritos,  esforçado  e  amigo 
da  justiça.  O  largo  periodo  da  sua  minoridade  devia  ter  gerado 
muitos  abusos.  O  primeiro  anno  de  governo  gastou-o  em  re- 
mediar os  males  passados;  mas  no  immediato  (1037)  resolveu 
restabelecer  os  anteriores  limites  do  território  leonez,  inva- 
dindo o  districto  entre  Cea  e  Pisuerga,  que  fora  constrangido  a 
j  ceder.  Com  um  exercito  de  gallegos  e  leonezes  entrou  por 
\aquella  parte:  Fernando,  rei  de  Castella,  e  seu  cunhado, 
'achando-se  inferior  em  forças  invocou  o  soccorro  de  Garcia, 
que  desceu  immediatamente  da  Navarra  a  ajuda-lo.  Sahiram 
os  dous  irmãos  a  receber  o  invasor,  e  encontrando-o  junto 
do  rio  de  Carrion,  travou-se  a  batalha.  Foi  esta  das  mais 
bem  feridas  que  se  viram  em  Hespanha :  fizeram-se  muitas 
gentilesas  d'armas;  e  Bermudo  distinguiu-se  entre  todos  pelo 
seu  valor.  A  providencia  tinha,  porém,  marcado  o  termo  á 
dinastia  leonesa.  Rompendo  por  entre  as  alas  castelhanas  e 
navarras,  o  audaz  filho  de  AíTonso  V  foi  topar  em  cheio  com 
o  rei  de  Castella,  a  cujas  mãos  acabou,  se  acreditarmos  o 
letreiro  que  ainda  se  lo  sobre  o  tumulo  de  Bermudo  na  ca- 
Ihedral  de  Leão,  ou  antes  ás  de  Garcia  de  Navarra,  como 
parece  indicarem-no  os  antigos  chronistas.  Fernando,  victo- 
rioso,  marchou  immediatamente  contra  a  capital,  cujos  mo- 
radores tentaram  resistir-lhe.  Mas  por  uma  espécie  de  di- 
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reito  consuetudinário  de  successno,  que  na  pratica  ia  substi- 
tuindo pouco  a  pouco  o  direito  electivo  dos  wisigodos,  morto 
Bermudo  sem  filhos,  a  coroa  pertencia  a  Fernando  de  Cas- 
tella  por  sua  mulher  Sancha,  irman  e  herdeira  de  Bermudo. 
Assim  os  habitantes  de  Leão,  conhecendo  talvez  que  o  ul- 
timo resultado  da  lucta  seria  reconhecerem  como  rei  o  prin- 
cipe  castelhano,  cederam  á  fortuna  do  vencedor,  e  Fernando  I 
foi  acclamado  rei  de  Leào  c  Castclla. 

O  novo  monarcha  era,  de  feito,  digno  das  duas  coroas:  o 
seu  génio  e  vasta  capacidade,  tanto  na  paz  como  na  guerra, 
lhe  grangearam  na  successao  dos  tempos  o  titulo  de  Magno, 
ou  Grande.  Nos  primeiros  annos  de  reinado  applicou-se  a 
reprimir  as  rebelliões,  que  para  os  fidalgos  de  Hespanha  eram  ' 
um  habito  inveterado,  a  estabelecer  o  socego,  e  a  dar  vigor 
ás  leis  do  paiz,  confirmando  as  antigas  e  promulgando  outras 
novas.  Até  1050  a  monarchia  de  Leão  e  Castella  desfru- 
ctou  debaixo  do  seu  governo  a  paz  externa,  nao  só  com  os 
principes  christâos  da  Hespanha  oriental,  mas  também  com 
os  sarracenos,  cujo  império  devorado  pelas  revoltas  cahíra  em 
completa  anarchia. 

A  ambição  de  Garcia  veiu  então  interromper  este  estado 
prospero  e  tranquillo.  Garcia,  que  estabelecera  a  corte  em 
Naxera,  achava-se  ahi  enfermo:  obrigado  do  aíFecto  fraterno, 
Fernando  I  correu  a  ve-lo.  Apenas  chegou,  o  irmão  tramou 
prende-lo;  mas  avisado  da  traição,  o  rei  castelhano  pôde 
ainda  salvar-se.  D'ahi  a  pouco  Fernando  adoeceu  igualmente, 
e  Garcia,  talvez  para  arredar  as  suspeitas  que,  segundo  se 
persuadia,  apenas  seu  irmão  concebera,  veiu  visita-lo.  Não 
perdeu  Fernando  o  ensejo  para  a  vingança.  O  rei  de  Na- \ 
varra  foi  preso  e  mettido  no  castello  de  Cea.  Pouco  lhe  du-  ' 
rou,  porém,  o  captiveiro;  porque,  peitando  os  que  o  guar- 
davam, alcançou  escapar  e  recolher-se  aos  seus  estados. 

Depois  d'isto  a  guerra  era  inevitável:  Garcia  a  começou 
fazendo  correrias  furiosas  por  Castella,  e  pondo  tudo  a  ferro 
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e  fogo.  Seu  irmào  ajuntou  logo  um  numeroso  exercito;  mas 
antes  de  marchar  contra  elle,  enviou-lhe  mensageiros  pro- 
pondo-lhe  a  paz  e  o  esquecimento  do  passado.  Cerrou  os  ou- 
vidos o  rei  de  Navarra  a  todas  as  proposições,  e  depois  de 
maltractar  os  enviados,  despediu-os  com  terriveis  ameaças, 
e  encaminhou-se  immediatamente  para  Burgos. 

A  poucas  léguas  desta  cidade  sahiu-lhe  ao  encontro  o  rei 
de  Leão  e  Castella,  que  ainda  tentou  evitar  o  combate.  To- 
davia o  navarro,  fiado  na  bondade  de  seus  homens  d 'armas, 
no  grande  numero  de  sarracenos  que  tomara  a  soldo,  e  no 
próprio  esforço  e  destresa  militar,  pela  qual  era  na  verdade 
affamado,  refusou  toda  a  conciliação.  Ao  romper  do  dia  os 
dous  exércitos  se  acommetteram  com  igual  furor;  mas  um 
troço  de  cavalleiros  escolhidos,  que  o  rei  leonez  puzera  em 
cilada  n'um  bosque  visinho,  arrojaram-se  lança  em  riste, 
quando  mais  revolto  andava  o  combate,  contra  a  ala  onde 
pelejava  Garcia,  e  rompendo  por  entre  os  que  o  rodeavam, 
feriram  a  um  tempo  no  rei  de  Navarra,  e  deram  com  elle 
em  terra,  quasi  ou  inteiramente  morto.  Sabida  esta  nova, 
os  navarros  desampararam  o  campo  perseguidos  pelos  seus 
contrários,  a  quem  Fernando  ordenou  respeitassem  a  vida  e 
a  liberdade  dos  christãos,  e  aprisionassem,  ou  matassem  sem 
piedade  os  sarracenos  alliados  de  Garcia.  Depois,  buscando  o 
cadáver  do  irmão,  levou-o  comsigo  para  Naxera,  onde  entrou 
victorioso,  e  deu-lhe  honrada  sepultura  na  cathedral  ^desta 
cidade. 

A  moderação  de  Fernando  I  após  a  victoria,  moderação 
que  ainda  hoje  fora  admirável,  o  é  muito  mais  attcndendo 
á  rudeza  e  ambições  desregradas  daquelles  tempos.  Estava 
a  seus  pés  a  coroa  de  Navarra :  não  a  poz  sobre  a  cabeça ; 
porque  vemos  Sancho,  filho  mais  velho  de  Garcia,  succeder 
a  seu  pae  no  throno,  que  occupou  por  muitos  annos. 

Estes  acontecimentos  succcdiam  por  fins  de    105  í.    No 
(ranno  seguinte,  Fernando  I,  senhor  da  maior  e  melhor  porção 
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da  Ilespanba  christan,  ao  passo  que  o  império  de  Córdova 
dilacerado,  como  vimos,  por  atrozes  e  longas  guerras  civis, 
se  desmembrara  em  quasi  tantos  estados  quantas  eram  as 
suas  provincias  ou  districtos,  resolveu  aproveitar  a  conjun-      jj 
ctura  para  dilatar  os  próprios  dominios  á  custa  dos  sectários      '' 
do  koran.  Assim,  atravessando  o  Douro  pelo  lado  de  Samora,  ^ ,    , 
e  encaminhando-sc  para  o  occidente,  entrou  pela  nossa  mo-  ^ii 
derna  provincia  da  Beira,  cujos  castellos  tantas  vezes  tinham  [ 
sido  já  tomados  e  perdidos  por  christaos  e  sarracenos.  O  de  \ 
Seia  (Sena)  foi  o  primeiro  que  elle  tomou,  talando  os  seus  \ 
arredores   e   reduzindo  outros  castellos  menos  importantes. 
Desde  então  a  guerra  continuou  por  todas  as  primaveras  se-    / 
guintes,  sujeitando  successivamente  (1057)  Viseu,  Lamego,  / 
Tarouca,    e    outros    legares    fortes.    Transpondo    depois    o 
Iheatro  da  guerra  para  as  fronteiras  de  Castella,  proseguiu 
durante  annos  a  serie  de  suas  conquistas  e  triumphos  até 
vir  pôr  cerco  a  Alcalá  de  Henares,  situada  no  interior  da 
Hespanha  árabe  não  longe  de  Toledo.  Requerido  pelos  ha- 
bitantes d'Alcalá  para  que  os  salvasse,  o  emir  toledano  Al- 
Mamum  preferiu  sahir  com  esse  intento  á  custa  de  supplicas 
e  avultadíssimas  dadivas,  a  compra-lo  por  preço  de  sangue. 
Satisfeito   com   os  presentes  e  humilhação  de  Al-Mamum, 
Fernando  I  deixou  respirar  os  sarracenos  por  algum  tempo, 
e  voltou   a  Samora,   occupando-se  no  anno  immediato  em 
restaura-la  completamente  das  antigas  ruinas.  — ■" 

Mas  o  seu  génio  inquieto  e  guerreiro  não  lhe  consentia 
despir  por  muito  tempo  as  armas.  Fazendo  uma  nova  entrada 
para  o  occidente,  veiu  pôr  cerco  á  cidade  de  Coimbra,  a  mais 
importante  por  este  lado  das  fronteiras  mussulmanas.  Era  o 
logar  forte  e  bem  defendido,  e  o  sitio  durou  seis  mezes.  Por  .■— . 
fim  os  sarracenos  renderam-se  ou  por  fome,  ou  porque  o  es- 
tado dos  muros,  de  contínuo  combatidos,  não  consentiam  mais 
dilatada  defensa.  Assim,  finalmente,  Coimbra  cahiu  em  poder 
dos  chrislãos  para  nunca  mais  sahir  delle. 
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Passava  este  successo  em  1064*.  No  anno  seguinte  Fer- 
nando I  levou  as  suas  armas  até  a  extremidade  meridional 
da  Hespanha  mussulmana,  onde  nunca  havia  penetrado  nenhum 
dos  seus  predecessores,  isto  é,  até  Valência.  Esta  remota  cor- 
reria, de  que  faliam  os  chronistas  christàos,  e  que  seria  árdua 
de  crer  pelo  extraordinário  da  empresa,  explica-se  pelo  que 
referem  as  historias  árabes.  Al-Mamum,  emir  de  Toledo, 
desde  que  obtivera  a  paz  com  o  rei  de  Leão  e  Castella  no 
cerco  de  Alcalá,  soubera  conservar  sempre  a  sua  poderosa 
alliança.  Levado,  no  meio  das  luctas  civis  em  que  ardia  a 
Hespanha  mohammetana,  a  declarar  guerra  a  seu  genro  o 
emir  de  Valência,  pediu  soccorros  a  Fernando  Magno.  A  in- 
vasão do  território  de  Valência  por  Al-Mamum  cahe,  segundo 
o  testemunho  dos  escriptores  árabes,  neste  anno.  Sao  elles 
que  nos  certificam,  de  que  o  soccorro  pedido  se  verificara, 
e  as  conquistas  de  Al-Mamum  que  chegou  a  expulsar  o  genro 
dos  seus  dominios,  vem  a  ser  a  mesma  cousa  que  as  victorias 
do  rei  leonoz  narradas  pelos  chronistas  christàos. 

Antes  de  acabarem  as  guerras  do  emir  de  Toledo,  Fer- 
nando I,  achando-se  bastante  enfermo,  voltou  a  Leão,  onde, 
aggravando-se  a  doença,  veiu  a  fallecer  nos  fins  de  Dezembro 
do  anno  de  1065.  Já  anteriormente,  seguindo  as  pisadas  de 
Sancho  o  Maior,  o  rei  leonez  tinha  determinado  n'um  con- 
cilio ou  cortes  a  forma  por  que  todos  os  seus  filhos  deviam 
herdar  cada  qual  uma  porção  dos  vastos  estados  que  lhes  le- 
gava. Estas  divisões,  contrarias  ao  disposto  no  código  wisi- 
gothico,  o  qual  no  mais  se  conservava  geralmente  em  vigor, 
tinham  origem,  quanto  a  nós,  não  tanto  no  amor  excessivo 

*  A  cpoclia  da  conquista  de  Coimbra  por  Fernando  o  Magno  é  um  do3 
pontos  de  chronologia  mais  controvertidos  na  historia  de  Hespanha.  —  A  opi- 
nião de  Fr.  Henrique  Flores  que  põe  essa  conquista  em  1050  é  hoje  a  mais 
seguida;  mas  os  fiindamenlos  dos  que  pugnam  pela  data  de  1064  parecem-nos 
os  melhores  c  por  isso  a  preferimos.  Quem  quizer  averiguar  esta  particulari- 
dade consulte  o  T.  XIV  da  Kspan.  Sagr.  p.  00  e  segg.  —  Ribeiro  Diss.  Chron. 
T.  1  c  S.  Boaventura  Hist.  Chron.  e  Cril.  d'Alcobaça  p.  154  e  segg. 
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dos  príncipes  para  com  seus  filhos,  como  nas  circumstancias 
que  haviam  acompanhado  o  crescimento  da  monarchia  fun- 
dada por  Pelagio.  A  rápida  narraç3o,  que  temos  feito,  basta 
para  se  conhecer  que  essa  monarchia,  depois  de  se  dilatar 
por  certa  extensão  de  território,  tendia  constantemente  a  des- 
membrar-se  cm  pequenos  principados.  Cada  conde,  ou  go- 
vernador de  districto,  tendo  necessariamente,  em  virtude  do 
estado  de  guerra  contínua,  juntos  em  suas  mãos  todos  os  po- 
deres, militares,  judiciacs,  administrativos,  era  quasi  um  ver- 
dadeiro rei,  e  nada  mais  fácil  do  que  esquecer-se  de  que  lá 
ao  longe,  para  o  lado  das  montanhas  das  Astúrias,  existia 
um  homem  superior  a  elle.  Sem  existir  o  feudalismo,  causas 
análogas  ás  que  o  tinham  gerado  no  norte  da  Europa  actua- 
vam na  Hespanha;  e  estas  causas  mais  fortes  nos  districtos 
da  fronteira  árabe,  onde  a  energia  dos  respectivos  condes 
devia  ser  maior,  e  o  seu  poder  mais  illimitado,  faziam  com 
que  ahi  as  revoltas  fossem  mais  frequentes,  e  algumas  co- 
roadas com  bom  successo,  como  succedeu  primeiro  com  a 
Navarra  ao  oriente,  depois  com  a  Castella  no  centro,  e  por 
ultimo  com  Portugal  ao  occidente.  Palpando,  por  assim  dizer, 
este  espirito  de  desmembração,  que  nascia  da  força  das  cousas 
depois  que  os  estados  christãos  adquiriram  pela  conquista  mais 
remotos  limites,  Fernando  Magno  procurou  que  as  tendências 
de  separação,  em  vez  de  aproveitarem  a  estranhos,  rever- 
tessem em  proveito  dos  membros  da  sua  familia,  e  que  assim 
se  evitassem  as  luctas  civis,  cedendo  a  essas  tendências  em 
vez  de  tentar,  talvez  inutilmente,  reprimi-las. 

Fossem  estes  motivos  racionáveis,  ou  outros  quaesquer  os 
do  procedimento  de  Fernando  I,  é  certo  que  não  deixou  sem 
quinhão  nenhum  dos  três  filhos  e  duas  filhas  que  tinha  quando 
falleceu.  Sancho,  o  primogénito,  herdou  a  Castella  com  o  ti- 
tulo de  rei;  Affonso  o  reino  de  Leão  e  Astúrias;  Garcia  a 
Galliza,  também  constituída  então  em  reino  independente; 
Urraca  ficou  soberana,  em  Samora,  e  Geleira  ou  Elvira,  em 
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Touro,  com  muitos  outros  bens  nos  domínios  dos  irmãos,  e, 
o  que  era  mais  importante,  com  o  senhorio  de  todos  aquelles 
mosteiros,  cujo  padroado  pertencia  á  coroa.  O  titulo  de  rai- 
nhas, com  que  parece  ficaram  também,  deu  provavelmente 
origem  ao  costume  de  attribuir  essa  denominação  a  todas  as 
infantas,  ou  filhas  de  reis,  costume  que  veremos  seguido  ainda 
entre  nós  nos  principies  da  monarchia. 

Durante  algum  tempo  os  três  filhos  de  Fernando,  posto 
que  descontentes  todos  mais  ou  menos  da  partilha,  viveram 
em  paz,  provavelmente  porque  o  respeito  a  sua  màe  D.  Sancha 
que  os  historiadores  pintam  como  um  modelo  de  virtude, 
de  lhaneza,  e  de  bom  juizo,  os  refreava.  Fallecendo,  porém, 
D.  Sancha  nos  fins  de  1067,  logo  no  anno  seguinte  o  fogo, 
que  ardia  debaixo  das  cinzas,  se  ateou  em  chamma  violenta. 
Ignora-se  o  pretexto  que  para  isso  houve;  mas  é  certo  que 
a  lucta  começou  entre  Affbnso  de  Leão  e  Sancho  de  Cas- 
tella.  Os  dous  irmãos  marcharam  um  contra  o  outro,  e  vieram 
encontrar-se  junto  do  rio  Pisuerga.  Foi  brava  a  batalha  com 
grande  e  mutuo  estrago;  mas  por  fim  Affonso  foi  desbara- 
tado. Como  os  fundamentos  da  guerra,  ignoram-se  igualmente 
as  circumstancias  que  embargaram  os  passos  do  vencedor; 
vê-se,  todavia,  que  o  rei  de  Leão  voltou  á  sua  capital  sem 
ser  perseguido,  e  que  as  hostilidades  se  nâo  renovaram  du- 
rante os  três  annos  seguintes. 

No  verão,  porém,  de  1071,  a  paz  quebrou-se  de  novo, 
e  os  dous  irmãos  tornaram  a  acommetter-se.  Tractando  desta 
batalha  os  antigos  chronistas  faliam  do  exercito  de  Aífonso 
como  composto  nào  só  de  leonezcs,  mas  também  de  gallegos, 
o  que  juntamente  com  os  successos  posteriores,  nos  persuade 
que  o  rei  de  Galliza,  Garcia,  se  inclinou  á  parcialidade  do 
de  Leuo  enviando-lhe  soccorros.  Encontraram-se  os  dous  exér- 
citos nas  fronteiras  de  Lcao  e  Castella  nas  margens  do  Car- 
rion.  Mais  ferida  e  tenaz  foi  esta  batalha  que  a  primeira. 
No  fim  do  dia  os  castelhanos  desordcnaram-se  c  fugiram; 
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Sancho,  máu  grado  seu,  seguiu-os  arrastados  por  elles.  Affonso 
ficou  senhor  dos  arraiaes  do  rei  de  Castella,  e  contente  cora 
a  victoria,  prohibiu  aos  seus  o  perseguirem  os  fugitivos. 

Um  guerreiro,  porém,  havia  entre  os  soldados  de  Sancho, 
que,  celebre  já  por  extraordinário  esforço,  conservara  desaíTo- 
gado  animo  no  meio  daquella  triste  rola.  Chamava-se  Ro- 
derico  Didacide  ou  Rui  Dias,  mais  conhecido  depois  pelo 
nome  de  Cid,  de  quem  tantas  patranhas  se  contam.  Persuadido 
de  que  um  commettimento  repentino  contra  os  descuidados 
vencedores  poderia  mudar  a  fortuna  daquella  fatal  jornada, 
persuadiu  ao  rei  de  Castella  que,  voltando  de  noite  e  dando 
inesperadamente  nos  inimigos  ao  romper  d'alva,  fácil  seria 
desbarata-los.  Assim  se  fez ;  e  o  resultado  provou  a  bondade 
do  estratagema.  Colhidos  d'improviso  e  meio  desarmados,  os 
leonezes  c  gallegos  cederam  facilmente,  e  tao  completo  foi 
o  destroço,  que  o  próprio  AíFonso  cahiu  em  poder  de  seu 
irmão,  o  qual  o  mandou  conduzir  captivo  para  Burgos;  e 
avançando  com  o  exercito  victorioso  se  apossou  de  Leão  sem 
encontrar  resistência.  O  rei  prisioneiro  foi  obrigado,  para 
evitar  peior  sorte,  a  vestir  a  cogula  monástica  no  celebre 
mosteiro  de  S.  Facundo,  ou  Sahagun,  d'onde  passados  tempos 
pôde  evadir-se  para  Toledo,  pondo-se  debaixo  da  protecção 
do  antigo  alliado  de  seu  pae,  o  emir  Al-Mamum. 

Em  quanto  estas  cousas  se  passavam  entre  castelhanos  e 
leonezes,  os  estados  que  Fernando  Magno  herdara  a  seu  ter- 
ceiro filho  não  gozavam  de  mais  tranquillidade.  Garcia  rei- 
nava na  Galliza  e  no  território  já  denominado  Portugal,  qúe 
abrangia  não  só  toda  a  porção  daquella  provincia  ao  sul  do 
Minho  e  ao  norte  do  Douro,  mas  também  o  districto  que, 
ao  sul  deste  ultimo  rio  até  ao  Mondego,  tinha  sido  conquis- 
tado aos  sarracenos.  Era  Garcia  de  animo  feroz,  querendo 
mais  governar  pelo  terror  que  pelo  afFecto.  Alguns  barões 
de  Entre-Douro  e  Minho,  malsoífridos  do  jugo  e  capitaneados 
pelo  conde  Nuno  Menendes,  rebellaram-se ;  mas  foram  des- 
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/  baratados  entre  Brachara  (Braga)  e  o  Cávado.  Um  histo- 
riador  do  século  XIII,  Rodrigo  Ximenes,  pretende  que  com 
a   victoria    a   tyrannia  do  rei   de   Galliza    se   tornara   mais 
dura;   que  Vérnula,   valido   daquelle   principe,   fora   assas- 
sinado pelos  nobres  na  presença  do  próprio  Garcia,  porque 
os  delatava,  e  que  por  esse  acto  as  vinganças  e  oppressôes 
redobraram;  que,  irritados  os  ânimos  dos  gallegos  e  portu- 
guezes,   não  perdera  Sancho   a   conjunctura  favorável   para 
despojar  da  coroa  o  irmão  mais  moço,   o  qual,  quasi  sem 
resistência,  elle  expulsara  do  reino,  seguindo  o  rei  fugitivo 
apenas  trezentos  homens  d'armas;  que  elle  buscara  abrigo 
entre  os  sarracenos,  e  favorecido  por  elles  voltara  ao  districto 
de  Portugal,  onde  se  assenhoreara  de  vários  castellos,  mas 
que  n'um  recontro  com  Sancho  fora  vencido,  captivo,  e  posto 
em  ferros  no  castello  de  Luna.   A  relação,   porém,   destes 
successos,  repetida  pelo  commum  dos  historiadores  modernos, 
falta  nas  memorias  mais  seguras,  e  involve  algumas  difficul- 
dades.  Seja  como  for,  é  certo  que  se  Garcia  continuou  a  go- 
vernar a  Galliza  e  Portugal  depois  da  conquista  de  Leão,  foi 
reconhecendo  uma  espécie  de  supremacia  em  seu  irmão  mais 
velho;  nem  é  de  crer,  que  este  se  mostrasse  indifferente  ao 
soccorro  que,  parece  indubitável,  elle  dera  a  Affonso  na  guerra 
precedente. 

Urraca  tinha-se  mostrado  constantemente  parcial  do  rei 
de  Leão  nas  dissensões  anteriores,  e  fora  ella  quem  favore- 
cera a  sua  fuga  para  Toledo.  Com  este  ou  outro  pretexto 
Sancho  pretendeu  priva-la  do  senhorio  de  Samora,  pondo 
cerco  a  esta  cidade.  Não  obstante  o  immenso  poder  do  rei 
de  Castella,  os  samorenses  ousaram  defender-se,  e  com  tal 
tenacidade  o  fizeram,  que,  apezar  de  repetidos  assaltos, 
Sancho  não  pôde  submctte-los.  Durava  todavia  o  cerco,  e  o 
ambicioso  principe  mostrava  estar  resolvido  a  levar  a  todo 
o  custo  a  cidade,  quando  um  caso  estranho  veiu  pôr  termo 
d  contenda.  Vellito  Adhaulfiz  ou  BcUido  Arnulfcs,  cavalleiro 
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esforçado  de  Samora,  vendo  certo  dia  que  Sancho  passeava 
só  c  descuidado  em  frente  dos  muros,  sahindo  das  barreiras 
á  rédea  solta,  foi  topar  em  cheio  com  o  rei  castelhano,  der- 
ribou-o  de  uma  lançada,  e  acolheu-se  aos  muros  com  tal 
rapidez,  que  ninguém  o  pôde  alcançar.  Era  mortal  a  ferida; 
e  no  dia  seguinte  Sancho  expirou.  Com  a  sua  morte  o  exer- 
cito sitiador,  corpo  heterogéneo  formado  de  companhias  de 
castelhanos,  leonezes,  e  até  de  navarros  e  gallegos,  disper- 
sou-se  em  completa  desordem.  Apenas  as  tropas  de  Castella 
conservaram  alguma  disciphna,  e  resistindo  aos  sitiados,  que 
sahiram  a  persegui-las,  levaram  com  pompa  militar  o  cadáver 
de  Sancho  ao  mosteiro  de  Onha,  onde  foi  sepultado. 

Corria  o  anno  de  1072  quando  succederam  estes  aconte- 
cimentos. A  morte  inesperada  de  Sancho  mudou  inteiramente 
o  aspecto  dos  negócios  públicos.  Urraca  apressou-se  a  avisar 
Affonso  de  que  viesse  occupar  um  throno,  que  ninguém  lhe 
disputava,  não  havendo  o  rei  de  Castella  deixado  filhos.  De- 
pois de  jurar  paz  e  alliança  com  o  seu  hospede,  o  generoso 
Al-Mamum,  Affonso  dirigiu-se  a  Samora,  onde  foi  logo  re- 
conhecido pelos  barões  de  Leão,  e  também  pelos  de  Galliza, 
conforme  alguns  historiadores,  o  que  parece  confirmar  a  idéa 
de  que  no  reinado  antecedente  os  estados  de  Garcia  tinham 
ficado  n'uma  espécie  de  sujeição  a  Sancho.  Os  castelhanos, 
se  acreditarmos  Lucas  de  Tuy  e  Rodrigo  Ximenes,  exigiram 
previamente  delle  o  juramento  de  que  não  tinha  entrado  na 
trama  da  morte  de  seu  irmão,  e  que  não  ousando  ninguém 
pedir  este  juramento,  Ruy  Dias  de  Bivar,  o  Cid,  se  apre- 
sentou a  exigi-lo  em  nome  dos  nobres  de  Castella.  Todas 
essas  particularidades,  porém,  foram  talvez  inventadas  para 
dar  um  fundamento  histórico  ás  novellas  e  poemas  do  Cid, 
que  por  muito  tempo  passaram,  e  passam  ainda  para  muitos, 
como  narrativas  verdadeiras. 

A  data  do  segundo  reinado  de  Affonso,  VI  do  nome  na 
serie  dos  reis  de  Oviedo  e  Leão,  é  a  dos  primeiros  dias  do 
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anno  de  1073.  Obtendo  assim  sem  custo  nao  só  a  própria 
coroa,  que  perdera,  mas  também  a  de  Castella,  parecia  dever 
contentar-se  deste  favor  da  sorte ;  mas  nào  succedeu  assim. 
Garcia  reinava  na  Galliza,  ou  porque  nunca  d'ahi  sabisse, 
ou  porque  voltasse  de  Sevilba,  para  onde  affirmam  alguns 
tinha  fugido  do  castello  de  Luna.  Apenas  seguro  no  tbrono 
Affonso  VI,  dizem  que  por  causa  de  sua  irman  Urraca, 
o  attrabiu  enganosamente  á  corte  e  o  metteu  n'uma  prisão, 
d'onde  não  tornou  a  sahir  em  quanto  viveu,  posto  que  fosse 
abi  tractado  com  toda  a  attençâo  e  brandura.  Nenhuma  das 
duas  provincias,  Portugal  e  Galliza,  recusou  acceitar  o  novo 
senhor,  e  Affonso  acbou-se,  emfim,  na  posse  pacifica  de  toda 
a  herança  de  Fernando  o  Magno,  accrescentando  a  ella  d'ahi 
a  três  annos  a  Rioja  e  Biscaia,  que  lhe  cedeu  Sancho  I  de 
Aragão  para  que  elle  lhe  consentisse  a  posse  pacifica  da  Na- 
varra, de  cuja  maior  parte  este  se  havia  apoderado.  Não 
tardou  muito  que  ao  poderoso  rei  de  Leão,  Castella  e  Gal- 
liza se  offerecesse  conjunctura  de  mostrar  não  só  a  força  do 
seu  braço,  mas  o  seu  agradecimento  ao  emir  mussulmano, 
que  tão  nobremente  o  acolhera  no  tempo  da  adversidade. 
A  Hespanha  árabe  continuava  a  despedaçar-se  nas  guerras 
intestinas,  que  haviam  nascido  da  queda  do  império  om- 
myada.  O  emir  de  Sevilha,  que  também  obtivera  o  dominio 
da  antiga  capital  dos  kalifas,  invadiu  os  estados  de  Al-Ma- 
mum.  Sem  esperar  que  este  lhe  mandasse  pedir  soccorro,  o 
rei  christão  marchou  em  auxilio  de  Al-Mamum.  Os  dous 
exércitos,  toledano  e  leonez,  entraram  então  no  território  do 
emir  inimigo,  assolando  e  queimando  tudo.  A  final  Al-Ma- 
mum, que  se  apossara  de  Sevilha,  despediu  o  seu  aliiado  rico 
de  despojos,  e  Affonso  voltou  a  Leão.  D'ahi  a  pouco  falleceu 
o  velho  emir,  rccommendando  seu  filho  c  successor  líecham 
El-Kadcr  ã  protecção  de  AÍTonso  VI,  que  por  esta  epocha 
(1077)  se  assenhoreou  de  Coria,  cidade  provavelmente  su- 
jeita ao  emir  de  Badajoz. 


/ 
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Das  suas  outras  victorias  c  conquistas,  feitas  no  período 
que  decorre  desde  a  morte  de  Al-Mamum  até  a  tomada  de 
Toledo,  e  das  posteriores  a  esse  importante  successo,  faliam 
tào  confusa  e  resumidamente  os  historiadores  christaos,  ao 
passo  que  as  celebram  com  excessivo  encarecimento,  que 
pouco  se  alcança  a  este  respeito  á  vista  do  que  elles  dizem. 
É  confrontando-os  com  os  escriptores  árabes,  que  se  pôde 
obter  mais  alguma  luz  sobre  os  primeiros  doze  ou  quinze 
annos  do  dilatado  governo  de  AÍTonso  VI. 

Mohammed-Motamed-Ibn-Abed  (o  Benabeth  das  chronicas 
christans)  era  o  emir  de  Sevilha  contra  quem  o  rei  de  Leão 
guerreara  como  alliado  de  Al-Mamum.  Apenas  Affonso  se 
retirara,  Ibn-Abed  veio  pôr  cerco  a  Sevilha,  onde  o  emir 
de  Toledo  falleceu  estando  cercado.  Com  a  sua  morte,  os 
toledanos  viram-se  obrigados  a  ceder;  e  nào  só  a  capital  da 
Andaluzia,  mas  também  Córdova,  conquistada  igualmente  por 
Al-Mamum,  voltaram  de  novo  ao  dominio  do  seu  antigo  se- 
nhor. Só  do  rei  leonez  se  temia  Ibn-Abed;  porque,  como 
um  dos  tutores  de  Hecham,  podia  marchar  contra  elle,  e 
atalhar  o  curso  das  suas  recentes  victorias.  Tinha  Ibn-Abed 
por  wasir  (ministro)  um  dos  homens  mais  celebres  entre  os 
árabes  pela  sua  habilidade  em  enredos  politicos.  Chamava-se 
Ibn-Omar.  Foi  por  intervenção  delle,  que  o  emir  de  Sevilha 
tentou  aífastar  Affonso  VI  da  alliança  de  Hecham;  mas  em 
quanto  este  reinou,  o  rei  de  Leão  soube  até  certo  ponto  cor- 
responder á  confiança  que  nelle  puzera  Al-Mamum,  senão 
defendendo  activamente  o  pupillo,  ao  menos  não  se  unindo 
aos  seus  inimigos.  Um  acontecimento  inesperado  veiu  então 
facilitar  as  intrigas  de  Ibn-Omar.  As  tribus  mussulmanas  de 
Toledo  e  do  seu  território,  por  motivos  que  os  historiadores 
não   dizem,   rebellaram-se   contra  Hecham,   obrigando-o   a 
fugir  para  Cuenca,  e  proclamando  em  lugar  delle  seu  irmão 
mais  moço  lahia-el-Kader.  Esta  revolução  alterava  comple- 
tamente as  relações  do  rei  leonez  com  o  governo  de  Toledo. 
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Como  protector  de  Hecham,  elle  vinha  a  ser  adversário  na- 
tural de  lahia,  e  as  pretenções  de  Ibn-Abed  deviam  chegar, 
como  chegaram,  a  bons  termos.  D'aqui  nasceu  a  guerra,  e 
a  conquista  de  Toledo  pelos  christaos. 

Toledo  era  naquelle  tempo,  depois  de  Córdova,  talvez  a 
mais  famosa  cidade  da  Hespanha  mussulmana.  Além  de  ter 
sido  a  antiga  capital  do  império  wisigothico,  a  sua  situação 
central,  a  fortaleza  do  seu  assento,  e  o  augmento  que  tinha 
tido  desde  que  nella  reinava  independente  a  familia  dos  Dzi- 
el-Nun,  a  tornavam  de  mui  alta  importância  para  que  Af- 
fonso  VI  nao  desejasse  ardentemente  possui-la,  e  fazer  d'ella, 
como  depois  se  viu,  a  capital  do  reino  de  Oviedo,  Leão,  e 
Castella.  Era  a  occasião  opportuna ;  mas  a  empresa  devia 
ser  levada  com  tal  arte,  que  o  resultado  fosse  bem  seguro. 
E,  de  feito,  todos  os  passos  de  AíTonsoVI  se  encaminharam 
a  alcançar  este  único  fim,  durante  os  cinco  annos  que  decor- 
reram da  expulsão  de  Hecham  em  1080  até  a  tomada  de 
Toledo  em  1085. 

A  primeira  cousa  que  o  rei  de  Leão  fez  foi  acceder  ás 
solicitações  do  wasir  Ibn-Omar,  que  lhe  offerecia  ricos  pre- 
sentes para  que  se  alliasse  com  o  emir  de  Sevilha,  e  guer- 
reasse o  de  Toledo.  Accusam  nesta  parte  os  authores  árabes 
o  rei  christão  de  desleal,  e  de  ingrato  aos  benefícios  recebi- 
dos de  Al-Mamum.  Todavia  é  claro  que,  para  cumprir  a 
promessa  que  fizera  ao  emir  de  patrocinar  constantemente 
seu  filho  Hecham  El-Kader,  elle  não  podia  deixar  de  ser 
adverso  a  lahia,  que  por  meio  de  uma  revolta  contra  seu 
irmão  lhe  usurpara  o  émirado.  O  que  deslustraria  Affonso 
fora  o  não  restituir  Toledo  depois  da  conquista,  se  porven- 
tura tivéssemos  a  certesa  de  que  Hecham  ainda  então  vivia, 
e  se  nesse  caso  não  lhe  servisse  de  desculpa  o  interesse  geral 
da  monarquia  leoneza  e  do  christianismo,  para  não  restituir 
00  successor  de  Al-Mamum  a  coroa  que  elle  não  soubera 
defender,  nem  pudera  recuperar. 


INTRODUCÇAO.  175 

Pactuada  a  alliança  com  Ibn-Abcd  (1080),  Affonso  in- 
vadiu o  território  de  Toledo  com  um  numeroso  exercito,  em 
que  se  achavam,  segundo  parece,  muitos  cavalleiros  fran- 
cezes,  e  atravessando  as  serras  que  dividem  a  Castella  velha 
da  nova,  apossou-se  de  vários  logares  fortes.  Nos  annos  se- 
guintes renovou  a  guerra  contra  lahia,  sempre  com  tào  pros- 
pera fortuna,  que  Ibn-Abed  para  mais  apertar  os  recentes 
laços,  que  o  uniam  ao  seu  antigo  adversário,  lhe  deu  por 
mulher  sua  filha  Zaida,  ccdcndo-lhe  juntamente  o  senhorio 
das  terras,  que  pela  sua  parte,  elle  conquistara  ao  emir  de 
Toledo,  como  Cuenca,  Huete,  Ocanha  e  outras.  Aquelle  ca- 
samento, se  tal  nome  se  lhe  pode  dar,  entre  um  rei  christão 
e  uma  princeza  mussulmana,  posto  que  insólito  (tanto  mais 
que  Affonso  era  casado  havia  já  annos  com  sua  segunda  mu- 
lher Constança  de  Borgonha,  tendo  perdido  ou  repudiado  a 
primeira,  Ignez)  não  parece  ter  produzido  grande  admiração 
no  animo  dos  escriptores  desses  tempos,  um  dos  quaes,  Lucas 
de  Tuy,  se  contenta  de  chamar  a  Zaida  quasi  mulher  do  rei. 
As  idéas  de  então  explicam  esta  singularidade  apparente. 
Pelo  que  toca  a  Ibn-Abed  o  dar  sua  filha  a  um  homem  ca- 
sado nada  tinha  extraordinário,  por  ser  a  polygamia  permit- 
tida  entre  os  sarracenos.  Quanto  a  Affonso  VI,  andavam  no  seu 
tempo  os  costumes  tão  soltos,  e  eram  tão  frequentes  os  ma- 
trimónios sem  intervenção  da  igreja,  que  similhante  successo, 
hoje  estranho,  seria  apenas  digno  de  reparo  naquella  epocha. 

Antes  de  assentar  definitivamente  o  cerco  de  Toledo,  o 
rei  de  Leão  seguiu  o  systema  de  enfraquecer  a  capital  as- 
solando-lhe  duas  vezes  cada  anno,  conforme  o  testemunho 
dos  árabes,  os  campos  e  povoações  abertas  das  circumvisi-«^' 
nhanças,  e  tomando  os  castellos  d'onde  os  mouros  o  pode- 
riam saltear  durante  o  sitio.  Depois  de  três  annos  de  cor- 
rerias e  estragos  Affonso  veiu  por  fim  acampar-se  em  volta 
dos  muros  de  Toledo.  ^y 

lahia  nada  havia  feito,  segundo  parece,  para  repellir  as 
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invasões  dos  christãos.  Era  o  moço  emir  mais  dado  aos  pas- 
satempos e  deleites,  que  aos  cuidados  do  governo,  e  ás  fa- 
digas da  guerra.  Vendo-se  reduzido  ao  extremo  aperto,  en- 
viou mensageiros  ao  emir  de  Badajoz  Omar-ben-Mohammed 
pedindo-lhe  soccorro.  Mandou  este,  de  feito,  seu  filho  EI- 
Fadl,  wali  de  Merida,  com  certo  numero  de  tropas;  mas 
debalde.  AíFonso  não  só  o  impediu  de  entrar  na  cidade,  mas 
desbaratou-o,  e  constrangeií-o  a  fugir.  Encerrava  Toledo  nos 
seus  muros  um  grande  numero  de  judeos  e  de  morasabes 
ou  mostarabes.  Para  estes  o  dominio  dos  leonezes,  seus  cor- 
religionários, se  não  era  de  desejar,  pelo  menos  não  era  de 
temer;  para  aquelles,  indifferentes  a  estas  luctas  de  duas 
raças  e  de  duas  crenças  alheias  á  sua,  o  único  recêo  grave 
consistia  na  possibilidade  de  perderem  os  grossos  cabedaes 
que  possuiam,  se,  tomada  de  assalto,  a  cidade  fosse  posta  a 
sacco.  Aproveitando  os  incitamentos  da  fome,  que  se  come- 
çava a  sentir  duramente,  fallavam  já  de  se  darem  a  par- 
tido. Alguns  mussulmanos,  que  ainda  conservavam  as  tradi- 
ções de  esforço  de  seus  antepassados^  pretendiam  que  se  de- 
fendesse Toledo  até  o  ultimo  trance;  mas  o  commum  dos 
habitantes  sarracenos,  quebrados  os  ânimos  pela  escaceza  de 
vitualhas,  e  pela  desesperança  de  soccorro,  inclinaram-se  á 
opinião  dos  judeos  e  dos  mosarabes.  Constrangido  pelos  con- 
selhos e  clamores  geraes,  o  emir  dirigiu  a  AíTonso  VI  em- 
baixadores, que  lhe  trouxessem  á  memoria  a  sua  alliança 
com  a  família  dos  Dzi-el-Nun,  e  os  beneficies  recebidos  de 
Al-Mamum,  e  que  ao  mesmo  tempo  lhe  propozessem  o  re- 
conhecer elle  lahia  a  supremacia  da  coroa  leoneza,  pagan- 
do-lhe  tributo  annual.  Tudo  rejeitou  Aífonso:  o  seu  propósito 
inabalável  era  o  apoderar-se  da  cidade:  tréguas  aos  mouros 
só  assim  as  daria.  Sabida  esta  resposta  o  povo  amotinou-se, 
e  não  houve  outro  remédio  senão  ceder.  As  condições  foram 
vantajosas  para  os  habitantes:  tolerância  inteira  para  com 
o  culto  mussulmano;  nenhum  augmento  de  tributos;  liber- 
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dade  plena  para  todos  os  que  quizessem  seguir  El-Kader,  e 
a  conservação  dos  juizes  e  leis  civis  dos  árabes,  para  por 
ellas  se  regerem  estes.  O  emir  sahiu  com  os  principaes  sar- 
racenos para  Valência,  e  Aílbnso,  ordenadas  todas  as  cousas 
necessárias  para  assegurar  a  sua  conquista,  foi  habitar  o  al- 
caçar  dos  principes  mussulmanos,  ou  antes  os  paços  trans- 
formados dos  reis  wisigodos,  que  de  Toledo  tinham  feito  a 
capital  do  império,  e  d  onde  Ruderico  sahíra  perto  de  quatro 
séculos  antes  para  a  batalha  doChrissus,  na  qual  se  perdeu 
Hespanha.  Ou  fosse  por  esta  circumstancia,  ou  pela  situação 
de  Toledo,  mais  accommodada  que  Leão  para  poder  facil- 
mente proseguir  a  guerra  contra  o  islamismo,  e  dilatar  os 
domínios  christãos,  Affonso  VI  estabeleceu  ahi  a  corte  dei- 
xando a  de  Leão,  como  por  esta  Garcia  I  abandonara  a  de^ 
Oviedo.  Foi  na  primavera  de  1085,  que  a  antiga  capital  ^ 
da  Hespanha  wisigothica  se  libertou  do  jugo  sarraceno. 
Aquellas  povoações  e  castellos  dependentes  do  émirado  de 
Toledo,  que  ainda  não  haviam  sido  tomadas  por  AífonsoVI, 
seguiram  em  breve  a  sorte  desta  cidade.  A  reacção  christan 
na  Peninsula  fez,  emfim,  pender  a  balança  a  seu  favor;  por- 
que, com  as  ultimas  conquistas,  em  mais  de  metade  do  ter- 
ritório hespanhol  a  cruz  triumphante  dominava  de  novo.  As 
fronteiras  ou  estremaduras  do  reino  leonez-castelhano  dila- 
tavam-se  agora  por  uma  linha,  que  corria  de  poente  a  nas- 
cente desde  a  foz  do  Mondego,  pela  Beira  baixa,  direita  a 
Coria,  Talavera,  Toledo,  Huete,  e  Cuenca,  até  as  serras  de 
Albarracin.  Então  as  povoações  ao  norte  desta  linha,  tomadas 
e  perdidas  frequentes  vezes,  ou  destruídas  e  abandonadas, 
poderam  a  final  ser  erguidas  das  suas  ruínas,  e  repovoadas, 
negocio  que  principalmente  occupava  Affonso  VI  nos  breves 
intervallos  de  trégua  que  dava  aos  sarracenos. 

O  emir  de  Sevilha,  que  tanto  trabalhara  por  obter  a  al- 
liança  do  rei  de  Leão,  e  induzi-lo  a  destruir  o  poder  dos 
Dzy-el-Nun,  quando  viu  quão  rápidas  e  importantes  eram  as 
I.  12 
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conquistas  de  AÍTonso,  começou  a  ter  graves  recéos  das  con- 
sequências fataes  que  a  sua  politica  podia  produzir  para  o 
islamismo.  Enviou-lhe  então  mensageiros,  dizendo,  que  se 
devia  contentar  com  a  posse  de  Toledo,  e  cessar  de  ulte- 
riores conquistas,  lembrando-lhe  as  condições  dos  tractados 
que  haviam  celebrado.  O  rei  de  Leão  entendeu,  ou  fingiu 
entender,  que  o  emir  lhe  recordava  a  obrigação  de  o  ajudar 
contra  os  seus  inimigos,  e  sem  descontinuar  da  guerra,  en- 
viou-lhe quinhentos  cavalleiros,  que,  demorando-se  apenas  três 
dias  junto  de  Sevilha,  se  dirigiram  a  Medina  Sidónia,  onde 
a  esse  tempo  se  achava  Ibn-Abed.  Nunca  tão  longe  haviam 
penetrado  soldados  christãos.  A  cólera  e  o  temor  augmen- 
taram  no  coração  do  emir  com  este  inesperado  e  não  pedido 
soccorro,  que  Affonso  ousava  enviar  até  os  limites  meridio- 
naes  da  Hespanha  árabe.  Desde  esse  momento  Ibn-Abed  nao 
cogitou  senão  no  modo  de  pôr  termo  ao  engrandecimento  do 
rei  leoncz.  Uma  paz  geral  entre  os  diversos  emires  mussul- 
manos,  já  talvez  dantes  preparada,  se  fez  então.  N*uma  as- 
sembléa  junta  em  Sevilha,  a  que  pessoalmente  assistiram 
alguns  delles,  ou  a  que  enviaram  os  seus  wasires  e  cadis,  se 
deliberou  sobre  a  maneira  que  se  teria  em  obstar  á  ruina 
imminente  do  islam.  A  resolução  que  tomaram,  combatida 
energicamente  pelo  wali  de  Málaga,  foi  chamar  á  Hespanha 
os  almoravides;  resolução  fatal  para  os  christãos,  porém  ainda 
muito  mais  fatal  para  a  liberdade  dos  mussulmanos  hespa- 
nhocs. 

Quem  eram  os  almoravides  e  o  seu  emir  lussuf,  já  n'outro 
logar  o  dissemos.  Ibn-Abed  tinha  sido  alliado  de  lussuf  quando 
o  rei  de  Leão  favorecia  os  Dzy-el-Nun  de  Toledo,  e  as  ar- 
madas do  emir  de  Sevilha  haviam  ajudado  por  mar  o  prin- 
cipe  africano  a  subjugar  Tanger.  Por  mais  de  uma  vez  Ibn- 
Abed  o  havia  excitado  a  passar  o  cslreito,  na  persuasão  de 
que  ajudado  pelo  emir  poderia  assenhorear-se  de  todos. os 
estados  mohamctanos  da  Hespanha,  embora  houvesse  de  re- 
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conhecer  uma  espécie  de  sujeição  ao  chefe  almoravide.  Ha 
quem  diga,  que  o  próprio  AíTonso  VI  approvava  estes  de- 
signios  do  emir  sevilhano  na  epocha  da  estreita  amizade  que 
por  algum  tempo  os  uniu.  Agora,  porém,  era  contra  o  leonez 
que  todos  os  potentados  mussulmanos  da  Peninsula  invocavam 
o  soccorro  do  celebre  lussuf. 

Este  achava-se  em  Féz,  que  pouco  antes  conquistara, 
quando  chegaram  os  mensageiros  do  paiz  de  Andaluz.  Ou- 
vida sua  embaixada,  respondeu  aos  emires  que  não  passaria 
á  Ilcspanha  sem  que  lhe  cedessem  o  castello  de  Algeziras, 
por  onde  podcssc  entrar  e  sahir  da  Peninsula  com  a  certesa 
de  nào  lhe  ser  embargado  o  passo,  accrescentando  que,  no 
caso  de  acceitarem  a  condição,  atravessaria  immediatamcnte 
o  estreito  para  os  ajudar  contra  o  rei  infiel.  Era  extremo  o 
trance:  Ibn-Abed,  senhor  do  castello  pedido,  mandou-o  en- 
tregar a  lussuf,  e  pouco  tardou  que  um  grosso  exercito  ca- 
pitaneado pelo  próprio  Abu-Iacub,  passasse  de  Africa  para 
Hespanha,  e  se  dirigisse  a  Sevilha. 

AíTonso  VI  depois  de  haver  talado  o  território  do  emir 
de  Bad«njoz,  marchara  para  o  oriente,  e  puzera  sitio  a  Sara- 
goça. Foi  alli  que  lhe  chegou  a  noticia  da  vinda  de  lussuf. 
Immediatamcnte,  convocando  em  seu  auxilio  Sancho  rei  do 
Aragão,  fazendo  levantar  novas  tropas  por  Galliza,  Astúrias, 
Leão,  e  Castella,  e  chamando  muitos  cavalleiros  do  sul  da 
França  como  já  havia  chamado  outros  antes  de  conquistar 
Toledo,  dirigiu-se  a  esta  cidade,  onde  todos  esses  elementos 
dispersos  se  deviam  ajuntar  para  constituir  um  exercito  capaz 
de  se  oppôr  á  multidão  dos  sarracenos,  que  ameaçavam  tirar 
crua  vingança  das  aífrontas  recebidas  pelos  mussulmanos  de 
Andaluz. 

O  desenho  de  lussuf,  segundo  parece,  era  marchar  contra 
Leão  e  Galliza,  levando  a  guerra  ao  centro  dos  estados  chri- 
stãos,  porque  em  vez  de  se  dirigir  contra  Toledo  partira  de 
Sevilha  para  Badajoz.  Foi  perto  desta  cidade  que  AíTonso  Vi, 
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marchando  da  sua  nova  capital  com  todas  as  forças  ahi  re- 
unidas, veiu  sahir  ao  encontro  do  principe  almoravide. 

Os  dous  exércitos  avistaram-se  sobre  o  rio  de  Badajoz 
(Nahar-Hagir):  o  dos  mussulmanos  occupava  na  margem  es- 
querda os  campos  e  outeiros  denominados  pelos  escriptores 
árabes  de  Zalaka,  e  pelos  chronistas  christàos  de  Sagalias 
ou  Sacralias;  o  de  Aífonso  VI  acampou  na  margem  direita. 
A  terribilidade  da  batalha,  que  era  inevitável,  fazia  hesitar 
tanto  uns  como  outros;  porque  alguns  dias  se  passaram  em 
embaixadas  e  ameaças.  Os  dous  exércitos  que  se  achavam 
frente  a  frente  eram,  talvez,  os  maiores  que,  desde  a  entrada 
dos  sarracenos,  a  Hespanha  tinha  visto.  Ainda  dando  algum 
desconto  á  exaggeraçào  ordinária  dos  antigos  historiadores 
árabes  e  christàos,  os  quaes  unanimes  affirmam  que  só  Deus 
poderia  contar  o  numero  dos  mussulmanos,  e  que  as  tropas 
do  rei  de  Leão  e  Castella  subiam  a  oitenta  mil  cavalleiros  e 
duzentos  mil  peões,  é  todavia  certo  que  alli  se  encontravam 
todas  as  forças  das  duas  raças  que  disputavam  o  solo  da 
Hespanha,  ajudadas  uma  pelos  guerreiros  frankos,  e  a  outra 
pelos  almoravidcs  conquistadores  da  Mauritânia.  Ha,  porém, 
uma  circumstancia,  narrada  pelos  árabes,  muito  crivei,  e  que 
nao  devemos  omittir ;  isto  é,  a  existência  de  vários  corpos  de 
cavallaria  christan  ao  serviço  de  lussuf,  e  a  de  trinta  mil 
mussulmanos  ao  de  AíTonso  VI,  o  que  prova  serem,  mais 
que  o  sentimento  religioso,  ódios  ou  ambições  humanas  quem 
não  consentia  um  momento  de  paz  e  repouso  na  devastada 
Hespanha. 

AíTonso  rcsolveu-se,  cmfim,  a  acommettcr  os  sarracenos, 
e  passou  o  rio  ao  romper  da  manhii  de  23  de  outubro  de 
1086.  Os  seus  corredores  toparam  com  um  corpo  de  almo- 
^  gaurcs  d'Africa  enviados  contra  elles,  e  obrigaram-nos  a  re- 
cuar. Entretanto  parece  que  no  romper  das  batalhas  algumas 
tropas  christans  tinham  fugido,  aterradas  provavelmente  pelo 
grande  numero  dos  inimigos.  Todavia  o  rei  de  Leào,  divi- 
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(lindo  o  exercito  em  dous  troços,  deu  o  signal  do  combate. 
Elle  com  a  vanguarda  rcmetteu  contra  os  almoravides,  en- 
viando ao  mesmo  tempo  o  outro  corpo  capitaneado  por  Sancho 
de  Aragão,  e  por  um  general  a  que  os  escriptores  árabes 
chamam  Albar-Hanasch  (porventura  Álvaro  Fannes)  contra 
os  mussulmanos  hespanhoes,  cujo  campo  estava  separado  dos 
arraiaes  africanos  por  um  outeiro.  Acaudilhava  os  sarracenos 
hespanhoes  o  emir  Ibn-Abed,  homem  cujo  esforço  era  pro- 
vado; mas  que  brevemente  se  viu  só  com  os  seus  guer- 
reiros sevilhanos,  porque  todos  os  outros  emires  fugiram  des- 
ordenados pelo  impetuoso  embate  dos  christãos.  Por  outro 
lado  a  vanguarda  dos  africanos  começava  a  recuar  diante 
do  valoroso  rei  leonez.  lussuf  conheceu  então  a  necessidade 
de  dar  um  golpe  decisivo:  enviou  as  tribus  berebéres  e  as 
cabildas  almoravides  de  Zeneta,  Mossameda,  e  Ghomera  em 
soccorro  da  sua  vanguarda  e  do  emir  de  Sevilha,  que,  aban- 
donado dos  outros  emires,  continuava  a  sustentar  por  aquelle 
lado  o  pezo  da  batalha,  feito  o  que,  o  hábil  lussuf,  rodeando 
o  campo  da  peleja,  precipitou-se  á  frente  dos  lamtunitas,  os 
mais  celebres  entre  os  guerreiros  almoravides,  e  a  cuja  raça 
elle  pertencia,  sobre  os  mal  guardados  arraiaes  dos  christãos. 
Era  impossivel  a  resistência.  No  momento  em  que  o  des- 
barato dos  mussulmanos  parecia  certo,  Affonso  foi  avisado  da 
destruição  do  seu  acampamento,  não  só  pelos  fugitivos  que 
chegavam,  mas  também  pelo  clarão  do  incêndio.  O  desejo  da 
vingança  perdeu-o.  Abandonando  o  combate,  que  tinha  quasi 
vencido,  marchou  contra  lussuf,  que  o  recebeu  valorosamente. 
Os  sarracenos,  que  recuavam  diante  delle,  cobraram  animo 
percebendo  que  os  christãos  voltavam  rosto,  e  vieram  acom- 
mette-los  pelas  costas,  quando  mais  acceso  andava  o  recontro 
com  os  lamtunitas.  As  tropas  mussulmanas,  que  haviam  fu- 
gido para  Badajoz,  vendo  melhorar-se  a  fortuna  dos  seus, 
tornaram  á  batalha.  Revolvendo-se  como  um  leão  no  meio 
dos  infiéis,  Aífonso  não  cedeu  em  quanto  lhe  restaram  alguns 
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soldados  em  estado  de  pelejar;  mas  por  fim,  ferido  elle  pró- 
prio, viu-se  constrangido  a  fugir  acompanhado  apenas  de  qui- 
nhentos homens  d'armas,  e  perseguido  pelos  almoravides,  que 
ainda  lhe  derribaram  uma  boa  parte  destes.  A  noite  que 
descia  salvou  os  restantes  e  o  próprio  rei  de  Leào,  que  sem 
essa  circumstancia  teria  perecido. 

Se  acreditássemos  os  escriptores  árabes  a  perda  dos  chri- 
stâos  teria  sido  immensa.  Segundo  um  delles,  lussuf  fazendo 
decepar  as  cabeças  dos  mortos  (costume  trivialissimo  entre  os 
árabes)  enviou  cincoenta  mil  ás  differentes  capitães  dos  emi- 
rados de  Andaluz,  e  quarenta  mil  para  serem  distribuidas 
pelas  cidades  maritimas  de  Berbéria,  como  documento  da  vi- 
ctoria.  De  todo  o  exercito  dos  nazarenos,  dizem  elles,  apenas 
escapou  Affonso  com  cem  homens.  Similhantes  encarecimen- 
tos, juntos  á  confissão  dos  antigos  chronicons  sobre  o  grande 
estrago  dos  christàos,  provam  que  esta  foi  uma  das  mais  ter- 
riveis  batalhas,  que  se  pelejaram  em  Hespanha.  Se  o  hábil 
e  esforçado  lussuf-Abu-Iacub  tivesse  ficado  na  Peninsula  á 
frente  dos  sarracenos  victoriosos,  a  monarchia  leoneza  nào 
tardaria,  talvez,  em  chegar  ao  ponto  da  ultima  ruina.  Fe- 
lizmente para  o  christianismo,  na  mesma  noite  da  batalha 
um  mensageiro  chegou  ao  campo  dos  almoravides,  com  a  no- 
ticia de  ser  fallecido  em  Ceuta  Abu-Bekr,  filho  mais  velho 
de  lussuf,  que  elle  amava  com  extraordinário  aíTecto.  Esta 
nova  obrigou  lussuf  a  partir  immediatamciite  para  Algcziras 
e  a  passar  á  Africa,  deixando  por  general  das  tropas  almo- 
ravides o  al-kaid  Schyr  ou  Seyr-bcn-Abu-IJokr. 

Km  quanto  este  e  o  ómir  de  Badajoz  corriam  ás  fronteiras 
de  Tialliza,  lalando  os  logares  abertos,  e  submettcndo  vários 
caslcllos  c  povoações  forles,  que  Aftbnso  anleriormente  con- 
quistara, Ibd-Abed  entrava  pelo  território  de  Toledo,  e  suc- 
cessivamenle  ia  expulsando  os  christàos  das  cidades  prlnci- 
pacs  daquella  provincia,  como  Cuenca,  Iluotc,  c  Consuegra. 
Perlo  de  Lorca,  porém,  alguns  alcaides  castelhanos  vieram 
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ao  seu  encontro,  e  o  deslroçaram.  Desde  este  successo  a  for- 
tuna começou  a  sorrir  de  novo  a  Aííonso  VI.  A  poucas  milhas 
de  Lorca,  aonde  o  emir  de  Sevilha  se  fora  refugiar  depois 
do  seu  desbarato,  tinham-se  os  christàos  apossado,  talvez 
nessa  mesma  conjunctura,  de  um  castello  roqueiro  c  bem 
fortificado,  a  que  os  historiadores  árabes  dao  p  nome  de 
Alid.  Acredita-se  que  o  alcaide  desse  castello  era  o  famoso 
Rui  Dias,  mais  conhecido  pelo  nome  do  Cid,  de  quem  já  fi- 
zemos menção.  Situada  n'um  monte  quasi  inaccessivel,  no 
meio  dos  estados  de  Ibn-Abed,  aquella  fortalesa  era  como 
um  ninho  d'aguias,  d'onde  o  terrivel  Rui  Dias  se  arrojava 
sobre  os  campos  de  Murcia  e  de  Sevilha,  e  punha  tudo  a 
ferro  e  fogo.  Sabendo  das  suas  façanhas,  o  rei  de  Leão  se 
apressou  a  mandar-lhe  soccorros.  Nào  passava  dia  em  que 
as  correrias  dos  cavalleiros  de  Alid  nao  deixassem  tristes 
vestígios  nas  terras  visinhas,  e  ás  vezes  estas  correrias  alon- 
gavam-se  até  o  território  de  Valência.  O  emir  sevilhano, 
cançado  de  tantos  estragos,  e  nao  tendo  forças  para  os  im- 
pedir, recorreu  a  lussuf,  que,  havendo  ordenado  as  cousas 
do  Maghreb,  tornou  a  passar  á  Hespanha  no  verão  de  1088. 
Provavelmente  Abu-Iacub,  confiado  nas  tropas  que  deixara, 
e  nas  de  Andaluzia,  dirigiu-se  com  poucas  forças  a  Lorca, 
onde  chamou  para  a  gazua  (guerra  santa)  os  emires  hespa- 
nhoes,  os  quaes  pela  maior  parte  não  vieram.  Assim,  com 
o  seu  pequeno  exercito  cercou  Alid  debalde:  os  christãos 
resistiram  durante  quatro  mezes.  Algumas  dissensões  graves 
começaram  entretanto  a  levantar-se  no  campo  dos  sitiadores, 
em  quanto  Aífonso  VI,  sabendo  da  vinda  de  lussuf  e  do  cerco 
de  Alid,  marchava  a  encontra-lo.  lussuf  não  ousou  esperar  o 
exercito  leonez,  e  irritado  contra  a  maior  parte  dos  emires, 
que  o  tinham  abandonado,  embarcou  para  a  Mauritânia.  O 
rei  de  Leão  chegava  no  entanto  ás  immediaçôes  de  Lorca, 
e  fazendo  sahir  do  castello  de  Alid  o  resto  dos  seus  defen- 
sores, desmantelou-o  e  regressou  a  Toledo. 
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Os  sarracenos  de  Hespanha  começavam  já  a  recear,  que 
o  seu  poderoso  alliado  d 'Africa  lhes  viesse  a  ser  mais  fatal 
que  o  próprio  Affonso,  e  que  nào  contente  com  o  vasto  im- 
pério do  Maghreb,  quizesse  também  assenhorear-se  dos  emi- 
rados áquem  do  estreito.  Mostrou  o  tempo  que  estes  recêos 
í  nao  eram  vàos.  Pela  terceira  vez  Abu-Iacub  voltou  á  Pe- 
{  ninsula,  mas  com  um  grosso  exercito  d'almoravides  (1090). 
Dirigiu-se  rapidamente  para  Toledo,  cujos  arredores  devastou, 
sem  que  Aífonso  encerrado  dentro  dos  muros  se  atrevesse  a 
oppôr-se-lhe.  Todavia  nem  um  só  dos  emires  de  Hespanha 
veiu  ajuntar  as  suas  tropas  ás  d'Abu-Iacub ;  e  o  próprio  Ibn- 
Abed,  que  na  antecedente  campanha  não  seguira  o  exemplo 
commum,  desta  vez  ficou  tranquillo  em  Sevilha,  em  quanto 
lussuf  guerreava  os  nazarenos.  Folgou  com  este  procedimento 
o  dissimulado  almoravide,  cujos  intentos  eram  na  realidade 
os  que  se  lhe  altribuinm.  Sahindo  repentinamente  dos  ter- 
ritórios christaos  marchou  para  Granada,  onde  nào  tardou  a 
depor  o  emir  Abdallah-ben-Balkin,  que  já,  segundo  parece, 
tractava  secretamente  de  confcderar-se  com  o  rei  de  Leào 
contra  os  africanos.  Então  lussuf  regressou  de  novo  a  Mar- 
rocos, deixando  para  o  substituir  o  alcaide  Seyr,  como  exe- 
cutor dos  seus  ambiciosos  designios. 

Ibn-Abed  entretanto  fortificava-se  em  Sevilha,  e  solicitando 
o  esquecimento  do  passado,  buscava  a  alliança  de  Affonso, 
que,  vendo  nestas  luctas  dos  mussulmanos  occasião  de  en- 
grandecimento próprio,  lh'a  concedeu  facilmente.  Infatigável 
sempre,  Abu-Iacub  chegando  á  Africa  enviou  immediata- 
mente  para  a  Hespanha  grande  numero  de  soldados.  Seyr 
pôde  em  breve  assenhorcar-se  de  Jacn  e  de  Córdova,  e  pas- 
sado apenas  um  mez,  de  todas  as  cidades  dependentes  do 
émirado  de  Sevilha  nào  restava  a  Ibn-Abed  senío  a  sua  ca- 
pital. Affonso  fez  entào  marchar  algumas  forças  contra  os 
almoravides,  mas  depois  de  vários  recontros  estas  foram 
constrangidas   a  rclirar-sc,   c  d'ahi   a  pouco  Sevilha  cahiu 
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nas  mtios  de  Seyr.  Sem  nos  fazermos  cargo  das  resistências 
parciacs  e  na  maior  parte  obscuras,  que  os  árabes  hespa- 
nbocs  oppozeram  ao  triumpho  completo  dos  almoravides,  re- 
sistências que  só  tiveram  alguma  importância  quando  um 
certo  numero  de  emires  e  walis  se  uniram  debaixo  do  mando 
de  um  christao,  o  celebre  Rui  Dias,  baste  dizer  que  doze 
annos  consumidos  em  contínuas  guerras  entre  o  africano  Seyr 
e  os  mussulmanos  d'Andaluz  deram  a  lussuf  o  domínio  da 
parte  nâo  christan  da  Península,  á  excepção  do  território  de 
Saragoça,  cujo  emir  desde  o  principio  firmara  uma  solida 
alliança  com  os  almoravides.  Quando  em  1103  o  6mír-el- 
moslemym  ou  príncipe  dos  mussulmanos,  titulo  que  lussuf 
tomara,  voltou  pela  quarta  vez  á  Hespanha,  achou-se  paci- 
fico senhor  de  todos  os  paizes  mohammetanos  desde  os  li- 
mites de  Saragoça  até  a  margem  esquerda  do  Tejo,  que  pelo 
lado  do  Al-Gharb  era  a  barreira  que  o  dividia  do  império 
leonez. 

Fora,  de  feito,  até  a  foz  do  Tejo  que  as  conquistas  de 
AíFonso  VI  haviam  chegado.  Em  quanto  os  sarracenos  com- 
batiam entre  si,  elle,  refazendo-se  das  passadas  perdas,  marr, 
chára  para  o  sul  e  se  apossara  de  Santarém,  Lisboa,  e  Cintra  í 
no  verão  de  1093.  Satisfeito  com  ter  dilatado  os  seus  do-// 
minios,  apezar  do  terrível  revés  de  Zalaka,  até  o  extremo/^ 
occidente,  o  rei  de  Leão,  que  em  vários  documentos  attríbue 
já  a  si  o  título  de  imperador,  tomado  constantemente  depois 
por  AíFonso  VII,  se  recolheu  a  Toledo,  occupando-se  no  go- 
verno dos  seus  estados,  sem  fazer  guerra  aos  sarracenos,  salvo 
as  pequenas  escaramuças  e  correrias  das  fronteiras,  que  eram 
de  costume,  ao  menos  todas  as  primaveras. 

Um  dos  golpes  mais  dolorosos  para  o  coração  humano 
cubriu  de  tristeza  os  últimos  dias  de  AíFonso  VI,  e  porven- 
tura lhe  abbrevíou  a  existência.  Das  mulheres  com  que  foi 
casado,  e  de  duas  concubinas,  apenas  Zaida,  a  filha  de  Ibn- 
Abed,  que  elle  veiu,  segundo  parece,  a  desposar  legitima- 
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mente  depois  de  convertida  ao  christianismo,  lhe  deu  um 
filho  varào,  o  infante  Sancho.  Entrado  apenas  na  juventude, 
era  este  mancebo,  por  nos  servirmos  das  expressões  attri- 
buidas  ao  próprio  rei  de  Leào,  que  elle  considerava  como 
seu  herdeiro,  e  que  amava  como  luz  dos  seus  olhos,  alegria 
do  seu  coração,  e  consolo  da  sua  velhice.  Aquelle  filho  tão 
querido  acabou  desaffortunadamente  ás  mãos  dos  sarracenos 
na  flor  de  mocidade  esperançosa,  no  penúltimo  anno  do  rei- 
nado e  da  vida  do  velho  Affonso  VI,  que,  morrendo,  houve 
de  deixar  a  gloriosa,  mas  pesada  coroa  de  Leão  e  Castella, 
á  única  filha  legitima  que  tivera  de  Constância,  sua  segunda 
esposa.  lussuf-ben-Tachfin  fallecêra  em  Marrocos  no  outono 
de  1106,  e  seu  filho  Aly-ben-íussuf,  já  anteriormente  de- 
clarado e  jurado  successor,  tomara  as  rédeas  do  governo  do 
vasto  império  mussulmano  d'Africa  e  da  Hespanha.  O  novo 
émir-el-moslemym,  sopitada  a  revolta  de  um  seu  sobrinho, 
wali  de  Féz,  resolveu  proseguir  na  guerra  santa  contra  os 
christãos.  Com  este  propósito,  no  verão  de  1108  fez  passar 
o  estreito  a  novas  tropas  almoravides  da  tribu  de  Lamtuna, 
j^e  deu  o  mando  delias  a  seu  irmão  Abu-Taher-Temin,  wali 
I  de  Valência  e  depois  de  Granada.  Romperam  as  hostilidades 
\  pelo  cerco  d'Ucl6s,  forte  povoação  da  fronteira  christan. 
Apezar  de  bem  guarnecida,  a  cidade  foi  entrada  á  escala 
vista,  c  seus  defensores  tiveram  de  acolher-sc  ao  castello. 
AíTonso  VI  enviou  immediatamente  um  exercito  em  auxilio 
dos  cercados.  Capitaneava-o  o  infante  Sancho,  antes  em  nome 
que  na  realidade,  porque  apenas  sahia  da  infância.  O  ^elho 
rei  de  Leão  o  confiara  á  vigilância  o  aficclo  do  conde  Gomes 
de  Cabra,  seu  aio,  que  por  isso  vinha  a  ser  o  verdadeiro  ca- 
beça da  expedição.  Quando  Temin  soube  das  forças  que 
vinham  contra  elle  quiz  rctirar-sc,  mas  os  al-kaids  de  Lam- 
tuna insistiram  em  esperar  os  christãos.  Chegados  estes  tra- 
vou-sc  a  batalha.  Foi  terrivel  o  recontro,  e  o  campo  dispu- 
tado com  igual  esforço;  mas  por  íim  a  victoria  declarou-se 
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a  favor  dos  mussulmanos.  Sancho,  provavelmente  já  quando 
os  seus  começavam  a  retroceder,  sentiu  fraquear  o  ginete 
em  que  montava.  Assustado  bradou  ao  conde  Gomes  «Oh 
pae !  oh  pac!  —  o  meu  cavallo  esta  ferido!»  Correu  o  aio, 
e  chegou  no  momento  em  que  Sancho  cahia.  Estavam  cer- 
cados de  sarracenos.  O  conde  apcou-se,  e  mettendo  o  in- 
fante entre  si  e  o  escudo,  defendia-se  e  defendia-o  como  um 
leào  dos  golpes  que  choviam  por  todos  os  lados,  até  que  uma 
cutilada  lhe  decepou  um  pé.  Nào  podendo  mais  suster-se, 
deilou-se  em  cima  de  Sancho,  para  morrer  antes  delle,  e 
assim  acabaram  ambos.  Os  christàos  fugiam  entretanto  per- 
seguidos pelos  africanos:  alcançados  a  breve  distancia  sete 
condes  ahi  foram  mortos,  e  apenas  as  reliquias  do  exercito 
voltaram  a  Toledo.  Temin  redobrou  então  os  assaltos  contra 
o  castello  d'Uclés,  que  apezar  de  brava  resistência,  houve 
por  fim  de  render-se.  Foram,  todavia,  segundo  é  de  crer, 
grandes  as  perdas  dos  almoravides,  tanto  na  batalha  como 
no  sitio,  porque  nao  proseguiram  na  conquista,  tirando  assim 
quasi  nenhum  fructo  da  victoria. 

Enfraquecido  por  dilatada  enfermidade,  a  nova  da  morte 
de  seu  filho  lançou  o  rei  de  Leào  e  Castella  na  mais  pro- 
funda tristeza,  a  qual  lhe  aggravou  o  mal.  Em  junho  de  1109 
Affonso  expirou  em  Toledo,  tendo  governado,  depois  da  morte 
de  seu  irmão  Sancho,  trinta  e  seis  annos  como  rei  de  Leào 
e  Castella.  A  falta  deste  celebre  principe  trouxe  á  Hespanha 
graves  perturbações,  das  quaes  só  faremos  mençào  no  que 
importar  á  historia  de  Portugal,  nascido,  por  assim  dizer, 
desse  acontecimento,  e  favorecido  na  sua  débil  infância  pelos 
calamitosos  successos  occorridos  na  Hespanha  christan  em 
consequência  da  morte  de  AíFonso  VI. 
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Os  dislrictos  de  Coimbra  e  Porliigal  pelo  meado  do  século  XI.  —  Os  borgo- 
nhezes  Raimundo  e  Henrique  genros  de  AlTonso  VI.  Go\erno  do  conde 
Rainuindo  em  Ioda  a  Galliza  ale  Coimbra. — AffonsoVI  estabelece  o  con- 
dado ou  província  portucalense  ao  sul  do  Minho,  e  dá  o  governo  delia  íi 
Henrique.  Acções  deste  até  partir  para  a  Syria  e  sua  volta  á  Hespanlia.  — 
Designios  ambiciosos  dos  dous  condes.  Morte  de  Raimundo,  e  pretençôes  de 
Henrique.  —  Fallece  AíTonso  VI.  Consequências  do  successo. — Procedi- 
mento do  conde  de  Portugal  nas  discórdias  entre  Affonsol  d'Aragão,  a  rainha 
D.  Urraca,  e  o  infante  AíTonso  Raimundes.  Tentativas  d'engrandeciraento. 
Traições  mutuas.  Influencia  da  infanta  D.  Theresa,  mulher  de  Henrique. 
Morte  deste.  Os  seus  intentos  e  politica.  Lançou  os  alicerces  da  indepen- 
dência de  Portugal.  —  D.  Theresa  dominando  nesta  provincia  depois  da 
morte  do  marido.  Seus  enredos  e  ailiança  com  AíTonso  de  Aragão.  Deno- 
minada geralmente  rainha  pelos  súbditos.  Symplomas  cada  vez  mais  visíveis 
das  tendências  de  Portugal  para  se  desmembrar  da  monarchia.  D.  Theresa 
reconhece  a  aulhoridade  suprema  de  sua  irman  D.  Urraca.  Ligada  com  os 
nobres  de  Galliza  fuz-lhe  depois  guerra.  — Comraetlimentos  dos  sarraceno.s 
pelo  meio-dia.  —  D.Urraca  invade  Portugal.  Paz  entre  as  duas  irraans. — 
Fernando  Peres  de  Trava  e  seu  valimento.  — AíTonso  VII  succede  a  D.  Ur- 
raca. —  Primeiras  acções  do  infante  ACfonso  íilho  do  conde  Henrique  e  de 
D  Theresa.  —  Entra  AíTonso  VII  em  Portugal,  e  constrange  a  infanla-rainha 
a  reconhecer  a  supremacia  de  Leão.  —  Ódio  dos  porluguezes  contra  o  conde 
Fernando  Peres.  Conjuração  e  revolta.  O  conde  e  D.  Theresa  ex|)íiIsos. 
O  infante  apossa-se  do  poder.  D.  Theresa  morre  desterada.  Appreciação 
do  seu  caracter  politico  e  do  seu  governo. 


O 


s  limites  dos  estados  de  Fernando  Magno'  haviam-sc 
dilatado  para  o  occidente  da  Peninsula,  conquistadas  sucees- 
sivamente  Lamego,  Viseu,  Seia,  e  Coimbra  *.  A  provincia  da 

1  Veja-se  a  Inlroducção,  Divis.  III.  -  \ 
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Galliza,  cuja  fronteira  variava  continuamente  segundo  os  chri- 
stãos  estendiam  os  seus  dominios  por  esta  parte  mais  para 
o  sul,  ou  tinham  de  retroceder  diante  das  armas  dos  sarra- 
cenos muitas  vezes  victoriosas,  dilatou-se,  emfim,  permanen- 
temente até  o  Mondego.  Coimbra,  que,  não  só  pela  sua  an- 
tiguidade e  grandesa  relativa,  mas  ainda  mais  por  ser  mili- 
tarmente como  a  chave  do  território  encerrado  entre  este 
ultimo  rio  e  o  Douro,  era  uma  povoação  importante,  foi  feita 
capital  de  um  novo  condado  ou  districto,  cujo  governo  o  guer- 
reiro principe  confiou  áquelie,  que  o  incitara  a  proseguir  por 
este  lado  as  suas  brilhantes  conquistas. 

Antes  desta  epocha,  bem  como  as  outras  províncias  da 
antiga  monarchia  leoneza,  a  Galliza  era  regida  por  diversos 
condes,  cujos  territórios  variavam  em  extensão.  As  vezes  esses 
condes  reuniam  debaixo  da  sua  authoridade  mais  de  um  dis- 
tricto; ás  vezes  eram  sujeitos  a  um  conde  superior  ou  vice-rei 
da  provincia,  como  n'outro  logar  veremos.  Entre  estes  go- 
,iu»  ^  vernos,  desde  o  meado  do  século  IX,  apparece  o  districto  ou 
condado  portucalense.  Assim  como  Coimbra  era  a  povoação 
mais  notável  sobre  o  Mondego,  Portucale,  situado  junto  ao 
Douro,  era  no  século  XI,  pela  sua  situação  visinha  da  foz  do 
rio,  pela  sua  antiguidade,  que  não  só  remontava  á  epocha  dos 
wisigodos,  mas  ainda  ao  tempo  do  dominio  romano,  e  pela 
fortalesa  do  sitio,  cabeça  e  principal  povoação  de  npi  terri- 
tório, que  abrangia  ao  norte  uma  parte  do  litoral  da  mo- 
derna provincia  do  Minho,  e  ao  sul  as  terras  que  até  o  Vouga 
se  tinham  successivamente  conquistado  *. 

Sesnando,  ou  Sisenando  filho  de  David,  rico  mosarabe  da 
que  hoje  denominámos  provincia  da  Beira,  senhor  de  Tentúgal 
e  de  outras  terras  no  território  de  Coimbra,  tinha  sido  in- 
troduzido na  corte  de  Sevilha  no  tempo  de  Ibn-Abed,  e  pelos 
seus  talentos,  c  importantes  serviços  feitos  ao  principe  sarra- 

*   Nula  I  no  Om  do  \olurae. 
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cono  chegara  a  occiípar  o  cargo  de  wasir  no  diwan,  isto 
é,  de  ministro  ou  membro  no  supremo  conselho  do  ómir, 
que  o  distinguia  particularmente  entre  os  seus  conselheiros. 
Sesnando  tornou-se  temido  nas  guerras  com  os  inimigos  de 
Ibn-Abed ;  porque  nas  empresas  que  dirigia  obtinha  sempre 
prósperos  successos.  O  motivo  por  que  elle  veiu  a  abandonar 
o  emir  de  Sevilha  para  entrar  no  serviço  de  Fernando  Magno 
ignora-se;  mas  o  seu  procedimento  posterior  persuade,  que 
alguma  oíTensa  recebida  dos  sarracenos  a  isso  o  instigara. 
Admittido  na  corte  do  rei  de  Leào  e  Castella  alcançou  bre- 
vemente convence-lo  das  vantagens  que  obteria  invadindo  o 
occidente  da  antiga  Lusitânia.  O  resultado  da  invasão  justi- 
ficou as  previsões  de  Sesnando;  e  o  rei  de  Leào  retribuiu  o 
bom  serviço  que  o  mosarabe  lhe  fizera,  estabelecendo-lhe  um 
governo  formado  das  novas  conquistas  e  da  terra  portuga- 
lense  ao  sul  do  Douro,  e  limitado  ao  oriente  pela  linha  de 
Lamego,  Viseu  e  Seia,  tendo  por  fronteira  ao  sueste  o  pendor 
septentrional  da  serra  da  Estrella  *.  Deste  modo  a  parte  do 
moderno  Portugal  ao  norte  do  Mondeojo  e  do  Alva  estava 
possuída  pelos  christãos  quando  Fernando  I  falleceu  (1065). 
O  districto  de  Coimbra,  como  dissemos,  abrangia  do  Douro 
ao  Mondego,  e  o  do  Porto,  desmembrada  delle  a  terra  de 
Santa  Maria  (Feira),  dilata va-se  para  o  norte  e  nascente, 
abrangendo, talvez  o  Alto  Minho,  e  para  o  oriente  ainda  parte 
da  provincia  de  Traz-os-Montes.  Incluido  até  ahi  na  Galhza 
o  território,  denominado  nos  documentos  e  chronistas  dos 
séculos  XI  e  XÍI  PortucaUj  Terra  jjorlucalensisy  começa 
então  a  figurar  como  provincia  distincta,  posto  que  outras 
vezes  pareça  continuar  a  ser  considerado  como  porção  da 
Galliza,  e  até  a  tornar-se  mais  circumscripto,  o  que  tudo 
provinha  da  falta  de  limites  permanentes  nos  diversos  con- 
dados ou  governos  em  que  se  dividia  o  reino  de  Leão  e  Cas- 

*    N'otíi  II  no  fim  do  volume 
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lella,  e  da  diversa  importância  que  os  respectivos  condes  ti- 
nham na  gerarchia  administrativa,  sendo  umas  vezes  depen- 
dentes immediatamente  do  rei,  outras,  como  já  observámos, 
de  um  conde  superior,  espécie  de  vice-rei  proposto  ao  re- 
gimento de  uma  provincia  inteira  *. 

Repartida  entre  os  três  filhos  de  Fernando  Magno  a  mo- 
narchia,  que  elle  tanto  dilatara,  coube  a  Garcia  a  Galliza 
abrangendo  Portugal  e  as  novas  conquistas  até  o  Mondego. 
Sesnando  continuava  a  dominar  o  território  de  Coimbra,  em 
quanto  o  conde  Nuno  Menendes  parece  governava  o  do  Porto. 
Elle  pelo  menos  foi  o  cabeça  de  uma  revolta  dos  povos  da- 
quellc  districto,  os  portucalenses,  contra  Garcia,  que  encon- 
trando-se  com  os  revoltosos  entre  Braga  e  o  rio  Cávado  os 
destroçou,  como  n'outra  parte  se  disse,  ficando  morto  o  conde 
no  campo  de  batalha  ', 
^  As  discórdias  dos  três  irmãos  fizeram  passar  successiva- 
mente  a  coroa  de  Galliza  da  cabeça  de  Garcia  para  a  de 
Sancho  rei  de  Castella,  e  a  final  para  a  de  Affonso  de  Leão, 
que  reuniu  outra  vez  todos  os  estados  de  seu  pae.  Occupado 
com  guerras  nas  províncias  centraes  da  Peninsula  até  se 
apossar  de  Toledo,  elle  deixou  tranquillos  por  alguns  annos 
os  sarracenos  que  estanceavam  ao  sul  de  Coimbra,  applican- 
do-se  depois  dessa  conquista  a  restaurar  as  povoações  das 
fronteiras  visinhas  do  Douro.  Por  ventura  entre  Sesnando  c 
os  mussulmanos  limitrophes  alguns  recontros  haveria,  segundo 
parece  indica-lo  o  foral  dado  a  Coimbra  por  AÍTonso  VI; 
mas  as  correrias  c  entradas  dos  christàos  no  occidente  da 


'  Riliriro,  Dissort.  Clironolo/jlcns  o  Crilicns  T,  4  P.  1  p.  20  u  31. — 
Memor.  subic  n  origem  e  liniilcs  de  Porliignl  (Mom.  da  Acad.  T.  12)  Art. 
£  e  3. 

*  Dedit  D.  Garsoaiio  lolam  rudleciam  vina  ciini  lola  Porliifíalc  :  Polagius 
Ovcterisis),  Clironicoii  |).  7  5  (cdic;.  dc!San(lo\al).  —  Subro  a  rovolla  dos /'í>/-///- 
galmscs  vpja-se  Clironica  Cjolhonim  Era  1009  no  Appcndice  da  3.''  Parte 
da  Monarcliia  Lusitana,  c  o  (jiio  já  fico  diclo  na  Inlroduc(;ào,  Divis.  III. 
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Ilospanlia  só  prosoguiram  depois  da  morte  do  conde  mosa- 
ralxi  succcdida  nos  fins  de  1091  *. 

Os  filhos  de  Fernando  I  tinham  respeitado  o  homem  a 
quem  esle  príncipe  confiara  o  regimento  e  defensa  do  ter- 
ritório chamado  cnlào  cohmhriense.  Sesnando  serviu  leal- 
mente ató  o  seu  ultimo  dia  a  causa  da  monarchia  christan, 
que  elle  ahraçíira,  e  ainda,  segundo  parece,  acompanhou  Af- 
fonso  VI  em  1086  á  infeliz  hatalha  de  Zaiaka.  —  Sua  fdha 
Elvira  casara  com  Marlim  Moniz,  cavalleiro  ilkistre,  a  quem 
por  morte  do  conde  foi  dado  o  governo  de  Coimbra.  Aííònso 
entretanto,  reparadas  as  forças  da  monarchia,  quasi  destruidas 
na  jornada  de  Zaiaka,  resolveu,  inimigo  sempre  incançavel 
dos  sarracenos,  acommette-Ios  pelo  occidente,  passando  com 
o  seu  exercito,  na  primavera  de  1093  para  o  sul  do  Mon- 
dego, e  indo  pôr  sitio  a  Santarém.  Esta  povoação  impor- 
tante, cuja  expugnaçao  se  julgava  quasi  impossivel,  nao  tardou 
a  cahir-lhe  nas  mãos,  e  dentro  em  poucos  dias  igual  sorte 
coube  a  Lisboa  e  Cintra,  dilatando-se  as  fronteiras  até  á  foz 
do  Tejo  com  essas  novas  conquistas,  cujo  governo  foi  dado 
a  Sueiro  Mendes,  irmão  de  Gonçalo  Mendes  da  Maia,  tao 
celebre  depois  pelo  nome  de  Lidador^. 

A  Galliza,  incluindo  debaixo  desta  denominação  a  ex- 
tensa provincia  portugalense,  a  que  naturalmente  se  devia 
considerar  como  incorporado  o  território  novamente  adqui- 
rido no  Al-Gharb  mussulmano,  formava  já  um  vasto  estado, 
remoto  do  centro  da  monarchia  leoneza.  Os  condes  que  do- 
minavam os  districtos  em  que  esse  largo  tracto  de  terra  se 
dividia,  ficavam  assaz  aíTastados  da  acção  immediata  do  rei, 
c  eram  assaz  poderosos  para  que  não  fosse  fácil  possuirem-se 

1  Acqiiisila  nrbe  regia,  rcslatiratis  oppidis  et  civitatibiis  extreraonim  Do- 
rii :  RodcricnsTolelanns,  De  RebiisHispaniae  L.  6  c.  2'J.  —  Dissert.  Chron. 
T.  4  P.  1  p.  31. 

2  Livro  Prelo  da  Sé  de  Coimbra  f.  10,  11  e  21.— Dissert.  Chronol. 
T.  4  P.  1  p.  29.— Rod.  Tol.  L.  6  c.  32  ad  Gn.  — Ciiron.  Gollior.  Era 
1131  Mon.  Lusit.  L.  8  c.  7. 
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das  idéas  de  independência  e  revolta  communs  naquelle  tempo 
tanto  entre  os  sarracenos  como  entre  os  christàos.  AffonsoVI 
pôde  evitar  esse  risco  convertendo  toda  a  Galliza,  na  mais 
extensa  significação  desta  palavra,  em  um  grande  senhorio, 
cujo  governo  entregou  a  um  membro  da  sua  familia,  ao  qual 
dera  o  governo  de  Coimbra  e  Santarém  logo  depois  da  con- 
quista desta,  removendo  para  o  districto  de  Arouca  Martim 
Moniz,  e  sujeitando  ao  novo  conde  o  governador  de  Santarém 
Sueiro  Mendes  *. 

O  principe  a  quem  Affonso  deu  o  regimento  desta  im- 
portante parte  da  monarchia  era  um  estrangeiro;  mas  es- 
trangeiro illustre  por  sangue,  que  viera  naturalisar-se  na 
Hespanha,  arriscando  a  vida  pelo  cbristianismo  e  pela  mo- 
narchia leoneza,  na  terrivel  lucta  que  durava  havia  séculos 
sobre  o  solo  ensanguentado  da  Península.  Raymond,  Rei- 
mondo,  ou  Raimundo,  filho  de  Guilherme  conde  de  Borgonha, 
linha  vindo  a  Hespanha  tempos  antes;  porventura  nos  fins 
de  1079  ou  princípios  de  1080  em  companhia  da  rainha 
Constância  segunda  mulher  de  Affonso  VI,  ou  no  anno  de 
1086,  em  que,  segundo  o  testemunho  da  chronica  lusitana 
ou  dos  godos,  muitos  francos  passaram  os  Pyrenéus  para  a 
batalha  de  Zalaka,  ou  finalmente,  ainda  depois  como  outros 
pretendem.  O  rei  de  Leào  desposou  a  única  filha  legitima 
que  tinha,  Urraca,  havida  da  rainha  Constância,  com  o  conde 
borgonhez,  posto  que  ella  apenas  sahisse  da  infância,  e  en- 
carregou-o  do  governo  de  toda  a  parte  occidental  da  mo- 
narchia, e  da  defensão  daquellas  fronteiras.  A  infanta,  cuja 
idade  nessa  ópoca  (109i)  nào  podia  exceder  a  treze  ou 
quatorze  annos,  foi  entregue  a  Kaimundo,  mas,  segundo  pa- 
rece, debaixo  da  tutela  e  guarda  do  presbjtero  Pedro,  mestre 
ou  aio  da  jovcn  princesa  ^ 

*   Chron.  Golhor.  il)iJ.  —  Dissrrl.  Cliron.  T.  4  P.  1   p.  29. 
2  Flore»,  Ileynas  Calholicas  T.  1  p.  231  c  sojíç.  —  Dissert.  Chron.  T.  4 
P.  1  j).  89  e  30.  —  Mondpjar  (Orig.  y  Asccnd.  dei  princ.  D.  Ranioii)  pre- 


MV  lio  1.  107 

Alóm  do  Raimundo,  outro  noLre  cavalleiro  franccz  pas- 
sara por  aquella  cpocha  á  Ilcspanba.  Era  este  llenrique, 
seu  primo,  de  ascendência  nao  menos  illustre  que  elle.  llo- 
berto,  chamado  o  idoso,  fdho  de  Roberto  II  e  irmão  de  Hen- 
rique II  rei  de  França,  recebera  a  investidura  do  ducado  de 
Borgonha,  e  casando  com  líelie  ou  Alice,  fdha  do  senhor 
de  Semur,  tivera  delia  quatro  filhos  varões,  Hugo,  Henrique, 
Roberto  e  Simão.  Hugo,  o  mais  velho,  foi  morto  n'uma 
batalha  sem  deixar  filhos.  O  segundo  genito  Henrique  teve 
de  Sibylla  sua  mulher  (filha  de  Reinaldo,  senhor  de  Cor- 
'gonha  condado,  e  irman  do  conde  Guilherme  I,  pae  de  Rai- 
mundo) quatro  filhos,  Hugo,  Eudo,  Roberto,  e  Henrique. 
Era  este  ultimo  que  também  se  achava  por  esse  tempo  na  Hes- 
panha,  e  que  provavelmente  veiu  com  Raimundo  seu  primo 
coirmão*.  Buscavam,  porventura,  fortuna  na  Península,  onde, 
no  meio  de  contínuas  guerras  e  conquistas,  se  offerecia  amplo 
theatro  para  a  ambição  ou  para  o  desejo  de  adquirir  gloria. 
Do  mesmo  modo  que  as  acções  de  seu  primo,  as  de  Henri- 
que, nos  primeiros  tempos  em  que  residiu  áquem  dos  Py- 
renéus,  jazem  sepultadas  em  profundas  trevas,  se  é  que  não 
foi  o  principal  motivo  da  sua  vinda,  como  ha  quem  o  pre- 
tenda acerca  de  Raimundo,  procurar  um  consorcio  illustre  por 
intervenção  da  rainha  Constância  sua  tia.  Em  tal  caso  essa 
vinda  seria  pouco  anterior  á  epocha  em  que  o  obteve.  É 
certo,  porém,  que  no  principio  de  1095  Henrique  estava 
casado  com  Tarasia,  ou  Tareja  (Theresa)  filha  bastarda  de 


lende  que  o  conde  só  viesse  a  Hespanha  em  1089,  e  os  seus  fundamentos 
não  sãa  de  despresar.  Na  doação  do  mosteiro  deVaccariça  á  Sé  de  Coimbra, 
feita  pelo  conde  Raimundo  e  sua  mulher  D.  Urraca  (Novembro  de  1094) 
entre  diversas  personagens,  que  confirmam,  apparece  o  presbytero  Pedro  ;/?«- 
gister  supradicle  filie  regis.   Liv.  Preto  f.  40. 

*  Anonymus  Floriacensis  em  Duchesne  Hisl.  Franc.  Scriptorcs  T.  4. 
—  D.  Ribeiro  de  Macedo,  Nascimento  e  Genealogia  do  Conde  D.  Henrique 
p.  89.  — Art  de  VériOor  les  Dates  T.  3  P.  2  p.  14  (edir.  de  1818). 
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Affonso  VI,  que,  além  de  Elvira,  ou  Geleira,  aquelle  prin- 
cipe  houvera  de  uma  nobre  dama,  chamada  Ximena  Nunes 
ou  Muniones  *.  A  escaceza  de  memorias  e  documentos  di- 
/  \'ulgados  sobre  a  historia  do  nosso  paiz  na  ultima  década  do 
século  XI  apenas  consente  uma  luz  frouxa  e  duvidosa,  que 
mal  deixa  descubrir  o  fio  que  prende  os  successos  daquella 
epocha.  O  que  parece  resultar  da  comparação  attenta  dos 
diversos  monumentos  que  nos  restam,  é  que  Henrique  co- 
meçou a  governar  o  território  portugalense  ainda  talvez  nos 
fins  de  1094,  ou  principio  de  1095,  e  com  certesa  pelo 
O  ]  b  menos  os  districtos  de  Braga  nos  primeiros  mezes  deste  ul- 
y^fi^^ilmo  anno,  como  conde  dependente  de  seu  primo.  Por  mais 
curto  que  supponhamos  esse  periodo  de  sujeição;  por  mais 
raros  que  sejam,  os  vesligios  delia  sâo  positivos.  Todavia  em 
breve  a  porção  dos  dominios  de  Raimundo  desde  as  margens 
do  Minho  até  o  Tejo  foi  desmembrada  definitivamente  da  Gal- 
liza  para  construir  um  vasto  districto,  independente  delle, 
para  Henrique.  Os  successos  militares  occorridos  na  prima- 
vera de  1095  moveram  talvez  AíFonsoVI  a  estabelecer  esta 
divisão,  sem  a  qual  era  difíicultoso  fazer  a  guerra  na  fron- 
teira com  energia,  estando  o  centro  do  governo  da  provincia 
Occidental  a  mais  de  cem  léguas  das  raias  mussulmanas, 
muito  além  do  rio  Minho*. 

Vimos  como  Afíonso  VI  dilatou  as  suas  conquistas  para 
o  sul  de  Portugal  no  anno  de  1093,  tomando  cm  poucas  se- 
manas Santarém,  Lisboa,  e  Cintra,   legares  entuo  os  mais 
importantes  na  que  hoje  chamamos  provincia  da  Estrema- 
/.'dura.  No  anno,  porém,  de  1095  as  cousas  haviam  até  certo 
.  ponto  mudado.  O  celebre  Seyr  ou  Siri-ben-Abu-Bekr  (o  rex 
11  Cir  das  chronicas  chrislans)  general  de  lussuf,  tinha  nos  fins 

«   Disscrl.  Chionolos-  T.  3  1».  1  p.  30  n.  'Jl  c  p.  33  n.  OQ  c  a  nola  lU 
no  fim  (lo  voliinie. 

2  Nula  IV  no  fim  do  volume. 
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de  93  invadido  os  estados  de  Omar-bcn-Alaftlas,  ómir  de 
Badajoz,  cujos  dominios  romprchcndiam  lodo  o  Al-Gharb  ou 
occidcntc  da  llcs|)anlia  mussidmana  aló  a  fronteira  cbristaii. 
IcLorah  (Évora)  Chclb  (Silves)  c  os  outros  legares  principaes 
baviam  aberto  as  portas  aos  alnaoravides.  Um  bistoriador 
árabe  diz,  que  do  mesmo  modo  Santarém  e  Lisboa  lhes  ca- 
biram  nas  rnãos.  Quanto  a  Santarém  o  foral  dado  a  esta  po- 
voação por  Aílbnso  VI  em  1095  não  indica  de  modo  algum 
que  ella  bouvesse  sido  perdida  depois  de  1093,  c  retomada 
de  novo.  Mas  quanto  a  Lisboa  nào  só  a  falta  de  um  simi- 
Ibante  diploma  passado  a  favor  delia,  torna  provável  a  tra- 
dição árabe;  mas  os  successos  posteriores  parece  a  confir- 
mam. Em  fevereiro  de  1094  Badajoz  se  rendera  aos  almo- 
ravides.  Submettido  o  Al-Gharb,  Seyr  dirigira  as  suas  armas 
victoriosas  contra  o  Cid  Rui  Dias,  que  os  árabes  andaluzes 
tinbam  tomado  por  capitão  e  que  cercara  Valência.  Entre- 
tanto o  conde  Raimundo  descera  da  Galliza  e  viera  a  Coim- 
bra, acompanhado  de  dous  condes  subalternos  e  de  muitos 
cavalleiros,  e  seguido  do  seu  alferes  e  de  uma  corte  nume- 
rosa. Pouco  depois  de  acabar  no  Al-Gharb  a  dinastia  dos 
Beni-Alafttas,  o  conde  residia  naquclla  cidade  convocando, 
segundo  parece,  os  homens  d'armas  e  peões  para  a  presuria 
como  então  se  denominavam  as  entradas  e  conquistas  no  ter- 
ritório inimigo.  De  Coimbra  a  hoste  christan  marchou,  pro- 
vavelmente na  primavera  seguinte,  para  as  immediaçôes  de 
Lisboa,  perto  da  qual  assentou  os  seus  arraiaes.  Os  sarra- 
cenos unindo  forças  de  todos  os  lados,  e  por  ventura  ajudados  1 1 
por  algumas  tropas  almoravides,  que  lhes  houvesse  enviado  ^^/ 
Seyr,  cercaram  o  conde,  e  rompendo-lhe  o  campo  o  desba-  '^"^"^ 
rataram,  ficando  uma  grande  parte  dos  seus  soldados  mortos 
ou  captivos.  Resulta  deste  successo,  que  os  cbristàos  tinbam 
já  perdido  o  districto  de  Lisboa,  alias  seria  incomprehensivel 
a  vinda  do  conde  com  um  exercito  a  esta  espécie  de  pe- 
ninsula  fecbada  entre  a  ampla  babia  do  Tejo  e  o  oceano, 
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da  qual  nào  podia  fazer  entradas  e  correrias  nas  provincias 
mussulmanas  do  sul  do  rio*. 

Este  desbarato  de  Raimundo  concorreu  talvez  em  parte 
para  todo  o  território  desde  a  margem  esquerda  do  Minho 
até  Santarém  se  desmembrar  inteiramente  da  Galliza.  Se 
nào  suppozermos  devido  exclusivamente  o  consorcio  de  Hen- 
rique á  influencia  da  rainha  Constância,  a  concessão  de  uma 
filha  própria,  bem  que  illegitima,  feita  porAífonsoVI  a  um 
simples  cavalleiro,  posto  que  illustre,  parece  provar  que  elle 
merecera  tal  distincçSo  pelos  seus  méritos  pessoaes  e  por 
serviços  feitos  na  guerra,  serviços  que  vagamente  lhe  attribue 
um  seu  contemporâneo^.  Fossem,  poróm,  estes  ou  outros 
os  motivos  que  guiaram  o  rei  de  Leào  e  Castella,  é  certo 
,  que  no  anno  de  1097  Henrique  dominava  todo  o  território 
(ío  Minho  ao  Tejo,  c  os  estados  de  Raimundo  tinham  recuado 
por  esta  parte  para  as  fronteiras  meridionaes  da  moderna 
Galliza. 

Casando  sua  filha  Theresa  com  Henrique,  AíTonsoVI  não 
se  limitou  a  entregar  a  este  o  governo  da  provincia  portu- 
galense,  com  a  qual  já  frequentemente  se  confunde  nos  mo- 
numentos dessa  epocha  o  distVicto  colimbriense  e  o  de  San- 
tarém, debaixo  do  nome  commum  de  Portugal.  As  proprie- 
dades regalengas,  isto  é,  do  património  do  rei  e  da  corôà, 
passaram  a  ser  possuidas  como  bens  próprios  e  hereditários 


*  Nota  V  no  Qm  tio  volume. 

2  ....  cl  qual  en  quanto  clrcy  D.  Alonso  vcvia,  noblcmcntc  domo  a  los 
inoros,  <,Mierroiin(lo  contra  cllos  ;  por  lo  qual  cl  dicho  rey  le  dió  con  su  fija  en 
casamienio  a  Coimbra  e  a  la  provincia  de  Porliipal,  (pio  son  fronleras  de  nioros, 
cn  las  qualcs  con  cl  exercício  batalloso  niuy  noblenicnle  cngrandcscia  su  ca^ 
Lalleria:  Chronica  1.*  de  Saliagun  c.  21  em  Escalona,  Historia  dei  Monas- 
terio  de  Saha^'.  Appcndice  l  p.  300.  Sobre  a  imporlancia  dosla  Chronica, 
escripta  em  latim  por  um  monge  anonynio,  que  viveu  na  <  pocha  dos  suceessos 
que  narra,  e  da  qual  íó  resta  uma  antiga  versão  por  ler  j)erccido  o  original 
no  prande  incêndio  daquelle  famoso  mosteiro  consulte-sc  o  erudito  Berganza, 
Antigucdadcs  de  Ebjiana  T.  2  p.  5. 
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poios  (loiís  consortes.  Assim  o  cavallciro  francez,  que  viera 
buscar  na  líespanlia  uma  fortuna  mais  brilhante  do  que  po- 
deria esperar  na  pátria,  viu  reah'sadas  as  suas  esperanças, 
por  ventura  alóm  daquillo  que  imaginava  *. 

Os  principes  árabes  da  Andaluzia  tinbam-se  b'gado  contra 
os  almoravides,  depois  que,  pela  conquista  de  Badajoz,  estes 
se  achavam  senhores  de  toda  a  Ilespanha  mussulmana,  á 
excepção  do  émirado  de  Saragoça,  cujo  ómir  Ahmed-Abu- 
Djafar,  soubera  a  tempo  buscar  a  alliança  de  lussuf.  O  ce- 
lebre Cid  capitaneava,  como  dissemos,  os  andaluzes  colligados. 
Valcncia  cercada  por  ellcs  rcndeu-se,  e  por  intervenção  de 
Kui  Dias  veiu,  em  fim,  a  reconhecer  o  senhorio  de  Aífonso  VI. 
Seyr  nào  estava  entretanto  ocioso;  equipando  uma  poderosa 
frota  sujeitara  aos  almoravides  as  ilhas  Baleares,  dependentes 
ató  enlào  dos  emires  de  Valência,  e  de  Denia.  Avisado  pelo 
wali  d'AImeria  da  sorte  de  Valência,  o  general  lamtunense 
dirigiu  para  alli  a  sua  armada  com  muitas  tropas  de  des- 
embarque, e  cercou-a  por  mar  e  terra.  O  Cid  era  já  falle- 
cido,  e  os  cbristaos  alliados  dos  árabes  andaluzes,  depois  de 
um  dilatado  cerco  em  que  a  perda  de  ambas  as  partes  pa- 
rece ter  sido  avultada,  abandonaram  finalmente  Valência  aos 
almoravides  (1 102).  A  tomada  desta  importante  cidade  acabou 
com  as  resistências  dos  mussulmanos  hespanhoes  ao  dominio 
de  lussuf,  e  este  voltando  a  Hespanha  em  1103  só  tractou 
de  associar  ao  governo  seu  filho  Aly,  sem  intentar  nenhuma 
campanha  importante  contra  os  cbristaos,  e  contentando-se 
com  ordenar  se  deixasse  a  cargo  dos  naturaes  a  guarda  das 
fronteiras,   e  com  tomar  diversas  providencias   para  a  de- 

*  E  a  csles  bens,  que  nos  parece  se  ha-de  enlender  allusiva  a  celebre  pas- 
sagem lia  chrcnica  de  AffonsoVII  fallando  de  Theresa,  dedit  maritatam  En- 
rico coiniti,  et  dotavit  eam  magnijicè^  dans  portvgnlensevi  terrnvi  jure  here^ 
ditaria.  Evidenlemente  o  conde  fallava  desses  bens  heredilarios  na  doação  a 
Sueiro  Mendes  (Disserl.  Chronol.  T.  3.  P.  1  p.  35).  Subre  a  Iradição  de 
haver  sido  o  governo  de  Portugal  dado  como  dote  de  D.  Theresa,  vcja-se  a 
nota  VI  no  flm  do  volume. 
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fensSo  e  bom  regimento  do  território  da  Peninsula  sujeito 
ao  seu  império  *. 

Durante  os  annos  em  que  estes  suceessos  occorreram,  a 
guerra  nas  fronteiras  de  Portugal  ou  cessou,  ou  reduziu-se 
apenas  a  correrias  e  devastações  mutuas  de  tao  pouca  monta, 
que  nenhuns  vestígios  deixaram  nos  monumentos  daquella 
epocha.  Henrique  occupou-se  acaso  nos  primeiros  tempos  em 
prover  as  mais  urgentes  necessidades  de  uma  provincia  asso- 
lada por  tào  contínuas  guerras;  mas  a  sua  residência  nestas 
partes  não  parece  ter  sido  dilatada.  Os  grandes  senhores, 
embora  encarregados  de  importantes  governos,  quando  as 
occupações  militares  não  tornavam  ahi  necessária  a  sua  pre- 
sença frequentavam  a  corte  do  rei,  e  os  próprios  bispos  aban- 
donavam por  ella  as  suas  dioceses.  O  conde  de  Portugal,  tendo 
feito  no  inverno  de  1097  a  1098  uma  viagem  á  Galliza 
para  visitar  o  celebre  templo  de  Sanctiago,  achava-se  em 
1100  e  ainda  em  1101  na  corte  de  Afíbnso  VI.  Posto  que 
a  historia  das  empresas  do  rei  de  Leão  contra  os  sarracenos, 
c  das  represálias  destes  contra  elle  nos  dous  últimos  annos  do 
século  XI  seja  assaz  escura,  todavia  consta  que  em  1097 
cjlc  entrou  em  Consucgra,  e  que  os  sarracenos,  correndo 
pouco  depois  a  Toledo,  na  volta  a  recuperaram.  D'aqui  se 
ve  que  o  rei  christão  aproveitava  a  ausência  de  Seyr,  oceu- 
pado  com  a  conquista  das  Baleares,  para  assolar  o  território 
inimigo,  c  que  os  mussulmanos  não  cessavam  de  fazer  en- 
tradas pelas  fronteiras  dos  christãos.  Os  chefes  sarracenos 
Aly-Ibn-1-Zaj  e  Ibn-Sakun  tinham  avançado  com  um  corpo 
de  tropas  para  Castella,  c  segundo  todas  as  probabilidades 
o  conde  foi  enviado  a  repclli-los.  Atravessando,  pois,  as  serras 
chamadas  ^lontes  de  Toledo,  Henrique  encontrou  os  inimigos 
nas  immediaçòcs  de  Cuidad-real,  perlo  da  qual  está  assen- 
tada a  povoarão  de  Malagon.  Travaram  peleja.  Foi  esta  como 

*   Conde  P.  li  o.  5i2  «•  'i:\  —  AiinalcsTuIo.l.  I  n;i  Esp.  Sa^T.  T.  21  |>.  380. 
—  lahia  c  Alcodai  cm  Casiri  T.  'i  \k   1í>8  a  174. 
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se  colhe  das  palavras  do  um  historiador  arahe,  disputada  e 
sanguinolenta.  «  Pelejaram-se  ahi  —  diz  ellc  na  sua  lingua- 
gem emphatica  —  as  batalhas  do  extermínio. ))  Mas  por  fim 
o  conde  teve  de  abandonar  o  campo  aos  seus  adversários  *. 
Um  grande  acontecimento,  cujas  consequências  foram  im- 
mensas  para  o  progresso  da  civilisavão,  occupava  por  este 
tempo  os  ânimos  em  toda  a  Europa  c  em  grande  parte  da 
Ásia.  A  primeira  cruzada,  promovida  pelo  eremita  Pedro  c 
pelas  eloquentes  palavras  de  Urbano  II  no  concilio  de  Cler- 
mont,  tinham  arrojado  para  a  Syria  cem  mil  homens  d'ar- 
mas,  seguidos  de  uma  turba  innumcravel  de  individues  de 
todas  as  condições  e  de  ambos  os  sexos.  Depois  de  longa 
viagem,  em  que  a  mjseria,  os  vicies,  as  doenças,  e  a  guerra 
reduziram  a  bem  pequeno  numero  essa  multidão  desorde- 
nada, Jerusalém  cahíra  nas  mãos  dos  cruzados,  e  os  guer- 
reiros, que  não  se  tinham  armado  para  a  conquista  dos  legares 
santos,  poderam  ir  ainda  após  os  mais  fervorosos  ajudar  a  de- 
fender a  monarchia  christan  fundada  na  Palestina,  e  ganhar 
ahi  a  gloria  e  opulência,  ou  a  remissão  de  passados  crimes,  re^ 
missão  que  a  igreja  concedia  com  mào  larga  aos  que,  pondo 
sobre  o  hombro  esquerdo  a  cruz  vermelha,  se  votavam  á 
trabalhosa  e  arriscada  peregrinação  do  ultramar.  Seis  annos 
depois  da  primeira  invasão,  em  1101,  uma  segunda  cruzada 


*  Sobre  a  residência  do  conde  junlo  deAíTonsoVI,  Je  1100  a  1101  Dis- 
serl.  Chronol.  T.  3  P.  1  p.  39  n."  115.  —  Coleccion  de  Privileír.  de  Ia  Corona 
de  Caslilla  T.  5  p.  2B.  —  Escalona,  Hist.  de  Sahag.  App.  UI,  Docuni.  133 
e  134. — Sobre  os  successos  desta  epocha  Sandoval,  Cinco  Reyes  f.  91  v. — 
Annales  Toledanos  I  naEsp.  Sagr.  T.  23  p.  385.  —In  the  same  year  (Hégira 
494  anno  1100  a  1101)  Ali-Ibnii-1-haj  sallied  froni  Córdova,  laking  wiUi  hif^^ 
Ibn-Sakiin  and  his  division.  They  marched  logelher  lo  the  land  of  Castile, 
where  they  were  mel  by  lhe  accursed  Errink  at  lhe  head  of  considerable  for- 
ces, when  they  fonght  wilh  him  lhe  ballles  of  exterminalion  :  Gayangos,  Versão 
de  Al-Makkari,  Vol.  2  Appendice  C  p.  43  Extractos  do  Kilábú-l-iktifá. — 
Arrancada  sobre  el  conde  D.  Enric  en  Malagon  en  16  dias  de  septiembre  era 
MCXXXVIII.  Annales  Toled.  II  ria  Esp.  Sagr.  T.  23  p.  403.  Deve  ler-sc  no- 
vembro em  vez  de  setembro,  porque  a  Hégira  494  só  começou  em  novembro. 
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partiu  para  o  oriente,  cujos  successos  desastrados  nâo  impe- 
diram, que  novos  peregrinos  se  fossem  precipitar  naquelle 
vasto  sorvedouro  de  quantos  homens  de  fé  viva  tinha  a  Eu- 
ropa, e  também  de  quantas  fezes  de  corrupção,  cubica,  e 
ferocidade  havia  nella.  Para  as  almas  crentes  ou  devoradas 
de  remorsos  a  Syria  era  a  piscina  da  rehabilitação  moral: 
para  os  ambiciosos  c  devassos  uma  fonte  inexgotavel  de  for- 
tuna e  de  deleites.  As  paixões  boas  e  más  ligavam-se  n'um 
pensamento  único  —  o  demandar  o  oriente;  porque  tanto  a 
vida  como  a  morte  cffereciam  ao  que  partia  uma  perspectiva 
de  felicidade. 

Os  espirites  receberam  na  Hespanha  o  impulso  geral  da 
Europa;  mas  as  circumstancias  peculiares  deste  paiz  oppu- 
nham-se  a  que  esse  impulso  produzisse  os  mesmos  resultados. 
Involvidos  na  lucta  com  os  sarracenos,  contra  os  quaes  mal 
bastavam  todas  as  forças  christans  da  Peninsula,  os  hespa- 
nhoes  não  poderam  associar-se  a  nenhuma  das  duas  primeiras 
cruzadas,  salvo  um  ou  outro  cavalleiro,  de  cujos  nomes  ás 
vezes  se  encontram  vestigios  nas  memorias  daquellas  longín- 
quas expedições.  Todavia,  depois  da  segunda  cruzada,  o  en- 
thusiasmo  pela  peregrinação  da  terra  santa  adquiriu  maior 
força.  O  exemplo  dos  bispos,  alguns  dos  quaes  a  emprehen- 
deram  por  aquelle  tempo,  além  de  muitos  outros  membros  do 
clero,  contribuíra  cm  grande  parte  para  excitar  esse  augmento 
de  mal  entendida  piedade.  Roma,  que  então  era,  por  assim 
nos  exprimirmos,  o  foco  da  intelligencia  humana  no  meio 
de  nações  ainda  semi-barbaras,  e  que  vigiava  pela  segurança 
da  christandade,  moslrou-se  illustrada  e  prudente,  como  ella 
o  sabia  ser  quando  o  próprio  interesse  nào  â  deslumbrava, 
prohibindo  essas  viagens  aos  hespanhoes.  O  papa  Paschoal  H 
[)or  duas  vezes  ordenou  expressamente,  que  ninguém  destas 
partes  as  intentasse,  e  áquelles  que  seguiam  raminho  por 
terra  para  Jerusalém,  ou  iam  embarcar  na  Itália,  constran- 
giu-os  a  retrocederem,  iujpondo  nas  suas  bulias  silencio  aojí 


([ue  na  palria  ousassem  calurnnia-los  ou  infama-los  por  nào 
haverem  cumprido  o  comerado  propósito*. 

O  conde  Henrique  nào  se  esquivou  á  inílucncia  da  grande 
idéa  que  afilava  a  Europa.  Como  já  dissemos,  depois  da  morte 
do  Cid  c  da  perda  de  Valência,  a  guerra  com  os  sarracenos 
tornou-sc  menos  violenta.  lussuf,  voUando  á  Mauritânia  de- 
pois da  sua  ultima  vinda  á  Peninsula,  pouco  sobreviveu  (1  lOG), 
e  seu  íillio  Abul-IIassan-Aly,  occupado  em  firmar  o  próprio 
dominio  na  Africa,  deixou  a  lícspanha  n'um  estado,  senuo 
de  repouso,  porque  algumas  memorias  ha  de  acontecimentos 
militares  por  estes  tempos,  ao  menos  comparativamente  pa- 
cifica. Por  todo  o  periodo  decorrido  de  1102  até  1106  foi 
o  maior  fervor  das  peregrinações  á  Palestina ;  e  o  exemplo 
do  próprio  primaz  da  igreja  hespanhola,  o  arcebispo  de  To- 
ledo, Bernardo,  dirigindo-se  a  Jerusalém  na  primavera  de 
1104,  prova  quào  vulgar  se  tornara  entào  esta  romagem. 
O  conde  de  Portugal  o  precedera,  porque  a  sua  partida  para 
o  oriente  nos  primeiros  mezes  de  1103,  é  hoje  irrefragavel. 
Nessa  viagem  provavelmente  o  acompanhou  Maurício,  bispo 
de  Coimbra,  depois  tão  celebre  pelas  suas  pretençôes  á  tiara 
papal,  e  que  por  esta  época  consta  ter  partido  para  a  Syria. 
Presume,  e  parece-nos  que  com  razão,  um  dos  nossos  mais 
judiciosos  historiadores,  que  o  conde  aproveitaria  para  a  sua 
passagem  a  armada  genoveza,  que  em  1104  ajudou  Balduino 
á  conquista  de  Ptolemaida'. 


*  Acerca  destas  primeiras  cruzadas  consulle-se  Gibbon,  Decline  and  Fali 
of  Rom.  Empire  c.  58,  59,  60. — Hallam,  Eiirope  in  Mldille  Ages.  c.  1  P.  1. 
— Wilken,  Geschichte  der  Kreuzzuge  T.  1  fLeipzig  1807)  —  Michaud,  His- 
toire  des  Croisades  T.  1  e  2.  A  bulia  de  Paschoal  II  (1109),  referindo-se  a 
outra  anterior,  vem  na  Hisf.  Composlell.  L.  1  c.  39. 

2  AnnalesToled.  1  na  Esp.  Sagr.  T. 'i3  pag.  386.  — Mem.  daAcad.T.  4 
P.  2  p.  147.  —  Duchesne  Hist.  Cardinal.  Francor.  cit.  por  Baluz.  Vita  Manrilii 
Burdini  (Miscell.  T.  3  p.  476).  —  Mon.  Lusit.  Liv.  8  c.  22.  —  Art.  de  Vérif. 
les  Dates  T.  2  p.  20  e  21  (ediç.  de  1818).  Dizemos  que  a  partida  do  conde 
Henrique  para  o  oriente  fora  nos  primeiros  mezes  de  1103,  porque  só  assim 
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As  acções  do  conde  no  oriente  encobre-as  escuridade  com- 
pleta, e  todas  as  conjecturas  a  este  respeito  seriam  infun- 
dadas. Unicamente  ha  certesa  de  que  elle  tinha  voltado  a 
Portugal  em  1105,  e  vivia  na  corte  de  Affonso  VI  em  1106. 
Nos  annos  seguintes,  até  a  morte  deste  príncipe,  Henrique 
apparece  residindo  ora^  junto  delle,  ora  em  Coimbra,  onde 
se  occupava  da  administração  do  paiz,  e  de  restaurar,  se- 
gundo o  rei  lhe  ordenava,  as  povoações  ermas  ou  destruidas 
pelas  invasões  successivas  de  christâos  e  mussulmanos*. 

Até  este  tempo  o  génio  e  caracter  do  conde  de  Portugal 
ainda  se  não  revelou  aos  olhos  dos  que  estudam  os  successos 
daquella  epocha :  é  um  vulto  de  guerreiro,  que  se  mistura 
com  os  de  tantos  outros,  que  então  sabiam  clevar-se  pela 
sua  actividade  e  valor  no  meio  de  uma  existência  de  conti- 
nues combates.  Os  dotes  que  o  distinguem  suo  os  que  nelle 
deviam  imprimir  a  educação  própria  daquellas  eras  semi- 
barbaras  e  o  habito  da  guerra,  isto  é,  o  esforço  e  a  pe- 
ricia   militar:   e   ainda   estes   mais  os  podemos  deduzir  da 
alta  situação  a  que  o  vemos  remontado,  que  dessas  poucas 
acções  de  certa  importância,  que  d'elle  nos  conserva  a  his- 
toria. Nos  últimos  seis  annos,  porém,  da  sua  vida  os  linea- 
mentos do  caracter  do  conde  tendem  a  fixar-se  um  pouco 
melhor,  c  o  pensamento  de  fugir  á  sujeição  real,  alias  mui 
commum  entre  os  senhores  mais  poderosos  da  Peninsula,  6 


pódc  concordar  o  documento  do  Liv.  Prelo  f.  3B  com  o  do  Bezerro  d'As- 
torga  f.  79  (citado  por  Saiitloval,  Cinco  lloyos  f.  91.  col.  1)  pelo  qual  se  ve 
residir  ainda  o  conde  na  ròrle  do  sogro  em  janeiro  desse  anno.  Na  cscriplura 
138  do  Appendice  III  da  Ilisluria  de  Sahagun  (fevereiro  de  1104)  em  que 
figíira  o  conde  como  confirmanle  com  muitos  bispos  e  magnates,  sendo  uma 
doação  de  particular,  só  pode  entendor-so  que  o  seu  redactor  quiz  indicar  alli 
a  existência  daquelles  prelados  e  senhores,  e  o  seu  governo  nos  rcápeclivos 
dislrictos  e  dioceses,  llcjcilada  esta  conciliarão  é  necessário  sujjpo-la  falsa, 

1  Dissert.  Cliron.  T.  3  P.  1  p.  4ii  n.  12G  e  seyg.  No  foral  de  Tentúgal 
de  noa  diz  o  conde  <pie  o  dú  jiissu  rigis  domni  Jdfon^i^  qui  jussit  eam 
nobis  hedificare  ri  conslrucrt  :  Livro  Prelo  foi.  ÍJ13  v. 
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proscp;ui(lo  pelo  conde  tio  tal  arte,  que  descobre  nelle,  ainda 
melhor  que  as  de  l)orn  soldado,  as  qualidades  de  politico. 

O  conde  Raimundo,  casado  com  a  filha  primogénita  e  le- 
gitima de  Aflbnso  VI,  possuidor  de  mais  importantes  domi- 
nios  que  outro  qualquer  conde  da  monarchia  leoneza,  muitos 
dos  quaes  lhe  eram  sujeitos,  considerava  necessariamente  a 
coroa  como  uma  herança,  que  a  morte  do  sogro  lhe  devia 
trazer,  e  que  aló  lhe  fora  promcttida.  *.  Os  grandes  pensavam 
por  certo  do  mesmo  modo;  ao  menos  os  actos  praticados  por 
elles  depois  do  fallecimcnto  de  Raimundo,  provam  que  a 
crença  recebida,  e  com  razuo,  era  que,  fosse  quem  fosse  o 
marido  de  D.  Urraca,  esse  teria  de  ser  o  verdadeiro  rei  de 
Leão  e  Castella.  Uma  circumstancia,  porém,  viera  turbar 
ultimamente  as  ambiciosas  esperanças  do  conde  de  Galliza. 
Aífonso  houvera  de  Zaida,  fdha  de  Ibn-Abed  rei  de  Sevilha, 
a  qual  uns  pretendem  considerar  como  sua  concubina,  outros 
como  sua  mulher  legitima,  um  filho  varão,  o  infante  Sancho. 
Os  sentimentos  da  naturesa  e  as  considerações  da  politica 
persuadem  o  que,  segundo  o  testemunho  de  Rodrigo  de  To- 
ledo, o  próprio  rei  confessara  depois  da  morte  do  infante, 
isto  6,  que  o  tinha  na  conta  de  seu  único  herdeiro^.  AíFonso 
começara  a  descobrir  estas  intenções  ainda  na  meninice  de 
Sancho,  fazendo-o  confirmar  os  diplomas  juntamente  com 
D.Urraca,  e  dando-lhe  desde  logo  o  principado  de  Toledo^. 
Por  esse  motivo  se  tornam  prováveis  as  desintelligencias  de 
Raimundo  com  o  sogro,  de  que  apparece  a  tradição  nas 
chronicas  desses  tempos '^. 

Do  fundo  de  um  mosteiro  situado  na  Borgonha,  um  velho 
monge  influia  então  nos  negócios  mais  graves  da  Europa. 

*  Chron.  Composl.  na  Esp.  Sagr.  T.  20  p.  611. 

2  Uniciis  hajies  meus:  Roder.  Tolet.  L.  6  c.  33.  Qiii  (scil.  Adefonsus) 
quoniam  virileíii  non  habuit  sobolem,  interfecto  illo  (Saneio)  de  quo  diximus 
ele:  Anonym.  Floriac.  em  Diichcsne.  T.  4  p.  95. 

3  Sandoval,  Cinco  Reyes  f.  94  e  96. 

4  Flores,  Reyuas  Calhol.  T.  1  p.  237.— Roder.  Tolet.  L.  6  c.  34. 
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Cluni  era  esse  mosteiro;  Hugo  esse  monge.  Durante  sessenta 
annos  Hugo  regera  aquelle  celebre  cenóbio,  cujos  cabeças 
chegaram  na  sua  soberba  a  considerarem-se  como  papas  do 
monachismo,  intitulando-se  abbades  dos  abbades.  Foi  Hugo 
quem  lançou  os  fundamentos  deste  poder  e  grandesa.  Elle 
era  o  homem  em  cujo  seio  Gregório  VH,  pontífice  a  quem, 
fosse  qual  fosse  o  seu  caracter  moral,  se  não  pode  negar  o 
titulo  de  grande,  ia  depor  as  suas  magoas,  e  esperanças.  Ur- 
bano H  foi  seu  monge  e  discípulo.  Os  reis  e  senhores  soli- 
cítavam-lhe  a  amizade,  e  buscavam-no  para  juiz  das  suas 
contendas.  De  todos  os  príncipes,  que  mostraram  maior  ve- 
neração e  aíTecto  a  Cluni  e  ao  seu  poderoso  abbade,  nenhum 
talvez  igualou  Affonso  VI,  e  porventura  o  acolhimento  que 
Raimundo  e  Henrique  encontraram  no  rei  hespanhol  viria, 
em  parte,  de  serem  ambos  parentes  de  Hugo,  a  quem  Affonso 
dava  o  titulo  de  pae,  e  a  cujo  mosteiro  desde  o  tempo  de 
Fernando  Magno  a  monarchia  leoneza  pagava  um  tributo 
voluntário,  a  titulo  de  censo.  Hugo,  que,  afora  esses  meios 
de  iníluencia  na  Peninsula,  via  vários  membros  da  sua  congre- 
gação occupando  boa  parte  das  sés  cpiscopaes  destas  partes, 
e  entre  ellcs  Bernardo  o  primaz  de  Toledo,  desejaria  por 
certo  que  Raimundo  e  Hearique,  borgonhezes  como  elle, 
seus  parentes  e  aíTiliados  ao  mosteiro  de  Cluni,  viessem  a 
herdar  os  vastos  estados  de  Affonso  VI.  A  resolução,  pois, 
deste  príncipe  acerca  da  successão  devia  desagradar  alta- 
mente ao  velho  benedictino,  e  é  provável  que  elle  empre- 
gasse a  sua  iníluencia  no  animo  do  rei  para  o  demover  do 
formado  propósito.  Se  assim,  porém,  passou  na  realidade,  o 
affecto  que  esse  príncipe  consagrava  ao  único  filho  varão,  que 
a  providencia  lhe  concedera,  foi  mais  forte  que  as  insinuações 
de  Hugo.  Então,  segundo  Iodas  as  probabilidades,  se  urdiu 
uma  trama  occulta  debaixo  da  direcção  do  abbade  de  Cluni 
para  annullar,  depois  da  morte  do  monarcha,  a  pretendida 
successão  do  infante  Sancho.  Pelos  fins  de  1100  ou  princi- 
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pios  de  1107  um  tractado  secreto  se  jurava  entre  Raimundo 
e  Henrique  nas  màos  de  Dalmacio  Gevet,  emissário  de  Hugo 
que  dictára  as  condições  desse  pacto.  Eram  estas  que  os  dous 
condes  lealmente  respeitariam  e  defenderiam  a  vida  e  liber- 
dade um  do  outro:  que  Henrique  depois  da  morte  do  sogro 
sustentaria  fielmente  o  dominio  de  Raimundo,  como  seu  único 
senhor,  sobre  todos  os  estados  do  mesmo  rei,  contra  quem 
quer  que  fosse,  correndo  prompto  a  ajuda-lo  a  adquiri-los: 
que  no  caso  de  lhe  cahirem  primeiramente  nas  m3os  os  the- 
souros  de  Toledo,  ficaria  com  um  terço,  e  ceder-lhe-ía  dous: 
que  Raimundo,  pela  sua  parte,  depois  de  fallecer  o  rei,  daria 
a  Henrique  Toledo  com  o  seu  districto,  sob  condição  que 
por  esse  território,  que  assim  lhe  concedia,  ficasse  sujeito  a 
elle  Raimundo,  e  o  tivesse  como  dependente  delle,  e  que 
depois  de  o  receber,  lhe  entregasse  todas  as  terras  de  Leão 
e  de  Castella;  que  se  alguém  lhes  quizesse  resistir,  ou  fa- 
zer-lhes  injuria,  que  lhe  fizessem  ambos  guerra,  ou  a  co- 
meçasse logo  qualquer  delles,  até  que  o  território  fosse  en- 
tregue a  um  ou  a  outro,  e  Raimundo  desse  a  Henrique  o 
que  lhe  promettêra:  que  se  Raimundo  obtivesse  primeira- 
mente o  thesouro  de  Toledo,  guardaria  para  si  duas  partes, 
dando  a  outra  a  Henrique.  Tal  era  a  substancia  do  tractado. 
Parece,  porém,  que  o  conde  de  Portugal  receava  lhes  fosse 
demasiado  diííicultoso  assenhorearem-se  da  nova  capital  da 
monarchia,  ou  que  esta  tornasse  a  cahir  em  poder  dos  sar- 
racenos; porque  se  accrescentou  ao  pacto  um  como  artigo 
addicional,  em  que  Raimundo  afíiançava  nas  mãos  do  enviado 
de  Cluni,  que  no  caso  de  nào  poder  dar  Toledo  a  seu  primo, 
lhe  daria  a  Galliza,  nào  faltando  elle  em  ajuda-lo  a  apode- 
rar-se  de  Leão  e  Castella,  effeituando-se  a  nova  condição  logo 
que  Raimundo  estivesse  pacifico  senhor  de  tudo,  e  entregan- 
do-lhe  Henrique  as  terras  de  Leão  e  Castella,  que  estivessem 
em  seu  poder,  tanto  que  fosse  mettido  de  posse  da  Galliza  *. 

*  O  celebre  pacto  successorio  entre  os  condes  de  Galliza  e  Portugal  nuo 
I.  li 
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Ainda  que  a  letra  deste  pacto  sobre  a  successão  da  coroa  I 
indique  bem  claramente  a  menor  importância,  que  o  conde 
de  Portugal  se  attribuia  em  relação  ao  de  Galliza,  é  evi- 
dente que,  se  tal  tractado  chegasse  a  execução,  a  perspe- 
ctiva do  novo  estado  que  Henrique  intentava  fundar  era  mais 
lisongeira  no  futuro,  que  a  dos  que  Raimundo  ambicionava 
para  si.  Era  quanto  Leão  e  Castella  ficavam  limitados  ao 
oriente  pelo  Aragão  ou  pelos  territórios  mussulmanos,  que 
esta  monarchia  devorava  pouco  a  pouco,  o  conde  de  Portugal 
dominaria  ao  sul  quasi  toda  a  fronteira  dos  sarracenos,  e 
achar-se-ía  como  collocado  na  vanguarda  da  reacção  christan. 
Era  sem  duvida  esta  uma  situação  mais  arriscada;  mas  a 
conquista  do  meio-dia  da  Hespanha  facilitava-se-lhe  gran- 
demente; porque,  senhor  dos  districtos  contiguos  á  margem 
direita  do  Tejo  desde  quasi  a  foz  do  rio  até  quasi  á  sua  ori- 
gem, e  accrescentados  os  próprios  recursos  com  esse  novo 
senhorio  que  devia  receber  de  Raimundo  e  com  uma  porção 
dos  thesouros  de  Aífonso  VI,  poderia  dilatar  as  invasões  pelo  , 
Al-Gharb  e  pela  Andaluzia,  que  exclusivamente  ficariam  en-  J 
testando  com  os  seus  antigos  e  novos  dominios.  fl 

Ou  o  segredo  sobre  o  pacto  dos  dous  condes  não  foi  per- 
feitamente guardado,  ou  por  algum  acto  externo  elles  deram 
indicies  dos  seus  designios  pouco  ajustados  pelos  de  Aífonso  VI. 
A  accusação  de  se  haver  mostrado  algum  tanto  rebelde  ao 
sogro  pesa  sobre  a  memoria  de  Henrique,  e  Raimundo  de- 
cahiu  por  esse  tempo  da  graça  do  rei,  ainda  que  na  occasião 
da  sua  morte  parece  que  AíTonso  estava  congraçado  com  elle. 

lem  data.  O  cardeal  Saraiva  (S.  Luiz,  Mera.  do  C.  D.  Henrique,  nas  Mem.  da 
Acad.  T.  12  p.  49)  mostrou  com  bons  fundamentos  que  não  se  podia  collocar 
senão  entre  1090  e  1107.  Nenliuns  outros  motivos  prováveis  da  feitura  de  si- 
milhanle  pacto  apf)arrcem  na  liisloria  desse  período  scníío  as  inlcníjòes  visí- 
veis de  AlTonso  VI  de  Ie;?ar  a  coroa  ao  filho  de  Zaida.  Eslas  intenções  tor- 
nam-se  patentes  era  IIOG  (Sandoval,  Cinco  Reyos  f.  94  c  96)  c  por  isso  lhe 
«uppomos  esta  data.  O  documento  foi  publicado  por  Achery  (S|)icile{;iura  T.  3 
p.  410)  e  entro  nós  por  J.  P.  Ribeiro,  Dissert.  Cbronol,  T.  3  P.  1  p.  45. 
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A  morte,  com  cflbito,  salteando  o  conde  de  Galliza  no  ou- 
tono de  1107  inutilisou  a  alliança  dos  dous  primos,  c  des- 
truiu as  esperanças  que  Henrique  concebera  de  obter  o  do- 
minio  de  Toledo*.  Não  a])andonou,  todavia,  o  conde  as  suas 
idóas  de  engrandecimento  e  independência ;  os  successos  pos- 
teriores no-lo  revelam ;  mas  nos  dous  annos  que  decorreram 
entre  o  fallecimcnto  de  Raimundo  e  de  Aífonso  VI  (1107  a 
1109)  clle  residiu  quasi  sempre  em  Portugal  na  obediência 
do  sogro,  occupado  talvez  nas  correrias  contra  os  sarracenos, 
que  era  costume  fazer  todas  as  primaveras,  a  que  estavam 
obrigados  os  homens  d'armas  ou  cavalleiros  villôes  dos  mu- 
nicipios,  e  que  se  conheciam  pela  denominação  de  fossado^. 
A  enfermidade  que  conduziu  Affonso  VI  á  sepultura  foi 
longa,  e  aggravada  nos  últimos  mezes  pela  desgraçada  sorte 
de  seu  filho  ^.  Henrique  havia  concebido,  como  o  pacto  feito 
com  Raimundo  e  os  successos  posteriores  o  provam,  a  atre- 
vida idéa  de  ficar  senhor,  por  morte  do  monarcha,  de  uma 
parte  dos  seus  estados.  Fallecido  o  conde  de  Galliza,  a  ambição 
delle,  longe  de  enfraquecer,  punha  talvez  ainda  mais  longe  a 
mira.  Poucos  dias  antes  de  expirar  o  monarcha,  Henrique  foi 
persegui-lo  no  seu  leito  de  morte.  Ignora-se  até  onde  chegavam 
as  pretençôes  do  conde;  mas  sabe-se  que  elle  sahíra  de  To- 
ledo furioso  contra  o  sogro  moribundo  ^.  Antes  de  morrer,  Af- 
fonso declarou  única  herdeira  da  coroa  sua  filha  Urraca,  e  tal 

*  Comes  Enricus .  .  .  coepil  aliquantulura  rebellare,  non  tamen  sublraxit 
hominium  loto  tempore  vitae  snae .  .  . .  Hucusque  etenira  cum  gente  sua  man- 
datum  ad  exercitum  et  ad  curiam  veniebat,  sed  benignitas  iaimo  negligentia 
Aldephonsi  tanqiiam  consaiiguineo  et  affini  iraprovide  deferebat :  Rod.  Tolet. 
L.  7  c.  5.  —  Comes  Raimundus  non  fuerat  in  regis  oculis  gratiosus :  Idem 
L.  6  c.  34.  Compare-se  a  Hist.  Composlell.  L.  1  c.  27. 

2  Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  p.  45  e  p.  49  —  e  em  especial  a  carta  de 
Affonso  VI  sobre  a  Filia  Folpeliares,  que  J.  P.  Ribeiro  parece  atlribuir  ao 
anno  de  1109. 

3  Veja-se  a  introducç.  ,  Divis.  lII. 

■*  ,  .  .  poços  dias  antes  que  elrey  ficiese  fin  de  vivir,  no  sê  porque  sana 
o  discórdia  se  partió  ayrado  dei ;  e  porque  aqueslo  era  ansi  no  estuvo  pre- 
Fente  quando  elrey  queria  morir,  e  disponia  de  la  succession  dei  reino  este 

14  * 
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foi  por  certo  a  causa  da  cólera  de  Henrique,  e  do  audaz 
projecto  que  desde  então  formou  de  se  apossar,  nâo  de  uma 
parte,  mas  de  toda  a  monarchia  de  Leão  e  Castella. 

Apenas,  porém,  constou  que  o  príncipe  terror  dos  sarra- 
cenos nao  existia,  estes  cobraram  novos  brios.  Os  de  Cintra, 
que  reconheciam  o  senhorio  do  conde,  quebraram  immedia- 
tamente  o  jugo.  Similhante  successo  nos  mostra  que  os  mus- 
sulmanos  do  districto  ao  sul  de  Santarém,  ultima  povoação 
que  provavelmente  ficou,  por  este  lado,  em  poder  do  rei  de 
Leão  e  Castella  desde  o  desbarato  de  Raimundo  em  1095, 
inquietados  pelas  algaras  ou  entradas  do  conde,  e  por  outro 
lado  não  tendo  reconhecido  o  dominio  dos  almoravidcs,  como 
adiante  veremos,  se  lhe  fariam  tributários  para  viverem  em 
paz.  Isto  não  passa,  todavia,  de  uma  conjectura  deduzida 
principalmente  dos  successos  posteriores ;  porque  os  monu- 
mentos relativos  a  estes  dous  annos  do  governo  de  Henrique, 
só  nos  provam,  que  residiu  uma  ou  outra  vez  em  Portug&l. 
Sublevada  Cintra,  Henrique  marchou  contra  esse  castello,  que 
naquella  epocha  parece  tinha  uma  importância  pouco  infe- 
rior á  de  Lisboa,  e  de  novo  a  reduziu  á  sua  obediência  *. 

A  morte  de  Affonso  VI  (junho  de  1109)  pelas  circum- 
stancias  de  que  vinha  acompanhada  tornou-se  um  successo 
gravissimo  para  a  Hespanha  christan,  e  foi,  com  razão,  sen- 
tida como  origem  de  largos  males.  O  sceptro  leonez,  que 
deveria  cahir  em  mãos  capazes  de  assegurarem  as  conquistas 
feitas  por  aquelle  celebre  principe,  ficava  pertencendo  á  viuva 
do  conde  Raimundo.  Da  vasta  herança  que  legava  a  sua  filha 
o  rei  fallecido  separara  de  certo  modo  a  Galliza,  declarando 

conde  non  era  presenlo ;  por  lo  qual,  por  zelo  dei  reyno  movido,  traspasô  los 
montes  Perineos  por  haber  ayuda  de  los  franceses,  con  los  quales  jíuarnecido 
e  escoltado,  digo  esforzado,  por  fuerza  luviesse  el  reyno  de  Espana  :  Ano- 
iiymo  de  Sahagnn  c.  21. 

*  Mense  Jiilio  capta  fuit  Sintria  a  comité  D.  Henrico  . .  Aiidientes  enim 
sarraceni  morlem  rejíls  D.  Alfonsi  ceperunt  rebellare :  Chron  Guth.  iid  aer 
1147.  —  A  29  de  julho  já  o  conde  se  achava  era  Vizeií.  Liv.  Prelo  f.  28. 
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em  sua  vida  que,  no  caso  cie  D.  Urraca  passar  a  segundas 
núpcias,  AíTonso  Raimundcs,  filho  delia  c  seu  neto,  ficaria 
reinando  nesta  provincia.  Contava  o  infante  pouco  mais  de 
três  annos  quando  AfTonso  VI  expirou,  o  por  isso  á  Galliza 
como  ao  resto  da  monarchia  faltava  um  successor  capaz  de 
defender  a  integridade  do  território  contra  os  commettimentos 
dos  sarracenos,  e  de  conter  a  ousadia  dos  senhores  pode- 
rosos, cujas  antigas  idóas  de  ambição,  ou  pelo  menos  de  in- 
dependência, a  fraquesa  do  throno  forçosamente  havia  de 
despertar. 

Aííonso  I  rei  d'Aragao  estava  nesse  tempo  na  flor  da  idade, 
e  pelo  seu  génio  guerreiro  adquirira  o  appellido  de  lidador 
(batallador).  A  nobresa  castelhana,  considerando  a  necessi- 
dade de  confiar  a  defensão  da  pátria  commum  a  um  principe 
cujo  nome  e  cuja  espada  podessem  enfrear  os  sarracenos,  cons- 
trangeu a  rainha  a  que  o  recebesse  por  marido,  e  assim  o 
rei  aragonez  obteve  a  cojôa  de  Leão  e  Castella  *.  Uma  classe, 
porém,  poderosíssima,  o  clero,  recebeu  mal  este  consorcio, 
e  boa  parte  dos  prelados  hespanhoes  declarou-se  abertamente 
contra  elle.  Era  a  causa  deste  procedimento  o  parentesco 
dos  dous  esposos  em  grau  prohibido,  procedimento  legitimado 
pelo  papa  que  decretou  o  divorcio.  Em  consequência  d'isto 
AfFonso,  que  já  se  achava  em  Castella  com  tropas  do  Aragão, 
e  cujo  caracter  violento  mal  poderia  soffrer,  que  o  clero  pre- 
tendesse despoja-lo  de  uma  coroa  que  tão  facilmente  alcan- 
çara, começou  a  perseguir  os  prelados  que  lhe  eram  adversos. 
O  arcebispo  de  Toledo,  que  promulgara  a  bulia  do  divorcio, 
ficou  por  quasi  dous  annos  expulso  da  sua  sé.  Igual  sorte 
coube  aos  bispos  de  Leão  e  de  Burgos;  e  os  de  Placencia, 

s 

*  Rodrigo  de  Toledo  diz  ter  sido  o  casamento  do  rei  de  Aragão  com 
D.  Urraca  celebrado  ainda  em  vida  de  Affonso  VI.  —  Apezar  do  pezo  que 
tem  o  testemunho  deste  historiador,  a  opinião  que  seguimos  fiinda-se  na  da 
Historia  Composlellana  L.  1  c.  64  ^  1  com  quem  concordara  Lucas  deTuy, 
a  Chronica  de  Fleurr,  e  o  Anonynio  de  Sahagiin  (c.  15). 
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Osma,  e  Orense  foram  postos  a  ferros.  Estes  factos  deviam 
alienar-lhe  os  ânimos  dos  leonezes  e  castelhanos,  quando  para 
isso  nao  bastasse  o  ser  elle  até  certo  ponto  estrangeiro.  Des- 
confiado, portanto,  da  lealdade  dos  ricos-homens  e  alcaides 
de  Castella,  o  novo  rei  de  Leão  começou  a  substitui-los  nas 
tenencias  dos  logares  importantes  por  aragonezes,  o  que  for- 
çosamente contribuía  para  augmentar  o  desgosto,  e  preparar 
a  guerra  civil  *. 

Entregue  ao  conde  Pedro  Froylaz  de  Trava,  fidalgo  po- 
deroso da  Galliza,  o  infante  Aífonso  Raimundes  vivia  nesta 
provincia,  esquecido  no  meio  dos  graves  negócios  que  agi- 
tavam a  nação.  Logo,  porém,  que  ahi  constou  o  casamento 
de  sua  mãe,  o  conde  de  Trava  tractou  de  realisar  as  ultimas 
disposições  de  Aífonso  VI  acerca  do  neto,  e  com  esse  fun- 
damento fez  levantar  a  Galliza  receosa  do  dominio  aragonez. 
Fora  celebrado  o  consorcio  de  Urraca  durante  o  outono  de 
1109,  e  no  principio  do  estio  do  anno  seguinte  à  revolução 
tinha  tomado  tal  incremento,  que  o  rei  de  Aragão  resolveu 
invadir  aquella  provincia.  O  primeiro  castello  que  tomou  foi 
o  de  Monteroso.  Entrado  este,  um  cavalleiro  illustre  cha- 
mado Pedro,  que  ahi  se  achava,  lançou-se  aos  pés  de  D.  Ur- 
raca pedindo  a  vida.  Conhecia-o  ella,  e  quiz  salva-lo;  mas  o 
feroz  Affonso  o  matou  com  um  venablo  naquelle  mesmo  logar. 
Este  exemplo  de  crueldade  encheu  de  indignação  os  nobres 
leonezes,  e  ainda  mais  a  rainha,  que,  obrigada  ao  novo  con- 
sorcio, se  via  em  poder  de  um  déspota.  Desde  este  momento 
ella  tomou  a  resolução  de  divorciar-se,  confiada  na  indignação 
dos  nobres,  na  reprovação  dos  prelados  ao  matrimonio  que 
contrahíra,  e  na  resistência  da  Galliza  ao  dominio  aragonez  ^. 

*  Ilisl.  Composlol.  L.  1  c.  64  ^  2  e  3,  c.  79  ^S  5. — Agiiirre  Concil. 
Hisl.  T.  5  p.in;.  20. 

2  Anonynio  de  Siiha-r.  c.  17.  —  Hisl.  Conipostell.  L.  1.  c.  C4. — Fal- 
la-se  ncslc  iillifno  log.ir  de  muitos  nobres  e  cavalleiros  mortos  em  Monlcroso. 
A  narnirSo,  (|nc  vamos  fazendo,  ijurecc-nos  a  única  ])ossivel  para  conciliar  n 
Historia  Con]])osleilana  com  o  Anonymo  de  Saha^^un. 
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Nâo  dissimulando  o  seu  descontentamento  partiu  para  LeHo, 
e  AíTonso  I  continuou  a  guerra  na  Galliza;  mas  sendo-lhe 
desfavorável  a  sorte  das  armas,  dentro  de  três  mezes  foi 
obrigado  a  recuar  para  o  districto  de  Astorga.  A  revolução 
tinha  também  rebentado  ahi,  porque  ao  chegar  a  esta  ci- 
dade, os  barões  daquella  provincia  lhe  sahiram  ao  encontro 
com  forças  taes,  que  não  ousou  resistir-lhe.  Intimado  por 
elles  para  não  entrar  em  castcllo  algum  dos  estados  de  Leão 
viu-se  constrangido  a  ceder,  e  acompanhado  por  dous  nobres 
que  ficaram  por  fiadores  da  sua  segurança,  recolheu-se  ás 
fronteiras  dos  próprios  estados  *. 

No  meio  destas  revoltas  e  guerras  conservava-se  acaso 
tranquillo  o  conde  de  Portugal,  satisfeito  com  ter  reduzido 
á  obediência  os  sarracenos  de  Cintra?  Não  por  certo.  Am- 
bicioso, irado  pela  accessão  de  D.  Urraca  ao  throno  leonez, 
determinara  vingar-se.  Mais  do  que  isso.  As  suas  pretençôes 
em  vida  de  Aífonso  VI  ainda  se  limitavam  a  herdar  uma 
porção  da  monarchia:  agora  intentava  dominar  tudo.  Aban- 
donando os  estados  que  governava  ás  invasões  dos  sarracenos, 
atravessou  a  Hespanha,  e  passando  os  Pyrenéus  foi  alistar 
gente  de  guerra  em  França,  visto  que  a  do  condado  de  Por- 
tugal não  bastava  a  levantar  a  machina  de  tamanha  ambição. 
Occupava-se  neste  negocio,  quando  (ignora-se  porque)  foi 
preso  naquelle  paiz;  talvez  por  algum  recêo  que  houvesse 
de  que  a  sua  volta  a  França  tivesse  fins  diversos  dos  que 
aparentava.  Não  menos  se  ignora  como  pôde  fugir  da  prisão, 
mas  é  certo  que  obteve  escapar,  e  passando  de  novo  as  mon- 
tanhas internou»se  no  Aragão^. 

Estes  successos  deviam  passar  nos  oito  mezes,  que  decor- 
reram dos  fins  de  agosto  de  1110  aos  fins  de  abril  de  1111 
em  que  nenhuma   memoria   conhecida   do  conde  Henrique 


*  Anonymo  de  Sahagun  c.  17  e 
2  Ibid.  c.  21. 
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existe  em  Portugal,  antes  parece  regia  o  condado  D.  The- 
resa  na  ausência  do  marido*.  Chegando  aos  estados  de  Al- 
fonso  I,  Henrique  achou  ahi  o  rei  aragonez.  Temendo  que 
este  principe,  que  se  julgava  com  direito  á  coroa  leoneza, 
sabendo  dos  seus  intentos  lhe  atalhasse  os  passos,  procurou 
e  alcançou  alliar-se  com  elle.  Foi  a  condição  da  liga  mar- 
charem as  suas  forças  contra  D.  Urraca,  procurarído  unidos 
conquistar  as  terras  de  Leão  e  Castella,  e  reparti-las  depois 
igualmente  entre  ambos.  Depois  deste  pacto  vemos,  todavia, 
Henrique  voltar  para  Portugal,  onde  se  demorou  durante 
uma  parte  do  verão  de  1111^. 

Para  se  conhecer  a  causa  provável  desta  vinda,  e  da  volta 
subsequente  do  conde  a  unir-se  ao  rei  de  Aragão,  é  neces- 
sário que  atemos  o  fio  dos  successos  acontecidos  durante  a 
sua  breve  residência  em  França,  e  nas  provincias  orientaes 
da  Hespanha.  O  conde  Gomes  Gonçalves  era  um  dos  mais 
illustres  senhores  daquelle  tempo.  Se  acreditarmos  o  chro- 
nista  Rodrigo  de  Toledo,  ainda  em  vida  de  Aífonso  VI  elle 
pretendera,  favorecido  por  uma  parte  da  nobresa,  a  mão  de 
D,  Urraca.  O  velho  monarcha  rejeitara  com  indignação  a 
proposta,  e  os  parciaes  do  conde  viram-se  obrigados  a  aban- 
dona-lo neste  intento.  Suscitada  pelos  prelados  a  questão  do 
divorcio,  elle  sentiu  renascer  as  suas  amortecidas  esperanças. 
Ou  fosse  que  entre  Gomes  Gonçalves,  e  D.  Urraca  existisse 
uma  aííeição  secreta,  ou  que  elle  soubesse  de  novo  accen- 
de-la  no  coração  da  rainha,  que  os  escriptores  contempora- 


*  Dissert.  Chron.  T.  3  P.  1  p.  55  e  56.  O  documento  n.*'  160  (ibid). 
qnc  J.  P.  Ribeiro  dá  por  duvidoso  por  ser  passudo  só  em  nome  de  D.  The- 
repa,  explica-se  assim  naturalmente  e  vem  corroborar  a  narrativa  do  Anonymo 
de  Sahagiin. 

2  Anonymo  de  Sahagun  cap.  £1. — Pela  narração  desta  Chronica  parece 
ler  começado  a  guerra  apenas  fcila  a  li^ia  de  AlTonso  1  c  do  conde  :  todavia 
os  documentos  de  PorliiiL,'al  provam  a  residência  do  ullimo  neste  paiz  cm  maio 
e  junho.  A  batalha  de  Campo  d'Espina  entre  os  dous  alliados  c  o  conde  Gomeá 
foi  dada  cm  outubro  desse  uniio. 
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neos  nos  pintam  como  pouco  severa  em  costumes,  o  que  pa- 
rece certo  6  que  entre  AÍTonso  I  e  sua  mulher  rebentaram 
graves  dissençòes.  Depois  de  a  espancar  brutalmente,  o  rei 
de  Aragão  conduziu-a  a  Castellar,  onde  a  conservou  como 
presa,  e  resolveu-se  a  acceitar  o  divorcio.  Temendo  as  con- 
sequências desta  separação,  tanto  mais  que  Affonso  tinha  nas 
màos  de  capitães  seus  as  principaes  fortalesas  de  Castella,  os 
nobres  que  seguiam  a  corte  buscaram  e  obtiveram  congraçar 
os  dous  esposos,  e  aíTastar  por  algum  tempo  a  procella  *.  Mas 
o  resentimento  contra  o  marido  havia  despertado  o  amor  pelo 
filho  no  coração  de  D.  Urraca  retida  em  Castellar,  e  ella 
tinha  enviado  mensageiros  incumbidos  de  recordar  aos  nobres 
de  Galliza  o  que  Affonso  VI  lhes  fizera  jurar  acerca  de 
seu  neto,  convidando-os  a  proclamarem-no  rei  nos  estados 
que  o  avô  lhe  legara  no  caso  de  sua  mãe  passar  a  segundas 
núpcias.  Recebida  esta  mensagem,  os  fidalgos  gallegos  enca- 
minharam-se  a  Leão  para  cumprir  os  desejos  da  rainha, 
quando  souberam  que  ella  se  congraçára  com  o  marido^.  A 
situação  dos  parciaes  de  Affonso  Raimundes  tornava-se  assaz 
melindrosa  com  este  inopinado  successo.  Unidos  de  novo 
D.  Urraca  e  Affonso  I,  elles  temiam  tornarem-se  único  alvo 
da  vingança  do  impetuoso  aragonez,  muito  mais  que  este  não 
devia  ter  esquecido  o  desar  da  sua  primeira  tentativa  contra 
a  Galliza. 

Na  falta  absoluta  de  notas  chronologicas,  que  se  encontra 
nas  chronicas  contemporâneas,  o  historiador  moderno  que 
deseja  acertar  com  a  verdade  vê-se  muitas  vezes  perplexo 
para  assignalar  a  ordem  e  ligação  dos  acontecimentos.  Quando 
a  Hespanha  tiver  uma  historia  escripta  com  sinceridade  e 
consciência,  o  periodo  do  governo  de  D.  Urraca  será  um  da- 
quelles  em  que  o  discernimento  do  historiador  terá  sido  posto 

*  Roder.  Tolel.  ,  De  Reb.  Hisp.  L.  6  c.  34  e  L.  7  c.  1  e  2  — Hist. 
Curapost.  L.  1  c.  64  ij»  2. 

^  Hisl.  Compost.  L.  1  c.  48. 
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a  mais  dura  prova.  *.  Ligados,  porém,  os  acontecimentos  que 
nos  cumpre  mencionar  aos  do  resto  da  Hespanha  christan, 
cabe-nos  fazer  uma  parte  desse  trabalho,  sem  que  nos  seja 
possivel  examinar  os  archivos  da  nação  visinha,  e  constran- 
gidos a  deduzir  a  nossa  narrativa  dos  monumentos  impressos. 
Procedendo  por  conjecturas  não  temos  a  certesa  de  acertar; 
mas  ao  menos  no  que  escrevermos  procuraremos  fazer  con- 
cordar os  documentos  portuguezes  com  as  narrações  das 
chronicas  que  desse  tempo  nos  restam. 

Como  já  advertimos,  a  ida  do  conde  Henrique  a  França 
e  a  sua  volta  ao  Aragão  não  se  podem  coUocar  n'outro  pe- 
riodo,  que  não  seja  o  decorrido  de  agosto  de  1110  a  maio 
de  1111.  Foi  por  este  tempo  que  as  dissençôes  de  Affonso  I 
e  de  sua  mulher  chegaram  ao  ultimo  auge,  e  vieram  a  de- 
clarada inimizade.  O  pacto  do  príncipe  aragonez  com  o  conde 
de  Portugal  devia  ser  feito  por  essa  occasião;  mas  em  quanto 
os  dous  pensavam  em  dividir  entre  si  o  império  de  Aífonso  VI, 
D.  Urraca  buscava  alliar-se  com  os  fidalgos  de  Galliza  appro- 
vando  os  designios  delles  acerca  da  elevação  ao  throno  do 
infante  Afíonso  Raimundes.  Reconciliada,  porém,  a  rainha 
com  o  marido  por  intervenção  dos  barões  castelhanos,  a  si- 
tuação dos  personagens  mais  importantes  deste  grande  drama 
mudava  inteiramente.  Os  interesses  do  rei  de  Aragão  tor- 
navam a  vincular-se  aos  de  D.  Urraca,  e  pelo  contrario  os 
do  conde  ligavam-se  naturalmente  á  causa  do  infante  seu 
sobrinho,  e  dos  barões  de  Galliza.  Estes,  sabedores  da  inopi- 
nada reconciliação,  c  conhecendo  talvez  que  ella  era  con- 
traria aos  intentos  de  Henrique,  dirigiram-se  a  este  para 
que  os  aconselhasse  sobre  o  modo  de  sahircm  do  passo  difli- 


*  Um  escriptor  moderno  (Romcy)  mui  gabado  pelos  que  níKo  considerara 
as  cousas  senão  pela  superfície,  escpiivou  perfcilamonle  as  difliculdades  que 
oíTerece  o  Icmposluoso  reinado  de  D.  Urraca,  Limilou-se  a  escrever  a  hisloria 
dos  estados  mussulmanos  nesse  período,  e  csquectu-se  complelamentc  da  Hes- 
panha christan. 
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cultoso  cm  que  se  adiavam,  victimas  do  caracter  mudável 
de  D.  Urraca.  Nào  devia  ser  menor  o  despeito  do  conde, 
que  o  dos  barões  de  Galliza.  Aproveitou,  pois,  o  ensejo  que 
se  lhe  oíTcrecia,  e  excitou  fortemente  o  conde  Pedro  Froylaz 
a  que  proseguisse  na  revolução  a  favor  do  infante,  porven- 
tura com  promessas  de  soccorro.  De  feito,  continuando  no 
encetado  empenho,  Pedro  Froylaz,  ao  voltar  para  Galliza  com 
os  outros  fidalgos,  prendeu  junto  de  Castro-Xeriz  (perto  de 
Burgos)  alguns  daquelles  que,  esquecidos  das  obrigações  con- 
trahidas  pela  promessa  feita  a  AíFonso  VI,  nao  só  se  haviam 
bandeado  com  o  principe  aragonez,  mas  até  de  accôrdo  com 
elle  machinavam  a  morte  do  conde  de  Trava  e  de  seu  real 
pupillo*.  O  procedimento,  porém,  de  Pedro  Froylaz  fez  re- 
bentar uma  guerra  civil  na  Galliza.  Os  fidalgos  partidários 
de  AíFonso  d'Aragão  trabalharam  por  vingar-se.  Alcançando 
aprisionar  a  condessa  de  Trava  em  Santa  Maria  de  Castrello, 
aonde  se  acolhera  com  o  infante,  souberam  também  prender 
artificiosamente  o  depois  tão  celebre  bispo  de  Compostella, 
que,  havendo  até  ahi  seguido  uma  politica  vacillante,  se  de- 
clarara a  final  protector  de  Aífonso  Raimundes ;  mas  o  activo 
prelado  achou  meio  de  obter  a  liberdade,  e  de  pacificar 
temporariamente  a  Galliza,  attrahindo  de  novo  á  parciali- 
dade do  infante  os  principaes  fidalgos,  que  se  lhe  tornavam 
a  mostrar  adversos. 

Henrique  havia-se  retirado  neste  meio  tempo  para  Por- 
tugal, visto  que  a  paz  entre  os  dous  consortes  annullava,  ao 
menos  temporariamente,  as  esperanças  que  havia  fundado  na 


*  Consiilcm  Enricum  . .  .  diligenli  cura  consulueriinl :  cnjus...  consilio 
forliter  excitatus  cônsul  Petrus  quosdani  ex  illis  qui  jusjurandura  filio  comitis 
meniiebantur .  .  .  cepit :  Hisl.  Compost.  L.  1  c.  48.  —  Existimans  regno  se- 
cure  potiri  si  puer  quoquo  modo  traderetur  neci :  quo  circa  .  .  J  comitem  Pe- 
trum  .  .  .  dirá  machinatione  perditum  ire  moliebatiir  :  Ib.  c.  64  ^2. — A  volta 
de  Pedro  Froylaz  pelo  lado  de  Burgos  prova  indispntavelmenie  que  elle  foi 
ao  Aragão  consultar  Henrique,  e  que  na  Historia  Coraposlellana  (ibid.)  onde 
Flores  leu  accersentes,  se  deve  ler  accedentes. 
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concórdia,  que  voltando  de  França  fizera  com  o  rei  de  Aragão. 
Se  elle  tinha  calculado  com  a  guerra  civil  na  Galliza  para 
divertir  a  attençào  da  rainha,  e  de  seu  marido,  em  quanto 
ganhava  forças  não  só  para  constituir  um  estado  capaz  de 
sustentar  a  própria  independência,  mas  também  para  realisar 
as  miras  ambiciosas  de  mais  vasto  dominio,  os  seus  cálculos 
foram  bem  depressa  baralhados  por  novas  e  violentas  desin- 
telligencias,  que  em  breve  rebentaram  entre  Aífonso  e  Ur- 
raca. O  animo  altivo,  ou  antes  o  procedimento  leviano  da 
rainha,  trouxe  por  fim  uma  ruptura  decisiva.  Proferiu-se  o 
divorcio,  e  D.  Urraca  chamando  a  si  o  seu  velho  aio  Pedro 
Ansures,  o  conde  Gomes  Gonçalves,  o  conde  Pedro  de  Lara, 
e  muitos  outros  senhores  castelhanos  e  leonezes,  começou 
com  o  rei  d'Aragao  uma  lucta  que,  com  poucas  interrupções 
e  varia  fortuna,  durou  muitos  annos.  As  relações  que  ten- 
tara já  estreitar  com  os  parciaes  de  seu  filho  na  Galliza,  re- 
novaram-se  entào  com  mais  prospero  resultado;  e  ao  passo 
que  Leào  e  Castella  se  declaravam  geralmente  favoráveis  á 
rainha,  Aífonso  o  lidador  via  as  suas  forças  quasi  reduzidas 
ás  do  Aragão,  e  ás  dos  fidalgos  e  cavalleiros  aragonezes,  que 
poderam  conservar-lhe  fieis  alguns  legares  fortes,  cujos  al- 
caides eram  *. 

É  evidente,  que  o  estado  politico  da  Hespanha  mudava 
completamente  em  relação  ao  conde  de  Portugal.  A  concórdia 
de  D.  Urraca  e  dos  defensores  de  Aífonso  Raimundes  ligava 
outra  vez  o  vasto  corpo  do  império  de  Aífonso  VI,  que  amea- 
çava despedaçar-se.  Por  outra  parte,  convertida  a  guerra 
civil  em  guerra  estrangeira,  visto  que  pelo  facto  do  divorcio 
o  príncipe  aragonez  tinha  de  a  sustentar,  nào  como  legitimo 
senhor  de  Lcào,  Castella  e  Galliza  contra  súbditos  rebeldes, 
mas  como  rei  d'Aragáo  contra  um  paiz  alheio,  pouco  era  de 

•  et  miiniliones  el  castra.  .  .  reginac  fiahirali  tUnxVxntv.  rcdiliderunt :  Rod. 
Tolcl.  L.  9  c.  1. — Adluic  nuinitiora  loca  in  Castelloe  terminis  delinebal : 
Id.  ib.  c.  2.  — Vcja-se  Hisl.  Compost.  L.  1  c.  64  e  segg. 
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esperar,  altenta  a  desigualdade  dos  recursos,  lhe  coubesse  a 
victoria  apezar  da  sua  actividade  e  esforço.  Nesta  conjun- 
ctura  é  mais  de  crer,  que  elle  tentasse  realisar  o  pacto  ce- 
lebrado com  o  conde  de  Portugal,  e  que  este  esquecesse  fa- 
cilmente o  passado  para  de  novo  correr  após  as  suas  am- 
biciosas esperanças.  D'aqui  nasceu,  em  nosso  entender,  a 
prompta  união  de  Afíonso  e  de  Henrique  para  guerrearem 
D.  Urraca.  Mas  antes  que  fallemos  dos  resultados  dessa  liga, 
cumpre-nos  narrar  successos,  que  interessam  especialmente 
nào  só  ao  conde  de  Portugal,  mas  ainda  mais  de  perto  o 
paiz  que  elle  regia. 

Abul-Hassan-Aly  succedêra,  como  já  dissemos,  a  seu  pae 
lussuf  no  vasto  império  da  Mauritânia  e  da  Hespanha  mus- 
sulmana  em  1106.  Depois  de  aquietada  a  revolta  de  lahia, 
wali  de  Féz,  elle  passara  o  estreito  (1107)  mais  para  or- 
denar as  cousas  do  governo  nas  provincias  da  Europa,  que 
para  proseguir  a  guerra  santa.   No  anno  seguinte,  porém, 
tornou  a  passar  d'Africa  com  o  intento  de  acommetter  Af- 
fonso  VI.  Seu  irmão  Temin  ganhou  a  celebre  batalha  d'Uclés ; 
e  muitos  legares  fortes  lhe  cahiram  nas  mãos;   mas  esses 
triumphos  custaram  rios  de  sangue  aos  sarracenos.  Alv  pouco 
depois  voltou  á  Africa,  e  as  suas  conquistas  não  se  dilataram 
para  o  interior  dos  territórios  de  Leão  e  Castella.  Todavia  o 
emir  almoravide,  seguindo  o  exemplo  de  lussuf  seu  pae,  in- 
cançavel  em  combater  os  inimigos  da  sua  crença,  passou  de 
novo  o  mar  com  cem  mil  cavalleiros  no  verão  de  1109,  e 
começando  a  guerra  no  outono  desse  mesmo  anno,  a  prose- 
guiu  por  todo  o  seguinte  até  o  principio  de  1111,  em  quo 
voltou  á  Africa  por  junho  ou  julho.  Foi  esta  uma  das  cam- 
panhas mais  fataes  para  os  christãos.  Ao  passo  que  Aly  in- 
vadia os  territórios  centraes  e  tomando  successi^amente  Ta- 
lavera,   Madrid,   Guadalaxara,   e  mais  vinte  sete  castellos, 
vinha  sitiar  Toledo,  o  emir  de  Saragoça  marchava  contra  o 
rei  d'Aragâo,  que  havia  posto  cerco  a  Tudela,  e  o  celebre 
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Seyr-lbn-Abu-Bekr  marchava  para  o  occidente.  As  narrativas 
dos  historiadores  árabes  nos  revelara  neste  ponto  successos 
anteriores,  que  alias  nao  especificam.  Seyr,  dizem  elles,  apo- 
derou-se  de  Badajoz,  Évora,  Santarém,  Lisboa,  Cintra,  e  de 
todos  os  povos  occupados  pelos  christãos,  ou  que  nao  tinham 
tomado  a  voz  dos  almoravides.  E  certo,  porém,  como  vimos, 
que  já  em  1093  o  émirado  de  Badajoz  havia  sido  submet- 
tido  pelo  próprio  Seyr  ao  império  almoravide,  e  a  esse  émi- 
rado pertenciam  todas  as  povoações  aqui  mencionadas,  de 
parte  das  quaes  Aífonso  VI  se  assenhoreara  naquella  conjun- 
ctura.  Resulta  d'ahi,  que  uma  revolução  se  fizera  entretanto 
no  Al-Gharb,  onde  os  árabes,  como  por  toda  a  Hespanha 
mussulmana,  mal  soífriam  o  jugo  dos  lamtunitas,  e  que  Seyr 
se  viu  obrigado  a  conquistar  de  novo  as  duas  provincias  mo- 
dernas do  Alemtejo  e  Algarve,  que  já  uma  vez  subjugara. 
É  assim  que  nos  parece  explicar-se  naturalmente  a  ordem 
dos  successos  daquelle  obscuro  periodo.  A  revolução  dos  árabes 
occidentaes  propagou-se  pelas  terras  situadas  na  margem  di- 
reita do  Tejo  perto  da  sua  foz,  que  o  destroço  do  conde  Rai- 
mundes  em  1095  nos  persuade  estarem  já  perdidas  para  os 
christàos.  O  temor  de  serem  de  novo  submettidos  pelos  al- 
moravides induziu,  talvez,  os  levantados  de  Lisboa  e  Cintra 
a  fazerem-se  tributários  do  conde  Henrique,  successor  de 
Raimundo,  para  nào  ficarem  ao  mesmo  tempo  ameaçados  ao 
norte  por  clle,  e  ao  sul  pelas  forças  lamtunenses.  As  palavras 
da  chronica  dos  godos,  dizendo  que  por  morte  de  Affonso  VI 
começaram  a  rebellar-se  os  sarracenos,  e  que  por  isso  o  conde 
Henrique  acommetteu  e  tomou  Cintra,  dão  o  máximo  grau 
de  probabilidade  á  nossa  conjectura.  Começada  a  guerra  nos 
fins  de  1109,  Seyr  devia  gastar  o  anno  seguinte  em  reduzir 
de  novo  o  Al-Gharb  mussulmano,  e  assim  só  veiu  a  ence- 
ta-la verdadeiramente  na  fronteira  cm  1111.  Já,  porém,  no 
anno  antecedente  algumas  forças  almoravides  tinham  passado 
o  Tejo  fazendo  uma  entrada  na  moderna  Exlremadura.  O 
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conde  de  Portugal,  vendo  o  activo  general  lamtunense  com- 
bater e  occupar  as  principacs  povoações  do  antigo  émirado 
de  Badajoz,  enviara  tropas  que  reforçassem  a  guarnição  de 
Santarém.  Marchavam  descuidados  os  homens  d'armas  do 
conde:  acamparam  n'um  sitio  denominado  Vatalandi,  e  co- 
meçavam a  levantar  as  tendas  para  repousar,  quando  d'im- 
proviso  um  grosso  corpo  de  sarracenos,  sabendo  que  era  pouco 
avultado  o  numero  dos  chrislàos,  os  atacou,  passando  pro- 
vavelmente o  Tejo.  Salteados  assim  repentinamente,  estes 
foram  destroçados  com  grande  mortandade,  ficando  no  campo 
Suario  Fromarigues,  que  os  capitaneava,  e  outro  cavalleiro 
notável,  chamado  Mido  Crescones.  Na  primavera  do  anno 
seguinte  Seyr,  submettidas  as  cidades  mais  importantes  do 
Al-Gharb,  poz  cerco  a  Santarém,  a  qual  se  rendeu  em  maio 
ou  junho  desse  mesmo  anno ;  e  nada  induz  a  crer,  que  o  conde 
soccorresse  este  ponto  extremo  dos  seus  dominios,  ou  que  ao 
menos  tentasse  inquietar  os  sarracenos  *. 

Foi,  todavia,  durante  estes  dous  mezes  que  Henrique  re- 
sidiu em  Portugal,  depois  da  sua  volta  de  França  e  do  Ara- 
gão, e  antes  de  se  ligar  de  novo  com  Affonso  I  para  a  guerra 
contra  D.  Urraca.  Um  diploma  exarado  no  mesmo  dia,  em 
que,  segundo  a  chronica  dos  godos,  Santarém  cahia  em  poder 
dos  mussulmanos,  alguma  luz  derrama  para  se  entreverem 
as  causas  que  tolhiam  ao  conde  o  soccorrer  as  suas  fron- 
teiras  meridionaes.   É  elle  o  foral  de  Coimbra.   Sesnando 


*  Conde  P.  3  c.  25. — Abu-Moh-Assaleli.  Hist.  dos  Sober.  Mahom.  p.  178. 
—  A  Chron.  Golhor.  (na  Mon.  Lus.  T.  4  f.  272  v.)  põe  a  tomada  de  San- 
tarém nos  fins  de  maio,  e  o  Chronicon  Lamecense  (nas  Disserl.  Chronol.  T.  4 
P.  1  p.  174)  nos  fins  de  junho.  —  Conde  diz:  Syr-beu-Bekir  tomo  las  cin- 
dades  de  Zíniiras,  Badajoz,  Jabora,  Bortecal  y  Lisbona,  y  todos  los  pueblos 
que  teniara  ocupados  los  cristianos,  o  no  habian  tomado  la  voz  de  los  almora' 
vides:  Conde  ibid.  —  Seyr  relook  the  cilies  of Shantireyn,  Balaliós,  Bortokal, 
Yeborah  and  Alishbúnah,  and  purged  the  whole  of  Ihose  western  provinces 
from  the  filth  of  lhe  infidels :  El-Makkari,  Versão  de  Gayangos  Vol.  2  p.  303. 
El-Míikkari  colloca  estes  successos  era  1 1 10,  o  que  não  concorda  com  a  data 
eslabelecida  pelos  chronicons  chrislãos. 
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attrahindo  para  alli  a  população  christan  não  organisára  o 
município,  contentando-se  cada  um  dos  novos  habitadores 
com  lhes  assegurarem  por  um  titulo  geral  a  posse  heredi- 
tária das  propriedades  rústicas  ou  urbanas  que  se  lhes  dis- 
tribuíam. Depois,  por  quasi  meio  século,  Coimbra  fora  a  ca- 
pital de  um  districto,  e  ainda  no  tempo  de  Henrique  se  podia 
considerar  como  a  principal  cidade  do  condado  ou  província 
de  Portugal,  mas  uma  tradição,  que  os  documentos  contem- 
porâneos parece  confirmarem,  nos  assegura  que  o  genro  de 
Aífonso  VI  estabelecera  em  Guimarães  a  sua  corte,  se  tal 
se  pôde  dizer  de  uma  residência  incerta,  e  quasi  annualmente 
interrompida.  Coimbra,  posto  que  como  vimos,  fosse  frequen- 
tada do  conde,  o  qual  por  vezes  fez  ahi  larga  assistência, 
tinha,  como  todos  os  legares  principaes,  governadores  pró- 
prios, sujeitos  a  elle,  segundo  o  systema  gerarchico  da  mo- 
narchia  leoneza.  Estes  governadores  com  os  seus  subordinados 
provavelmente  vexavam  os  habitantes,  que  não  possuíam  ainda 
os  largos  privilégios  municipaes,  attribuidos  já  nessa  epocha 
a  povoações  menos  importantes.  Segundo  parece  poder-se 
concluir  das  allusôes  obscuras  do  diploma  a  que  nos  refe- 
rimos, os  moradores  de  Coimbra,  opprimidos  por  uns  certos 
Munio  Barroso  e  Ebraldo,  ou  Ebrardo,  talvez  authoridades 
militares,  talvez  exactores  de  fazenda,  amotinaram-se  ex- 
pulsando-os  da  cidade.  Devia  succeder  isto  durante  a  au- 
sência do  conde.  Voltando,  elle  se  dirigiu  a  Coimbra;  mas 
os  habitantes  resistiram-lhe,  e  Henrique  teve  de  pactuar 
com  elles.  O  resultado  destes  successos  foi  o  obter  a  po- 
voação uma  carta  de  foral  com  amplos  privilégios,  fixando-se 
as  contribuições,  e  declarando-se  expressamente  que  nem 
Munío  Barroso,  nem  Ebraldo  tornariam  a  ser  admittidos 
dentro  de  seus  muros,  e  que  o  conde  satisfeito  de  o  haverem 
cmfim  recebido,  poria  cm  esquecimento  tudo  o  que  contra 
elle  tinham  ató  aqucUe  dia  praticado*. 

*   Primeiro  Foral  de  Coimbra,  nas  confirmações  siiccessivas  de  AfTonso  VI 
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Entretanto  Scyr,  fortificada  c  guarnecida  Santarém  c  as 
outras  praças  tanto  de  ciiristàos  como  de  mussulmanos  sub- 
mettidas  por  cllc  ao  império  almoravide,  voltara  para  Se- 
vilha. Entrado  em  avançada  idade,  este  celebre  capitão  ahi 
íalleceu  pouco  d(^is,  sem  poder  continuar  no  occidcnte  da 
Peninsula  a  guerra,  que  por  este  lado  parece  lhe  estava  par- 
ticularmente incumbida.  Com  a  sua  morte  Portugal  respirou, 
c  as  correrias  dos  sarracenos  difigiram-se  principalmente 
contra  a  provincia  de  Toledo,  cujas  cercanias,  tendo  debalde 
tentado  tomar  aquella  cidade,  deixou  taladas  o  wali  de  Cor- 
dovp  Mezdeli. 

A  Hespanha  christan  oíTerccia  então  o  triste  espectáculo 
de  que  tantas  vezes  foi  theatro  antes  e  depois  destes  successos. 
Emquanto  os  infiéis  invadiam  as  fronteiras,  a  guerra  civi 
encruecia  cada  vez  mais  no  seio  delia.  Era  no  mesmo  tempo 
em  que  os  almoravides  faziam  recuar  as  fronteiras  de  Por- 
tugal, que  os  condes  Gomes  Gonçalves  e  Pedro  de  Lara, 
lisongeados  com  o  valimento  da  rainha,  e  esperançados  ambos 
de  que  o  divorcio  de  D.  Urraca  lhes  abrisse  o  caminho  do 
throno,  ajuntavam  os  partidários  desta  para  acommetterem 
o  rei  aragonez,  que,  durante  a  sua  passageira  reconciliação 
com  a  rainha,   se  apoderara  de  Toledo*.   Como  jú  obser- 


de  1085  e  1093,  Liv.  Preto  f.  7. —Vila  B.  Geraldi  c,  8,  em  Bainz.  Misc. 
T.  3  p.  185.  —  Doaç.  a  A.  Tibaldi  em  Figueiredo,  Hist.  de  Malta  T.  1  p.  17. 
Este  (locumenlo  é  dado  como  suspeito  por  J.  P.  Ribeiro  (Dissert.  Chronol. 
T.  I.  p.  174),  mas  nào  tendo  caracter  alírum  de  falsidade  á  excepção  da  data 
errada,  esse  erro  se  pode  suppor  commeltido  pelo  copista,  por  ser  um  traslado 
do  sec.  13.  —  Estaco,  Var.  Antig.  c.  12. — Mon.  Liisit.  L.  8  c.  15.  —  Foral 
de  Coimbra  de  25  de  maio  de  1111  no  Liv.  Prelo  f.  9  v.  e  f.  239.  —  Co- 
limbriam  numquam  dabo  per  allíavallam  (aliás  cavnllnrinm)  alicui.  Non  iiilro- 

ducam  Muniura  Barrosum  vel  Ebrardum  (aWixs  Ebraldum)  Colimbriam 

Promillimus  non  lenere  in  mente  vel  corde  maiam  volunlalem  vel  iram  de 
lioc  quod  mmc  usfjiie  egistis  adversum  nos,  sed  habebimus  gratum  qiiod  col- 
ligistis  nos,  et  lionorabimus  vos  sicut  melius  potiierimus,  et  nunquam  in  vestra 
re  vel  in  veslris  corporibus  habebilis  deshonor  vel  perdida  :  ibid. 

*    Elrey  «KAragon  en  14  dias  kal.  de  Maio  entro  eii  Toledo  e  regno  :  era 
MCXUX,  Annal.  Tol.  1  ad  ann.  1111  na  Esp.  Sagr.  T.  23  p.  387.  Veja-se 
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vamos,  a  liga  entre  o  conde  de  Portugal  e  Affonso  I  reno- 
vou-se  naturalniente  por  estes  mezcs,  e  Henrique,  apaziguada 
a  revolta  de  Coimbra,  apressou-se  a  ir  ajuntar-se  com  o  seu 
alliado.  Unidos  ambos,  pouco  tardou  que  chegassem  a  um 
encontro  decisivo  com  os  Iconezes  e  castelhanos.  Os  condes 
Gomes  Gonçalves  e  Pedro  de  Lara  vieram  espera-los  em 
Campo  d'Espina,  poucas  léguas  ao  nordeste  de  Sepúlveda  no 
districto  de  Segóvia.  Lara,  apenas  com.eçada  a  peleja,  fugiu 
deixando  o  conde  Gomes  luctar  sósinho  com  as  forças  de 
Affonso  I  e  do  seu  alliado,  que  o  venceram,  e  mataram  *. 
Obtida  esta  victoria  (novembro  de  1111),  o  rei  d'Aragào 
passou  o  Douro,  e  invadiu  o  território  leonez.  Entretanto  o 
bispo  de  Compostella,  Gelmires,  com  os  principaes  fidalgos 
e  cavalieiros  de  Galliza  dirigiram-se  á  cidade  de  Leão  para 
ahi  acclamarem  Affonso  Raimundes.  Soube-o  o  rei  d'Aragno, 
6  marchando  ao  encontro  delles,  acommetteu-os  d'improviso 
entre  Astorga  e  Leão  no  logar  chamado  Fonte  d'Angos,  ou 
Viadangos.  Depois  de  tenaz  resistência,  os  gallegos  foram 
destroçados,  e  Gelmires,  enviando  o  moço  principe  para  a 
fortalesa  d'Orsillon  na  Castella,  onde  então  se  achava  D.  Ur- 
raca, retirou-se  com  as  reliquias  das  tropas  gallegas  para 
Astorga,  e  demorando-se  ahi  apenas  três  dias  voltou  a  Com- 
postella, fazendo  um  largo  rodêo,  a  fim  de  evitar  o  encontro 
dos  vencedores^. 

o  que  a  este  projiosilo  observa  Berjranza  (Aniieuedades  T.  2  p.  7),  allendendo 
á  escripliira  n.**  12  do  A|)p.  do  7,**  vol.  da  Chronica  Bcnediclina  de  Yepes. 

*  Era  MCXLVIIII,  VII  kai.  Novembr,  Rex  Adefonsiis  Ara<ronensis  et 
Comes  Enriciis  occidernnl  Comilem  D.  Gumes  in  campo  de  Spina  :  Annal. 
Compliit.  ad  anu.  1111  na  Esp.  Sa-r.  T.  23  p.  314.  —  Lucas  de  Tiiy  (Chron. 
Mundi  na  Hisp.  llliistr.  T.  4  p.  103)  diz  que  Gomes  Gon(;alves  fora  preso, 
e  depois  morto  pelo  conde  IIenri(pie.  Veja-se  Koder.  Toled.  L.  7  c.  2. 

5i  Ilisl.  Composlcll.  Liv.  1  c.  6»  ^  'i.  —  Flores  ei^labelcce  para  data  destes 
Fticcessos  o  oiiloiio  de  1110.  —  C^omo  advertimos  na  nota  VII  no  fim  do  volume, 
a  chronoloííia  da  Historia  Composlellana  é  errada.  Lucas  deTuy,  Rodriíjo  Xi- 
menes,  e  todos  os  historiadores  jiòem  o  recontro  de  Viadan};os  depois  do  de 
Campo  (iTspina.  Os  Autiacs  Complulcnses  fixam  este  cm  outul)ro  de  1111, 
o  (pie  é  confirmado  pelos  Aniiacs  Composlcllanos  na  Esp.  Sagr.  T.  S3  p.  Síál. 
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Nesta  facção,  porém,  interviera  só  o  rei  aragonez,  aban- 
donado j«^  pelo  conde  de  Porlngal.  Immediatarnente  depois 
da  l)atalha  de  Campo  d'Espina,  o  exercito  dos  seus  alliados 
entrara  em  Sepúlveda.  Os  fidalgos  castelhanos  recorreram 
cnlào  aos  menéos  occultos  para  os  dividir.  Mandaram  affear 
a  Henrique  o  haver-se  unido  ao  inimigo  commum  da  mo- 
narchia  contra  os  outros  barões  de  Leào  c  Castella.  Pe- 
diam-lhe  que  se  apartasse  do  aragonez,  c  que  viesse  ajuntar 
as  suas  forças  ás  delles,  promettendo  fazerem-no  seu  chefe 
nestas  guerras,  e  induzirem  a  rainha  a  repartir  frater- 
nalmente com  ellc  uma  parte  dos  estados  de  Affonso  VI. 
Alguns  fidalgos,  aos  quaes  o  prendiam  laços  de  antiga  ami- 
zade, invocavam  até  as  recordações  do  passado  para  mais  o 
moverem.  Cedeu,  emfim,  o  conde  a  estas  suggestôes,  e  para 
nao  despertar  as  suspeitas  do  rei  de  Aragão,  pretextou  a 
Decorrência  de  negócios  que  o  chamavam  aos  seus  dominios  *. 
Entào  partindo  de  Sepúlveda  veiu  ao  castello  de  Monzon^, 
onde  se  achava  a  rainha,  a  qual  confirmou  as  promessas  feitas 
ao  conde  pelos  barões  seus  parciaes.  Esperando  assim  ver 
realisados  os  designios  de  engrandecimento  que  concebera, 
Henrique  nào  tardou  a  declarar-se  pelo  partido  de  D.  Ur- 
raca^. Esta,  apenas  seu  filho  chegou  ao  castello  de  Orsillon 
ou  de  Monzon,  deixando-o  entregue  a  alguns  cavalleiros  em 
que  mais  confiava,  partiu  para  a  Galliza  atravessando  as  mon- 
tanhas de  Oviedo  no  coração  do  inverno,  posto  que  este  fosse 
naquelle  anno  rígorosissimo.  D'alli  encaminhou-se  na  prima- 
vera de  1112'''  para  Astorga  com  as  tropas  da  Galliza,  e 

*  Casi  como  qnien  va  a  ver  sus  heredades,  parlió-se  de  el-rei  :  Anonyiuo 
de  Saha;^.  c.  21. 

2  Parece  que  é  o  mesmo  a  qne  na  Historia  Composteilana  se  chama  Or- 
sillon, na  Caslella  Velha,  onde  a  rainha  se  achava  quando  se  deu  a  batalha 
de  Viadaniros. 

3  Anori    lie  Sahaç.  c.  £1 . 

^  profecia  esl  per  gravia  itinera  el  laboriosos  montes,  frigidosqiie  uirilnis 
et  ç\íic\e  praetcrilac  hicinis  :  Hist.  Composlell.  L.  1  c.  73. 
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enviou  mensageiros  ás  Astúrias,  a  Castella,  e  aos  dislrictos 
nieridionaes  de  Leào,  ordenando  marchassem  para  aqueile 
ponto  todos  os  que  se  lhe  conservavam  fiéis.  Mas  AíFonso  I, 
que  entretanto  tinha  engrossado  o  seu  exercito  com  os  soc- 
corros  de  varias  partes,  ao  mesmo  tempo  que  chamava  novas 
tropas  do  Aragão,  miarchou  a  cercar  Astorga.  Sendo,  todavia, 
destroçados  pelos  castelhanos  os  cavalleiros  aragonezes,  que 
vinham  ajudar  os  cercadores,  Affonso  alevantou  o  sitio,  e 
retirou-se  para  o  forte  castello  de  Penafiel  *.  Entretanto  o 
conde  de  Portugal  ajuntava  os  seus  homens  d'armas,  em- 
quanto  as  tropas  da  rainha  convergiram  das  Astúrias,  de  Cas- 
tella, e  das  Estremaduras  para  se  reunirem  com  ella.  Estas  for- 
ças, capitaneadas  por  Henrique,  ao  qual  acompanhava  D.  Ur- 
raca, avançaram  para  o  lado  do  castello  de  Penafiel  nas  vi- 
sinhanças  de  Valladolid,  e  pozeram-lhe  cerco.  Era  o  logar 
forte  e  bem  defendido,  e  o  assedio  prolongou-se.  Os  sitia- 
dores  no  emtanto  occupavam-se  em  assolar  e  roubar  os  ter- 
ritórios circumvisinhos,  que  se  dilatam  pela  margem  esquerda 
do  Douro,  e  cujos  habitantes  se  tinham  mostrado  parciaes 
do  principe  aragonez^. 

D.  Theresa  que,  durante  a  ausência  de  seu  marido,  pa- 
rece ter  residido  sempre  em  Porlugal,  partira  nesse  meio 
tempo  de  Coimbra,  para  vir  unir-se  com  elle.  Chegada  ao 

*  Anon.  de  Saliag.  c.  21.  Hist.  Composlell.  L.  1.  c  73.  As  duas  chronicas 
contemporâneas  de  Suhagun  e  Conipostella  parece  conlradizerem-se,  e  ale  cerlo 
ponlo  nào  concordam  entre  si.  A  primeira  oníitle  os  succcísos  de  Viadangos 
e  d* Astorga,  e  dá  a  entender  que  AlTon.^o  I,  sabida  a  nuidanea  do  conde  de 
Portugal,  se  retirara  para  Penafiel,  emquanto  a  segunda  o  faz  acolher-se  a 
(Jarrion  depois  do  cerco  d'Aslorga.  Nós  alemo  nos  ao  único  arl)ilrio  que  nos 
parece  rasoavel.  O  silencio  de  uma  das  chronicas  n/io  l)asta  para  recusar  a 
iiarraHva  da  outra,  sendo  ambas  coevas,  c  i)or  issj  nJlo  havendo  impossibili- 
dado  de  tempo  ou  de  logar,  que  o  prohiba,  procuramos  ligar  os  succcssos 
contidos  n'uma  e  n'outra.  Quanto  ao  sitio  para  onde  se  retirou  o  rei  d'Aragao 
seguimos  o  Anonymo  de  Sahagun,  que  escreua  mais  perto  do  Iheatro  da 
guerra. 

2  eum  Carrione  (lege  Pcnafideli)  obsessil,  obsessumque  diuturno  lempore 
leuuil.  :  Uíbl.  Compost.  L.   1  c.  73  ^S   l.  —  Anon.  de  Sahng.  c.  21. 


LivKO  I.  229 

«ícanipamento,  poucos  dias  tardou  cm  semear  ahi  a  discórdia, 
persuadindo  ao  conde  que,  antes  de  tudo,  cxif^issc  a  divisão 
dos  estados  Iconezcs,  que  lhe  fora  promcltida,  lembrando-lhc 
que  era  rematada  loucura  arriscar  a  própria  vida  e  a  dos 
seus  soldados  só  em  proveito  alheio.  Deu-lhe  Henrique  ou- 
vidos, e  começou  a  apertar  para  que  se  realisassem  as  pro- 
messas feitas.  A  estas  pretenções  se  ajuntavam  outras  cir- 
cumstancias,  que  ajudavam  a  irritar  D.  Urraca.  Os  portu- 
guezes  que  se  achavam  no  exercito  tractavam  a  irman  como 
rainha  *.  Este  titulo,  que  aliàs  fora  vão,  dado  á  mulher  do 
mais  poderoso  dos  seus  barões,  daquelle  que  era  o  principal 
cabeça  do  exercito,  apontava-lhc  o  alvo  em  que  a  irman  e 
o  cunhado  punham  a  mira.  A  fraqueza  do  seu  sexo  a  incitou 
entào  a  seguir  a  politica  tortuosa,  a  que  n'esse  tempo  não  du- 
vidavam recorrer  os  mais  fortes  e  nobres  cavalleiros.  Abrindo 
relações  occultas  com  o  rei  de  Aragão,  procurou  de  novo 
congraçar-se  com  elle,  e  aproveitando  o  pretexto  de  querer 
satisfazer  ás  pretenções  de  Henrique  e  de  D.  Theresa,  le- 
vantou o  cerco,  e  dirigiu-se  com  elles  para  Falência.  Ahi 
se  escolheram  árbitros,  e  a  divisão  do  império  de  AfTonsoVI 
se  fez,  ao  menos  nominalmente.  O  castello  de  Cea  sobre  o 
rio  do  mesmo  nome,  que  tocara  ao  conde,  lhe  foi  logo  en- 
tregue, e  resolveu-se  que  elle,  ajudado  pelos  homens  d'armas 
da  rainha,  marchasse  a  apoderar-se  de  Samora,  que  era  uma 
das  terras  mais  importantes  das*  que  lhe  tocavam,  e  que  pro- 
vavelmente estava  então  pelos  aragonezes.  As  duas  irmans 
deviam  entretanto  recolher-se  á  cidade  de  Leão^. 

Taes  eram  as  intenções  patentes  de  D.  Urraca ;  mas  bem 
diversas  as  occultas.  Aos  cavalleiros,  que  iam  na  companhia 
do  conde,  ordenou  em  segredo  que,  tomada  Samora,  nao  lh'a 
entregassem,  e  ao  mesmo  tempo  mandou  prevenir  a  guar- 

*   la  mun^er  dei  conde  era  ya  llamada  de  les  suyos  reyna,  lo  qual  oyendo 
la  reyna  rual  le  sabia:  Aiiun.  de  Saliag.  c.  21. 
2  Idem,  ibid. 
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nição  de  Falência  de  que,  se  Affonso  I  para  alli  se  encami- 
nhasse, lhe  abrissem  as  portas.  Depois  d'isto  dirigiu-se  á  villa 
de  Sahagun,  cujos  habitantes  eram  fautores  daquelle  principe, 
e  por  isso  facilmente  os  persuadiu  a  fazerem  o  mesmo.  D'ahi, 
separando-se  primeiro  de  D.  Theresa,  recolhcu-se  effectiva- 
mente  a  Leão,  conservando-se  no  emtanto  a  condessa  de  Por- 
tugal no  celebre  mosteiro  de  Sahagun,  contra  cujos  monges, 
como  senhores  da  villa,  o  ódio  dos  burguezes  era  grande,  e 
causa  do  seu  aíferro  á  parcialidade  aragoneza.  A  partida  de 
D.  Urraca,  abandonando  alli  sua  irman,  parece  ter  sido  re- 
sultado de  accordo  secreto  com  o  rei  de  Aragão,  porque  este 
entrou  de  repente  na  villa,  e  sabendo  que  D.  Theresa  fugira, 
mandou  após  ella  tropas  que  a  perseguissem,  mas  que  não 
poderam  alcança-la  *. 

A  noticia  da  traição  de  D.  Urraca  brevemente  chegou 
aos  ouvidos  de  Henrique  —  talvez  pela  bocca  da  infanta  sua 
mulher,  fugida  de  Sahagun.  É  fácil  de  suppôr  qual  seria  a 
indignação  do  conde  vendo-se  assim  escarnecido,  e  transtor- 
nados os  seus  designios.  Os  nobres  de  Leão  e  Castella,  a 
quem  sobre  tudo  era  odioso  o  dominio  do  rei  de  Aragão, 
mostraram-se  inclinados  a  favorecer  Henrique,  desapprovando 
o  procedimento  da  rainha.  Aproveitou  o  conde  esta  irritação 
dos  ânimos,  c  com  os  outros  barões  oífendidos  resolveu  pro- 
seguir  contra  os  dous  a  guerra,  que  até  então  tinham  feito 
unicamente  ao  principe  aragonez. 

D.  Urraca  partindo  de  Sahagun  pouco  tempo  se  demo- 
rara em  Leão,  aonde  o  marido  se  foi  unir  com  ella,  haven- 
do-lhe  saliido  baldada  a  tentativa  da  prisão  de  D.  Theresa. 
Sabida  esta  nova,  o  conde  de  Portugal  e  os  barões  seus  ai- 
liados  marcharam  a  pôr  sitio  a  Carrion,  para  onde  AÍTonso  c 
D.  Urraca  tinham  entretanto  voltado.  Breve,  porém,  acabou 
o  assedio,  porque  —  diz  um  cscriptor  contemporâneo  —  os 

'   Idem,  ibid. 
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nobres,  alóm  do  respeito  que  deviam  á  filha  de  Aílbuso  Vf, 
estavam  certos  de  que,  attento  o  génio  do  rei  aragonez,  poucos 
dias  duraria  a  concórdia  entre  clle  e  sua  mulher.  Nào  pa- 
rece este  motivo  o  mais  provável  para  assim  abandonarem 
a  empresa;  mas  fosse  essa  ou  diversa  a  causa  do  successo, 
é  certo  que  Henrique  se  retirou  com  os  outros  nobres,  que 
a  elle  se  haviam  associado  *. 

Se  attendermos  a  que  o  cerco  de  Penafiel,  de  que  acima 
falíamos,  e  a  que  precederam  diversos  acontecimentos  pos- 
teriores á  batalha  de  Campo  d'Espina,  só  poderia  verificar^se 
no  verào  de  1112,  os  variados  successos  que  havemos  refe- 
rido deviam  occupar  o  outono  deste  anno.  Quaes  foram,  po- 
rém, as  acções  do  conde  depois  de  levantado  o  cerco  de  Car- 
rion,  nenhum  monumento  contemporâneo  no-lo  diz.  E  crivei 
se  occupasse  nas  diligencias  de  obter,  pelas  armas  ou  por 
outro  qualquer  meio,  os  senhorios  que  sua  cunhada  lhe  ce- 
dera para  trahir  a  causa  do  rei  aragonez.  Entretanto  este, 
cuja  reconciliação  com  D.  Urraca  nào  era  senSo  um  calculo 
de  cubica,  apenas  se  achou  livre  do  cerco  procurou  afi'asta-Ia 
de  si.  Com  promessas  lisongeiras  e  por  intervenção  dos  seus 
babeis  conselheiros  alcançou,  emfim,  resolve-la  a  ir  admi- 
nistrar o  Aragão,  emquanto  elle  ficava  ordenando  as  cousas 
da  monarchia  leoneza.  Partiu  com  eífeito  a  rainha;  mas  pouco 
tardou  a  receber  novas  das  violências,  que  nos  seus  estados 
continuava  a  praticar  o  marido.  Desde  então  decidiu-se  a 
voltar;  mas,  seguindo  o  exemplo  de  Affonso,  que  soubera 
crear  um  partido  entre  os  castelhanos  e  leonezes,  buscou 
iguaes  allianças  entre  os  súbditos  delle,  chamando  a  si  alguns 
nobres  aragonezes  descontentes,  ao  mesmo  tempo  que  tra- 
balhava por  crear  ou  renovar  sympathias  em  Leão  e  Cas- 
tella.  Aíibnso  I  sabendo  que  sua  mulher  regressara,  pensou 
em  embargar-lhe  o^  passos,  ou  desvanecendo  a  ira  de  que 

*  Idem,  c.  33. 
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cila  vinha  possuída,  ou  prendendo-a,  se  as  circumstancias  o 
permittissem.  Nem  uma,  nem  outra  cousa  obteve.  A  par- 
cialidade da  rainha  engrossara  a  ponto  de  se  fazer  temer,  e 
a  confiança  nos  seus  parciaes  animava  D.  Urraca  a  aban- 
donar o  systema  da  dissimulação.  As  discórdias  renovadas 
entre  os  dous  consortes  chegaram  a  termos  de  separação  e 
logo  de  guerra,  que  se  dilatou,  segundo  parece,  por  algum 
tempo  *. 

Concebe-se  facilmente  qual  seria  o  estado  de  um  paiz  em 
cujo  solo  se  viam  ainda  os  tristes  vestigios  das  correrias  dos 
sarracenos,  convertido  agora  em  theatro  de  longas  e  deplo- 
ráveis luctas  civis.  Nobres  e  burguezes  tinham  sido  victimas 
das  dissensões  suscitadas  ou  favorecidas  por  elles  próprios.  O 
desejo  da  paz  devia  ter  ganhado  incremento  no  meio  de  tantas 
devastações  e  de  tanto  sangue  vertido  em  vào.  As  igrejas  rou- 
badas; muitos  personagens  notáveis  do  clero  e  da  fidalguia 
mortos  a  ferro,  presos  ou  fugitivos;  os  peões  perecendo  de 
nudez  e  de  fome,  ou  passados  á  espada:  tal  é  o  quadro  que 
nos  apresenta  um  historiador  desse  tempo',  lançando-o  á 
conta  do  rei  de  Aragão,  mas  em  que  é  de  crer  fossem  cul- 
pados os  diversos  partidos.  É,  todavia,  certo  que  Affonso  I 
empregando  nestas  guerras  gente  collecticia  de  além  dos  Py- 
renéus,  e  dotado  de  um  génio  tâo  violento  e  feroz  como  va- 
loroso, devia  ter  maior  quinhão  nos  males  commettidos,  posto 
que  muito  se  haja  de  rebaixar  nas  accusaçôes  dos  seus  ini- 
migos. Mas,  devido  a  uns  ou  a  outros,  o  estado  das  cousas 
era  intolerável,  c  alguns  barões  Iconezes  e  castelhanos,  jun- 
tamente com  os  cabeças  populares  dos  mais  poderosos  mu- 
nicípios de  Leão,  ajuntaram-se  em  Sahagun  com  o  propósito 
de  constranger  os  dous  consortes  a  darem  tréguas  ás  suas 
discórdias,  c  a  deixarem,  emfim,  respirar  a  nação  das  ca- 


*   Anon.  (lo  Saliaj^.  c.  27  nd  finem. 
2  Hisl.  Composl.  L.  1  c  7"J. 
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lamidadcs  que  padecia.  Exigiam  qnc  o  rei  de  Aragào  guar- 
dasse as  condições  estabelecidas  quando,  em  consequência 
das  pretençôes  do  conde  de  Portugal,  D.  Urraca  se  congra- 
çíira  com  elle  cm  Penafiel.  Falto  acaso  de  forças  para  quebrar 
com  a  assembléa  popular,  que  assim  lhe  impunha  a  lei,  o 
principe  aragonez  valeu-se  da  dissimulação;  fingiu  reconci- 
liar-se  com  a  rainha,  e  tendo-se  demorado  algum  tempo  cm 
Carrion,  veiu  com  cila  fixar  a  sua  residência  em  Astorga  *. 

A  dobrez  de  Aííonso  I  logo  se  tornara  visivel.  Com  pre- 
textos e  evasivas  dilatava  o  cumprimento  das  promessas  qjic 
fizera.  Entre  estas  era  a  principal  tirar  os  castellos  perten- 
centes a  sua  mulher  das  mãos  de  aragonezes.  Passando  pela 
cidade  de  LeSo,  ao  dirigir-se  a  Astorga,  recusou  entregar  o 
alcaçar  desta  cidade,  apezar  de  D.  Urraca  assim  o  requerer. 
Era  evidente,  que  a  pacificaçrio,  obtida  á  força  pelos  povos, 
nào  duraria  largo  tempo.  A  primeira  circumstancia  que  se 
oííerecesse  para  uma  nova  ruptura,  havia  de  ser  aproveitada 
por  elle;  e  uma  tal  circumstancia  nao  tardou  a  apparecer. 

Estes  successos  passavam  nos  primeiros  mezes  de  1114. 
Posto  que  no  meio  das  inquietações  e  revoltas,  em  que  figu- 
ravam tantos  individues  eminentes,  os  factos  relativos  ao  conde 
de  Portugal  sejam  muitas  vezes  esquecidos  nas  incompletas 
e  informes  memorias  desse  tempo,  todavia  se  dermos  credito 
a  um  documento,  acerca  do  qual  nào  nos  occorre  duvida, 
mas  que  já  foi  contestado,  ao  menos  na  sua  data,  Henrique 
ligou-se  com  a  rainha  quando  ella,  tendo  voltado  do  Aragão, 
se  achava  mais  uma  vez  separada  do  marido^.  Foi  no  meio 
destas  repetidas  discórdias  ^,  e  pacificações  passageiras,  que 
veiu  a  terminar  a  carreira    das  ambições  e  esperanças  do 

*  Anon.  de  Sahag.  c.  29. — Compare-se  com  a  Hisl.  Compostell.  L.  1 
c    80. 

2  Docum.  na  Esp.  Sagr.  T.  30  p.  347.  Veja-se  a  nota  VII  no  fim  do 
vclnme. 

•»  ]bid.  T.  36  App.  43.  —  Por  este  clociimento  se  ve,  que  a  12  de  abril 
.linda  durava  a  separai;ão. 
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conde.  A  morte  lhe  atalhou  os  desígnios;  mas  o  modo,  o 
logar,  e  as  particularidades  deste  successo,  cobre-os  véu  im- 
penetrável. Sabemos  só  que  elle  falleceu  no  l.*"  de  maio  do 
anno  1114*.  A  narração  do  Anonymo  de  Sahagun  faz  sus- 
peitar que,  durante  a  residência  de  AtTonso  e  D.  Urraca  em 
Aslorga,  Henrique  os  seguira  e  alli  morrera',  o  que  forti- 
fica de  certo  modo  a  tradição  dos  chronistas  portuguezes, 
que  o  dá  por  morto  naquella  cidade,  posto  que  essa  tradição 
revista  o  facto  das  circumstancias  extraordinárias  e  fabulosas 
com  que  a  imaginação  do* povo  costuma  poetisar  a  historia^. 
Voltemos  agora  os  olhos  para  o  passado,  e  observemos 
qual  era  a  verdadeira  situação  politica  de  Henrique  no  mo- 
mento de  fallecer.  Levado  pela  naturesa  das  cousas,  e  ainda 
mais  pela  ambição,  a  representar  um  papel  importante  no 
meio  da  guerra  civil  que  devorava  a  monarchia,  conhecesse 
pelos  actos  dos  últimos  quatro  annos  da  sua  vida,  que  a  todas 
os  considerações  elle  antepunha  o  pensamento  de  obter  para 
si  não  só  a  independência  do  condado,  cujo  governo  subal- 
terno alcançara  da  generosidade  do  sogro,  mas  um  largo 
quinhão  nas  outras  provincias  limitrophes,  de  modo  que  Por- 
tugal se  convertesse  em  núcleo  de  um  poderoso  estado  no 
occidente  da  Peninsula.  Pelo  tractado  de  divisão,  que  a  ne- 
cessidade de  o  attrahir  ao  seu  partido  obrigou  D.  Urraca 
a  celebrar  com  elle,  sabemos  lhe  ficava  pertencendo  Sa- 
mora, cujo  districto  se  dilata  pela  fronteira  oriental  do  nosso 
])í\h.  E  se  outro  tractado  entre  a  rainha  e  D.  Theresa, 
de  que  adiante  havemos  de  fallar,  assentava,  como  suspei- 
tamos, sobre  este  pacto  anterior  feito  com  o  conde,  vemos 

*  Cnl.  Maii  obiit  comes  D.  Hcnricus,  Chron.  Golhor.  ad  aer.  1152.  Ve- 
ja-se  esj)cci;ilinenl:;  sobre  esla  iijateria  a  nula  VII  no  fim  tio  volume. 

'■^  .  .  .  enirambos  fiieronsc  jKira  Astorira.  Miierlo  el  curule  Kiiri<iiK-,  U.  The- 
resa allíi  se  fuè,  é  com  la  royria  tii  hermana  é  com  el  rei  grau  competência 
armaba  :  Anon.  (1(.>  Saha?.  c.  29. 

5  Nobiliário  alliiliiiido  ao  c.tnde  D.  iVdro  lil.  7.  —  Clalvito,  Chronica 
íkliei  D.  A(T.  JIenti<]iiíá  c.  4  — Acenlieiro.  Cliiuu.  dcí  R<v«  ile  l*uil.  c.  21. 
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por  elle  que  osscs  Icrrllorios  abrangiam  a  maior  porção  das 
provindas  a  quo  (Milào  chamavam  de  Campos  e  das  Estre- 
maduras, e  hoje  de  Valladolid,  Samora,  Toro,  e  Salamanca. 
É  provável  que  já  nos  ajustes  feitos  com  AÍIbuso  1  para  re- 
partirem entre  si  a  monarcliia  leoneza,  o  conde  tivesse  es- 
colhido estas  provincias.  Assim,  se  elle  morreu  depois  da  ul- 
tima reconciliação  de  AíTonso  com  D.  Urraca,  achando-sc 
nessa  occasiào  alliado  com  a  rainha,  e  tendo  direita  pelas 
convenções  anteriores  a  exigir  de  ambos  a  cessão  daquelles 
districtos,  seria  oíTender  todas  as  probabilidades  o  imaginar, 
que  nào  cuidasse  entào  seriamente  em  realisar  um  facto  a 
que  dedicara  todos  os  seus  esforços,  e  para  o  qual  traba- 
lhava já,  como  vimos,  em  vida  de  AíTonso  VI. 

Se  attendessemos  ao  commum  sentir  dos  nossos  historia- 
dores, o  conde  borgonhez  havia  chegado  ais  setenta  e  sete 
annos  de  idade  quando  falleceu ;  mas  esta  opinião  involve 
graves  difficuldades.  Elle  teria  nascido,  por  esse  calculo,  em 
1037,  pouco  mais  de  trinta  annos  depois  do  nascimento  de 
seu  avô  Roberto,  o  que  torna  essa  data  quasi  impossível, 
tanto  mais  se  nos  recordarmos  de  que  elle  era  quarto  filho 
de  Henrique,  e  este  o  segundo  daquelle  principe  *.  A  acti- 
vidade militar  do  conde  nos  últimos  tempos  da  sua  vida,  junto 
a  estas  considerações,  nos  persuadem  a  suppur-lhe,  quando 
morreu,  a  idade  de  cincoenta  a  sessenta  annos.  O  seu  ca- 
dáver foi  transportado  de  Astorga  para  Braga,  em  cuja  ca- 
thedral  jazem  ainda  hoje  os  restos  daquelle  que,  ató  certo 
ponto,  se  pôde  chamar  o  fundador  da  nacionalidade  portu- 
gueza. 

Se  Henrique  fora  ambicioso,  nao  o  era  menos  sua  mulher. 
Apenas  soube  que  elle  fallecêra,  appareceu  na  corte  de  As^- 
torga.  Armava  grande  competência  —  diz  um  contempora- 


*    Exame  couiparalivo  das  Chronicas  Purliig.    tias  Meui.  cia  Acail.  T.  11 
P.  2  p.  31  c  32.  ~  Ali  de  vérifier  les  dates  T.  3  P.  2  p.   14  cul.  2. 
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neo  —  com  sua  irman  e  com  o  rei.  Que  outra  podia  ser  essa 
competência  setiào  a  das  pretençòes  do  marido?  Mas  o  guer- 
reiro conde  descora  ao  sepulchro;  e  a  sua  espada,  que  luzira 
ao  sol  de  tantas  batalhas,  jazia  ao  lado  delle  debaixo  da 
campa.  Sobravam  á  infanta  ambição,  energia,  tenacidade: 
faltava-lhe  um  braço  de  homem  para  sustentar  o  bom  ou 
máu  direito  que  suppunha  ter:  faltava-lhe  o  ferro,  que  a  po- 
litica, entào  como  sempre,  costuma  lançar  na  balança  em 
que  se  pesam  as  contendas  dos  príncipes  ou  dos  povos.  Re- 
correu ás  armas  de  que  a  sua  fraqueza  mulheril  podia  tirar 
tanta  vantagem,  como  o  marido  tirara  do  esforço  e  pericia 
militar :  empregou  a  astúcia.  Por  intervenção  de  um  indi- 
viduo, de  cujas  artes  se  fiava,  teve  modo  de  persuadir  o  rei 
de  Aragão,  de  que  sua  mulher  intentava  dar-lhe  peçonha, 
accusação,  talvez,  não  inteiramente  infundada  *.  AfFonso,  que 
nada  desejava  tanto  como  um  pretexto  para  punir  a  rainha, 
sem  que  lhe  fugissem  das  mãos  os  vastos  estados  de  que  ella 
era  a  legitima  herdeira,  deu,  ou  fingiu  dar  credito  á  reve- 
lação que  lhe  fora  feita.  Perante  os  nobres  que  estavam  na 
corte  accusou-a  do  intentado  assassínio,  para  assim  se  justi- 
ficar do  procedimento  que  determinava  seguir,  e  este  era  o 
separar-se  delia.  Segundo  o  costume  do  tempo  recorreu  a 
rainha  á  prova  do  combate,  escolhendo  um  cavalleiro  que 
mantivesse  na  estacada  a  sua  innocencia;  mas  o  rei  negou-se 
a  acceitar  o  chamado  juizo  de  Deos,  fazendo-se  julgador  da 
própria  causa.  Debalde  os  condes  deCastella,  e  até  os  barões 
aragonczes,  que  se  achavam  presentes,  procuraram  socegar 
os  ânimos  irritados  dos  dous  consortes.  D.  Urraca  foi  ex- 
pulsa de  Astorga  seguida  de  poucos  cavalleiros,  que  não  qui- 
zeram  abandona-la  naquclla  desgraçada  conjunctura  '^. 

*   Orderico  Vilal  aíTirma  positivamente  que  D.  Urraca  tenláru  eiivencnar 

o  marido:  Uraca pí  (Hildcfoiíso)   pornicjcm  tam  veneno,  qnam  armis 

machiriiila  :  Hisl.   Eccifs.   L.   \'^. 

2   Aiion.  de  balias:,  c    29. 
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A  violência  de  AÍTonso,  que  recusara  a  sua  mulher  um 
meio  de  jusiiíicaçno,  considerado  como  o  mais  solemne  a  que 
um  róu  podia  recorrer  para  se  mostrar  alheio  á  impularào 
do  crime,  produziu  geral  descontentamento.  Os  próprios  ara- 
gonezes,  que  guarneciam  as  torres  da  antiga  capital  da  mo- 
iiarchia,  a  cidade  de  Leào,  abriram  as  portas  do  castello  á 
desterrada  princesa.  Os  populares,  que  ató  ahi  se  haviam 
mostrado  mais  favoráveis  ao  rei  de  Aragão  que  a  D.  Ur- 
raca, uniram-se  ao  partido  delia.  Os  concelhos  de  Burgos 
de  Naxera,  de  Carrion,  de  Leão,  e  de  Sahagun,  juntos  nesta 
ultima  villa  com  muitos  nobres,  ou  porque  ainda  se  nào  hou- 
vesse dissolvido  a  passada  assembléa,  ou  porque  de  novo  se 
reunisse,  mostraram-se  tào  resolutos  em  sustentar  as  condi- 
ções juradas  por  AíTonso  I,  que  este,  obrigado  a  declarar-se 
abertamente  e  não  podendo  resistir  á  torrente,  sahiu.a  oc- 
cultas  de  Sahagun,  e  quasi  como  fugitivo  recolheu-se  aos  seus 
estados.  Então  os  nobres  e  burguezes  reconhecerem  por  toda 
a  parte,  nas  villas  e  castellos,  a  authoridade  da  rainha  *. 

D.  Theresa  ficara  residindo  em  Astorga  quando  sua  irman 
fora  expulsa.  Alli  pactuara  alliança  com  o  rei  de  Aragão; 
mas  os  acontecimentos  de  Sahagun  vinham  colloca-la  n'uma 
situarão  excessivamente  difficultosa.  Os  seus  domínios  eram 
demasiado  circumscriptos  para  nelles  achar  recursos  contra 
a  irman,  oífendida  mortalmente  por  ella.  O  seu  alliado,  re- 
lirando-se  aos  próprios  estados,  só  de  um  modo  indirecto  po- 
deria ser  útil  a  Portugal,  divertindo  as  armas  leonezas  [)ara 
as  fronteiras  de  Castella.  Por  outra  parte  a  morte  do  conde, 
succedida  antes  de  elle  obter  definitivamente  a  posse  de  uma 
parte  da  monarcbia,  em  que  pudesse  constituir  um  reino  in- 
dependente e  assaz  importante  para  se  fazer  respeitar,  dei- 
xava, até,  a  provincia  que  Affonso  VI  lhe  dera  para  governar, 
ligada  virtualmente  a  Leão,  e  se  D.  Theresa  partisse  os  laços 

*   Hisl.  Conipuslell.  L.  1  c.  nO.  —  Anon.  de  Sahagun  c    30. 
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de  obediência  que  a  uniam  á  irman,  esse  acto  seria  consi- 
derado como  uma  flagrante  rebcliiào*. 

A  infanta  de  Portugal  debaixo  de  gesto  angélico'  es- 
condia o  animo  sagaz  e  vivo  que  lhe  attribue  um  escriptor, 
o  qual  devia  conhece-la  e  tracta-la  de  perto  ao  menos  du- 
rante a  sua  residência  em  Sahagun^.  Os  factos  de  quatorze 
annos  em  que  regeu  a  provincia,  cujo  senhorio  lhe  legara 
o  marido,  provam  que  o  monge  chronista  se  nào  enganara 
em  assim  a  pintar.  E  durante  esse  periodo,  que  a  naciona- 
lidade portugueza  começa  a  earacterisar-se  bem,  e  á  politica 
de  D.  Theresa  se  deve,  até  certo  ponto,  o  nascer  e  radicar-se 
em  Portugal  aquelle  sentimento  de  individualidade,  que  con- 
stituo barreiras  entre  povo  e  povo  mais  solidas  e  duradouras, 
que  os  limites  geographicos  de  duas  nações  visinhas.  Como 
a  infanta  evitou  as  consequências  das  difficuldades  em  que 
se  lançara,  e  como  aproveitou  as  discórdias  civis  da  Hes- 
panha  christan  para  ir  fundando  a  independência  dos  seus 
estados,  ve-lo-hemos  subsequentemente.  Agora  observemos 
mais  de  perto  qual  era  a  situação  especial  da  monarchia  leo- 
neza,  de  que  ainda  o  nosso  paiz  fazia  parte,  quando  a  paz 
do  sepulchro  veiu  atalhar  as  lidas  e  intentos  do  ambicioso 
conde  de  Portugal. 

Já  anteriormente  narrámos  quaes  perturbações  agitaram 
a  Galliza  depois  das  primeiras  discórdias  entre  Affonso  e  Ur- 
raca. O  bispo  Gelmires  declarando-se  pelo  partido  do  filho 
do  conde  Raimundo  restabelecera  momentaneamente  a  paz. 
Novas  dissensões,  porém,  se  alevantaram  entre  os  barões  da- 
quclla  proviticia  movidos  por  interesses  obscuros,   e  dando 

*  Considerando  (D.  Theresa)  que  para  se  rebellnr  la  fortuna  no  le  abas- 
laba  :  Anon.  de  Sulíaç.  c.  29. 

2  A  formosura  <le  D.  Theresa  foi  ceíebrada  pelos  seus  conlcmporaneos. 
Veja-sc  Biírnard.  Vita  B.  Geraldi  c.  O  em  Baliiz.  Miscell.  T.  3.  p.  1H5. — 
Doc.  nas  Disserl.  Chroniíl.  T.  3  P.   1  p.  45  n.°  I3G. 

3  Un  Faber  asliilo  e  ingcni(-so  :  Anon.  de  Sahag.  c.  29.  O  aulhor  desla 
imporl.inie  chroiiici  era  rompanheiro  do  nbbade  Domin|rOvS  eleilo  cm  IllI. 
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largas  a  violentas  paixões  h  sombra  da  fraqucsa  do  poder 
real,  qne  dispulavain  entro  si  o  principe  aragonez,  a  rainha, 
e  o  infante  Aííonso  llaimundcs,  ou  antes  os  barões  e  prelados 
que  se  cbamavana  seus  defensores.  Quando  I).  Urraca  se  di- 
vorciava do  marido  ligava-se  com  os  parciaes  do  fdho;  quando 
SC  reconciliava  com  aquelle  mostrava-se  adversa  a  estes.  Mas 
em  realidade  cada  um  dos  personagens,  que  figuravam  na- 
quellc  drama,  quer  principcs,  quer  senhores,  só  pensava  em 
tirar  das  desgraças  publicas  a  maior  vantagem  possível.  As 
allianças  faziam-se  e  desfaziam-se  rapidamente;  porque  ne- 
nhuma sinceridade  havia  no  procedimento  dos  individuos.  Os 
interesses  particulares  dos  nobres  e  prelados  cruzavam-se 
com  as  questões  politicas,  e  modificavam-nas  diversamente. 
Era  a  anarchia  descendo  dos  paços  para  os  municipios,  e 
ensinando-lhes  com  a  licença  a  liberdade;  porque,  faltando 
a  força  á  authoridade  publica,  os  burguezes,  no  meio  das 
vexações  de  uma  fidalguia  desenfreada,  recorriam  aos  pró- 
prios recursos  para  se  defenderem  e  vingarem  dos  seus  op- 
pressores.  Talvez,  durante  a  idade  média,  nenhuma  epocha 
da  historia  peninsular  oíFereça  tantos  vestigios  da  influencia 
municipal  nos  acontecimentos  politicos,  tantas  resistências 
das  villas  contra  o  dominio  dos  senhores,  tantos  commetti- 
mentos  das  povoações  contra  os  castellos  que  as  assoberba- 
vam, como  o  primeiro  quartel  do  século  XII.  Mas  isto  que 
era  um  bem  absoluto,  um  elemento  de  ordem  futura,  porque 
ia  estabelecendo  o  equilíbrio  entre  as  diversas  classes,  era 
relativamente  um  mal,  e  mais  uma  causa  de  confusão  e  de 
derramamento  de  sangue:  tendia  a  produzir  a  desmembraçào 
do  paiz:  porque  as  províncias  e  districtos,  nao  só  moral- 
mente, mas  também  materialmente  se  dividiam  umas  das 
outras.  Assim,  durante  os  successos  que  narrámos,  a  Gal- 
liza,  principalmente  addicta  ao  infante  Affonso  Raímundes, 
vira  rebentar  no  seu  seio  uma  revolução  de  alcaides  de  cas- 
tellos e  senhores  de  terras,  que  tomara  por  bandeira  o  nome 
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do  rei  de  Aragão,  e  se  derramara  ao  sul  pelo  extenso  ter- 
ritório entre  o  Ulla  c  o  Minho.  Entretanto  o  bispo  de  San- 
Ihiago,  Gclmires,  que,  pelo  seu  engenho  enredador  e  ma- 
nhoso, soubera  obter  uma  grande  influencia  naquella  provin- 
cia,  ajuntara  um  poderoso  exercito  para  combater  os  levan- 
tados, e  a  parcialidade  aragoneza  foi  vencida.  Nào  deixaram, 
porém,  as  perturbações  de  se  protrahirera  ainda  por  algum 
tempo*. 

D.  Theresa  achava-se  viuva,  e  de  três  filhos  que  lhe  dei- 
xara o  conde,  um  só  era  varão,  e  esse,  o  infante  Aífonso 
Henriques,  apenas  de  dous  ou  três  annos  de  idade  ^.  O  rei 
de  Aragão,  com  quem  ella  se  ligara  em  Astorga,  era  na  ver- 
dade um  poderoso  e  activo  alliado.  Mas,  repellido  de  Leão 
pela  assembléa  de  Sahagun,  e  perdido  o  alcaçar  de  Burgos 
(então  capital  da  Castella),  com  muitos  outros  legares  fortes, 
que,  ou  se  rendiam  ás  tropas  de  D.  Urraca,  ou  estavam  es- 
treitamente cercados,  Aífonso  I  fez  proposições  de  tréguas, 
que  foram  acceitas  ^.  Desapressada  assim  da  guerra,  podia  a 
rainha  vingar-se  do  mal,  que  sua  irman  tentara  causar-lhe. 
Não  o  fez.  As  actas  das  cortes  de  Oviedo,  de  que  adiante 
havemos  de  fallar,  persuadem  que  a  infanta  dos  portuguezes 
recorrera  á  submissão  para  evitar  a  procclla;  mas  o  que  não 
parece  menos  provável  6  que  o  esquecimento  da  passada  in- 
juria não  fora  em  D.  Urraca  pura  longanimidade.  Ha  muitas 
vezes  na  historia,  ao  lado  dos  factos  públicos,  outros  succe- 
didos  nas  trevas,  os  quaes  frequentemente  são  a  causa  ver- 
dadeira daquelles,  c  que  os  explicariam  se  fossem  revelados. 
Mas  ordinariamente,  não  passando  de  enredos  obscuros,  a 
noticia  de  taes  factos  morre  com  os  que  nelles  intervieram, 
e  o  mais  que  ao  historiador  cabe,  quando  crô  descortina-los, 
6  apontar  as  suas  suspeitas,  c  deixar  aos  que  o  ir^em  o  ava- 

*   Hist.  Composlel.  L.  1  c.  7-1  e  sopfg. 

2   Diioriim  vel  trinm  annurum  :  Chroii.  Golhor. 

^  Hist.  ConiposlclI.  L.   1  r.  H:1  a  90. 
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liar  o  fundado  ou  infundado  delias.  E  tal  doutrina  applicavcl 
ás  considerações  que  vamos  fazer;  considerações  que,  a  serem 
exactas,  lançam  bastante  luz  sobre  a  epocha  de  que  tra- 
ctámos  e  sobre  succcssos  posteriores,  aliàs  inexplicáveis. 

Desde  a  morte  de  Fernando  Magno  a  diocese  do  Porto, 
como  quasi  todas  as  dioceses  do  moderno  Portugal,  carecia 
de  bispo,  e  era  governada  por  arcediagos.  No  reinado  de  Af- 
fonso  VI  a  só  portucalense  estava  unida  á  de  Braga,  e  esta 
mesma,  metropolitana  da  Galliza,  acliou-se  por  alguns  annos 
sem  pastor  nos  tempos  que  precederam  a  eleição  de  Giraldo. 
Até  pouco  antes  do  fallecimento  do  conde  Henrique  as  cousas 
se  conservaram  no  mesmo  estado.  Nos  fins,  porém,  de  1112, 
ou,  o  que  é  mais  certo,  entrado  o  anno  de  1113,  Hugo,  de 
nação  franceza,  e  arcediago  da  sé  deCompostella,  fora  esco- 
lhido para  bispo  do  Porto,  e  sagrado  no  anno  seguinte  pelo 
metropolitano  bracharense  Mauricio  Burdino.  Hugo  era  um 
homem  inteiramente  estranho  ao  clero  portuguez,  e  nào  nos 
consta  residisse  jamais  era  Portugal,  ou  a  elle  viesse,  senào 
cm  companhia  de  Gelmires,  annos  antes,  para  roubar  certas 
reliquias.  Era  Hugo,  além  disso,  entre  os  cónegos  de  Com- 
postella  o  amigo  íntimo  do  bispo,  e  a  pessoa  a  quem  este 
incumbia  com  especialidade  de  ir  tractar  em  Roma  os  seus 
negócios  mais  árduos.  A  devoção  do  arcediago  para  com 
Diogo  Gelmires  foi  illimitada,  nao  só  nessa  epocha,  mas  ainda 
depois,  quando,  já  iguaes  ambos  no  episcopado,  elle  empre- 
hendia  novas  viagens  para  servir  na  cúria  romana  de  simples 
procurador  ao  seu  antigo  patrono,  o  qual  acompanhou  para 
Compostella  depois  de  bispo,  nào  apparecendo  memorias  delle 
em  Portugal  senão  em  tempo  bastante  posterior.  A  escolha, 
portanto,  de  um  homem  que  nem  sequer  tinha  ainda  o  grau 
de  presbytero  quando  foi  eleito,  e  que  residia  em  uma  pro- 
vincia,  que,  segundo  havemos  visto,  estava  em  relações  hostis 
com  Portugal,  teve  necessariamente  causas  extraordinárias. 
Outras  circumstancias  se  deram  nesta  elevação  de  Hugo,  re- 
I.  16 
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latadas  por  um  escriptor  contemporâneo  e  testemunha  ocular 
dos  successos  que  narra,  as  quaes  vDo  rasgar  um  pouco  mais 
o  véu  que  nos  encobre  as  causas  probabilissimas  dos  acon- 
tecimentos nào  só  desse  tempo,  mas  ainda  subsequentes*. 

Era  no  inverno  de  11 13  para  1114^.  Mauricio  resolvera 
ir  a  Tuy  sagrar  o  novo  bispo  do  Porto,  e  juntamente  o  de 
Mondonhedo  eleito  por  esse  mesmo  tempo.  O  arcebispo  con- 
vidou para  assistir  a  esta  solemnidade  o  prelado  compostel- 
lano,  a  cujo  cabido  ambos  pertenciam;  mas  receoso  dos  tu- 
multos, que  agitavam  o  sul  da  Galliza,  elle  refiisou  o  con- 
vite. Então  Mauricio,  cujos  altivos  espiritos  os  successos  pos- 
teriores da  sua  vida  bem  mostraram,  sabida  a  recusação  de 
Gelmires,  apezar  de  sahir  de  grave  e  longa  enfermidade,  e 
de  ser  a  estação  rigorosa,  determinou-se  a  ir  celebrar  a  sa- 
gração  dos  dous  novos  eleitos  em  Lercz  na  diocese  de  Com- 
postella.  Fraco  e  doente,  Mauricio  emprehendeu  tào  longa 
jornada  atravessando  as  agras  serras  e  os  profundos  valles, 
que  se  dilatam  entre  o  Cávado  e  o  Lerez.  Era  a  causa  deste 
empenho,  diz  o  escriptor  que  nos  guia,  o  desejo  ardente  que 
tinha  de  se  ver  com  Gelmires,  para  tractarem  mais  plena- 
mente de  remover  a  discórdia,  de  restabelecer  a  paz,  e  de 
dar  tranquillidade  á  igreja,  porque  no  meio  das  dissençòes 
os  pastores  nào  podiam  ajuntar-se  para  os  concilies  provin- 
ciaes,  e  nem  sequer  fnzer  com  segurança  a  visita  das  pró- 
prias dioceses.  Certificado  da  vinda  de  Mauricio,  o  compos- 
tellano  annuiu  aos  seus  desejos,  e  aquelles  dous  celebres  pre- 
lados encontraram-se,  finalmente,  em  Lerez''. 

Desta  narrativa  se  vê,  que  os  negócios  políticos,  nao  menos 

*  Florrs,  Esp.  Snf»r.  T.ei  p.  Õfi  e  sc-rír.  —  Dissort.  Chronol.  T.  1  p.  149 
í!  spp-r.  e  T.  5  p.  líiO.  —  Bern  Vila  B.  Giraldi  c.  5.  —  Ilisl.  Compost.  L.  1 
passitn. 

'^  Noia  VITI  no  fim  <lo  volume. 

3  Ilist.  Composlcll  L.  l  c.WZ:  cl  nim  (Gehuiridcm)  lolo  menlis  aíTrclu 
videre  desidcraret  ut  cum  illo  de  discordiac  rcmotione,  de  pacis  refurmatiune, 
de  eccIeBianim  tranqiiíllilale  plenim  perlractarel :  ibid.- 
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que  os  ecclosiaslicos,  iníluiram  na  estranha  humilhaçno  do 
arcebispo  de  Iíraji;a,  cuja  principal  virtude  nao  era  por  certo 
a  abnegação.  Traclava-se  ao  mesmo  tem[)0  da  paz  civil  e 
ecciesiastica.  Uma  e  outra  só  mui  remotamente  podiam  im- 
portar a  3!auricio  pelo  que  respeitava  ás  perturbações  da 
Gailiza,  em  parte  da  qual  apenas  tinha  a  aulhoridade  indi- 
recta de  metropolitano,  para  que  essas  perturbações  fossem 
causa  do  seu  procedimento.  Era,  pois,  a  paz  com  Portugal, 
que  elie  pretendia  definitivamente  assentar,  paz,  que  das  pa- 
lavras do  historiador  se  deduz  ter-se  já  d'antes  procurado. 
A  eleição  de  Hugo,  do  valido  mimoso  do  influente  Gelmires, 
foi  acaso  o  primeiro  passo  para  eila  — o  preço  imposto  para 
se  obter.  Se  nào  nos  enganamos,  d'aqui  datam  as  relações 
estreitas,  e  ás  vezes  mysteriosas,  de  D.  Theresa  com  o  po- 
deroso prelado  de  Compostella ;  e  este  facto,  passado  nos  úl- 
timos mezes  da  vida  do  conde  Henrique,  mas  em  que  devia 
talvez  exclusivamente  intervir  sua  mulher,  então  residente 
em  Portugal,  parece-nos  ter  contribuido  mais  para  salvar 
este  paiz  e  a  infanta,  do  que  a  generosidade  de  D.  Urraca. 
A  influencia  de  Gelmires  na  Gailiza  era  illimitada,  e  a  so- 
berania da  rainha  nesta  provincia  mais  um  titulo  vào  que 
uma  realidade;  titulo  que  obtinha  á  custa  de  considerar  como 
associado  ao  império  seu  filho  Aííonso  Raimundes,  á  sombra 
de  cujo  nome  os  barões  de  Gailiza,  dirigidos  pelo  prelado 
composlellano,  gosavam  de  uma  quasi-independencia.  Se, 
como  o  que  havemos  relatado  nos  leva  a  acreditar,  D.  The- 
resa se  ligara  com  Gelmires,  qualquer  procedimento  da  rainha 
contra  ella  podia  trazer-lhe  por  esse  motivo  as  graves  conse- 
quências, que  por  diversa  causa  nào  pôde,  pouco  depois,  evitar. 
Todavia  este  estado  forçadamente  pacifico  deixava  subsistir 
a  incertesa  sobre  a  sorte  futura  de  Portugal.  D.  Theresa, 
que,  durante  a  vida  de  seu  marido,  usara  apenas  do  titulo 
de  condessa  e  de  infanta,  e  desses  mui  raras  vezes,  conten- 
tando-se  ordinariamente   da   qualificação   mais  modesta   de 
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mulher  do  conde  Henrique  e  da  de  filha  de  Affonso  VI,  co- 
meçava já  a  usar  promiscuamenle  nos  seus  diplomas  do  ti- 
tulo de  infanta,  de  rainha,  e  de  ambos  juntos.  O  de  rainha 
prevaleceu  por  fim :  os  próprios  súbditos,  como  vimos,  lho 
davam  já  em  vida  do  conde,  e  até  o  papa,  depois,  a  !i- 
songeava  com  elle*.  A  vastidão  relativa  dos  seus  estados,  e 
a  importância  destes,  que  augmentava  á  proporção  que  se 
enfraquecia  a  dilacerada  monarchia  leoneza-castelhana,  davam 
valor  material  a  um  titulo,  de  que  aliás  vulgarmente  usavam 
todas  as  filhas  legitimas  dos  reis,  mas  que  por  isso  mesmo 
mal  caberia  á  filha  de  Ximena  Muniones.  Ao  passo  que  a 
condessa  de  Portugal  acceitava  aquella  denominação,  a  pro- 
víncia, cujo  governo  lhe  legara  seu  marido,  parece  ter  prin- 
cipiado poucos  annos  depois  a  receber  dos  próprios  habitantes 
o  titulo  de  reino  ^. 


*  Dissert.  Chronol.  T.  1  p.  156  e  sepg.  T.  3  P.  1  p.  30  a  90.  — T.  4 
P.  1  p.  158  e  139.  Neste  ullimo  logar  vera  citados  documentos  de  1120  em 
qne  ainda  se  dá  a  D.TIieresa  o  titulo  deComilissa.  A  chronica  de  Affonso  "VI 
diz,  fallando  delia  :  Moitno  anlem  Enrico  comité,  Portngalenses  vocaverunt 
eam  reginam  (Esp.  Sagr.  T.  21  p.  34U)-  Este  facto  é  confirmado  por  um 
documento  de  1114  do  Carlnlario  de  Refoios  de  Lima  (Kopke  A|)onlam. 
Archeol.  p.  28)  no  qual  se  diz,  no  preambulo  :  Ego  Taresíe  fiHn  regis  .-ínfus, 
depois  da  data  Imperatite  1'ortugalis  Rcgine  Tivesie^  e  no  logar  da  robora 
(equivalente  á  assignalnra)  Fgo  Tarisie  Iti/otis,  d'onde  se  vê  que  o  redactor 
do  diploma  on  notário  Ilie  chamava  rainha^  ao  passo  que  ella  se  denominava 
filha  do  rci/íffonso  e  infanla.  Rodrigo  Ximenes  do  modo  por  que  se  expressa 
(L.  7  c.  5)  dá  a  entender,  que  D.  Theresa  u.íava  do  titulo  de  rainha  durante 
a  vida  de  seu  marido,  o  que  é  desmentido  pelos  documenlus  contemporâneos, 
j)oslo  seja  innegavel  que  os  súbditos  já  enlào  lli'o  davam,  segundo  o  testemunho 
íloAntmymo  de  Sahagun,  a  este  respeito  anteriormente  citado.  Em  11 14  Ber- 
nardo, arcebispo  de  Toledo,  denominava-a  infanta  dos  portuguezes.  Em  1116 
a  bulia  de  Paschoal  II  Fralrum  tioslronim  é  dirigida  Tarasies  rcginae  (Liv. 
Preto  f.  Í234);  mas  o  bispo  D  Gon«;al()  de  Coimbra,  seu  súbdito,  Iraclava-a 
})or  infanla  neste  mesmo  nnno  :  ibid.  f.  241. 

^  O  [)riineiro  documento  em  que  Portugal  figura  com  o  titulo  de  reino  é 
a  Carla  de  Couto  de  Osseloa  feito  a  Gonçalo  Eriz  em  11 17:  Disserl.  Chronol. 
T.  1  p.  245.  Sào,  porém,  tào  raros  os  análogos  a  este  antes  de  Affonso  I, 
que  nào  bastam  para  se  affirmar  posilivan\enle  cousa  alguma  a  similhanle  rcs- 
pi-ilo.  V»'ja-se,  todavia,  a  MtMuoria  .«ol)r('  a  origem  do  nome  e  limites  de  Por- 
tugal, nas  Mem.  da  Acad.  T.   12  P.  2. 
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Mas,  considere-so  Portugal  naqiiclla  cpocha  ou  como  con- 
dado, ou  como  proviricia,  ou  como  reino,  6  certo  que  os 
povos,  derramados  por  todo  o  tracto  de  terra  desde  o  Minho 
até  o  Mondego,  começavam  a  deixar  perceber  já  na  segunda 
e  terceira  décadas  do  século  XII  um  certo  caracter  de  na- 
cionalidade, que  nào  é  possível  desconhecer.  Os  successos 
politicos  o  mostram  melhor  que  nenhum  outro  indicio.  Nas 
guerras  civis,  a  que  o  malfadado  consorcio  de  D.  Urraca  o 
de  Aíibnso  I  deu  origem,  e  que  se  prolongaram  por  tantos 
annos,  as  dissensões  nao  rebentavam  entre  um  ou  outro  es- 
tado, entre  uma  ou  outra  província,  mas  pasciam  de  dis- 
tricto  para  dislricto,  de  castello  para  castello,  e  quasi  de 
individuo  para  individuo.  Os  barões,  ou  nobres  principaes, 
conhecidos  vulgarmente  pelo  nome  de  ricos-homens,  inimigos 
muitas  vezes  uns  dos  outros,  tomavam  cada  qual  sua  bandeira, 
e  satisfaziam  ódios  particulares  a  pretexto  de  seguirem  esta 
ou  aquella  parcialidade.  Os  cálculos  dos  ambiciosos,  as  mu- 
danças de  opinião,  as  vinganças  de  familia,  as  modiOcaçÕes 
dos  partidos,  davam  frequentemente  áquellas  discórdias  um 
caracter  pessoal.  A  Galliza,  cuja  historia  chegou  até  nós  mais 
particularisada  que  a  das  restantes  províncias,  não  nos  oíFerece 
outro  quadro.  Leão,  ainda  nos  últimos  annos  desta  sangui- 
nolenta lucta,  apresenta  quasi  o  mesmo  espectáculo,  a  ponto 
que  na  capital  do  reino  vinham  ás  màos  os  burguezes  com 
os  cavalleiros,  que  guarneciam  as  fortificações  da  cidade, 
aquelles  em  nome  de  Aífonso  Raimundes,  estes  em  nome  do 
conde  castelhano  Pedro  de  Lara  *.  Portugal,  porém,  no  meio 
de  taes  divisões  conservou  sempre  um  notável  aspecto  de 
unidade  moral.  Fosse  qual  fosse  o  partido  a  que  elle  se  as- 
sociasse, todos  os  barões  portuguezes  se  mostravam  confor- 
mes, ao  menos  passivamente,  com  o  systema  da  que,  debaixo 
desse  aspecto,  podemos  chamar  politica  externa  do  paiz.  Fa- 

*  Hisl.  Composlell.  passim. — Chrunica  Adefoiísi  Imper.  L.  l  c.  1. 
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vorecendo  o  infante  Aífonso  Raimundes,  o  rei  d'Aragno,  ou 
D.  Urraca;  fazendo  a  guerra  por  conta  de  um  delles,  ou  por 
interesse  próprio,  os  nobres  de  Portugal  combatiam  sempre 
sob  o  mesmo  pendão,  embora  tivessem  entre  si  malquerenças 
particulares,  de  que  alias  nào  faltam  vestigios,  como  veremos 
quando  estudarmos  especialmente  a  historia  da  nobresa  nesta 
epocha.  Assim  o  pensamento  de  desmembraçào  e  indepen- 
dência, que  é  visivel  existia  já  nos  ânimos  de  Henrique  e 
da  sua  viuva,  e  que  veiu  a  realisar-se  completamente  no 
tempo  de  Affonso  Henriques,  é  um  pensamento  commum  ao 
chefe  do  estado  e  aos  membros  delle,  sendo  talvez  os  actos 
dos  principes  ainda  mais  o  resultado  da  influencia  do  espi- 
rito publico,  que  a  manifestação  espontânea  da  própria  am- 
bição. Os  documentos  dos  primeiros  annos  em  que  regeu 
Portugal  Aflbnso  Henriques,  concordes  com  os  da  epocha  de 
D.  Theresa,  tendem  a  confirmar  esta  suspeita  *. 

Os  acontecimentos  interiores  do  condado  ou  provincia  por- 
tugueza  nos  tempos  immediatos  á  morte  de  Henrique  igno- 
ram-se;  c  o  silencio  das  memorias  contemporâneas  provam 
pelo  menos  que  elles  foram  de  bem  pequena  importância. 
As  tréguas  propostas  por  AíTonso  I,  e  acceitas  por  D.  Ur- 
raca, trouxeram  senào  uma  paz  definitiva,  ao  menos  uma 
suspensão  de  hostilidades.  Mas  a  Índole  do  principe  aragonez 
nào  lhe  consentia  depor  jtímais  as  armas.  Repellido  de  Cas- 
tella  vollou  ao  Aragão  para  renovar  a  guerra  com  os  sar- 
racenos. Ajudado  pelo  conde  de  Perche,  Rotrou,  asscnho- 
reou-se  de  Tudela  ainda  nesse  anno,  e  cercou  Saragoça,  cujo 
dilatado  assedio  lhe  fez  levantar  em  1 1 16  o  wali  almoravide 
de  Granada  Abu-Mohammcd  ^.  Entretanto  D.  Urraca,  receosa 

*  Assim  como  cm  diplomas  i)arlicular(?s  D.  Thorcsa  era  chamada  rainha, 
nntcs  de  ella  lomar  esse  Ululo,  assim  a  seu  filho  se  deu  o  de  rei  em  documenlos 
.siinilli.inlcs  í|iiaiido  elle  apenas  usava  dos  de  infunlf  c  de  principe.  V«'ja-so 
Disserl.  (vhronol.  T.  l  p.  02  nola  4.  —  Mera.  sobre  a  orijrem  e  limites  de 
Porl.  p.  43  e  44. 

-   Iliíit.  Ci.mposl.   Ij.  I  c.  85,  li7  e  se^^jr. — Foral  de  Tudela  referido  por 
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(las  intrigas  do  astuto  Gclmiros,  c  aproveitando  o  desafogo 
que  lhe  concedia  o  rei  de  Aragão,  voltava  a  Galliza  no  anno 
de  1115.  O  bispo  compostellano,  que  havia  sido  maltra^ 
ctado  cm  Burgos  por  se  mostrar  contrario  á  paz,  a  qual  por 
outro  lado  hipocritamente  aconselhava,  começara,  de  feito, 
naquella  provincia  a  indisj)ôr  occultamcnte  os  ânimos  contra 
a  rainha.  Intentou  ella  prende-lo:  nHo  logrou  o  intento; 
porque  o  soberbo  prelado  mostrou-se  assaz  forte  e  resoluto 
para  lhe  resistir.  Por  intervenção  dos  fidalgos  gallegos  esta 
discórdia  asserenou ;  mas  os  acontecimentos  posteriores  bem 
depressa  mostraram  a  pouca  sinceridade  com  que  se  fizera 
a  reconciliação  *. 

Os  ambiciosos  desígnios  do  conde  de  Portugal,  em  que 
sua  mulher  tomara  uma  tão  activa  parte,  pareciam  inteira- 
mente abandonados  por  esta.  Nas  relações  com  a  rainha  de 
Leão  e  Castella,  D.  Theresa  reconhecia  a  inferioridade  da 
sua  situação.  Os  actos,  que  serviam  então  para  indicar  a  su- 
jeição dos  grandes  vassallos  ao  imperante,  não  eram  tão  ca- 
racterísticos como  foram  em  séculos  subsequeutes,  e  ainda 
mais  raros  e  obscuros  se  tornavam  nas  occasiôes  de  revoltas 
e  luctas  civis,  em  que  os  membros  mais  poderosos  da  no- 
bresa  procuravam  á  porfia  sacudir  todo  o  jugo  da  obediência, 
para  lhes  impor  o  qual  muitas  vezes  faltava  a  força.  Assim, 
no  estudo  das  phases  politicas  daquella  epocha,  importa  não 
despresar  as  menores  circumstancias  dos  factos,  porque  ahi 
se  encontra  ás  vezes  a  solução  de  muitas  questões  históricas. 

Na  antiga  capital  das  Astúrias,  em  Oviedo,  celebrou-se 
em  1115  uma  reunião  de  bispos,  de  nobres,  e  de  deputações 
municipaes  (pltbs)  com  o  intuito  de  occorrer  &os  crimes  e 
violências,  que  ?e  perpetravam  por  toda  a  monarchia,  e  es- 
pecialmente entre  os  asturianos.  Considere-se  aquelle  nume- 

Morei,  em  Pagi,  Crit.  Annal.  Baronii  ad  ann.  1114. — Orderic.  Vilal.  His. 
Eccl.  ,  iKi  Eíp.  Sagr.  T.  10  p.  580.  ~  Conde  P.  3  c.  25. 
*   Hist.  Compost.  Liv.  1  c.  102. 
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roso  ajuntamento  como  cortes  ou  como  concilio,  porque  a 
iiaturesa  de  taes  assembléas  celebradas  por  esses  tempos  nem 
sempre  se  pôde  bem  distinguir,  é  certo  que  uma  parte  das 
suas  actas  chegou  até  nós,  e  nellas  se  encontram  disposições 
nào  só  ecclesiasticas,  mas  também  criminaes  e  civis.  Assis- 
tiram a  estas  cortes  D.  Urraca  e  suas  duas  irmans,  Theresa 
e  Elvira,  com  avultado  numero  de  prelados  e  barões  das  di- 
versas provincias  da  monarchia,  á  excepção  dos  de  Portugal. 
A  subscripção  daquelle  importante  documento  nos  apresenta 
a  situação  relativa  das  duas  filhas  de  Ximena  Muniones  e 
da  herdeira  de  Aífonso  VI.  Eis-qui  essa  subscripção: 

«A  rainha  D.  Urraca,  com  todos  os  seus  filhos  e  filhas 
«  confirmou  e  jurou  a  sobredita  constituição,  e  a  mandou  jurar 
«  e  confirmar  a  todos  os  habitantes  do  seu  reino  inteiro,  tanto 
«  ecclesiasticos  como  seculares.  E  assim  as  irmans  da  mesma 
«  rainhãf  D.  Geloira  infanla,  com  todos  os  seus  filhos  e  filhas, 
«  e  com  lodos  os  seus  subdilos,  e  a  infanta^  D.  Théresa,  com 
« todos  os  seus  filhos  e  filhas  a  ella  sujeilos,  juraram  e  con- 
«  firmaram  como  acima  fica  declarado. » 

«Portanto  nós  todos  que  subscrevemos,  etc. »  Seguem  os 
nomes  dos  condes,  nobres,  e  prelados,  que  se  achavam  pre-- 
sentes,  ou  que  depois  adheriram  ás  resoluções  ahi  tomadas  *. 

É  n'uma  asscmbléa  dos  principaes  personagens  de  Leão 
c  Castella,  que  D.  Theresa  assigna  como  infanta  depois  da 


*  As  aclas  do  concilio  ou  corics  de  Oviedo,  guardadas  no  archivo  da  Ca* 
Uicdral  de  Toledo,  foram  cxlracladas  por  Sandoval  (Cinco  Reyes  p.  123).  — 
A'.Miirre  as  [)iil)Iicon  dopoiá  na  CoIIecl.  Max.  Concilior  Ilisp.  T.  3  p.  34  e 
d'ahi  passaram  para  a  j^rande  Collecçào  de  Concílios  de  Mansi  (Veneza  1776) 
T.  21  p.  133.  —  Barbosa  (Calai,  das  Rainhas  de  Porlugal  p.  46  e  segg.) 
prelfndeu  negar  a  anlhenlicidade  dcslas  aclas  qne  conlrariavam  as  suas  opi- 
niões, mas  com  lào  fracos  fundamentos,  cpie  J.  P.  Ribeiro  as  inseriu  como 
nàc  duvidosas  no  T.  3  P.  1  p.  65  e  66  das  Disserl.  Chronol.  —  Pode  haver 
erros  nas  copias  (pie  (!e!l;is  se  tiraram,  e  de  certo  os  ha  ao  menos  nas  datas 
relativas  a  algumas  confirraa^òcs  j)osteriores ;  mas  isto  não  basta  para  inva- 
lidar í»  documento.  Sobre  estas  subscripçOes  dos  ausenl'"s  veja-se  Mabillon,  De 
\W  Dipl.Mn.d.   L.  2  c.  20. 
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rainha,  c  aiiitia  (J(.'|)ois  de  Elvira  sua  irman  mais  volha :  mas 
ao  passo  que  Elvira  confirma  c  jura  cm  nomo  dos  seus  des- 
cendentes *  e  súbditos,  ella  (se  nào  suppozermos  aquella  pas- 
sa^^em  truncada)  só  falia  dos  primeiros.  Nào  resulta  eviden- 
temente deste  facto  o  reconhecimento  da  superioridade  de 
D.  Urraca?  E  a  ausência  dos  barões  de  Portugal,  e  o  si- 
lencio de  D.  Thercsa  acerca  dellcs  nao  vem  reforçar  as  nossas 
suspeitas  de  que  o  espirito  publico,  ainda  mais,  se  6  possivel, 
que  os  desejos  dos  principcs,  tendia  energicamente  em  Por- 
tugal á  independência? 

Em  quanto  estas  cousas  se  passavam  os  sarracenos  do  Al- 
Gharb  não  emprehenderam  facção  alguma  notável  pela  fron- 
teira de  Coimbra;  ao  menos  nem  os  historiadores  árabes, 
nem  as  memorias  chrislans  mencionam  nenhuma  tentativa 
por  esta  parte,  desde  a  morte  de  Henrique  até  1116.  A 
guerra,  como  já  dissemos,  fazia-se  entre  os  almoravides  e  os 
condes,  e  capitães  das  fronteiras  centraes  de  Toledo,  e  prin- 
cipalmente no  Aragão  pelas  cercanias  de  Saragoça  e  de  Le- 
rida.  No  occidente  as  entradas  e  algaras  do  sertão  parece 
lerem  cessado;  mas  a  scena  de  mutuas  assolações  apenas 
mudou  de  theatro.  O  progresso  da  arte  de  navegar  e  da 
sciencia  da  guerra  maritima  era  ainda  então  mui  diverso 
entre  os  habitantes  das  provincias  christans  do  occidente  da 
Peninsula,  e  os  sarracenos  hespanhoes  e  africanos.  Aquelles 
apenas  construiam  pequenas  embarcações,  destinadas  ao  com- 
mercio  e  navegação  costeira,  nas  quaes  nao  ousavam  aven- 
turar-se  ao  largo:  estes  possuíam  navios  armados,  cora  que 
se  engolfavam  um  pouco  mais  no  oceano,  posto  que  nao  para 
largas  viagens,  e  com  que  tentavam  expedições  militares. 
Sahindo  de  Almeria,  Sevilha,  Silves,  Lisboa,  e  outros  portos, 
corriam  as  costas  de  Portugal,   Galliza  e  Astúrias,   c  sal- 

Cum  omnibis  filiis  el  fiVabm  suis  significa  evidentemente  na  subscriprào 
das  três  primeiras  o  mesmo  que  nas  dos  barões,  que  depoií  subscreveram,  as 
l)alavras  oJiini  prctjenic  uostra  fuiura. 
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teando  subitamente  os  logares  próximos  das  praias  roubavam 
e  incendiavam  as  aldeias,  as  igrejas  e  até  os  paços  fortifi- 
cados, e  matavam  e  captivavam  os  que  podiam  colher  ás 
mãos,  destruindo  os  gados  e  plantios;  emfim  espalhavam  tal 
terror  entre  a  gente  dos  campos,  que  os  habitantes  das  vi- 
sinhanças  do  mar  durante  a  força  do  estio  abandonavam  os 
seus  lares,  ou  se  escondiam  em  cavernas,  onde  podessem  ao 
menos  salvar  a  vida  dos  repentinos  saltos  dos  sarracenos.  Por 
esta  epocba  tinha  crescido  a  tal  ponto  a  audácia  dos  inimi- 
gos, que  se  tornava  indispensável  occorrer  a  tamanha  ruina. 
O  activo  bispo  de  Compostella,  mandando  vir  de  Génova,  onde 
entào  florescia  a  sciencia  naval,  obreiros  hábeis,  ordenou  se 
construissem  duas  galés,  que,  dirigidas  por  pilotos  genovezes, 
e  guarnecidas  com  soldados  e  marinhagem  de  Padron,  sa- 
hiram  para  as  costas  do  Al-Gharb.  Os  estragos  que  ahi  fi- 
zeram desaggravaram,  até  certo  ponto,  os  christàos  dos  que 
antes  haviam  recebido.  Com  esta  expedição,  em  que  foram 
destruidos  muitos  navios  dos  sarracenos,  Portugal  ganhou  o 
ficarem  os  seus  portos  mais  livres  para  o  pequeno  commercio 
costeiro  que  entào  fazia,  e  a  Galliza  convertida  em  alvo  prin- 
cipal da  vingança  dos  sarracenos,  que  contra  ella  especial- 
mente dirigiram  nos  annos  seguintes  as  suas  tentativas  *. 

Ao  mesmo  tempo  que  Diogo  Gelmires  buscava  assim 
atlrahir  as  sympalhias  populares,  defendendo  a  Galliza  das 
aggressões  dos  mouros,  nào  se  esquecia  de  promover  por  todos 
os  outros  meios  a  realisaçâo  das  suas  ambiciosas  miras.  Quaes 
estas  fossem  transluz  do  seu  panegyrico  histórico  (feito  por 
ordem  dellc  próprio)  o  qual  chegou  até  nós  com  titulo  de 
Historia  Compostellana.  Viviam  os  authores  deste  livro  em 
tempos  demasiado  rudes  c  faltos  d'arte  para  que  soubessem 
dar  /is  acções  do  seu  palrono  o  aspecto  de  honestidade  e  re- 
clidno,  que  intentam  allribuir-Ihe.  Gelmires  era  homem  de 
intolerável  vaidade  c  de  nào  menor  cubica,  e  para  satisfazer 

*   Hist.  CoropoBlel.  L.   I  c  103.  — L.  2  c.  21. 


LIVRO   I.  251 

estas  duas  paixões  nenhuns  meios  julj^ava  vedados:  a  cor- 
rupção, a  revollii,  a  j^uerra,  a  insolência,  a  humilhação,  os 
enredos  occultos  eram  as  armas  a  que  successivamenlc  re- 
corria, conforme  as  circumstancias  lhe  indicavam  a  conve- 
niência de  usar  de  umas  ou  d'outras.  Desde  a  sua  apparentc 
reconciliação  com  D.  Urraca,  de  que  ha  pouco  fizemos  menção, 
parece  que  clle  nao  cessara  de  promover  secretamente  as 
pcrturhações  civis.  Pedro  Froylaz,  conde  de  Trava,  era  na 
apparencia  o  cabeça  de  um  partido,  que  pretendia  despojar 
a  rainha  do  governo,  ou  pelo  menos  separar  da  coroa  a  Gal- 
liza  e  os  districtos  de  Salamanca  e  Samora  (Estremaduras) 
para  constituir  emfim  um  governo,  na  realidade  independente, 
para  o  seu  pupillo  Aííonso  Raimundes.  Havia  estreita  ami- 
zade entre  Gelmires  e  o  conde  de  Trava,  e  as  suspeitas  de 
connivencia  do  bispo  com  os  partidários  do  infante,  suspeitas 
que  a  historia  parece  legimitar,  deram  provavelmente  mo- 
tivo ao  procedimento  de  D.  Urraca.  Esta,  vindo  á  Galliza, 
segunda  vez  tentou  prender  o  ardiloso  prelado,  que  segunda 
vez  lhe  baldou  os  intentos,  resistindo  com  mão  armada.  Cedeu 
a  rainha;  e  quando  voltou  para  Castella,  senào  a  mutua  con- 
fiança, ao  menos  a  paz  parecia  restabelecida.  Mas  é  evidente 
que   entre   ambos   devia   subsistir  inimizade  e  temor.   Nao 
tardou  nova  tentativa  de  prisão  do  lado  de  D.  Urraca,  nem 
Gelmires  a  tirar  a  mascara.  Declarou-se  pelo  infante;  e  os 
barões  de  Galliza,  que  ainda  se  não  haviam  unido  ao  conde 
de  Trava,  seguiram,  de  boa  ou  má  vontade,  o  exemplo.  Pedro 
Froylaz  dirigiu-se  então  com  o  seu  pupillo  a  Corapostella  ;  mas 
a  rainha  retrocedeu  immediatamente  para  Galliza  com  os  ca- 
valleiros  que  pôde  ajuntar,  para  soccorrer  os  poucos,  que  ainda 
obedeciam  alli  á  sua  authoridade.  Os  descontentes  da  nova 
revolução  começaram  a  unir-se-lhe,    e  elln   marchou   para 
Compostella    ao  mesmo  tempo  que   procurava,   com   largas 
promessas,  mover  o  animo  de  Diogo  Gelmires  pela  cubica  a 
trahir  a  causa  que  tinha  abraçado. 
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Emquanlo  o  conde  de  Trava  sahia  com  o  seu  exercito  a 
fim  de  procurar  ensejo  de  díir  batalha  a  D.  Urraca,  os  par- 
ciaes  desta,  que  eram  a  maior  parte  dos  burguezes,  abri- 
ram-lhe  as  portas.  Já,  porém,  o  bispo  fizera  com  que  o  infante 
se  retirasse  da  cidade,  emquanto  elle,  vendo-se  abandonado 
do  povo,  que  o  aborrecia  cordialmente,  se  fortificava  no  edi- 
fício da  cathedral  com  os  seus  homens  d'armas.  Conhecendo, 
emfim,  que  era  inútil  a  resistência,  humilhou-se  constrangido 
pela  necessidade,  tanto  mais,  que  o  conde  de  Trava,  de  cujo 
exercito  muitos  transfugas  tinham  passado  para  o  campo  da 
rainha,  nào  se  atrevera  a  acommette-la,  e  se  havia  retirado. 

Todavia  com  a  fuga  de  Pedro  Froylaz  e  com  a  submissão 
do  turbulento  Gelmlres,  o  mais  influente  e  perigoso  inimigo 
de  D.  Urraca,  cila  nào  obteve  a  paz.  Um  dos  barões  da 
Galliza,  Gomes  Nunes,  senhor  de  muitos  castellos,  e  que 
trazia  a  soldo  grande  numero  de  homens  d'armas  e  peões, 
proseguio  na  guerra  a  favor  de  AíTonso  Raimundes.  D.  Ur- 
raca intentou  subjuga-lo,  marchando  a  sitiar  os  legares  que 
tinham  voz  pelo  infante;  mas  um  novo  adversário  veiu  em- 
bargar-lhe  os  passos,  e  fazer  cora  que  em  vez  de  cercar 
Gomes  Nunes,  se  visse  a  si  mesma  sitiada. 

Estas  cousas  passavam-se  nos  primeiros  mezes  de  1116. 
No  anno  antecedente,  como  dissemos,  D.  Theresa  assistira 
pacificamente  com  sua  irman  ás  cortes  de  Oviedo;  e  nem  a 
historia  nem  os  documentos  d*essa  epocha  nos  indicam,  que 
houvesse  motivos  alguns  extraordinários  para  a  boa  harmonia 
se  quebrar  entre  as  duas  irmans.  Fora  escusado  procurar 
outro,  que  nuo  seja  a  soltura  das  paixões  própria  de  tempos 
semibarbaros.  Os  pretextos,  que  hoje  se  buscam  para  coho- 
nestar  ainda  as  guerras  mais  injustas,  sabiam-sc  aproveitar 
se  occorriam;  mas  nào  se  faziam  nascer,  nem  se  inventavam 
com  o  profundo  artificio  da  moderna  politica.  A  ambição,  a 
revolta,  a  ingratidão  eram  ferozmente  sinceras,  quando  a  hy- 
pocrisia  nào  alcançava  facilmente  disfarça-las.  Se,  como  todas 


i.iviio  I.  25o 

as  prol)al)ilida(1cs  o  Insinuam,  Diogo  (jolmircs,  ligado  com 
Pedro  Froylaz,  era  a  intelligencia  que  dirigia  occultamenle 
a  guerra  civil  naGalliza,  e  se  entre  elle  c  D.Theresa  havia 
as  relações,  cuja  existência  parece  resultar  da  elevação  de 
Hugo  ao  episcopado  da  diocese  portucalense,  nada  mais  na- 
tural do  que  fazer  entrar  a  infanta  dos  portuguezes  na  vasta 
conspiração  que,  rebentando  nas  Estremaduras,  tào  rapida- 
mente lavrou  por  toda  a  Galliza,  até  porque  á  viuva  do  conde 
Henrique  nào  faltariam  desejos  de  ir  reconquistando  a  nas- 
cente independência  dos  próprios  dominios,  a  qual,  pela  sua 
accessao  A  assembléa  de  Oviedo,  de  certo  modo  resignara. 
Seja  o  que  fòr,  6  certo  que  tendo  D.  Urraca  dividido  o  exer- 
cito para  cercar  os  castellos  dos  rebeldes,  e  demorando-se 
no  de  Suberoso,  o  conde  Pedro  Froylaz,  e  a  infanta  D.  The- 
resa,  com  tropas  numerosas,  vieram  cerca-la  a  el!a.  Entào 
a  rainha  fez  aproximar  as  suas  forças,  e  protegida  por  estas, 
retirou-se  para  Compostella*. 

Ficaram  desbaratados  o  conde  e  a  rainha,  ou  D.  Urraca 
pôde  apenas  evadir-se  ao  cerco?  As  palavras  do  único  histo- 
riador contemporâneo,  que  nos  transmittiu  aquelles  successos, 
parece  favorecerem  a  segunda  interpretação;  mas  o  que  se 
passou  depois  desse  acontecimento  persuade  a  primeira.  Em 
Compostella  os  burguezes  tinham-se  valido  das  desintelligen- 
cias  da  rainha  com  o  bispo,  senhor  da  cidade,  para  formarem 
uma  dessas  ligas  populares,  que  depois,  dilatadas  e  aper- 
feiçoadas, tào  celebres  se  tornaram  na  historia  deHespanha 
com  o  nome  de  irmandades.  A  vida  municipal  surgia  enér- 
gica em  meio  das  luctas  dos  poderosos,  e  D.  Urraca  apro- 
veitara habilmente  a  conjuração  dos  compostellanos  para  an- 


*  Hist.  Compost.  L.  1  c.  107  a  110  :  cura  regina  vellel  obsidere  sibi  re- 
btttes,  obsessa  est  ab  eis.  Coínes  P.  pedagogus  regis  et  infantisa  Teras\A  soror 
ref-iníE,  domina  lotins  Portugaliíe,  cura  exercilu  magno  obsedérc  reginam  in 
casiro  Suberoso.  Sed  regina,  ascito  exercilu  suo,  evasit  et  leyersa  esl  Com- 
pustellam  :  Ilfid.  c.  111. 
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nullar  a  influencia  e  os  recursos  do  prelado,  approvando-a,  e 
collocando-se  de  certo  modo  á  frente  delia.  Voltando  de  Su- 
beroso,  demorou-se  mui  pouco  alli,  c  partiu  para  Leão;  e 
apezar  de  que  os  burguezes  a  aconselhavam  se  vingasse  de 
Gelmires,  cila  o  deixou  pacifico,  posto  que  humilhado,  talvez 
para  que  o  odioso  da  sua  presença  alimentasse  o  ardor  dos 
populares,  e  ao  mesmo  tempo  servisse  de  seguro  penhor  de 
união,  e  de  lealdade  para  com  ella.  Se  os  inimigos  nâo  hou- 
vessem sido  destroçados,  fora  pouco  provável  que  D.  Urraca 
abandonasse  assim  a  Galliza,  aonde  só  viera  para  os  castigar, 
e  é  por  isso  que  nos  parece  mais  de  crer,  que  D.  Theresa 
e  Pedro  Froylaz  fossem  desbaratados  em  Suberoso. 

Mas  a  partida  da  rainha  foi  como  sigual  de  novas  luctas. 
O  conde  de  Trava  com  seus  dous  filhos,  Bermudo  e  Fer- 
nando, o  qual  já  anteriormente  se  distinguira  no  meio  destas 
perturbações,  assolando  o  districto  saliniense,  avançou  imme- 
diatamente  com  os  seus  alliados  para  as  cercanias  de  Com- 
postella,  matando  e  captivando  os  homens,  e  destruindo  os 
gados.  Theresa,  affeita  a  dura  vida  dos  campos,  talvez  o 
acompanhava  nesta  guerra.  Ahi,  no  meio  das  fadigas  e  riscos 
dos  combates,  despontaria  essa  affeiçào  entre  Fernando  de 
Trava  e  D.  Theresa,  que  tào  notável  se  tornou  annos  depois, 
e  que  veiu  a  produzir  em  Portugal  scenas  análogas  ás  que 
se  representa\am  entào  na  Galliza*. 

Os  soccorros  dados  por  D.  Theresa  ao  conde  Pedro  Froylaz 
nào  foram  gratuitos.  Os  seus  dominios  dilataram-se,  ao  que 
parece,  desde  esta  epocha,  para  alóm  do  Minho  pelos  dis- 
trictos  de  Tuy  e  de  Orense,  cujos  bispos  já  seguiam,  três 
annos  depois  pelo  menos,  a  sua  corte,  exercendo  ella  no  ter- 
ritório de  Tuy  actos  de  senhorio  por  largo  tempo  ^.  Mas  os 

*   As  palavras  da  Hist.  Coinposf,  (L.  1  c.  Hl  ^  3):  Comes  Pefnís  rum 

filiis ol  coafljiitvrihns  svis,   e  a  iiào  exislencia  coiiliccitla  <le  aljrtim  di- 

I)l()ma  de  D.  TluTr-s.i,  t-x pedido  fin  Purtii^ríd  neslc  anno  anles  de  novonibro, 
claramente  indicam  a  persistência  da  infanta  cm  Galliza. 

^   Porlngalensis  Re;;iim  Tiidem  el  circnmquaqiie  olivi  invaacrnt,  sibi  que 
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primeiros  annuncios  da  procolla,  que  se  alcvantava  nas  fron- 
teiras iTieridionaes  dos  seus  estados,  comeravam  a  apparccer, 
e  6  provável  que  para  occorrer  a  cila,  voltasse  cntào  a  Por- 
tugal com  as  forças  que  tinha  na  Galliza,  |)orque  nenhuns 
vestígios  mais  enconlrámos  da  sua  intervenção  nos  bandos 
civis,  que  assolavam  aquella  provincia. 

Emquanto  D.  Theresa  buscava  assim  alargar  ao  norte  os 
limites  dos  próprios  estados,  aproveitando  as  inquietações  da 
monarchia,  os  sarracenos  atravessavam  os  ermos  que  se  es- 
tendiam entre  as  fronteiras  portuguezas  do  sul  e  as  praças 
do  Al-Gharb  na  margem  direita  do  Tejo,  e  vinham  cercar 
o  castello  de  Miranda  sobre  o  Doessa,  ao  sueste  de  Coimbra. 
Subjugado  o  de  Miranda,  mettidos  á  espada  ou  reduzidos  á 
escravidão  seus  defensores,  os  mussulmanos,  atravessando  para 
o  poente,  ousaram  passar  o  Mondego,  e  acommetter  o  cas- 
tello de  Santa  Eulália  junto  de  Montemor.  A  sorte  deste  foi 
igual  á  do  primeiro;  porventura  ambos  mal  defendidos  em 
consequência  da  expedição  em  Galliza.  Os  sarracenos  o  arra- 
saram até  os  fundamentos,  e  depois  retrocedendo  dirigiram-se 
ao  de  Soure.  Aqui,  porém,  o  terror  dos  habitantes  tornara 
inútil  o  commettimento;  porque  lançando  o  fogo  áquella  po- 
voação, e  desamparando-a  se  haviam  acolhido  aos  muros  de 
Coimbra.  Miranda,  Soure,  Santa  Eulália,  com  outros  cas- 
tellos,  que  por  esses  tempos  existiriam,  formavam  uma  linha 
curva  de  fortificações  avançadas,  que  defendiam  a  capital  do 
districto  pelo  lado  do  oriente,  meio-dia  e  poente.  Destruidos 
elles,  Coimbra  ficava  exposta  ao  primeiro  embate  dos  ini- 
migos. Esse,  talvez,  foi  o  objecto  desta  entrada,  feita  ainda 
em  1116,  e  que  os  historiadores  árabes  confundem  com  a 


ea  mancipaveral.  :  Hist.  Compost.  L.  2  c,  40  (1121). —Em  1119  os  bispos 
de  Tny  e  Orense  confirmam  já  a  Doaçiío  de  Lourosa  á  sé  de  Coimbra:  Liv. 
Preto  f.  135. — Veja-se  acerca  do  tempo  em  que  ainda  durava  este  dominio 
de  D.  Theresa  além  do  Minho,  Esp.  Sagr.  T.  17  p.  81,  e  T.  22  p  25G  e 
«58 Yepes,  Chron.  de  S.  Benito  T.  7,  App.  f.  24  v. 
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do  anno  seguinte,  dirigida  pessoalmente  pelo  príncipe  dos 
almoravides;  ao  passo  que  se  attendermos  ao  nome,  que  as 
memorias  christans  dão  ao  general  sarraceno,  na  invasão 
deste  anno,  ella  parece  ter  sido  capitaneada  pelo  wali  de 
Córdova   labia-ben-Taclifin  *. 

Per  este  mesmo  tempo  Afíbnso  de  Aragão  desbaratara  o 
fronteiro  almoravide  Abdallah-ben-Mezdeli,  e  talando  os  dis- 
trictos  de  Saragoça  e  Lerida,  tomava  ou  destruia  grande 
numero  de  castellos  dos  sarracenos.  Irritado  com  estes  re- 
veses, o  emir  de  Marrocos  resolveu  passar  á  Hespanba  para 
se  vingar  dos  damnos  recebidos,  mandando  marcbar  imme- 
diatamente  contra  o  rei  aragonez  seu  irmão  Temin  e  os  walis 
de  Córdova  e  Valência.  Emquanto  estes  avançavam  para  as 
fronteiras  orientaes,  eíle  passava  o  estreito,  e  vinha  substi- 
tui-los nas  do  occidente.  Reunindo  ás  numerosas  tropas  de 
Africa  algumas  forças  almoravides  d'áquem  mar,  atravessou 
o  Al-Gharb  e  encaminhou-se  para  Coimbra.  Estava  desguar- 
necida ou  derribada  a  linha  de  castellos  que  a  defendia,  e 
Aly  veiu  sem  resistência  assentar  campo  em  volta  delia  (junho 
1117).  D.  Theresa  achava-se  entào  ahi.  Tal  e  tão  repen- 
tina foi  a  invasão  dos  sarracenos,  que  a  muito  custo  a  rainha 
se  pôde  salvar  dentro  dos  muros  da  cidade.  Os  arrabaldes 
ficaram  reduzidos  a  cinzas,  e  as  fortificações  foram  com- 
batidas durante  vinte  dias  sem  interrupção  de  um  só.  De- 
fenderam-se,  porém,  os  cercados  vigorosamente,  e  o  emir, 
conhecendo  que  era  inútil  o  insistir,  rctirou-se,  assolando  tudo 
a  tal  ponto,  que  —  diz  um  escriptor  árabe  —  subsistiram  por 
largo  tempo  claros  vesligios  daquella  terrivel  entrada.  De 
feito,  ainda  sete  annos  depois  o  logar  onde  existira  Soure 
se  achava  convertido  em  habitação  de  feras*. 


*  Cliron.  Liiàil.  ,  Chion.  Coiiimbric.  ,  e  Chríii.  Lamcc.  :  er.i  1154. — 
Salvaliis  Vila  S.  Marlini  Sauricnsis  im  Mon.  Liisil.  P.  3  f.  'i07  :  Iben  Ta- 
lima.  .  .  .  Colitnlirinnorum  confines  cin<ltlil<.'r  diiipuit. 

'-   Conde  P. .')  c   25. —  Sahaliis,  ibiil. —  Chnn.  í.iiiiil.  :  nn  1155.  —  Clirou. 
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Aly  passara  de  novo  o  estreito  c  voltara  a  Ceuta,  satis- 
feito com  a  vingança  que  tomara  dos  christaos.  Nos  distri- 
ctos,  poróm,  de  leste  as  armas  mussulmanas  haviam  sido 
mal  succedidas.  Temin,  destroçado  pelos  aragonezes,  se  re- 
tirara para  Valência,  e  finalmente  AÍTonso  I  viu  realisada 
d'alu  a  pouco  a  sua  antiga  prelençào  de  conquistar  Sara- 
goça (1118).  Dez  mil  almoravides,  que  haviam  sido  man- 
dados d'além  mar  em  soccorro  daquella  cidade,  chegaram 
tarde  para  a  salvar,  e  só  serviram  para  tornar  mais  brilhantes 
as  victorias  do  rei  aragonez,  ao  qual  bem  quadrava  o  appel- 
lido  de  lidador.  Transpondo  o  Ebro  para  o  sudoeste,  AíFonso 
e  os  seus  cavalleiros  precipitaram-se  como  uma  torrente  pelo 
território  mussulmano,  e  desbaratando  mais  uma  vez  Temin 
na  terrivel  batalha  de  Cotanda  (junho  1120),  apossaram-se 
de  Calat-Ayub  (Calataiud)  e  successivamente  de  muitas  outras 
povoações  importantes  dos  sarracenos. 

Ao  passo  que  o  rei  de  Aragão  proseguia  tão  vigorosamente 
a  guerra  contra  estes,  continuava  pelos  seus  capitães  a  disputar 
a  D.  Urraca  a  posse  da  coroa  de  Leão  e  Castella,  ou,  como 
dizem  os  historiadores  árabes,  não  cessava  de  fazer  entradas 
nos  territórios  de  Al-Djuf  (do  norte).  Ainda  durante  o  anno 
de  1116  o  conde  de  Trava  e  o  seu  pupillo  se  haviam  re- 
conciliado com  a  rainha  por  diligencia  de  Gelmires,  que, 
odiado  do  povo,  constrangido  a  guerrear  o  conde  seu  occulto 
alliado,  e  temido  por  D.  Urraca,  só  assim  podia  sahir  da  si- 
tuação diíhcultosa,  em  que  a  final  o  tinham  collocado  a  dobrez 
e  períidia  do  seu  caracter.  A  sombra  desta  pacificação,  em 


Laraec.  ad  aer.  1153.  —  Ceteríim,  dum  aíTines  episcopl  veleres  ruínas,  caslel- 
loruni(]iie  vel  villarum  dissipaliones,  posl  Ildefonsi  regis  mortem  illatas,  vera 
inqiiisitione  memorarent,  alteris  (alias  litteris)  portuga lensis  reginae,  vel  ba- 
rones  (ai.  baronum)  quaequae  ipsi  pro  certo  noverant,  edocti,  hoc  in  anno  multis 
hinc  inde  milibus  (ai.  mililibus?)  amissis,  subúrbio  etiam  Conimbrise  com- 
mato  (a),  cremato)  infra  muros  civitalis,  reginam  vix  vitara  servasse  :  Bosoni* 
Epist.  ad  Pasch.  ex  Concil.  Burgensi  (era  1155)  Liv.  Prelo  f.  239  v. 

I.  17 
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que  o  conde  de  Trava  se  nao  esqueceria  de  a  incluir  *, 
D.  Theresa  pôde  empregar  todos  os  seus  recursos  em  resistir 
á  furiosa  invasão  do  emir  de  Marrocos,  o  que  alias  lhe  hou- 
vera sido  impossivel.  Neste  respiro  que  davam  á  monarchia 
as  discórdias  civis,  a  guerra  com  o  Aragão  vinha  substitui-las. 
Em  1117  um  exercito  combinado  de  Leão,  Galliza,  Estre- 
maduras, Castella,  e  Astúrias  marchou  para  a  fronteira  ara- 
goneza,  e  a  lucta  protrahiu-se,  mais  ou  menos  violenta,  entre 
os  dous  estados  pelos  annos  seguintes,  até  a  morte  de  D.  Ur- 
raca succedida  em  1126,  como  adiante  veremos. 

Os  reveses  recebidos  nas  fronteiras  orientaes,  as  pertur- 
bações intestinas,  e  mais  que  tudo  a  revolução  que  a  nova 
seita  do  Mahadi  ou  dos  Almohades  produziu  brevemente  cm 
Africa,  obrigaram  os  almoravides  a  aífrouxar  nas  correrias 
pelas  terras  dos  christãos.  Se  acreditássemos  as  chronicas 
árabes,  em  1120  Aly  teria  feito  uma  segunda  entrada  em 
Ilespanha,  e  marchando  para  o  Al-Gharb,  houvera  cercado 
e  tomado  Lisboa,  ou,  segundo  outros,  uma  cidade  chamada 
Medina  Sanabria,  voltando  para  a  Africa  em  1121,  depois 
de  assolar  e  submetter  todo  o  occidente.  Mas  o  silencio  dos 
monumentos  christãos  acerca  destes  successos  extraordiná- 
rios, a  confusão  e  variedade  que  reina  a  similhante  respeito 
nas  relações  árabes,  e  até  as  contradicções  em  que  ellas  la- 
boram, tudo  nos  persuade  que  os  escriptores  mussulmanos 
quizeram,  com  entradas  e  victorias  imaginarias,  tornar  menos 
triste   o  quadro  das  perdas  experimentadas   nos  districtos 


*  Em  1119  a  alliança  estreita  entre  D.  Urraca,  os  parciaes  do  infante  e 
D.  Theresa  parece  concliiir-se  das  palavras  do  bispo  do  Porto,  Hugo,  dietas 
em  Burgos,  onde  fora  reconhecido,  passando  por  alli  disfarçado  em  romeiro 
por  mandado  de  Diogo  Gelmires :  «  neque  a  regina  D.  Urraca,  neque  a  filio 
5«uo  rcfje  A.  ne([ue  ab  infantista  Portugália;  niissus  proficiscor  in  Franciam 
aul  liurgundiam  ;  hoc  e^iim  pcrlimescit  rcx  vvster  aragonensis  :  ■>■>  Hisl.  Com- 
postell.  Liv.  2  c.  13  §  2.  —  Isto  é  confirmado  pelos  documentos  do  mesmo 
anno  c  do  antecedente,  cm  que  se  vo  reinar  a  harmonia  entre  D.Urraca  e  seu 
Alho  (Flores,  Reynas  Calhol.  T.  1  p.  2G7). 
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oricntacs,  c  do  nenhum  resultado  importante  que  o  ómir  ti- 
rara no  occidente  da  passada  empresa  contra  D.  Thcresa  *. 

No  meio  daquella  calamitosa  cpocha,  em  que  as  provincias 
do  norte  e  oeste  da  Península  eram  successivamente  opprí- 
midas  e  devastadas  pelas  discórdias  civis,  pela  guerra  com 
o  rei  de  Aragão,  e  pelas  invasões  dos  almoravides,  os  três 
annos  de  1117  a  1120  passaram  comparativamente  tran- 
quillos,  sobre  tudo  para  Portugal.  Nenhuns  indicies  se  en- 
contram, de  que  D.  Theresa  ou  os  ricos-homcns  dos  seus 
estados  interviessem  na  empresa  guerreira  de  D.  Urraca  e 
de  seu  filho  contra  os  aragonezes,  para  a  qual  vimos  terem 
marchado  as  tropas  de  quasi  todos  os  outros  districtos.  Cre- 
ríamos que  os  barões  de  Portugal  procediam  em  tudo  guiados 
pelo  pensamento  de  consolidarem  pouco  a  pouco  as  barreiras 
entre  a  monarchia  leoneza  e  a  província  que  habitavam,  se 
fosse  licito  attribuir  a  guerreiros  rudes,  e  por  assim  dizer  se- 
mibarbaros,  um  systema  ao  mesmo  tempo  generalisado  e  pro- 
fundo, que  honraria  ainda  uma  epocha  muito  mais  illustrada. 
Todavia,  é  impossível  deixar  de  reconhecer,  na  serie  dos 
factos  que  illustram  a  historia  do  estabelecimento  da  inde- 
pendência portugueza,  um  certo  instincto  de  vida  politica 
individual  nas  populações  áquem  do  Minho,  que  já  annuncia 
nellas  a  futura  tenacidade  com  que  resistiram  desde  então 
até  hoje  a  assimilar-se  ao  resto  da  Hespanha,  e  a  incorpo- 
rar-se  nella.  E  ao  passo  que  esse  espirito  publico  se  desen- 
volve e  progride,  vemos  D.  Theresa,  recebendo  em  Leão  e 
Castella  o  titulo  indefinido  e  singular  de  infanta  dos  portu- 
guezes,  exercitar  entre  estes  um  poder  que  torna  duvidoso 
o  predomínio  de  D.  Urraca,  e  até  conservar  o  senhorio  de 
Tuy  e  de  Orense,  fazendo  com  que  sigam  a  sua  corte  os  pre- 
lados daquellas  dioceses. 

De  feito,  a  posse  de  Tuy  foi  o  motivo  ou  o  pretexto  de 

*  Veja-se  acerca  destes  iiltiraos  ^§  a  nota  IX  no  fim  do  volume. 

17  * 
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um  rompimento  de  hostilidades  em  1121.  O  território  do 
nascente  Portugal,  que  até  ahi  escapara  de  ser  theatro  das 
luctas  civis,  veiu,  finalmente,  a  ter  o  seu  quinhão  nos  males, 
que  opprimiram  a  monarchia  durante  o  longo  e  desgraçado 
governo  de  D.  Urraca.  As  circumstancias  deste  successo  e 
as  suas  consequências  politicas  foram  assaz  graves,  para  que 
se  não  haja  de  lançar  toda  a  luz  possivel  sobre  elle,  e  isso 
não  será  fácil  em  quanto  pretendermos  desligar  os  aconte- 
cimentos desta  parte  da  Hespanha  dos  que  eram  communs 
á  monarchia  leoneza.  Em  nosso  entender  o  erro  vulgar  dos 
historiadores  nacionaes  é  o  quererem  fixar  uma  data  precisa  á 
independência  de  Portugal ;  é  o  imaginarem  como  simples, 
e,  digamos  assim,  fundido  de  um  só  jacto,  um  successo  com- 
plexo, e  que,  progredindo  com  phases  mais  ou  menos  rápidas, 
veiu  a  ser  por  fim  uma  cousa  definida  e  completa.  Assim, 
segundo  a  epocha  que  escolhem  para  fixar  a  instantânea  pas- 
sagem do  reino  de  Portugal  do  não-ser  á  existência,  vêem-se 
obrigados  a  rejeitar  como  falsos,  ou  a  despresarem  todos  os 
monumentos  que  se  oppòem  á  própria  opinião,  ao  passo  que 
alguns  escriptores  castelhanos  rejeilam  ou  fingem  esquecer, 
por  sua  parte,  os  monumentos  em  que  ess'outros  se  estribam. 
É  por  este  modo  que  o  diploma  se  tem  opposto  ao  diploma, 
a  chronica  á  chronica,  a  interpretação  á  interpretação,  com 
uma  gravidade  e  um  peso  de  erudição,  das  quaes  é  impos- 
sivel,  ás  vezes,  deixar  de  sorrir.  O  historiador,  porém,  que 
não  se  collocar  á  luz  falsa  em  que  um  mal  entendido  pun- 
donor nacional  poz  os  que  o  precederam,  longe  de  abandonar 
as  fontes  históricas,  só  porque  se  contrapõem  a  uma  opinião 
formada  antecipadamente,  acceita-as  todas,  quando  intrinse- 
camente puras,  c  deduz  delias  as  suas  conclusões.  Os  que 
procedem  por  diverso  modo  não  só  avaliam  mal  esse  grande 
fado  da  independência;  mas  fcchando-se  n'um  horisontc  li- 
mitado, attribuem  á  nação  logo  no  seu  berço  uma  indivi- 
dualidade tão  profunda,  que  se  inhabilitam  para  avaliar  bem 


Mviio  I.  261 

os  homens,  c  as  cousas,  dcsprcsando  as  soluções  que  a  factos, 
alias  inexplicáveis,  liies  ministraria  a  historia  das  paixões  c 
interesses,  que  então  se  agitavam  no  seio  da  monarchia  leo- 
ncza,  presa  ainda  ao  novo  estado  que  se  formava  no  occi- 
dcnte  da  Península  por  mil  laços,  que  só  gradualmente  se 
podiam  partir.  Assim  os  successos  occorridos  em  Portugal 
durante  as  primeiras  décadas  do  século  XII  são  quasi  sempre 
determinados  pelos  acontecimentos  communs  da  líespanha 
christan.  E  o  que  ató  aqui  temos  visto,  e  ó  o  que  ainda 
veremos  por  alguns  annos  na  prosecuçao  desta  narrativa. 

Como  jâ  dissemos,  D.  Theresa  tinha-se  apossado,  segimdo 
todas  as  probabilidades  em  1116,  de  uma  parte  do  território 
da  Galliza,  e  com  certeza  era  senhora  de  Tuy  e  Orcnse  no 
anno  de  1119,  em  que  os  bispos  daquellas  duas  dioceses  se- 
guiam a  sua  corte,  e  confirmavam  em  Coimbra  as  mercês 
que  ella  fazia  aos  seus  súbditos  de  Portugal.  A  boa  harmonia, 
ao  menos  apparente,  reinava,  todavia,  entre  ella  e  sua  irman, 
e  o  rei  de  AragSo  considerava  a  viuva  do  seu  antigo  alliado 
como  ligada  intimamente  com  os  próprios  inimigos.  Na  as- 
sembléa  de  Oviedo  a  infanta  dos  portuguezes  tinha  de  certo 
modo  definido  a  sua  situação  politica  relativamente  a  D.  Ur- 
raca: a  revolta  completa  de  Portugal  e  a  sua  desmembração 
da  monarchia  nao  estava  consumada ;  e  a  guerra  que  D.  The- 
resa fizera  na  Galliza  em  1116  provava  tanto  a  indepen- 
dência dos  seus  dominios,  como  provaria  a  dos  do  conde  de 
Trava,  ou  dos  outros  fidalgos  gallegos,  a  quem  ella  auxiliara. 
Feita  a  paz  nesse  mesmo  anno,  as  cousas  tornaram  natural- 
mente ao  antigo  estado,  e  a  espécie  de  supremacia  de  D.  Ur- 
raca, reconhecida  por  D.  Theresa  no  anno  antecedente,  sub- 
sistia. Unicamente  a  retenção  de  uma  parte  da  Galliza  me- 
ridional por  esta  ultima,  era  um  facto  que  os  successos  pos- 
teriores nos  mostram  ter  ficado  indefinido. 

A  rainha  de  Leào  e  Castella  visitou  essas  províncias 
por  duas  ou  três  vezes  nos  fins  de  1120  e  nos  primeiros 
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mezcs  de  1121.  A  guerra  do  Aragão  corria  frouxamente, 
porque  Affonso  I,  occupado  nas  suas  gloriosas  campanhas 
contra  os  sarracenos,  não  podia  conduzi-la  com  grande  vigor. 
A  esta  causa  se  attribuiria  a  volta  de  D.  Urraca  ao  outro 
extremo  dos  seus  estados,  se  não  fosse  mais  provável  desse 
causa  a  essa  vinda  a  trama  que  de  novo  se  urdia  para  lhe 
tirar  a  coroa  e  pô-la  na  cabeça  do  infante  Affonso  Raimundes, 
chegado  á  puberdade,  para  quem  naturalmente  se  voltavam 
os  olhos  de  todos  os  poderosos  senhores,  inimigos  da  rainha. 
A  fim  de  podermos  explicar  de  um  modo  plausivel  as  cir- 
cumstancias,  que  concorreram  na  invasão  feita  nos  estados 
de  D.  Theresa  em  1121,  é  necessário  conhecer  essa  trama, 
em  que,  como  era  de  esperar,  figura,  posto  que  entre  som- 
bras, o  façanhoso  Gelmires. 

Este  homem,  cuja  vaidade  era  igual  á  sua  cubica,  desejava 
ardentemente  ver  elevada  a  sé  de  Sanctiago  á  cathegoria  de 
metropolitana.  Tinha  tentado  o  negocio  no  tempo  dos  papas 
Paschoal  e  Gelasio,  sem  que  o  chegasse  a  alcançar.  A  eleição 
de  Calixto  II  veiu  reanimar-lhe  as  esperanças.  Callixto  era 
irmão  do  conde  Raimundo,  e  estava  por  consequência  ligado 
por  estreitas  relações  com  a  Hespanha.  Pedia  Gelmires  fosse 
transferida  a  cadeira  archiepiscopal  de  Rraga  para  Compos- 
tclla,  transferencia  tanto  mais  importante,  quanto  era  esse 
o  meio  de  humilhar  o  grosseiro  Pelagio  ou  Paio  Mendes  suc- 
cessor  de  Burdino,  e  irmão  dos  senhores  da  Maia,  Sueiro  e 
Gonçalo  Mendes  *.  D.  Paio  tinha-sc  apossado  de  vários  bens 
na  diocese  de  Braga,  que  pertenciam  á  sé  de  Compostella, 
e  recusara  restitui-los.  Bastava  isto  para  suscitar  o  rancor 
do  prelado  compostellano;  mas  accrescia  que  D.  Paio,  como 
inetropolita  da  Galliza,  tinha  necessariamente  nesta  provincia 
uma  superioridade  que  mortificava  Gelmires.  Giraldo,  cónego 


*    Ptla;fiii8  Mcneniliz   (inidani    idiula :    Ilisl.    Cuniposl.    L.    1    c.  117. 
Cunha,  Ilisl.  eccles.  de  Brajça  P.  2  c,  IJ  ^  4. 
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de  Sanctiago,  solicitava  na  cúria  a  prctonçào,  empregando 
as  importunações,  o  dinheiro,  c  a  protecção  de  poderosos 
barões  francezes,  dos  quaes  o  bispo  Gelmires  soubera  captar 
a  benevolência.  O  papa,  eleito  em  França,  reservava  este 
negocio  para  o  resolver  no  concilio  que  ia  reunir  em  Tolosa 
(1119),  quando  uma  diíliculdade  politica  veio  suscitar  novos 
embaraços  ás  miras  do  ambicioso  compostellano. 

Constrangido,  como  já  advertimos,  pela  situação  falsa  em 
que  se  collocára,  Gelmires,  durante  as  revoltas  deGalliza  de 
1116,  tinha-se  posto  em  campo  contra  o  conde  Pedro  Froylaz, 
e  contra  os  demais  fautores  de  AfFonso  Raimundes.  Prova- 
velmente  estes   persuadiram-se   de  que   a  reconciliação   do 
prelado  com  a  rainha  havia  sido  sincera,  e  a  paz,  que  elle 
solicitou  pouco  depois  entre  os  dous  partidos,  mais  confir- 
mava esta  suspeita.  Na  occasião,  pois,  em  que  Giraldo  se 
occupava  activamente  do  negocio  a  que  fora  mandado,  o  papa 
recebeu  uma  carta  em  nome  do  infante,  dirigida  pelo  arce- 
bispo de  Toledo,  Bernardo,  na  qual  AíFonso  Raimundes  se 
queixava  a  seu  tio  do  procedimento  de  Gelmires,  accusando-o 
de  lhe  fazer  todo  o  mal  que  podia,  e  de  pretender  despo- 
ja-lo da  herança  de  seus  avós.  Callixto  parece  que  amava 
com  ternura  o  filho  de  seu  irmão  Raimundo:  as  lagrimas 
rebentaram-lhe  dos  olhos  ao  ler  a  carta.  Desde  então  pensou 
seriamente  em  segurar  a  coroa  na  cabeça  de  Affonso  Rai- 
mundes. Começou  por  escrever  a  Gelmires,  pondo-lhe  por 
condição,  para  obter  o  archiepiscopado,  o  favorecer  constante 
e  energicamente  o  partido  do  rei  seu  sobrinho.  O  compos- 
tellano enviou  então  ao  papa  um  homem  de  íntima  confiança, 
Hugo  bispo  do  Porto.  Ignoramos  qual  era  a  resposta  que 
elle  levava;   mas  é  certo  que,   ajudada  esta  por  avultadas 
quantias,  e  pela  influencia  do  abbade  de  Cluni  e  dos  barões 
francezes,  os  desejos  de  Gelmires  ficaram  satisfeitos  sem  a 
suppressão  do  arcebispado  bracharense.  Á  sé  de  Sanctiago, 
elevada  á  dignidade  de  metrópole,  deram-se  por  suífraganeos 
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05  bispados,  que  no  tempo  dos  godos  dependiam  de  Merida, 

6  para  humilhar  D.  Paio,  o  seu  adversário  obteve  a  nomeação 
de  legado  do  papa  nas  provincias  ecclesiasticas  de  Compos- 
tella  e  Braga  (fevereiro  1 120).  Na  bulia  da  erecção  da  nova 
metrópole,  Callixto  declara  que  os  rogos  d'Affonso  Raimundes 
contribuiram  para  esta  resolução.  Similhantes  palavras,  se  as 
comparamos  com  as  queixas  feitas  no  anno  anterior,  provam 
que  Gelmires  nesta  concessão  do  pontífice  recebia  o  preço 
da  sua  perfídia  para  com  d.  Urraca  *.  No  meio  dos  enredos 
politicos  o  novo  legado  não  se  esqueceu  de  D.  Paio,  com- 
mettendo  contra  elle  vexames  taes,  que  este  recusou  assistir 
ao  synodo  convocado  por  Gelmires  no  anno  de  1121,  recusa 
que  o  papa  approvou  depois  como  justa,  exemptando  a  dio- 
cese bracharense  da  legacia  do  compostellano.  O  recêo  de 
que  este  pretendesse  aproveitar-se  da  sua  situação  para  o 
esbulhar  da  posse  de  uma  parte  do  senhorio  de  Braga,  sobre 
o  qual  versavam  entre  ambos  disputas,  foi  talvez  o  motivo 
porque  D.  Paio  buscou  obter  da  rainha  de  Leão  e  Castella 
não  só  a  confirmação  do  couto  da  sua  sé,  mas  que  este  fosse 
ampliado.  O  dipiom.a  expedido  por  esta  occasião,  o  qual  ainda 
existe,  nos  mostra  que  D.  Urraca  se  considerava  como  re- 
vestida, ao  menos  de  direito,  da  suprema  authoridade  na 
provincia  de  Portugal  ^. 

*  A  narração  desle  ^,  bem  como  dos  anlecedenles  e  posteriores,  resulla 
de  inn  estudo  atlento  do  2.'  livro  da  Hisloria  Cumposlellana,  o  (pie  dizemos 
aqui  para  evilar  rejuliçào  de  cilaròes.  Que  por  esle  anno  de  1120  se  haviam 
renovado  dissensões  entre  D.  Urraca  e  seu  filho,  vê-se  dos  dooimentos  con- 
temporâneos (Flores,  R.  Calh.  T.  2  p.  207);  mas  da  narrat^ào  da  Hisl. 
Composlell.  resulla  que  eMavam  apparenlemente  conjrraçados  em  1121,  porque 
o  moço  AlTonso  Ilaimundes  acompanhava  sua  màe  na  expedição  áquera  do 
Minho,  talvez  porque  a  revolução,  que  se  preparava  nas  trevas,  nào  eslava 
j)er  feita  mente  amadurecida. 

*  Liber  Fidei  f.  54  v.  nns  Mrm.  da  Acad.  T.  13  P,  1.— Hisf.  Com- 
postell.  L.  2  c.  IG  e  sege.  A  confirmação  do  Couto  de  Bra<ra  por  D.Urraca 
parece-nos  evidentemente  correlativo  ás  bulias,  que  elevaram  Gelmires  ao  epis- 
copado, e  á  legacia  de  Merida  e  Braga.  Destas  bidias  passadas  em  fevereiro 
e  março  haveria  noticia  na  Hespanha  em  junho  (quando  se  passou  a  carta 
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O  papa  nao  cessava  de  recommendar  ao  arcebispo  a  causa 
do  joven  AÍTonso;  e  porventura  estas  recommcndaçôes  im- 
portavam as  do  cumprimento  de  uma  promessa.  Ao  mesmo 
tempo  o  duque  d'Aquilania,  Guilherme  IX,  e  a  condessa  de 
Flandres,  parentes  do  infante,  escreviam  a  Gclmires  cartas 
análogas,  chegando  o  duque  a  declarar-lhe,  que  estava  re- 
solvido a  empregar  quaesquer  meios  para  fazer  seu  sobrinho 
herdeiro  de  Aííonso  VI,  c  avisando-o  de  que  sobre  tal  ma- 
téria se  entendesse  com  Pedro  Froylaz.  Então  o  ardiloso  pre- 
lado impetrou  de  Callixtoíl  uma  bulia,  que  o  desligava  dos 
juramentos  feitos  a  D.  Urraca,  e  lhe  impunha  o  dever  de 
guardar  aquelles  que  fizera  ao  infante.  Depois  d'isto  elle  se 
cria  habilitado  para  entrar  em  alguma  tentativa,  cuja  natu- 
resa  é  fácil  de  adivinhar;  mas  o  cardeal  Boso,  também  le- 
gado em  Hespanha,  o  dissuadiu,  advertindo-lhe  que,  posto 
elle  muito  desejasse  ver  levar  o  negocio  a  cabo,  nào  tentasse 
nada  de  leve,  porque  lhe  estavam  armadas  por  toda  a  parte 
ciladas,  e  que  o  melhor  seria  fazer  a  paz  com  a  rainha. 
Assim  procedia  o  arcebispo,  ao  menos  simuladamente.  Che- 
gava a  perseguir  aquelles  mesmos,  que  mais  seus  parciaes 
eram,  como  Fernando  Peres  de  Trava,  alferes  mór  ou  chefe 
das  tropas  archiepiscopaes  *,  e  que  da  mão  deGelmires  tinha 
alcaidarias  e  terras  em  soldo  ou  prestamo.  Um  castello  que 
este  havia  edificado  no  território  de  Sanctiago  foi  derribado, 
e  sorte  igual  coube  a  vários  outros  de  diversos  nobres.  Apezar 
destas  demonstrações  exteriores,  D.  Urraca  parece  que  nâo 
ignorava  os  enredos  daquelle  homem  astucioso  e  sem  fé;  mas, 
ou  porque  já  nào  podia  luctar  com  elle  frente  a  frente,  ou 
pela  fraquesa  própria  do  seu  sexo,  não  ousava  tomar  uma 

de  couto  de  Braga),  posto  qne  só  em  agosto  se  publicassem  solemnemenle. 
A  confirmação  de  Gelmires  nesse  diploma  nada  prova  contra  a  nossa  opinião. 
Elle  não  a  podia  recusar  vivendo  na  corte,  apparentemente  de  accôrdo  com 
a  rainha. 

*   . .  .  .  ejus  (se.  archiepiscopi)  mlliliae  princeps  :  Hist.  Coraposl.  L.  2 
e.  51  §  2. 
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resolução  enérgica.  As  tentativas  indirectas  para  o  prender 
eram  desfeitas  pelo  prelado,  e  a  rainha  para  o  mitigar  via-se 
constrangida  a  augmentar-lhe  a  influencia  e  o  poderio.  Nestes 
enganos  mútuos,  nesta  guerra  covarde  e  tenebrosa  passaram 
os  primeiros  mezes  de  1121.  Então  occorreram  os  successos 
que  interessam  especialmente  a  nossa  historia,  para  explicar 
os  quaes  era  preciso  comprehender  a  situação  dos  dous  par- 
tidos, e  sobre  tudo  a  de  Diogo  Gelmires,  espécie  de  Mephis- 
topheles  sacerdotal,  cujo  caracter  é  assaz  negro  para  ainda 
sobresahir  no  quadro  da  anarchia  e  dos  crimes,  que  despe- 
daçavam o  seio  da  monarchia  leoneza. 

O  moço  AíFonso  Raimundes  simulava  entretanto  não  pro- 
ceder de  accôrdo  com  os  fidalgos  do  seu  partido,  que  aliàs 
se  occupavam,  como  o  tempo  mostrou,  em  dispor  os  ele- 
mentos de  uma  revolução,  cujo  resultado,  differente  das  ten- 
tativas até  ahi  feitas,  fosse  decisivo.  D.  Urraca  veiu  então 
a  Compostella  acompanhada  de  seu  filho.  Foi  nessa  occasião 
que  se  resolveu  a  guerra  com  Portugal,  dando-se  por  motivo 
que  D.  Theresa  havia  n'outro  tempo  invadido  Tuj  e  as  suas 
cercanias,  e  retivera  esses  territórios  debaixo  do  próprio  do- 
minio  *.  Seria,  talvez,  esse  o  fundamento  da  empresa;  mas 
tem  visos  de  ser  apenas  um  pretexto  especioso  se,  como  cre- 
mos, a  occupação  daquelle  território  remonta  a  cinco  annos 
antes,  durante  os  quaes  as  duas  irmans  conservaram  entre 
si  paz,  quer  fingida,  quer  sincera.  D.  Urraca,  aproveitando 
a  alhança  apparentc  de  Gelmires,  tinha  feito  damnos  consi- 
deráveis aos  seus  inimigos  na  Galhza:  o  mais  provável  é 
que  D.  Thcrcsa  estivesse  ligada  com  elles,  e  que  sua  irman 
instruida,  até  certo  ponto,  do  que  se  forjava,  quizesse  dar 
um  golpe  no  adversário  mais  poderoso,  como  era  D.  Theresa, 
que  dispunha  dos  recursos  de  uma  provincia  inteira.  Porvcn- 


*  Nempe  Porlugalensis  reyina  Tiiilem  et  circuraqiiaqiie  olim  invascral, 
sibique  ea  manei pavcral :  liist.  Compostcll.  L.  'i  c.  40. 
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tura,  também  Gclmircs  aconselhava  este  movimento,  ou  para 
despertar  o  incêndio,  ou  para  entreter  a  rainha  n'uma  guerra 
perigosa,  cujos  cuidados  a  distrahissem  de  seguir  o  fio  da 
conspiração  na  Galliza. 

Já  no  principio  deste  anno,  ou  do  antecedente,  Fernando 
Peres,  o  filho  de  Pedro  Froylaz  e  alferes  mór  do  arcebispo, 
vivia  na  corte  de  D.  Theresa,  de  quem  obtivera  os  mais  im- 
portantes governos  que  lhe  podiam  ser  confiados,  os  do  dis- 
tricto  do  Porto  e  do  districto  de  Coimbra,  com  o  titulo  de 
cônsul,  ou  conde,  como  o  tivera  o  borgonhez  Henrique  *.  Era 
preciso  que  as  suas  relações  com  a  infanta  dos  portuguezes 
Tossem  antigas,  c  a  sua  influencia  no  animo  delia  excessiva 
para  que  um  simples  cavalleiro,  e,  posto  que  filho  segundo 
de  uma  das  mais  nobres  familias  de  Hespanha,  soldado  do 
arcebispo  de  Compostella,  subisse  a  tão  elevados  cargos.  A 
boa  harmonia  do  filho  de  Pedro  Froylaz  com  o  prelado  sub- 
sistia ainda  depois  da  guerra.  Seguindo  cada  qual  o  campo 
de  uma  das  irmans,  a  amizade  entre  os  dous  nào  acabara, 
porque  na  realidade  deviam  ser  estreitas  as  suas  relações 
occultas.  O  vinculo  que  os  unia  pode,  até  certo  ponto,  conhe- 
cer-se  do  que  até  aqui  temos  relatado. 

Resolvida  a  invadir  os  estados  da  irman,  D.  Urraca  mar- 
chou com  seu  filho  para  Tuy  na  primavera  ou  no  estio  de 
1121.  Seguia-a,  posto  que  constrangido^,  o  façanhoso  Gel- 
mires,  acompanhado  dos  seus  homens  d'armas  e  dos  caval- 

*  Consiile  D.  Fernando  dominante  Colimbrie  el  Porlugali :  Doe  de  ja- 
neiro de  11 '21  extrahido  do  cartório  de  Lorvão  :  na  Mon.  Lus.  P.  3  L.  9  c.  2. 
—  Cf.  Hist.  Compost.  L.  2  c.  51.,  e  Dissert.  Chron.  T.  3  P.  1  p.  73.— 
Na  doação  de  Uivaria  a  Odorio  prior  de  Viseu  do  1.°  de  fevereiro  de  1120 
(Archivo  Nac.  Gav.  1  M.  6  N.  6)  já  confirma  Comes  Fernandtis.  Este  do- 
cumento nSo  tem,  todavia,  inteira  força  por  ser  uma  publica  forma  de  1306, 
e  por  ser  único. 

2  .  .  .  blandissimis  aggredilur  precibus  (se.  Gelmiridem)  ut  secum  illò  ire 
non  recusei :  Hist.  Compostell.  Liv.  2  c.  40.  Quem  está  aíTeito  á  linguagem 
dos  historiadores  compostellanos,  quando  faliam  do  seu  patrono,  sabe  que 
blandissimis  precibus  significa  por  força. 
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leiros  villôes  de  Compostella,  que  por  seus  foros  nâo  eram 
obrigados  a  avançar  até  o  districto  de  Tuy,  mas  que  elle 
teve  artes  de  arrastar  comsigo.  Sabida  a  aproximação  do 
exercito  gallego,  D.  Theresa,  com  as  forças  que  pôde  reunir, 
veiu  acampar-se  na  margem  esquerda  do  Minho.  Os  inimigos 
fizeram  alto  na  margem  fronteira.  Mais  próximo  ao  lado  de 
Portugal,  o  rio  fazia  naquelle  sitio  uma  insua.  A  posse  delia 
facilitava  a  passagem,  mas  defendiam-na  as  barcas  portu- 
guezas,  que  vogavam  pelo  Minho.  Os  destros  marinheiros  de 
Padron,  e  alguns  compostellanos  com  vários  cavalleiros  es- 
colhidos embarcaram  da  parte  opposta  e  vieram  acommet- 
te-las.  Vencedores,  em  breve  se  apossaram  da  insua.  Este 
successo  espalhou  um  terror  pânico  e  repentino  nos  arraiaes 
de  D.  Theresa,  que  foram  abandonados;  e,  quasi  sem  com- 
bate, D.  Urraca  entrou  no  território  inimigo.  Nesta  epocha 
de  barbaridade  e  brutesa  a  guerra  entre  os  chrislãos  asse- 
melhava-se  nas  devastações  ás  correrias  mutuas  entre  ellcs 
e  os  sarracenos.  O  exercito  gallego,  descendo  para  o  interior 
da  provincia,  incendiava,  roubava  e  assolava  impunemente  as 
povoações  e  os  campos,  porque,  fugindo  desordenadas,  as 
tropas  portuguezas  se  haviam  dispersado.  A  conquista  de 
Portugal  corria  rápida.  Gelmires,  porém,  pesou  as  conse- 
quências de  tal  conquista,  e  começou,  segundo  parece,  a  tra- 
balhar occultamente  para  que  se  não  realisasse  um  acon- 
tecimento que,  augmentando  a  força  moral  e  material  do 
partido  da  rainha,  empecia  o  progresso  da  conspiração,  cuja 
existência  os  factos  até  aqui  narrados  nos  revelam. 

Capitaneando  forças  avultadas,  cuja  falta  necessariamente 
devia  embargar  a  continuação  da  guerra,  este  homem  que, 
para  segurar  no  rosto  a  mascara  hypocrila  de  uma  fideli- 
dade em  que  a  própria  rainha  não  cria,  c  da  qual  elle  pe- 
dira ao  papa  o  absolvesse,  não  duvidara  combater  os  seus 
mais  Íntimos  alliados,  nem  dcstruir-lhes  os  castellos  c  pro- 
priedades; este  homem  vingativo  c  cruel  sentiu  um  súbito 
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horror  das  atrocidades  commcttidas  no  território  portuguez, 
e  um  desejo  invencível  de  voltar  ao  exercício  das  suas  func- 
çôes  cpiscopaes,  pretendendo  recolhcr-se  para  Gallíza  com 
as  tropas  compostellanas.  Todavia,  D.  Urraca,  suspeitando 
provavelmente  qual  seria  o  fito  deste  inesperado  accesso  de 
amor  da  humanidade,  concedeu  que  os  hurguezes  de  Com- 
postella  se  retirassem,  attentos  os  seus  privilégios,  mas  re- 
cusou a  licença  ao  arcebispo  e  aos  homens  d'armas  que  o  se- 
guiam. Nào  descoroçoou  elle:  escreveu  ao  legado  Boso,  que  já 
vimos  nao  era  alheio,  nem  como  agente  de  Callixto  II  o  podia 
ser,  ás  tramas  que  se  urdiam.  O  legado  respondeu-lhe  congra- 
tulando-se  com  elle  das  victorias  obtidas  pela  rainha  e  pelo 
filho;  mas  recommendando-lhe  ao  mesmo  tempo  com  a  maior 
efficacia,  que  por  nenhum  caso  deixasse  de  comparecer  no 
concilio,  que  se  ia  celebrar  em  Sahagun.  A  convocação  deste 
concilio  fora  resolvida  pouco  antes  da  expedição  contra  Por- 
tugal: ahi  se  deviam  tractar  negócios  não  só  pertencentes 
á  igreja,  mas  também  ao  estado,  e  por  isso  mal  se  compre- 
hende  como  elle  se  poderia  ajuntar  sem  a  concorrência  da 
rainha  e  do  infante  Affonso  Raimundes,  que  haviam  deter- 
minado a  reunião  d'aquella  assembléa,  e  que  se  achavam  re- 
tidos entre  Douro  e  Minho  por  uma  guerra,  cujo  prospero 
progresso  lhes  nào  permitta  abandonarem-na.  A  carta  do 
cardeal  legado,  evidentemente  feita  para  facilitar  a  partida 
do  arcebispo,  nao  surtiu  effeilo;  antes  talvez  servisse  para 
tornar  D.  Urraca  mais  vigilante  sobre  o  procedimento  deste. 
A  sorte  das  armas  continuava  a  mostrar-se  adversa  a 
D.  Theresa.  Uma  nao  pequena  parte  de  Portugal  achava-se 
já  subjugada :  o  exercito  real,  marchando  pelo  sul  e  poente, 
tinha  chegado  até  ás  margens  do  Douro,  e  a  infanta-rainha 
dos  portuguezes  se  retirara  para  o  districto  ao  oriente  de 
Braga.  Perseguida  por  sua  irman  encerrou-se  no  castello  de 
Lanhoso,  onde  nào  tardou  a  ser  sitiada.  As  cousas  tinham 
chegado  á  extremidade  tanto  para  ella  como  para  os  barões 
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desta  província.  Tomado  Lanhoso,  captiva  D.  Theresa,  fal- 
tava o  núcleo,  á  roda  do  qual  vigorasse  e  crescesse  a  nas- 
cente nacionalidade  portugueza.  A  força  dos  acontecimentos 
veiu,  porém,  salva-la. 

No  meio  dos  graves  e  tenebrosos  menêos  em  que  se  achava 
involvido,  Gelmires  não  se  esquecera  de  aproveitar  a  occa- 
sião,  que  se  lhe  oíFerecia  de  recuperar  os  bens  sobre  que 
havia  annos  disputava  com  D.  Paio.  Eram  estes  a  metade 
de  Braga,  pertencente  á  igreja  de  S.  Victor  e  Fructuoso,  e  a 
metade  da  villa  de  Cornelhan,  com  outras  propriedades.  To- 
mando posse  delias,  o  prelado  poz  ahi  os  seus  villicos  ou 
mordomos,  seguro  de  as  conservar  fosse  qual  fosse  a  sorte  da 
guerra,  o  que  de  feito  aconteceu,  porque  depois  só  D.  Paio 
pôde  obte-las  de  novo  por  mercê  do  compostellano,  e  reco- 
nhecendo o  seu  dominio  eminente,  o  que  prova  quanto  Gel- 
mires contava  com  a  benevolência  de  D.  Theresa,  e  serve 
para  nos  illustrar  sobre  a  serie  de  enredos,  cuja  historia  só 
se  pode  deduzir  dos  factos  externos  que  a  clles  se  ligavam. 

Não  esqueçamos  que  Fernando  Peres  era  nesta  conjun- 
ctura  conde  do  Porto  e  Coimbra,  e  que  é  provável  se  achasse 
em  Lanhoso  com  a  infanta  rainha,  de  quem  passava  por 
amante:  lembremo-nos  também  da  affeiçào  que  por  toda  a 
vida  elle  mostrou,  salvo  raros  desgostos,  ao  arcebispo  de  San- 
ctiago,  cujo  homem  era,  por  nos  servirmos  d'uma  expressão 
desse  tempo.  Cumpre  igualmente  observar,  que  ambos  elles 
pertenciam,  um  occulta  outro  francamente,  ao  partido  ini- 
migo irreconciliável  de  D.  Urraca.  O  vencimento  e  sujeição 
de  D.  Theresa  vinha,  pois,  a  ser  por  muitos  modos  um  golpe 
fatal  nos  interesses  c  desígnios  de  Gelmires  e  dos  seus  as- 
sociados. Tornava-so,  portanto,  necessário  ao  ambicioso  pre- 
lado correr  o  risco  de  uma  resolução  atrevida,  para  salvar  a 
causa  em  que  se  achava  empenhado*. 

*  Sobro  eslc  c  os  anlcccdcntcs  i^^J  leam-se  ntlentfimenle  os  c.  40,  41,  4á 
e  51  ^  2  do  L.  i  da  Hisl.  Composlcll. 
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IgnorAmos  qiiacs  fosseii)  nesse  momento  os  factos  practi- 
cados  por  Gelmircs  conducentes  ao  seu  fim.  E  certo,  porém, 
que  D.  Urraca  resolveu  prende-lo.  Era  um  negocio  delicado. 
Tinha  clle  comsigo  os  seus  homens  d'armas:  tinha  alóm 
d'isso  parciacs  no  exercito,  c  uma  influencia  na  Galliza  que 
era  impossível  desconhecer.  Em  frente  do  inimigo  um  tal 
acto  tornava-se  quasi  inexequivel  pela  certeza  de  que  os  si- 
tiados aproveitariam  a  lucta  intestina  dos  sitiadores  para  os 
destroçarem.  É  provável  que  neste  apuro  a  rainha  preferisse 
congraçar-se  com  a  irman  a  deixar  impune  aquelle  homem 
desleal  c  hypocrita,  contra  o  qual  sentiria  um  ódio  tanto 
mais  violento,  quanto  se  vira  por  longo  tempo  obrigada  a 
reprimi-lo  e  disfarça-lo. 

Fez-se,  de  feito,  a  paz.  Por  quaes  meios,  e  por  intervenção 
de  quem  é  o  que  nao  chegou  até  nós.  Um  tractado,  porém, 
existe  celebrado  entre  as  duas  irmans,  que  attribuimos  a  esta 
conjunctura,  e  que  na  verdade  fora  difficultoso  de  conciliar 
com  outra  data.  Ou  a  situação  de  D.  Urraca  habilitou 
D.  Theresa  para  negociar  com  immensa  vantagem  a  ces- 
sação das  hostilidades,  ou  aquella  princesa  quiz  assegurar  a 
lealdade  de  sua  irman,  confiando-lhe  um  senhorio  muito  mais 
extenso  do  que  até  ahi  desfructára.  Na  convenção  e  jura- 
mento feito  pela  rainha  á  infanta,  ella  prometteu  conser- 
var-lhe  amizade  fiel,  c  oppôr-se  a  todo  o  mal  que  lhe  in- 
tentassem fazer,  e  concedeu-lhe  o  domínio  de  muitos  legares 
e  terras  nos  modernos  distríctos  de  Samora,  Toro,  Salamanca 
e  Ávila,  com  as  rendas  e  direitos  senhoríaes  destas  cidades, 
além  de  outras  nos  de  Valladolid  e  Toledo,  obrigando  por 
isto  D.  Theresa  a  que  lhe  jurasse  amparo  e  defesa  contra  os 
seus  inimigos,  quer  mouros,  quer  christãos,  e  a  que  lhe  pro- 
mettesse  não  dar  acolhimento  a  nenhum  vassallo  da  rainha 
levantado  com  terras  ou  castellos,  nem  a  nenhum  traidor. 
Os  domínios  novamente  concedidos  á  infanta  deviam  ser  con- 
siderados como  uma  tenencia  símilhante  á  dos  que  anterior- 
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mente  possuía,  no  que  por  ventura  só  se  fazia  referencia  ás 
terras  de  Tuy  e  Orense,  ou  antes,  como  cremos,  a  estas  e 
ás  de  Portugal  *. 

O  leitor  de  certo  não  esqueceu  a  cessão  feita  por  D.  Ur- 
raca ao  conde  Henrique,  quando  pretendeu  attrahi-lo  ao  seu 
partido,  nem  que  a  divisão  dos  estados  de  Aífonso  VI  as- 
sentada em  Falência  não  chegou  a  realisar-se  positiva  e  ple- 
namente durante  a  vida  do  conde.  Igualmente  estará  lem- 
brado do  modo  como  D.  Thcresa  se  houve  depois  da  morte 
delle,  para  toqiar  eífectivas  as  miras  ambiciosas  que  lhe  eram 
communs  com  o  marido,  e  das  circumstancias  que  a  redu- 
ziram a  contentar-se  do  senhorio  de  Portugal  como  provincia 
dependente  de  Leão.  Comparando  agora  este  facto  com  es- 
s'outros,  c  com  as  conquistas  feitas  em  1116  na  Galliza,  tal 
comparação  o  levará,  como  nos  leva  a  nós,  a  vermos  no  tra- 
ctado  de  Lanhoso  uma  renovação,  posto  que  modificada,  da- 
quellas  antigas  promessas  e  pactos.  Neste  presupposto  as  terras 
cedidas  ao  conde  teriam  sido  as  de  Galliza,  de  que  D.  The- 
resa   se   apoderara   depois,   e  as  que  sua  irman  lhe  cedia 
especificadamente  pelo  actual  convénio,    entre  as  quaes  se 
encontra  Zamora,  que  sabemos  tocara  a  Henrique  na  divisão 
feita  em  1111.  Se  o  conde,  porém,  pretendera  e  obtivera  a 
cessão  do  pleno  e  independente  domínio  desses  territórios, 
havia  entre  os  dous  factos  uma  diíferença  profunda,  a  da  vas- 
sallagem  de  D.  Theresa,  nascida  das  circumstancias  que  ti- 
nham obrigado  a  infanta  a  acceder  á  assembióa  de  Oviedo 
em  11 15. 

Dados  recíprocos  fiadores  da  execução  do  Iractado,  as  duas 
irmans  parece  terem  convivido  familiarmente;  ao  menos  os 
Íntimos  conselheiros  da  rainha  julgaram  poder  communicar 
a  D.  Theresa  o  que  se  linha  resolvido  acerca  da  prisão  de 
Gclmires  c  os  meios  que  para  isso  se  haviam  de  empregar. 

*   Nula  X  no  fim  do  volume. 
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D.  Theresa,  porém,  talvez  por  inllucncia  de  Fernando  Peres, 
mandou  avisar  o  prelado,  oíTcrecendo-lhe  ao  mesmo  tempo 
ou  um  dos  seus  caslellos  para  a  elle  se  recolher,  ou  algum 
dos  seus  navios  para  voltar  a  Compostella.  Gelmires,  confiado 
na  reconciliação  jurada  com  D.  Urraca,  ou,  o  que  d  mais 
certo,  nos  homens  d'armas  que  o  cercavam,  recusou  a  offerta, 
posto  que  antes  deste  aviso  já  corresse  no  arraial  uma  no- 
ticia vaga  da  tentativa.  Assim,  pondo-se  em  retirada  para 
a  Galliza  o  exercito  invasor,  elle  não  se  apartou  da  rainha, 
a  quem  também  acompanhavam  alguns  súbditos  de  D.  The- 
resa, porque  nos  consta  seguiam  o  campo  o  arcebispo  de 
Braga  e  o  bispo  de  Orense.  Chegados  á  margem  esquerda 
do  Minho,  a  rainha  ordenou  passassem  primeiro  os  caval- 
leiros  de  Gelmires,  o  que  effectivamente  se  executou,  ficando 
este  com  o  infante  e  com  ella  para  depois  seguirem  com  o 
resto  do  exercito.  Apenas,  porém,  os  homens  d'armas  do 
compostellano  pisavam  o  território  gallego,  e  começavam  a 
acampar-se,  a  rainha  mandou  prender  o  prelado,  que,  na 
impossibilidade  de  resistir,  contentou-se  de  protestar  contra 
similhante  procedimento.  Divulgada  a  nova  da  prisão,  o  ar- 
cebispo D.  Paio  e  o  bispo  de  Orense  fugiram  atemorisados  *, 
o  que  não  deixa  de  ser  extraordinário,  e  parece  indicar  al- 
guma cumplicidade  destes  dous  personagens  da  corte  de 
D.  Theresa  com  o  astucioso  Gelmires,  e  até  pode  fazer  sus- 
peitar, attentas  as  relações  estreitas  que  existiam  entre  elle  e 
Fernando  Peres,  que  do  lado  da  infanta  não  houvera  a  melhor 
fé  na  paz  que  celebrara,  e  que  nem  com  tão  avultadas  con- 
cessões pôde  a  rainha  desliga-la  inteiramente  do  seu  antigo 
alliado.  Mais  vehementes,  porém,  ainda  se  tornarão  as  sus- 
peitas se  nos  lembrarmos  do  aviso  occulto,  que  elle  recebera 
de  D.  Theresa  sobre  este  mesmo  successo,  e  da  alliança  d'ahi 
a  pouco  francamente  feita  contra  a  rainha  entre  a  infanta  e 
o  próprio  arcebispo  de  Sanctiago. 

*  Hist.  Composlell.  L.  2  c.  42  ^^  1  e  2. 
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A  audácia  com  que  D.  Urraca  satisfazia  assim  ódios  an- 
tigos, e  feria  no  coração  o  partido  dos  seus  adversários,  longe 
de  conter  estes,  fez  rebentar  mais  breve  essa  conjuração  la- 
tente, cujos  vestigios  bem  palpáveis  nos  apparecem  nas  bulias 
de  Calixto  II,  nas  cartas  do  cardeal  Boso  e  do  duque  de 
Aquitania,  nos  actos  de  Gelmires,  e  nas  frequentes  tenta- 
tivas da  rainha  contra  este  homem  dissimulado,  cujo  caracter 
e  machinaçôes  seria  impossivel  descortinar  se  os  seus  três 
panegyristas,  authores  da  grande  chronica  de  Compostella, 
fossem  tão  destros  na  arte  de  transfigurar  a  historia  como 
elle  o  foi  em  tecer  enredos  politicos.  Nos  oito  dias  que  durou 
a  sua  prisão,  as  cousas  mudaram  inteiramente  de  aspecto. 
Transferido  o  arcebispo  para  o  castello  de  Gira,  D.  Urraca 
dirigiu-se  a  Compostella,  onde  só  encontrou  demonstrações 
de  descontentamento.  Dentro  de  poucos  dias  seu  filho  Affonso 
Raimundes,  o  conde  de  Trava  Pedro  Froylaz,  e  outros  fi- 
dalgos da  Galliza  abandonaram-na,  dirigindo-sc  ãs  margens 
do  Tambre,  ao  norte  de  Sanctiago,  onde  as  tropas  delles  de- 
pendentes estavam  acampadas.  A  revolta  não  tardou  a  re- 
bentar na  cidade.  A  rainha  viu-se  obrigada  a  ceder  á  tor- 
rente, e  Gelmires  foi  solto,  retendo,  todavia,  a  rainha  em 
poder  de  governadores  seus  os  castellos  do  arcebispo,  de  que, 
depois  de  o  prender,  se  havia  successivamente  apoderado. 

Não  bastava,  porém,  ao  orgulhoso  sacerdote  o  haver  sido 
restituido  á  liberdade,  e  o  ver  mais  uma  vez  D.  Urraca  hu- 
milhada. A  posse  desses  castellos  era  assaz  importante  para 
que  sem  combate  abandonasse  a  idéa  de  os  recuperar.  Em- 
quanto  a  rainha  diíTicultava  a  final  concórdia  impondo  ora 
estas,  ora  aquellas  condições,  Gelmires  julgou  opportuno  tirar 
finalmente  a  mascara.  Faz  sorrir  o  grosseiro  engano  que  os 
historiadores  compostcllanos  pretendem  fazer  á  posteridade 
assegurando,  que  o  arcebispo  ao  ver  que  nem  obteria  os  cas- 
tellos, nem  alcançaria  apaziguar  o  animo  da  rainha  sem  des- 
pender avultadas  sommas,  se  ligara  então  com  AÍTonso  Rai- 
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miindcs,  c  attrahíra  ao  seu  partido  Pedro  Froylaz,  e  os  outros 
condes  c  senhores  de  Galliza,  que  os  successos  até  aqui  nar- 
rados nos  mostraram  havia  muito  seus  íntimos,  posto  que 
occultos  alliados.  A  verdade  é  que  a  hypocrisia  de  lealdade 
<i  rainha  nao  lhe  era  já  nem  possível  nem  necessária:  AÍTonso 
llaímundes  entrara  nos  dezoito  annos,  e  a  monarchia  inteira 
estava  cançada  das  calamidades,  que  sohre  ella  trouxera  a 
administração  de  D.  Urraca,  pouco  habilitada,  apezar  da 
energia  do  seu  caracter,  para  dirigir  os  negócios  do  estado. 
Accrescia  a  isto  o  ciúme  dos  barões  hespanhoes  contra  a 
privança  do  conde  Pedro  de  Lara,  marido  occulto,  ou  antes 
amante  da  rainha,  e  cuja  influencia,  como  era  natural,  nào 
conhecia  limites,  ao  passo  que  AíFonso  I  d'Aragào,  conti- 
nuando a  denomínar-se  nào  só  rei,  mas  imperador  de  Leão 
e  Castella,  apezar  de  occupado  nas  suas  gloriosas  campanhas 
contra  os  sarracenos  proseguia  ou  pessoalmente,  ou  por  seus 
capitães,  em  assolar  a  monarchia  que  chamava  sua,  e  na  qual 
ainda  com  eífeito  possuía  algumas  povoações  e  castellos.  A 
irritação  dos  ânimos  e  a  situação  dos  negócios  facilitavam  o 
veríficar-se  plenamente  o  que  os  parentes  estrangeiros  do  in- 
fante, já  de  muito  rei  nominal  da  Galliza,  ardentemente  de- 
sejavam, e  que  o  mancebo,  dotado  de  altos  espíritos,  nâo 
menos  ambicionava,  isto  é,  o  ser  mettido  de  posse  da  he- 
rança inteira  de  AíFonso  VL  O  que,  pois,  até  ahi  não  pas- 
sara de  uma  conspiração  permanente,  tornou-se  n'uma  re- 
volução declarada.  Desde  1122  vemos  Affonso  Raimundes, 
ou  antes  Affonso  VIÍ,  adquirir  uma  verdadeira  supremacia 
nos  estados  de  sua  mãe,  e  esta  reduzida  a  submetter-se  ao 
orgulho  de  Gelmires,  e  a  buscar  o  amparo  daquelle  famoso 
intrigante  nas  obscuras  e  inúteis  dissensões,  que  ainda  teve 
com  seu  filho,  durante  os  quatro  annos  em  que  sobreviveu 
a  estes  acontecimentos. 

D.  Theresa  havía-se  unido  immediatamente  ao  partido  do 
arcebispo,  ou,  o  que  é  mais  de  crer,  como  acima  insinuámos. 

18* 
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tendo  aproveitado  a  conjunctura  da  paz  oíFerecida,  nào  só 
para  salvar  o  que  possuía  por  morte  de  Henrique  e  as  terras 
de  Galliza  occupadas  por  ella,  mas  também  para  assegurar 
os  novos  senhorios  que  sua  irman  lhe  confiava,  entendeu  que 
nao  devia  arriscar-se  a  perde-los,  conservando-se  no  partido 
da  rainha,  cuja  estrella  visivelmente  declinava.  Era  tào  fre- 
quente naquelles  tempos  a  quebra  das  mais  solemnes  pro- 
messas, a  ambição  e  o  egoismo  tão  pouco  rebuçados,  que 
não  devemos  julgar  esse  procedimento  com  o  mesmo  rigor 
com  que  o  condemnariamos  n'uma  epocha  mais  recente.  Além 
d'isso,  Fernando  Peres  obtivera  no  seu  espirito  inteiro  do- 
minio,  e  nesta  resolução  da  infanta-rainha  sabemos  que  elle 
figurou  por  metade  *. 

Não  seguiremos  aqui  a  serie  dos  successos  passados  desde 
então  na  Galliza.  Traçámos  o  quadro  da  tenebrosa  trama, 
que  ahi  se  urdira,  com  as  cores  que  cremos  verdadeiras; 
porque  sem  conhecer  esse  quadro  nunca  se  comprehenderá 
bem  o  período  do  governo  de  D.  Theresa,  nem  se  poderá 
encontrar  a  dedução  natural  dos  factos  pertencentes  a  esta 
ditíicultosa  epocha  da  nossa  historia.  Desde  os  fins,  porém, 
de  1121  *  até  á  morte  de  D.  Urraca  (março  1126)  no  longo 
crepúsculo  do  poder  da  rainha  de  Leão  e  Castella,  Portugal 
parece  conservar-se  inteiramente  alheio  ás  convulsões  mais 
ou  menos  violentas  da  monarchia,  de  que  até  certo  ponto  elle 
ainda  fazia  parte.  Volvamos  agora  os  olhos  para  o  seu  estado 
politico  interno,  cmquanto  no-lo  consente  o  remanso  da  paz 
exterior. 

A  intervenção  da  infanta-rainha  dos  portuguezes  nos  acon- 
tecimentos geraes  da  Hespanha  chrislan  linha  augmentado 

*  .  .  .  adscivit  sibi  pliircs  Gallaciae  príncipes .  .  .  insuper  reginam  Porlii- 
galiae  T.  et  comitem  Fredenandum  :  Ilist.  Composl.  L.  2  c  42.  §  7. 

íí  Os  successos  até  acpii  narrados  j)assaram-se  no  verão  de  1121.  A  paz 
enire  Gelmircs,  Urraca,  e  AíTonso  Rainuindes,  depois  da  prisJlo  do  arcebispo, 
foi  celebrada  nos  últimos  dias  de  dezembro  desle  meãmo  anno  :  Hist.  Com- 
posl. L.  2  c.  49  s^  .1. 


LIVRO  1.  -  277 

quasi  em  dobro  a  exlcnsuo  dos  seus  domínios.  No  sueste  da 
Galliza  clles  se  dilatavam  ató  as  margens  do  Bivey,  por  todo 
o  território  a  que  naquelle  tempo  chamavam  Limia.  No  su- 
doeste possuia  Tuy,  e  as  suas  dependências,  que  nao  parece 
terem  sido  enlào  grandes,  mas  que  todavia  fora  diíTicultoso 
fixar.  O  senhorio  das  importantes  povoações  para  leste  das 
modernas  provincias  de  Traz-os-Montes  e  Beira,  concedido 
a  1).  Thcresa,  importava  o  dominio  dos  termos  de  cada  uma 
delias.  Assim  o  antigo  condado  desmembrado  da  Galliza  por 
AÍTonso  VI  em  1095,  sem  se  haverem  dilatado  as  suas  fron- 
teiras para  o  sul,  antes  tendo  sido  cerceadas  pelas  conquistas 
dos  almoravides,  achava-se  notavelmente  augmentado.  A  filha 
de  Ximena  Muniones  colhera  o  fructo  de  se  associar  á  facção 
da  Galliza.  Restava-lhe  o  conserva-lo.  Emquanto  D.  Urraca 
viveu,  ella  soube  reter  o  que  adquirira  * ;  mas  a  accessâo  de 
Aífonso  VII  ao  throno,  para  a  qual  contribuíra,  veiu  a  ser-lhe 
contraria,  ao  passo  que  a  sua  aííeição  desordenada  por  Fer- 
nando Peres  nao  tardou  a  sacia-la,  nos  últimos  annos  da  vida, 
de  desventuras  maiores  que  as  de  D.  Urraca. 

*  O  dominio  de  D.  Theresa  nos  territórios  de  Galliza  entre  Minho  e  Bi- 
vey, e  no  de  Tny  depois  desta  epocha  e  antes  da  morte  de  D.  Urraca  (112^ 
a  1126)  prova-se  dos  privilégios  concedidos  por  D.  Theresa  a  Orense  era  fe- 
vereiro de  1122  (Esp.  Sagr.  T.  17  p.  84)  ;  da  doação  de  Coja  e  Arganil  á 
sé  de  Coimbra  (Liv.  Prelo  f.  85)  em  que  confirmam  os  bispos  de  Tuy  e 
Orense ;  dos  foros  desta  cidade  dados  pelo  bispo  Diogo  com  approvaçao  de 
D.  Theresa,  que  tmhaL.'\ma  com  o  conde  Fernando,  foros  mencionados  n'uma 
escriptura  de  1189  (Esp.  Sagr.  T.  17  p.  84);  e  finalmente  pela  celebre 
doação  ao  mosteiro  de  Monte-Ramo  (1124)  em  que  D.  Theresa  se  intitula 
mulher  do  conde  Fernando  (YepesT.  7,  escrit.  33).  O  senhorio  deTuy  vê-se, 
além  do  documento  do  Liv.  Preto  acima  citado,  das  doações  feitas  áquella 
sé  em  setembro  e  outubro  de  1125  (Esp.  Sagr.  T.  22  App.  4  e  5),  senhorio 
que  conservava  ainda  em  1127,  nesta  e  n'outras  terras  adjacentes  a  Portugal 
(Hist.  Compost.  L.  2  c.  85).  A  posse  de  Samora  deduz-se  de  se  armar  ca- 
valleiro  na  sé  desta  cidade  o  infante  Affonso  Henriques  em  1125  (Chron. 
Golhor.  ad  aer.  1163),  e  de  vir  ainda  ahi  Aífonso  VII  tractar  de  pazes  com 
D.  Theresa  e  com  o  conde  Fernando  em  1127  (Chron.  Adef.  Imper.  L.  1 
§  2)  conservando  também,  porventura,  ao  menos  uma  parte  das  outras  terras 
adquiridas  pelo  tractado  de  1121. 
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O  filho  de  Pedro  Froylaz  acbava-se  revestido  de  uma  au- 
thoridade  tal,  que  nos  documentos  contemporâneos  elle  figura 
como  igual  ou  quasi  igual  da  infanta-rainlia.  Elevado  á  ca- 
Ihcgoria  de  conde,  entregues  á  sua  administração  immcdiata 
os  districtos  do  Porto  e  Coimbra,  os  principaes  dos  estados 
de  D.  Theresa,  e  obsecada  esta  por  uma  paixão,  segundo 
parece,  violenta,  é  natural  que  Fernando  Peres  obtivesse  até 
a  supremacia  sobre  os  outros  condes  ou  tenentes  do  resto  do 
paiz.  Os  diplomas  expedidos  durante  esse  período,  as  expres- 
sões dos  chronistas,  as  formulas  das  escripturas  particulares, 
tudo  conspira  em  persuadi-lo.  A  infanta  seguia  o  triste 
exemplo  que  sua  irman  lhe  dera,  e  o  alferes  mór  do  arce- 
bispo Gelmires  representava  em  Portugal  o  mesmo  papel, 
que  Pedro  de  Lara  fazia  em  Leão  e  Castella.  As  consequên- 
cias d'isso  deviam  ser  similhantes,  em  mais  resumido  theatro, 
ás  que  tinham  enchido  de  perturbações  a  monarchia. 

D.  Paio,  arcebispo  de  Braga,  era  homem  rude,  e  pertencia 
a  uma  familia  cujos  membros  foram  mais  notáveis  por  fa-  m 
canhas  guerreiras,  que  por  brandura  e  policia  cortezan.  As  1 
suas  discórdias  com  o  arcebispo 'de  Sanctiago  sobre  a  posse 
de  vários  bens  entre  Douro  e  Minho,  pertencentes  á  sé  de 
Compostella,  tinham  sido  violentas  e  dilatadas.  A  final  os  dous 
prelados  reconciliaram-se,  e  a  legacia  de  Gelmires  em  Braga 
foi  reconhecida  por  D.  Paio,  a  troco  de  conservar  as  proprie- 
dades disputadas  com  o  titulo  de  prestimonio  ou  mercê,  como 
cónego  de  Sanctiago,  no  grémio  de  cujo  cabido  entrou,  segundo 
o  costume  vulgar  nesse  tempo,  de  serem  os  bispos  de  uma 
diocese  membros  do  cabido  de  outra.  Fizera-se  esta  recon- 
ciliação nos  fins  de  1121,  e  jA  em  março  de  1122  elle  en- 
viava o  clero  da  sua  metrópole  ao  synodo  nesse  mez  reunido 
em  Compostella,  nào  indo  elle  próprio  por  se  achar  então 
ausente  cm  Samora*.  Voltando  d'ahi  a  pouco  a  Portugal, 

*   Bn  charensis  archicpiscoiiiis  ....  circa  id.  teinptis  in  Niimanliac  luora- 
baliir  íinil)iis  :  ITisl.  Composl.  I^.  'i.  c.  52. 
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foi  proso  por  I).  Thcrcsa.  Os  motivos  que  para  isso  houve 
ignoram-sc.  Sabemos  só  que  o  papa  expediu  uma  bulia  a 
Gclmires,  em  juniio  deste  mesmo  anno,  para  que  compel- 
lisse  a  rainha  dos  portuguezcs  a  solta-lo  até  os  fins  do  mez 
seguinte,  aliás  dcclarava-a  excommungada,  ordenando  ao 
composlellano  pozcsse  interdicto  em  todos  os  senhorios  delia. 
A  ameaça  produziu  seu  effeito,  porque  D.  Paio  apparece  já 
confirmando  os  diplomas  da  infanta  rainha  em  outubro  desse 
anno*. 

Se  os  monumentos  históricos  nos  nâo  transmittiram  as 
causas  da  prisão  do  metropolita  bracharense,  as  circumstan- 
cias  deste  facto,  comparadas  com  os  successos  contemporâ- 
neos e  com  os  que  pouco  depois  occorreram,  levam-nos  a 
suspeitar  que  esta  prisão  seja  o  primeiro  e  ténue  indicio  da 
revolução  que,  arrancando  o  poder  das  mãos  de  D.  Theresa, 
o  fez  cahir  nas  de  seu  filho.  A  influencia  illimitada  de  Fer- 
nando Peres  devia  forçosamente  excitar  desde  o  principio  o 
descontentamento  e  ciúme  dos  barões  portuguezes,  e  as  re- 
voltas de  Galliza  produzidas  por  um  acaso  análogo  eram  um 
exemplo  mui  evidente  e  próximo,  que  lhes  apontava  o  ca- 
minho que  deviam  seguir.  Nâo  ignoravam  elles,  por  certo, 
os  meios  a  que  os  fidalgos  gallegos  tinham  recorrido  na  sua 
conspiração,  porque  Portugal  nella  tivera  boa  parte.  Os  po- 
derosos parentes,  que  o  amante  de  Theresa  tinha  na  Galliza, 
as  suas  relações  com  o  omnipotente  Gelmires  tornavam  ne- 
cessário que  elles  preparassem  de  sobremão  os  meios  de  sa- 
cudir o  jugo  importuno  do  conde.  A  familia  dos  Mendes  da 
Maia,  á  qual  pertencia  o  arcebispo,  foi  uma  das  que  prin- 
cipalmente figuraram  na  revolução,  que  d'ahi  a  annos  privou 
D.  Theresa  do  governo^.  Existiam  já  neste  anno  principies 

*   Doe.  de  outubro  de  1122  no  Liv.  Prelo  f.  85. 

^  Doe.  do  iofante  Affonso  Henriques  em  maio  de  1128,  no  Elucidário: 
V.  TetHprci/os,  onde  enlre  os  principaes  confirmanles  figurara  Ires  membros 
desta  familia.  —  Doe.  de  Pedroso  em  Brandão,  Mon.  Lusit.  L.  9  c.  19. 
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da  conjuração?  Era  Samora,  como  logar  remoto  e  ao  mesmo 
tempo  importante,  o  centro  delia?  Dá-se  alguma  relação 
entre  esta  residência  em  Samora  de  D.  Paio,  e  o  facfo  de 
ir  Affonso  Henriques  armar-se  ahi  cavalleiro  pouco  depois, 
o  que,  como  adiante  diremos,  tem  para  nós  uma  significação 
diversa  da  que  lhe  attribuem  os  historiadores?  Teve  indicios 
D.  Theresa  da  começada  trama,  e  quiz  por  ella  punir  o  ar- 
cebispo? Eis  uma  serie  de  questões,  que  nas  trevas  espessas 
que  obscurecem  a  maior  parte  dos  successos  daquelle  tempo, 
não  passam  de  conjecturas;  mas  conjecturas  verosimeis,  que 
os  progressos  dos  estudos  históricos  virão  acaso  algum  dia 
resolver  affirmativamente. 

Temo-nos  até  aqui  abstido  de  fallar  em  Affonso  Henri- 
ques, acerca  de  cuja  infância  não  faltam  curiosas  lendas  nos 
nossos  livros  históricos.  Como  a  de  Carlos  Magno,  ou  deAr- 
thur;  como  a  de  quasi  todos  os  fundadores  de  antigas  mo- 
narchias,  a  sua  vida  foi  desde  o  berço  povoada  de  maravilhas 
e  milagres  pela  tradição  popular.  Infelizmente  os  inexoráveis 
monumentos  contemporâneos  destroem,  ou  com  o  seu  teste- 
munho em  contrario,  ou  com  o  seu  não  menos  severo  si- 
lencio, esses  dourados  sonhos  que  uma  erudição,  mais  patrió- 
tica e  piedosa  que  illustrada,  recolheu  e  perpetuou.  A  his- 
toria é  hoje  uma  cousa  assaz  grave  para  que  haja  de  occu- 
par-se  em  conservar  lendas  nascidas  e  derramadas  em  epochas 
mui  posteriores  aos  individuos  a  quem  se  referem.  Ató  a 
idade  de  quatorzc  annos  o  filho  do  conde  Henrique  apenas 
figura  como  confirmando  alguns  diplomas  de  sua  mãe,  se- 
gundo a  formula  de  chancellaria  vulgar  nesse  tempo,  de  se 
lançarem  nos  documentos,  antes  dos  nomes  dos  bispos  e  ricos- 
homens  confirmantes,  os  dos  filhos  do  príncipe,  muitas  vezes 
ainda  na  primeira  infância  *.  A  chronica  dos  godos,  escripta 

*  Disserl.  Chronol.  T.  3  P.  1  n."  209  e  segg.  A  enumeração  dos  filhos 
(los  príncipes  nos  documentos  destes  é  tfto  trivial,  que  fora  inútil  abona-la  cora 
citações. 
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menos  cm  parte,  por  um  conlemporaneo  *,  apezar  de  ser  prin- 
cipalmente destinada  a  conservar  as  memorias  do  seu  governo, 
nada  menciona  que  lhe  diga  respeito  antes  dos  quatorze  annos, 
e  ató  o  chronista  ignorava  a  epocha  prefixa  do  seu  nascimento  ^. 
A  critica  tem  feito  a  devida  justiça  aos  documentos  forjados 
para  encher  essa  lacuna,  aliás  de  nenhuma  importância.  É  em 
1125  que  o  infante  pratica  o  primeiro  acto  de  que  a  historia 
conserva  lembrança.  Este  acto  foi  o  armar-se  cavalleiro  em 
Samora,  então  unida,  como  vimos,  aos  dominios  de  D.  Theresa. 
Na  cathedral  daquella  cidade,  no  santo  dia  de  Pentecostes, 
elle  próprio  foi  tirar  as  armas  de  cavalleiro  de  cima  do  altar 
de  S.  Salvador,  e  junto  delle  vestiu  a  loriga  e  cingiu  o  cinto 
militar,  segundo  o  costume  dos  reis*.  A  elevação  de  AfTonso 
Henriques  ao  mais  nobre  grau  da  vida  das  armas,  n'uma 
idade  imprópria  para  satisfazer  as  obrigações  que  ella  lhe 
impunha,  offerece  uma  circumstancia  notável,  e  é,  que  no 
anno  antecedente  e  neste  mesmo  dia  AfTonso  VII  praticara 


*  o  aulhor  desta  chronica,  a  mais  importante  para  os  primeiros  tempos 
da  monarchia,  falia  de  Nuno  Soares  e  de  D.  JoSo  Midiz  como  de  personagens 
vivas  e  conhecidas  (ad  aeram  1148),  e  estes  dous  fidalgos  existiam  na  epocha 
de  D.  Theresa  e  de  AíTonso  I:  veja-se  o  Liv.  das  Linhag.  atlribuido  ao  C. 
D.  Pedro  Tit.  21  e  40.  —  Liv.  Prelo  f.  163,  223  e  245.  Além  dMsso  elle 
ainda  ouvira  contar  a  muitas  pessoas  idosas,  que  Coimbra  estivera  deserta  sote 
annos  depois  de  destruída  por  El-Mansur  (ad  aer.  1026).  Para  isto  devia  ter 
nascido  muito  antes  do  fim  do  século  XI. 

2  Sobre  a  epocha  do  nascimento  de  AfTonso  Henriques  veja-se  a  nota  XI 
no  fim  do  volume. 

^  .  .  .  apud  sedem  Zamorensem,  ab  altario  santi  Salvatoris,  ipse  sibi  manu 
própria  sumpsit  militaria  arma  ab  altari,  et  ibidem  in  allari  indutus  est  et 
accinctus  mililaribus  armis,  sicut  moris  est  regibus  facere,  in  die  sancto  Pen- 
tecostes:  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1163.  O  Pentecostes  era  a  festividade  em 
que  mais  costumavam  armar-se  os  cavalleiros.  Veja-se  Ducange  verbo  Arma^ 
Miles,  e  Carpentier  v.  Militia  (1.°)  Como  o  cavalleiro  que  armava  um  nove 
tomava  sobre  elle  uma  espécie  de  superioridade  (Ducange  ibid.  ^  ul  porro 
apud  romanos,  ele.)  os  reis  de  Hespanha,  ciosos  da  sua  independência,  se- 
guiam o  costume  de  se  armarem  pelas  próprias  mãos.  Corapare-seRoder.  Tolet. 
L.  9  c.  10.  Esp.  Sagr.  T.  26  p.  304.  — -Muntaner  Cron.  delrey  D.  James 
primer  c.  297  :  Chron.  delrey  en  Pedro  de  Arago  L    2  c.  9,  etc. 
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igual  ceremonia  na  cathedral  de  Corapostella,  e  tomara  do 
altar  de  Sanctiago  a  espada,  que  para  esse  fim  Diogo  Gel- 
mires  benzera  *.  Brevemente  os  dous  primos  deviam  exer- 
citar um  contra  o  outro  o  nobre  mister  que  ahi  acceitavam, 
e  que  a  igreja  santificaria  para  os  combates  com  os  infiéis. 

Durante  estes  annos  as  perturbações  causadas  em  Africa 
pela  nova  seita  dos  almohades  tinham  impedido  Aly,  o  emir 
de  Marrocos,  de  promover  a  guerra  contra  os  christâos  de 
Hespanha.  Nesta  região  o  terrivel  açoute  dos  mussulmanos, 
Affonso  I,  entretinha  principalmente  as  forças  dos  almora- 
vides,  e  as  incursões  das  fronteiras  do  occidente  eram  pas- 
sageiras e  apenas  feitas  pelos  sarracenos  naturaes  do  paiz^. 
D.  Theresa  aproveitara  esta  conjuncção  para  restaurar  a  linha 
de  castellos,  que  defendiam  a  fronteira  meridional  do  dis- 
tricto  de  Coimbra.  Pelo  menos  os  de  Soure  e  S.  Eulália 
foram  por  esses  annos  reedificados.  Em  1122  o  conde  Fer- 
nando Peres,  que  possuía  o  de  Coja  sobre  o  Alva,  cedeu-o 
á  rainha,  recebendo  em  recompensa  a  propriedade  daquel- 
Toutros.  Soure,  como  mais  exposto  ás  correrias,  com  diíh- 
culdade  achava  habitadores;  todavia  já  por  112o  elle  era 
não  só  um  logar  forte,  mas  uma  povoação  importante^. 

Depois  de  um  reinado  de  dezesete  annos,  consumidos  em 
tumultos  e  guerras,  D.  Urraca  veiu  a  fallecer  em  março  de 
1126.  A  sua  morte  punha  definitivamente  nas  màos  de  Af- 
fonso VII  o  sceptro  de  Leão  e  Castella.  A  maior  parte  da 
nobresa  declarou-se  por  elle.  Os  fautores  do  conde  Pedro  de 

í  Hisl.  Compost.  L.  2  c.  64  ^S  2. 

2  . .  .  agarenornm  insidias,  qui  tiinc(n23)  viarum  comealusclam,  necnoii 
el  publicè  incursabant  grave  captivitalis  pondiis  cum  acerbae  morlis  casibus 
hominihus  inforonles.  Salvatus  :  Vila  S.  Marlini  Sanr.  «J»  6.  —  Ismaeiitae  ou 
Agarvni  era  naqiiella  epocha  a  dcnominiirào  que  davam  os  chrislàos  aos  mus- 
sulmanog  hespanhoes  :  a  [xkVawa  Mohabilue  designava  os  alnioravides  (el-mora- 
helhyn). 

3  Carla  de  pfrniut.'i<;ào  dt»  Ccja  por  Santa  Eulália  e  Soure,  e  doação  da- 
qnellc  caslello  no  bispo  de  Coimlira  (novembro  dr  IH^)  Liv.  Prdo  í.  '214 
,.  }{5  V.— Salvai.  V.  S.  Mail.  sX^  ^'^  7,  «• 
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Lara  debalde  lenliiriím  oppôr-sc  a  «juc  o  moço  monarcha  su- 
bisse tranquillamciUe  ao  Ibrono;  o  próprio  conde  se  viu  con- 
strangido a  fazer  com  elle  a  paz.  Os  logares,  que  o  rei  de 
Aragão  conservava  ainda  em  Castella,  começaram  a  rebel- 
lar-se-lhe,  e  os  habitantes  das  povoações  acommettiam  e  to- 
mavam os  castellos  guarnecidos  de  tropas  aragonezas,  para 
seguirem  a  voz  de  AíTonso  VII.  Previa  este,  por  isso,  uma 
guerra  com  aquelle  que  fora  seu  padrasto,  e  para  a  sustentar 
na  fronteira  oriental  importava-lhe  que  se  conservasse  paci- 
fico o  occidente  dos  seus  estados.  Fora  isto  o  que  elle  pri- 
meiramente assegurara,  vindo  a  Samora,  onde  D.  Theresa 
se  achava  então  com  o  conde  Fernando  Peres,  e  fazendo  ahi 
paz  e  amizade  com  elles  por  um  periodo  marcado;  porque, 
como  o  tempo  mostrou,  Aífonso  não  estava  resolvido  a  con- 
sentir de  futuro  na  independência  completa  de  uma  das  mais 
bellas  provincias  unidas  á  coroa  leoneza  por  seu  bisavô  Fer- 
nando Magno  *. 

A  guerra  com  Affonso  de  Aragão  começou,  de  feito.  O 
rei  lidador  entrara  rapidamente  em  Castella  para  reforçar  as 
guarnições  dos  logares  fortes  que  ainda  possuía,  e  Affonso  VII 
sahiu-lhe  ao  encontro  com  um  poderoso  exercito.  Apezar  da 
conhecida  traição  do  conde  de  Lara,  que,  posto  formasse  com 
as  suas  tropas  parte  da  vanguarda  castelhana,  recusara  pe- 
lejar com  os  aragonezes,  Affonso  I  não  se  atreveu  a  acom- 
metter  o  enteado.  Tractou-se  então  de  um  armisticio  entre 
os  dous  principes,  e  a  guerra  ficou  suspensa,  para  d'ahi  a 
dous  annos  rebentar  com  dobrada  violência. 

As  duvidas,  que  provavelmente  foram  suscitadas  nas  vistas 
cm  Samora  entre  D.  Theresa  e  o  sobrinho  sobre  as  relações 
politicas  de  Portugal  com  Leão,  parece  terem  ficado  inde- 
cisas como  o  estavam  havia  annos.  Mas  a  infanta-rainha  em- 

*  Inde  rex  abiit  Zamoram,  el  habuit  hic  colloculionem  in  Ricovado  cum 
Tarasia  rcgina  portugalensium  et  cum  comité  Ferdinando,  fecit  que  pacem 
cum  eis  usque  ad  destinalum  tem|)U3 :  Chron.  Adef.  Imperai.  Liv,   1  ^  2. 
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quanto  Aífonso  VII  partia  para  Castella  contra  os  aragonezes, 
cuidava  activamente  de  pôr  em  estado  de  defesa  os  seus  do- 
minios  da  Galliza.  Com  este  intuito  fazia  passar  tropas  para 
o  norte  do  Minho,  e  nào  se  julgando  segura  com  os  cas- 
tellos  que  alli  possuia,  edificava  outros  de  novo,  por  cujo  meio 
cria  habilitar-se  para  recusar  sujeição  a  seu  sobrinho,  se  este 
pretendesse  impôr-lh'a  *.  Ao  mesmo  tempo  os  fidalgos  gal- 
legos,  sempre  turbulentos,  começavam  a  preparar  de  novo 
a  guerra  civil ;  mas  Gelmires,  ou  já  cançado  das  perturba- 
ções passadas,  ou  porque  sinceramente  se  resolvera  a  seguir 
por  entào  o  partido  do  novo  rei,  soube  traze-los  por  meios 
brandos  á  obediência,  e  Árias  Peres,  que  se  mostrava  tenaz 
na  intentada  rebellião,  viu  destruidos  ou  tomados  pelas  forças 
do  arcebispo  e  do  conde  Gomes  os  castellos  de  Lobeira,  Ta- 
beriolo,  Penacornaria  e  outras  em  que  confiava  ^. 

A  reducçao  de  Portugal  era,  porém,  negocio  mais  grave. 
D.  Theresa  tinha  por  si  nào  só  os  barões  de  Portugal,  mas 
Fernando  Peres  seu  amante  e  os  cavalleiros  de  Galliza,  que 
á  sombra  delle  tinham  vindo  residir  em  Portugal.  Não  lhe 
faltavam  além  disso  homens  d'armas  e  riquesas  para  sus- 
tentar a  guerra.  Orgulhosa  do  seu  poder,  D.  Theresa,  que, 
durante  o  governo  de  D.  Urraca,  evitara,  como  temos  visto,  o 
declarar-se  de  todo  independente,  constrangida,  talvez,  agora 
pelas  pretenções  mais  precisas  de  AÍTonsoVII,  recusava  for- 
malmente cumprir  com  as  obrigações  nascidas  da  tenencia 
que,  conforme  o  tractado  de  1121,  c  attenta  a  origem  pri- 
mitiva dos  dominios  de  que  era  senhora,  o  rei  Iconez  en- 
tendia que  ella  exercitava  ^. 

í   .  .  .   fines  Galleciae  armnto  cxercilu  invadebat niunicipia  etiam 

nova  ad  inquiclandiini  ef  ail  (Icvaslandam/yfl/r/«m  et  ad  nhtllandutn  regi  aede- 
ficari  faciebat :  Hisl.  Composl.  Liv.  2  c.  85. 

2  Ibid.  c.  84. 

3  faslu  superbiae  elata  Icriniiios  justiliae  egrcdiebalur,  et  niillum  reg' 
srrvitium  de  regno^  qiiod  ab  illo  tenére  debebal,  exhibére  dignabalur  :  imino 
viris,  armis,  alque  o|)ibiKs  poten? i])id.  c.  85. 
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Foram  estes  os  motivos,  que  trouxeram  a  Portugal  uma 
invasão  similhante  á  que  o  deixara  assolado  dez  annos  antes. 
Na  primavera  de  1127,  feitas  já  as  tréguas  com  o  rei  de 
Aragão,  AÍTonso  VII  vciu  á  Gnlliza,  e  mandando  ajuntar  as 
tropas  desta  provincia,  marchou  com  um  exercito  numeroso 
por  Entrc-Douro  e  Minho.  Das  circumstancias  da  guerra 
nao  nos  restam  memorias  senào  dos  males  que  são  communs 
cm  taes  successos,  e  que  pela  barbaria  dos  tempos  ainda  o 
eram  mais  naquelle  século:  devastações  dos  campos  e  aldeias, 
assédios  de  castellos,  ruina  das  grandes  povoações.  A  sorte 
das  armas  mostrou-se  mais  uma  vez  adversa  a  D.  Theresa, 
cujo  poder,  por  grande  que  fosse,  era  por  certo  mui  inferior 
ás  forças  do  sobrinho.  Os  reveses  recebidos  nesta  campanha, 
que  apenas  durou  seis  semanas,  obrigaram  a  rainha  a  humi- 
Ihar-se,  e  a  reconhecer  a  supremacia  do  monarcha.  Fez-se 
então  a  paz,  e  Aílbnso  VII  regressou  immediatamente  a  Com- 
postella,  cujo  prelado  o  acompanhara  com  todas  as  tropas 
que  podéra  ajuntar  para  aquella  expedição*. 

Se  um  dos  successos  mais  poéticos,  narrados  pelos  nossos 
chronistas,  não  é  apenas  fructo  d'alguma  imaginação  férvida 
da  idade  média,  deve  esse  acontecimento  extraordinário  ter-se 
verificado  durante  esta  invasão  do  rei  leonez.  No  firme  pro- 
pósito de  não  rechear  o  nosso  livro  de  tradições  sem  fun- 
damento legitimo  e  seguro,  fazemos  uma  excepção  a  favor 
desta.  Mencionada  n'um  monumento  que,  pelo  menos,  re- 
monta aos  fins  do  século  XIII  ou  principies  do  XIV,  a  ser 
falsa,  ella  deve  ter  nascido  n'uma  epocha  bem  próxima  da- 
quella  a  que  o  facto  se  attribue.  Falíamos  da  devoção  heróica 
de  Egas  Moniz,  tantas  vezes  citada  como  um  dos  mais  no- 
bres exemplos  de  honra  e  de  lealdade.  CoUocando  a  data  do 

*  .  .  .  magno  exercita  .  .  .  ibique  per  sex  hebdomadas  villas  devastando, 
castra  et  civitates  capiendo  .  .  .  donec  terra  fere  tola  devaslata  fuit.  Rex  A. 
portugalensi  pago  ....  acqnisito  et  pacificato,  Composlellam  citalo  calle  adi- 
vit.  :  ibid.  c.  85  e  86. 
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successo  nos  fins  do  anno  seguinte,  ou  princípios  de  1129, 
como  o  fazem  commummente  os  historiadores,  será  neces- 
sário rejeita-lo  por  fabuloso  como  contrario  a  factos  indispu- 
táveis. Suppondo-o,  porém»  realisado  neste  anno,  nào  só  se 
torna  possivel,  mas,  concordando  com  documentos  alias  in- 
explicáveis, reforça,  a  ser  verdadeiro,  a  nossa  opinião  sobre 
haverem  apparecido  já  neste  anno  os  primeiros  symptomas 
de  rebellião  contra  D.  Theresa. 

Fizemos  antes  notar  a  circumstancia  da  prisão  do  arce- 
bispo de  Braga  depois  de  uma  residência  demorada  em  Sa- 
mora, e  a  de  ser  este  prelado  d'um  génio  violento,  e  membro 
da  familia  dos  senhores  da  Maia,  cujas  estreitas  ligações  po- 
liticas com  o  infante,  ainda  em  vida  de  sua  mae,  é  impos- 
sível desconhecer.  Narrámos  também  por  que  maneira  AÍFonso 
Henriques  tendo  apenas  quatorze  annos,  idade  mais  própria 
dos  entretenimentos  juvenis,  que  de  ambição  de  gloria,  se 
armara  cavalleiro  por  suas  próprias  mãos  na  sé  de  Samora. 
O  exemplo  do  que  havia  succedido  em  Leão  e  Galliza  nos 
annos  anteriores;  a  irritação  dos  barões  portuguezes  contra 
o  valimento  de  Fernando  Peres;  tudo,  emfim,  persuade  que 
essa  violenta  revolução,  que  n'uma  batalha  só  acabou  com  a 
authoridade  de  D.  Theresa,  não  foi  um  successo  repentino 
sem  antecedencias,  sem  uma  conspiração  longamente  prepa- 
rada. AfFonso  Henriques,  tomando  o  grau  de  cavalleiro  pela 
forma  que  usavam  os  príncipes  independentes,  e  n'uma  idade 
em  que  a  espada  era  para  elle  um  vão  ornato,  prestou-se 
em  nosso  entender  a  uma  farça  dos  conjurados,  que  com  esse 
acto  queriam  lavrar  uma  espécie  de  protesto,  não  contra  o 
domínio  leonez,  mas  contra  o  de  Fernando  Peres,  a  quem, 
segundo  se  vê  das  subscripçôcs  dos  diplomas  desse  tempo, 
cllc  era  inferior  na  consideração  da  corte  de  sua  mãe,  que 
o  ia  aífastando  inteiramente  dos  negócios  do  estado*.  Desde 

•   .  .  .  .  amolo  filio  ,1  nogocio  rcgni  :  Chroii.  Ootlior. 
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cnlao  é  natural  que  esses  mesmos,  que  assim  começavam  a 
preparar  o  infante  para  instrumento  dos  seus  designios,  lhe 
fossem  despertando  e  alim(;nlando  a  ambição,  sentimento  que 
o  tempo  mostrou  ser  fácil  de  desenvolver  no  coração  do 
mancebo.  Se  o  estudo  dos  costumes  daquella  epocha,  e  ainda 
mais  o  do  corarão  humano  nos  nào  illude,  cremos  que  se 
uma  historia  contemporânea  e  particularisada  destes  successos 
tivesse  chegado  até  nós,  ahi  encontrariamos  mais  de  uma 
scena  análoga  ás  que  passaram  na  Galliza  e  em  Leão  du- 
rante a  minoridade  de  AÍFonso  Raimundes,  quando  os  nobres, 
irritados  contra  a  influencia  de  Pedro  de  Lara  e  contra  D.  Ur- 
raca, tomavam  por  bandeira  da  sua  vingança  o  nome  daquelle 
principe. 

Os  historiadores  modernos  suppõem  que  foi  unicamente 
em  1128,  que  as  discórdias  entre  D.  Theresa  e  seu  fdho 
chegaram  a  uma  declarada  ruptura.  Nós  persuadimo-nos  de 
que  as  primeiras  tentativas  de  revolta  começaram  um  anno 
antes,  e  que  a  narração  das  chronicas  do  século  XVI,  hoje 
com  razào  excluídas  do  numero  das  fontes  históricas,  pôde 
não  se  affastar  absolutamente  da  verdade  nesta  parte  *.  Em  tal 
presupposto,  eis,  segundo  a  nossa  opinião,  como  devia  passar 
o  successo.  As  terras  de  Portugal  em  que  dominavam  ou 
iníluiam  os  parciaes  de  AfFonso  Henriques  começaram  a  su- 
blevar-se  nos  principies  de  1127.  Entre  ellas,  Guimarães, 
a  antiga  corte  do  conde  Henrique,  declarou-se  pelo  infante 
que  ahi  se  achava.  A  invasão  de  AíFonso  VII  veiu  então  im- 
pedir ou  antes  adiar  a  guerra  civil.  Na  sua  marcha  victo- 
riosa,  o  rei  de  Leão,  rendidos  outros  castellos  e  povoações, 
poz  sitio  a  Guimarães;  porque  ao  principe  não  importava 
por  certo  se  era  sua  tia  ou  seu  primo,  que  regia  Portugal; 
importava-lhe  que  esta  provincia  reconhecesse  a  sua  autho- 


*  Galvão,  Chron.   d'elrey  D.  Affonso  Henriques  c.  6.  —  Acenheiro,  Co- 
ronyqna  dos  Il«is  de  Portiig.  c.  2.  —  Nobiliário  atlril».  ao  C,  D.  Pedro,  Tit.  7. 
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ridade  suprema.  Depois  de  alguma  resistência,  vendo  que  as 
suas  forças  não  bastavam  para  repellir  os  cercadores,  os  ba- 
rões e  cavalleiros  encerrados  nos  muros  de  Guimarães  decla- 
raram, em  nome  do  moço  AíFonso,  que  elle  se  consideraria 
de  futuro  vassallo  da  coroa  leoneza.  Egas  Moniz,  poderoso 
fidalgo,  cujos  senhorios  se  dilatavam  pelas  margens  do  alto 
Douro,  e  que  talvez  mais  que  nenhum,  gosava  a  reputação 
de  homem  leal,  ficou  por  fiador  da  promessa.  O  rei  de  Leão 
levantou  o  cerco,  e  depois  de  reduzir  á  obediência  D.  The- 
resa,  retirou-se  para  a  Galliza.  Quando,  porém,  os  successos 
de  1128  entregaram  Portugal  nas  mãos  do  filho  do  conde 
Henrique,  elle  esqueceu  as  promessas  de  Guimarães,  e  com 
elle  as  esqueceram  os  barões  portuguczes.  Só  Egas  Moniz 
se  lembrou  do  que  jurara.  Seguido  de  sua  mulher  e  filhos 
dirigiu-se  á  corte  do  monarcha,  e  apresentando-se  perante 
elle  descalço  e  com  uma  corda  ao  pescoço,  pediu  para  res- 
gatar com  a  morte  a  sua  palavra  nunca  trahida.  Era  grande 
a  cólera  de  AffonsoVII;  mas  venceu-o  aquella  inaudita  fa- 
çanha de  lealdade.  Deixou-o  partir  solto  e  livre,  e,  o  que 
era  mais  para  o  nobre  cavalleiro,  sem  a  tacha  de  desleal- 
dade *. 

Se  esta  poética  tradição  é  uma  fabula,  ella  servirá  ao 
menos  para  provar  quão  elevadas  idéas  da  grandesa  moral 
do  homem  tinha,  no  meio  dos  seus  vicios,  a  geração  que  a 
inventou  e  fez  viver  á  sombra  do  amor  popular;  e  quanta 
energia  e  generosidade  cubria  o  manto  de  crimes  e  disso- 
luções em  que  achamos  involta  a  idade  média.  E  que  esses 
costumes,  indubitavelmente  maus,  eram  procedidos  unica- 
mente da  brutesa  e  atrasamento.  A  corrupção,  que  segue  a 
decadência  das  sociedades  depois  d'estremada  cultura,  não 
acompanha  os  annaes  d'ellas  com  estas  lendas,  só  próprias  da 
viçosa  mocidade  dos  povos. 

•  Sobre  este  e  os  antecedentes  ^^  vejn-sc  a  nota  XIT  no  fim  do  volume. 
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A  independência  portugueza,  que  por  tantos  annos  tendera 
a  realisar-se,  retrocedia  ainda  uma  vez;  era  um  problema 
cuja  solução  já  perlo  do  seu  termo  devia  tornar  a  ser  ten- 
tada de  novo.  Mas  as  consequências  da  victoria  obtida  pelo 
rei  de  Leão,  posto  que  graves,  nao  eram  talvez  as  mais  de 
recear;  o  amor  cego  da  rainba  por  um  homem  alheio  á  pro- 
vincia,  poderoso  por  allianças  e  parentescos  com  muitos  il- 
lustres  barões  da  Galliza,  e  ainda  de  Leão  e  de  Castella  * ;  e  a 
importância  que,  além  delle,  obtivera  em  Portugal  seu  irmão 
mais  velho  Bcrmudo  Peres,  o  qual  nos  principies  de  1128 
achclmos  dominando  em  Viseu  ^,  e  por  consequência  a  clien- 
tella  numerosa,  quer  de  naturaes,  quer  de  estranhos,  cujos 
interesses  seriam  conformes  com  os  dos  dous  irmãos,  tudo 
servia  para  tornar  duvidosa  a  sorte  futura  de  Portugal,  li- 
gada á  vontade   de  um  valido,   cujo   procedimento  politico 
podia  ser  guiado  por  considerações  e  respeitos  contrários  á 
desejada  independência  do  paiz,  que  indirectamamente  gover- 
nava. Se  attendermos  á  confiança  que  pouco  depois  Affonso  VII 
punha  no  conde  Fernando  Peres,  e  á  guerra  que  este  fez  a 
Portugal  com  os  outros  condes  de  Galliza,  como  adiante  ve- 
remos, não  será  demasiado  violento  suppôr,  que  na  invasão 
de  1127  elle  contribuiria  para  D.  Theresa  dar  obediência 
ao  rei  de  Leão;  presupposto  tanto  mais  provável,  quanto  nos 
consta  que  o  principal  author  da  pacificação  foi  o  antigo  fa- 
vorecedor do  conde,  o  celebre  Gelmires^. 

Tal  era  a  situação  politica  do  paiz.  Aífonso  Henriques,  o 
moço  cavalleiro,  chegara  á  idade  de  dezesete  annos.  Era  elle, 
segundo  o  testemunho  de  um  seu  contemporâneo,  destro  nas 
armas,  eloquente,  cauteloso,  e  de  claro  engenho;  ajuntava  a 

*  Esles  parentescos  e  allianças  de  Fernando  Peres  podem  ver-se  na  Hisl. 
Corapost.  e  em  Salazar  de  Castro,  Hist.  de  Lara:  passim. 

2   Doe.  d'Arouca  na  Mon.  Liisit.   P.  3.^  App.  Escrit.  n.°  12. 

5  et  ipse  (scil.  archiepiscopus)  concordiam  inter  regem  et  reginam  suo 
consiUo  alqne  solertia  reformavit :  Hist.  Compost.  L.  2  c.  85  ^  1. 

19 


290  IIISTOniA    DE    PORTUGAL. 

estes  dotes,  um  pouco  exaggerados  para  se  attribuirem  a  tão 
curta  idade,  a  nobresa  da  figura  e  a  bellesa  do  rosto*.  A 
ambição  do  poder,  o  exemplo  de  seu  primo  Aífonso  Rai- 
mundes,  a  disposição  dos  ânimos  irritados  contra  o  predo- 
minio  de  Fernando  Peres,  as  instigações  dos  fidalgos,  a  ex- 
clusão ignominiosa  em  que  o  conservaram  dos  negócios  pú- 
blicos, tudo  o  excitara  a  coUocar-se  á  frente  de  uma  revo- 
lução, cujas  consequências,  naquelles  verdes  annos,  nao  era 
fácil  prever.  Tinha  amigos  próprios,  e  a  principal  nobresa 
preferia  ve-lo  apossar-se  do  mando  supremo  a  soífrer  que  os 
estranhos  e  os  partidários  destes  governassem  por  intervenção 
de  D.  Theresa^.  Como  rebentou  a  revolta  decisiva,  e  quaes 
foram  as  particularidades  que  occorreram  nella,  são  cousas 
sobre  que  restam  sobejas  fabulas,  mas  apenas  fugitivas  me- 
morias. Parece,  porém,  certo  que  nos  primeiros  mezes  de 
1128  a  guerra  civil,  encetada  no  anno  antecedente,  se  pre- 
parava de  novo,  ou  já  porventura  começara.  As  principaes 
personagens,  que  em  maio  desse  anno  estavam  ligadas  com 
AíTonso  Henriques,  eram  o  arcebispo  D.  Paio,  seu  irmão 
Sueiro  Mendes,  denominado  o  Grosso,  Ermigio  Moniz,  Sancho 
Nunes,  marido  que  era  ou  depois  foi  de  D.  Sancha,  irman  do 
infante,  e  Garcia  Soares.  Diante  destes  e  d'outros  nobres  ca- 
valleiros  de  Portugal  declarava  elle  em  Braga  a  sua  intenção 
de  se  apossar  do  governo,  c  fazia  d'antemão  mercês  ao  me- 
tropolita,  contando  com  o  auxilio  delle  nessa  empresa^. 

*  Fnit  vir  armis  slrenuus,  língua  erudilus,  priidenlissimus  inoperibiis  suis, 
clarui  ingcnio,  corpore  decorus,  pulchcr  aspeclu,  et  visu  desiderabilis :  Chion. 
Golhor.  ad  aer.  1163 

2  qnidam  indij,'ni  et  alienigenae  vendicabant  rcgnum  Porlugallis,  malre 
ejus  rcgina  D.  Tarasia  eis  consenlienle,  volens  et  ipsa  siiperbe  regnare  loco 
marili  siii,  amolo  filio  a  negollo  regni.  Quam  injuriam.  .  .  .  nullalenus  ferre 
vnlens  ....  convocalis  amicis  suis  et  nobilioribus  de  Portugal,  qui  eum  mullò 
maximè  quam  malrem  ejiis,  vel  indignos  el  cxtcros  nalione^  volebant  regnare 
super  se:  ibid.  ad  aer.  1166. 

3  Quando  haliuero  porlugalcnsem  torram  adquisitam  ....  ul  tu  (se.  Pe- 
lagius  archicpiscopus)  sis  adjutor  meua :  Doa(;ào  á  se  de  Braga  (niaio  dell'iO) 
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Pelos  indícios  que  os  documentos  nos  ministram,  o  in- 
fante abandonou  sua  mae,  a  qual  talvez  se  achava  então  na 
corte  de  AÍTonso  VII,  e  dirigiu-se  ú  provincia  de  Entre- 
Douro  c  Minho,  no  mcz  de  abril.  A  revolução  parece  ter 
rebentado  naquclla  provincia,  dilatando-se  pelo  districto  de 
Guimarães,  pelo  condado  de  Refoios  de  Lima,  pelo  terri- 
tório de  Braga,  c  pelas  terras,  emfim,  dos  nobres  que  se- 
guiam a  sua  parcialidade.  A  suspeita  da  ausência  de  D.  The- 
resa  na  occasião  do  levantamento  adquire  maior  probabili- 
dade, se  attendermos  a  que  só  quasi  três  mczes  depois  os 
dous  partidos  vieram  a  uma  batalha,  que  foi  decisiva  e  fatal 
para  a  rainha.  De  feito,  esta,  tendo  marchado  para  Guima- 
rães com  as  tropas  dos  fidalgos  gallegos  e  dos  portuguezes 
seus  partidários,  ahi  se  encontrou  com  o  exercito  do  infante 
no  campo  de  S.  Mamede  junto  daquella  povoação.  Foi  des- 
baratada D.  Theresa  e  fugiu:  nesta  fuga,  porém,  perseguida 
pelo  filho,  ficou  prisioneira  com  muitos  dos  seus  *.  A  tra- 
dição nos  refere,  que  AíFonso  Henriques  a  lançara  carregada 
de  cadêas  no  castello  de  Lanhoso.  Não  desdiz  essa  tradição 
dos  costumes  ferozes  do  tempo;  mas  desdiz  dos  monumentos 
coevos,  que  não  a  authorisam.  O  que  é  certo  é,  que  n'um  só 
dia  de  combate  o  poder  supremo,  que  o  moço  príncipe  tanto 
ambicionara,  lhe  cahíra  nas  mãos. 

AíTonso  Henriques  não  quiz,  ou  não  ousou  aproveitar-se 
das  vantagens  obtidas  para  se  vingar  de  sua  mãe  e  do  conde, 
contentando-se  com  expulsa-los  de  Portugal^.  Como  a  de 


no  Elucidar.  T.  2  p.  352.  Acerca  de  Sancho  Nunes,  veja-se  o  Liv.  velho  das 
Linha^.  na  Hist.  Genealog.  ,  Provas  T.  1. 

*  Commisit  cuni  eis  praelium  in  campo  S.  Mametis,  quod  est  propè  cas- 
tellum  de  Vimaranes,  et  contriti  sunt,  et  devicli  ab  eo,  et  fiigerunt  a  facie 
ejus,  et  comprehendit  eos  :  Chron.  Gotlior.  ad  aer.  1166.  Veja-se  a  nolaXIII 
no  fim  do  volume. 

2  Regina  una  cum  suo  comité  a  rcgno  cxpvlsh^  ejus  filius  ....  uno  die 
bellamlo  ,  .  .  .  susciperet  principatum  :  Liv.  dos  Testam,  de  Santa  Cruz,  na 
Mon.  Lusit.  P.  3  App.  Escrit.  15. 
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D.  Urraca,  a  desgraçada  affeiçào  de  D.  Thcresa  tinha  dado 
ou  motivo  ou  pretexto  a  uma  guerra  civil  e  á  quebra  dos 
laços  da  naturesa,  que  a  deviam  prender  a  seu  fdho,  simples 
laços  moraes,  que  a  historia  desta  epocha  por  toda  a  Europa 
nos  mostra  serem  assaz  frágeis  para  conter  ambições.  Então 
a  desordem  dos  costumes  fazia  com  que  similhante  procedi- 
mento nâo  estampasse  um  ferrete  indelével  d'ignominia  na 
fronle  dos  príncipes,  que  assim  calcavam  aos  pés  o  amor  fi- 
lial, até  porque  lhes  servia  de  desculpa  —  se  taes  factos 
podem  em  tempo  nenhum  merece-la  —  os  erros  ou  crimes 
dos  seus  progenitores,  e  as  conveniências,  bem  ou  mal  en- 
tendidas, da  pátria. 

As  memorias  que  nos  restam  da  filha  de  AíFonso  VI,  du- 
rante os  dous  annos  que  sobreviveu  desterrada,  são  assaz  es- 
cacas. Fugitiva,  e  sem  o  prestigio  da  authoridade,  quem  se 
lembraria  mais  delia?  O  que  parece  provável  é  que  seguisse 
para  Galliza  Fernando  Peres.  Este  ao  menos  nào  se  esqueceu 
de  quanto  D.  Theresa  lhe  sacrificara,  e  ainda  depois  da  sua 
morte  empregava  acerca  delia  expressões,  que  revelam  um 
amor  sincero  e  uma  affectuosa  saudade.  «Se  alguém  —  dizia  o 
conde,  fazendo  exarar  uma  doação  de  terras  á  sé  de  Coimbra, 
para  que  Deos  associasse  aos  bemaventurados  a  já  fallecida 
princesa :  —  se  alguém  houver  ahi  que  intente  annullar  (o  que 
nào  creio)  a  doação  que  ora  faço,  pague  em  dobro  a  ousadia 
á  authoridade  real,  c  se  for  algum  individuo  tào  poderoso  e 
cruel,  que  possa  conservar-se  pertinaz,  seja  o  seu  destino  na 
morte  o  de  Dathan  e  Abiron  *.»  A  formula  insólita  por  onde 
termina  este  diploma  diz-nos,  que  os  restos  de  D.  Theresa 
ainda  tiveram  quem  sobre  ellcs  vertesse  lagrimas.  Os  monu- 
mentos históricos  contemporâneos  apenas,  porém,  nos  referem 


*  Si  vero  aliqnis,  «piod  fieri  non  credo,  ad  contiirbaiiduin  vel  irrunipen- 
diim  hoc  nieiim  leslamrtihim,  rcslitiiat  cl  rcgiae  ])olcslali  aliiid  tanliim.  Qiii 
si  toJile  potencie  rd  criKlclilati.s  fucril  u[  in  iiiála  i)erlina(ia  hiijuâ  vilo  finem 
facial,  ciim  Datam  cl  Ahiroii,  clc.  :   I.iv.  Prt-lo  f.  1S6. 
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que  fallcc(5ra  no  primeiro  de  novembro  de  1130*.  Um  an- 
tigo tumulo  na  calhcdral  de  Braga  nos  assegura,  finalmente, 
que  as  suas  cinzas  foram  transportadas  para  o  logar  onde 
também  repousam  as  cinzas  de  seu  marido. 

Os  escriptores  modernos,  empenhados  em  salvar  a  repu- 
tação moral  de  D.  Theresa  como  mulher,  esquceeram-se  de 
lhe  fazer  justiça  como  rainha  ou  regente  de  Portugal.  Tem-se 
dissertado  largamente  sobre  o  seu  consorcio  com  o  conde 
Fernando  Peres,  que  nada  nos  authorisa  a  admittir^,  em- 
quanto  o  valor  histórico  do  seu  governo  é  perfeitamente  des- 
presado.  Todavia,  durante  quatorze  annos  os  actos  da  viuva 
do  conde  Henrique  mostram  bem  a  tenacidade  e  destresa 
com  que  buscou  desenvolver  e  realisar  o  pensamento  da  in- 
dependência, que  elle  lhe  legara.  Cedendo  á  força  das  cir- 
cumstancias,  nào  duvidava  reconhecer  a  supremacia  da  corte 
de  Leão,  para  obter  a  paz  quando  delia  carecia,  salvo  o  re- 
cusar a  obediência  quando  cria  possível  o  resistir.  Associan- 
do-se  habilmente  aos  bandos  civis  que  despedaçavam  a  rao- 
narchia  leoneza,  ia  creando  no  meio  delia  para  si  e  para  os 
seus  uma  pátria.  Apezar  das  invasões  de  christaos  e  sarra- 
cenos, e  das  devastações  e  males  causados  por  uns  ou  por 
outros  nos  territórios  dos  seus  estados,  estes  cresceram  em 
população,  em  riquesas,  e  em  força  militar^.  Pelas  armas 
e  pela  politica  augmentou  a  extensão  dos  próprios  dominios 
ao  oriente  e  ao  norte,  conservando  ao  meio-dia  a  linha  das 
fronteiras,  que  seu  marido  já  lhe  deixara  encurtadas.  O  cas- 
tigo de  um  erro,  que,  medido  pelos  costumes  do  tempo,  es- 
tava longe  de  ser  imperdoável,  parece-nos  demasiado  severo, 
e  o  procedimento  dos  barões  portuguezes  para  com  ella  me- 
recerá dos  desprevenidos  a  imputação  de  ingrato.  D.  The- 

*  Era  1168.  01)iit  regina  Donna  Tarasia  mater  Domini  Alfonsi,  calend. 
noverabris :  Chiou.  Golhor. 

2  Nota  XIV  no  fim  do  voluuie. 

5  Viris,  armis,  alque  opibiis  potens  :  Hist.  Composl. 
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resa  foi  victima  de  um  sentimento,  nobre  em  si,  mas  ás  vezes 
excessivo  e  cego,  que  ella  tinha  feito  crescer,  radicar-se, 
definir-se,  e  que  serviu  de  grito  de  revolta  á  ambição  de 
Affonso  Henriques,  ou  antes  á  daquelles  que,  por  meio  do 
inexperiente  principe,  esperavam  melhor  satisfaze-la.  Este 
sentimento  era  o  da  nacionalidade.  A  chronica  dos  godos, 
que,  narrando  os  successos  de  1128,  toma  o  estylo  do  li- 
bello  politico,  nao  era  provavelmente  mais  que  o  echo  da 
opinião  vulgar.  Ahi  os  gallegos  são  tractados  de  estrangeiros 
ou  forasteiros  indignos.  Esta  denominação  de  injuria,  que, 
applicada  vinte  annos  antes  aos  habitantes  das  outras  pro- 
vincias  da  monarchia  fundada  por  Pelagio,  seria  inintelligivel 
em  Portugal,  estreava  por  uma  revolução  gravissima  a  sua 
fortuna  popular  de  sete  séculos. 
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Primeiros  annos  do  governo  de  AíTonso  Henriques.  Guerra  na  Galliza. — Ten- 
tativa de  revolta. — Conlinuaçrio  da  guerra.  —  O  caslello  de  Celraes  fun- 
dado e  perdido.  —  Allianças  de  AlTonso  com  o  rei  de  Navarra  e  alguns  G- 
dalgos  de  Galliza.  —  Vicloria  de  Cerneja,  —  Perda  de  Leiria  e  destroço  em 
Thomar.  — Paz  de  Tuy  com  o  imperador  Affonso  VIL  —  Os  alraoravides 
e  os  almuhades  —  Jornada  de  Ourique.  —  Renovação  das  discórdias  com 
o  imperador.  —  Recontro  de  Valdevez. — Pacificação.  —  Algara  dos  sarra- 
cenos. Leiria  e  Trancoso  destruídas.  Desbarato  dos  invasores.  —  Affonso 
toma  o  titulo  de  rei. — Feudo  ao  papa.  Circurastancias  do  successo.  —  Si- 
tuação dos  sarracenos. — Alliança  de  Affonso  I  com  Ibn-Kasi,  e  correrias 
dos  christãos  no  Al-Gharb.  —  Consorcio  do  rei  de  Portugal. — Tomada  de 
Santarém,  Lisboa,  e  outros  logares.  —  Guerras  civis  entre  os  mussulma- 
nos.  — Tentativas  repetidas  contra  Alcácer.  — Conquistas  no  moderno  Alem- 
tejo.  —  Leão  e  Castella  por  morte  de  Affonso  VIL — Allianças  de  família 
entre  Affonso  J,  o  conde  de  Barcelona  e  Fernando  II  de  Leão.  — O  rei  de 
Portugal  desbaratado  pelos  almuhades. — Tomada  de  Beja  e  Évora. — In- 
vasão dos  portuguezes  além  do  Guadiana. — Moura,  Serpa  e  Alconcliel 
submetlidas.  — Discórdias  entre  Affonso  I  e  o  rei  de  Leão.  —  Destroço  dos 
portuguezes  em  Arganal.  —  Conquista  do  sul  da  Galliza.  —  O  rei  de  Por- 
tugal prisioneiro  dos  leonezes  em  Badajoz  é  posto  em  liberdade.  —  Provi- 
dencias para  a  defensão  do  paiz.  —  Primeiro  cerco  de  Santarém  pelos  al- 
muhades. Tréguas.  — Casamento  do  príncipe  herdeiro,  o  infante  Sancho,  — 
Livasão  dos  portuguezes  na  Andaluzia.  Represálias. — O  papa  confirma  o 
titulo  de  rei  a  Affonso  Henriques.  — Continuação  da  guerra  com  os  sarra- 
cenos.—  A  infanta  D.  Theresa  desposada  com  o  conde  de  Flandres.  —  O 
émir-el-muminin,  Inssuf-Abu-Iacub,  invade  pessoalmente  Portugal.  Segundo 
cerco  de  Santarém,  e  morte  do  emir.  — Últimos  dias  d' Affonso  I. — Epi- 
logo. 


E 


XPULSOS  de  Portugal  a  rainha  D.  Theresa  c  o  conde 
Fernando  Peres,  Ioda  a  província  seguio  a  fortuna  do  ven- 
cedor, posto  que  uni  documento  contemporâneo  pareça  in- 
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dicar  que  algumas  resistências  houve,  e  que  estas  se  prolon- 
garam até  os  fins  de  1128  ou  princípios  do  anno  seguinte*. 
Não  podia,  porém,  AfFonso  Vil  olhar  com  indifFerença  para 
esse  grave  successo.  Apenas  decorrera  um  anno  desde  que  - 

o  moço  rei  obrigara  sua  tia  a  reconhecer-lhe  uma  espécie  I 

de  vassallagem,  fazendo  paz  com  ella  depois  de  lhe  devastar  1 

os  dominios.  O  pretexto  de  nacionalidade,  que  servira  de  «s* 
tandarte  á  revolução,  segundo  se  deduz  da  chronica  denomi- 
nada dos  godos,  importava  uma  declaração  formal  de  inde- 
pendência, porque  este  pensamento  se  continha  virtualmente 
naquelle.  Dous  meios  tinha  o  príncipe  leonez  de  acudir  ao 
mal;  ou  restituir  pelas  armas  á  rainha  fugitiva  o  poder  de 
que  seu  filho  a  privara,  ou,  acceitando  o  facto  consumado, 
exigir  de  AíTonso  Henriques  que  se  considerasse  como  um 
simples  logar-tenente,  ou  vassallo  da  coroa,  qual  fora  sua 
mãe,  ao  menos  nos  últimos  tempos.  As  inquietações  intes- 
tinas da  monarchia,  e  a  guerra  quasi  incessante  com  o  bel- 
licoso  rei  de  Aragão,  aconselhavam  o  segundo  expediente, 
ou  antes  constrangiam  Affonso  VII  a  segui-lo.  Mas  se  as 
circumstancias  politicas  tornavam  inexequível  o  usar  do  pri- 
meiro com  toda  a  energia,  os  successos  posteriores  provaram 
que,  empregadas  frouxamente  as  armas,  e  só  como  auxiliares 
do  segundo,  isso  não  serviria  senão  de  ir  fixando  o  poder  in- 
dependente do  filho  do  conde  Henrique. 

Vimos  como  D.  Theresa  se  apoderara,  além  do  que  pro- 
priamente era  território  de  Portugal,  dos  districtos  de  Tuy 
c  Orense,  e  como  pelo  convénio  celebrado  em  1121  com 
D.  Urraca  ficara  possuindo  não  só  estes,  mas  outros  senho- 
rios em  nome  de  sua  irman  até  a  morte  delia.  As  questões 
suscitadas  cm  1127,  e  a  entrada  do  rei  de  Leão  em  Por- 
tugal lh'os  fizeram  provavelmente  perder:  ao  menos  depois 

*  Ej,'o  infaná  Alfonsus,  .  .  .  ah  omn'>  pnssura  olioius,  et  Colimbriensiura 
ac  totiiis  urbium  porliigalensimu  dominus  sicunis  efftctus:  Doe.  de  Arouca, 
cm  Brandão  M.  Lusit.  P.  3  L.  9  c.  16  (Abril  de  1129). 
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deste  acontecimento  ncnliuns  vestígios  se  encontram  da  sua 
jurisdicçao  na  (ialliza  ou  nas  cidades  das  Estremaduras,  cujo 
dominio  obtivera.  Aflbnso  Henriques  herdava,  assim,  apenas 
o  antij;o  condado  ou  provincia  de  seu  pae,  c  essa  mesma, 
na  opinião  da  corte  leoneza,  não  passava  de  uma  simples  te- 
nencia,  da  qual  AÍTonso  VIÍ  pretendia  ter  o  dominio  emi- 
nente, como  successor  de  D.  Urraca  e  de  AÍTonso  VI  *.  O 
infante,  poróm,  resistiu  ás  pretençôes  de  seu  primo.  Nao  era 
só  a  ambição;  era  lambem  o  voto  dos  súbditos  que  a  isso 
o  incitava.  O  sentimento  de  independência  nacional  adqui- 
rira novas  forças  com  a  victoria  de  Guimarães,  e  os  ânimos 
repclliam  com  horror  a  idéa  de  sujeição  ao  filho  do  conde 
Raimundo,  que  já  consideravam  como  estrangeiro^.  Affonso 
Henriques,  segundo  se  colhe  das  poucas  memorias  históricas 
deste  tempo,  resolveu  (1130)  evitar  os  males  da  guerra  nos 
próprios  dominios,  penetrando  na  Galliza  com  mào  armada  ^. 
Serviam-lhe  provavelmente  de  pretexto  as  convenções  feitas 
com  seu  pae,  e  sobre  tudo  a  posse  que  D.  Theresa  tivera 


*  Que  houve  esta  prelençào,  posto  que  delia  não  reste  documenlo,  é  o 
que  se  deduz  das  palavras  da  Hist.  Composl.  (L.  3  c.  24  «J»  1)  «Ipse  infans  .  .  . 
regis  dominalioni  snbjici  noluil^  sed  adepto  Iwnore  contra  eum  arroganter  in- 
tumuil.  55  Que  os  leonezes  consideravam  por  este  tempo  o  titulo  de  rei,  que  os 
portuguezes  logo  depois  da  morte  de  D.  Theresa,  em  1130,  começaram  a  dar 
a  Affonso  Henriques,  como  uma  cousa  sem  absoluto  valor  politico,  vê-se  da 
chronica  latina  de  Affonso  VII  (1 — 29):  «qua  defuncta  (Tarasia)  filium 
suum  regem,  siciit  et  posteafuit,  ad  honorem  nominis  sui  dixerunt.  55 

2  N'uma  sentença  de  Affonso  Henriques  na  demanda  entre  herdeiros  de 
Garcia  Sazes  e  de  Froila  Guedaz  sobre  a  igreja  de  S.  Miguel  de  Borba  de 
Godim,  dada  a  2a  de  maio  de  1129  (L.  1  de  Doações  de  Affonso  III,  f.  100  v. 
no  Arch.  Nacion.)  diz-se  nas  maldicções  usuaes  do  fira  :  «Si  filius  vel  nepos 
meus  judicium  et  mandatum  hujusmodi  non  observaverit ....  sit  maledictus 
et  excommunicatus,  et  ab  cxtraneo  rege  sit  coactus  et  subjugatus  >j  expressões 
insólitas,  que  provam  qual  era  o  ardor  dessa  epocha  pela  independência. 

3  Jam  olim  multoties  ipse  rex  portugalensium  venerai  in  Gallaetiam  :  diz 
a  chron.  de  Affonso  VII,  fatiando  de  successos  occorridos  em  1134  :  e  a  Hist. 
Corapost.  :  Cum  que  rex  ....  pugnaturus  in  Gallacciam  venire  nequiret,  ut 
eum  (scil.  Alphonsum  Henrichidem)  expugnaret ....  mandavit .  .  ,  .  ut  ei  ob- 
viam irenl.  :  L.  3  c.  24  «^  1. 
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de  Tuy  e  da  terra  de  Limia,  de  que  pretenderia  ser  senhor 
como  o  era  de  Portugal.  Este  pensamento  explica  a  sua  in- 
sistência em  acommetter  as  províncias  limitrophes  de  Por- 
tugal pelo  norte.  Fossem,  porém,  quaes  fossem  os  motivos 
de  similhante  procedimento,  a  tentativa  de  Aífonso  Hen- 
riques causou  sérios  recéos  ao  rei  de  Leão.  Andava  elle  a 
braços  nesse  tempo  com  terriveis  difficuldades:  a  Hespanha 
christan  ardia  em  guerras:  Aífonso  I  de  Aragão  continuava 
a  devastar  a  Castella ;  e  as  revoltas  dos  nobres  parciaes  dos 
Laras,  ou  do  principe  aragonez,  não  davam  um  momento  de 
descanço  a  Affonso  VII,  obrigado  a  submetter  successiva- 
mente  pela  força  das  armas  os  castellos  sublevados  nas  Es- 
tremaduras, em  Castella,  nas  Astúrias  e  em  Leão  *.  A  en- 
trada de  Affonso  Henriques  augmentava  os  embaraços.  Para 
obviar  ao  mal,  o  rei  leonez  mandou  ao  arcebispo  Gelmires  e 
aos  condes  e  authoridades  da  Galliza,  que  lhe  sahissem  ao 
encontro,  e  o  repellissem  do  modo  que  fosse  possivel.  Em- 
quanto  os  demais  reuniam  forças  e  se  preparavam  para  mar- 
char contra  os  portuguezes,  o  prelado  compostcllano  adoeceu, 
ou  fingiu  adoecer,  c  as  tropas  municipaes  de  Sanctiago,  in- 
timadas para  acompanharem  o  exercito,  recusaram  obedecer. 
A  traição  de  alguns  individues  acabou  de  malograr  a  em- 
presa, e  Affonso  Henriques  voltou  a  Portugal  sem  ter  en- 
contrado resistência  na  sua  tentativa  ^. 

Quaes  foram,  porém,  as  consequências  delia?  Eis  o  que 
não  nos  conservaram  os  monumentos  desse  tempo.  O  mais 
provável  é  que  o  infante  se  contentasse  com  os  resultados 
ordinários  destas  correrias,  muitas  vezes  suscitadas  pelos  ódios 
dos  principes,  e  não  raro  pela  cubica,  sem  nenhum  outro 
pensamento  pohtico.  É,  todavia,  certo  que  AÍTonso  VIÍ  não 
procurou  por  então  tirar  vingança  do  damno  c  aííronta  re- 


*    Chron.  Adcf.  Impcr.  I,   (i  a   10.  —  llisl.  Coniposl.  L.  3  c.  2-t. 
-   Nec  lamrti  cnnlrn  eiiin  f|iioiiiii(lain  frauiluleulia  piicrnaverunl  :  il)i(!. 
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ccbidos.  A  necessidade  de  dar  trcgoas  ás  desordens  publicas 
o  moveu  a  convocar  cortes  em  Lcao  *,  onde  se  Iractou  de 
restabelecer  a  paz  publica,  e  onde  foram  mulctados  os  bur- 
guezes  de  Compostella,  que  haviam  recusado  defender  a  pro- 
víncia da  invasão  dos  portuguezes.  Estes  últimos,  satisfeitos 
com  as  vantagens  obtidas,  abraçaram,  tacita  ou  expressam.ente, 
as  disposiOôes  pacificas  das  cortes  de  Leão.  Ao  menos,  é  pre- 
ciso suppòr  que  a  boa  harmonia  reinava  entre  as  duas  pro- 
víncias limitrophes  nos  fins  de  1130  e  em  1131,  para  com- 
prehendermos  a  persistência  de  Fernando  Peres  em  Portugal 
por  este  pcriodo^.  Expulso  de  Portugal  dous  annos  antes,  e 
combatendo  encarniçadamente  durante  os  seguintes  contra 
Aífonso  Henriques,  como  depois  veremos,  só  por  este  meio 
se  poderá  explicar  a  vinda  do  conde  aos  estados  do  seu  emulo, 
cuja  authoridade  parece  reconhecer  nas  próprias  expressões 
do  documento  que  nos  guia,  e  que  nos  deixa  ver  uma  luz  fu- 
gitiva no  meio  das  trevas,  que  cercam  estes  primeiros  tempos 
do  governo  do  infante^;  luz,  na  verdade  tenuissima,  mas 
que  é  preferível  ás  fabulas  inventadas  com  o  correr  dos  sé- 
culos, e  ás  tradições  maravilhosas  recebidas  com  sobrada  boa 
fé,  nao  só  pelos  chronistas,  mas  até  pelos  mais  graves  his- 
toriadores. 

*  Risco  (Esp.  Sagr.  T.  35  p.  180  e  segg.)  parece  confundir  esla  assem- 
bléa  de  Leão,  convocada  por  Aflbnso  VII,  com  o  synodo  de  Carrion  desse 
mesmo  anno,  presidido  pelo  legado  Humberto.  A  Hisf.  Composl.  falia,  no 
c.  24  do  L.  3,  daquella,  e  diz-nos  que  o  seu  objecto  era  o  que  vae  apontado 
no  texto.  O  synodo  carrionense  tinha  precedido,  como  se  colhe  da  mesma  Hist. 
Compost.  (L.  3  c.  15)  e  da  doação  feita  durante  o  synodo  pelo  primaz  de 
Toledo  ao  bispo  de  Segóvia  (Colmenares,  Hist.  de  Segov.  p.  115)  em  que 
ainda  figura  Diogo  bispo  de  Leão,  quando  nas  cortes  desta  cidade  já  assistia 
Árias  seu  successor. 

2  Doe.  de  Julho  de  1131,  Liv.  Prelo  f,  126  citado  a  pag.  292.  Uma  parle 
dos  coníirmanles  são  cónegos  de  Coimbra,  e  por  isso  alli  o  snppomos  exarado. 
Por  outro  documento  do  LiberFidei,  citado  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  9 
c.  18),  se  conhece  também  a  assistência  do  conde  em  Portugal  jú  em  julho 
de  1130. 

^  ....  do  et  concedo  ....  sicut  illam  dederat ....  et  super  scriplum  ter- 
minaverat  infans  domnus  Adefonsus :  Doe.  do  Liv.  Prelo,  citado. 


302  HISTORIA    DE   PORTUGAL. 

Dissemos  já  que  Bermudo  Peres,  irmào  do  conde  Fer- 
nando e  cunhado  de  Affonso  Henriques  *,  obtivera,  durante 
o  grande  predominio  de  seu  irmào,  o  governo  de  Viseu.  Ou 
elle  se  conservara  estranho  aos  successos  de  1128,  ou  se  re- 
conciliara com  o  cunhado.  De  um  ou  d'outro  modo,  é  certo 
que  residia  em  Portugal  em  1131,  e  que  o  castello  de  Seia 
estava  debaixo  do  seu  dominio.  Era  Seia  um  desses  logares 
fortes,  edificados  pelas  ramificações  da  Serra  da  Estrella,  que 
serviam  de  asylo  aos  habitantes  das  fronteiras  meridionaes 
contra  as  correrias  dos  sarracenos  do  Al-Gharb,  e  cujos  guer- 
reiros povoadores,  com  entradas  contínuas  no  território  mus- 
sulmano,  viviam  naquellas  ásperas  montanhas  principalmente 
dos  saltos  e  roubos,  que  faziam  nos  campos  e  povoações  dos 
seus  adversários.  É  fácil  de  suppôr  a  influencia,  que  os  se- 
nhores das  terras  e  os  alcaides  dos  castellos  deviam  ter  nesses 
homens  duros,  ferozes  e  brutaes,  habituados  a  obedecerem-lhes 
nas  cavalgadas  contra  os  mouros,  as  quaes  se  renovavam  todas 
as  primaveras.  A  fortaleza  do  logar,  e  talvez  a  agrura  do 
districto  em  que  Seia  está  situada,  favoreciam  a  rebelliâo  de 
Bermudo,  e  elle  tentou-a.  Fora  inútil  buscar  outros  motivos 
de  similhante  tentativa,  quando  a  expulsão  de  Fernando  Peres 
seu  irm3o,  e  a  má  vontade  mutua  entre  os  barões  de  Por- 
tugal e  Galliza  nos  oíferecem  uma  explicação  obvia  do 
successo.  A  vinda  do  conde  Fernando  a  Coimbra  por  este 
mesmo  tempo  d  uma  coincidência  singular,  e  legitima,  até 
certo  ponto,  a  suspeita  de  que  elle  nâo  fosse  inteiramente 
alheio  ao  procedimento  do  irmào.  O  filho  de  Pedro  Froylaz 
havia  cursado  por  muitos  annos  a  eschola  do  traiçoeiro  Gel- 
mires  para  nào  ter  aproveitado  as  suas  lições  de  dissimulação 
c  perfidia.  A  actividade,  porém,  do  moço  Aííonsolícnriqucs 

*  Esle  conde  D,  Vi  rmnim  foi  casado  com  filha  do  condo  D.  ITenriqne  e 
da  rainha  I).  Tcrrja  :  Liv.  Velho  das  Linha^r-  (Hist.  Geneal.  Provas  T.  1). 
A  mulher  de  Bermudo  era  D.  Urraca:  a  outra  irman  de  AíTonso  Henriques 
caíou  com  Sancho  Nunes  (ibid.  p.  14G). 
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impediu  que  esta  pequena  cliamma  se  dilatasse,  e  se  conver- 
tesse em  incêndio.  Instruído  do  que  se  macliinava,  marchou 
contra  Seia,  c  a  conspirarão  falhou.  Bcrmudo,  expulso  da- 
quelle  caslcllo,  e  da  provincia  de  Portugal,  serviu  depois  Af- 
fonso  VII  contra  o  cunhado,  cujo  prisioneiro  foi  no  recontro 
de  Valdevez,  vindo  a  acabar,  passados  annos,  monge  no  mos- 
teiro de  Sobrado.  Aqucllcs,  que  se  haviam  unido  a  Bcrmudo 
Peres,  foram  despojados  dos  seus  bens,  e  estes  distribuídos 
pelos  servidores  do  infante  *. 

Na  idade  de  pouco  mais  de  vinte  e  um  annos,  dotado  de 
génio  bellicoso,  e  destro  nas  armas  ^,  AfFonso  Henriques  es- 
tava talhado  para  desenvolver  largamente  a  idéa  da  nacio- 
nalidade portugueza,  idéa  que  amadurecera  e  se  radicara  nos 
ânimos  d'um  modo  indestructivel.  O  Portugal  daquella  epocha 
abrangia  escaçamente  metade  do  nosso  moderno  território. 
No  resto  da  Hespanha,  a  nova  monarchia  não  tinha  alliado 
algum  natural,  salvo  o  Aragão  e  a  Navarra :  ao  norte  e  oriente 
o  poder  do  já  vastíssimo  império  de  Leào  e  Castella  amea- 
çava esmaga-la;  e  ao  meio-dia  os  seus  limites  iam  entestar 
com  os  sarracenos,  inimigos  irreconciliáveis,  pela  diíferença 
ou  antes  opposiçào  de  raça  e  de  crença.  A  energia  e  o  es- 
forço necessários  para  resistir  a  tào  perigosos  visínhos  de- 
viam ser  grandes,  e  Affonso  provou  por  todo  o  decurso  de 
um  longo  reinado  que  os  possuía.  Na  falta  de  educação  lit- 
teraria,  inconveniente  commum  a  todos  os  príncipes  e  ca- 
valleiros  de  então;  privado  ainda  na  infância  daquelle  amor 
de  mãe,  que  tantas  vezes  aífeiçoa  e  suavisa  os  caracteres  mais 
duros;  repellido  da  intervenção  nos  negócios  pela  influencia 
illimitada  da  família  de  Trava,  em  parte  as  lições  da  adver- 


*  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1169. —Yepes,  T.  7  f.  323  v.  — Doação  a 
João  Viegas  dos  bens  de  Ayres  Mendes  e  Pedro  Paes  Carofa,  em  Ribeiro, 
Disserl.  Chron.  T.  3  P.  1  p.  103  n."  306. 

2  Slrenuus  fuit  armis  et  bellicosus:  Luc.  Tudens,  naHisp.  lUustr.  Vol.  4, 
p.  106. 
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sidade  suppriram-lhe  as  lições  dos  homens,  e  em  parte  a 
oppressão  produziu  nelle  o  que  por  via  de  regra  produz  nas 
almas  rijamente  temperadas  —  redobrou-Ihe  a  ambição  e  a 
audácia;  mas  tornou-o  cauteloso,  desconfiado  dos  homens,  e 
por  consequência  mudável.  «O  mancebo  —  diz  um  escriptor 
desse  tempo  —  sabia  a  arte  de  reinar,  e  todavia,  possuido 
de  ardente  amor  de  gloria,  como  a  frágil  canna  facilmente 
se  inclinava  para  onde  quer  que  o  sopro  das  auras  o  leva- 
va. *  »  Cubiçoso  de  renome,  valente,  sem  aíFeiçôes  profundas 
e  duradouras,  elle  não  houvera  sido  talvez,  apezar  da  sua 
aptidão  para  dirigir  os  negócios,  um  dos  principes  mais  apro- 
priados a  tempos  tranquillos;  mas  era-o  para  esta  epocha, 
em  que  o  enthusiasmo,  o  esforço,  a  ambição,  e  até  o  des- 
preso  de  certas  considerações  da  ordem  moral  se  tornavam 
necessários  para  pôr  o  remate  ao  edifício,  que  este  paiz  ia 
laboriosamente  construindo,  o  edifício  da  sua  independência. 
Aos  successos  que  decorreram  desde  1132  até  1135  não 
é  fácil  assignalar  datas  precisas,  e  se  houvéssemos  só  de 
attender  aos  monumentos  nacionaes,  o  silencio  que  elles  guar- 
dam acerca  deste  periodo  de  mais  de  três  annos,  nos  persua- 
diria que  Portugal  gosára  da  paz  exterior,  só  interrompida 
pelas  correrias  obscuras  das  fronteiras  mussulmanas;  facções 
unicamente  de  roubos  e  mortes,  sem  nenhuma  consequência 
politica,  e  que  mais  importavam  aos  habitantes  das  povoa- 
ções limitrophes,  do  que  ao  commum  do  paiz.  Com  o  cara- 
cter, porém,  do  infante,  essa  existência  pacifica  fora  impos- 
sivel  por  tão  largo  espaço.  A  guerra  tornou,  de  feito,  a  re- 
novar-se  por  aquelles  annos.  D.  Theresa  forcejara  constan- 
temente por  dilatar  os  próprios  estados  para  a  Galliza,  e 
este  systema  era  seguido  com  a  mesma  tenacidade  por  seu 

*  Qui  juvenis,  elsi  regendi  imjjerii  jam  bcne  sciolus,  tamcm  amore  landis 
ardonler  plc-nus,  ad  (j  noscumque  aiirae  flalus  iil  ariindo  fraçilis  fercbatur  :  Liv. 
dos  Testam,  de  Sanla  Cruz  de  Coimbra,  cm  Brandão  M.  Lusit.  T.  3  App.  , 
ngcrit.  15. 
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filho.  Ignorúmos  quacs  motivos,  a  nào  serem  as  antigas  pre- 
tençôes  a  que  já  mais  de  uma  vez  alludimos,  AÍFonso  Hen- 
riques teve  para  uma  nova  invasão  naquella  provincia.  Talvez 
nenhuns;  como  provavelmente  nenhuns  existiram  para  a  sus- 
pensão d'armas,  que  parece  houvera  em  1131.  Penetrou, 
pois,  o  iniantc  por  terras  de  Limia.  Sahiram-lhe  ao  encontro 
os  condes  Fernando  Peres  e  Rodrigo  Vela,  e  outros  fronteiros 
do  rei  de  Lcao.  Desbarataram-no,  e  constrangeram-no  a  re- 
lirar-se  para  Portugal*.  Nao  desanimou  ellc,  todavia:  ajun- 
tando os  mais  valentes  e  nobres  cavalleiros,  e  as  bandeiras 
populares  volveu  de  novo  ao  districto  de  Limia.  Os  capitães 
leonezcs  ou  nào  ousaram  disputar-lhe  o  passo  ou  foram  des- 
troçados pelos  portuguezes.  Senhor  daquelle  território,  AíFonso 
Henriques  edificou  um  castello,  conhecido  nas  memorias  desse 
tempo  pelo  nome  de  Celmes;  poz  ahi  de  guarnição  não  só 
excellente  pionagem,  ou  tropas  de  infanteria,  mas  também 
muitos  cavalleiros  de  nome,  com  abundantes  provisões,  e 
voltou  a  Portugal.  Entretanto  AíFonso  VII,  sabendo  o  que  se 
passava,  ajuntara  um  numeroso  exercito,  composto  de  leonezes 
e  gallegos,  e  com  rápidas  marchas  dirigiu-se  aos  territórios 
submettidos  pelos  portuguezes,  e  veiu  sitiar  Celmes.  Não 
podiam  fortificações  levantadas  em  tão  curto  espaço  offerecer 
grande  resistência.  Combatido  fortemente  o  castello,  cahiu 
dentro  de  breves  dias  em  poder  do  rei  de  Leão,  ficando  pri- 
sioneiros os  que  o  defendiam,  boa  parte  dos  quaes  eram  das 

*  .  .  . .  multoties  veuerat  in  Galletiani  et  a  comité  Ferdinando  Petri  et 
Roderico  Velle,  et  ab  aliis  ducibus  Galletiae  expulsus  fuerat  inde  et  reversus 
est  iu  terram  suam  sine  honore  :  Chron.  Adef.  Imper.  1 — 30.  Esta  passagem, 
a  que  já  alludimos,  referindo-se  aos  annos  que  precederam  a  coroação  de  AL 
fonso  VII  como  imperador  (1135),  vem  necessariamente  collocar  os  siiccessos 
que  narra  no  tempo  a  que  os  attribuimos.  A  expressão  multoties  obriga-nos 
também  a  suppôr,  que  estas  entradas  foram,  pelo  menos,  quatro  ou  cinco, 
contando  entre  ellas  a  de  1130,  e  três  ou  quatro  nos  annos  de  32  e  33.  A 
de  que  se  vae  fallar  devia  ser  era  34;  porque  as  cortes  de  Leão,  em  que  Af- 
fonso  VII  foi  acclaraado  imperador,  celebraram-se  na  primavera  do  anno  .se- 
guinte. 

I.  20 
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mais  nobres  famílias  de  Portugal.  Tomado  Celmes,  Affonso  VII 
augmentou-lhe  os  meios  de  defesa,  e  depois  de  expulsar  de 
todo  o  districto  os  invasores,  voltou  victorioso  á  sua  capital*. 

A  morte  ou  captiveiro  de  tantos  soldados  valentes  produziu 
na  corte  de  Aífonso  Henriques  um  sentimento  de  profunda 
tristesa  ^.  A  fortuna  favorecia  por  toda  a  parte  o  filho  de 
D.  Urraca.  O  emir  de  Rota-el-Iehud  (Roda)  Seyf-Eddaulah 
se  havia  sujeitado  voluntariamente  a  elle;  Garcia,  rei  de  Na- 
varra,  lhe  reconhecera  uma  espécie  de  supremacia,  e  do 
mesmo  modo  o  conde  de  Barcelona ;  e  até  o  conde  de  To- 
losa  e  outros  poderosos  barões  de  além  dos  Pyrenéus  se 
honravam  de  se  chamarem  seus  vassallos.  O  famoso  rei  de 
Aragào,  AíFonso  1,  o  mais  illustre  capitão  hespanhol  daquelle 
tempo,  e  o  mais  terrivel  adversário  do  joven  monarcha,  havia 
acabado  a  sua  longa  e  gloriosa  carreira,  depois  de  vencido 
pelos  sarracenos  na  sanguinolenta  batalha  de  Fraga.  Apenas 
n'um  angulo  dos  vastos  estados  do  príncipe  leonez,  o  senhor 
de  uma  pequena  província,  cercada  ao  meio-día  pelos  mus- 
sulmanos,  nào  só  ousava  recusar-lhe  obediência,  mas  até  in- 
vadia o  território  da  monarchia,  e,  apezar  dos  últimos  reveses, 
conservava  hasteado  o  pendão  da  independência,  resolvido  a 
defende-la  com  as  armas  na  mào  contra  aquelle,  ante  quem 
outros  príncipes  mais  poderosos  curvavam  o  joelho.  Sem  a 
menor  sombra  de  vaidade  nacional  parece-nos  ser  licito  dizer, 
que  o  esforço  e  constância  dos  portuguezes  e  do  seu  príncipe 
nesta  conjunctura  é  um  dos  mais  bellos  exemplos  daquella 
energia  moral,  de  que  tào  rica  era  a  idade  média,  e  a  troco 
da  qual  a  Europa  moderna  tem  ido  comprando  a  brandura 
do  tracto  entre  os  homens,  e  os  commodos  da  cívilisa(;íÍo. 

Exceptuada,  pois,  a  pequena  província  de  Portugal,  toda 
a  llespanha  cliristan  c  ainda  uma  parte  da  França  àquem 


i  ibid. 
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do  Rhodano  reconheciam  directa  ou  indirectamente  o  dominio 
de  AíTonso  VII  *.  O  titulo  de  imperador,  que  se  lhe  attribuia 
vulgarmente,  e  de  que  já,  nao  raro,  elle  próprio  usava  nos 
seus  diplomas,  cabia  com  razão  ao  senhor  de  lao  vastos  do- 
minios.  No  mez,  pois,  de  junho  de  1135,  convocadas  cortes 
em  Leão,  foi  o  moco  príncipe  acclamado  solemnemente  im- 
perador. A  desgraça  de  Celmes  refreara  a  audácia  dos  por- 
tuguezes,  e  a  situação  comparativamente  pacifica  da  Penín- 
sula o  habilitava  para  dar  nova  força  ás  leis  esquecidas  no 
meio  das  guerras  civis,  que,  por  breves  períodos  interrom- 
pidas, duravam  desde  o  tempo  de  D.  Urraca.  Occupou-se 
então  em  restaurar  as  igrejas  e  mosteiros,  e  em  restabelecer 
a  boa  administração  e  a  ordem  publica,  perseguindo  e  cas- 
tigando os  malfeitores  sem  distincção  de  classes.  Com  o  in- 
tuito de  alargar  de  futuro  as  suas  conquistas  pelo  território 
mussulmano,  elle  buscava  reanimar  as  forças  internas  da  mo- 
narchia  com  a  paz  e  prosperidade  communs.  Assim,  apezar 
das  vantagens  obtidas  de  seu  primo,  deixou-o  tranquillo  o 
resto  deste  anno  e  todo  o  de  1 136,  em  que  nem  nas  memo- 
rias de  Leão,  nem  nas  de  Portugal  se  encontram  vestígios 
de  mutuas  aggressôes^. 

Todavia  o  animo  inquieto  de  AíFonso  Henriques,  e  a  fa- 
cilidade que  o  imperador  lhe  dera  de  reparar  o  damno  re- 
cebido na  Galliza,  não  consentiram  durasse  por  muito  tempo 
o  estado  pacifico  dos  paizes  christãos  da  Hespanha.  O  anno 
de  1137  viu  de  novo  rebentar  a  guerra.  As  circumstancias 
delia  nos  obrigam  a  dizer  alguma  cousa  sobre  successos,  que 
não  pertencem  immediatamente  á  nossa  historia,  mas  que 
explicam,  até  certo  tempo,  as  audazes  tentativas  do  infante 


*  .  .  .  .  facli  sunt  lermini  regni  Adefonsi  regis  Legionis  a  maré  magno 
oceano,  qtiod  est  a  patrono  S.  Jacobi  usque  ad  fluvium  Rodani :  Chron.  Adef. 
Imper.  ,  L.  1   c.  26. 

2  Veja-se  a  summa  dos  successos  deste  período  em  Sandoval,  Cinco  ReyeF, 
f.  156  e  segg. ;  e  melhor  em  Risco,  Reyes  de  Leon,  T.  1  p.  337  e  seg7. 
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contra  um  príncipe  tào  poderoso  como  era  seu  primo.  A  morte 
(lo  celebre  rei  de  Aragão,  pouco  posterior  á  jornada  de 
Fraga,  trouxera  a  desmerabraçào  dessa  monarchia.  Na  Na- 
varra foi  eleito  rei  Garcia  Ramires,  descendente  dos  antigos 
príncipes  daquelle  estado,  e  no  Aragão,  propriamente  dicto, 
Ramiro,  monge  de  Thomières,  irmão  de  AfTonso  I.  O  rei  de 
Leão,  ou  com  o  pretexto  de  ser  o  herdeiro  de  seu  padrasto, 
ou  porque  parte  das  províncias  aragonezas  tinham  perten- 
cido outr'ora  a  Castella,  ou,  finalmente,  porque  era  o  mais 
forte,  marchou  immediatamente  para  aRioja,  de  que  se  apossou 
sem  contradicção.  O  novo  rei  de  Navarra,  longe  de  mostrar 
intenções  de  lhe  resistir,  sahiu  a  recebe-lo,  reconhecendo-o 
á  maneira  franceza  por  suzerano,  e  evitando  assim  as  con- 
sequências quasi  certas  da  guerra.  Então  Affonso  VII  diri- 
giu-se  ao  Aragão,  e  apoderou-se  da  nova  capital  delle,  Sa- 
ragoça, que  lhe  abriu  as  portas.  Dizem  uns,  que  Ramiro  se 
retirara  a  Sobrarbe,  outros  que,  imitando  o  de  Navarra,  o 
acceitára  por  suzerano.  Não  nos  pertence  a  nós  averiguar  este 
ponto.  É,  todavia,  certo  que  desde  essa  epocha  Aífonso  VII 
se  intitulou  não  só  rei  ou  imperador  de  Leão  e  Castella,  mas 
lambem  de  Saragoça  e  Navarra.  Garcia,  porém,  não  fizera 
mais  do  que  ceder  á  força  das  circumstancias.  Era  natural 
que,  asserenada  a  tempestade  que  o  ameaçava,  renascesse 
na  sua  alma  o  desejo  da  independência.  A  esta  causa  nos 
parece  dever-se  attribuir  o  seu  procedimento  ulterior. 

O  génio  guerreiro  de  AíTonso  Henriques,  e  a  nobre  ousadia 
com  que  os  habitantes  de  Portugal  se  conservavam  estranhos 
á  submissão  geral  da  llespanha  christan,  deviam  excitar  a 
admiração,  e  fazer  desejar  a  alliança  do  senhor  desta  pequena 
província  c  dos  seus  indomáveis  barões  e  homens  d'armas  a 
todos  aquelles  que  soííriam  impacientemente  o  jugo  do  im- 
perador. Entre  estes  era  o  mais  notável  Garcia,  o  joven  mo- 
iiarcha  navarro,  que  antes  de  nada  tentar  contra  o  seu  su- 
zerano, procurou  c  obteve  travar  alHança  com  AíTonso  llcn- 
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riqucs.  Dos  mesmos  fidalgos  da  antiga  monarchia  leoncza, 
habituados  ao  dcsciifrcamcnto  e  á  independência  de  facto, 
que  tinham  desfructado  á  sombra  das  desordens  pubHcas, 
muitos  suspiravam  pelo  momento  em  que  podessem  renovar 
as  anteriores  parcialidades  *.  Essa  disposição  dos  ânimos  oííe- 
recia  a  AÍTonso  Henriques  uma  conjunctura  favorável  para 
remir  o  desar  de  Celmes,  c  com  a  demonstração  das  próprias 
forças  provar  a  seu  primo,  que  nao  era  fácil  submette-lo, 
intento  este  que,  conforme  a  razão  o  persuade,  devia  estar 
adiado,  porém  nao  esquecido  no  espirito  do  imperador.  A 
occasiao  do  desaggravo  para  o  infante  nao  tardou  a  offerc- 
cer-se. 

A  Galliza,  como  vimos  no  livro  antecedente,  era  desde 
muito  uma  das  mais  turbulentas  provincias  da  monarchia. 
Os  senhores  de  terras  e  os  condes  dos  districtos,  em  que  ella 
se  dividia,  não  hesitavam  em  recorrer  á  revolta  para  satis- 
fazer a  sua  ambição  ou  vingar  a  menor  injuria  que  recebiam. 
Assim,  a  maior  parte  das  vezes,  a  historia  não  pôde  assignalar 
facilmente  os  motivos  dos  levantamentos  frequentes  dos  vas- 
sallos  contra  os  principes;  das  perseguições  destes  contra 
aquelles;  das  guerras  civis,  que  inesperadamente  nasciam; 
das  ligas,  que  se  formavam  e  desfaziam  entre  os  nobres  com 
rapidez  incrivel.  As  causas  que  produziram  em  1137  a  con- 
juração dos  dous  condes,  Gomes  Nunes  e  Rodrigo  Peres  Vel- 
loso,  ignoramo-las  pela  mesma  razão  que  se  ignoram  tantas 
outras.  Governava  Gomes  Nunes  a  terra  de  Toronho,  isto  é, 
o  território  de  Tuy,  o  qual  se  dilatava  pelas  ribeiras  septen- 
trionaes  do  rio  Minho  ^,  e  Rodrigo  Peres  tinha  as  tenencias 
de  grande  numero  de  castellos  no  districto  de  Limia,  além 
de  outros  senhorios  que  recebera  de  AíFonso  VII.  Excitado 


*   .  .  . .  Comiles  et  principes  ....  quin  polius  laelanlur  guerra  itiimiiionlr, 
qiiam  pacis  et  Iranqiiillilalis  tempero:  Uhl    fompost,  T..  3  c,  51. 
2  Flores,  E?p.  Sn-r.  T.  22  p.  103. 
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por  estes  poderosos  fidalgos*,  o  infante  apoderou-se  de  Tuy, 
e  suceessivamente  dos  castellos  e  terras  que  elles  possuíam, 
e  cujo  domínio  supremo  voluntariamente  lhe  cederam.  Nâo 
contentes  com  isso,  uniram  as  suas  tropas  ás  de  Portugal,  e 
juntos  com  o  seu  novo  alliado  prepararam-se  para  a  guerra, 
emquanto  Garcia  de  Navarra,  quebrando  o  preito  que  fizera, 
rompia  as  hostilidades  pelo  oriente^. 

O  castello  de  Allariz  está  assentado  na  margem  esquerda 
do  Arnoya,  que  vem  desaguar  no  Minho  pouco  abaixo  da 
confluência  deste  rio  com  o  Avia.  Occupava-o  nessa  epocha 
um  cavalleiro  esforçado,  por  nome  Fernando  Joanne,  cuja 
lealdade  ao  imperador  era  radicada  e  sincera,  e  de  quem 
dependiam  vários  outros  castellos  circumvisinhcs.  Com  seus 
filhos,  irmãos,  e  amigos  Fernando  Joanne  oppoz-se  valorosa- 
mente á  invasão,  e  posto  que  vencido,  combateu  até  perder 
lodos  os  logares,  que  lhe  cumpria  defender  e  guardar.  Ven- 
cido o  alcaide  de  Allariz,  Aífonso  Henriques,  tendo  levado 
as  suas  armas  até  o  coração  da  Galliza,  e  mettido  guarnições 
nos  castellos  que  a  traição  lhe  entregara,  recolheu-se  a  Por- 
tugal, porventura  para  augmentar  o  exercito,  necessariamente 
enfraquecido  com  a  distribuição  das  tropas  pelos  logares  fortes 
de  que  se  fizera  senhor.  Que  este  fosse  o  motivo  parece  in- 
dica-lo a  sua  volta  immediata  a  Galliza  para  continuar  a  i 
guerra.  Os  capitães  do  imperador  tinham  entretanto  ajun-  I 
tado  os  seus  homens  d'armas,  e  preparavam-se  para  seguir 
o  nobre  exemplo  de  Fernando  Joanne.  Distinguiam-se  entre 
ellcs  os  condes  Rodrigo  Vela  e  Fernando  Peres:  nestes  en- 

*  ipsi  (se,  comiles  Rodericiis  cl  Game»)  iniisoranl  diácordiam  inter  im. 
peralorem  et  regem:  Cliron.  Adef.  Imper.  1  —  34.  Gomes  Nunes  era  nnscidu 
em  Porliifçal,  e  cunhado  de  Kodrif,'o  Peres,  irmào  do  conde  de  Trava.  Veja-sc 
II  Mon.  Lusit.  L,  9  c.  20.  —  As  conjecturas  de  Brandíío  sol)re  os  motivos 
por  que  Gomes  Nunes  (que  cm  1120  tinha  seguido  a  parcialidade  de  D.  Thc- 
rcsa)  loiníju  a  posniiir  terras  em  Porlnpal,  dcsvaneceni-se  com  os  snccessos 
•jiic  \ani(í?  narrarulo,  r  íjne  explicam  olnianienlc  a  mAUí  do  conde  ao  «cu  pniz* 

ii   ll)id.  1  —29. 
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conlrára  sempre  o  infante  os  mais  duros  adversários,  e  nas 
suas  passadas  cmprc&as  contra  a  Gailiza  fora  por  ellcs  recha- 
çado. Juntas  as  tropas  dos  fronteiros,  o  exercito  gallego  veiu 
encontrar  os  portuguezes  n'um  sitio  chamado  Cernesa  ou  Cer- 
neja.  Travada  a  batalha,  a  fortuna  declarou-se  contraria  aos 
condes  de  Leão,  e  as  tropas  gallegas  retiraram-se  desorde- 
nadamente. Rodrigo  Vela  cahiu  nas  màos  dos  inimigos  com 
outros  cavalleiros ;  mas  dous  dos  seus  homens  d'armas  arris- 
caram-se  denodadamente  para  o  salvar,  atirando-se  como 
desesperados  ao  meio  dos  que  o  levavam  captivo,  e,  tendo-o 
desembaraçado  das  màos  destes,  foram  com  elle  ajuntar-se 
ao  exercito  fugitivo*. 

Com  similhante  victoria  o  futuro  parecia  sorrir  a  Aífonso 
^  Henriques  e  aos  condes  rebeldes  de  Toronho  e  Limia  seus 
alliados.  Sujeitos  os  districtos  meridionaes,  desbaratados  os 
mais  illustres  capitães  de  Affonso  VII  nestas  partes,  o  norte 
da  Galliza  se  offerecia  para  theatro  de  novas  conquistas.  E 
ellas  teriam  de  feito  proseguido,  se  um  acontecimento  gra- 
vissimo  nâo  viera  justamente  nessa  conjunctura  atalhar  os 
passos  do  infante,  e  chamar-lhe  a  attenção  para  a  defeza  dos 
próprios  estados. 

A  ordem  dos  templários,  da  qual,  conjunctamente  com  as 
outras  ordens  mihtares,  teremos  de  fallar  em  tempo  oppor- 
tuno,  conforme  o  plano  de  nosso  trabalho,  tinha  recebido  de 
D.  Theresa,  nos  últimos  mezes  do  seu  governo,  o  senhorio  do 
castello  de  Soure.  Os  monges  cavalleiros,  cujo  enthusiasmo 
e  valor  em  parte  nenhuma  se  desmentiam,  e  cujo  instituto 
era  o  pelejar  sem  descanço  contra  os  sectários  do  islamismo, 
haviam  em  poucos  annos  mudado  o  aspecto  daquelles  ar- 
redores. Cobriam  então  extensos  bosques  e  mattos  o  tracto 
de  terra,  que  hoje  forma  a  Estremadura  alta,  eAfFonso  Hen- 
riques devia  ceder  com  facilidade  estes  desertos,  que  eram 

í    Ihid.   i  — 30  ç  31. 
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como  uma  barreira  natural  entre  as  duas  raças  inimigas, 
a  essa  ordem,  composta  inteiramente  de  esforçados  homens 
de  guerra.  Com  a  espada  n'uma  das  mãos,  e  com  a  en- 
xada ou  alvião  na  outra,  elles  foram  gradualmente  contendo 
ou  castigando  as  correrias  dos  sarracenos,  e  desbravando  ou 
povoando  aquelles  arredores*.  A  oeste,  porém,  de  Soure  fi- 
cava um  largo  espaço  aberto  ás  invasões  dos  sarracenos,  que 
\inham,  sem  encontrar  resistência,  assolar  as  visinhanças  de 
Coimbra.  A  este  mal  occorrêra  o  infante.  Aproveitando  a 
conjunctura  da  paz,  que  houve  por  anno  e  meio  depois  da 
acclamaçâo  de  Affonso  VII,  começara,  durante  o  inverno  de 
1135,  a  edificação  do  castello  de  Leirena  (Leiria).  Era  o 
logar  idóneo  não  só  para  servir  de  defensão  aos  seus  estados, 
mas  também  para  guerrear  os  mussulmanos.  No  meio  da- 
quelles  vastos  desertos,  que  se  dilatavam  ao  sul  de  Soure  e  ao 
noroeste  do  Nabão,  escolhera  AíFonso  Henriques  para  lançar 
os  fundamentos  de  Leiria,  um  monte,  que  satisfazia  não  só 
ás  condições  indispensáveis  de  defensão  n'uma  praça  de  fron- 
teira, mas  também  ao  fim  principal  para  que  esse  logar  era 
destinado.  Guarnecido  por  tropas  escolhidas  cubriria  facil- 
mente o  caminho  de  Coimbra,  e  por  outra  parte  tornaria  fácil, 
partindo-se  daquelle  ponto,  o  atacar  inesperadamente  qual- 
quer das  três  praças  mais  importantes  do  occidente  do  Al- 
Gharb  —  Santarém,  Lisboa,  Cintra.  Concluida  a  edificação 
de  Leiria,  nomeou  o  infante  um  dos  seus  cavalleiros.  Paio 
Gutterres,  sugeito  de  estremado  esforço,  para  alcaide  do  cas- 
tello, e  debaixo  do  seu  mando  poz  alli  uma  forte  guarnição*. 


*  Doações  de  Soure  aos  Templários  de  março  de  1128  e  de  março  de 
iri9  (Cari.  de  Tliomar  no  Arch.  Nacion.) — ViterUo,  Eluc.  V.  Ladeia  e 
Tcrnprciros.  Bulias  rclalivas  aos  Templários  no  vVrcli.  Nacion.  ,  Gav.  7  M.  3 
n."  17  c  M.  9  n."  35  :  quod  .  .  .  .  rcx  porlugallensis  (a  do  M.  9  n."  35  diz  : 
i<  ninlcr ....  illnstris  porlugallensis  regis)  qiiandam  silvam  domni  vestrae 
in  perpotiinm  conliilisí;!,  eam  cnin  difficullale  tnaxima  de  sanaernorum  via- 
nihiis  liljerantts,  per  vos  cl  hominos  veslros  sliuliosiiis  cvluistis.  » 

2  riiron.  íí'»lhor.  ad  acr  1173. 
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Deviam  os  sarracenos  fronteiros  soífrer  mal  este  novo  pa- 
drasto, que  o  guerreiro  príncipe  christào  levantava  na  raia 
dos  seus  dominios.  Paio  Gutterres,  que  um  antigo  cscriptor 
compara  a  Scipiào  africano*,  opprimia-os  com  correrias  c 
entradas.  Irritados  pelos  damnos,  que  recebiam  da  molesta 
visinhança  de  Leiria,  reuniram  suflicientes  forças  e  marcha- 
ram a  sitia-la.  Aííonso  Henriques  achava-sc  na  Galliza,  e 
acabara  de  obter  a  victoria  de  Cerneja,  quando  recebeu  as 
novas  do  movimento  dos  sarracenos,  e  com  ellas  as  do  trá- 
gico desfecho,  que  a  tentavia  tivera  contra  os  christàos.  O 
exercito  mussulmano,  composto  de  almoravides,  ou  mouros, 
e  de  sarracenos  hespanhoes  ^  tinha  accommettido  e  levado  á 
escala  o  castello  de  Leiria.  A  defesa  fora  desesperada.  Du- 
zentos e  quarenta  cavalleiros  e  homens  d'armas  da  guarnição 
haviam  ficado  mortos  defendendo  aquellas  muralhas,  e  entre 
elles  contavam-se  individues  de  alta  gerarchia^.  Salvou-se, 
porém,  o  valoroso  Paio  Gutterres,  que  posteriormente  devia 
alli  mesmo  cahir  nos  ferros  do  captiveiro'^.  Na  conjunctura 
em  que  os  christãos  recebiam  tão  importante  perda,  experi- 
mentavam outro  revés,  de  que  apenas  resta  confusa  memoria  : 
ou  fosse  uma  diversão  que  os  fronteiros  tentassem  fazer  para 
inquietar  os  sitiadores  de  Leiria,  ou  alguma  correria  anterior 
a  este  successo,  a  qual  o  provocasse  mais  depressa,  é  certo 
que  um  corpo  de  tropas  tendo  avançado  até  ás  proximidades 
do  Nabão,  foi  destroçado  no  sitio  chamado  Thomar  (se  não 
era  antes  este  o  nome  árabe  do  rio),  onde,  annos  depois,  os 
templários  construíram  a  casa  capitular  da  ordem  e  o  forte 
castello  que  ahi  subsiste  ainda  ^. 

*  .  .  .  Pelagium  Guleriiz  ;  ab  illo  ergo  virlus  et  audácia  sarracenorum  caepit 
iufirmari,  qiiia  videbant  quidem  alterum  Scipionem  africanum,  qiii  eos  valde 
opprimeret  et  affligeret :  (ibid.)  se  isto  não  se  refere  antes  a  Affonso  Henriques. 

2  Moabites  et  agareni :  Chron.  Adef.  Imp.  1  —  32. 

2  Idem,  ibid. 

-5  Chron.  Golhor.  ad  aer  1L78. 

•"^  Era  1175  evenil  iufurltiniiim  super  chri.^lianos  in  Tiiomar,  Vfja-sc  a 
nola  XV  no  fim  do  volume. 
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A  perda  de  Leiria  era  nos  seus  eíFeitos  anaioga  de  certo 
modo  á  de  Celmes,  e  ainda  mais  dolorosa ;  mas  ao  menos 
aqui  fora,  conforme  as  idéas  do  tempo,  sangue  de  mar- 
tyres  o  que  por  màos  de  infiéis  tingira  aquelles  muros.  O 
lastimoso  acontecimento  daquelle  castello  e  o  destroço  de 
Thomar  annullavam  as  consequências  do  triumpho  obtido 
em  Cerneja.  A  força  moral  do  paiz  diminuíra  necessaria- 
mente com  estes  reveses,  ao  mesmo  tempo  que  se  tornava 
necessário  ao  infante  o  voltar  a  Portugal,  para  oppôr  bar- 
reiras á  audácia  dos  sarracenos,  guarnecendo  melhor  as  fron- 
teiras meridionaes.  É  a  estas  causas  evidentes,  que  nós 
attribuimos  os  successos  posteriormente  acontecidos  na  Gal- 
liza. 

Dissemos  já  que  o  rei  de  Navarra  soífria  impacientemente 
o  jugo,  que  o  temor  nascido  de  se  achar  collocado  n'um  throno 
vacillante  lhe  fizera  acceitar  pouco  depois  de  obter  a  coroa 
daquelle  paiz.  De  feito  elle  quebrara  a  espécie  de  vassalla- 
gem  prestada  a  Affonso  VII,  na  mesma  occasiào  em  que  o 
infante  portuguez  penetrava  na  Galliza.  Acudira  o  imperador 
a  rebater  o  navarro  como  mais  poderoso,  e  principalmente 
a  isto  devera,  talvez,  Affonso  Henriques  a  fortuna  das  suas 
armas.  Mas  o  imperador  alcançara  consideráveis  vantagens 
contra  Garcia,  ao  passo  que,  com  a  jornada  de  Cerneja,  a 
guerra  de  Galliza  tomava  um  aspecto  demasiado  grave  para 
que  não  attrahisse  toda  a  sua  attcnçâo.  Tinha  elle  partido 
havia  pouco  de  Falência  para  Samora,  quando  nesta  cidade 
encontrou  um  cavalleiro,  que  vinha  rclatar-lhe  os  successos 
occorrido  na  fronteiras  de  oeste.  Partiu  immediatamcnte  com 
marchas  rápidas,  acompanhado  das  poucas  forças  que  pôde 
reunir  cm  Samora,  e  dirigindo-sc  de  salto  a  Tuy,  teve  a  fe- 
licidade de  entrar  ahi,  parece  que  sem  combate.  De  Tuy 
enviou  mensageiros  aos  nobres,  condes,  alcaides,  e  ao  próprio 
arcebispo  de  Compostella,  para  que  viessem  ajunlar-se  alli,  n 
fim  de  invadirem  Portugal,  aproveitando  a  próxima  ronjun- 
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ctiira  das  ceifas  para  destruircm  as  searas,  e  reduzirem  esta 
turbulenta  provincia  á  ultima  estreiteza  *. 

O  infante  voltou  entuo  a  soccorrer  as  suas  fronteiras  me- 
ridionaes,  e  a  imjjressào  de  desalento  que  era  natural  incu- 
tisse nos  ânimos  dos  portuguezes  a  morte  de  tantos  caval- 
leiros  illustres  como  os  que  tinham  perecido  em  Leiria,  pro- 
porcionava ao  imperador  o  ensejo  para  duras  represálias.  Não 
aconteceu,  poróm,  assim.  Os  senhores  e  cavalleiros,  que  Af- 
fonso  VII  convocara  para  a  intentada  invasão,  dilataram  o 
cumprimento  do  que  lhes  fora  ordenado,  e  entretanto  o  velho 
Gelmires,  que  se  dispunha  a  partir  para  Tuy  com  os  seus 
homens  d'armas,  recebeu  aviso  de  que  a  vinda  era  desne- 
cessária. O  imperador  tinha  feito  a  paz  com  AfFonso  Hen- 
riques^. 

Qual  foi  a  causa  deste  acontecimento  inopinado?  Nas 
chronicas  barbaras  desses  tempos,  pelas  quaes  é  até  diffi- 
cultoso  estabelecer  a  chronologia  dos  factos,  mal  se  poderia 
achar  uma  explicação  plausivel  dos  motivos  que  a  determi- 
naram. Foi  pura  generosidade  do  imperador,  ou  recêo  que 
tivesse  da  pouca  lealdade  dos  barões  de  Galliza,  que  mos- 
travam a  sua  má  vontade  com  as  delongas  que  punham  em 
vir  auxilia-lo?  Foi  o  infante  que  se  humilhou  a  pedir  tré- 
guas, vendo-se  ameaçado,  no  meio-dia  pelos  sarracenos,  c  nas 
fronteiras  septentrionaes  por  seu  primo?  A  diversa  situação 
cm  que  se  achavam  os  dous  contendores,  e  a  appreciação  dos 
documentos  relativos  a  este  successo  mostram,  que  era  a  se- 
gunda hypothese  a  que  se  verificava. 

Para  se  fazer  a  paz  Aífonso  Henriques  se  havia  dirigido 
a  Tuy.  Acompanhavarn-no  o  arcebispo  de  Braga,  D.  Paio,  e 
D.  João  bispo  do  Porto.  Com  o  imperador  estavam  os  de 
Segóvia,  Tuy,  e  Orense.   É  de  crer  fossem  estes  prelados 


*   Iljid.  1,  29  e  32.  —  Hisl.  Composlel.    L.  3  c.  51 

2    Ihi.l. 
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quem  trabalhasse  então  na  concórdia  dos  dous  príncipes.  O 
arcebispo  mostrara  sempre  uma  grande  affeiçao  ao  infante, 
e  nada  mais  natural  do  que  buscar  elle  livra-lo  da  dura  al- 
ternativa de  abandonar  as  suas  fronteiras  meridionaes  ás  ir- 
rupções dos  mussulmanos,  ou  os  districtos  do  norte  á  vin- 
gança do  imperador.  Como  metropolita  dos  bispos  de  Tuy  e 
Orense  devia  exercer  sobre  elles  maior  ou  menor  influencia, 
e  esta  não  seria  de  certo  inútil  á  pacificação  dos  dous  primos 
naquellas  circumstancias  difPiceis.  O  convénio  celebrado  então 
foi,  todavia,  assaz  desfavorável  para  Aífonso  Henriques,  visto 
que  desse  pacto  só  para  elle  resultavam  obrigações,  e  ne- 
nhumas para  Aífonso  VII.  Ahi  jurou  o  infante  leal  amizade 
ao  imperador,  para  que  nunca  por  si  ou  por  outrem  lhe  bus- 
casse morte  ou  damno,  e  que  se  alguém  lh'o  fizesse,  elle 
d'isso  tomasse  vingança  como  por  um  filho  que  muito  amasse. 
Prometteu  igualmente  respeitar  os  territórios  do  império, 
em  seu  nome  e  dos  seus  barões,  e  que  se  algum  destes  os 
invadisse,  elle  ajudaria  lealmente  á  vingança,  ou  a  restau- 
ra-los como  se  fossem  os  próprios:  que  no  caso  de  inva- 
são, quer  de  mussulmanos,  quer  de  christãos,  marcharia  a 
soccorre-lo,  sendo-lhe  pedido  o  soccorro:  que  se  o  filho  ou 
filhos  do  imperador  quizessem  permanecer  na  paz,  elle  in- 
fante seria  obrigado  a  guardar  as  condições  desta:  que  no 
caso  de  ser  quebrada  aquella  convenção  por  algum  dos  ba- 
rões portuguezes,  o  infante  repararia  o  mal  até  onde  fosse 
possivel,  a  arbitrio  dos  que  então  trabalhassem  em  impedir 
a  quebra  da  boa  harmonia:  que  as  honras,  que  o  imperador 
lhe  dava,  restitui-las-ia  a  elle  ou  ao  seu  successor,  sem  ter- 
giversação *  nem  engano,  em  qualquer  tempo  que  lhe  fossem 
pedidas.  Este  pacto  foi  jurado  pelo  infante  com  cento  e  cin- 
cocnta  dos  seus  homens  bons,  c  exarado  em  Tuy  a  i  de  julho 

*  el  (líil)il  iralus  nul  pacatus.  Esla  expressão  é  Iradiiziíla  nas  forimil.n 
vulgares  dos  prcilos  e  menagens  dos  caslellos,  cm  tcmiios  posteriores,  por 
ii  dará  o  dicto  caslello  irado  e  pagado.  » 
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de  1 1 37,  na  presença  do  arcebispo  de  Braga  e  dos  bispos  de 
Segóvia,  Porlo,  Tuy  e  Orcnse*. 

Um  Iraclado,  em  que  se  continham  já  estipulações  rela- 
tivas aos  successores  de  AíTonso  VIÍ,  importava  a  idóa  de 
bem  longa  duração;  mas  nem  o  imperador,  nem  o  infante 
deviam  considera-lo  na  realidade  scnào  como  tréguas  mais 
ou  menos  dilatadas,  segundo  as  circumstancias  futuras  o  exi- 
gissem ou  aconselhassem.  Sobradamcnte  desvantajoso  para 
Affonso  Henriques,  cuja  virtude  nao  era  por  certo  a  resi- 
gnação, podia-se  logo  prever,  que,  reparada  a  desgraça  de 
Leiria,  ou  obtidas  quaesquer  vantagens  importantes  contra  os 
sarracenos  nas  fronteiras  meridionaes,  elle  nào  tardaria  a 
buscar  pretextos,  ou  a  achar  motivos  para  quebrar  aquella 
espécie  de  jugo  a  que  se  curvava.  Desde  esse  momento  a 
guerra  contra  o  primo,  á  qual  até  aqui  seria  impossivel  attri- 
buir  causas  bem  precisas,  converte-se  em  uma  necessidade 
de  situação.  As  expressões  do  tractado  são  claras:  o  fdho  de 
D.  Theresa  conserva  dominios  como  vassallo  do  imperador, 
e  posto  que  não  possamos  dizer  ao  certo  quaes  eram,  o  facto 
nem  por  isso  é  menos  indubitável.  Se  Portugal  fosse  um  paiz 
cuja  independência,  datando  de  largo  tempo,  estivesse  fixada, 
essa  vassallagem  do  infante  por  outros  senhorios  (a  serem  di- 
versos dos  que  herdara)  nada  influiria  na  sua  authoridade  como 
principe  dos  portuguezes,  não  faltando  naquella  epocha  barões 
d'além  dos  Pyrenéus,  que  possuissem  terras  na  Peninsula,  sem 
que  os  reis  hespanhoes  pretendessem  por  isso  ter  o  domínio 
eminente  sobre  os  territórios  francezes,  de  que  elles  eram  se- 
nhores. Mas  é  evidente  que,  sendo  a  independência  da  província 
de  Portugal  apenas  um  facto  duvidoso,  a  sujeição  de  AfFonso 
Henriques  ao  imperador,  debaixo  de  qualquer  pretexto,  in- 
fluiria por  muitos  modos  na  sorte  futura  deste  paiz.  Apezar, 
pois,  de  Iodas  as  solemnidades  de  que  fora  revestido,  o  tra- 

*  Este  Iraclado  vem  Iranscripto  no  App.  3  da  Hisl.  do  Mosteiro  de  Sa- 
hagun  por  Escalona,  p.  527,  escril.  161. 


318  HISTORIA    1)B   PORTUGAL. 

ctado  de  Tuy  nào  podia  subsistir,  e  a  quebra  delie  dentro  de 
um  periodo  mais  ou  menos  curto  era  inevitável. 

Durante  o  resto  deste  anno,  e  quasi  o  decurso  dos  dous 
seguintes  *,  as  fronteiras  da  Galliza  e  Portugal  respiraram 
do  contínuo  revolver  das  batalhas  e  das  correrias  assoladoras 
em  que  tanto  sangue  christào  tingira  espadas  christans.  Como 
de  commum  accôrdo,  os  dous  primos  voltaram  as  armas  para 
mais  nobre  empresa  —  o  combater  os  antigos  inimigos  da  cruz ; 
o  proseguir  nessa  longa  lucta,  encetada  havia  mais  de  quatro 
séculos,  e  que  desde  a  conquista  de  Toledo  dava  já  indicies 
de  terminar  um  dia  pela  victoria  decisiva  do  christianismo. 
Os  desastres  padecidos  na  Estremadura,  e  os  próprios  trium- 
phos  obtidos  na  Galliza  tinham  atenuado  as  forças  de  Por- 
tugal. Era  por  isso  indispensável  refaze-las  antes  de  tentar 
qualquer  facção  contra  os  sarracenos  do  Al-Gharb.  Devia  o 
golpe  dado  nos  inGéis  soar  bera  alto  para  lhes  quebrar  o  or- 
gulho das  passadas  vantagens,  vantagens  que  estavam  habi- 
tuados a  alcançar  nestas  partes  desde  o  tempo  do  conde  Hen- 
rique, todas  as  vezes  que  as  próprias  discórdias  lhes  consen- 
tiam repellir  as  lentas  e  fracas  tentativas  dos  christàos,  occu- 
pados,  ainda  mais  que  elles,  em  guerras  civis.  O  estado,  porém, 
das  cousas  entre  os  mohametanos  offerecia  agora  ensejo  para 
grandes  empresas  da  parte  dos  seus  adversários.  Emquanto 
estes  davam  tréguas  a  ambiciosas  disputas,  as  perturbações 
augmcntavam  no  meio  daquelles;  e  sobre  tudo  os  successos 
occorridos  por  esse  tempo  em  Africa,  enfraquecendo  o  poder 

*  Que  a  paz  durava  cm  1138  deduz-se  nao  só  do  silencio  das  memorias 
coevas  Bobre  succes^sos  militares  enlre  Portugal  e  Galliza  durante  este  anno  e 
quasi  todo  o  seguinte,  mas  também  da  presença  do  conde  Fernando  Peres  na 
côrle  d'AÍTonso  Henriques  em  maio  do  mesmo  anno,  confirmando  a  ampliaçSo 
do  Couto  do  Porto  (Arch.  Nacion.  Chancell.  de  AíTunso  IV,  L.  £  f.  22),  se 
n5o  era  antes  o  Fernando  Peres,  (|ue  com  o  titulo  de  Coicrmnnus  do  infante 
confirma  a  caria  de  Couto  deCucujàcscm  julhode  1139  (Arch.  Nacion.  M.  12 
de  For.  Ant.  n.°  3  f.  62  v.)  que  suppomos  ser  Fernando  Furtado,  filho  bas- 
tardo de  D.  Urraca  e  do  conde  Pedro  de  Lara,  cuja  presença  na  côrle  do 
primo  prova  iprualmente  a  existência  da  paz  enlre  os  dous  paize». 
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dos  almoravides  na  Hcspanha,  mostravam  aos  chefes  da  raça 
goda  a  occasiào  opportuna  de  repararem  o  tempo  consum- 
mido  até  ahi  cm  reciprocas  malquerenças.  Para  conhecermos 
qual  era  a  situação  relativa  dos  contendores  6  necessário  que, 
tomando  um  pouco  de  longe  a  serie  dos  acontecimentos, 
examinemos  o  estado  politico  dos  territórios  mussulmanos  da 
Península,  ligados  pela  conquista  almoravide  á  sorte  da  Africa 
septentrional. 

Aly-Ibn-Iussuf  (Abul  Hassan)  continuava  a  reinar  tanto 
no  Andaluz  como  no  Maghreb;  mas  a  revolução  politica  e 
religiosa,  que  devia  acabar  dentro  de  pouco  tempo  com  a 
dynastia  lamtunense,  tinha  principiado,  e  tomava  cada  vez 
maior  incremento,  havia  perto  de  vinte  annos.  Um  berebére 
de  illustre  ascendência,  Abu-Abdallah-Mohammed-Ibn-Ta- 
murt,  tendo  estudado  a  theologia  mussulmana  com  o  celebre 
El-Ghazaly  de  Bagdad,  convencido  da  superioridade  da  pró- 
pria sciencia,  resolveu  fundar  uma  nova  seita  no  occidente. 
Perseguido,  não  tardou  a  cobrar  reputação,  e  por  consequência 
a  ter  sectários.  Foi  dos  primeiros  um  mancebo,  berebére 
como  elle,  por  nome  Abd-el-mumen,  que  Abu-Abdallah  es- 
colheu para  discipulo  querido,  e  seu  ajudador  naquella  missão 
que  se  attribuíra.  Depois  de  correr  varias  cidades  do  Ma- 
ghreb, o  novo  reformador  veiu  a  Marrocos,  onde  começou  a 
pregar  contra  os  costumes  e  erradas  opiniões  dos  almoravides. 
Contentáram-se  estes  de  o  expulsar  da  capital,  como  um  se- 
ductor  do  vulgo;  mas  elle  foi  estabelecer  a  sua  morada  n'um 
cemitério  visinho,  aonde  concorriam  a  ouvir-lhe  as  praticas 
os  seus  devotos,  praticas  nas  quaes,  como  é  fácil  de  antever, 
não  poupava  os  almoravides. 

Neste  tempo  (1120)  tomou  elle  o  nome  de  Mahadi,  que, 
segundo  a  tradição  árabe,  era  um  chefe  poderoso,  que  no 
fim  dos  séculos  devia  vir  ao  mundo  reconduzir  os  homens  aos 
verdadeiros  caminhos  do  islamismo.  Seguiam-no  já  muitos ; 
e  o  emir  pensou  seriamente  em  acabar  com  este  perigoso 
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propheta.  Sabendo-o  a  tempo,  o  Mahadi  fugiu  para  Tynmal, 
na  província  de  Sus,  onde  se  fez  acclamar  iman,  ou  summo 
pontífice,  e  proseguíndo  entre  os  rudes  montanhezes  a  missão 
que  emprehendêra,  em  breve  augmentou  o  numero  dos  seus 
sectários  a  ponto  de  se  fazer  temido.  Denomínou-os  almu- 
hades  (el-muahhedín)  ou  unitários;  porque  um  dos  objectos 
a  que  mais  se  dedicava  era  a  provar  a  unidade  de  Deus,  e, 
tanto  que  pôde  ajuntar  vinte  mil  homens  capazes  de  pegar 
em  armas,  recorreu  ao  systema  de  conversão  mussulmano  — 
a  guerra.  Desde  1122  até  1130,  em  que  o  Mahadi  falleceu, 
os  almuhades  augmentaram  em  poder  e  em  numero  com  re- 
petidas víctorías  contra  os  almoravídes.  Por  morte  do  pro- 
pheta, Abd-el-mumen,  que  entre  os  seus  primeiros  discípulos 
lôra  o  que  elle  sempre  distinguira,  soube  obter  para  si  a 
dignidade  de  iman,  e  continuando  com  prospera  fortuna  a 
combater  os  seus  adversários,  vendo-se  já  obedecido  n'uma 
grande  parte  do  Maghreb,  declarou-se  émir-el-muminin,  ou 
kalifa,  titulo  que  nenhum  dos  emires  lamtunenses,  apezar  de 
dominarem  na  Africa  e  na  Hespanha,  ousara  tomar  para  si  *. 
No  meio  destes  acontecimentos  chegou  o  anno  de  1137. 
A  Temin,  seu  irmão,  Aly  substituíra  no  governo  de  Hes- 
panha o  próprio  filho  e  successor,  Tachfin.  Era  o  prmcipe 
sarraceno  activo  e  valente:  sustentava  com  esforço  a  guerra 
nas  fronteiras  christans,  e  continha  com  energia  os  mussul- 
manos  d'Andaluz,  mal  soífridos  debaixo  do  jugo  almoravide. 
Porém  esse  espirito  d'independencia  dos  indígenas,  em  grande 
parte  de  raça  árabe,  e  inimigos  dos  lamlunitas  bercbéres, 
que,  não  contentes  de  os  dominarem,  os  opprimiam,  começou 
a  mostrar-sc  claramente  apenas  foram  sabidos  na  Península 
os  triumphos  dos  almuhades,  e  que  a  potencia  almoravide  co- 
meçava a  declinar.  Os  districtos  de  Huete  e  Alarcon  suble- 

1  Assaleh,  Hist.  dos  Sober.  Mohaniel.  (Vers.  de  Moura)  c.  43  e  44.— 
Conde,  P.  3  c.  26  a  20  e  31.  — Khnmcl  cl  Tewarkh  p.  335,  era  Romey, 
Hisl.  d'E9i).  T.  O  p.  1  e  segg. 
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varam-se,  e  a  cidade  de  Cuenca  ousou  resistir  a  Tachfm,  que 
viera  socegar  aquelles  alvorotos.  Entrada  á  força,  os  seus  ha- 
bitantes foram  passados  á  espada.  No  meio  destes  symptomas 
tanto  de  recear,  o  principe  sarraceno  recebeu  ordem  de  seu 
pae  para  passar  ao  Maghreb.  Os  exércitos  do  emir  eram 
doslrorados  em  quasi  todos  os  recontros  com  os  sequazes  de 
Abd-cl-mumen,  já  senhor  de  grande  parte  das  provincias  do 
império,  com  o  que  a  ruina  da  dynastia  lamtunense  parecia 
imminente.  Passou  Tachfm  logo  o  mar,  levando  comsigo  a  flor 
das  tropas  almoravides,  que  traziam  sopeados  os  mussulmanos 
andaluzes,  e  defendiam  as  fronteiras  contra  os  christaos,  aug- 
mentado,  alem  d'isso,  o  seu  luzido  exercito  com  quatro  mil 
auxiliares  mosarabes,  homens  moços  e  valentes.  A  partida 
destas  forças,  deixando  desguarnecidas  as  praças  mussulma- 
nas,  abriu  caminho  ao  fogo  da  revolta,  que  lavrava  nos  âni- 
mos, e  excitou  a  audácia  dos  christaos,  que  fraca  resistência 
podiam  achar  nas  rareadas  fdeiras  dos  lamtunitas,  obrigados 
a  prevenirem-se  contra  as  tentativas  dos  próprios  sarracenos 
de  Hespanha  *. 

Neste  estado  de  cousas,  AfFonso  VII,  feita  a  paz  com  o 
infante  de  Portugal,  preparou-se  para  invadir  o  território 
mussulmano.  Posto  que  o  rei  de  Navarra  continuasse  a  sus- 
tentar a  guerra  contra  o  monarcha  leonez,  este  fazia-a  alli 
pelos  seus  capitães,  e  livre  das  inquietações  que  lhe  davam 
os  portuguezes  pelo  lado  da  Galliza,  avançou  na  primavera 
de  1138  até  as  margens  do  Guadalquivir.   Deste  ponto,  di- 

*  Passo  a  Africa  Ilevando  en  su  compania  la  Jlor  de  la  caballeria  de  lus 
almoravides,  que  hizo  notable  falta  para  las  revueltas  y  tnrbaciones  que  eu 
Espaiía  se  suscitaron  con  su  ausência  ;  y  assi  raismo  Uevô  quatro  mil  cbris- 
tianos  de  Andalucia  mui  diestros  en  las  armas  .  .  .  Conde  P  3  c.  36.  —  Rex 
Texufinus  abiit  trans  maré.  .  .  et  Iranstulil  socum  mullos  chrislianos  quos  vo- 
cant  mus  ar  abe  a :  Chron.  Adef.  Imperai,  L.  2  c.  52.  ■ — Esta  chronica  põe  a 
partida  de  TacIíQn  em  1138;  mas  nós  tirámos  a  dala  de  1137  da  relação  de 
Conde.  —  A  entrada  de  AlTonso  VII  até  o  Guadalquivir,  e  a  divisSo  do  s«mi 
exercito  em  partidas  provam,  além  d'isso,  claramente  a  ausência  de  Tachfiii 
e  da  cavall;iria  almoravide. 
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vidinclo  o  exercito  em  corpos  volantes,  mandou-os  a  devastar 
e  saquear  os  districlos  de  Jaen,  Baeza,  Ubeda,  e  Andujar, 
queimando  os  logares  abertos,  e  destruindo  os  campos  e  ar- 
voredos. Marchando  nesse  mesmo  anno  contra  Coria,  apezar 
de  fazer  grandes  estragos  nas  cercanias,  nào  a  pôde  tomar, 
e  retirou-se  a  Salamanca ;  mas  no  anno  seguinte  preparou-se 
para  a  conquista  do  famoso  castello  de  Aurélia  (Cazorla).  Era 
este  uma  das  principaes  fortalesas  mouriscas  das  fronteiras 
de  Toledo,  e  terrível  padrasto  contra  os  christàos.  Começou 
o  cerco  em  abril,  e  prolongou-se  por  todo  o  estio  com  re- 
petidos combates  dos  sitiadores  e  defensão  desesperada  dos 
cercados.  Propuzeram,  emfim,  estes  um  armisticio  para  en- 
viarem mensageiros  á  Africa,  promettendo  que,  se  o  emir 
ou  os  generaes  almoravides  da  Hespanha  os  não  soccorressem 
dentro  de  um  mez,  se  dariam  a  partido.  Concedeu  o  impe- 
rador as  tréguas  pedidas:  partiram  os  mensageiros;  mas  o 
soccorro  não  veiu,  antes  o  triste  desengano  de  que  era  ne- 
cessário render-se  Aurélia.  Andavam  por  tal  modo  revoltas 
as  cousas  do  Maghreb,  e,  apezar  da  reputação  e  esforço  mi- 
litar de  Tachfin,  e  das  excellentes  tropas  que  levara  da  Pe- 
ninsula,  a  sorte  mostrava-se  tão  adversa  aos  lamtunitas,  que 
o  auxilio  pedido  era  impossivel.  Tachfin,  desbaratado  em  suc- 
cessivas  batalhas,  mal  podia  amparar  o  throno  vacillante  de 
seu  pae,  throno  a  que  só  devia  subir  para  ficar  sepultado 
nas  ruinas  delle.  Aurélia  entregou-se,  portanto  (outubro  de 
1 1 39),  e  as  demonstrações  de  jubilo  não  só  do  exercito,  mas 
também  da  capital,  provam  qual  era  a  importância  daquella 
conquista  *. 

Particularisámos  estes  successos,  em  apparencia  estranhos 
á  nossa  historia,  porque  na  realidade  tôcm  com  ella  íntima 
connexão.   Entrados  na  cpocha  da  batalha  de  Ourique,   e 

*  Chron.  Adef.  Impcrat.  L.  2  c.  GO  a  63  e  G7  a  7á.  — Documcnlos  cm 
Manrique,  Annales  Cislerc.  T.  1  p.  402,  emColinen.  ,  Ilisl.  de  Segóvia  p.  124, 
(•  na  Ks|>.  Sairraila  T.  30  p.  143.  —  Conde  P.  3  c.  3G. 


LivKO  II.  323 

constrangidos  pelo  ás  vezes  bem  triste  dever  da  sinceridade 
a  reduzir  ás  suas  dimensões  verdadeiras  um  facto,  que  á 
tradição  de  séculos  approuve  cercar  de  fabulas  nao  menos 
absurdas  que  brilhantes,  cumpria-nos  dar  a  conhecer  a  si- 
tuação desses  homens,  que  nos  campos  do  Alemtejo  vinham 
combater  com  os  duros  cavalleiros  de  Aífonso  Henriques.  Era 
uma  seita  agonisantc  debaixo  dos  golpes  da  sua  feliz  e  vi- 
gorosa rival ;  era  a  estrella  da  dynastia  iamtuncnse  que  se 
eclypsava;  era  um  povo,  conquistador  recente,  que  sentia 
agitar-se-lhe  em  roda  sedento  de  vingança  o  povo  subjugado, 
o  qual  virtualmente  conspirava  com  os  seus  próprios  e  an- 
tigos adversários,  os  christãos,  para  a  ruina  daquelles,  que 
se  podiam  chamar  inimigos  d'uns  e  d'outros;  inimigos  dos 
sarracenos  hespanhoes  por  tyrannia  politica ;  dos  christãos 
por  ódios  de  crença,  e  por  emulação  de  conquista.  O  armis- 
ticio,  tão  facilmente  concedido  por  AíTonso  VII  aos  esforçados 
defensores  d'Aurelia,  prova  que  o  verdadeiro  estado  dos  ne- 
gócios na  Africa  era  por  elle  bem  conhecido.  A  sua  appa- 
rente  generosidade,  que  alias  fora  um  grande  erro,  estriba- 
va-se,  por  certo,  na  certesa  que  tinha  da  inutilidade  delia 
para  os  sitiados. 

Afíonso  Henriques  jazia  apparentemente  em  profunda  in- 
acção desde  a  paz  de  Tuy,  como  se  o  seu  animo  inquieto  e 
guerreiro  se  achasse  cançado  de  uma  vida  de  continuos  pe- 
rigos e  combates.  Não  era  assim.  Preparava-se  em  silencio 
para  novas  e  mais  gloriosas  empresas,  do  que  fazer  nos  do- 
minios  do  imperador  uma  guerra  sem  resultados  seguros,  e 
que  na  situação  especial  da  Peninsula,  onde  duas  crenças  e 
duas  raças  estavam  a  braços  uma  com  a  outra,  se  podia  con- 
siderar de  certo  modo  como  guerra  civil.  Tinha  de  vingar 
os  desares  por  que  passara  nas  fronteiras  meridionaes,  e  era 
occupado  nos  preparativos  para  uma  terrivel  correria  diri- 
gida ao  coração  do  Al-Gharb,  que  o  principe  se  conservava 
em  simulado  repouso.  A  conjunctura  acommodava-se  mara- 

2Í  * 
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vilhosamente  ao  intento.  No  anno  pretérito,  seu  primo  pene- 
trara até  bem  perto  da  capital  dos  estados  mussulmanos  da 
Hespanha,  c  deixara  assoladas  provincias  até  onde  raro  ou 
nunca  tinham  ousado  chegar  as  armas  christans.  A  débil  re- 
sistência que  Affonso  VII  encontrara,  era  indicio  evidente 
da  impotência  do  império  lamtunense.  Era--o  agora  também 
o  cerco  de  Aurélia,  prara  militar  importantissima,  para  que 
os  sarracenos  houvessem  de  consentir  em  que  estivesse  posta 
impunemente  em  apertado  sitio,  se  lhes  fosse  possivel  soc- 
corre-la.  Na  verdade  Ibn-Ganyah,  wali  de  Valência,  com 
outros  cabos  principaes  das  forças  almoravides  do  Andaluz, 
tinham  feito  uma  demonstração  contra  Toledo  com  o  intuito 
de  divertirem  para  a  capital  a  attençào  do  imperador,  mas 
nem  por  isso  este  abrira  mao  da  empresa  em  que  estava 
empenhado,  e  os  generaes  almoravides  haviam-se  retirado 
sem  tirarem  proveito  algum  da  sua  tentativa  *. 

Era  tempo  de  aproveitar  as  circumstancias.  Já  em  maio 
deste  anno  de  li 39  se  faziam  os  preparativos  de  uma  ex- 
pedição militar,  e  os  homens  d'armas  corriam  a  ajuntar-se 
ás  suas  bandeiras^.  Entrado  o  mez  de  julho,  o  exercito  por- 
tuguez  marchou  para  o  meio-dia  ^.  Em  vez  de  se  enca- 
minhar para  aquella  parte  do  Al-Gharb,  que  se  dilatava 
desde  a  fronteira  de  Santarém  até  Lisboa  pela  margem  di- 
reita do  Tejo,  e  que  por  este  lado  da  Hespanha  tinha  tantas 
vezes  sido  theatro  de  sanguinolentas  luctas,  o  infante  transpoz 
o  rio,  e  atravessando  no  seu  terrivel  fossado,  ou  correria,  o 
sertão  da  provincia,  nunca  até  ahi  devassado  das  armas  chri- 
stans, dava  mostras  de  se  dirigir  contra  Silves,  a  povoação 
mais  importante  daqucllas  partes.  A  audácia  da  empresa,  os 

*   Chron.  Adef.  Imper.  L.  2  c.  G8. 

2  et  si  obiero  in  excrcitu  regis^  diz  ura  cavnileiro  cm  doaçUo  de  18  de 
maio  de  1139  ao  mosteiro  de  Pendorada :  Disserl.  Chronul.  T.  3  P.  1  p.  116 
n.<*  354. 

3  Doaç.  a  Monio  Guimariz  feila  pelo  infante  em  julho  de  1139  quando  ia 
TpATU  o  fossado  d«  Lndcra:  Elucid.  «je  Viterbo,  T.  1,  p.  473  verb.  Foro  morto* 
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estragos  inevitáveis  nestes  fossados,  expedições  cujo  (\m  prin- 
cipal era  o  talar  os  campos  do  ininíiigo,  deviam  causar  pro- 
fundo susto,  por  isso  que  a  invasão  de  Aííbnso  Henriques  pa- 
recia combinada,  e  porventura  o  era,  com  o  commettimento 
de  Aurélia  pelo  imperador.  Por  outra  parte  mal  podiam,  á 
vista  do  que  temos  narrado,  os  governadores  almoravides  destes 
dislrictos  esperar  soccorros  das  provincias  mais  orientaes  de 
Andaluz,  e  a  marcha  rápida  de  Ibn-Errik  (nome  com  que 
o  filho  do  conde  Henrique  era  designado  pelos  sarracenos) 
difficilmenle  consentiria  delongas  para  invocar  alheio  auxilio, 
ainda  quando  houvesse  probabilidades  de  obte-lo.  Assim  era 
necessário  que  em  si  próprios  buscassem  recursos  para  cor- 
tarem o  passo  aos  christãos,  servindo-se  unicamente  das  forças 
que,  partindo  para  a  Africa,  lhes  deixara  Tachfin. 

A  vasta  extensão  de  território,  que  se  divide  hoje  nas  duas 
provincias  do  Alemtejo  e  Algarve,  quando  os  almoravides  sub- 
jugaram a  Hespanha  nos  fins  do  século  XI  constituía  junta- 
mente com  uma  porção  da  Estremadura  hespanhola,  e  talvez 
da  provincia  de  Sevilha,  os  estados  dos  Beni-Alaíítas  ou  emires 
de  Badajoz,  que  senhoreavam  também  aquella  parte  da  Es- 
tremadura portugueza  ainda  não  conquistada  pelos  christãos, 
intitulando-se  por  isso  emires  do  Al-Gharb.  Com  a  entrada 
dos  lamtunitas  acabou  este  émirado  como  os  outros  do  An- 
daluz *,  e  os  waliados  dos  districtos,  os  wasirados  das  cidades 
de  segunda  ordem,  e  as  alkaidarias  dos  castellos  foram  na- 
turalmente distribuídas  entre  os  conspiradores.  Se  estes  con- 
servaram as  anteriores  divisões  territoriaes,  ou  se  fizeram 
uma  nova  distribuição  de  governos  subalternos  é  o  que  não 
será  fácil  dizer.  Todavia,  antes  dos  christãos  se  começarem 
a  apoderar  dos  territórios  além  do  Tejo  e  ao  sul  de  Leiria, 
o  Al-Gharb  compunha-se  de  três  provincias:   1.^  a  de  AI- 


*  Ibn-Alkhalib  em  Casiii  Bibl.    Arab.   Hiip.    T.   2   p.  «17.  —  Conde, 
P.  3.*  cie  especialincnle  o  22. 
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Faghar  ou  de  Chenchir,  onde  estavam  situadas  as  cidades  e 
castellos  de  Santa  Maria  (Faro),  Mirtolah  (Mertola),  Chelb 
(Silves),  Oksonoba  (Estoi),  Tabira  (Tavira)  e  outros:  2.*  a 
de  Al-Kassr-Ibn-Abu-Danès,  contendo  as  importantes  cidades 
de  Batalios  (Badajoz),  Xerixa  (Xerez  de  los  Caballeros),  la- 
borah  (Évora),  Marida  (Merida),  Cantarat-el-Seyf  (Alcântara), 
Cúria  (Coria),  Belch  ou  íelch  (Elvas?)  Bajah  (Beja),  Al-Kassr 
(Alcácer  do  Sal),  e  vários  castellos  e  povoações  como  Jelma- 
nyah  (Moura?)  e  Sheberina  (Serpa):  3.*  a  de  Belatha, 
cujos  principaes  legares  eram  as  duas  cidades  de  Chantarin 
ou  Chantireyn  (Santarém)  e  Lixbona  ou  Achbuna  (Lisboa)  e 
o  roqueiro  castello  de  Chintra  ou  Zintiras  (Cintra).  Abaixo 
de  Achbuna,  na  margem  opposta  da  bahia  do  Tejo,  via-se 
o  forte  de  Al-Maaden  (Almada)  isto  é,  da  mina,  nome  que 
lhe  vinha  das  palhetas  de  ouro,  que  o  rolo  do  mar  lançava 
nas  suas  praias,  e  que  se  occupavam  em  ajuntar  durante  q 
inverno  os  habitantes  daqueHes  districtos*.  Esta  importante 
parte  da  Hespanha  mussulmana  foi  a  primeira  a  abandonar 
a  decadente  dynastia  lamtunita.  No  meio  das  perturbações 
que  agitavam  então  o  Andaluz,  um  certo  Ahmed-Ibn-Kaci 
apoderou-se  de  Mertola  e  dos  territórios  circumvisinhos  em- 
quanto  Seddaray  ou  Sid-Ray  se  fazia  senhor  de  Badajoz  e  do 
resto  do  Al-Gharb.  Das  narrativas  dos  historiadores  árabes 
nao  se  pôde  conhecer  exactamente  quando  se  verificou  a  par- 
tilha; se  antes,  se  depois  de  1139.  Decorressem,  porém,  taes 
successos  anterior  ou  posteriormente  a  essa  data,  6  certo  que 

*  Edrisi,  Gcograph.  (versão  de  Jaiibert :  Paris  1840)  Vol.  2  p,  15el6,  e 
p.  21  o  segg.  ,  comparado  com  El-Makkari  e  Ibn-Khaldiin  (vorsrio  de  Gayan- 
gos  (Vol.  2  tfxlo  e  Apjjcndices  passitn,  Conde  P  3,  e  Casiri  Vol.  2  paxsim. 
Edrisi  acabou  de  escrever  a  Geoji^raphia  em  1154  por  ordem  de  Rogério  de 
Sicilia  ;  mas  a  sua  viagem  na  Hespanha  devia  ler  sido  bastante  anterior,  por- 
que  as  matérias  para  a  obra  levaram  muito  tempo  a  colligir  (Prologo,  XX  e 
XXI).  E  na  verdade  essa  viagem  foi  feita  de  1142  a  1147,  puis  qiie  da  nar- 
rativa de  Edrisi  se  vT;,  que  precedeu  a  conquista  de  Santarém  e  Lisboa  pelos 
cbrislSos,  c  foi  posterior  á  tomada  de  Coria  em  J142:  Edrisi  Vol.  2  p.  25, 
o  Chron.  Adef.  ímp.  2  —  74. 
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por  aquclla  cpoclia  Scddaray  c  Ahmed  desmembraram  cm 
dous  estados  independentes  a  antiga  monarcliia  dos  Beni- 
Alaíílas*,  dominando  Scddaray,  segundo  parece,  ao  norte  o 
oriente,  c  Ahmed  ao  sul  c  occidentc. 

Ou  dominassem  estes  régulos,  ou  estivesse  ainda  o  paiz 
sujeito  aos  governadores  ahi  postos  pelo  imperador  de  Mar- 
rocos, o  que  sabemos  é  que  os  chefes  mussulmanos,  pelo  menos 
os  do  Alemtejo,  se  uniram  para  atalhar  a  invasão  do  terrivcl 
Ibn-Errik.  Este  achava-se  já  nos  campos,  que  se  dilatam  ao 
sul  de  Beja,  quando  os  walis  e  alkaids  das  praças  do  Al- 
Gharb  marcharam  ao  seu  encontro.  N'uma  das  eminências, 
por  meio  das  quaes  o  solo  se  vae  fazendo  mais  agro  e  on- 
deado desde  as  planuras  de  Beja  até  se  converter  nas  ásperas 
serranias  de  Monchique,  estava  assentado  o  logar  ou  castello 
denominado  pelos  árabes  Orik^.  Foi  nestas  immediaçôes, 
que  sarracenos  e  christãos  se  encontraram.  Apezar  de  que 
o  antigo  esforço  e  o  irresistivel  enthusiasmo  dos  lamtunitas, 
corrompidos  pelas  riquesas  e  pelo  luxo,  fructo  das  passadas 
conquistas,  tinha  grandemente  esmorecido,  elles  recorreram 
a  uma  das  guerreiras  usanças  dos  seus  antepassados  do  Ma- 
ghreb  para  preencherem  as  fdeiras,  ou  rareadas  pela  partida 
de  Tachfin,  ou  porque  as  guarnições  dos  castellos  daquelle 
tempo,  ainda  completas,  eram  mui  pouco  numerosas^.  As 
mulheres  almoravides,  vestindo  as  armas,  vieram  pelejar  ao 

*  Ibn-Khaldun  cit.  por  El-Makkari :  L.  8  c.  2  (T.  2  p.  309  de  Gayan- 
gos). — Ibn-Kasi  (Ahmed)  and  Ibn-Wasir  (Seddaray)  shared  among  them- 
selves  ihe  whole  of  thal  countiy,  which  had  once  belonged  lo  the  Beni-AIaf- 
ftas :  ibid. — Ahmed  Ibn-Kasi.  .  .  profitiiig  by  the  civil  wars,  which  dislra- 
cled  Moharamedan  Spain  at  the  cotiimcncement  of  lhe  twelfth  century,  he 
made  himself  masler  of  a  considerable  porlion  of  the  Al-Gharb  :  Gayangos, 
Vol  2,  App.  D,  p.  49.  —  Conde,  P.  3  c.  34,  pôe  estes  successos  de  Ibn-Kasi 
(Aben-Cosai)  em  1144. 

2  Moura,  Vestig.  da  Ling.  Arai),  p.  171. 

3  Para  se  fazer  idéa  do  limilado  numero  de  soldados,  que  guarneciam 
qualquer  caslcllo  naquelle  tempo,  observe-se  queMertola,  o  mais  forte  de  todo 
o  Al-Ghuih^  foi  surprehendido  por  setenla  homens  do  parlido  do  Ibn-Kasi. 
Conde,  P.  3  c.  34. 
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lado  de  seus  maridos  e  irmãos  em  defesa  da  terra,  que  as 
tribus  de  Lamtuna  olhavam  como  uma  nova  pátria  depois 
da  conquista  do  Andaluz*. 

A  excepção  desta,  as  circumstancias  da  batalha  de  Ou- 
rique ignoram-se  inteiramente.  As  chronicas  chrislans  coevas, 
ou  quasi  coevas,  que  a  mencionam,  fazem-no  em  bem  curtas 
palavras,  e  nos  diversos  escriptores  árabes,  que  nos  transmit- 
tirara  a  historia  de  Hespanha  neste  periodo,  não  se  encontra 
o  minimo  vestigio  de  um  facto,  que  pouco  devia  avultar  no 
meio  dos  graves  acontecimentos,  que  então  passavam  na  scena 
politica,  tanto  na  Península  como  na  Africa.  Sabemos  só  que 
Afíbnso  Henriques  desbaratou  os  sarracenos,  cujo  chefe  de- 
nominado nos  chronicons  porluguezes  o  rei  Ismar,  Smare,  ou 
Examare,  corrupção  de  Omar  ou  de  Ismael,  a  custo  salvou 
a  vida  com  a  fuga.  O  campo  ficou  alastrado  de  mortos,  entre 
os  quaes  se  achavam  os  cadáveres  de  muitas  mulheres,  que 
alli  tinham  vindo,  e  que  haviam  perecido  combatendo  como 
as  antigas  amazonas. 

Foi  ganhada  e^ta  batalha,  que  tão  memorável  se  tornou  com 
o  correr  dos  tempos,  a  25  de  julho  de  1139.  Não  consta, 
porém,  ao  certo  quaes  fossem  as  consequências  delia.  A  mais 
provável  é  a  das  devastações  ordinárias  nestas  correrias,  quando 
eram  bem  succedidas.  A  audaz  empresa  do  principe  dos  por- 
tuguezes  fora,  como  elle  mesmo  no-lo  assegura  ',  um  verda- 
deiro fossadOf  isto  6,  uma  dessas  entradas  que  todos  os  annos 
se  renovavam  pelas  fronteiras  dos  sarracenos,  e  para  as  quaes 
eram  obrigados,  pelas  suas  cartas  de  foral,  os  cavalleiros  vil- 
lôes  dos  diversos  concelhos,  como  n'outra  parte  veremos.  As 
circumstancias  peculiares  que  neste  concorreram,  sendo  o  pri- 


•  focminac  sarracenae  in  hocpraclio,  nmazonicoritii,  ac  modo  piignarunt, 
ut  occisae  tales  deprehensae  :  Chron.  GoUior.  na  Mon.  Liisil.  P.  3  L.  10 
c.  3.  —  Este  uso  do  entrarem  as  mulheres  nas  batalhas  era  peculiar  dus  ai- 
moravide^  :  Caciri,  V.  2  p.  219. 

2   Doe.  já  citado  do  Elucid.  verb.  Foro  motto. 
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mciro  Icnlado  pelos  portuguezes  além  do  Tejo,  e  conduzido 
pelo  próprio  infante  no  sertão  do  Al-Gharb,  aonde  nunca, 
ou  raro,  os  chrislaos  haviam  chegado,  contribuiram,  acaso, 
para  que  a  tradição  engrandecesse  pouco  a  pouco  o  successo, 
a  ponto  de  o  tirnar  maravilhoso  al6  o  absurdo.  A  inclinação 
aos  encarecimentos  chegou  a  elevar  o  numero  dos  vencidos 
a  quatrocentos  mil  sarracenos,  e  a  fazer  intervir  na  tenta- 
tiva o  próprio  Deus.  Se  acreditarmos  os  chronistas  antigos, 
e  ainda  os  historiadores  modernos,  a  batalha  de  Ourique  foi 
a  pedra  angular  da  monarchia  portugueza.  Alli  os  soldados, 
no  delírio  de  tâo  espantosa  victoria,  de  que  haviam  sido  in- 
strumento e  victimas  cinco  reis  mouros,  e  os  exércitos  sar-, 
racenos  d'Africa  e  de  Hcspanha,  acclamaram  monarcha  o 
moço  príncipe,  que  os  conduzira  ao  triumpho.  Algumas,  po- 
rém, das  memorias,  ou  coevas  ou  mais  próximas,  conten- 
tam-se  de  exaggerar  o  numero  dos  inimigos,  omittindo  as 
outras  particularidades,  que  o  tempo  foi  accrescentando  ao 
successo;  —  dizemos  exaggerar,  porque  o  limitado  das  forças 
alffioravides,  que  guarneciam  a  Hespanha  mussulmana,  se- 
gundo se  vê  do  que  anteriormente  narrámos,  e  a  rapidez  da 
invasão,  feita  em  quinze  ou  vinte  dias,  nâo  consentiam  virem 
a  Ourique  tropas  das  províncias  mais  remotas,  ainda  suppondo 
a  existência  dessas  tropas,  o  que  o  abandono  d'Aurelia  bas- 
taria para  nos  constranger  a  nâo  acreditar  *. 

Após  esta  jornada,  AfFonso  Henriques,  saqueados  e  des- 
truídos, provavelmente,  os  logares  abertos  da  província  de 
Al-Kassr,  voltou  aos  seus  domínios.  Os  despojos,  porém,  da- 
quella  brilhante  entrada  eram  o  preço  de  menos  valia  em 
tal  empresa.  Mais  graves  resultados  deviam  ser  os  da  ordem 
moral.  O  príncipe  portuguez  dera  aos  sarracenos  uma  áspera 
demonstração,  de  que  ás  algaras  pelo  lado  das  fronteiras  de 
Santarém  elle  respondia  assoUando  os  districtos  centraes  do 

*  Nola  XVI  no  fim  do  volume. 
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Al-Gharb;  mostrava  ao  imperador  qual  era  a  ousadia  dos 
cavalleiros  e  homens  d'armas  de  Portugal;  habituava  estes 
a  combater  os  infiéis  em  rasa  campanha,  exercitando-os  e 
predispondo-os  para  as  futuras  conquistas,  e  finalmente  res- 
taurava os  brios,  necessariamente  amortecidos  com  os  tristes 
acontecimentos  renovados  por  tantos  annos  nas  fronteiras  do 
districto  de  Belatha,  e  com  as  humilhantes  condições  im- 
postas por  AíFonso  VII  ao  infante  na  conjunctura  dos  reveses 
de  Leiria  c  Thomar. 

A  guerra  entre  Portugal  e  Leão  rompeu  d'ahi  a  pouco, 
ainda  nos  fins  de  1139,  ou,  o  que  nos  parece  mais  de  crer, 
nos  principies  do  anno  seguinte  *.  As  memorias  desses  tempos 
nào  nos  dizem  quem  quebrou  as  pazes  juradas:  só  sabemos, 
que  a  lucta  interrompida  por  dous  annos  começou  de  novo. 
O  mais  de  presumir  é  que  Affonso  Henriques  fosse  o  aggressor, 
porque  era  a  elle  que  interessava  o  annullar  o  tractado  de 
1137.  Nesse  ou  n'outro  presupposto  é  certo,  que  o  vencedor 
de  Ourique  penetrou  na  Galliza  pelo  lado  de  Tuy^.  Inva- 
dindo, porém,  aquella  provincia,  o  infante  encontrou  o  seu 
mais  perigoso  adversário,  o  valente  alcaide  do  Allariz.  Fer- 
nando Joanne  já  não  era  o  simples  defensor  de  um  castcllo; 
era  o  general  ou  príncipe^  do  districto  de  Limia.  Nessa 
campanha,  se  acreditarmos  a  chronica  de  Affonso  VII,  os 
portuguezes  não  foram  felizes,  posto  que  se  apoderassem  de 

*  A  falia  absoluta  de  dijjlomas  originaes  de  Affonso  Henriques  desde  julho 
de  1139  ale  juidio  de  1140  persuadem,  que  elle  se  demorara  na  expcdiçào 
do  Alcmtcj'),  e  que,  vnllando  aos  seus  estados,  quebrara  immediatamenle  a 
paz  cora  o  imperador,  penetrando  na  Galliza.  Esta  falta  de  diplomas,  que  ve- 
rificámos por  nossos  projjrios  olhos  no  ArchivoNacit>nal,  e  que  em  vão  temos 
feito  examinar  se  era  supprida  nas  <nitras  colloccões  de  documentos  do  paiz, 
é  notável.  Existe,  todavia,  uma  carta  de  privilégios  aos  cavalheiros  doSepul- 
chro,  incluida  em  confirmação  de  1'256  (Arch.  Nacion  Gav.  G  M.  un.  n."29) 
e  datada  de  3  das  kai.  <ral)ril  de  1178  (30  março  1140).  Mas,  como  singular 
o  nào  orijíiual,  pouco  fundamento  se  pôde  soljre  ella  fazer. 

2  D.  Alfonsuni  esse.  .  .  in  partibus  Gallcciae  circa  Tudcm  :  Chron.  Go- 
Ihor.  ad  aer.  1 170. 

2  Fcrdinandufi  princcps  Limiar:  (.'hron.  Adcf.  Imper.   1 — 32. 
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alguns  castcllos;  c  o  siloncio  dos  nossos  chronicons  a  respeito 
de  tacs  siiccessos,  longe  de  invalidar  aquella  narrativa,  tende, 
quanto  a  nós,  a  confirma-la.  O  fronteiro  leonez  obteve  di- 
versas vantagens,  aprisionando  alguns  dos  principaes  caval- 
leiros  de  Portugal,  que,  para  obterenn  a  liberdade,  sacrifi- 
caram avultadas  sommas,  naturalmente  adquiridas  na  pas- 
sada correria  alóm  do  Tejo.  O  |)roprio  infante  sahiu  ferido 
cm  certo  recontro  de  uma  ascuma  ou  lança  vibrada  por  um 
peão  das  tropas  de  Limía,  ficando  assim  por  algum  tempo* 
impossibillitado  de  conduzir  pessoalmente  a  guerra*. 

Posto  que  pareça  nao  terem  sido  em  geral  os  successos 
da  campanha  nas  fronteiras  do  norte  favoráveis  a  Aííbnso 
Henriques,  todavia  o  seu  valor  ajudado  pelo  dos  barões  e 
cavalleiros  portuguezes  tornavam-no  um  adversário  digno  de 
séria  attenção.  Apezar  da  entrada  pelas  terras  dos  sarracenos 
até  o  Guadalquivir  e  do  assedio  e  conquista  de  Aurélia  nos 
dous  annos  anteriores,  o  imperador  sustentara  contínua  guerra 
com  Garcia  rei  de  Navarra.  Sabendo,  porém,  que  o  infante 
penetrara  com  mão  armada  nos  seus  territórios,  marchou 
contra  elle  com  as  forças  da  provincia  de  Leão,  ordenando 
aos  condes  de  Castella  proseguissem  entretanto  em  combater 
activamente  o  navarro.  Naquelle  primeiro  impeto  alguns  cas- 
tellos  cahiram  nas  mãos  dos  leonezes,  e  as  terras  por  onde 
AffonsoVII  passou  foram  saqueadas  e  destruídas^. 

Ao  longo  das  correntes  do  Lima,  pela  sua  margem  di- 
reita,  as  montanhas  de  Penagache  na  Galliza   internam-se 


*  Idem,  ibid.  —  Das  memorias  de  Porlugal  apenas  a  Chronica  dos  Godos 
nos  diz  que,  nesle  anno  Esmar  sabendo  que  Affonso  Henriques  estava  na  Gal- 
liza para  as  bandas  de  Tuy,  retido  por  negócios  de  que  7iuo  podia  facilmcnle 
desemharaçar-se,  veiu  súbito,  etc.  ele.  Estes  negócios  nào  podem  ser,  quanto 
a  nós,  senão  a  guerra  com  Fernando  Joanne,  e  a  ferida  que  impossibilitou  o 
infante  de  vestir  armas  por  algum  tempo,  e  depois  a  entrada  do  im])era(Ior  e 
o  recontro  de  Valdevez,  de  que  vamos  fallar.  —  Subre  a  chronologia  destes 
successos  veja-se  a  nota  XVII. 

2   rhron.   Adef    Tmper.   1—33. 
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em  Portugal,  e  vem  formar  ao  nascente  de  Arcos  de  Val- 
devez os  ásperos  cimos  do  Soajo,  cujos  agrestes  habitantes 
sào  ainda  hoje  dos  que  mais  tenazmente  conservam  as  tra- 
dições e  usanças  de  antigos  tempos.  É  território  crespo  de 
serranias,  e  cortado  de  rios  e  torrentes.  Perto  da  villa  de 
Arcos  aquellas  altas  cordilheiras  Lifurcam-se  e  achatam-se, 
deixando  para  o  poente  a  veiga  de  Valdevez.  Avançando  do 
lado  do  norte,  depois  de  atravessar  o  Minho,  ou  talvez  antes, 
•  marchando  do  nascente  pela  provincia  de  Traz-os-Montes,  o 
imperador  descia  das  alturas  daquelles  selváticos  desvios  di- 
rigindo-se  ás  margens  do  Lima.  Passada  a  Portella  de  Vez, 
que  tira  o  nome  do  mesmo  ribeiro  que  o  deu  á  Veiga,  elle 
se  acampara  em  frente  do  castello  de  Penna  da  Rainha,  que 
era,  acaso,  o  que  posteriormente  chamaram  Torre  de  Penna- 
guda.  O  conde  Radimiro  adiantou-se  então  com  algumas  forças 
a  talar  o  território  inimigo;  mas  não  tardou  a  topar  com  o 
infante,  que  marchava  rapidamente  ao  encontro  dos  invasores. 
Travou-se  um  combate,  e  o  conde,  que  loucamente  se  atre- 
vera a  aíTastar-se  do  grosso  do  exercito,  foi  desbaratado  e 
captivo.  Com  este  prospero  successo  os  portuguezes  nào  hesi- 
taram em  avançar  para  Valdevez,  e  Affbnso  VII  viu  coroa- 
rem-se  de  uma  selva  de  lanças  as  altas  e  ásperas  cumiadas 
das  serras,  que  se  prolongavam  defronte  do  seu  acampa- 
mento *. 

Assim  como  as  epochas  de  adiantada  civilisaçDo  tendem 
a  fazer  similhantes  os  costumes  de  povos  diversos,  assim,  na 
infância  das  sociedades,  usanças  barbaramente  poéticas  se  re- 
petem frequentemente  entre  naçòcs  divididas  por  largas  dis- 
tancias de  espaço  ou  de  tempo.  Os  heroes  da  Illiada  prelu- 
diavam ao  travar  das  batalhas  por  combates  singulares,  com 
os  quaes  se  excitava  o  esforço  c  cnthusiasmo  do  commum  dos 
guerreiros.   A  idade  média  viu  muitas  vezes  renovarem-se 

i  Ibitl. 
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estas  sccnas  da  infância  da  civilisaçào  grega;  e  nas  raizes  do 
carrancudo  Soajo  repctiram-sc  também  esses  duellos  homé- 
ricos. Entre  os  dous  exércitos  a  Veiga  do  Vez  oíTerecia-se 
como  uma  vasta  estacada,  onde  os  barões  e  cavalleiros  de 
Leào  e  Portugal  podiam  encontrar~se  corpo  a  corpo,  sem  a 
desordem  e  confusão  de  uma  batalha,  e  experimentarem  qual 
das  duas  províncias  da  Ilespanha  gerava  braços  mais  robustos, 
ânimos  mais  feros.  Foi  um  largo  torneio,  em  que  a  victoria 
coube  aos  valentes  homens  de  guerra  do  infante.  Fernando 
Furtado,  irmão  do  imperador,  Vermudo  Peres,  cunhado  de 
Aííbnso  Henriques,  o  conde  Ponce  de  Cabrera,  e  muitos  outros 
dos  mais  notáveis  fidalgos  da  corte  do  imperador,  derribados 
pelas  lanças  dos  portuguezes,  ficaram  prisioneiros,  segundo  as 
leis  da  cavallaria.  A  memoria  do  facto  perpetuou-se  ahi  no 
nome  de  Jogo  do  Bufurdio^  ou  B  o  farda  *,  que  se  poz  ao  logar 
do  torneio,  e  que  depois  a  tradição  popular,  engrandecendo 
o  successo,  segundo  é  costume,  denominou  Veiga  da  Matança, 
posto  que  a  historia  nào  nos  diga,  que  morresse  no  combate 
um  só  dos  nobres  contendores'. 

Supersticiosa  como  era  aquella  idade,  o  desbarato  do  conde 
Radimiro,  e  o  captiveiro  de  tantos  senhores  e  cavalleiros  prin- 
cipaes  deviam  parecer  aos  leonezes  péssimos  auspícios  para 
uma  batalha,  que  aliás  se  tornava  inevitável.  E  na  verdade, 
a  perda  daquelles  illustres  guerreiros  era  um  justo  motivo 

1  Ibid.  —  Chron.  Golhor.  na  Mon.  Liisil.  P.  3  L.  10  c.  8.  Captis  qui- 
biisdam  castellanis  in  loco  qmvocatnrLudus  Bnfwdii:  e  mais  particularmente 
na  que  suppomos  paraphrase  posterior:  ibid.  App.  I  ad  aer.  117  8.  —  Capti 
sunl  ex  nlraque  parte :  diz  o  chronista  de  AíTonso  VII ;  mas  vê-sc  em  toda  a 
narrativa  deste  successo,  que  elle  pretende  atenuar  a  desvantagem  do  impe- 
rador, que  alias  não  pode  negar.  Bvfurdium  (bafordn  ou  boforda,  e  d'ahi 
bafordar  ou  bofordar :  Elucid.  P.  1  p.  168)  significava  conjunctamenle  o  que 
depois  veiu  a  distinguir-se  com  os  nomes  de  torneio  e  de  justa  :  isto  é,  jogos 
militares  com  armas  verdadeiras,  e  em  que  corria  o  sangue,  e  jogos  com  armas 
emboladas  e  de  puro  divertimento.  Veja-se  Ducange  verb.  Bohordium.  Os  in- 
glezes  chamavam-lhe  buhiirdicium :  Ryraer,  Foedera  (Lond.  1816)  Vol.  1 
P.  1  p.  £13. 

2  Cron.  Adef.  Imper.  1  —  33.  —  Chron.  Gothor.  loco  cit. 
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de  desalento.  Accrescia,  que  os  portuguezes  tinham  occupado 
melhores  posições*.  Nesta  situação  Affonso  VII  mandou  ao 
campo  inimigo  mensageiros  que,  em  nome  delle,  pedissem 
ao  arcebispo  de  Braga  para,  por  sua  intervenção,  se  tractar 
da  paz.  Não  obstante  as  vantagens  alcançadas  pelo  infante, 
o  desfecho  da  batalha  era  incerto,  e  o  prelado  portuguez 
accedeu  facilmente  aos  desejos  do  monarcha.  Os  recêos  de 
um  combate  brevemente  se  desvaneceram,  e,  concordados  a 
final  os  dous  primos,  fallaram  amigavelmente  um  com  o  outro. 
Ajustou-se  uma  suspensão  d'armas  por  alguns  annos,  ficando 
por  mútuos  fiadores  os  cabos  principaes  de  um  e  de  outro 
exercito,  até  que  depois  com  mais  socego  se  podesse  assentar 
uma  paz  definitiva  e  duradoura,  o  que  poucos  annos  depois 
se  realisou.  Entretanto  os  prisioneiros  feitos  de  parte  a  parte 
foram  logo  postos  em  liberdade,  e  restituídos  os  castellos 
reciprocamente  conquistados^. 

Estes  acontecimentos  passaram-se,  como  já  notámos,  dos 
fins  de  1139  até  a  primavera  de  1140.  O  chefe  sarraceno 
desbaratado  em  Ourique  soubera  da  entrada  de  Affonso  Hen- 
riques na  Galliza,  e  dos  reveses  que  experimentara.  E,  até, 
natural  que  a  fama  exaggerasse  o  perigo  da  ferida  que  ahi 
recebera.  Sedento  de  vingança,  Ismael  (se  este  era  o  seu 
nome)  ajuntou  as  tropas  do  Al-Gharb,  e  atravessando  inespe- 
radamente a  fronteira,  acommetteu  e  tomou  o  castello  de  Lei- 
ria, já  reparado  e  guarnecido  de  novo.  Morta  uma  parte  da 
guarnição,  e  captiva  outra  com  o  seu  antigo  alcaide  Paio 
Gutterres,  aquella  importante  fortalesa  foi  reduzida  a  um 
.  montão  de  ruinas.  D'alli,  segundo  parece,  os  sarracenos  pro- 
seguindo  na  sua  marcha  assoladora  internaram-se  no  coração 

1  in  loco  altiori  et  nspnro  :  Chron.  Adef.  1.  cit. 

2  Chron.  Golhor.  na  Mon.  Lusit.  P.  3  L.  10  c  0.  —  Chron.  Adef.  I.  c. 
—  A  chronica  loledana  allribue  aos  portuguezes  as  diligencias  para  se  fazer 
a  paz.  A  verosimilhança  favorece  a  narrativa  da  Chronica  dos  Godos,  que  as 
altribue  ao  imperador,  contra  o  qual  cslavam  as  probabilidades  da  batalha 
imniinonlo. 
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(Ic  Portugal,  c  dirigindo-se  para  o  nordeste  avançaram  ató 
as  immediaçôes  de  Trancoso.  A  sorte  desta  povoação  foi  igual 
d  de  Leiria,  c  os  sarracenos  haveriam  tirado  maior  vingança 
das  devastações  do  anno  antecedente,  feitas  pelos  christaos 
na  provincia  do  Al-Kassr,  se  a  reconciliação  com  o  impe- 
rador nâo  habilitasse  Aííonso  Henriques  para  voar  em  soc- 
corro  dos  caslellos  meridionaes.  Seguido  das  suas  cohortes, 
clle  desceu  das  margens  do  Lima,  veiu  passar  o  Douro  junto 
de  Lamego,  e  marchou  para  Trancoso.  Em  dous  recontros 
successivos  os  mussulmanos  foram  desbaratados,  pagando  assim 
bem  caro  a  reparação,  que  tinham  buscado  á  aífronta  rece- 
bida em  Ourique  *. 

A  concórdia  feita  em  Valdevez,  como  preliminar  a  um  tra- 
ctado  de  paz  entre  Portugal  e  Leão,  cujas  condições  se  de- 
viam assentar  mais  d'espaço,  é  indicio  bastante  da  reputação 
militar  do  infante  de  Portugal,  e  de  que  o  imperador  já  nao 
cria  negocio  fácil,  nem  talvez  possivel,  submetter  o  guerreiro 
filho  do  conde  Henrique.  O  grande  coração  do  mancebo  abra- 
çara o  altivo  pensamento  dos  homens  esforçados,  a  cuja  frente 
a  sorte  o  collocára,  o  pensamento  de  fundar  um  reino  inde- 
pendente no  oeste  da  Peninsula.  Esse  intento,  concebido  por 
seu  pae,  approvado  com  anciã  pelos  barões  portuguezes,  des- 
envolvido largamente  por  D.  Theresa,  e  que,  porventura,  se 
houvera  já  realisado  completamente,  se  a  paixão  amorosa  da 
rainha,  e  as  suas  tristes  consequências  nao  tivessem  dado  aso 
a  rixas  intestinas;  esse  intento,  dizemos,  estava,  na  opinião 
popular,  convertido  em  um  facto  consummado.  E  o  povo  tinha 
razão.  Embora  na  letra  dos  tractados  de  1121  e  de  1137 
haja  indisputavelmente  expressões,  que  revelem  uma  certa 
inferioridade  ou  sujeição  dos  principes  portuguezes  á  coroa 

*  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1178 —  Memorias  da  fiindaçào  do  Most.  de 
Tarouca  na  Mon.  Liisit. :  P.  3.  App.  Escrit.  16.  —  Em  a  nota  XVII  se  acharão 
os  fundamentos  pelos  qiiaes  ligámos  os  sticcessos  de  Trancoso  com  a  destruição 
de  Leiria. 
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leoneza;  embora,  como  depois  da  invasão  de  1127,  Portugal 
pareça  ás  vezes  resignar-se  á  sorte  das  outras  provincias  da 
Hespanha  christan,  os  factos  positivos  e  palpáveis  contradizem 
essa  espécie  de  ficção  politica.  Os  pendões  portuguezes  já 
não  se  despregam  contra  as  terras  dos  infiéis  ao  lado  dos  de 
Leão  e  Astúrias,  de  Galliza,  de  Castella  e  de  Toledo.  O  in- 
fante de  Portugal,  quando  solta  o  seu  grito  de  guerra  ao  ati- 
rar-se  por  entre  selvas  de  lanças  sarracenas,  vae,  como  o  rei 
das  feras,  buscar  solitário  a  sua  prêa:  arca  peito  a  peito  com 
o  islamismo,  sem  pedir  soccorro  aos  outros  príncipes,  que 
tem  já  na  conta  de  estranhos:  na  corte  do  imperador  ninguém 
o  viu  nunca;  nas  assembléas  politicas  da  monarchia  o  seu 
logar  está  sempre  vasio:  os  cofres  do  estado  jamais  se  abrem 
para  receber  os  tributos  municipaes  das  provincias  portu- 
guezas,  que  começam  a  cubrir-se  de  povoações,  restauradas 
ou  fundadas  de  novo;  e  finalmente  o  orgulhoso  Affonso  VII, 
que  nao  pode  consentir  a  independência  do  Aragão  e  de  certo 
modo  da  Navarra,  tomando  o  titulo  de  senhor  de  Naxera ; 
AíTonso  VII,  que  inclue  na  enumeração  dos  seus  domínios 
esses  paizes,  ainda  quando  os  naturaes  lhe  disputam  o  se- 
nhorio delles,  nem  uma  só  vez  se  intitula  dominador  de  Por- 
tugal, contentando-se,  acaso,  com  imaginar,  que  esse  novo  ■ 
estado  virtualmente  se  acha  incluído  debaixo  do  nome  da  I 
Galliza,  da  qual  é  senhor,  e  a  que  poucos  annos  antes  os  W 
dous  districtos  do  Porto  e  Coimbra  estiveram  ligados. 

Que  se  pôde  deduzir  desta  opposiçào  entre  os  factos  ma- 
teriaes  e  o  caracter  politico  das  nossas  relações  com  a  mo- 
narchia leoneza  naquella  epocha?  —  A  mais  obvia  é,  que  um 
certo  numero  de  circumstancias,  cuja  appreciaçào  na  máxima 
parte  6  hoje  impossível,  tinham  tornado  assaz  distincta  a  na- 
cionalidade portugueza,  apezar  da  sua  recente  data,  para  se 
perceber,  ainda  nesses  rudes  tempos,  que  seria  diíTicil  em- 
presa o  destrui-la.  Mas,  cm  nosso  entender,  imo  era  só  isto. 
O  leitor  náo  esqueceu  por  certo  quaes  foram,  depois  da  morte 
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de  AíTonsoVII,  as  prclcnçOcs  do  conde  Henrique,  pretençòes 
que  sao  como  o  6lo  de  todo  o  processo  da  desmembrarão  de 
Portugal.  Quizora  elle  para  si  um  largo  quinhão  na  herança 
do  sogro,  e  ambos  os  partidos  contendores,  o  do  rei  d'Aragno 
e  o  de  D.  Urraca,  tirdiam  entendido  dever  ceder-lhe  o  oeste 
da  Peninsula,  para  o  attrahirem  á  própria  parcialidade.  A 
divisão  e  demarcação  do  novo  estado  chegou  a  fazer-se  com 
a  possivel  solemnidade,  e  com  a  concorrência  dos  barões  leo- 
nezes  e  castelhanos.  Desde  esse  momento,  a  ambição  do  conde 
tinha  um  fundamento  legitimo.  D'ahi  as  pretenrões  de  D.  The- 
resa  depois  da  morte  do  marido;  e  d'ahi,  quanto  a  nós,  a  in- 
sistência, assim  da  rainha,  como  de  seu  filho,  em  tentarem 
apoderar-se  de  terras  na  Galliza,  e  ainda  nos  districtos  de 
Samora,  Toro,  Salamanca  eValladolid,  que  em  1121  vimos 
serem  tào  facilmente  cedidas  por  D.  Urraca  a  sua  irman. 
As  invasões  para  além  das  fronteiras  septentrionaes  e  orien- 
taes  de  Portugal,  por  este  periodo,  apparecem-nos  sempre 
na  historia  tão  repentinas,  tào  destituidas  de  motivos  conhe- 
cidos, que  dessa  mesma  circumstancia  se  concluo  a  existência 
de  uma  causa  permanente,  que  tornava  inúteis  outros  quaes- 
quer  pretextos  para  tal  procedimento.  Pode,  na  verdade,  a 
ferocia  dos  tempos  explica-las  algumas  vezes;  mas  fora  exag- 
gerar  demasiado  a  barbaria  da  cpocha  o  attribui-las  constan- 
temente ao  desenfreamento  das  paixões,  e  á  quebra  de  so- 
lemnes  promessas. 

Nesta  hypothese,  que  nos  parece  a  única  verosimil,  a  si- 
tuação relativa  entre  Portugal  e  Leão  era  reciprocamente 
falsa.  Se  por  um  lado  a  questão  da  independência  se  podia 
ainda  em  1 140  considerar  como  um  problema,  a  dos  limites 
verdadeiros  dos  territórios,  que  deviam  pertencer  ao  herdeiro 
e  representante  de  Henrique  de  Borgonha,  não  era  menos 
disputavel.  A  dificuldade  de  resolver  este  complicado  ne- 
gocio parece-nos  conciliar  as  idéas  apparentemente  oppostas, 
que  as  memorias  e  documentos  daquelle  periodo  suscitam 
I.  22 
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sobre  o  valor  exacto  das  relações  entre  o  novo  estado  que 
surgia  e  aquelle  de  que  nascera. 

No  século  XII,  bem  como  nos  que  Ibe  precederam,  o  ti- 
tulo de  infante   era  já  o  que  se  dava   aos  filhos   dos  reis. 
D.  Theresa,  que,   como  vimos,   recebia   dos  súbditos  o  de 
rainha  ainda  em  vida  do  conde  Henrique,  havia  tomado  este 
ultimo  quasi  constantemente  nos  seus  diplomas  pouco  tempo 
depois  da  morte  do  marido.  Arrancando-lhe  das  màos  o  poder, 
seu  filho  conservou  por  alguns  annos  o  de  infante,  com  que 
antes  disso  era  designado.  Todavia  os  portuguezes  nâo  tarda- 
ram a  dar-lhe  o  de  rei,  que  o  mancebo  hesitava  em  acceitar. 
Pouco  a  pouco,  porém,  elle  começou  a  adoptar  o  de  prín- 
cipe, misturado  com  o  de  infante,  e  predominando  sobre  este 
desde  1136.  Era  a  palavra  principe  um  vocábulo  genérico 
para  indicar  o  chefe  ou  principal  personagem  de  uma  pro- 
vincia,  districto,  e  até  de  um  corpo  de  tropas,  vindo,  por- 
tanto, a  ser  mais  ambiguo  ainda  que  na  linguagem  moderna, 
e  por  isso  accommodado  á  situação  incerta  em  que  AíTonso 
Henriques  se  achava  collocado.  Vê-se,  comtudo,  que,  quando 
as  circumstancias  o  constrangiam  a  recuar  nos  seus  desígnios 
de  completa  independência,  elle  o  abandonava,  limitando-se 
ao  de  infante.  O  povo  attribuia-lhe  ás  vezes  um  ou  outro, 
posto  que  o  uso  mais  commum  pareça  ter  sido  o  denomina-lo 
rei.  Esta  hesitação  cessou  finalmente.  Depois  das  tréguas  de 
Valdevez,  Aífonso  Henriques  poz,  emfim,  patente,  d'um  modo 
claro  c  preciso,  o  alvo  a  que  os  seus  esforços  tendiam,  accei- 
tando  esse  titulo  popular*. 

No  arraial  junto  a  Penna  da  Rainha,  ou  porque  AíTonso 
Henriques  tivesse  de  marchar  promptamente  contra  os  sar- 
racenos, ou  por  algum  outro  motivo,  nào  se  haviam  assen- 
tado as  convenções  de  uma  paz  duradoura,  reservando-se  para 
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occasião  mais   oppoiluna  o  terminar  csle  negocio'.    D'nlli 
Affonso  Vir,  tendo-sc  demorado  pouco  tempo  cm  Sanctia^o 
e  em  Leão  e  Castella,  marchara  para  o  lado  de  Pampiona 
a  dar  calor  ú  guerra  de  Navarra,  c  depois  de  assolar  aquclle 
terntono  se  recolhôra  a  Naxcra,  donde  regressara  á  Cas- 
tcl la.  Alii  lançou  bando  para  que  as  tropas  desta  provincia 
e  de  Leão  se  ajuntassem  na  primavera  seguinte,  a  Cm  de 
reduzir  o  rei  de  Navarra.  A  noticia  dos  extraordinários  pre- 
parativos do  imperador  c  dos  preliminares  da  paz  assentados 
com  o  príncipe  do  Portugal,  encheu  o  animo  de  Garcia  de 
senos  recéos.  Felizmente  o  conde  de  Tolosa,  Affonso  Jordão 
primo  do  imperador,  achava-se  nessa  conjunctura  em  Hes- 
panha,  aonde  vieram  em  romagem  a  Sanctiago.  Por  sua  in- 
tervenção o  rei  de  Navarra  pôde  evitar  a  procella.  Tractou-se 
de  uma  concórdia,  que  se  concluiu,  diz  a  chronica  de  Toledo 
reconhecendo  o  navarro  a  supremacia  do  imperador,  e  pro- 
metterido-Ihe  este  por  mulher  a  infanta  D.  Urraca,  sua  filha 
bastarda,  ainda  menina,  consorcio  que  de  feito  veiu  a  cele- 
brar-se  d'ahi  a  quatro  annos,  em  1144*. 

Entretanto  os  sarracenos,  desbaratados  na  jornada  de  Tran- 
coso, tinham  retrocedido  para  o  sul.  Soube  então  Affonso  I 
que  uma  armada  franceza  de  setenta  vellas  surgira  junto  aô 
porto  de  Gaia,  e  acossada  dos  temporaes,  ou  por  outro  qual- 
quer motivo,  viera  fundear  dentro  do  rio.  Navegavam  para 
a  ferra  santa,  talvez  porque  os  príncipes  christaos  da  Syria 
pediam  soccorros  aos  seus  correligionários  da  Europa,  sus- 
peitando já  os  successos  que  trouxeram  em  breve  a  perda 
de  tdessa,  e  deram  motivo  á  segunda  cruzada.  O  príncipe 
portuguez  resolveu  então  eommetter  os  sarracenos  pelo  dis- 
tricto  de  Santarém    Tractou  o  negocio  com  os  capitães  da 
Irota,  que  levantou  ferro,  e  descendo  ao  longo  da  costa  entrou 

1  -'34!  '""'""  "'"""  ""  ''"='•  ^""'^'  P'"Mra,tur:  Chron.  Adef.  Imper. 
a  Ibid.  1  — 35  e  36. 
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na  bahia  do  Tejo,  emquanto  um  exercito,  marchando  por 
terra,  se  aproximava  de  Lisboa.  Era  o  logar  forte  e  bem 
defendido,  como  o  tempo  mostrou,  e  as  forças  do  rei  de  Por- 
tugal, juntas  ás  dos  cruzados,  insufficientes  para  conquista-la. 
Devastados  os  seus  arredores,  a  armada  vellejou  para  o  es- 
treito, e  o  exercito  recolheu-se  com  os  despojos  obtidos,  que 
eram  um  dos  principaes  motivos  dessas  correrias  contínuas  *. 

Depois  deste  successo  os  primeiros  cuidados  de  Affonso 
Henriques  foram  o  fortificar  as  fronteiras  meridionaes  dos 
seus  estados.  O  castello  de  Leiria,  que  ficara  destruido  na 
passada  algara  dos  sarracenos,  considerava-se  como  a  chave 
do  paiz  por  este  lado.  Assim  não  tardou  a  ser  de  novo  edi- 
ficado e  guarnecido.  A  sua  importância  era  tal,  que  n'um 
documento  pouco  posterior,  os  alvazís  e  demais  membros  do 
concelho  municipal  de  Coimbra  declaravam  que  os  homens 
d'armas,  que  tentassem  ir  combater  pela  fé  na  Palestina, 
fossem  defender  a  Estremadura,  e  em  especial  Leiria,  onde, 
se  morressem,  obteriam  a  remissão  dos  seus  peccados  do 
mesmo  modo  que  em  Jerusalém^.  A  fortaleza  de  Germanello 
foi  construída  também  por  estes  tempos,  para  impedir  os 
insultos  dos  inimigos,  que,  avançando  da  província  d'Al-Kassr 
pelos  territórios  agrestes  e  montuosos  ao  noroeste  do  Tejo, 
vinham  ousadamente,  seguindo  o  qurso  do  Doessa,  ou  por  entre 
Pombal  e  Penella,  talar  os  campos  de  Ateanha  e  do  Alvorge  ^. 

No  meio  de  taes  prevenções  chegou  o  anno  de  1 143.  Apro- 
veitando as  difficuldades  com  que  os  almoravides  andavam  a 
braços,  o  imperador  sitiara  Coria,  que  se  rendeu  depois  de 

*   Chron.  Golhor.  na  Mon.  Lnsit.  P.  3  L.  10  c.  9. 

2  Doação  do  dominio  ecclesiaslico  de  Leiria  a  Sania  Cruz  de  Coimbra 
em  1142  na  Mon.  Lusit.  ,  ubi  supra. — Posturas  da  Camará  de  Coimbra  de 
1145  no  Liv.  Prelo  f.  221.  —  A  Chronica  dos  Godos  (exemi)lar  de  Resende) 
traz  a  data  da  reediflcaçào  de  Leiria  evidentemente  errada,  altribuindo-a  ao 
anno  de  1144  (1102).  O  seu  1.°  foral  é  de  1142  (Arch.  Nacion.  M.  12  de 
For.  Anl.  q."  3  f.  3). 

3  Chron.  Gothor.  od  aer.  1180.  —  For.  de  Germanello  no  Liv.  Prelo 
f.  «««. 
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ter  implorado  cm  v3o  os  soccorros  (l'Africa,  cmquanto  o  fa- 
moso alcaide  de  Toledo,  Munio  AíTonso,  desbaratava  os  walis 
de  Sevilha  c  de  Córdova.  Na  primavera  deste  anno  AíFonso  VII 
devastou  os  districlos  de  Carmona,  de  Córdova  e  de  Sevilha, 
e  rico  de  despojos,  voltou  a  Toledo  para  os  repartir  com  os 
seus  homens  d'armas.  A  morte,  poróm,  de  Munio  Aífonso, 
que  entretanto  perecera  n'um  combate  com  o  adalid  sarra- 
ceno de  Calatrava,  produziu  viva  impressão  no  animo  do  prin- 
cipe  leonez,  que  despediu  as  suas  tropas,  resolvido  a  nao  pro- 
seguir  a  guerra  senào  no  anno  seguinte'. 

Foi  durante  esta  calma  da  guerra  com  os  mussulmanos 
que  se  tractou  de  estabelecer  definitivamente  a  paz,  cujos  pre- 
liminares se  tinham  assentado  em  Valdevez.  O  cardeal  Guido 
de  Viço  viera  por  aquelle  tempo  a  Hespanha  como  legado 
do  papa  Innocencio  II,  e  ajuntara  um  concilio  provincial  em 
Valladolid,  em  que  se  promulgaram  as  resoluções  do  segundo 
concilio  geral  de  Latrào,  e  se  deram  algumas  outras  provi- 
dencias relativas  especialmente  á  igreja  de  Hespanha.  O  im- 
perador e  o  rei  de  Portugal  dirigiram-se  nessa  conjunctura 
a  Samora  para  n'uma  conferencia  assentarem  as  condições  de 
duradoura  concórdia.  Guido,  provavelmente  como  represen- 
tante do  pontifico,  foi  chamado  a  assistir  á  conferencia  dos 
dous  principes,  que,  segundo  parece,  resolveram  amigavel- 
mente as  controvérsias,  que  os  tinham  obrigado  a  demorar 
a  conclusão  da  paz.  Quaes  foram  as  condições  desta?  Ne- 
nhum monumento  especial  que  no-lo  diga,  chegou  até  nós; 
mas  o  que  se  pôde  asseverar  é  que  o  imperador  reconheceu 
o  titulo  de  rei  que  seu  primo  tomara,  e  que  este  recebeu 
delle  o  senhorio  de  Astorga  ^,  considerando-se  por  essa  te- 

*  Chron.  Adef.  Imper.  2  —  74. 

2  a  4  de  deciembre  dei  1143  en  donacion  de  Ia  infanta  D.  Sancha.  . .  . 
que  lenia  esta  ciudad  (Astorga)  el  rcy  de  Portugal  por  gracia  dei  nuestro , 
anadiendo  que  la  gobernaba,  en  norabre  dei  português,  Fernando  Captivo  etc. 
Flores,  Esp.  Sagr.  T.  16  p.  206.  — Sobre  a  narrativa  def«te  e  dos  subsequentes 
paragraphos  veja-se  a  nota  XIX  no  fim  do  volume. 
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nencia  seu  vassallo.  Não  é  menos  provável,  que  ainda  como 
rei  de  Portugal  ficasse  n'uma  espécie  de  dependência  poli- 
tica de  AíFonso  VII,  o  imperador  das  Hespanhas  ou  de  toda 
a  Hespanha,  como  elle  se  intitulava  nos  seus  diplomas.  Se- 
gura assim  a  tranquillidade  dos  dous  estados,  Aífonso  I  voltou 
aos  próprios  dominios,  deixando  por  governador  de  Astorga  o 
seu  Alferes,  Fernando  Captivo. 

A  separação  de  Portugal  era,  emíim,  um  facto  material- 
mente consummado  e  completo,  fosse  qual  fosse  a  dependência 
nominal  em  que  o  seu  principe  ficasse  do  imperador.  Nem 
as  armas  nem  os  tractados  tinham  podido  impedi-la.  Mas  a 
concórdia  de  Samora  deixara  ainda  porta  franca  a  futuras 
disputas  sobre  a  legitimidade  do  facto;  e  a  concessão  de  As- 
torga, como  senhorio  dependente  em  tudo  da  coroa,  era  talvez 
um  laço  armado  á  ambição  de  Affonso  Henriques.  Por  esse 
meio  os  caracteres  de  rei  de  Portugal  e  de  vassallo  de  Leão, 
accumulados  no  mesmo  individuo,  tornavam-se  mais  evidentes. 
Se,  todavia,  fora  esta  a  esperança  do  imperador  ou  dos  seus 
conselheiros,  o  portuguez  soube  illudi-la.  A  intervenção  de 
Guido  naquelle  negocio,  e  até  as  insinuações  do  legado  mos- 
traram-lhe,  talvez,  o  caminho  por  onde  podia  ir  quebrar  o 
ultimo  e  ténue  fio,  que  o  prendia  ao  senhor  de  toda  a  Hes- 
panha.  E  indubitável,  que  as  instituições  da  monarchia,  de 
que  Portugal  fizera  até  então  parte,  contradiziam  a  sua  se- 
paração perfeita  e  absoluta:  era,  portanto,  necessário  annul- 
la-las  por  uma  jurisprudência  superior  a  ellas.  O  povo,  a 
cuja  frente  AíTonso  I  se  achava,  não  tinha,  nem  podia  ter, 
um  direito  publico  differente  do  leonez,  e  este  era  o  mesmo 
dos  wisigodos,  segundo  o  qual  a  existência  politica  do  rei 
dependia  em  rigor  da  eleição  nacional  *.  Havia,  na  verdade, 
muitos  annos  que  o  joven  principe  recebia  dos  seus  súbditos 
o  titulo  de  rei,  posto  que  nenhum  acto  nos  reste  de  uma 

*   Marina,  Kujayo  liiflor.  cril.  aol^ie  la  Aiili;;.   Legislacinn,  ^  60  e  scjjg. 
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eloiçao  regular;  mas  isto  nào  era  bastante  para  destruir  as 
leis  gotliicas,  que  se  oppunliarn  á  desmembraçào  da  mo- 
narcliia,  apezar  de  alguns  abusos  anteriores*.  Assim  com 
um  direito  politico  assaz  disputavel,  n'uma  epocha  em  que 
a  força  resolvia  mais  que  nunca  a  sorte  dos  povos  e  dos  im- 
perantes, e  sendo  possivel,  ou  antes  provável,  que  renovada 
a  lucta  da  independência,  Portugal,  ainda  em  débil  infância, 
viesse  ou  cedo  ou  tarde  a  succumbir,  como  succedera  á  Na- 
varra, só  collocando  o  seu  tbrono  á  sombra  do  sólio  ponti- 
íicio,  AÍTonso  Henriques  podia  torna-lo  solido  e  estável.  A 
supremacia,  que  em  geral  o  summo  pastor  exercia  sobre  todas 
as  monarchias  cbristans,  associava-se  a  idéa  de  que  na  Hes- 
panha  tinba  a  sé  romana  um  dominio  particular  e  imme- 
diato  ^,  e  por  isso  uma  vez  que  ella  se  declarasse  protectora 
do  novo  estado,  a  existência  individual  deste  estribava-se 
n'uma  jurisprudência  politica  superior  ás  mesmas  instituições 
wisigothicas. 

Desde  o  X  século,  e  ainda  m.ais  desde  o  tempo  de  Gre- 
gório VII,  a  máxima  de  que  do  papa  derivava  de  certo  modo 
a  legitimidade  e  poder  dos  principes  temporaes,  se  havia  di- 
latado e  estabelecido  como  um  principio  de  direito  publico, 
que  chegou  a  dominar  completamente  no  pontificado  de  In- 
nocencio  IIÍ.  Era  o  papado,  para  nos  servirmos  da  phrase 
de  um  profundo  e  por  vezes  eloquente  defensor  de  similhante 
ordem  de  cousas  naquelles  tempos  ^,  uma  espécie  de  dicta- 
dura  tribunicia ;  porque,  recahindo  a  sua  acção  sobre  os  fe- 
rozes e  brutaes  dominadores  da  Europa,  ella  nào  podia  deixar 


*  Idem,  ibid. 

2  Non  latere  vohis  crediraus  regnum  Hispaniae  ab  anliquo  júris  S.  Pelri 
fuisset,  et  adhuc  ....  nulli  mortalium  sed  soli  apostolicae  sedi  ex  aequo  per- 
tiiiere.  —  Rejínuni  Hispaniae  ex  anliquis  con>titiiUonibiJS  beato  Pelro  et 
S.  Rom.  Ecclesiae  in  jus  et  proprielalem  esse  traditum  :  Gregorii  Vil  Epis- 
tolae  l  et  VII,  apud  Aguirre  Collect.  Max.  Concilior.  Hisp.  T.  4  p.  438  e  443. 

5  Gioberti,  Del  Primato  Morale  e  Civile  degli  Italiani,  T.  1  p.  245 
(cdii;.  de  1843). 
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de  ser  protectora  dos  pequenos  e  desvalidos.  A  influencia  re- 
ligiosa do  pontifico,  n'uma  epocha  principalmente  caracteri- 
sada  pela  associação  da  crença  viva  com  a  soltura  dos  cos- 
tumes, vinha  a  ser  uma  poderosa  alavanca  para  fazer  vacillar 
os  thronos  mais  firmes,  e  ao  mesmo  tempo  uma  columna  de 
bronze  a  que  se  encostavam  os  mais  vacillantes.  Sem  systema 
fixo,  os  soberanos  de  então  procuravam  ajudar-se  da  força 
moral  do  papa  nas  suas  questões  de  ambição,  e  obtinham 
esse  perigoso  auxilio  á  custa  de  concessões,  que  iam  conso- 
lidando a  politica  invariável  de  Roma  em  tornar  realidade 
pratica  as  doutrinas  da  dictadura  universal.  Repelliam  elles 
algumas  vezes   a  idéa   de  que  o  papa  fosse  o  dispensador 
das  coroas;  mas  esses  mesmos,  que  n'uma  ou  n'outra  con- 
junctura   recusavam   a  jurisdicção  eminente  da  igreja,   le- 
vados da  necessidade  ou  da  cubica  d'ahi  a  pouco  a  reconhe- 
ciam, invocando-a  por  interesse  próprio.   Em  tempo  oppor- 
tuno  teremos  de  tractar  especialmente  das  opiniões,  que  nesses 
tempos  vogavam  a  similhante  respeito,  e  das  suas  consequên- 
cias. Aqui  será  suíBciente  advertir,  que  pelo  meado  do  sé- 
culo XII  a  theoria  da  dictadura  dos  papas  adquiria  cada  vez 
mais  força;  e  os  estados,  que  se  formavam  de  novo,  ou  as 
dynastias  recentes,  que  as  revoluções  substituiam  ás  antigas, 
procuravam  legitimar  a  sua  existência  politica  pela  confir- 
mação do  successor  de  S.  Pedro,  esquccendo-se  do  preço  por 
que  haviam  de  comprar  no  futuro  essa  sancçào  do  chefe  vi- 
sível da  igreja  *. 

Partindo  do  pensamento  theocratico  dominante  na  chri- 
standade,  Aííonso  Henriques,  apenas  assentada  a  paz  de  Sa- 
mora, tractou  de  illudir  as  consequências  delia,  que  lhe  po- 
diam ser  de  futuro  desfavoráveis,  appellando  para  a  doutrina 

1  Acerca  da  pnprcmacia  temporal  do  papa  nesta  epocha  veja-se  Hallara, 
Europe  in  lhe  Middle  A-es,  Cliapl.  VI,  in  médio. —  Eichhorn,  Deutsche  St. 
«.  Rechtsgeschichte  II  ^  231.— Raumcr,  Gesch.  der  HohonslaiiíTen,  VI, 
S.  112  et  icqq.  («.'  ediç«o). 
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de  Gregório  VII,  e  reconhecendo  que  ao  pontífice  pertencia 
o  summo  império  dos  estados  chrislãos  da  Península.  Este 
reconhecimento  fel-o  nas  mãos  de  Guido,  ou  anteriormente 
á  partida  do  legado,  nos  fins  de  novcmhro  de  1143,  para 
presidir  ao  synodo  de  Gcrona  *,  ou  depois  d'isso,  suppondo 
que  elle  veiu  a  Portugal  antes  de  regressar  para  Roma. 
N'uma  carta  dirigida  ao  papa  o  novo  monarcha  declarava 
qual  era  a  situação  em  que  se  collocára  relativamente  á  sé 
apostólica  em  virtude  da  homenagem  que  fizera,  e  oíTerecía 
o  seu  reino  á  igreja  romana  pagando  o  censo  annual  de  quatro 
onças  de  ouro.  As  condições  desta  homenagem  eram,  que  os 
seus  successores  contribuiriam  sempre  com  igual  quantia,  e 
que  elle  rei,  como  vassallo  (miles)  de  S.  Pedro  e  do  pon^ 
tifice,  nào  só  em  tudo  o  que  pessoalmente  lhe  tocasse,  mas 
também  naquillo  que  dissesse  respeito  ao  seu  paiz  e  á  honra 
e  dignidade  do  mesmo  paiz,  achasse  auxilio  e  amparo  na  santa 
sé,  nao  reconhecendo  domínio  algum  eminente,  ecclesiastico 
ou  secular,  que  nào  fosse  o  de  Roma  na  pessoa  do  seu  le- 
gado^. 

A  declaração  de  Affonso  I,  escripta  em  dezembro  de  1 143, 
era  dirigida  a  Innnocencio  II;  mas  havia  mais  de  um  mez 
que  este  fallecêra,  e  fora  substituído  por  Celestino  II.  O 
governo  do  novo  papa  foi  demasiado  curto,  e  a  carta  do  rei 
de  Portugal  ou  não  lhe  chegou  ás  mãos,  ou  os  negócios  de 
França  e  da  Sicília,  que  especialmente  mereceram  a  attenção 
de  Celestino,  impediram,  durante  os  cinco  mezes  do  seu  pon- 
tificado, uma  resposta  áquella  não  sabemos  se  pretenção,  se 
offerta.  O  sucessor,  porém,  de  Celestino,  Lúcio  II,  elevado 
ao  sólio  pontíficio  em  março  de  1144,  respondeu  ao  príncipe 
portuguez  no  principio  de  maio,  louvando-o  pela  resolução 

*  Aguirre  T.  5  p.  57. 

2  Ex  regesto  Innoc.  IV  p.  364  aulhenticum  exemplar  (no  Arch.  Nacion.) 
—  Baliizio,  Miscell.  Vol.  2  p.  220. —Viterbo,  Elucid.  ,  T.  1  p.  368.— 
Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  3  L.  10  c.  10. —Aguirre,  T.  5  p.  61. 
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tomada  de  fazer  homenagem  á  sé  apostólica  da  terra  cujo  regi- 
mento Deus  lhe  confiara.  Pelo  arcebispo  de  Braga,  que  nessa 
conjunctura  se  achava  em  Roma,  e  talvez  por  novas  cartas, 
que  não  chegaram  até  nós,  Aííbnso  Henriques  tinha  revali- 
dado a  promessa  do  censo  perpetuo,  e  pedira  desculpa  de  nào 
ir  á  capital  do  orbe  catholico  prestar  a  offerecida  homena- 
gem, acto  que,  segundo  os  usos  do  tempo,  devia  ser  pessoal- 
mente celebrado.  Desta  irregularidade  o  absolvia  Lúcio  II 
na  sua  resposta,  attentas  as  occupacões  do  governo,  e  os  cui- 
dados da  guerra  com  os  infiéis,j]ue  tolhiam  ao  principe  tentar 
uma  tào  longa  viagem.  Assim,  mediante  o  censo  promettido, 
e  por  aquelle  testemunho  de  obediência  e  submissão.  Lúcio, 
na  qualidade  de  summo  pastor,  lhe  prometteu  para  elle  e 
seus  successores,  como  herdeiros  do  principe  dos  apóstolos, 
bênçãos  e  protecção  material  e  moral,  com  o  que,  fortes 
contra  os  inimigos  visiveis  e  invisiveis,  resistissem  aos  seus 
adversários,  e  obtivessem  na  morte  a  recompensa  da  vida 
eterna  *. 

Apezar  da  linguagem  afFectuosa  que  predominava  na  res- 
posta do  pontífice,  dava-se  nella  uma  circumstancia,  que 
de  certo  modo  devia  tornar  menos  vahosas  as  promessas  tão 
largamente  liberalisadas.  Affonso  I  era  rei  pela  vontade  dos 
súbditos,  ^e  pela  concessão  do  próprio  imperador  das  Hes- 
panhas,  que  por  esse  titulo  o  designava.  Portugal  era,  por- 
tanto, um  reino,  embora  o  quizessem  considerar  como  de- 
pendente da  coroa  leoneza.  Lúcio  II,  porém,  no  endereço  da 
carta  tractava  o  joven  monarcha  por  dux  portiigallcnsíSf  o 
que,  no  rigor  da  lingua  latina,  significava  o  principal  cabeça, 
o  chefe  de  Portugal ;  designação  vaga  que  admittia  diversas 
interpretações,  csquivando-se  ao  mesmo 'tempo  a  intitular  o 
paiz  reino,  usando  do  nomo  terra  em  relação  aos  dominios 
de  AÍTonso  í,  posto  que  este  na  carta  de  vassallagem  se  in- 

*    l(l*tin,  lor.  rilal. 
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titulasse  reiy  e  reino  esses  dominios  que  fizera  censuaes  ao 
papa. 

Bastava  uma  tal  circumstancia  para  mudar  o  aspecto  do 
negocio.  Acccita  pela  só  apostólica  a  homenagem  da  coroa 
portugueza,  os  últimos  vestigios  da  dependência  para  com 
Leão  desappareciam  de  todo;  mas  o  titulo  de  rei  tornava-se 
duvidoso  para  Afíbnso  Henriques.  A  separação  de  Portugal 
estava  concluida  e  legitimada ;  nao  assim  a  questão  da  mo- 
narchia.  Súbdito  do  principe  da  igreja,  a  este  pertencia  con- 
íirmar-lhe  a  dignidade  real.  Era  sobre  tal  matéria  que  d'ora 
avante  deviam  versar  as  negociações  com  Roma,  e  sobre  que, 
provavelmente,  versaram  até  o  tempo  de  Alexandre  III,  que 
a  final  reconheceu,  de  um  modo  explicito,  essa  dignidade  na 
dynastia  de  Henrique  o  borgonhez. 

Parece  que  a  noticia  das  relações  especiaes,  que  se  esta- 
beleciam entre  Portugal  e  o  papa,  não  transpirou  durante 
algum  tempo,  e  que  este  negocio  foi  conduzido  com  discrição 
e  segredo;  mas,  emfim,  Affonso  VII  chegou  a  saber  o  que 
se  forjava.  Acaso  elle  chamara  o  rei  portuguez  para  o  seguir 
á  conquista  de  Almeria,  a  que  assistiram  todos  os  principes 
e  senhores  christâos  da  Península,  exceptuando  Affonso  I,  e 
este  se  negou  a  servi-lo,  fazendo  então  valer  a  homenagem 
que  tributara  ao  pontifice,  e  os  privilégios  que  alcançara  de 
Roma.  As  memorias  contemporâneas  authorisam  a  nossa 
conjectura  *.  Lúcio  II  vivera  apenas  um  anno,  e  Eugénio  III 
lhe  succedêra  em  fevereiro  de  1145.  A  este  pontifice  di- 
rigiu o  imperador  uma  carta,  que  não  chegou  até  nós,  mas 
cujo  contheíido  se  deprehende  da  resposta  de  Eugénio.  Tinha 
ella  por  objecto  principal  duas  questões  diversas,  uma  eccle- 
siastica,  outra  secular,  mas  ambas  vinham  a  cifrar-se  na 
da  independência  de  Portugal.  Para  conhecermos  a  razão 
por  que  Affonso  Vil  as  tractava   na  sua  carta  conjuncta- 

'  Nola  XX  no  fim  do  volump. 
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mente  e  com  igual  interesse,  e  para  entendermos  como  a 
questão  ecciesiastica,  na  apparencia  absolutamente  estranha 
á  politica,  se  prendia  com  ella,  é  necessário  que  antecipemos 
aqui,  resumidamente,  alguns  dos  factos  que  havemos  de  tra- 
ctar  com  mais  particularidade  quando  chegarmos  a  estudar 
a  historia  do  clero  nesta  epocha,  da  qual  é  um  dos  mais 
curiosos  episódios  a  lucta  entre  os  metropolitanos  de  Toledo 
e  de  Braga. 

Desde  o  VII  século,  no  tempo  dos  godos,  o  bispo  de  To- 
ledo, isto  é,  da  cidade  cabeça  da  monarchia,  tinha  obtido 
uma  espécie  de  superioridade  sobre  os  das  outras  metrópoles, 
por  motivos  de  disciplina  da  igreja  nacional  nas  suas  relações 
com  o  poder  civil.  Emquanto  os  árabes  dominaram  na  maior 
parte  da  Peninsula,  o  prelado  de  Córdova,  capital  do  governo 
sarraceno,  teve  em  boa  parte  essa  espécie  de  supremacia, 
que,  como  a  de  todos  os  primados  de  diíTerentes  regiões, 
nasceu  de  causas  puramente  politicas.  Restaurada  Toledo,  e 
convertida  em  corte  da  nova  monarchia  gothica,  bem  como 
o  fora  da  antiga,  Bernardo,  seu  primeiro  arcebispo,  obteve 
de  Urbano  II  o  titulo  e  dignidade  de  primaz  das  Hespanhas, 
em  virtude  das  anteriores  preeminências  de  que  esta  sé  go- 
sára  *.  Por  algum  tempo  Braga  acceitou  o  facto  sem  disputar 
a  validade  d'aquella  primazia.  O  primeiro  arcebispo  bracha- 
rensc,  depois  de  restaurada  esta  metrópole,  foi  Giraldo,  que 
era  creatura  de  Bernardo,  e  que  por  consequência  nào  repu- 
gnou ao  principio  gerarchico  cntuo  estabelecido.  Seguiram- 
se-lhe  três  homens  de  caracter  violento,  que  successivamente 
occupíiram  a  só  archiepiscopal  de  Braga  —  Maurício  Burdino, 
Paio  Mendes,  Joào  Peculiar.  As  resistências  destes  três  pre- 
lados á  authoridade,  que  sobre  elles  pretendiam  exercer  os 
arcebispos  de  Toledo,  ou  como  primazes,  ou  como  legados  do 


í  Flores,  Eí^p.  Sagr.  T.  4  p.  237  e  segp:.  —  Mastlcn,  Hist.  Cril.  d'Esp- 
TH  p.  U9  e  segg.  ,  T.  13  p    «80  e  segg. 
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papa,  foram  cada  vez  mais  enérgicas,  ao  passo  que  a  sé  to- 
ledana  mais  vivamente  insistia  em  exigir  delles  obediência. 
As  phases  daquella  larga  contestação  acompanharam  as  do 
estabelecimento  da  independência  de  Portugal.  A  medida 
que  a  desmembraçao  deste  paiz  se  caracterisava  mais  e  mais, 
exaggeravam-sc  as  pretençôes  de  primazia  da  parte  de  To- 
ledo. Eram  dous  factos  accidentalmente  parallelos?  Nao  o 
cremos.  Tinham  mutua  correlação:  deviam  pelo  menos  le-la. 
Com  a  influencia  immensa,  que  o  alto  clero  exercitava  mo- 
ralmente, como  tal  e  como  classe  ou  ordem  do  estado,  a  su- 
jeição de  todos  elles  a  um  só  individuo,  que  fosse,  por  assim 
dizer,  uma  imagem  do  pontifico,  importava  indirectamente 
a  sujeição  ao  principe,  cuja  corte  esse  chefe  supremo  seguia. 
Ajunte-se  a  isto  a  confusão,  que  reinava  naquella  epocha 
entre  as  assembléas  ecclesiasticas  ou  concilies  provínciaes  e 
os  parlamentos  ou  cortes,  promulgando-se  nos  concilies  leis 
puramente  civis,  as  quaes  adquiriam  assim  uma  sancçào  re- 
ligiosa, que  as  ia  levar  ás  dioceses  dos  bispos,  que  intervi- 
nham no  acto.  Reconhecida  a  supremacia  do  prelado  tole- 
dano,  elle  tinha  o  direito  de  convocar  todos  os  da  Península 
a  essas  assembléas,  onde,  portanto,  se  legislava  para  estados, 
aliás  politicamente  divididos. 

Estas  e  outras  razões,  que  seria  por  demais  enumerar, 
explicam  a  carta  de  Affonso  VII  dirigida  a  Eugénio  III  pelos 
annos  de  1147  ou  1148  S  e  a  resposta  deste  papa,  que  nos 
foi  conservada.  Queixava-se  o  imperador  de  que  o  pontifico 
lhe  quizesse  diminuir  o  senhorio  e  a  dignidade,  e  quebrar 
os  foros  da  monarchia,  e  de  que  tivesse  acceitado  algumas 
cousas  de  Afíbnso  Henriques,  e  concedido  outras  que  este 
pretendera,  de  modo  que  os  direitos  da  coroa  leoneza  eram 

*  o  concilio  remense  foi  celebrado  era  março  de  1148,  e  a  elle  se  allude 
na  caria  de  Eugénio  III  de  um  modo,  que  indica  ler  sido  escripta  nessa  con- 
junclura:  «Quia  vero  episcopos  et  abbales  regni  tui  ad  vocalionem  nostram, 
tanquam  devotus  et  hiimilis  filiiig,  remensi  interesse  concilio  voluisti.  » 
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atacados,  ou  antes  destruídos,  com  uma  injustiça  não  tran- 
sitória, mas  perpetua.  Queixava-se  também  de  que  o  arce- 
bispo de  Braga  não  reconhecesse  a  primazia  de  Toledo,  es- 
tabelecida por  Urbano  II,  e  conflrmada  por  todos  os  seus 
successores,  sem  excluir  o  próprio  Eugénio*. 

Taes  eram  os  aggravos  de  Affonso  VII.  A  resposta  é  re- 
digida com  a  destresa  ordinária  da  chancellaria  romana.  Al- 
ludindo  rapidamente  ás  queixas  sobre  a  acceitação  do  censo, 
e  sobre  as  promessas  de  protecção  contra  quem  quer  que 
pretendesse  dominar  em  Portugal,  ao  que,  é  evidente,  se 
referia  o  imperador,  Eugénio,  que  provavelmente  renovara 
as  promessas  do  seu  antecessor  Lúcio  II,  nega  o  facto  de 
um  modo  ambiguo,  envolvendo  a  sua  obscura  negativa  n'uma 
torrente  de  expressões  vagas  de  carinho  e  aííeiçào.  Passando 
depois  a  tractar  de  outros  objectos,  procura  dar  satisfação 
ao  monarcha  oífendido  á  custa  do  arcebispo  de  Braga.  Neste 
ponto  Eugénio  abandona  o  estylo  luxuario,  as  longas  phrases 
que  se  arrastam  como  a  serpente,  e  é,  emfim,  claro  e 
conciso.  Os  seus  predecessores  mandaram,  que  os  metropo- 
litas  bracharenses  obedecessem  aos  toledanos :  elle  mandou  o 
mesmo,  e  os  seus  preceitos  serão  executados.  João  Peculiar 
é  oíTerecido  por  victima  expiatória  da  homenagem  feita  pelo 
principe  portuguez,  e  acceita  pela  corte  de  Roma.  O  papa 
mostrou-se,  de  feito,  inexorável  nesta  matéria,  e  o  prelado 
de  Braga,  suspenso  do  officio  pastoral,  debalde  foi  advogar 
a  sua  causa  perante  Eugénio,  que,  para  lisongear  o  impera- 
dor, não  só  o  constrangeu  a  clle,  mas  a  todos  os  arcebispos  e 
bispos  da  Peninsula,  a  reconhecerem  a  primazia  de  Toledo  ^. 

'  Neque  ....  nobis  fiiit  (luandoque  volunlas  ut  honorem  vel  dignilatem 
tuam,  seu  jiigliliam  regni  tiLi  a  Domino  coniniissi  niinuere  in  aliqno  . .  .  Di- 
gnuin  cpl  iyiíur,  do  caetero,  iil  a  qiicrmonia  tua  desislas  :  in  eo  videlicel 
quod  a  portiipalcnsinm  diice  nos  oíitjiiid  rccrpisse,  vel  ri  cliam  concessis^e, 
unde  jura  rríjni  tui  dtbtant  imminui,  vel  auftrrí,  vel  pcrjjiíuò  injuria  irro- 
gari:  Eugénio  III,  Epiíl.  74  apud  Mansi,  T.  21   p.  072. 

2  Liem,  ibid.  :  EpÍ8l.  75  e  so^ç. 
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Assim  terminou  a  larga  contenda  da  separação  de  Portugal 
da  monarchia  leoneza  :  ao  menos  nao  nos  reslam  monumentos 
de  nenhuma  outra  tentativa  do  imperador  para  recobrar  a 
minima  aulhoridade  directa  nesta  parte  da  Ilespanlia.  Ao 
mesmo  tempo  Aííbnso  I  parece  abandonar  para  sempre  a  idéa 
de  dilatar  os  seus  estados  ao  norte  e  nascente  das  fronteiras 
portuguezas,  e  nem  sequer  se  encontram  vestigios  de  que 
conservasse  o  dominio  de  Astorga,  do  qual,  aliás,  é  natura- 
lissimo  o  privasse  Affonso  VII  logo  que  soube  das  negocia- 
ções, que  elle  entabolára  com  Roma.  Desde  esse  momento 
toda  a  actividade  e  espirito  conquistador  do  principe  por- 
luguez  volta-se  para  o  meio-dia:  é  sobre  os  territórios  sar- 
racenos, que  elle  vae  disputar  ao  primo  os  limites  dos  pró- 
prios estados.  Cada  um  de  seu  lado,  á  porfia  elles  vibram 
as  achas  d'armas  sobre  as  arrancas  e  troncos  da  arvore  car- 
comida do  islamismo  hespanhol :  e  a  arvore  geme  estroncan- 
do-se  debaixo  dos  golpes  daqueiles  braços  robustos.  E  uma 
grande  mudança,  que  por  esta  epocha  se  opera  no  caracter 
da  nossa  historia  politica.  A  lucta  da  desmembraçào  vae  suc- 
ceder  a  de  assimilação.  Portugal  está  constituido.  O  sangue 
derramado  em  muitos  combates,  os  estragos  de  successivas 
invasões,  e  quasi  trinta  annos  de  energia,  de  tenacidade,  e  de 
destresa,  tal  foi  o  preço  por  que  nossos  avós  compraram  a 
sua  independência.  Os  historiadores  têem  pretendido  marcar 
uma  data  fixa,  um  único  ponto  no  correr  dos  tempos,  em 
que  ella  nascesse  e  se  concluisse,  como  se  a  naturesa  das 
cousas  nâo  repugnasse  a  isso,  e  os  factos  successivos,  que 
compõem  este  facto,  múltiplo,  complexo,  e  por  consequência 
lento  em  completar-se,  nao  lhes  bradassem  bem  alto,  que  si- 
milhante  pensamento  era  absurdo.  Preoccupados  por  aquella 
idéa  no  exame  dos  successos  parciaes,  collocaram  a  uma  luz 
falsa  a  maior  parte  delles.  É  assim,  que  a  historia  de  Por- 
tugal no  seu  berço,  amplamente  recheada  de  fabulas  inve- 
rosímeis e  insulsas,  está  acaso  transfigurada  pela  má  apre- 
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ciaçao  dos  acontecimentos  verdadeiros,  ainda  mais  io  que 
por  ellas.  As  fabulas,  versando  ordinariamente  sobre  parti- 
cularidades, fogem,  em  parte,  da  memoria  do  leitor:  o  que 
fica  estampado  na  sua  alma  sào  os  lineamentos  dos  factos 
capitães  da  historia.  O  valor  mentido  destes,  a  sua  cor  le- 
gitima alterada,  é  o  que  induz  mais  que  tudo  em  erro  grave, 
e,  por  via  de  regra,  os  erros  mais  graves  sào  os  de  mais 
larga  vida. 

Antes  de  começarmos  a  narrativa  das  empresas  guerreiras 
de  AíFonso  I  contra  os  sarracenos,  cumpre  que  volvamos  os 
olhos  para  o  que  se  passava  nos  estados  mussulmanos,  que 
iam  ser  theatro  dessas  empresas.  Graves  acontecimentos  coin- 
cidiam ahi  com  os  actos  que,  fixando-a  definitivamente,  con- 
summavam  a  separação  de  Portugal  do  resto  da  Hespanha 
christan.  Esses  acontecimentos  facilitavam  de  um  modo  ex- 
traordinário as  novas  tentativas,  que  ia  fazer  o  esforçado  rei 
dos  portuguezes,  constrangido  nâo  menos  da  necessidade  po- 
litica do  que  da  ambição.  Examinados  superficialmente,  vistos 
unicamente  por  um  lado,  não  teem  fácil  explicação  os  repe- 
tidos triumphos  e  rápidas  conquistas  d'Affonso  I;  desse  ho- 
mem, que,  senhor  de  uma  provincia  pequena,  pobre  e  pouco 
povoada,  quasi  com  os  únicos  recursos  delia  sujeitou  ao  seu 
dominio  a  maior  parte  do  Al-Gharb,  território  abundante  de 
população,  enriquecido  pela  industria,  pela  agricultura  e  pelo 
commercio,  cuberto  de  cidades  e  povoações  ilorescentes,  e 
defendido   assim    pelos  naturaes,   como  pelos  sarracenos  de 
Africa.   Este   phenomeno   explicavam-no   os   nossos   bons   e 
simples  chronistas  ou  por  milagres  de  valor  pessoal,  ou  por 
milagres  do   cóu,   soluções   na    verdade   tào   fáceis  de  dar, 
quanto  diílicultosas  de  receber.  Dcsapparece,  porém,  o  ma- 
ravilhoso desde  que  se  contempla  o  triste  espectáculo  da  gan- 
grena, que  devorava  politica  e  moralmente  a  sociedade  mus- 
sulmana  da  Ilcspanha.  Sem  recusar  aos  guerreiros  da  cruz  a 
audácia  e  o  enthusiasmo  próprios  daquellcs  vigorosos  tempos, 
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as  suas  façanhas  reduzcm-sc  ás  proporções  ordinárias  quando 
se  confrontam  com  a  situação  dos  que  elles  venceram  c  sub- 
jugaram. Longe  lambem  de  negar  por  este  modo  a  inter- 
Yenção  da  providencia  nos  destinos  do  género  humano,  só 
ahi  acharemos  motivos  para  admirar  as  leis  da  ordem  moral, 
que  regem  o  universo,  nao  menos  immutaveis  do  que  as  leis 
physicas,  que  presidem  á  existência  material  delle.  Os  mo- 
hammetanos  da  Península  oííerccem-nos  pelo  meado  do  sé- 
culo XII  mais  um  desses  exemplos,  ao  mesmo  tempo  tcrri- 
veis  e  salutares,  de  que  abunda  a  historia.  Naquelle  paiz, 
seja  qual  for  o  seu  grau  de  civilisaçào  e  poderio,  onde  fal- 
lece  o  amor  da  pátria,  onde  os  vicios  mais  hediondos  vivem 
á  luz  do  sol,  onde  a  Iodas  as  ambições  é  licito  pretender  e 
esperar  tudo,  onde  a  lei,  atirada  para  o  charco  das  ruas  pelo 
pé  desdenhoso  dos  grandes,  vae  lá  servir  de  joguete  ás  mul- 
tidões desenfreadas,  onde  a  liberdade  do  homem,  a  mages- 
tade  dos  principes,  e  as  virtudes  da  familia  se  converteram 
em  três  grandes  mentiras,  ha  ahi  uma  nação  que  vae  morrer. 
A  providencia,  que  o  previu,  suscita  então  outro  povo,  que 
venha  envolver  aquelle  cadáver  no  sudário  dos  mortos.  Pobre, 
grosseiro,  náo  numeroso,  que  importa  isso?  Para  pregar  as 
taboas  de  um  ataúde  qualquer  pequena  força  basta. 

Como  bem  observa  um  historiador  moderno,  a  Hespanha 
mussulmana  representava  no  meado  do  século  XIÍ  uma  ima- 
gem do  Baixo-Imperio,  inhabilitada  igualmente  para  se  de- 
fender e  para  se  governar*.  O  quadro,  que  do  estado  das 
cousas  publicas  naquelle  tempo  nos  deixaram  os  escriptores 
árabes,  ou  contemporâneos  ou  mais  próximos,  é,  na  verdade, 
lastimoso.  A  ruina  do  paiz,  aos  olhos  das  pessoas  prudentes, 
parecia  inevitável;  porque  a  decadência  moral  era  extrema. 
Os  homens  de  probidade  e  sciencia  viviam  despresados  e  es- 
quecidos, e  os  que  se  apoderavam  das  magistraturas  publicas 

*   Rossepiuv  Saint-FIilaire,  Hisl.   cVEspagne  T.   3  p.  461   (edir.  184-1). 
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ajunta>am  á  cubica  e  ao  orgulho  completa  incapacidade.  No 
meio  de  guerras  civis,  feitas  sem  enthusiasmo,  sem  gloria  e 
só  por  causas  abjectas,  ao  passo  que  a  agricultura  se  deíi- 
iiha\a  e  as  artes  esmoreciam,  o  povo  deixava  aos  ambiciosos 
tractarem  das  armas,  e  os  homens  de  guerra  habituavam-sc 
a  combater  mais  com  os  enredos,  do  que  com  o  ferro.  Bas- 
tava só  o  nome  dos  inimigos  (os  christàos)  para  fazer  enfiar 
de  susto  os  mussulmanos.  A  paz  desapparecèra  completa- 
mente, e  ninguém  podia  contar  com  a  própria  segurança.  Cor- 
ria-se  evidentemente  para  a  dissolução  da  sociedade  através 
das  discórdias  intestinas,  e  por  assim  dizer,  no  paiz  de  An- 
daluz eram  já  tantos  os  potentados,  quantas  as  povoarôes  que 
havia  nelle  *. 

Vimos  antes  como  o  principc  Tachfin  fora  chamada  á 
Africa  por  Aly.  O  renome  mihtar  do  capitão  sarraceno,  e 
as  tropas  de  Hespanha,  que  levava  comsigo,  eram  a  ul- 
tima esperança  do  império  lamtunense.  A  guerra  com  os  al- 
muhades  continuou  sem  interrupção;  mas  a  sorte  das  armas 
nunca  melhorou  para  os  almoravides,  e  Aly,  consumido  de 
desgostos,  falleceu  em  Marrocos  (1 143),  deixando  ao  filho  a 
triste  herança  de  um  throno  que  desabava.  Como  general  de 
seu  pae,  e  como  imperador,  Tachfin  perdera  o  prestigio  da 
passada  reputação,  e  a  boa  estrella,  que  na  Hespanha  o 
guiara.  Os  destroços  succediam  aos  destroços,  sem  que,  apezar 
da  sua  actividade  c  esforço,  podesse  uma  só  vez  melhorar-se. 
Vencido  n'uma  sanguinolenta  batalha  junto  de  Tlemecen, 
acolheu-se  a  esta  cidade,  orule  se  fortificou.  Alli  o  teve  cer- 
cado o  [)rincipe  dos  almuhades,  Abd-el-mumen,  e  nào  po- 
dendo assenhorear-se  da  povoação,  que  Tachfin  defendia  va- 
lorosamente, marchou  contra  Oran,  em  soccorro  da  qual  foi 
logo  o  imperador  almoraside.  Por  muito  tempo  as  duas  seitas 

*  Brn-Al)d-el-Wahctl,  apud  Casiri,  Bihl.  Arai).  Ilisp.  T.  1  p.  213.— 
A!>ii-13(,'kr,  Vciílis  Serica,  ihid.  T.  2  p.  53,  —  Ibn-Klialdiin  cil.  por  El-Mak- 
kari  (Vcrs.  de  Gayaníjos)  R.  H  oh    2, 
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combateram  encarniçadamente  sobre  a  posse  daqiielle  logar, 
que  o  emir  de  Marrocos  considerava  como  um  dos  mais  im- 
portantes; porque  os  seus  desígnios  eram  passar  d'ahi  para  a 
Hespanba,  no  caso  de  se  ver  inteiramente  perdido  na  Africa, 
salvando  assim  ao  menos  os  seus  estados  da  Europa.  Nestes 
combates  as  forças  dos  lamtunitas  diminuíam,  e  Tachíin  via 
desvanecerem-se  cada  vez  mais  as  esperanças  de  remédio. 
Rcsolveu-se,    emfim,    a   partir.   Certa  noite  sahiu  de  Oran 
sósinho,  dírigindo--se  a  uma  das  fortalesas  do  [)orto,  junto  da 
qual  tinba  os  navios  aparelhados  para  a  passagem.  Eram  pro- 
fundas as  trevas,  e  elle  seguia  a  cavallo  as  ribas  do  mar  fra- 
gosas e  altas.  No  meio  da  escuridão  errou  o  caminho,  e  pre- 
cipitando-se  dos  barrocaes  pereceu  miseravelmente  (1145). 
Este  acontecimento  foi  ura  golpe  mortal  para  os  almoravides. 
Ibrahim-Abu-Ishak  irmào,  ou  antes  fdho,  como  outros  dizem, 
de  Tachfin,  acciamado  em  Marrocos  por  successor  do  pae,. 
brevemente  viu  reduzidos  os  seus  domínios  ao  âmbito  da  ca- 
pital. Sitiada,  emfim,  esta  por  Abd-el-mumen,  cahiu  nas  mãos 
dos  airauhades  (1147),  e  Ibrahím  foi  barbaramente  decapi- 
tado pelos  vencedores,  acabando  nelle  a  dynastia  do  celebre 
lussuf,  o  feliz  e  valoroso  emulo  de  Áffonso  Vi*. 

Emquanto  estes  successos  se  passavam  na  Africa,  via  a 
Hespanba  mussulmana  representarem-se  iguaes  scenas,  posto 
que  em  mais  resumido  theatro.  Abu-Zakaria-lbn-Ganyah  era 
nesta  epocha  o  chefe  supremo  do  resto  das  tropas  almora- 
vides, que  guarneciam  o  Andaluz.  Os  mussulmanos  hespanhoes 
davam,  desde  a  partida  de  Tachfin,  visíveis  signaes  de  que- 
rerem sacudir  o  jugo  dos  lamtunitas.  Os  symptomas  de  ódio 
profundo  contra  aquelles  que,  vindos  como  salvadores  e  ami- 
gos, se  haviam  convertido  em  senhores  tyrannícos,  surgiam 
por  toda  a  parte,  e  a  fraquesa  das  authoridades,  que  não  ti- 
nham, como  dentro  de  pouco  se  experimentou,  os  meios  ne- 

>  Conde,  P.  3  c.  36  e  37 Assaloh  (vers.  de  Moura)  p.  206  a  segg. 
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cessarios  de  repressão  para  com  os  indígenas,  começava  a 
ser  de  todos  conhecida.  A  primeira  faisca  de  revolta  devia 
produzir  um  grande  incêndio:  e  foi  o  que  succedeu  *. 

Dissemos  anteriormente,  que  Seddaray  (o  qual  fora  wasir 
de  Évora  pelos  almoravides)  se  apoderara  de  uma  parte  do 
Al-Gharb,  ao  mesmo  tempo  que  Ibn-Kasi  se  fazia  senhor  de 
outra.  Fora  isto  o  começo  da  revolução,  que  estava  já  no 
animo  de  todos.  Ligados  os  dous  chefes  invadiram  o  districto 
de  Sevilha,  onde  tomaram  vários  logares  fortes,  chegando  a 
sua  ousadia  a  ponto  de  entrarem  n'um  dos  arrabaldes  desta 
cidade.  Os  voluntários  indigenas,  movidos  da  má  vontade  geral 
contra  os  almoravides,  corriam  a  alistar-se  debaixo  das  ban- 
deiras de  Ibn-Rasi.  Evidentemente  Ibn-Ganyah,  cuja  activi- 
dade e  génio  militar  os  acontecimentos  posteriores  provaram, 
deixara  progredir  o  levantamento  do  Al-Gharb,  porque  se 
julgara  inhabilitado  para  tentar  reprimi-lo  com  certesa  de 
triumphar,  alias  fora  inexplicável  a  sua  inacção.  Sabendo, 
porém,  em  Cordo\a,  onde  residia,  dos  progressos  dos  suble- 
vados, conheceu  que  era  necessário  arriscar  tudo  para  atalhar 
o  mal,  e  marchou  para  aquellas  partes  com  as  forças  que 
pôde  ajuntar.  Não  ousaram  os  inimigos  espera-lo,  e  recuaram 
para  o  Al-Gharb;  mas  Ibn-Ganyah,  tendo-os  alcançado,  des- 
baratou-os,  e  veiu  sitia-los  em  Niebla,  aonde  se  haviam  aco- 
lhido. Não  durou  muito  tempo  o  cerco.  Livre  da  guarnição 
que  a  sopeava,  Córdova  alevantou-se,  e  Valência  seguiu  o  seu 
exemplo.  A  revolução  propagou-se  logo  por  Murcia,  Alme- 
lia,  Málaga  e  outras  cidades,  de  modo  que  Ibn-Ganyah  aban- 
donou a  idéa  de  submetter  o  Al-Gharb  para  acudir  ao  mais 
essencial.  Não  seguiremos  os  successos  desta  guerra  sangui- 
nolenta, que  se  prolongou  durante  os  últimos  mezes  de  1144 
e  proseguiu  pelos  annos  seguintes,  senão  no  que  tocar  aos 


«    Condis  V.  3  V.  :U.  — Kl-Makkaii,    B.  O  cli.  '2. 
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(lislriclos  occidcntocs,   í|Uo,   em  consoqucncia  daqucllas  re- 
voltas, vieram  a  caliir  nas  màos  de  AÍTonso  Ilenriíjues  *. 

Estes  districtos  estavam  irremediavelmente  perdidos  para 
os  lamlunitas.  Ibn-Kasi  fizera  do  forte  castello  de  Mertola 
o  centro  dos  seus  estados,  emíjuanto  Seddaray  fazia  o  mesmo 
em  l)adajoz.  Omar-Ibn-FJ-Mondliir,  que  fora  um  dos  pri- 
meiros e  mais  ardentes  partidários  de  Ibn-Kasi,  recebera 
deste  o  governo  de  Silves,  sua  pátria,  com  uma  e?pccie  de 
independência.  Ibn-Ganyab,  qne  iractava  por  todos  os  modos 
de  amparar  o  decadente  dominio  almoravide,  buscou  meios 
de  introduzir  o  ciúme  entre  estes  três  chefes,  que  haviam 
sido  os  principaes  motores  da  guerra  civil.  Breve  se  lhe  offe- 
receu  occasiào  para  realisar  o  intento,  que  devia  dar  um  re- 
sultado fatal,  que  elle  nào  previra.  A  revolta  do  Al-Gharb 
tinha-se  estribado  em  dous  sólidos  fundamentos;  um  politico 
e  outro  religioso.  Era  o  primeiro  o  ódio  conhecido  pelos  in- 
digenas  contra  os  lamtunitas:  era  o  segundo,  qúe  Ibn-Kasi 
começara  a  sua  ambiciosa  carreira  seguindo  as  pisadas  do 
Mahadi,  o  que  fundara  na  Africa  a  seita  dos  almuhades. 
Como  elle,  Ibn-Kasi  estudara  as  doutrinas  de  El-Ghazaly,  e 
como  elle  viera  propaga-las  entre  os  seus  naturaes,  onde  en- 
controu muitos  outros  do  mesmo  sentir^.  Por  este  meio  al- 
cançou a  influencia  necessária  para  dirigir  a  reacção  poli- 
tica. Sabendo  da  morte  de  Tachfin  em  Africa,  successo  que 
excitou  ainda  mais,  como  era  natural,  o  incêndio  da  revolta 
na  Peninsula,  Ibn-Kasi,  unido  pela  identidade  de  crença  com 
os  almuhades,  enviou  mensageiros  a  Abd-el-mumen,  oíFere- 
cendo-lhe  obediência.  O  príncipe  africano  nomeou-o  entào 
wali  do  Al-Gharb,  o  que  era  habilita-lo  para  opprimir  do 
futuro  aquelles,  que  o  tinham  ajudado  a  engrandecer.  Este 
negocio,  segundo  parece,  fora  tractado  em  segredo,  mas  Ibn- 


*   Conde,  P.  i  c.  34,  35,  37  e  38. 
2  Idem,  P.  3  c.  34  in  piincip. 
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Ganyah,  que  delle  tivera  noticia,  aproveitou  o  ensejo  para 
semear  a  discórdia  entre  os  três  cabeças  da  revolução,  fa- 
zendo persuadir  a  Seddaray  e  a  Omar,  cousa  alias  fácil,  que 
Ibn-Kasi  só  dera  este  passo  para  se  engrandecer  a  custa 
dclles,  trazendo  á  Peninsula  o  jugo  almuhade,  mais  duro  que 
o  dos  lamtunilas.  Surtiu  efíeilo  o  aviso.  Seddaray  e  Ornar 
buscaram  pretextos  para  declarar  guerra  áquelle  que  havia 
sido  seu  chefe,  e  as  tropas  de  Badajoz  e  de  Silves  marcharam 
contra  Ibn-Kasi  *. 

Estes  successos  passavam  em  1145,  quando  as  sanguino- 
lentas dissensões  entre  o  rei  de  Portugal  c  o  imperador  se 
haviam  já  trocado,  senão  em  paz  sincera,  ao  menos  em  com- 
bates, nos  quaes  a  vicloria  se  nâo  disputava  com  o  ferro, 
mas  com  as  intrigas  em  Roma,  e  com  as  queixas  e  as  con- 
cessões ao  ponlifice,  que  anteriormente  relatámos.  Fortificadas 
as  fronteiras,  vendo-se  á  frente  de  homens  d'armas  aguer- 
ridos nas  passadas  luctas,  Affonso  I,  cujo  pensamento  quasi 
exclusivo  de  toda  a  vida  foi  o  das  guerras  e  conquistas,  e 
cujo  valor  e  constância  lhe  grangearam  entre  chrisláos  e  sar- 
racenos a  reputação  de  um  dos  príncipes  do  seu  tempo  mais 
emprehendedores  e  tenazes  ^,  nào  devia  estar  tranquillo,  em- 
quanto  o  estrondo  das  armas  retumbava  por  todos  os  ângulos 
da  Peninsula.  As  revollas  do  Al-Gharb  lhe  ofíereceram  bre- 
vemente ensejo  para  exercer  as  suas  propensões  bellicosas. 
Acommetlido  a  um  tempo  por  Seddaray  c  Omar,  o  vvali  de 
Mertola  lançou-se  nos  braços  do  tyranno  Ibn-Errik,  senhor 
de  Coimbra,  como  os  sarracenos  denominavam  o  guerreiro 
])rincij)e  portuguez.  Além  das  inclinações  militares  deste,  um 
motivo  recente  de  vingança  o  impcllia  a  intervir  nestas  dis- 

1  Il.n-Kliiildiin,  cm  Gaynnjroá  (vcrs.  d'EI-Míikk.)  Vtl.  2  App.  D  p.  50. 
—  Conde,  P.  3  f.  08. 

2  Ilic  Aldcjihontiis  fiiil  slrcmms  et  ])('ilinnx  iii  a<reti(lis :  Uoder.  Tolet.  d^j 
Ilch.  Ilisp.  L.  7  c.  6  — Alfoiíso  was  ono  v(  [\\e  nu>sl  cuterprising  amonjr 
tlic  chri.>-ti;iii  Kings  of  llicso  ralaniiluus  limes:  Il)n-Snhib'sSa!at  oit.  yvr  E|- 
Makkari  vol.  2  p.  bi2. 


Liviio  n.  3o 9 

cortlííis,  cm  que  o  sanf^uc  dos  mnssiilmanos  devia  correr  cm 
torrentes  por  mao  dos  seus  próprios  correligionários.  Como 
as  algaras  ou  correrias  mutuas  das  duas  raças  inimigas  se 
repetiam,  regularmente  todas  as  primaveras,  no  anno  ante- 
cedente (1144)  o  wasir  ou  alkaid  de  Santarém  Abu-Zaka- 
ria,  um  dos  mais  valorosos  chefes  dos  sarracenos,  invadira 
as  fronleiras  cliristans,  e  se  aproximara  de  Soure.  Sahiram 
a  encontra-lo  os  cavalleiros  templários,  mas  foram  desbara- 
tados, ficando  a  maior  parte  dcllcs  captivos,  e  satisfeito  com 
o  feliz  resultado  da  algara,  Abu-Zakaria  se  recolhera  ao  seu 
forte  castello  de  Santarém  *. 

Acceitando,  pois,  as  propostas  de  Ibn-Kasi,  Afíbnso  passou 
o  Tejo  com  as  suas  tropas,  e  penetrou  no  districto  de  Al- 
Kassr.  Era  um  grave  erro  o  que  a  cegueira  das  paixões  po- 
liticas levava  os  sarracenos  a  comm.etterem,  alliando-se  com 
os  christaos  para  se  melhorarem  contra  os  seus  adversários 
nas  discórdias  civis.  Excellentes  alliados  para  a  guerra  activa, 
eram  remissos,  e  as  mais  das  vezes  absolutamente  inúteis 
para  a  defensiva.  Chamava-os  o  ódio:  nào  os  retinha  o  oííecto. 
Ibn-Rasi  foi  um  novo  exemplo  da  verdade  desse  facto,  que 
nascia  antes  da  naturesa  das  cousas,  que  de  propensões  in- 
genitas  de  deslealdade.  O  rei  de  Portugal  ajuntou-se  com  o 
senhor  de  Mertola,  e  ambos  penetraram  pelos  districtos  de 
Beja  e  de  Merida.  A  passagem  dos  christaos  ficou  assigna- 
lada  sobre  aqueile  solo  empapado  de  sangue,  por  innumera- 
veis  estragos.  Sahindo-lhes,  porém,  ao  encontro  Seddaray  e 
El-Mondhir,  houve  entre  uns  e  outros  grande  numero  de  es- 
caramuças, nas  quaes  a  vantagem  final  parece  ter  ficado  aos 
régulos  de  Badajoz  e  de  Silves.  Entretanto  Ibn-Kasi,  esse 


1  Sal  vatiis  Vila  B.  Martini  Suiir.  t^  1 1 .  — Que  A.bu-Z;ikaria  (Aiizechri  ou 
Abzechri)  fi.i  o  capilào  desia  entrada,  dt'duz-se  de  serem  os  caplivos  levados 
a  Sanlarem  (ibid.)  :  que  elle  ^'overnava  aqueile  districto  nessa  epccha  vô  se 
(la  Chron.  d«  s  Godos  ad  aer.  1178,  e  do  Uelalorio  da  tomada  de  Santarém, 
de  cuJ!)  valor,  como  fonie  his^lorica,  adiante  se  \crá  a  nossa  opinião. 
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homem  que  subira  ao  poder  pela  sua  audácia  e  esforço,  achara 
em  Affonso  Henriques  um  animo  ainda  mais  duro  e  audaz 
que  o  seu.  Temia-o,  ou,  para  nos  servirmos  da  pinturesca 
expressão  dos  historiadores  árabes,  era  como  um  servo  que 
só  movia  as  pestanas  quando  Affonso  lh'o  ordenava  *.  Os  sar- 
racenos toleravam  mal  esta  subserviência  do  seu  chefe  ao 
principe  infiel.  Ou  que,  em  consequência  do  desgosto  geral, 
Ibn-Kasi  julgasse  dever  despedir  o  seu  auxiliador,  ou  que; 
este,  com  o  mesmo  ou  diverso  pretexto,  quizesse  retirar-se, 
é  certo  que  as  tropas  christans  abandonaram  o  senhor  de  Mer- 
tola,  quando  a  fortuna  da  guerra  se  lhe  mostrava  contraria. 
Tendo  já  recuado  para  o  centro  dos  seus  esta  los,  e  indo  buscar 
refugio  nos  fortes  muros  de  Mertola,  Ibn-Kasi  despediu  os 
cbristãos  com  ricos  presentes.  Era  tarde  para  conter,  sem 
os  soldados  de  Aífonso,  a  indignação  popular  e  o  Ímpeto  dos 
inimigos.  Os  habitantes  daquella  povoação  sublevaram-se,  e 
o  chefe  sarraceno,  tentando  debalde  defcnder-se  no  alcaçar, 
cahiu  prisioneiro  nas  mãos  de  Seddaray,  a  quem  os  levan- 
tados tinham  aberto  as  portas.  Conduzido  a  Beja  e  lançado 
n'um  calabouço,  deveu  a  liberdade  a  Ibn-Samail,  um  dos 
seus  antigos  parciaes,  que  lhe  ficara  fiel,  e  que  logrou  apo- 
derar-se  daquella  cidade.  Ibn-Kasi  dirigiu-se  então  ao  Ma- 
ghreb  para  invocar  o  soccorro  dos  almuhades,  incitando-os  a 
invadirem  a  ílespanha,  e  a  restituirem-no  ao  waliado  do  Al- 
Gharb,  cargo  em  que  pedira  ser  confirmado  por  Abd-el- 
mumcn,  c  de  que  lhe  fizera  homenagem  -. 

Tal  fora  o  resultado  da  politica  de  Ibn-Ganyah;  obtivera 
os  seus  fins;  mas  as  consequências  iam  mais  longe.  As  re- 
presentações  do  wali  fugitivo  nào   sahiram  baldadas.   Elle 

*  60  habia  con  cl  como  iin  sicrvo  qiic  movia  sus  peslànas  por  insinuaciones 
dcl  oiro  :  Conde  loc.  cil. 

^  Condo,  ibid.  :  Ibn-Khaldiin  loc.  cil.  —  K  ti  esta  campanha  deAITonsol 
no  Alenitojo,  qne  allude  provavclmcnle  a  Chronica  dos  Godos  (exemplar  de 
lUsondo)  fjiiando  diz:  «  Rox  Porliigalliio  D.  Alfmsiis  xoliomenler  eos  devas- 
laba/,  ot  dojiDcdabaUir  torram  ooriim  miiilnm,  v\  ad  niliiWim  rcdigens.  »> 
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clicgára  á  Alrica  jiislamciilc  r.a  coiijunctiira  cm  que  Al)d-(;l- 
niumcn  se  linha  apoderado  de  Marrocos.  O  príncipe  aimu- 
hadc  enviou  logo  para  a  líespanba  uníia  expedirão  capita- 
neada por  Ikrraz-lbn-Mohammed-el-Masuíi,  a  qual  foi  se- 
guida imníiediatamonle  de  outras  duas,  debaixo  do  mando  de 
Abu-Imram-Musa-lbn-Said  e  de  Omar-Ibn-Saleb-Assenbaji. 
As  tropas  de  desembarque  eram,  segundo  alguns,  trinta  mil 
homens,  dos  quaes  dez  mil  de  cavallaria.  Berraz,  general  da- 
quellas  forcas,  encamiiihou-se  rapidamente  para  o  Al-Gharb. 
Xerez,  Ronda,  Nicbla  cahiram  uma  após  outra  em  poder  dos 
almuhades.  Mertola,  aonde  elles  se  dirigiram,  nao  foi  acom- 
mettida,  |)orque  já,  segundo  parece,  Ibn-Kasi  se  fizera  outra 
vez  senhor  delia.  O  exercito  de  Berraz  transpoz  então  as  serras 
c  acommelteu  Silves,  que  levou  á  escala,  entregando-a  depois 
ao  wali  de  Mertola.  De  Silves  retrocedeu  para  a  província 
de  AI-Kassr  com  o  intento  de  subjugar  os  estados  de  Sed- 
daray ;  mas  este,  receando  sorte  igual  á  de  El-Mondhir,  apres- 
sou-se  a  dar  obediência  ao  general  almuhade,  e  a  reconhecer 
a  supremacia  de  Abd-el-mumen.  Berraz,  tendo  passado  os 
ultim.os  mezes  de  1146  em  Mertola,  marchou  contra  Sevilha 
110  principio  do  anno  seguinte.  No  caminho,  Hisn-Al-Kassr 
e  Tablada  lhe  abriram  as  portas,  em  quanto  de  toda  a  parte 
os  mussulmanos  hespanhoes  corriam  a  unir-se  aos  almuhades 
em  ódio  dos  almoravides.  Investida  Sevilha,  foi  tomada  ã  viva 
força,  e  d'alli  proseguiu  Berraz  nas  suas  conquistas"*. 

No  meio  destas  revoltas  e  guerras  a  província  mais  Occi- 
dental do  Al-Gharb,  denominada  pelos  árabes  Belatha,  a 
qual,  como  dissemos,  occupava  o  território  entre  o  Tejo  o 
oceano  e  as  fronteiras  meridionaes  de  Portugal,  deixa  de  fi- 
gurar, ao  menos  activamente,  na  historia  dos  sarracenos. 
Abu-Zakaria,  o  governador  de  Santarém,  apparece-nos  nas 


1  Ibii-KhaKIiin  c  C^iide,  loc.  cit. —Seguimos  principalmente  a  narraliva 
de  Ibn-Kh;il(liin  cunio  mais  conii)Ieta. 
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clironicuS  cliristuns  como  o  ultimo  capitão  illustro  dos  mus- 
sulmanos  de  Belatba.  Era  um  chefe,  que  se  tiulia  conservado 
fiel  aos  almoravidcs?  Reconhecia  a  authoridade  de  Seddaray, 
ou  a  de  Ibn-Rusi?  Eis  o  que  o  silencio  completo  dos  histo- 
riadores árabes  nos  nào  consente  resolver.  O  que  de  tal  si- 
lencio, comparado  com  os  successos  que  acima  relatámos,  pa- 
rece poder-se  concluir  é  que  esta  porção  do  território  mus- 
sulmano  esquecera,  por  assim  dizer,  ás  parcialidades,  que  com- 
batiam nas  duas  pro>incias  mais  importantes,  e  sem  compa- 
ração mais  \astas,  d'Al-Kassr  e  de  Chenchir  ou  Alfaghar.  O 
estado  de  completa  anarchia  a  que  tinham  chegado  as  cousas 
do  Andaluz,  a  situação  deste  pequeno  districlo  separado  pelo 
Tejo  da  provincía  de  Al-Kassr,  d'onde  só  podia  ser  soccor- 
rido,"  e  sobre  tudo  o  caracter  do  rei  de  Portugal,  deviam 
fazer  sentir  ats  sarracenos  destas  partes,  que  a  hora  de  serem 
subjugados  pelos  christàos  não  tardaria  a  soar.  Os  habitantes 
de  Santarém,  de  Lisboa,  e  dos  outros  legares  menos  impor- 
tantes estavam  na  triste  persuasão  de  que  o  termo  de  uma 
guerra  com  Íbn-Eri  ik,  o  fero  senhor  de  Coimbra,  lhes  seria 
fatal.  As  devastações  feitas  por  Aífonso  I  nos  dominios  de 
Scddaray  eram  um  bem  temeroso  exemplo;  c  para  ao  menos 
arredar  por  algum  tempo  a  ultima  ruina,  os  moradores  das 
povoações  de  Belatha,  sem  exceptuar  Santarém  e  Lisboa,  se 
fizeram  tributários  do  principe  christào,  esperando  salvar 
assim,  a  troco  da  fazenda,  a  vida  e  a  liberdade  *. 

O  rei  dos  portuguezes  parecia  querer  dar,  emfim,  tréguas 
a  tantas  lidas  no  remanso  das  afíeiçôes  domesticas.  Em  1 14G 
desposou-se  com  Mathilde  ou  Mafalda  (Mahaut)  filha  do  conde 
de  Maurianiia  e  Sabóia,  Amadeu  IP.  Ignoramos  hoje  quaes 

'  li()ni.'iL'iiini  ci  facinitcs  ilah.iiil  ci  Irilmliim  cl  censiim  de  ci^itatibus  et 
(Ic  c-;istilli8  (Io  Sanl.Trcni  cl  de  lUixbona  «l  de  vicinis  snis  :  Chron.  Gothor. 

'■^  Ari  de  \crif.  les  DiiUs  :  V(.I  5  p.  J5iJ.  —  A  Clirunioa  dosGodos  allri- 
liiie  esle  casaiiUMilo  ao  anuo  de  1145;  mas  nos  ducimu  iilus  fó  conu>(;a  a  fi- 
gurar a  rainha  MaíaUIa  d(  Kdc  jidhu  de  1146:  Disscrl.  Clironol.  T.  3  P.  I 
1».   \±i. 
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(((ssem  os  molivos  dcsUi  cscollm,  a  nuo  serem  ns  relíiròos 
que  havia  entre  a  casa  de  Maiirinnna  e  a  de  IJorgoniia,  íi 
qual  por  seu  pai,  como  sabemos,  pertencia  AÍTonso  Henri- 
ques. Dominado,  todavia,  j)ela  ambição  das  conquistas,  o 
amor  de  Mafalda  nào  pôde  distrabi-lo  dos  cuidados  da  po- 
litica ou  da  guerra.  Nesta  mesma  conjunctura  elle  tractava 
das  suas  preleiíçòes  em  Roma  com  Eugénio  III*,  e  prepa- 
rava-se  para  submetler  inteiramente  ao  seu  dominio  a  parte 
do  território  mussulmano  (\  direita  do  Tejo,  conquista  que  o 
terror  do  seu  nome  e  as  guerras  civis  do  Andaluz  tanto  lhe 
racililavam. 

Santarém  era  então  uma  das  principaes  povoações  de  Be- 
latha,  e  o  padrasto  mais  de  recear  para  as  fronteiras  chri- 
stans.  D'alli  sabiam,  como  temos  visto,  a  maior  parte  das 
algaras,  que  iam  levar  a  devastação  e  a  morte  até  os  dis- 
trictos  situados  no  coração  de  Portugal.  Menos  defendida  que 
Lisboa  pela  arte,  era-o  mais  pela  naturesa ;  porque,  embora 
nao  estivesse  cingida  de  muros  como  ess'outra  povoação,  e 
os  seus  habitantes  vivessem  em  grande  parte  n'um  arrabalde 
á  borda  do  rio,  o  castello  que  lhe  servia  de  coroa,  edificado 
no  cimo  da  montanha  cm  que  estava  assentada,  era  como 
um  ninho  d'aguias  pendurado  sobre  o  Tejo^.  As  hortas  e 
vergéis  rodeavam-na  por  toda  a  parte,  e  a  fertilidade  dos 
campos,  que  se  dilatam  ao  sul  delia  pelas  margens  amenis- 
simas  do  rio,  tinha-se  por  tao  subida,  que  se  acreditava  ge- 
ralmente no  Al-Gharb  bastarem  quarenta  dias  para  nelles 
nascerem,  vegetarem,  e  amadurecerem  os  cereaes^.  Com 
estas  circumstancias,  as  tentativas  dos  christaos  para  se  apo- 
derarem de  Santarém,  tentativas  repetidas  com  melhor  ou 

*   Vejam-se  as  n«tas  XIX  e  XX. 

2  A  descripção  que  fazemos  é  o  único  n^eio  O.e  conciliar  a  affiinialiva  O.e 

Ediisi  (Vol.  2  j>.  29)  de  qtie Santarém  não  era  cercada  de  muralhas,  com  o  en- 

'carecimenfo  das  nossas  mínnorias  coevas  sobre  a  excessiva  fortalesa  daqnelle 

cos  trilo,  conciliarão  que  aliás  parece  casar-se  com  a  topographia  da  povoarão, 

5  EdriEii.  il)i(l. 
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peior  lortuim  desde  o  tempo  dos  reis  leonezcs,  enun  cousa 
bem  natural.  Estava,  porém,  reservado  para  Afíbnso  I  o  lins- 
tear  naquelle  inexpugnável  castello,  de  uma  vez  para  sempre, 
o  estandarte  victorioso  da  cruz. 

A  lucta  em  que  andavam  envolvidas  as  duas  raças  ini- 
migas, que  habitavam  na  Peninsula,  tinha  um  caracter  diíFe- 
rente  das  guerras  do  resto  da  Europa.  Lá,  por  via  de  regra, 
ou  eram  discórdias  entre  os  monarchas  sobre  o  senhorio  de 
uma  provincia,  ou  duas  dynastias  que  contendiam  acerca  de 
um  throno,  ou,  emfim,  questões  de  dependência  entre  suze- 
ranos  e  feudatarios:  na  Hespanha,  porém,  eram  duas  socie- 
dades e  duas  religiões,  que  disputavam  uma  a  outra  a  exis- 
tência, e  para  as  quaes  a  posse  ou  perdimento  da  mais  di- 
minuta porção  de  território  significava  a  posse  ou  perdi- 
mento, digamos  assim,  de  um  membro,  de  uma  parte  da 
própria  existência.  D'aqui  nascia,  que  o  systema  militar 
apresentava  nestas  partes  um  aspecto  particular.  A  guerra 
era  essencialmente  local.  As  batalhas  campaes,  posto  que 
disputadas  e  sanguinolentas  quando  occorriam,  davam-se  ra- 
ramente. Defesas  e  commettimenlos  de  castellos,  eis  o  que 
se  repetia,  a  bem  dizer,  diariamente ;  porque  em  cada  mon- 
tanha, quasi  em  cada  outeiro,  surgia  uma  fortalesa,  ás  vezes 
uma  simples  torre,  cuja  conquista  importava  a  sujeição  do 
território  circumvisinho,  e  que  eram  sustentadas  com  tanta 
firmesa  pelos  que  as  defendiam,  como  combatidas  com  tena- 
cidade pelos  que  as  atacavam.  Assim  a  arte  da  guerra  con- 
sistia [)ri[ícipalmcnte  no  systema  oflcnsivo  ou  defensivo  dos 
assédios.  As  scenas,  que  teremos  de  descrever,  da  tomada 
de  algumas  cidades  importantes,  mostrarão  ao  leitor  quanta 
energia  e  audácia  de  uma  parte,  valor  e  soíTrimento  da  outra 
se  tornavam  necessários  para  este  combate  incessante  de  se- 
manas e  mezes,  nào  só  com  os  homens,  mas  lambem  com 
os  elementos. 

A  solide/  r  o  innnrcossivol  do  castollo  de  Santarém,  9  o 
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grande  numero  de  defensores,  que  acharia  na  povoação  as- 
sentada á  sombra  delle,  tinham  convencido  Aííonso  I  de  que 
os  seus  recursos  mihtares  nào  eram  suílicientes  para  o  levar 
á  escala  vista.  Meditava,  portanto,  no  modo  de  se  apoderar 
delle  por  algum  estratagema.  Educado  no  meio  dos  perigos 
da  guerra,  a  experiência  ajudava  o  seu  engenho  natural,  as 
suas  irresistiveis  propensões  de  conquistador.  Como  todas  as 
intelligencias  eminentes,  os  grandes  capitães  nao  alcançam 
um  nome  glorioso  senão  por  meio  das  inspirações  súbitas  e 
fecundas,  a  que  chamamos  o  génio.  O  rei  dos  portuguezes 
teve  uma  inspiração  dessas,  e  desde  então  a  conquista  do 
lamoso  castello  foi  irrevogavelmente  resolvida*. 

Existe  uma  relação  da  tomada  de  Santarém,  espécie  de 
poema  em  prosa,  em  que  figura  o  próprio  rei  narrando  as 
particularidades  da  empresa.  Esta  composição  é,  segundo 
cremos,  obra  de  um  monge  de  Alcobaça.  Infelizmente  não 
ha  absoluta  certesa  de  que  seja  coeva  ^,  posto  que  muitas 
probabilidades  militem  em  seu  abono.  Assim,  sem  lhe  attri- 
buir  o  caracter  de  monumento  indisputável,  nào  nos  é  licito 
omittir  as  circumstancias  do  successo  ahi  referidas,  ao  menos 
nquellas  que  nào  parecem  consequência  das  formas  quasi  poé- 
ticas, que  predominam  nessa  memoria.  A  substancia  da  nar- 
rativa do  monge  cisterciense  é  a  seguinte: 

AíFonso  I  tinha  feito  tréguas  com  os  sarracenos,  facto  alias 
confirmado  pelo  que  acima  dissemos.  Um  certo  Menendo  ou 
Mem  Ramires,  homem  astuto,  cauteloso  e  atrevido,  foi  en- 
viado a  Santarém  para  examinar  qual  seria  o  sitio  do  cas- 
tello mais  accessivel  de  noite,  e  qual  o  atalho  mais  seguro 

*  Ciim  eiiim  rex  civilalera  ipsaiu  novo  generi  pugnandi  aggretli  voliiisset, 
furlim  videlicel,  et  quasi  per  laírocinium,  nam  aliis  bellicis  apparallbiis  iiun- 
qnam  i)oliiil ;  nam  erat  propter  loconim  siluin  impo?sibile  el  propler  niiniam 
lerlililalem  popiiíornmqiie  freqnentiam  :  Vita  S.  Theotouii  apiid  B-llaiid.  : 
Acta  Sanctor.  Fel)niarii  T.  3  p.  116. 

J^-    App.   da  Moii.    Liisil.  ,   P.  3,   Escrit.  20:   veja-se  a  noia  XXI  no  fiin 
do  viilimii'. 
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para  chegar  ao  pé  delle.  Voltou  Mem  Ramires  depois  de 
ver  tudo  attentamente,  dizendo  ser  o  negocio  não  só  possível, 
mas  faci!,  e  gabando~se  de  que  iria  adiante  de  todos  erguer 
o  pendão  real  sobre  o  muro  do  castello,  e  quebrar  os  fer- 
rolhos das  portas,  por  onde  os  outros  entrassem.  Fixou  entào 
o  rei  o  dia  em  que  deviam  sahir  de  Coimbra  para  a  em- 
presa: foi  uma  segunda  feira.  Aífonso  levava  comsigo  os 
homens  d'armas  de  Coimbra,  além  de  alguns  cavalleiros  seus, 
capitaneados  por  Fernando  Peres.  Ao  segundo  dia  de  marcha 
um  certo  Martim  Mohab,  provavelmente  sarraceno  renegado, 
partiu  com  mais  dous  para  intimarem  aos  de  Santarém,  que 
as  tréguas  ficavam  rotas  por  três  dias.  A  pequena  hoste  havia 
caminhado  para  sudoeste,  com  o  fim,  talvez,  de  nào  despertar 
suspeitas,  visto  que,  annunciada  a  quebra  da  paz,  os  explo- 
radores sarracenos  deviam  principalmente  vigiar  a  estrada 
de  Coimbra.  Chegando  á  serra  de  Albardes,  a  cavalgada  fez 
um  angulo  para  o  oriente,  seguindo  ao  longo  das  serras,  que 
se  estendem  naquella  direcção,  e  chegou  a  Pernes  ao  romper 
da  alva  da  sexta  feira.  Acamparam.  As  marchas,  pelo  menos 
as  ultimas,  tinham  sido  feitas  de  noite,  e  a  gente  que  o  rei 
trazia  ignorava  qual  era  o  alvo  da  correria,  porque  Aífonso 
só  revelara  o  seu  designio  a  Mem  Ramires  e  ao  prior  de 
Santa  Cruz,  Theotonio  *.  Em  Pernes,  porém,  elle  lhes  pa- 
tenteou tudo,  animando-os  com  dizer-lhes,  que  tinha  com- 
prados alguns  dos  vigias  do  castello,  posto  que  assim  nào 
fosse.  A  tentativa  assustou  os  cavalleiros,  nào  por  si,  mas 
pelo  principe,  que  viam  oíTcrecido  a  tamanho  risco.  Insis- 
tiam em  que  nào  os  acompanhasse;  achando-o,  porém,  in- 
abalável, prepararam-se  para  aquelle  árduo  feito.  Partindo 
ao  anoitecer,  ajuntaram-se  os  peões  e  cavalleiros  a  pouca 
distancia  da  povoação  ameaçada,  e  tomaram  por  um  valle, 


>  ad  viriim  Dei  veniens  (se.  Thcotuiiiuni)  ílli  soli  cunsilium  delexit:  VitA 
S.  Theolonii,  iihi  Mipra. 
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pnlrc  o  monte  íraz  ou  ]\loliraz  c  a  fonte  de  Tannarmá,  assim 
chamada  pela  dorura  das  suas  aguas*.  ía  na  frente  Mem 
Ramires  como  pratico;  c  nao  presentidos  pela  povoação  ador- 
mecida, aproximaram-se  dos  muros  do  castello. 

O  desenho  para  saltear  aquella  fortalcsa  inexpugnável  tinha 
sido  de  antemão  traçado  polo  rei,  que  para  isso  aproveitara 
as  informações  de  llamires.  Maviam-se  feito  dez  escadas,  a 
cargo  cada  uma  de  doze  homens  d'armas  escolhidos,  os  quaes, 
portanto,  sommavam  cento  e  vinte.  Doze  golpes  de  gente, 
de  dez  soldados  cada  um,  subiriam  assim  successivamenle 
ao  muro  no  sitio  que  indicara  o  espia,  e  que  era  uma  qua- 
drella  ou  lanço,  onde  os  sarracenos  nào  costumavam  collocar 
esculcas  ou  vicias  nocturnas.  Subidos  todos,  deviam  hastear 
a  signa  ou  pendão  real  sobre  as  ameias,  de  modo  que  se 
podesse  enxergar  á  luz  duvidosa  da  noite,  e  depois,  descendo 
do  adarve  ou  andaime  da  muralha  para  a  corredoura  inte- 
rior, quebrar  os  ferrolhos  das  portas,  por  onde  entrariam  os 
que  ficavam  de  fora.  O  que  especialmente  se  recommendava 
aos  cento  e  vinte,  que  tinham  de  subir  á  escala,  era  que  na- 
quelle  primeiro  Ímpeto,  emquanto  os  inimigos  estavam  som- 
nolentos  e  inermes,  nào  perdoassem  nem  a  homens  nem  a 
mulheres,  nem  aos  velhos  nem  ás  crianças.  Os  gritos  variados 
dos  moribundos,  o  sangue  correndo  em  torrentes,  aquelle  re- 
lampaguear  incessante  dos  ferros,  e  o  som  rouco  dos  golpes 
indiscriminados  espalhariam  uma  tal  confusão,  um  terror  tao 
profundo,  que  a  defesa  se  tornaria  impossivel,  e  o  castello 
seria  sem  grande  custo  subjugado. 

Tal  era  o  plano;  mas  o  alvitre,  que  occorrêra  a  Aífonso 
para  tomar  os  defensores  de  Santarém  descuidados,  nào  apro- 
veitou por  demasiado  subtil,  segundo  se  pode  colligir  da  nar- 
rativa que  vamos  seguindo.  Vimos,  que  na  terça  feira  o  rei 

*  foiítem  qui  propler  amaras  aquas  arabicè  appellaUir  AthuQiarmal :  Ta- 
mnnuà  tem  a  signiflcaçao  que  lhe  damos  :  Moura,  Veslier.  da  Lingua  Arah. 
p.   190. 
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enviara  mensageiros  a  declarar,  que  as  tréguas  ficavam  por 
Ires  dias  suspensas.  O  praso  terminava  na  sexta,  e  era  du- 
rante elle  que  os  sarracenos  deviam  redobrar  de  vigilância 
e  cautela.  Nos  termos  da  declaração  feita  por  Ibn-Errik, 
expirado  o  prnso,  era  natural  que,  após  tào  longa  anciedade, 
nào  vendo  movimento  algum,  elles  se  limitassem  de  novo  ás 
prevenções  ordinárias.  Assim  na  noite  do  sabbado,  destinada 
para  o  assalto,  tornava-se  probabilissimo  que  os  atalaias  e 
roídas  estivessem  descuidados.  Se,  como  parece,  o  calculo  foi 
este,  calculo  na  verdade  não  exempto  de  perfídia,  as  espe- 
ranças dos  christàos  falharam  em  parte.  No  iogar  onde  ha- 
bitualmente nào  havia  sentinellas,  descubriram-se  agora  duas, 
que  mutuamente  se  espertavam  a  vozes.  A  pequena  hoste, 
cuja  retaguarda  o  principe  fechava,  parou  entào  no  meio  de 
uma  seara,  esperando  que  os  vigias  adormecessem  com  a 
modorra  do  quarto  d'alva.  Largas  horas  lhe  deviam  parecer 
estas  em  que  esperavam;  mas  os  dous  mussulmanos  cederam 
por  fim  ao  somno.  Pelo  tecto  da  casa  de  um  oleiro,  contigua 
ao  muro,  Mem  Ramires  cozeu-se  com  este,  e  procurou  com 
a  ponta  da  lança  segurar  uma  escada  ás  ameias;  mas,  fa- 
Ihando-lhe  o  tiro,  a  escada  cahiu  com  grande  ruído.  Nào 
titubeou  elle  entre  a  vida  e  a  morte,  e  curvando-se  ergueu 
sobre  os  hombros  um  soldado,  que  lançou  as  mãos  á  aresta 
da  muralha,  e  pulando  acima  pôde  amarrar  a  escada  a  uma 
das  ameias.  N'um  relance  o  alferes  subiu  com  o  pendão  real, 
e  hasteou-o.  Quasi  a  um  tempo  Mem  Ramires  se  achou  ao 
pé  delle.  Tudo  isto  fora  obra  de  um  instante;  mas  o  ruído 
despertara,  de  feito,  as  sentinellas.  Olharam:  o  pavoroso  es- 
tandarte do  tyranno  Ibn-Errik  estava  lá  como  o  espectro  da 
morte.  Estupefactos  perguntaram  ambos  com  voz  tomada : 
«Quem  sois?»  Fora  impossivel  engana-los.  Três  vezes  cla- 
maram em  brados  confusos :  «  Nazarenos !  »  Três  eram  lambem 
os  chrislDos,  que  se  achavam  no  adarve.  Mem  Ramires  res- 
pondíMi  com  o  grilo  de  guerra:   «Sancliago  e  rei  AíTonso!» 
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A  voz  (lo  rei,  sobrelevando  ás  do  tropel  que  o  cercava,  re- 
tumbou então  por  cima  da  estrupída.  Bradava  por  Sanctiago 
o  pela  Virgem,  e  ao  mesmo  tempo  dizia  aos  que  estavam  no 
adarve:  «Eis-mc  aqui;  cis-mc  aqui! — Mettei-os  á  espada! 
—  nem  um  escape  do  ferro!»  Entretanto  tinbam  arvorado 
outra  escada,  e  vinte  cinco  homens  d*armas  estavam  em  cima. 
A  vozeria  dentro  e  fora  do  castello  era  já  confusa  c  medonha. 
AÍTonso  dividiu  as  suas  pequenas  forças  em  dous  terços,  um 
que  tentasse  escalar  o  muro  pela  direita,  outro  que  tomasse 
o  caminho  do  arrabalde  assentado  na  margem  do  rio,  para 
que  os  sarracenos  nao  viessem  por  aquella  parte  impedir-lhc 
o  aproximar-se  da  entrada.  Ao  mesmo  tempo  os  vinte  cinco 
esforçados  tentavam  quebrar  as  portas,  arremessando  penedos 
contra  ellas,  mas  debalde,  até  que,  atirando  os  de  fora  um 
malho  de  ferro  por  cima  do  muro,  poderam  os  que  se  acha- 
vam dentro  partir  com  elle  os  ferrolhos.  Despedaçado  o  di- 
que, a  torrente  precipitou-se  dentro  do  castello.  Affonso,  n'um 
movimento  de  enthusiasmo  religioso,  ajoelhou  no  limiar  da- 
quellas  portas,  que  mal  cuidava  se  haviam  tào  facilmente 
de  abrir  para  o  receberem  vencedor.  Seguiu-se  uma  resis- 
tência inútil  e  uma  larga  carnificina.  Os  raios  do  sol,  que 
nascera,  não  encontraram  já  sobre  o  roqueiro  castello  o  es- 
tandarte do  islam,  derribado  nessa  noite  (15  de  março) 
para  nunca  mais  se  erguer  sobre  as  torres  da  opulenta  San- 
tarém *. 


*  In  era  MCLXXXV  pressa  fuit  civilas  Sanctae  Herenae  per  manus  II- 
defonsi  portugallensis  regis  :  Chron.  Conimbric.  —  Capta  est  idus  Marcii  (15) 
illucescenle  die  sabbati  in  era  MCLXXXV  :  Relaç.  da  tomada  de  Santarém. 
—  Anno  ab  incarnatione  MCLIV,  et  ab  urbe  ista  capta  VII:  Inscripç.  de 
Santa  Maria  da  Alcáçova  no  Elucid.  p.  354.  —  A  Chronica  dos  Godos  altri- 
bue  o  successo  ao  dia  11  de  Maio  do  mesmo  anno,  a  um  sabbado,  no  que  ha 
evidente  erro  :  l.**  porque  o  dia  11  de  maio  deste  anno  não  cahiu  ao  sabbado, 
mas  sim  o  dia  15  de  março,  como  diz  a  Relação  de  Alcobaça:  2.®  porque 
existe  a  doação  aos  templários  do  dominio  ecclesiastico  de  Santarém,  feita  em 
abril  deste  mesmo  anno  :  Cart.  de  Thomar  no  Arch,  Nacion.  ,  e  nas  Dissert. 
Chronol.  T.  3  P.  1  p.  130  n."  400. 

I.  24 
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Este  acontecimento  extraordinário;  este  feliz  resultado  de 
uma  tentativa,  que  talvez  parecera  loucura  se  antes  se  di- 
vulgasse, ao  passo  que  augmenlava  a  audácia  e  a  confiança 
dos  christãos,  devia  gerar  profundo  desalento  nos  mussul- 
manos  de  Belatha,  abandonados  aos  próprios  recursos  no  meio 
das  guerras  civis.  Subjugada  aquella  povoação,  só  restavam 
aos  sarracenos  em  todo  o  território  ao  occidente  do  Tejo  dous 
legares  verdadeiramente  importantes  —  Lisboa  pela  sua  gran- 
desa,  pela  solidez  de  seus  muros,  pelos  recursos  que  podia 
tirar  do  seu  vantajoso  assento  sobre  a  vasta  babia  do  Tejo; 
o  castello  de  Cintra,  por  estar  situado  no  cimo  de  um  ro- 
chedo quasi  inaccessivel,  e  posto  como  na  vanguarda  de  ser- 
rania áspera  e  intractavel,  onde  os  habitantes  dos  campos 
visinhos  poderiam  facilmente  abrigar-se  e  defender-se.  No 
resto  do  districto,  castellos  ou  torres  collocadas  pelos  cabeços 
dos  montes  amparavam  os  legares  e  habitações  ruraes,  der- 
ramadas pelos  campos  e  valles,  que  se  dilatam  entre  o  Tejo 
e  o  oceano;  mas  todas  aquellas  pequenas  fortalesas  eram  cousa 
de  pouco  momento;  ao  menos  os  historiadores  e  viajantes 
árabes  desses  tempos  como  taes  as  consideravam,  esquecen- 
do-se  de  nos  conservar  nos  seus  escriptos  a  memoria  da  exis- 
tência delias. 

Desde  a  tomada  de  Santarém  os  pensamentos  de  Affonso  I 
voltavam-se  todos  para  a  conquista  de  Lisboa ;  mas  os  mus- 
sulmanos  deviam  estar  precatados,  e  porventura  a  consciência 
das  poucas  forças,  que  tinha  para  tão  grande  empresa,  fa- 
zia-lhe  considerar  a  tentativa  como  incerta  e  remota*.  Os 
successos,  que  nessa  conjunctura  occorriam  na  Europa,  fi- 
zeram com  que  se  realisassem  os  seus  designios  com  maior 
brevidade  do  que  elle  ousaria  esperar.  Daremos  de  taes 
successos  uma  idéa  succinta,  para  que  o  leitor  possa  conhecer 


*  Sed  81  forte  rvcnirit  iil  in  alit/uo  Icmpore  mihi  Deus  sua  pielale  darei 
illara  civilntem,  qua«;  diciliir  Ulixbona  :  Duat;.  aos  templários,  ubi  supra. 
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a  causa  do  inesperado  auxilio,  que  o  rei  de  Portugal  ent3o 
obteve  para  se  apoderar  de  Lisboa,  habililando-se  assim  para 
proseguir  as  suas  conquistas  ao  sul  do  Tejo. 

A  existência  dos  estados  christrios  na  Syria  tinha  sido, 
desde  a  primeira  cruzada,  uma  serie  quasi  nao  interrompida 
de  combates,  em  que  ora  os  conquistadores,  ora  os  mussul- 
manos  levavam  a  melhoria,  sem  que  nem  uns  nem  outros 
obtivessem  vantagens  permanentes  e  decisivas.  A  perda,  po- 
rém, de  Edessa  (1144),  uma  das  cidades  mais  importantes 
daquellcs  estados,  fez  profunda  impressão  na  Europa.  Por 
mais  de  meio  século  nào  haviam  cessado  de  partir  para  o 
oriente  cavalleiros  e  peregrinos,  de  ambição  ou  de  fé  viva, 
que  iam  buscar  naquellas  remotas  partes  melhor  fortuna  ou 
mais  segura  salvação;  mas  estes  continuados  soccorros  ser- 
viam apenas  para  preencher  as  fileiras  dos  defensores  da  cruz, 
diariamente  rareadas  pelo  ferro  sarraceno.  Assim,  o  pensa- 
mento d'uma  nova  cruzada,  para  salvar  das  mãos  dos  infiéis 
os  santos  logares,  começou  a  crescer  e  a  dilatar-se.  Esta  idéa 
achou  um  interprete  ardente  em  Bernardo,  abbade  de  Cla- 
raval, talvez  entre  os  seus  contemporâneos  o  homem  mais 
eminente  por  muitos  dotes  reunidos.  A  sua  eloquência,  a 
austeridade  dos  seus  costumes,  a  sua  actividade,  a  audácia 
com  que  media  pela  mesma  escala  os  poderoros  e  os  hu- 
mildes para  a  reprehensao  ou  para  o  louvor,  tinham-lhe 
grangeado  extrema  popularidade,  e  alta  influencia  nos  negó- 
cios públicos,  sobre  tudo  nos  que  de  algum  modo  se  ligavam 
com  a  religião.  Foi,  pois,  Bernardo  quem  principalmente 
pregou  a  cruzada.  Na  primavera  de  1146  o  rei  de  França, 
Luiz  VII,  tomou  a  cruz  vermelha  das  mãos  do  abbade  de 
Claraval,  e  com  elle  a  tomaram  quasi  todos  os  senhores  e 
principaes  cavalleiros  francezes,  além  de  muitas  outras  pes- 
soas. Passando  á  Allemanha,  Bernardo  soube  resolver  Con- 
rado  III,  na  dieta  de  Spira,  a  associar-se  a  este  grande  mo- 
vimento militar.    Os  resultados  da  empresa  foram,   porém, 

24* 
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fataes  para  os  dous  príncipes,  que  deixaram  anniquilada  na 
Ásia  a  flor  dos  seus  exércitos,  sem  que  vissem  realisar-se 
alguma  das  brilhantes  promessas  do  monge  cisterciense,  que, 
apezar  da  sua  indisputável  capacidade,  levado  do  enthusiasmo 
nào  soubera  calcular  as  difficuldades  da  tentativa  *. 

Os  cruzados  de  Allemanha,  e  os  de  França,  que  os  seguiram 
pouco  depois,  capitaneados  tanto  uns  como  outros  pelos  res- 
pectivos monarchas,  tinham-se  dirigido  por  Hungria,  e  pas- 
sado á  Ásia  atravessando  o  Bosphoro.  Constava  o  exercito 
allemao  principalmente  de  suabios,  bavaros,  franconios  e  lo- 
tharingios,  bem  como  da  gente  do  sudoeste  de  Allemanha  ^- 
Um  certo  numero,  porém,  de  habitantes  do  Uheno  inferior 
e  da  Frisia,  que  tinham  sido  movidos  pelos  discursos  do  clero 
para  a  guerra  santa,  mais  habituados  á  vida  do  mar  que  os 
povos  do  sertão,  preferiram  embarcar-se  e  irem  unir-se  com 
outros  peregrinos  em  Inglaterra.  As  tropas  teutonicas  juntas 
em  Colónia  passaram  a  Dartmouth,  porto  da  Gran-Bretanha, 
onde  se  achava  uma  armada  de  perto  de  duzentas  vellas, 
destinada  a  transportar  os  cruzados  das  varias  regiões  ma- 
rítimas de  Flandres,  de  Lorena,  dTnglaterra,  e  ainda  das 
costas  de  França  ^.  Capitaneava  a  frota  fundeada  em  Dart- 
mouth^, composta  principalmente  de  navios  de  Flandres  e 

*  Wilken,  Geschichle  der  Kreuzzuge :  B.  3,  12  —  Micliaiid,  Hisl.  des 
Croisades  P.  2  L.  6. 

2  Pfisler,  Geschichle  der  Teiilschen,  2  B.  S.  351. 

^  V  kai.  niaii  movit  exercilus  «  Colon/n :  Dodechinus.  —  E.vercitiis,  Co- 
lónia et  aliis  civilulihiis  Wwni  conflaliis  :  Ilelmohhis. — Fíandrígcuae  .  .  .  . 
Angli ....  Lolharinjçi :  Arnulfiis.  —  Exercilus  cx  Anglia,  Flandria  el  Lolha- 
ringia  :  Rob.  de  Monte. — Framorum,  .íngloriim  el  rariannn  nationvm  : 
Mss.  de  Cooper. — Pars  conim  máxima  venerai  ex  yínglia:  Ilenriciis  Ilun- 
lingdonensis  —  Castra  Thrulonicoruin  celerorumque  ílivcrsis  qui  venerai /;r<?- 
vínciis .  .  .  .  Angli  viri,  cl  relitiuiis  lirUnuiac,  AquilaniaKqtic  popnlns  :  Indi- 
riilum  Fundai.  —  Achar-sehràO  n<»  íím  do  volume,  nota  XXII,  os  liliilos,  edi- 
ções e  Jogares  dos  A.  A.  ,  que  citamos  sú  pelos  seus  nomes  para  evitar  pro- 
lixidade e  repeti«;(5cs. 

^  So  laesset  sich  wuhl  drcisl  das  Dcrchimede  des  Dedekin  und  das  Tre- 
icmvnde  des  Arnulf  deulen  :  Lappcnberg  Gesch.  von  Eiigland  2  B.  S.  357. 
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iiiglezes,  um  cavallciro  flamengo,  o  conde  Arnulfo  de  Arcscbot 
(Acrschot  perto  de  Bruxcllas).  A  gente,  que  alli  se  ajuntou, 
subia,  talvez,  a  pouco  mais  de  treze  mil  homens,  pela  maior 
parte  de  inferior  condição,  porquanto  a  nobresa  d'Allemanba 
c  de  França  se  aggregára  aos  exércitos  de  Conrado  III  e  de 
Luiz  VII  *.  Esta  armada  vellcjou  para  as  costas  de  llcspanha, 
ou  já  com  o  intuito  de  guerrear  os  sarracenos  da  Peninsula, 
ou  porque  era  aquella  a  rota,  que  deviam  seguir  para  en- 
trarem no  Mediterrâneo  e  chegarem  á  Syria.  Depois  d'uma 
procella  furiosa,  que  facilmente  espalhou  os  pequenos  baixeis 
da  frota  ^,  esta,  havendo  buscado  successivamente  abrigo  em 
dous  ou  três  portos  das  costas  de  Astúrias  e  Galliza,  veiu 
ajuntar-se  na  foz  do  Tambre  (ria  de  Noya).  Próximos  do 
celebre  sanctuario  de  Compostella,  tào  frequentado  de  pere- 
grinos de  toda  a  Europa,  os  cruzados  se  dirigiram  alli  para 
celebrarem  a  festa  de  Pentecostes  no  templo  do  apostolo. 
Ap(3s  esta  romagem,  embarcando  de  novo,  e  correndo  a  costa 
para  o  sul,  vieram  entrar  no  Douro  ^. 

A  noticia  da  expedição  havia  chegado  aos  ouvidos  do  rei 
de  Portugal.  A  demora  que  tivera  na  foz  do  Tambre  aquelle 
grande  numero  de  vellas,  e  a  peregrinação  feita  a  Sanctiago 
pelos  cruzados  eram  successos  assaz  notáveis  para  que  a  fama 
delles  nâo  se  derramasse  com  rapidez.  A  16  de  junho  de 
1147  a  armada  surgiu  diante  do  Porto,  e  alli  esperou  onze 
dias  pelo  conde  deAerschot,  que,  levado  pela  força  do  tem- 
poral, se  havia  separado  do  resto  da  frota,  e  até  esse  tempo 

*  Venimns  in  portum  Angliae  Derchimite,  ubi  erat  comes  de  Areschot 
cum  200  fere  navíbus  anglicis  et  flandricis  :  Dodechiniis.  —  Cura  de  ipsis  es- 
sent  tredecim  millia  :  Rob.  de  Mento. — Exercitus  vironim  no7i  poletiíwti  ncc 
alicui  mngjio  duce  ennixi ....  humiliter  profecti  sunt ....  His  pauperibus 
de  qiiibus  praediximus :  H.  Huntingdonensis. 

2  Bardas  lhes  chama  a  Memoria  de  S.  Vicente.  De  feito,  sendolreze  mil 
os  cruzados  e  perto  de  duzentas  vellas,  cada  uma  não  transportava  mais  de 
GO  a  70  homens. 

^  ad  Portngalim  per  alveum  fliirainis,  qui  Dorius  dicitur,  applicuimus  ; 
Arnulfus. 
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ííào  a  podéra  alcançar.  Affonso  I  ordenara  tudo  de  modo, 
que  os  recemvindos  achassem  facilmente  as  cousas  de  que 
precisavam  para  se  refazerem  de  tào  trabalhosa  viagem. 
Foi  provavelmente  durante  esta  demora  no  Porto,  que  o 
príncipe  portuguez  alcançou  resolver  os  cruzados  a  favore- 
cerem os  seus  designios  contra  Lisboa,  se  nao  fora  elle  pró- 
prio, como  alguns  pretendem,  quem  diligenciara  a  vinda  da 
expedição  á  Peninsula,  o  que  não  ha  motivos  suííicientes  para 
affirmar  *.  De  um  ou  de  outro  modo,  é  certo  que,  chegado 
Arnulfo  d'Aerschot  ao  Douro,  a  frota,  junto  de  novo  toda  ^, 
seguiu  a  sua  rota,  e  subiu  pelo  Tejo  no  penúltimo  dia  do 
mcz,  depois  de  dous  de  viagem  ^,  em  quanto  Affonso  I  mar- 
chava por  terra  com  as  forças  que  podéra  ajuntar  para  esta 
empresa,  as  quacs,  conforme  o  testemunho  d'uro  historiador 
coevo,  formavam  um  poderoso  exercito'*. 

Lisboa  já  então  era  uma  cidade  populosa  e  importante: 
a  sua  situação,  hoje  grandemente  accommodada  para  ser  um 
dos  principaes  empórios  do  commercio  do  mundo,  se  os  erros 
dos  homens  ou  os  seus  maus  fados  lh'o  consentissem,  não  era 
nesse  tempo  menos  própria  para  centro  da  navegação  cos- 
teira dos  mares  oceano  e  mediterrâneo,  e  principalmente  para 


*  Rex  ....  rogavil  ut  si  propter  Deum  pngnaturi  exissenl,  fierenl  sibi 
aiixiliura  contra  Lacebonam  :  diz  expressamente Helmoldo.  A  opiniSo  contraria 
fiinda-se  em  expressões  demasiado  vagas,  para  sobre  ellas  se  fazer  fundamenlo^ 
A  Chronica  dos  Godos  (exemplar  de  Resende)  concorda  com  Helmoldo:  mui" 
tiliido  navium  .  .  .  ex  inespcrato  advenit. 

2  A  Memoria  de  S.  Vicente  diz,  que  a  frota  entrada  no  Tejo  era  de  190 
navios,  que  vinham  a  ser  os  quasi  200  com  que  sahíra  de  Inglaterra  o  conde 
de  Aerschol. 

3  Estas  datas  em  que  concordam  Arnulfo  e  Dodechino,  estSo  certas.  A 
paschoa  era  1147  cahiu  a  20  de  abril,  e  o  Pentecostes  a  O  de  junho.  Chega- 
ram ao  Porto  oito  dias  de|)ois,  e  portanto  a  IG  Demoraram-se  ahi  onze,  e 
gastaram  quasi  dous  em  correr  a  costa  desde  o  Douro  até  o  Tejo,  onde  sur- 
giram na  véspera  de  S.  Pedro  (28),  o  que  dá  exactamente  o  computo  feito 
por  Arnulfo  e  por  Dodechino. 

*  Rex  quoque,  tcrrcslri  accedens  itinerc,  validum  adduxitexercitum  :  Hel- 
moldus. 
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o  tracto  entre  a  Mauritânia  e  a  Europa.  A  bondade  do  porto, 
a  brandura  do  clima,  os  ricos  productos  do  território  cir- 
cumvisinho  deviam  tc-Ia  engrandecido  por  muitos  modos. 
Assentada  á  beira  do  rio,  e  protegida  pelo  castello  ou  alcá- 
çova, que  se  erguia  na  sua  extremidade  ao  norte,  esta  bella 
cidade,  como  lhe  chama  Edrisi,  estava  cingida  de  muros  de 
admirável  estructura,  nao  o  sendo  menos  as  altas  torres  do 
eminente  castello,  que  pareciam  invenciveis  para  forças  hu- 
manas. Uma  das  cousas  mais  notáveis  delia  eram  as  suas 
Ihermas,  ou  banhos  sempre  tépidos,  tanto  no  estio  como  no 
inverno,  e  que  naquella  epocha  ficavam  situados  no  centro 
da  povoação  *. 

Ao  passo  que  o  rei  de  Portugal,  chegando  junto  da  ci- 
dade, estabelecia  os  seus  arraiaes  ao  norte,  os  cruzados,  des- 
embarcando, apoderaram-se  dos  arrabaldes;  a  gente  de  Flan- 
dres e  Allemanha  dos  do  oriente,  e  os  inglezes  com  alguns 
aquitanos  dos  do  poente.  Assim,  as  alas  do  exercito  portu- 
guez,  derramado  pelos  montes  e  valles,  que  se  dilatam  ao 
septentriào,  vinham  unir-se  por  uma  e  outra  parte  com  os 
cruzados,  cujas  embarcações  do  lado  do  rio  fechavam  o  cerco. 
Passou-se  o  mez  de  julho  em  construir  as  machinas  de  guerra 
necessárias  para  o  commettimento,  e  em  escaramuças  entre 
os  sitiadores  e  sitiados,  com  perdas  mutuas  e  sem  nenhum 
resultado  importante.  Entretanto  os  francos  (assim  chamavam 
em  geral  aos  flamengos,  lotharingios,  e  allemâes)  e  os  in- 
glezes construíram  simultaneamente  duas  torres  nas  ribeiras 
do  rio,  uma  do  nascente,  outra  do  poente,  d'onde  lhes  fosse 
mais  fácil  offender  os  sarracenos  que  guarneciam  os  adarves. 
Além  disso,  em  quatro  navios  para  tal  fim  destinados  le- 


*  Cetle  belle  ville  s'étend  le  long  du  fleuve,  est  ceinte  de  murs,  et  pro- 
tégee  par  un  châleau-forl.  Au  centre  de  Ia  ville  est  une  source  d'eau  chaude 
eii  eté  comme  en  hiver :  Edrisi  (Vers.  de  Jaubert)  Vol.  2  p.  25.  — Quae  ci- 
vitas  .  .  .  mirabilis  struclura  tam  murorum  quam  lurriura,  super  montem,  hu- 
manis  viribus  insuperabilis  fundala  est :  Arnulfus. 
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vantaram  seis  pontes,  pelas  quaes,  descidas  sobre  a  quadrella 
ou  lanço  á  borda  da  agua,  podessem  penetrar  na  cidade  com^ 
batendo  peito  a  peito  com  os  cercados.  A  três  d'agosto  ten* 
tou-se  um  ataque :  quatro  navios  vogaram  para  a  terra ;  mas 
o  vento  ponteiro  obrigou-os  a  retrocederem,  tendo  recebido 
algum  damno  das  manganellas  *  dos  sarracenos.  Ao  mesmo 
tempo  os  francos  acommettiam  a  cidade  pelo  oriente,  e  com 
certa  machina  própria  para  picar  o  muro,  tentavam  rom- 
pe-lo; os  cercados,  porém,  arrojando  sobre  ella  matérias  com- 
bustiveis,  a  incendiaram,  fazendo  o  mesmo  á  torre  construida 
pelos  inglezes,  de  cuja  guarda  estes  se  tinham  descuidado 
no  fervor  do  combate.  Os  tiros  das  manganellas  e  as  frechas 
disparadas  pelos  mussulmanos  faziam  grande  estrago  nos 
christaos,  e  estes  foram  constrangidos  a  recuarem,  posto  que 
bem  vingados  com  muitas  mortes  dos  inimigos^.  Reduzida 
a  cinzas  a  machina  dos  francos,  ficando  esmagado  debaixo 
das  pedras  despedidas  de  cima  das  muralhas  o  mestre  ou 
engenheiro  que  a  dirigia,  queimada  também  a  torre  dos  in- 
glezes, e  mortos  e  feridos  muitos  dos  mais  valentes,  os  ânimos 
dos  cruzados  começaram  a  fraquear  algum  tanto.  Nâo  deixa- 
ram, todavia,  de  proseguir  em  reconstruir  as  machinas  e 
engenhos  que  haviam  perdido.  As  escaramuças  e  brigas  entre 
os  cercadores  e  cercados  renovavam-se  frequentes  vezes  com 
varia  fortuna ;  mas  fora  longo  descreve-las.  Distinguiam-se 
restas  pelejas  os  homens  do  norte.  De  estatura  agigantada, 

*  Magnellis  (ai.  Mapanellis)  quodammodò  laesi :  Arnulfns.  —  Sobre  esta 
fspecic  de  catapulta,  o  monagon  dos  tácticos  gregos,  succcssivamente  conhe- 
cida pelos  nomes  de  nianganica,  manga,  mangoualia,  raanganolla,  ctc. ,  vc- 
ja-se  J.  Lipsio,  Poliorcclicon  (Anluerp.  1605)  L.  1  Dial.  2  e  L.  3  Dial.  3, 
c  Ducange  vcrh.  Aíanf/ana. 

2  Seguimos  quasi  á  letra  a  narrativa  de  Arnulfo.  Este  fixa  |)ositivamcnle 
a  data  do  primeiro  ataque  a  3  de  agosto  (invenlione  B.  Stephani  protomar- 
tyris).  Dodechino,  que  provavelmente  escrevia  de  memoria,  diz  que  elle  fora 
ucircaB.  Mariae  assumptionem  «Da  relação  d'Arnulfo  seconclue,  que  oschri- 
slàos  furam  constrangidos  a  retirar-se,  ainda  que  elle  expressamente  o  nuo 
diga.  —  Dodechino  é  mais  sincero  c  explicito:  repulsi  sumns  aU  Iwstilxus.. 
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c  dotados  do  grandes  forças,  corriam  pressurosos  ao  combate, 
aproximando-sc  tcmerariamcntc  dos  muros,  por  entre  a  sa- 
raiva dos  tiros;  e  como  se  a  morte  fora  para  elles  um  jogo, 
ao  seu  ultimo  suspiro  respondia  sempre  um  arranco  de  ini- 
migo que  expirava ;  porque,  já  feridos  mortalmente,  nao  ces- 
savam de  vibrar  terriveis  golpes*. 

Entretanto  o  assedio  ía-se  dilatando,  e  já  na  cidade  appa- 
reciam  os  primeiros  indicies  de  fome.  Nào  faltavam  as  vi- 
tualhas para  a  gente  de  guerra,  mas  escaceavam  assaz  para 
o  povo  miúdo,  cujo  numero  devia  ter  crescido  extraordina- 
riamente com  a  população  rural  das  circumvisinhanças,  afu- 
gentada das  suas  pobres  moradas  pelos  invasores.  Accrescen- 
tava  o  mal  a  precaução  dos  ricos  e  poderosos,  que  subtra- 
hiam  os  mantimentos  aos  miseráveis,  guardando-os  para  as 
necessidades  futuras.  Assim,  já  muitos  morriam  a  mingua, 
e  outros  se  alimentavam  das  carnes  repugnantes  de  animaes 
domésticos.  Com  a  desesperação,  começaram  bandos  de  povo 
faminto  a  sahirem  para  fora  dos  muros,  e  a  irem  entregar-se 
aos  christãos,  renegando  da  própria  crença  para  salvarem  as 
vidas.  Mas  de  nada  valia  a  muitos  delles  esta  resolução  ex- 
trema ;  ou  o  fanatismo  religioso,  ou  antes  a  feroz  esperança 
de  incutir  terror  nos  sitiados  com  um  espectáculo  d'estranha 
cruesa,  fazia  com  que,  decepadas  primeiro  as  mãos  daquelles 
raalaventurados,  fossem  repellidos  de  novo  para  os  muros. 
Consummavam  dignamente  os  sarracenos  a  obra  de  atroci- 
dade dos  christãos,  esmagando  debaixo  de  uma  nuvem  de 
pedras  os  seus  compatricios,  que  imploravam  piedade,  er- 
guendo para  elles  os  braços  truncados  e  sanguinolentos^. 

*  Nam  animis  acccnsi,  nixique  viribus  ac  mole  corpórea,  videbantur 
quippe  giganfea  menibra  geslare,  propiíis  accedebant  ad  muros,  telorum  de- 
snper  hostilium  pliieiitibns  nimbis,  spretaque  pro  Christo  corporis  morte,  vul- 
nera, vulnerali  usqne  ad  neces,  non  cessabant  iníligere :  Indiculum  Fundai, 

2  Horum  pars  plurima  christiatiis  se  obtulit,  et  baplismi  sacramenta  sus<» 
cepit.  Quidam  aulem  illorum  truncalis  manibus  ad  raurum  remissi,  a  suis  con- 
çivibus  lapidali  sunt :  Arnulfus. 
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Havia  no  exercito  dos  sitiadores,  composto  de  gentes  de 
tão  desvairadas  terras,  um  italiano  natural  de  Pisa,  homem 
engenhoso,  e  hábil  constructor  de  machinas  de  guerra.  Ideou 
este  o  desenho  de  uma  torre  de  madeira,  que  devia  substi- 
tuir a  dos  inglezes,  queimada  no  anterior  commettimento.  Era 
fabrica  de  espantosa  altura,  e  por  isso  de  difficil  execução 
para  ter  a  solidez  necessária.  Aífonso  I  nào  recuou  diante 
do  custoso  da  obra.  Com  grande  despeza,  e  trabalhando  nella 
nào  só  os  portuguezes,  mas  todo  o  exercito,  essa  admirável 
machina  achava-se  concluída  pelo  meado  de  outubro.  Ao 
mesmo  tempo  outro  engenheiro,  ajudado  de  muita  gente,  ia 
artificiosamente  fazendo  um  fojo  ou  sapa  extensa  por  debaixo 
dos  muros.  Viram  o  perigo  os  sarracenos,  c  a  29  de  setembro 
sahiram  caladamente  da  cidade,  e  vieram  travar-se  com  os 
christâos  junto  á  entrada  da  mina.  Durou  o  combate  boa 
porção  do  dia;  quando,  porém,  os  mussulmanos  quizeram  re- 
tirar-se  estavam  quasi  cortados  por  uma  nuvem  de  frecheiros, 
que  os  ladeavam  por  uma  e  outra  parte.  Foi  grandíssimo  o 
estrago,  e  raro  o  que  pôde  recolher-se  aos  muros  sem  ser 
assignalado  do  ferro  dos  inimigos  *. 

Concluída  a  sapa,  encheu-se  de  lenha  ^  aquelle  dilatado 
subterrâneo.  Tinha-se  também  posto  o  remate  á  nova  torre, 
e  tudo  estava  a  ponto  para  se  repetir  o  ataque.  Durante  a 
noite  de  16  para  17  de  outubro  lançaram  fogo  aos  combus- 
tíveis do  vasto  fojo,  e  o  incêndio  progrediu  com  violência. 
Um  lanço  de  duzentos  pés  da  muralha  oriental,  que  apenas 
ficara  assentada  sobre  os  troncos  amontoados  debaixo  delia, 
ao  chegar  alli  o  incêndio  vacillou  e  cahiu.  Os  francos  des- 
pertos pelo  ruído  correram  ás  armas,  c  avançaram  aos  muros. 
Diante  delles  estava  um  montão  de  ruínas ;  mas  lá  no  fundo, 
na  encosta  íngreme,  que  por  aquelle  lado  conduzia  ao  alto 


'    Idem. 

'^  Ii";rii8  Ievi;;ati9. 
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da  alcáçova,  viam-se  á  luz  vermelha  do  incêndio  os  esqua- 
drões sarracenos  em  ordem  de  batalha.  Remellcram  uns 
contra  os  outros,  e  a  [)cleja  travada  á  meia  noite  prolon- 
gou-se  durante  nove  horas.  O  valor  f2;ermanico  principiava, 
emfim,  a  Iraquear  diante  da  desesperada  resistência  dos  mus- 
sulmanos,  c  já  os  christàos  recuavam,  quando  o  castello  de 
madeira,  construido  pelo  artífice  pisano,  se  aproximou  da 
muralha  pela  banda  do  poente,  ficando-lhe  a  cavalleiro.  Pe- 
lejavam os  lotharingios  na  brecha,  e  os  outros  francos  avan- 
çaram de  novo  a  soccorre-los,  animados  pela  diversão  que 
fazia  o  ataque  occidental.  Mas  este  nào  era  decisivo:  as  tropas 
portuguezas,  que  guarneciam  o  eirado  da  torre,  oíFerecidas 
sobre  aquelle  chào  vacillante  aos  tiros  das  manganellas  dos 
sarracenos,  affrouxavam  titubeando,  e  os  cercados,  fazendo 
uma  sortida,  tentavam  incendiar  a  torre.  Marchou  então 
um  troço  escolhido  dos  francos  em  soccorro  dos  inglezes  e 
portuguezes,  que,  segundo  parece,  pelejavam  juntos.  Repel- 
lidos  os  que  haviam  sabido  da  cidade,  os  flamengos  e  lotha- 
ringios subiram  cheios  de  ardor  ao  tao  perigoso  eirado,  com 
o  que  adquiriu  nova  energia  o  ataque.  Desanimaram  os  mus- 
sulmanos,  e  aterrados  cessaram  da  peleja,  pedindo  capitular. 
A  lembrança,  talvez,  de  que  a  resistência  ainda  podia  pro- 
trahir-se,  principalmente  na  alcáçova  ou  castello,  levou  os 
sitiadores,  além  das  perdas  que  tinham  recebido,  a  accei- 
tarem  a  capitulação.  Pactuou-se  esta  com  o  al-kaid,  ou  go- 
vernador militar  da  cidade,  debaixo  de  duras  condições.  As 
riquesas  da  povoação,  sem  exceptuar  as  próprias  alfaias  das 
famílias  mussulmanas,  foram  a  recompensa  dos  cruzados,  fi- 
cando ao  rei  de  Portugal  o  senhorio  sobre  a  terra  e  sobre 
os  despojados  habitantes.  Assentadas  taes  condições  nos  três 
dias  immediatos  ao  do  ataque,  a  21  de  outubro  as  portas 
da  cidade  franquearam-se  aos  christãos  *. 

*  Nota  XXIII  no  fim  do  volume. 
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Alguns  historiadores  modernos  affirmam  que  os  cruzados 
continuaram,  ao  menos  por  algum  tempo,  a  ajudar  Affonso  I 
nas  suas  ulteriores  conquistas;  outros  dizem,  que  sahindo  do 
Tejo  vellejaram  para  o  oriente;  outros,  emfim,  que  uma  parte 
delles  voltou  aos  seus  respectivos  paizes,  ficando  o  resto  em 
Portugal  *.  O  silencio  dos  chronistas  contemporâneos  acerca 
(la  frota  capitaneada  por  Arnulfo  de  Aerschot,  authorisa  de 
algum  modo  tanto  umas  como  outras  opiniões,  ou  antes  con- 
jecturas. E  certo,  porém,  que  esses  obscuros  guerreiros  vindos 
do  norte  ainda  ajudaram  a  conquista  do  castello  da  mina  ou 
d'Almada  (El-Maaden),  se  nào  foram  elles  exclusivamente 
que  intentaram  e  concluiram  esta  empresa ;  nem  parece  menos 
certo,  que  grande  parte  delles  proseguiram  no  serviço  do  rei 
portugucz  por  um  largo  periodo.  Muitos,  attrahidos  pela  bran- 
dura do  clima  e  pelas  outras  vantagens  que  o  paiz  lhes  offe- 
recia,  trocaram  por  elle  as  ingratas  regiões  onde  tinham  nas- 
cido, estabelecendo  colónias  no  território  de  Belatha,  rapi- 
damente subjugado  depois  de  perdidas  para  os  sarracenos 
as  duas  cidades  importantes  deste  districto^. 

De  feito,  poucos  dias  depois  os  castellos  de  Cintra  e  Pal- 


*  Michaud,  Hist.  des  Crois.  P.  2  Liv.  6. — Wilken,  Ge?ch.  der  Kreuzz. 
B.  3  c.  12.  — Lappenberg:,  Gesch  von  Engl.  B.  2  S.  357. —Pfister,  Gesch. 
der  Teulschen  B.  2  S.  352. 

2  et  aliam  que  vocatur  Almária  (lege  Almade)  el  regiones  adjacentes  a 
niullis  pauci,  deo  cooperante,  hellis  oblinueruiit :  H.  Hiintingdonensis,  Histor. 
p.  391..  —  Cf.  R.  de  Hovoden,  Annal.  j).  489.  —  As  expressões  dos  dons 
chronislas  inglezes  suo  precisas  quanto  á  Intervenção  dos  cruzados  nas  ulle- 
riores  conquistas.  O  grande  numero  d'estrangeiros,  principalmente  sacerdotes, 
que  ficaram  residindo  em  Lisboa,  deduz-se  dos  muitos  nomes  peregrinos,  que 
appareccm  em  alguns  documenlos  exarados  naquella  e|)ocha.  Tal  é  a  doaçrio 
feita  aos  templários  em  1159  (Cari.  de  Thomar  no  Arch.  Nacion.)  por  Gil- 
berto, 1."  bispo  de  Lisboa  depois  de  reslaurada,  em  q\ie  figuram  como  con- 
firmanles  diversos  cónegos,  cujos  nomes  sào  estranhos,  declarando  até  alguns 
U8  suas  pátrias,  como  GwviWGrms  JJandreiísis^  Gallerius  hnstingiensis.  Entre 
as  testi.munhas  npparece  Jocrlinus  de  Jiaiiis,  líua  de  Silrsia^  Jlfrcdus  de 
Caranton,  Dominícus  l'\rriol,  etc. — Vejam-sc  iguaeá  subscripções  cm  Cunha, 
Jlist.  Eccies.  de  Lisboa  P.  2  c.  2. 
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mclla  vieram  a  rcnder-sc,  talvez  sem  combate  '.  As  pequenas 
povoações  derramadas  entre  o  Tejo  c  o  mar,  cingidas,  por 
assim  dizer,  das  armas  christans,  nao  podiam  fazer  larga  re- 
sistência, se  6  que  resistência  houve.  Desta  maneira  a  mo- 
derna provincia  da  Estremadura  tornou  a  ser  libertada,  de 
uma  vez  para  sempre,  do  dominio  mussulmano. 

No  meio,  poróm,  desta  conquista,  a  população  sarracena 
devia  ter  consideravelmente  diminuido.  Aquelles  a  quem  as 
circumstancias  o  permittissem  passariam  o  Tejo,  acolhendo-sc 
á  provincia  d'Al-Kassr;  mas  os  outros,  expostos  a  todas  as 
calamidades  da  guerra,  c  guerra  de  homens  ferozes  e  pos- 
suidos  do  ódio  religioso  contra  os  vencidos,  experimentaram 
necessariamente  as  consequências  de  uma  tal  situação.  Povoa- 
ções inteiras  ficariam  então  ermas,  e  incultos  muitos  campos 
até  ahi  productivos  e  abundantes  por  beneficio  de  tao  adian- 
tada agricultura  dos  árabes.  Estes  resultados  prováveis  da 
conquista  foram,  todavia,  remediados,  ao  menos  em  parte. 
Os  francos  que  não  voltaram  aos  seus  paizes  receberam 
terras  para  arrotearem  ou  repovoarem,  debaixo  da  authori- 
dade  dos  seus  respectivos  chefes.  Assim  Guilherme,  appelli- 
dado  Lacorni  ou  Descornes,  povoou,  em  parte,  com  os  seus 
homens  d'armas  a  Atouguia;  Jourdan,  outro  capitão  dos  cru- 
zados, estabeleceu-se  na  Lourinhan,  e  Allardo  (talvez  Adhe- 
lard)  em  Villa-verde^.  Dentro  em  breve  esta  gente  colle- 


*  Et  Sintria  et  Almadana  et  Palmella  mense  decembris  octobris :  Chron. 
Lamec.  Era  MCLXXXV.  —  Per  diversa  têmpora  et  annos  accepit  Sintriam 
et  Alraadanam  et  Palmellara,  castella  munitissima  :  Chron.  Golhor.  ad  aer. 
1185.  — In  era  MCLXXXV  pressa  fuit ....  Olixbona  ....  raense  octobris 
et  Sintriam  et  Almadana  et  Palmella  in  eodem  raense :  Chron.  Conimbric.  — 
A  1.*  e  3.*  das  três  chronicas  são  concordes  no  anno.  No  texto  da  Lame- 
cense  seguimos  a  leitura  de  J.  P,  Ribeiro.  S.  Boaventura  (Hist.  Chronol.  de 
Alcobaça  p.  167)  lê  :  «et  sintria  et  almadana  et  palmella  mense  octobris.  »  — 
Assim  concordaria  com  a  Conimbricense.  Nesta  hypothese  é  de  crer,  que  os 
sarracenos  de  Cintra,  vendo  Lisboa  submellida,  se  rendessem  sem  combale. 
Que  todavia  succedesse  o  mesmo  com  Palmella,  é  o  que  parece  menos  provável. 

2  Arch.  Nacion.  Maço  18  de  Foraes  Ant.  n.  3  f.  32  v.  e  33  v. — Gav. 
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cticia,  este  vulgacho  indómito  se  foi  aíTazendo  á  vida  seden- 
tária, e  abandonando  o  tracto  das  armas,  ou  porque  os  seus 
chefes  desejassem,  emfim,  o  repouso,  ou  porque  o  próprio 
rei  os  escusasse,  temendo  a  ferocidade  nativa  delles,  da  qual 
nâo  faltariam  exemplos  na  conquista  de  Belatha,  e  de  que 
os  monumentos  desse  tempo  nos  dào  indirectamente  teste- 
munho *. 

Emquanto  Santarém  e  Lisboa  succumbiam  assim  á  for- 
tuna de  AfFonso  I,  a  guerra  civil  continuava  a  devorar  a  Hes- 
panha  mussulmana,  e  as  duas  provincias  d'Al-Kassr  e  Al- 
Faghar  eram  o  principal  theatro  de  novas  revoluções.  As  vio- 
lências e  tyrannias  de  dous  irmãos  do  Mahf\di,  que,  depois 
de  subjugada  Sevilha  pelo  general  almuhade  Berraz,  residiam 
naquella  cidade,  tinham  começado  a  indispor  os  ânimos  dos 
sarracenos  andaluzes  contra  os  seus  novos  senhores.  O  antigo 
governador  de  Niebla,  privado  daquella  dignidade  em  con- 
sequência dos  últimos  successos,  vivia  também  em  Sevilha. 
Vexado  pelos  dous  orgulhosos  almuhades,  resolveu,  emfim, 
vingar-se,  e  partindo  para  o  districto  que  anteriormente  go- 
vernara, teve  maneira  de  fazer  sublevar  Niebla.  D'aqui,  mar- 


15  Maço  9  n.  22.  —  Foraes  Ant.  de  Leit.  Nova  f.  16. — Maço  12  de  For. 
Ant.  n.  3  f.  34  v. 

*  Concebe-se  qual  era  a  feresa  dos  costumes  nesla  espécie  de  colónias 
vindas  do  norte,  quando  se  lê  no  foral  da  Lourinhan  uma  pena  atroz,  de  que 
nao  enconirámos  exemplo  em  nenhum  outro  de  terra  povoada  por  pente  por- 
tugneza  :  «Si  aliquis  aliquem  interfeceril,  si  eum  pretor  et  concilium  com- 
prehendere  poterint,  sepeltalur  vivus,  et  inlcrfectus  super  eum  projicialur.  >» 
De  que  os  estrangeiros  foram  successivamente  escusados  do  serviço  militar,  e 
de  que  até  se  negavam  a  faze-lo,  sào  indicios  claros  as  seguintes  passagens  do 
foral  de  Atfouguia  (Francos).  «In  diebus  D.  Villelmi  mos  fuit  ut  quando  in 
exercitu  regis  pergere  eum  eo  debebant,  in  qv  ant  is  cutuque  poterat  eos  excu" 
sahat."  —  «Quando  mandatnm  domini  regis  audierint,  ul  in  exercitu  suo  ad 
pugnam  contra  paganus,  aut  ubi  ipse  jusserit,  pergant  Icti,  abaque  ulla  con- 
tradiclione  sccundum  posse  suum  **  Esta  ultima  clausula,  igualmente  athèa  á 
generalidade  dos  forae.s  portiignczes,  presuppõe  a  resistência  ou  má  vontade 
dos  colonos  do  norte  no  serviço  militar.  Ein  legar  próprio  tractarcmos  espe- 
cialmente desta  colonifaçilo  singular. 
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chando  contra  Tablado,  apoderoii-se  desta  povoação  e  docas- 
IcIIo  chamado  llisn-Al-Kassr.  O  bom  successo  da  empresa 
produziu  imitadores.  Ibn-Kasi,  o  antigo  alliado  de  Afíbnso 
Henriques,  c  que  pouco  havia  se  declarara  tào  ardente  par- 
cial dos  almuhades,  rebellou-se  em  Silves,  ao  passo  que  Ibn- 
Aly-Ibn-el-hajan  fazia  o  mesmo  em  Badajoz,  e  Aly-Ibn-Isa 
em  Cadiz.  Emfim  a  revolução  lavrou  pelo  sul  e  occidente  do 
Andaluz  com  tal  força,  que  apenas  Ronda  e  Xerez  se  con- 
servaram fiéis.  A  diíTiculdade,  porém,  era  sustentar  a  inde- 
pendência destes  pequenos  estados,  que  nasciam  e  morriam 
com  a  mesma  rapidez,  contra  as  forças  do  sempre  victorioso 
Abd-el-mumen.  Este,  apenas  soube  da  sublevação,  fez  passar 
óquem  do  estreito  um  exercito  de  almuhades,  conduzidos  por 
lussuf-Ibn-Suleyman,  que  brevemente  reduziu  á  obediência 
Niebla  e  Tablada.  D'alli  lussuf  marchou  contra  Silves,  que 
tomou,  bem  como  Faro,  onde  dominava  um  certo  Isa-Ibn- 
Maimún.  Vendo  a  prestesa  com  que  tudo  cedia  ao  general 
do  emir  de  Marrocos,  Mohammed-lbn-Aly,  governador  de 
Badajoz,  enviou  mensageiros  a  lussuf  com  ricos  presentes, 
implorando  perdão.  Obteve-o;  e  o  exercito  vencedor  reti- 
rou-se  para  Sevilha  *. 

A  tomada  de  Lisboa  e  de  Almada  tinham  sido  seguidas, 
como  dissemos,  da  conquista  de  Palmella.  A  posse  deste  cas- 
tello,  fortissimo  pelo  ponto  em  que  está  assentado,  tornava-se 
militarmente  de  grande  importância.  Ao  mesmo  tempo  que, 
por  nos  servirmos  d'uma  expressão  da  táctica  moderna,  elle 
era  uma  excellente  base  de  operações  para  proseguir  a 
guerra  na  provincia  de  Al-Kassr,  podia-se  considerar  como 
a  chave  do  território,  que  se  dilata  entre  a  bahia  do  Sado 
e  a  do  Tejo,  e  por  consequência  como  servindo  de  atalaia  ou 
posto  avançado  do  castello  d'Almada.  Assim  ficava  submet- 


*  Ibn-Khaldun,  era  Gayang^os  (vers.  d'El-Makk.)  Vol.  2  App.  D.  p.  50 
e  segg.  — Assaleh  e  Conde  õão  omissos  acerca  destes  successos. 
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tida  aquella  lingua  de  terra  entre  as  duas  bahias,  a  qual  bo- 
jando para  o  atlântico  termina  no  cabo  d'Espichel,  e  Lisboa 
defendida  de  um  assalto  inesperado,  aliás  fácil,  se  as  tropas 
mussulmanas  podessem  aproximar-se  livremente  da  margem 
esquerda  do  Tejo,  e  transportar-se  á  margem  direita  em 
barcas,  que,  sahindo  do  Cbetawir  (Sado),  viessem  entrar  de 
noite  no  vasto  porto  da  cidade  novamente  subjugada. 

Entre  Alcácer  do  Sal  e  Palmella  medêam  pouco  mais  de 
seis  léguas,  e  essa  distancia  nào  era  bastante  para  impedir 
que  os  homens  d'armas  deste  ultimo  castello  fizessem  n'um 
só  dia,  ou  n'uma  só  noite  correrias  e  estragos  nos  arredores 
da  antiga  Salacia,  que  tao  celebre  se  tornara  no  tempo  do 
império  ommyada  de  Córdova,  como  arsenal  d'onde  sabiam 
poderosas  frotas  contra  os  cbristàos,  entre  as  quaes  é  a  mais 
notável  aquella,  que  levou  ao  Douro  parte  do  exercito  d'El- 
Mansur  para  a  expedição  de  Compostella.  Porventura  o  ter 
sido  durante  algum  tempo  a  capital  d'um  extenso  território 
no  occidente  da  Peninsula,  fizera  com  que  desse  o  seu  nome 
á  mais  dilatada  das  três  provindas  do  Al-Gharb.  Alcácer 
achava-se  no  século  XII  decahida  da  anterior  grandesa ;  mas 
ainda  se  distinguia  pelo  pintoresco  do  sitio,  c  pelo  seu  apra- 
zível aspecto.  Assentada  nas  margens  do  Cbetawir,  grande 
numero  de  embarcações  subiam  e  desciam  o  rio  carregadas 
com  as  mercadorias,  que  lhe  alimentavam  o  commercio,  ne- 
cessariamente activo  pela  proximidade  da  populosa  e  opu- 
lenta leborah  (Évora).  Cercavam-na  por  todos  os  lados  ex- 
tensos pinhaes,  e  as  madeiras  que  nellcs  se  cortavam  con- 
stituíam um  dos  principaes  objectos  d'exportaçao.  Natural- 
mente férteis,  os  seus  arredores  eram  ricos  de  gados,  que 
produziam  abundância  de  lacticínios  c  carnagens.  O  mel 
que  ahi  se  recolhia  formava  uma  porção  da  sua  riquesa  *. 
Tal  ó  o  quadro,  que,  apczar  da  decadência  politica  de  Al- 

*   Edrisi,  Gcogr.  Vol.  2  p.  23. 
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cacer,  ainda  nos  fazem  delia  os  cscriptorcs  árabes  do  sé- 
culo XII.  Da  sua  importância  militar,  da  fortalesa  do  cas- 
Icllo  que  a  defendia,  é  argumento  quanto  sangue  custou  aos 
christaos  conquista-la,  c  reconquista-la  depois  de  perdida  de 
novo.  Hoje  de  tudo  isto  restam  apenas  largos  pannos  de 
muros  rotos  c  pendidos,  torres  derrocadas  ou  fendidas,  que 
vacillam  e  ameaçam  esmagar  parte  da  povoação  assentada  a 
seus  pés.  Os  bosques  desappareceram  em  grande  parte;  e  os 
prados  que  alimentavam  numerosos  armentios  converteram-se 
em  alagadiços,  d'onde  mana  a  corrupção.  As  febres  morti- 
feras  do  estio  tingem  o  gesto  dos  habitantes  de  uma  cor  de 
cadáver,  que  harmonisa  tristemente  com  aquellas  pedras  tom- 
badas e  pallidas,  com  os  vestigios  de  duas  grandes  civilisa- 
çôes,  que  passaram  por  essa  terra  de  muitos  séculos.  A  raiz 
do  alto  cubello  sarraceno  jaz  o  fuste  da  columna  romana :  a 
inscripção  latina  facêa  o  muro  da  que,  talvez,  foi  mesquita 
mussulmana,  e  que  hoje  é  um  pobre  templo  christào.  Ruinas 
sobre  ruinas,  cimentadas  com  o  sangue  de  muitos  combates; 
e  no  meio  delias  uma  população  enfesada  e  doentia:  eis  o 
que  resta  da  bella  Al-Kassr-Ben-Abu-Danès,  afora  uma 
pouca  de  actividade  commercial,  que  os  erros  dos  homens 
não  puderam  destruir,  porque  dependia  da  situação  do  logar, 
empório  e  mercado  natural  das  terras  sertanejas,  que  de- 
moram ao  norte  e  oriente  do  Sado. 

De  Palmella,  conforme  é  de  crer,  Affonso  I  infestava  o 
território  d'Alcacer.  Um  dos  meios  que  empregavam  os  chri- 
staos para  reduzirem  os  legares  populosos,  em  cuja  conquista 
punham  a  mira,  era  o  devastarem  de  antemão  as  cercanias 
delles.  Não  faltam  exemplos  de  tal  systema,  e  um  dos  mais 
notáveis  é  o  que  seguiu  Affonso  VI  antes  de  cercar  Toledo. 
Assim,  empobrecida  a  povoação,  principalmente  de  viveres, 
a  fome,  que  pouco  tardava  a  associar-se  aos  outros  males  de 
um  estreito  assedio,  ajudava  poderosamente  a  violência  dos 
assaltos.  Talvez  movido  por  este  pensamento,  ou  por  occasião 
I.  25 
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de  alguma  tentativa  para  experimentar  de  novo  em  Alcácer 
o  plano  da  tomada  de  Santarém,  Affonso  I  lançou-sc  n'um 
risco  extremo,  de  que  parece  ter-se  a  custo  salvado.  Seguido 
apenas  de  sessenta  homens  d'armas,  o  príncipe  portuguez  se 
aproximara  daqueile  castello.  Iam  elle  e  os  seus  levemente 
armados.  Descubertos  pelos  sarracenos,  estes  acommetteram 
impetuosamente  os  christãos.  Eram  os  cavalleiros  mussul- 
manos  quatro  ou  cinco  vezes  mais  numerosos,  e  ajudados  por 
muita  gente  de  pé.  Cercado  daqueile  punhado  de  guerreiros, 
não  recusou  Affonso  I  o  combate.  Os  séculos  escureceram  a 
memoria  dos  prodigios  de  valentia  que  ahi  se  praticaram: 
sabemos  só,  que  os  inimigos  foram,  emfim,  constrangidos  a 
recolher-se  para  Alcácer,  posto  que  o  próprio  Affonso  sahisse 
ferido  daqueile  perigoso  combate.  O  extraordinário  do  successo 
fez,  como  era  natural,  que  os  contemporâneos  o  attribuissem 
a  milagre  *. 

Dissemos,  que  porventura  o  rei  de  Portugal  se  aproximara 
de  Alcácer  com  o  intuito  de  saltear  inesperadamente  o  cas- 
tello. Só  assim  se  explica  plausivelmente  a  sua  presença  alli 
com  tão  pouca  gente  de  guerra,  e  tào  levemente  armada 
para  combate  campal.  De  mais,  o  feliz  resultado  obtido  em 
Santarém  devia  incita-lo  a  repelir  a  tentativa.  Nào  é,  porém, 
só  isto.  Um  celebre  historiador  árabe,  que  residia  por  esse 
tempo  em  Sevilha,  nos  diz  que  a  maior  parte  das  conquistas 
do  senhor  de  Coimbra  foram  feitas  por  aquella  maneira.  O 
testemunho  insuspeito  do  escriptor  mussulmano  é  ainda  mais 
glorioso  para  Affonso  í,  que  as  narrativas  rápidas  e  obscuras 
dos  monumentos  christãos.  Por  elle  sabemos  hoje,  que  o  va- 
lente principe  era  o  primeiro  a  expor  a  vida  naquelles  com- 
mettimentos  nocturnos.  «  O  modo  como  este  inimigo  de  Deos 


*  Chron.  Golhor. ,  na  Moo.  Liisil.  Liv.  10  c.  39.  —  Ahi  «e  diz,  que  os 
«arracrnos  eram  500  cavalleiros  e  10:000  peÕos,  Como  se  csla  exaírgeração 
nào  bastasse,  na  paraphrasc  ilaquella  Chronica  (exemplar  de  Resende)  se  eleva 
o  numero  da  infanteria  sarracena  a  40:000  homens. 
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—  diz  Ibn-Sahib's-Salal  —  lomou  a  maior  parle  dos  cas- 
tellos  (das  províncias  de  IJelallia  c  de  Al-Kassr)  foi  o  se- 
guinte: Escolhido  o  poiílo  do  ataque,  cm  noite  escura  e  tem- 
pestuosa, sahia  de  uma  das  suas  íortalesas,  nas  quaes  usual- 
mente habitava,  levando  comsigo  um  punhado  de  homens 
d'armas  resolutos.  Chegado  ao  castello  que  ia  saltear,  era 
elle  quem  encostava  a  escada  ao  muro;  elle  o  primeiro  em 
subir.  Apenas  galgava  as  ameias,  punha-se  a  escutar  para 
saber  ao  certo  se  as  sentinellas  vigiavam  ou  nao.  Obtida  a 
certesa  de  que  os  nossos  dormiam,  arremcssava-se  á  senti- 
nella  mais  próxima,  e  pondo-lhe  um  punhal  aos  peitos  con- 
slrangia-a  a  passar  palavra,  segundo  o  costume,  para  fazer 
acreditar  ás  outras,  que  nào  havia  novidade.  Após  isto,  es- 
perava no  adarve  que  tivessem  subido  em  numero  suíFiciente 
os  que  o  seguiam.  Então,  levantando  o  seu  grito  de  guerra, 
(Sanctiago!)  precipitavam-se  todos  dentro  da  povoação,  pas- 
sando á  espada,  sem  excepção,  aquelles  que  encontravam  *.» 
Se  fora,  porém,  um  destes  commettimentos  nocturnos  que 
Affonso  I  emprehendèra  contra  Alcácer,  elle  lhe  sahíra  bal- 
dado. Era  por  consequência  necessário  apoderar-se  daquella 
povoação  importante  á  viva  força,  e  para  isso  acaso  faltavam 
então  recursos  ao  rei  de  Portugal.  O  dispêndio  de  cabedal 
e  de  sangue,  que  lhe  custara  a  conquista  de  Lisboa;  a  gente 
dos  cruzados,  que  devia  ter  abandonado  o  paiz  para  conduzir, 
quer  ao  oriente,  quer  aos  portos  d'onde  sahíra,  uma  armada 
de  perto  de  duzentas  vellas;  as  tropas  necessárias  para  guar- 
necer as  cidades  e  caslellos  tão  rapidamente  subjugados;  a 
distracção  de  uma  grande  parte  dos  francos,  que  lhe  restavam, 
para  os  trabalhos  ruraes  e  estabelecimento  de  colónias  na 
Estremadura ;  tudo  isto  diminuía  o  numero  de  soldados  aptos 
para  entrar  em  campanha  nas  planícies  do  Alemtejo,  come- 

*  Ibn-Sahib'á  Salat,  em  Gayangos,  Vers.  d'EI-Makkari,  Vol.  2  Not.  p.  552. 
—  Ibn-Sahib  florecia  pelo  meado  do  século  XII :  veja-se  Conde  P.  3  c.  41 
in  med. 
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çando  por  sitiar  Alcácer.  Assim  o  motivo  do  silencio,  que 
guardam  as  memorias  desse  tempo  acerca  dos  successos  occor- 
ridos  nos  annos  immediatos  á  conquista  do  território,  que  se 
estende  entre  o  Tejo  e  o  Atlântico,  fica  sendo  obvio.  A  historia 
era  então  quasi  exclusivamente  guerreira,  como  os  homens  a 
que  se  referia;  e  com  eífeito  a  guerra  nao  só  constituia,  em 
geral,  o  estado  ordinário  das  sociedades  naquella  epocha,  mas 
também  vinha  a  ser,  em  especial,  a  primeira  necessidade  de 
um  paiz  assaz  pobre  e  limitado  para  viver  de  vida  própria, 
sem  que,  dilatando-se  á  custa  dos  sarracenos,  adquirisse  maior 
vulto  e  robustez.  Quando  pois  os  principes,  cangados  de  con- 
tinues combates,  depunham  as  armas  para  restaurarem  a 
exhaurida  energia,  a  historia  abandonava-os,  para  de  novo 
os  seguir  quando  tornavam  a  apparecer  nos  campos  de  ba- 
talha. E  esta  a  razão  porque  as  raras  chronicas  coevas,  ou 
quasi  coevas,  de  AíFonso  I  nada  ou  pouquissimo  nos  dizem 
acerca  dos  successos  de  dez  annos,  isto  é,  desde  a  tomada 
de  Lisboa  ató  que  os  christãos  alcançaram,  emfim,  apode- 
rar-se  de  Alcácer.  A  actividade,  porém,  do  rei  de  Portugal 
devia,  durante  esse  periodo,  voltar-se  para  os  negócios  in- 
ternos do  paiz,  e  sobre  tudo  para  a  restauração  da  nova  pro- 
vincia,  que  incorporara  nos  seus  dominios,  necessariamente 
assolada  pelos  acontecimentos  de  que  fora  theatro.  Era  desse 
modo  que  clle  poderia  habilitar-se  para  emprehender  as 
suas  ulteriores  conquistas. 

Muitos  dos  estrangeiros  vindos  na  armada  do  conde  de 
Aerschot  ficaram,  como  dissemos,  residindo  cm  Lisboa ;  muitos 
dellcs  se  estabeleceram  no  interior  da  provincia.  As  ordens 
de  cavallaria,  as  cathedraes,  as  corporações  monásticas  foram 
liberalmente  dotadas  nas  terras  novamente  adquiridas.  Abaixo 
de  Leiria  para  o  occidcnte  fundou-se  por  esta  epocha  (1153) 
um  mosteiro,  o  de  Alcobaça,  que  veiu  a  ser  o  mais  celebre 
de  Portugal,  c  a  cujos  monges  se  deveu  successivamcnte  a 
cultura  de  uma  extensa  parte  da  alta  Estremadura,  a  qual 
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até  ahi  fora  uma  vasta  solidão,  c  que  por  muito  tempo  ser- 
vira de  campo  neutro  entre  cliristuos  e  sarracenos  *.  Ao  passo 
que  estas  poderosas  corporações  faziam  surgir  as  villas  e  al- 
deias, por  meio  dos  novos  colonos  que  attrahiam,  tanto  de 
fora  do  paiz,  como  dos  districtos  do  norte,  o  rei  ia  repar- 
tindo pelos  seus  homens  d'armas  as  propriedades  sitas  nos 
legares  principaes,  e  pertencentes  aos  sarracenos  mortos  du- 
rante a  lucta,  ou  que  haviam  abandonado  a  pátria  serva  dos 
inimigos  ^.  Ao  mesmo  tempo  os  mussuimanos,  que  acceitavam 
o  jugo  dos  christàos,  continuavam  a  desfructar  os  seus  bens 
debaixo  da  denominação  de  mouros  forros^  chegando  em 
breves  annos  a  obter  concessões  especiaes  de  protecção,  que 
os  punham  a  abrigo  de  quaesquer  violências  da  parte  dos 
vencedores  ^. 

Apenas,  porém,  tinham  passado  quatro  annos  depois  da 
tomada  de  Lisboa,  e  já  o  rei  de  Portugal  se  preparava  para 
proseguir  a  guerra.  Na  falta  de  tropas,  produzida  necessa- 
riamente pelas  causas  cuja  existência  indicámos,  procurou 
engrossar  o  seu  exercito  com  gente  estrangeira,  fazendo  levas 

*  A  matéria  desle  §  será  especialmente  tractada  iia  parle  do  nosso  tra- 
balho relativa  á  historia  interna  da  sociedade  na  primeira  epocha  da  monar- 
chia.  Para  lá  reservámos  expor  os  fundamentos  do  que  dizemos.  Advertimos 
só  de  passagem,  que  a  disputa  entre  o  arcebispo  de  Évora,  S.  Boaventura 
(Hisf.  Chronol.  e  Crit.  d' Alcobaça  p.  37)  e  J.  P.  Ribeiro  (Dissert.  Chronol. 
T.  4  P.  1  p.  9)  sobre  se  os  coutos  de  Alcobaça  foram  ou  não  arroteados  e 
povoados  pelos  cistercienses,  não  teria  progredido  se  qualquer  delles  houvera 
altendido  aos  documentos  citados  por  Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  3  L.  9  c.  25, 
ás  bulias  relativas  aos  templários  existentes  na  Torre  do  Tombo,  Gav.  7 
M.  3  n.*  17  e  M.  9  n."  35,  e  á  narrativa  da  vida  de  S.  Martinho  de  Soure 
^2. — A  comparação  destes  monumentos  prova  com  claresa,  que  antes  do 
meado  do  século  XII  a  maior  parte  da  alta  Estremadura  era  um  ermo. 

2  .  .  .  corporali  labore  et  pervígili  astúcia  mei  et  meorum  hominum  oppi- 
dum  de  Santarém  sarracenis  absluli,  et  eara  dei  cultui  restitui,  et  vobis  méis 
hominibtis  alque  rassalis  el  alumnis  ad  habitanduin  jure  hereditário  trihui : 
For.  de  Santar. ,  no  Arch.  Nacion.  M.  3  de  For.  Ant.  n.^  3. 

3  Vobis  mauris  qui  esús  forri  in  Ulixbona  et  in  almadana  et  in  palmeia 
el  in  alcazar ;  Foral  dos  mouros,  no  Arch.  Nacion,  M.  12  de  For.  Ant.  n.**  3 
f.  12. 
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em  Inglaterra.  O  islamismo,  contra  o  qual  elle  combatia,  dava 
um  caracter  de  cruzada  a  qualquer  expedição  que  viesse  eníi 
auxilio  deste  principe;  e  assim  era  com  o  pretexto  de  militar 
contra  os  inimigos  da  cruz,  que  elle  devia  principalmente 
attrahir  esses  guerreiros  impávidos  da  Europa  septentrional. 
Gilberto,  sacerdote  inglez,  que  fora  elevado  á  dignidade  de 
bispo  de  Lisboa,  partiu,  portanto,  para  a  Gran-Dretanha  em 
1151a  pregar  uma  nova  cruzada  contra  Sevilba,  isto  é,  contra 
os  dominios  dos  almubades  na  Hespanba,  cuja  capital  era 
enttlo  aquella  cidade.  As  diligencias  de  Gilberto  foram,  se- 
gundo parece,  coroadas  de  bom  successo,  e  uma  armada  partiu 
de  Inglaterra  para  Portugal.  Junto  com  os  seus  auxiliares, 
Aífonso  foi  sitiar  Alcácer,  provavelmente  ainda  nesse  anno  ou 
no  seguinte.  Mas  a  empresa  falhou,  porque  os  defensores  da 
forte  povoação  resistiram  energicamente;  e  a  armada  dos  cru- 
zados voltou,  segundo  cremos,  á  Inglaterra  sem  haver  con- 
cluido  cousa  alguma  *. 

Apezar  de  repellido,  Aífonso  não  desistiu  da  empresa  que 
se  renovou  no  anno  de  1157.  Deu  occasião  á  tentativa  a 
vinda  de  outra  armada,  que,  navegando  do  mar  do  norte,  se 
dirigia  para  a  Syria.  Nestas  longas  viagens  as  costas  da  Pe- 
ninsula  oííereciam  aos  navegantes  corridos  dos  temporaes,  ou 
necessitados  de  provisões  e  refrescos,  antes  de  entrarem  no 
mediterrâneo,  abrigo  seguro  nos  seus  vastos  portos.  Entre  os 
do  território  dominado  pelos  christãos  nenhum  podia  igualar 
o  da  foz  do  Tejo  pela  sua  situação,  e  assim,  desde  a  con- 

*  Anno  1151  Gilebertiis  episcopus  Olisiponis,  praedicans  in  Anglia  plw 
rimos  sollicitavit  in  Hispaniam  proficisci,  Hispalim  obsessiiros  et  expiíírnalu- 
ros  :  Johan,  Prior  Hagnslald.  ,  apndTwysden,  Hist.  Angl.  Scriptor  p.  278.  — 
A  inlcrprelaçuo  que  demos  a  este  incompleto  e  obscuro  texto  é  a  unira  jjos- 
sivel.  Sabemos  pela  Chronica  dos  Godos,  que  Alcácer  fora  atacada  iniitilmenle 
duns  vezes  com  soccorro  de  estrangeiros.  Nos  escriptores  contemporâneos  nào 
ne  acham  vesligios  de  nenhuma  armada  de  cruzados,  q>ie  podesse  vir  a  Por- 
tugal por  estes  annos,  senào  a  de  Thierry  de  Flandres  em  1157.  E  por  isso 
necessário  suppôr,  que  ai.*  expediçSo  se  dirigiu  determinadamente  aqui,  e 
o  mais  natural  é  que  ella  fosie  o  resultado  das  diligencias  de  Gilberto. 
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quista  de  Lisboa,  veiu  csle  a  ser  o  mais  frequentado  pelas 
frotas,  que  seguiam  a  rota  do  oriente.  A  braços  com  os  mus- 
sulmnnos  na  prosecuruo  dos  designios  que  tinha  de  engran- 
decer os  próprios  estados,  Aííbnso  I  devia  invocar  em  seu 
auxilio  os  motivos,  que  arrojavam  os  guerreiros  da  cruz  para 
a  Palestina.  Por  pouco  que  lhes  mostrasse  a  perspectiva  de 
duros  combates  com  os  infióis,  e  de  ricos  despojos,  a  cobiça, 
menos  hypocrita  entào  que  nestes  nossos  tempos,  e  o  enthu- 
siíismo  religioso,  que  de  algum  modo  nobilitava  essa  cobiça, 
eram  incentivos  sullicientcs  para  os  resolver  a  ajudarem-no 
nas  suas  conquistas.  Com  a  mira  na  de  Alcácer,  soccorreu-se 
aos  recem-chegados  para  repetir  a  tentativa ;  mas,  como  da 
primeira  vez,  de  novo  foi  rechaçado  *.  Acerca  destes  successos, 
referidos  succintamente  pela  Chronica  dos  Godos,  nenhumas 
particularidades  se  encontram  nas  memorias  contemporâneas, 
que,  assaz  resumidas  em  relatar  os  acontecimentos  prósperos, 
ainda  o  sào  mais  nos  adversos,  quando  de  todo  os  nào  occul- 
tam.  Apenas  se  pode  acreditar  com  grande  probabilidade, 
que  esta  frota  era  a  do  conde  de  Flandres,  Thierry  ou  Theo- 
dorico  d'Alsacia,  que  em  1157  partiu  para  a  Syria^.  Da 
vinda  de  Thierry  a  Portugal  naquella  conjunctura  se  originou 
provavelmente  a  errada  tradição,  de  que  elle  fora  um  dos 
cruzados,  que  assistiram  ao  cerco  e  tomada  de  Lisboa^. 

Todavia,  Alcácer  cahiu  emfim  (24  de  Junho  de  1158). 
Aquelle  castello,  cujos  restos  dào  ainda  um  melancólico  tes- 
temunho da  antiga  solidez,  e  que  resistira  ás  forças  reunidas 
de  Affonso  I,  e  dos  homens  d'armas  inglezes  e  flamengos, 
veiu  a  render-se,  depois  de  sessenta  dias  de  incessantes  com- 
bates, aos  sós  portuguezes  que  o  sitiavam.  Segundo  os  bis- 

*  Jam  qnidem,  prius  obsederat  eam  per  duas  vices,  adjutus  mullitudine 
naviími  quae  advenerant  de  parlibus  aquilonis  :  Chron.  Gothor.  naMon.  Lusit. 
P.  3  Liv.  10  c.  39. 

2  Robertns  de  Monte,  np.  Pislorium  T.  1  p.  636  e  os  anlhores  cilados  na 
Historia  dos  Hohensfaufen  de  Raumer  T.  2  p.  3  41,  nola  4  (2.*  edi<-.) 

3  Mon.  Lusit.  P.  3  L.  10  c.  25. 
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toriadores  árabes  a  guarnição  foi  meltida  á  espada ;  mas  das 
memorias  christans  parece  dever-se  concluir  que,  entregue 
o  castello,  concederam  os  vencedores  á  guarnição  sarracena 
o  retirar-se  para  o  interior  do  Al-Gharb,  levando  aos  seus 
correligionários  a  dolorosa  certesa  de  que  os  campos  da  pro- 
vincia  d'Al-Kassr  ficavam,  finalmente,  abertos  ás  entradas 
do  impetuoso  Ibn-Errik  *. 

Eraquanto  assim  o  pequeno  reino  de  Portugal  se  dilatava 
para  o  sul  e  oriente,  a  poderosa  monarchia  de  Leào  e  Cas- 
tella  recebia  um  profundo  golpe  com  a  morte  do  imperador 
Affonso  VII  (1157).  Apezar  da  experiência  das  perturbações 
passadas,  antes  de  fallecer  este  príncipe  dividira  os  vastos 
estados  que  possuia  entre  seus  dous  filhos.  A  Castella,  com 
todas  as  provincias  que  lhe  estavam  unidas,  ficou  ao  primo- 
génito, Sancho,  e  a  Fernando,  o  segundo-genito.  Leão,  com 
a  Galliza  e  a  Estremadura.  Sancho,  porém,  apenas  sobre- 
viveu um  anno,  deixando  seu  filho  (depois  AíFonso  VIII,  cha- 
mado o  Nobre)  de  menor  idade.  Com  o  pretexto  de  ter  di- 
reito á  tutoria  do  sobrinho,  e  aproveitando  as  discórdias  sus- 
citadas pelos  grandes  acerca  deste  objecto,  Fernando  entrou 
com  mão  armada  no  território  de  Castella,  onde,  durante  a 
guerra  civil,  que  se  protrahiu  por  alguns  annos,  chegou  a  apo- 
derar-se  de  Toledo  ^.  No  meio  destes  calamitosos  successos, 


*  Chron.  Conirabric.  na  Esp.  Sagr.  T.  23  p.  331.  — Chron.  Golh.  na 
Mon.  Liisit.  Liv.  10  c.  39. — As  palavras:  u  IradiJit  eiim  (scil.  Alcassernm) 
illi  dominus  .  .  .  ejectis  inde  omnibus  sarraccnis,  »  indicam  um  convénio,  em 
virtude  do  qual  a  guarnição  sarracena  tahiu  do  castello.  Tomado  esle  de  as- 
salto, os  que  escapassem  ficariam  caplivos,  ou  seriam  mortos,  segundo  a  nar- 
rativa de^Conde,  aliys  errada,  pelo  menos  na  data  :  «  En  el  mismo  ano  (1160) 
los  crislianos  lomaron  la  fortalesa  de  Alcazar  Alfctah  en  Algarbe,  que  se  lla- 
inal)a  alcazar  d'Abi  Denis,  y  degollaron  à  los  que  la  defendian  :  »  Conde  P.  3 
c.  44  in  fine.  A  denominação  de  AJfdak  (a  entrada),,  dada  a  Alcácer,  prova 
bem,  que  este  castello  era  considerado  como  a  chave  do  Alemlejo  por  esta 
j)arle,  conforme  no  que  dissemos. 

2  Roderic.  Tolet.  ,  de  Ueb.  Ilisp.  Liv.  7  c.  12  c  segg.  —  Luc.  Tndens. 
Chron.  Mundi  p.  105  c  scgg.  —Risco,  Reyps  de  Lcon  T.  1  p.  355  e  segg. 
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produzidos  pela  ambição,  o  império  dos  almuliades  ía-sc  con- 
solidando na  Ilcspanha  mussulmana.  Ao  mesmo  tempo  adver- 
sário dos  almoravides,  que  debalde  lhe  disputavam  uns  restos 
de  dominio  nos  districtos  meridionaes  do  Andaluz,  e  dos  chri- 
slãos,  inimigos  incomparavelmente  mais  fortes  c  perigosos, 
Abd-el-mumen,  occupado  em  esmagar  rebelliões  na  Africa, 
e  em  alongar  naquella  rcgiào  as  fronteiras  do  império,  sus- 
tentava a  guerra  d'áquem  mar  pelos  seus  generaes.  Ibn- 
Ganyab,  o  ultimo  defensor  illustre  da  dynastia  lamtunense, 
perecera  em  um  combate  na  veiga  de  Granada  (1 148),  depois 
de  ter  perdido  Córdova  e  quasi  todas  as  outras  povoações 
importantes.  Lançando-se  então  nos  braços  de  Affonso,  cujas 
armas  victoriosas  tinham  chegado  até  as  praias  do  mar  me- 
diterrâneo, onde  elle  reduzira  Almeria  no  mesmo  anuo  em 
que  seu  primo  se  apoderava  de  Lisboa,  os  almoravides  nao 
tinham  feito  mais  do  que  contribuir  para  o  engrandecimento 
do  monarcha  leonez,  sem  por  isso  evitarem  a  própria  ruina. 
Com  a  ambição  d'Aííonso  VII,  bem  similhante  em  caracter 
e  esforço  ao  rei  de  Portugal,  fácil  é  de  imaginar  se  elle  sa- 
beria aproveitar  esta  contenda  dos  dous  partidos  rivaes,  que, 
hostilisando-se  mutuamente,  lhe  facilitavam  o  realisar  seus 
desígnios.  A  historia  dos  dez  annos  decorridos  desde  a  to- 
mada de  Almeria  até  a  morte  do  imperador,  é  a  de  uma 
serie  quasi  nao  interrompida  de  devastações  feitas  pelos  chri- 
stàos  no  meio-dia  da  Peninsula.  Debalde  os  mussulmanos 
hespanboes,  parciaes  dos  almuhades,  enviaram  ao  poderoso 
emir  de  Marrocos  deputações  numerosas  com  protestos  de 
illimitada  adhesâo  e  obediência,  pedindo  ao  mesmo  tempo 
fizesse  passar  para  Hespanha  forças  capazes  de  porem  termo 
ás  prosperidades  do  principe  infiel.  Ouviu-os  elle,  tractou-os 
benignamente,  e  despediu-os  com  ricos  presentes  e  grandes 
promessas.  Veiu,  até,  a  Ceuta  com  demonstrações  de  querer 
transpor  o  estreito;  mas  repentinamente  marchou  d'alli  para 
o  oriente  da  Mauritânia  a  proseguir  nas  suas  conquistas,  re- 
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duzindo  o  soccorro  dado  aos  sarracenos  hespanhoes,  a  en- 
viar forças  de  mar  e  terra,  que  cercaram  Almeria.  Foram 
ellas  sufficientes  para  resistirem  a  Affonso  VII,  que  tentou 
em  vào  fazer  levantar  o  assedio;  mas  não  bastaram  a  im- 
pedir, que  os  inimigos  rendessem  outros  logares,  como  Baeza 
e  Ubeda,  dos  quaes  o  imperador  se  apoderou  durante  aquelle 
cerco.  No  mesmo  anno  em  que  Affonso  falleceu,  Almeria 
cahiu,  emfim,  nas  mãos  de  Cid-Abu-Said,  filho  do  émir-el- 
muminin,  que  este  pozera  á  frente  daquella  expedição*. 

A  conquista  da  antiga  Salacia,  sem  auxilio  estranho,  devia 
augmentar  a  confiança  dos  homens  d'armas  portuguezes  na  ca- 
pacidade do  seu  chefe,  e  no  próprio  esforço.  Diante  delles  se 
alongava  a  provincia  d'Al-Kassr  por  vastas  planicies,  onde 
o  risco  de  recontros  em  campina  rasa  com  inimigos  muitas 
vezes  superiores  em  numero,  sobre  tudo  de  cavallaria,  era 
compensado  pela  menor  frequência  de  alturas  coroadas  de 
castellos  diPficeis  de  reduzir,  e  ao  mesmo  tempo  perigosos 
para  qualquer  exercito  os  deixar  após  si  guarnecidos  de  sar- 
racenos. Ao  passo  que  o  terror  produzido  por  tantos  reveses 
conservava  acabrunhados  os  ânimos  dos  mussulmanos,  a  repu- 
tação militar  de  Affonso  I  excedia  a  de  todos  os  principes 
da  Hespanha  christan  pelo  brilho  das  victorias  e  pela  rapidez 
das  conquistas '. 

No  vigor  da  idade,  tendo  visto  realisarem-se  uns  após 
outros  quasi  todos  os  seus  intentos,  este  homem,  cujo  nome 
apparece  na  historia  da  lenta  agonia  do  islamismo  hespanhol 
como  um  anjo  de  exterminio,  devia  ter  uma  profunda  con- 
fiança na  sua  fortuna.  Assim,  para  admittir  factos  subse- 
quentes, uniformemente  referidos  pelos  historiadores  árabes, 
é  necessário  suppôr  que,  depois  da  conquista  de  Alcácer,  os 

*  Ass.-iIch,  Tlisl.  (los  Sobcr.  Muham.  |).  200  e  segg.  —  Conde  P.  3  c.  4á 
c  43— El-Makkari  H    8  c.  2. 

'^  lie  (Alfonso)  piishcd  liis  conqiiesl  farlher  Ihan  any  olhor  cliief  of  his 
nalioii:  Ibn-SahibVSalal  cm  Gayangos,  Vcrs.  d'El-Makkuri  Vol.  2  p.  521. 
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christDos  vicloriosos  peneiraram  como  uma  torrente  no  sertão 
do  moderno  Alemtejo,  e  qne  naquelle  primeiro  Ímpeto  al- 
gumas povoações  importantes  se  lhes  renderam,  entre  as  quacs 
Évora  e  Beja.  Esta  ultima,  tomada  nos  principios  de  de- 
zembro de  1159,  foi  abandonada  depois  de  quatro  mezes, 
havendo-lhe  os  conquistadores  desmantelado  primeiramente 
as  forlificaçôos  *. 

A  gloria  adquirida  por  Aííonso  I  fazia  naturalmente  de- 
sejar a  sua  alliança  aos  outros  príncipes  da  llespanha  chri- 
stan,  que  buscaram  lígar-se  com  elle,  nào  só  estabelecendo 
com  Portugal  estreitas  relações  politicas,  mas  também  unín- 
do-se  com  o  valente  príncipe  pelos  laços  de  família.  Perdôra 
o  rei  dos  portuguezes,  pouco  depois  da  tomada  de  Alcácer, 
a  rainha  D.  Mathilde  ou  Mafalda  sua  mulher  (3  de  dezembro 
de  1158)^,  ficando~lhe  delia  um  filho  e  três  fdhas,  Sancho, 
Mafalda,  Urraca,  e  Theresa,  todos  ainda  na  infância,  além 
dos  quaes  tivera  uma  outra  filha,  D.  Sancha,  segundo  alguns 
pretendem,  e  dous  filhos,  Henrique  e  Joào,  fallecídos  em 
tenra  idade  ^.  Sancho  (chamado  primeiramente  Martinho), 
nascera  em  1154,  e  nos  annos  próximos,  posterior  ou  ante- 
riormente, suas  irmans  D.  Urraca  e  D.  Mafalda.  O  conde 
de  Barcelona,  Raimundo  Berenguer,  tendo  casado  com  Fe- 
tronílha  rainha  de  Aragão,  tivera  delia  um  filho,  chamado, 
como  seu  pae,  Raimundo  Berenguer,  o  qual  veíu  a  herdar 


*  He  took  .  .  .  Beja  on  the  £2  of  Dil-hajjah  A.  Hcg.  554  (which  answers 
lo  the  first  deceraber  of  lhe  chrislian  year  1159).  Afler  a  slay  of  four  monlhs 
and  ien  days  iii  the  laller  cíty,  Alfonso  evacualed  it,  having  previoiísly  derao- 
lished  lhe  furtiíicalions :  Idem,  ibid.  —  Que  nào  foi  o  próprio  rei  que  ahi  se 
conser\ou  os  qnatro  niezes,  segundo  a  interpretaçào  literal  do  texto  de  Ibn» 
Sahib,  vê-se  do  documento  apontado  por  J.  P.  Ribeiro,  Dissert.  Chronol. 
T.  3  P.  1  u.**  458.  — ConsuUem-se  os  íogares  dos  historiadores  árabes  citados 
adiante  sobre  o  desbarato  de  Affonso  I  pelos  almuhades  em  1161. 

2  Pereira  de  Figueiredo,  Elogios  dos  Reys  de  Port.  p.  300. — Dissert. 
Chronol.  T.  3  P.  1   n.°^  448,  449,  453. 

3  Chron.  Golhor.  ad  aer.  1183.  —  Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  3  L.  10 
c.  19. 
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OS  estados  de  Barcelona  e  Aragão,  subindo  ao  tbrono  com  o 
nome  de  Affonso  II  *.  Era  este  príncipe  pouco  mais  velho 
que  D.  Mafalda :  todavia  seu  pae  tractou  de  desposa-lo  com 
a  infanta  portugueza.  Para  isto,  no  meio  das  guerras  em  que 
andava  então  envolvido  no  sul  da  França,  partiu  para  a  fron- 
teira de  Portugal,  a  fim  de  ajustar  com  Affonso  I  aquelle 
consorcio.  Encontraram-se  os  dous  principes  em  Tuy  (30  de 
janeiro  de  1160),  e  ahi,  na  presença  de  vários  prelados  e 
barões  de  Portugal,  de  Aragão,  e  de  outras  partes  da  Hes- 
panba,  foi  celebrado  o  contracto  de  casamento,  que  a  morte 
da  infanta  não  consentiu  chegasse  a  realisar-se  ^. 

Nas  discórdias  civis,  que  por  aquelle  tempo  andavam  ateadas 
entre  Castella  e  Leão,  em  consequência  das  ambiciosas  pre- 
tençôes  de  Fernando  II,  este  principe  procurara  também  a 
alliança  do  rei  de  Portugal,  e  ás  vistas  de  Tuy  com  o  conde 
de  Barcelona  seguiram-se  no  mesmo  anno  outras  em  Cella- 
nova  com  o  rei  leonez.  Não  nos  resta  especial  memoria  dos 
objectos,  que  se  traclaram  naquella  conferencia ;  mas  suspei- 
tamos, que  por  essa  occasião  se  ajustasse  o  casamento  da  in- 
fanta D.  Urraca  e  do  rei  de  Leão,  casamento  que  se  effei- 
tuou  em  1165,  e  que  os  dous  principes,  ambos  resolvidos  a 
proseguir  nas  suas  empresas  pelo  território  mussulmano,  se 
occupassem  ahi  com  a  demarcação  dos  limites  futuros  dos 
respectivos  estados.  E  na  verdade  os  rápidos  triumphos  de 
AíTonso  I,  que,  já  senhor  de  uma  parte  da  provincia  d'Al- 
Kassr,  podia  levar  as  suas  armas  até  o  coração  da  Andaluzia, 
tomando  assim  o  passo  ás  conquistas  dos  Iconezes  e  caste- 
lhanos, legitimam  a  suspeita  de  que  fosse  a  questão  de  li- 
mites  uma  das  matérias  tractadas  naquella  reunião  dos  dous 
principes.  O  motivo  capital,  poróm,  que  obrigava  o  rei  de 


*   Art  (!e  vérif.  les  Dalos  Vol.  1  p.  359. 

-*  Dociim.  lio  Liber-Fidei,  na  Mo».  Lusit.  P.  3   L.  10  C.  41.— Sousa, 
Iliál.  Gencal.  Provas  T.  1  p.  105. 
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Leão  a  buscar  a  alliança  do  de  Portugal,  era  o  te-lo  favo- 
rável nas  suas  tentativas  de  usurpação  cm  Castella  '. 

Estas  importantes  allianças,  que  eram  um  testemunho  evi- 
dente da  alta  reputação  do  rei  de  Portugal,  tiveram  em  breve 
um  triste  desconto.  O  ómir  de  Marrocos,  tendo  terminado  a 
conquista  da  Mauritânia  oriental,  resolvera,  emfim,  passar  á 
Hespanha,  onde  a  fortuna  tào  adversa  se  mostrava  ás  armas 
mussulmanas,  sobre  tudo  no  occidente.  Desde  os  primeiros 
mezes  de  1160  ordenara  elle  a  seu  filho  Abu-Said,  wali  de 
Granada,  que  augmentasse  as  fortificações  de  Gibraltar.  Con- 
cluidas  estas,  o  6mir  atravessou  o  estreito  com  um  exercito, 
e  veiu  alli  fazer  residência  por  algum  tempo  (1161).  Soava 
por  todo  o  Andaluz  a  fama  das  conquistas  e  estragos  feitos 
pelo  fero  Ibn-Errik  nos  territórios  do  Al-Gharb,  e  Abd-el- 
mumen  vinha  vingar  as  affrontas  do  islamismo.  Dezoito  mil 
cavalleiros  almuhades  foram  então  enviados  para  as  fronteiras 
occidentaes  debaixo  do  mando  de  Abu-Mohammed-Abddal- 
lah-Ibn-Hafss.  Entrando  na  provincia  d'Al-Kassr,  sahiu-lhes 
ao  encontro  AíTonso  I:  os  esquadrões  portuguezes  nào  pode- 
ram,  porém,  resistir  ao  Ímpeto  dos  veteranos  de  Abd-el- 
mumen,  aíFeitos  a  repetidas  victorias  nas  guerras  d'Africa. 
Os  christaos  desbaratados  deixaram  no  campo  seis  mil  mortos, 
afora  um  grande  numero  de  prisioneiros.  A  consequência  deste 
successo  foi  perderem  as  povoações,  de  que  se  haviam  apo- 
derado no  interior  do  moderno  Alemtejo.  Os  vencedores,  ricos 
de  despojos  dos  inimigos,  nào  proseguiram  avante;  e  man- 
dando retirar  Ibn-Hafss,  o  émir-el-muminin  nomeou  wali 
do  Al-Gharb,  para  defender  a  fronteira,  a  Mohammed-Aly- 
Ibn-el-Hadj  ^ 


*  Nota  XXIV  no  6in  do  volume. 

2  El-Makkari,  B.  8  eh.  2  Vol.  2  p.  315.  —  Coíide,  P.  3  c.  45. —As- 
saleh,  Hist.  dos  Sober.  Moham.  p.  219. — Variam  os  três  quanto  aos  nomes 
das  povoações  recuperadas  pelos  mussulmanos,  mas  são  concordes  no  essen- 
cial do  facto. 
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Apezar  daquelle  grande  revés,  não  eram  fáceis  de  amor- 
tecer os  brios  de  um  povo  cheio  de  mocidade  e  de  energia, 
e  cuja  vida  quasi  inteira  passava  no  meio  das  lidas  e  perigos 
de  contínua  guerra.  A  lucta  com  os  mussulmanos  renovou-se 
no  anno  seguinte,  ao  passo  que  Abd-el-mumen  regressava 
para  Africa,  a  fim  de  visitar  a  capital,  e  de  repousar  ahi  das 
suas  longas  fadigas.  Os  fossados  ou  correrias  dos  christàos 
começaram  a  cruzar  naquelle  solo  do  Al-Gharb,  onde  ainda 
subsistiam  todos  os  vestígios  das  passadas  invasões;  mas  agora 
o  rei  de  Portugal,  e  os  seus  ricos  homens,  occupados,  segundo 
parece,  em  reparar  a  enorme  perda  do  anno  anterior,  aban- 
donavam aos  populares  o  proseguimento  dessas  algaras  ou  en- 
tradas, que,  levando  a  assolação  aos  campos  e  logares  abertos, 
abriam  caminho  para  as  importantes  conquistas  das  cidades 
e  castellos  defendidos  por  guarnições  numerosas.  Nao  eram, 
de  feito,  só  os  prestameiros  do  rei  ou  cavalleiros  assoldados, 
nem  os  homens  d'armas  dos  barões  e  senhores,  que  figuravam 
nestas  empresas  pela  maior  parte  obscuras:  eram  também, 
e  principalmente,  os  chamados  cavalleiros  villões,  isto  é,  os 
individuos  mais  abastados  d'aquelles  concelhos,  que,  ou  se  or- 
ganisavam  nos  districtos  de  novo  subjugados,  e  a  que  ser- 
viam de  centro  as  povoações  restauradas,  ou  que  já  existiam 
nas  provincias  anteriormente  sujeitas  a  Leão,  e  que  tinham 
sido  como  o  núcleo  da  classe  popular  do  novo  estado.   Divi- 
didos os  chefes  das  famílias,  conforme  eram  mais  ou  menos 
ricos,    nas  duas  calhegorias  militares  de  cavalleiros  ou  de 
peões,   em   quanto  estes  últimos  só  ficavam  ordinariamente 
obrigados  á  defensão  do  território  municipal,  do  território 
daquella  espécie  de  pequenas  republicas,  incumbia  aos  pri- 
meiros o  servirem  nas  guerras  oííensivas  durante  um  certo 
numero  de  mezes  cada  anno,  na  conformidade  dos  seus  foros. 
Segundo  este  admirável  systema,  cuja  naturesa  e  modifica- 
ções cspeciaes  teremos  de  expor  largamente  n'outra  parte, 
o  paiz,  sem  exércitos  permanentes,  oííerecia  poderosos  meios 
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de  agressão  contra  os  inimigos,  c  ainda  mais  poderosos  ele- 
mentos de  resistência  contra  quaesquer  invasões.  Foi  a  estas 
tropas  municipaes,  que  se  deveu  por  esse  tempo  a  conquista 
de  B6ja,  cujas  (brliíicaçôes,  derribadas  três  annos  antes,  os 
sarracenos  deviam  ter  reediíicado.  Um  corpo  de  burguezes 
ou  de  villões,  dirigido  por  um  certo  Fernando  Gonçalves, 
marchou  contra  aquella  cidade  no  coração  do  inverno,  e  n'um 
ataque  nocturno  e  repentino,  em  que  provavelmente  se  em- 
pregou o  mesmo  ardil  pelo  qual  Santarém  cahíra  em  poder 
dos  christDos,  estes  se  apoderaram  de  Beja  no  ultimo  de  no- 
vembro de  1 1G2  *. 

Évora  era  naquelle  tempo,  depois  da  capital  da  provincia 
(Badajoz),  a  cidade  mais  importante  delia.  Vasta  e  popu- 
losa, estava  toda  cingida  de  muros,  e  um  castello  ou  kassba, 
que  a  assoberbava,  constiluia  a  sua  principal  defesa.  O  ter- 
ritório dos  arredores  passava  por  ser  um  dos  singulares  em 
fertilidade,  e  os  seus  principaes  productos  eram  os  cereaes, 
os  gados,  e  toda  a  casta  de  fructas  e.legumes.  Um  extenso 
commercio,  tanto  d'importaçao  como  de  exportação,  a  tor- 
navam poderosa  e  rica,  e  a  magnificência  da  sua  principal 
mesquita  merecia  particular  attençâo  dos  viajantes^.  En- 
trada, como  vimos  anteriormente,  pelos  christãos,  no  primeiro 
Ímpeto  depois  da  conquista  d'Alcacer,  as  tropas  almuhades 
a  haviam  brevemente  restituido  ao  islamismo;  mas  a  hora 
em  que  a  cruz  devia  hastear-se  no  topo  da  sua  celebre  mes- 
quita tinha,  finalmente,  soado. 

E  fácil  de  conceber  quaes  seriam  as  condições  da  vida 
social  pelas  incertas  fronteiras  de  sarracenos  e  christãos,  im- 
menso  campo  de  um  combate,  por  assim  dizer  incessante, 
de  annos  e  séculos.   Entre  homens  naturalmente   ferozes  e 


*  Chron.  Gothor.  ,  na  Mon.  Lusit.  P    3.  L  10  c.  42.  — Chron.  Laraec. 
e  Chron.  Conimbric. 

2  Edrisi,  Geogr.  Vol.  2  p.  24. 


400  HISTORIA   DE   PORTUGAL. 

desenfreados,  para  quem  o  viver  era  acaso,  e  a  morte  espe- 
ctáculo de  todos  os  dias,  e  que  se  haviam  habituado  a  sub- 
sistir mais  de  rapinas  feitas  aos  seus  contrários,  que  do  tra- 
balho das  próprias  mãos,  a  impotência  das  leis  devia  ser  com- 
pleta, ou  antes  a  lei,  que  nào  podia  protege-los,  menos  devia 
obriga-los.  Assolar  os  campos  e  aldeias,  alancear  mouros, 
ganhar  castellos  para  elrei ;  eis  em  que  vinham  a  cifrar-se 
os  deveres  desses  arraiaes  permanentes,  a  que  chamavam 
castellos  e  povoações  das  estremaduras  ou  fronteiras,  É  assim 
que  o  direito  civil  dos  municipios,  representado  pelos  cos- 
tumiCS  ou  leis  tradicionaes,  nos  apparece  nebuloso  sempre  na 
sua  origem,  e  até  as  mais  das  vezes  o  direito  politico,  es- 
tabelecido nos  foraes,  só  vem  a  promulgar-se  annos  depois 
de  conquistado  ou  fundado  o  logar,  a  que  sào  concedidas 
aquellas  cartas  de  garantia  constitucional.  O  crime  e  a  bru- 
tesa  como  que  transsudam  de  todos  os  documentos  dessa 
epocha  em  que  se  allude  aos  usos  e  hábitos  ordinários  da 
vida;  e  nào  escaceani  memorias,  que  a  seu  tempo  havemos 
de  apontar,  nas  quaes  se  encontra  o  repugnante  quadro  de 
um  malvado  moribundo,  recapitulando  á  face  da  sociedade, 
e  sem  titubear,  a  negra  historia  de  uma  torpe  existência,  e 
legando  a  um  mosteiro  o  fructo  das  suas  extorsões  e  assas- 
sinios,  para  depois  expirar  com  a  tranquillidade  do  justo. 
Se,  porém,  taes  espectáculos  eram  vulgares  por  aquelle  tempo 
cm  todo  o  paiz,  imagine-se  quaes  seriam  as  scenas  de  im- 
moralidade  e  ferocia,  que  diariamente  se  passariam  nos  le- 
gares fortificados  da  fronteira,  onde  quasi  só  dominava  o  pen- 
samento das  assolações  e  rapinas. 

Nada  mais  natural  do  que  appareccrem  no  meio  desta 
gente,  a  bem  dizer  selvagem,  homens  de  um  caracter  mais 
sáfaro  e  duro,  para  quem  o  viver  á  sombra  das  muralhas  de 
um  castello  fosse  já  sujeição  intolerável,  e  que  nas  brenhas, 
separados  de  um  ténue  simulachro  de  existência  social,  bus- 
cassem gosar  illimitada  liberdade.  As  rixas  entre  os  homens 
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d'armas,  os  ódios  que  resultavam  da  impetuosidade  das  pai- 
xões, as  longas  vinganças  entre  as  famílias,  que  muitas  vezes 
nào  cessavam  senào  com  o  extermínio  de  uma  delias;  todas 
estas  causas  e  varias  outras  deviam  povoar  os  bosques  dos  ter- 
ritórios disputados  entre  portuguezes  c  sarracenos  de  bandos 
de  salteadores,  provavelmente  compostos  de  individues  de  uma 
e  de  outra  crença,  unidos  pelo  instincto  do  crime,  guerreando 
indiscriminadamente  cbristàos  e  mussulmanos,  indiííerentes  á 
lucta  do  predominio  das  duas  raças,  e  attentos  só  a  saciar  a 
própria  crueldade  e  cubica  nas  suas  correrias  e  assaltos  sem 
objecto  politico. 

A  tradição  revestiu  de  circumstancias  poéticas  a  singela 
historia  do  capitão  de  uma  destas  companhias  de  salteadores. 
Se  déssemos  credito  ás  lendas  escriptas  em  tempos  mais  re- 
centes, Giraldo,  o  heroe  do  romance,  que  pelo  seu  esforço 
adquirira  o  appellido  de  Sempavor,  era  um  nobre  cavalleiro, 
que  por  vários  delictos  abandonara  o  serviço  de  Aífonso  I,  e 
ajuntara  no  Alemtejo  um  bando  que  lhe  obedecia.  Os  re- 
morsos, e  a  vergonha  do  vil  officio  que  exercitava,  o  indu- 
ziram a  tentar  uma  empresa  gloriosa,  cujo  feliz  resultado  lhe 
servisse  de  rehabilitaçâo  moral.  Foi  ella  a  tomada  de  Évora. 
A  relação  da  forma  por  que  obteve  sahir  com  o  intento,  é 
quasi  inteiramente  sirailhante  á  narrativa  da  conquista  de 
Santarém,  e  porventura  imitada  desta.  Restituido  com  os  seus 
companheiros  á  graça  do  príncipe,  foi  elevado  á  dignidade 
de  alcaide  da  cidade,  que  com  tanta  ventura  e  destresa  su- 
jeitara ao  dominio  christâo  *.  A  Chronica  dos  Godos  apenas, 
porém,  nos  diz,  que  em  1166  ella  fora  tomada  e  saqueada 
por  Giraldo  Sempavor  com  os  salteadores  seus  sócios,  e  que 
este  a  entregara  depois  a  Aífonso  I^.  O  silencio  dos  outros 
monumentos  coevos  acerca  de  haver  sido  Giraldo  o  conquis- 


*  Mon.  Lusit.  L.  11  c.  9  e  10. 
2  Chron.  Gothor.  ibid. 
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tador  de  Evorà,  poderia,  até,  fazer  suspeitar  o  successo  de 
fabuloso,  ainda  reduzindo-o  á  primitiva  singelesa  *. 

O  exercito  real  pisava  entào  de  novo  o  território  da  pro- 
vincia  de  Al-Kassr,  cuja  conquista  inteira  a  tomada  de  Évora 
e  Beja  facilitava  grandemente,  ou  antes  tornava  inevitável, 
faltando  os  poderosos  soccorros  de  além  mar,  cuja  vinda  era, 
alias,  pouco  provável.  Abd-el-mumen  fallecêra  em  Salé  (1 1 63) 
onde  reunia  um  numeroso  exercito  para  passar  á  Hespanha. 
Seu  filho  lussuf-Abu-lacub,  que  elle  escolhera  por  successor, 
e  que  se  achava  entào  em  Sevilha  partiu  para  a  Africa,  onde 
foi  acclamado  emir;  mas  as  resistências  de  seus  irmãos,  ex- 
cluídos do  throno,  e  varias  outras  revoltas,  que  successiva- 
mente  occorreram  naquellas  partes,  obstaram  por  alguns  annos 
a  que  lussuf  podesse  attender  á  defensão  das  fronteiras  occi- 
dentaes  do  Andaluz^.  Livre  assim  do  recéo  que  deveriam 
causar-lhe  os  almuhades  de  Africa,  Affonso  I  invadira  de 
novo  o  território  mussulmano.  As  memorias  christans  alludem 
resumidamente  á  conquista  feita  em  1166  de  Moura,  Serpa, 
e  Alconchel  além  do  Guadiana,  c  á  reedificaçào  do  castello 
de  Coruche,  entre  Évora  e  o  Tejo  ^.  Um  escriptor  árabe  con- 
temporâneo relata  mais  especificadamente  esta  rápida  serie 
de  triumphos,  que  roubaram  por  entào  ao  islamismo  talvez 

*  o  Chronicon  Conimbricence  e  o  Laniecetisc  saô  conformes  cowi  ò  dos 
Godos  quanto  ao  anno  tia  conquista  de  Évora,  data  que  aliíis  se  prova  de  um 
documento  citado  no  Elucidário  (T.  1  p.  410),  o  qual  se  diz  exarado  tia  era 
de  1204  (1156)  em  Évora,  quando  fuit  ahlaln  u  mauris.  N<Mihum  delles,  to- 
davia, allude  á  Historia  de  Giraldo,  antes  o  Lamecense  attribue  nquella  con- 
quista ao  próprio  rei  :  Elbora  el  Maura  et  Serpa  capte  sunl  a  rege  Alfonso. 
Nilo  ousamos,  apezar  d'isso,  rejeitar  o  successo,  porque  nesta  parte  o  exem- 
plar da  Chronica  dos  Godos,  que  pertenceu  a  Resende,  concorda  sul)slancial- 
menle  com  os  de  Alcobaça  e  de  Santa  Cruz,  cujo  texto  se{,'uiu  BrandTio. 

2  El-Makkari  B.  8  eh.  2  e  3  — Conde,  P.  3  c.  46  e  47.— Assaleh,  p.221 
e  «e{rg. 

3  Chron.  Lamec.  ,  Chron.  Conimbric.  ,  Chroii.  Golhor.  A  Chronica  dos 
Godos  é  a  única  em  que  se  menciona  Alconchel.  Preferimos,  acerca  de  Co- 
ruche, o  exemplar  de  Resende,  porque  nos  parece  evidente  erro  de  copista  o 
ijue  «e  lia  no  de  Alcobaça.  Veja-se  a  Mon.  Lusil.  L.  II  c.   11. 
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a  melhor  porção  do  Al-Gliarb.  Segundo  ellc,  o  rei  de  Por- 
tugal correu  até  Truxillo,  de  que  se  apoderou  por  estrata- 
gema (abril  ou  maio  de  11G5).  Sorte  igual  coube  a  Évora 
pouco  depois  (setembro  ou  outubro).  Cáceres  eslava  rendida 
em  janeiro  de  1 ICG,  e  já  na  primavera  deste  anno  os  chri- 
stuos  eram  senhores  do  castello  de  Muntajech,  e  das  povoações 
de  Shebcrina  e  Jeimanyah,  a  primeira  das  quaes  fora  sub- 
metlida  na  entrada  do  mez  de  abril  *. 

A  relação  do  historiador  árabe,  que  vivia  perto  do  theatro 
^da  guerra,  nào  contradiz,  mas  completa  e  illustra  as  resumidas 
memorias,  que  restam  entre  nós  relativas  a  estes  successos. 
A  diversa  data,  que  elle  parece  attribuir  á  tomada  de  Évora, 
é  fácil  de  conciliar  com  a  que  fixam  os  monumentos  portu- 
guezes,  suppondo  que  alluda  á  entrada  dos  salteadores  de  Gi- 
raldo,  e  os  chronicons  á  entrega  feita  por  estes  a  Afíbnso  I. 
Quanto  ás  diíferentes  designações  de  alguns  dos  Jogares  sub- 
raettidos  pelos  chrislàos,  é  crivei  que  as  de  Muntajech,  She- 
berina,  e  Jeimanyah  correspondessem  aos  nomes  d'AIconchel, 
Serpa,  e  Moura,  postos  depois  áquelles  logares,  ou  grande- 
mente alterados  dos  antigos  pelos  conquistadores. 

A  circumstancia,  porém,  mais  grave  da  narrativa  de  Ibn- 
Sahib  é,  que  ella  nos  faz  conhecer  quão  atrevida  e  impe- 
tuosa foi  a  invasão  tentada  nesta  conjunctura  pelo  rei  dos 
portuguezes.  O  exercito  parece  ter  passado  a  fronteira  mo- 
derna de  Portugal  pelo  alto  Alemtejo  ao  norte  de  Badajoz, 
seguindo  pela  Estremadura  hespanhola  n'uma  linha  de  poente 
a  nascente  de  mais  de  vinte  léguas,  e  retrocedendo  obliqua- 
mente a  occupar  os  logares  fortes  de  Alconchel,  Moura,  e 
Serpa,  situados  ao  longo  da  margem  esquerda  do  Guadiana. 

*  In  Jumada  lhe  second  of  560  he  surprised  lhe  cily  of  Truxillo,  and  in 
Dhi-l-Kadah  of  lhe  saiue  year  did  lhe  same  wilh  leburah.  He  also  took  Ca- 
zeres  in  Safar  561,  and  lhe  cjstle  Munlajesh  in  Jumada  lhe  first.  Severi- 
na  .  . .  .  and  Jeiraanyyah  were  lhe  next  to  fali  into  his  hand?,  lhe  former  ha- 
vinsr  snrrendered  lo  him  in  lhe  last  day  of  Jumada  lhe  first  of  the  same  year  : 
Ibn-Sahib's-Salat,  em  Gayangos  V.  2  p.  5£2. 
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Assim  estabelecendo  as  suas  fronteiras  além  deste  rio,  Affonso  I 
assegurava  o  dominio  de  todo  o  território  do  actual  Alem- 
tejo,  logo  que  obtivesse  apoderar-se  de  Badajoz,  onde  uma 
forte  guarnição  podia  cobrir  o  norte  desta  provincia,  cuja  orla 
boreal  ia  entestar  pela  direita  de  Badajoz  com  a  Beira  baixa 
ou  Portugal  antigo.  Quanto  a  Cáceres  e  Truxillo  (Tordjala), 
o  silencio  que  as  cbronicas  nacionaes  guardam  acerca  da  sua 
conquista  persuade,  que  foram  destruidas  e  abandonadas.  A 
ruina  de  Truxillo  equivalia,  coratudo,  a  uma  grande  victoria. 
Tordjala,  que  os  árabes  comparavam  a  uma  praça  de  guerra 
por  causa  das  suas  solidas  muralhas,  era  habitada  por  uma 
raça  de  homens  inquietos  e  valentes,  que  só  se  occupavam, 
assim  cavalleiros  como  peões,  em  algaras  contínuas,  nas  quaes 
assolavam  e  mettiam  a  sacco  o  território  dos  christãos.  A 
anciã  do  roubo  e  a  perfídia  eram  as  qualidades  dominantes 
da  sua  Índole*.  Apezar,  porém,  da  solidez  dos  muros  a  cuja 
sombra  se  abrigavam,  chegara,  finalmente,  para  elles  o  dia 
de  severo  castigo. 

Entretanto  o  rei  de  Leão,  que  se  apoderara  de  uma  parte 
dos  estados  do  rei  de  Castella  seu  sobrinho,  achava-se  ainda 
a  braços  com  os  súbditos  do  moço  principe,  que  se  conser- 
vavam fiéis  a  este.  Na  varia  fortuna  com  que  proseguíra  a 
guerra  desde  o  anno  de  1160,  o  consorcio  que  Fernando  II 
celebrara  com  a  filha  do  rei  de  Portugal,  pensando  assegurar 
a  alliança  de  AíTonso,  fora  insufficiente  para  obter  os  seus 
fins.  Longe  de  servirem  esses  laços  de  familia  para  nascer 
um  aííecto  mutuo  nos  ânimos  do  sogro  e  do  genro,  e  esta- 
tabelecer-se  uma  paz  duradoura  entre  os  dous  estados,  pelo 
contrario  quasi  nunca  deixara  de  haver  entre  elles  discórdias 
depois  daquella  cpocha^. 

Nno  consta  cora  bastante  clarcsa  o  motivo  real  porque 

*   Edrisi,  Gco?:r.  Vol.  2  p.  30. 

íí  Fcrnandus,  licet  gener,  regi  Portiigalliae  paciflcus  raro  fiiit  :  Rodor. 
Tolel.  L.  7  c.  19. 
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voiíi,  finalmente,  a  rebentar  guerra  violenta  entre  os  dons 
príncipes.  Diz-se,  qne  um  servo  ou  familiar  de  Aííbnso  I, 
movido  de  certas  oíVensas  (pie  deste  recebera,  fugira  para  a 
corte  do  principe  leonez,  e  que  lhe  persuadira  fundasse  Ciudad 
Rodrigo,  d'onde  Fernando  II  fez  muitos  damnos  a  Portugal  *. 
Estes  damnos  podiam  na  verdade  dar  motivos  a  represálias; 
mas  as  causas  porque  as  primeiras  hostilidades  começaram, 
ficam  do  mesmo  modo  obscuras,  sendo  máu  de  acreditar,  que 
Aífonso  as  rompesse  unicamente  porque  o  genro  fundava  em 
territórios  seus  e  longe  das  fronteiras  de  Portugal  uma  ci- 
dade, embora  forte  ou  vantajosamente  situada.  Podia,  na  ver- 
dade, desgostar-se  o  rei  portuguez  com  o  acolhimento  dado 
ao  foragido,  e  fingir  que  cria,  ou  imaginar  realmente,  que 
o  principe  edificava  Ciudad  Rodrigo  por  instigações  daquelle 
homem,  com  o  intuito  de  fazer  d'alli  correrias  em  Portugal, 
se  algum  dia  para  isso  se  oííerecesse  ensejo.  Mas  tentar  logo 
destruir  a  povoação,  entrando  na  Estremadura  hespanhola 
com  mào  armada,  parece  um  pouco  estranho.  Se  nos  lem- 
brarmos, de  que  á  fundação  daquella  cidade  se  oppozeram 
os  poderosos  concelhos  de  Salamanca  e  Ávila,  e  que  os  povos 
destes  districtos  se  levantaram  contra  o  rei  de  Leão,  que  se 
viu  constrangido  a  dar-lhes  batalha,  occorrerá  facilmente  a 
conjectura  de  que  elles  houvessem  buscado  o  favor  d'Affonso, 
que  este  publica  ou  secretamente  lh'o  desse,  e  que  assim  re- 
bentasse a  final  a  discórdia,  que  talvez  lavrava  entre  os  dous 
principes  por  motivos,  que  nào  chegaram  até  nós^. 

Tendo-se  o  casamento  de  Fernando  e  Urraca  celebrado 
em  1165^,  é  necessário  suppôr,  que  essas  dissensões  foram 
posteriores,  até  porque  a  edificação  de  Ciudad  Rodrigo  pa- 

*  Unde  ad  concilium  ciijusdam  vernali  (aliás  vc-rniili)  qiii  à  rege  Porlu- 
palliae  laesiis  eíTiigeral,  luciiui  optimum  populaverat  qui  dicitur  civilasRude- 
rici,  ex  qiia  Purlugalliae  intulit  mulla  mala:   idem,  il)id. 

2  Idem,  ibid.  c.  20.  —  Luo.  Tud.  p.  106. 

3  Docnm.  em  Flores,  Reyn.  Calhol.  T.  1  p.  322,  nota  2. 
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rece  coincidir  com  esta  data  *,  e  os  chronistas  tudense  e  lo- 
ledano  fazem  começada  a  lucta  dos  dous  reis  depois  daquelle 
consorcio.  Accresce  que,  occupadas  as  tropas  portuguezas,  du- 
rante uma  parte  do  anno  de  1  í  65  e  pelo  decurso  do  seguinte, 
nas  conquistas  áquem  e  além  do  Guadiana,  nào  era  possivel 
que  Aííbnso  I  quizesse  arriscar  os  seus  estados,  declarando 
ao  mesmo  tempo  guerra  ao  poderoso  rei  de  Leão.  Assim  os 
successos  que  vamos  narrar,  passaram  necessariamente  depois 
de  1166. 

Sancho,  o  único  filho  varào  do  rei  de  Portugal,  tinha  mais 
de  doze  annos.  Nas  circumstancias  especiaes  em  que  se  achava 
o  paiz,  cujo  chefe  elle  seria  por  morte  de  seu  pae,  e  segundo 
as  idéas,  vulgares  naquella  epocha,  de  que  o  primeiro  dote 
de  um  principe  consistia  no  esforço  e  pratica  das  armas,  a 
grande  eschola  que  o  infante  devia  cursar  era  a  dos  campos 
de  batalha.  Cumpria-lhe  affazer-se  na  juventude  aos  tcrriveis 
espectáculos  da  guerra,  ás  devastações,  aos  incêndios,  ás  mor- 
tes; endurecer  os  membros  na  áspera  vida  dos  arraiaes,  e 
fechar  o  espirito  aos  sentimentos  de  brandura  e  ao  desejo 
de  repouso.  Lembrado,  talvez,  do  triste  exemplo  de  Sancho, 
o  filho  querido  de  AfíonsoVI,  morto  ás  màos  dos  sarracenos 
em  Uclès,  o  rei  de  Portugal  nào  quiz  que  o  infante  rece- 
besse as  suas  primeiras  lições  na  arriscada  conquista  do  Al- 
Gharb,  onde  ao  vencido  era  quasi  indiíTerente  escolher  o 
captiveiro  ou  a  morte.  Assim,  preparando  uma  expedição 
contra  Ciudad  Rodrigo,  que  determinara  destruir,  ordenou 
que  Sancho  acompanhasse  o  exercito  enviado  áquella  em- 
presa. 

Nesta  conjunctura  a  resistência  dos  castelhanos  contra  a 
usurpação  de  Fernando  II  tinha  tomado  grande  incremento, 
e  os  partidários  de  Aííonso  VIII  se  liaviam  apoderado  em 
1166  de  Toledo,  capital  dos  estados  que  pertenciam  ao  moço 

*   Risco,  Reyei  de  Lcon  T.  1  p.  3G0. 
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príncipe*.  No  meio  dos  cuidados,  que  prcoccupavam  o  rei 
Iconez,  chcgou-llie  a  noticia  de  que  uníi  novo  adversário  vinha 
complicar  as  diíliculdadcs  da  sua  situaçDo.  Aos  dotes  moraes 
de  piedoso,  lhano,  hheral  e  benigno,  pelos  quaes  o  celebram 
os  antigos  historiadores,  ajuntava  Fernando  indomável  es- 
forço, virtude  commum  da  epocha.  Naquella  estreitesa  nào 
desanimou:  deixando  a  maior  parte  das  tropas  a  sustentar 
a  guerra  contra  o  sobrinho,  dirigiu-se  com  o  resto  ao  en- 
contro das  forças,  que  nominalmente  capitaneava  o  cunhado. 
Tinham  os  portuguezes  avançado  com  rapidez,  e  já  pisavam 
o  território  adjacente  a  Ciudad  Rodrigo  quando  toparam  com 
os  leonezes,  que  vinham  recebe-los.  Era  inevitável  uma  ba- 
talha, e  esta  se  travou  n'um  logar  chamado  Arganal,  perto 
da  povoação  ameaçada.  Declarou-se  a  victoria  pelo  rei  de 
Leão,  e  Sancho  viu-se  obrigado  a  fugir.  Grande  numero  dos 
seus  soldados  ficaram  prisioneiros;  mas  Fernando  deu-lhes  a 
liberdade,  ou  por  seu  animo  generoso,  ou,  o  que  é  mais  na- 
tural, para  com  este  procedimento  abrandar  a  cólera  do  sogro, 
cujo  caracter  impetuoso  sobradamente  devia  conhecer'"*. 

Todavia  AíFonso  I,  irritado  pelo  destroço  de  Arganal,  abriu 
pessoalmente  a  campanha,  acompanhado  do  infante,  pela  fron- 
teira de  Galliza,  com  os  veteranos  que  o  tinham  ajudado  a 
ganhar  tantas  victorias.  Atravessando  o  Minho,  investiu  a 
cidade  de  Tuy,  de  que  se  assenhoreou.  A  cathedral,  onde 
a  guarnição  procurara  resistir,  foi  acommettida  e  violada^, 
e  o  exercito  invasor,  dirigindo-se  para  o  norte,  sujeitou  bre- 
vemente o  districto  de  Toronho  até  as  margens  do  Lerez. 


*   Docum.  em  Colnienarcs,  Hist.  de  Sei^ov.  p.  146  e  147. 

2  Luc.  Tud.  p.   106  e  107:  Roder.  ToleL  L.  7  c.  23. 

3  Pro  ecclesia  Tiidensi  qnara  obsedi  et  violavi :  Doação  de  Affonso  I  á 
sé  deTuyde  1169  no  Archivo  de  Braga,  citado  por  Sandoval,  Iglesia  deTuy 
f.  133  V.  Nào  alcançamos  como  Flores  (E>p.  Sagr.  T.  22  p.  92  e  segg.) 
imaginou,  á  vista  desle  documenlo  e  do  encontro  do  conde  de  Barcelona  com 
Affonso  I  emTiiy  no  anno  de  1160,  uma  conquista  daquella  cidade  feita  pelo 
ultimo,  logo  depois  da  morte  de  AlTonso  VII. 
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Voltando  para  o  oriente,  o  rei  de  Portugal  apoderou-se  então 
do  território  de  Limia,  se  é  que  as  forças  portuguezas  se 
nao  dividiram  em  dous  corpos,  atacando  simultaneamente 
ambos  os  districtos*.  De  um  ou  de  outro  modo,  o  rei  de 
Portugal  tirou  uma  estrondosa  vingança  do  revés  que  rece- 
têra  seu  filho,  e  deixando  guarnecidos  os  castellos  daquelles 
dous  districtos,  retrocedeu  para  Portugal,  segundo  parece,  a 
fim  de  continuar  a  guerra  com  os  sarracenos  nas  fronteiras 
meridionaes.  • 

Fernando  II  marchara  entretanto  pelo  norte  da  Galliza, 
resolvido  a  expulsar  os  portuguezes  daquella  provincia,  e 
viera  pôr  cerco  ao  castello  de  Cedofeita  situado  pouco  além 
de  Pontevedra.  Era  logar  forte,  estava  bem  guardado,  e  a 
resistência  prolongava-se  tenazmente  quando,  por  assim  dizer, 
a  naturesa  intcrveiu  na  lucta.  Certa  noite  cerrada  e  tempes- 
tuosa, um  raio  cahiu  na  torre  principal  do  castello,  fulmi- 
nando a  guarnição  de  besteiros.  Atemorisados  com  aquelle 
terrível  espectáculo,  o  resto  dos  defensores  de  Cedofeita  entre- 
garam-se  no  outro  dia  sem  combate.  Se  o  rei  de  Leão  pôde 
submetter  mais  alguns  legares  occupados  pelos  portuguezes 
cousa  é  que  se  ignora;  mas  é  certo,  que  ainda  em  1169 
os  dous  districtos  de  Toronho  e  Limia  se  consideravam  como 
sujeitos  na  sua  maior  parte  ao  rei  de  Portugal  ^. 

As  prosperidades  deste  illustre  guerreiro  tinham  chegado 
ao  maior  auge.  A  extensão  dos  seus  dominios  era  quasi  a 
mesma  do  moderno  Portugal ;  porque,  se  lhe  faltava  o  senho- 

*  Do  docuniento  de  Brasa,  citado  de  Sandoval  na  nola  anlecedenle,  jia- 
rcce  concluir-se,  que  o  infante  capitaneava  a  expodiíjão  de  Galliza  :  todavia, 
Lucas  de  Tiiy  e  Rodrigo  Ximcnes  (loc.  cit.)  sào  accordes  em  a!lril)uir  a  iii- 
Aasào  ao  próprio  rei  de  Portugal.  O  que  dizemos  no  texto  concilia  o  docu- 
uxMito  com  os  historiadores. 

2  Doar.  de  Fernando  II  á  sé  de  Compostella  cm  1170  cil.  porSandoval, 
Ijjles.  de  Tuy  f.  133  v.  e  scíí-j.  C\imo  verrnios  Iojío,  Afl'iinso  I  restiluiti  ao 
genro  Toronho  e  Limia  depois  do  infeliz  successo  de  Badajoz,  para  o  que, 
c  evidente,  devia  reler  ainda  o  senhorio  do^j  dona  dislriclos. 


í.ivuo  II.  409 

rcar  o  território  a  que  hoje  chamámos  Algarve,  essa  falta 
ficava  do  sobra  compensada  com  as  ultimas  conquistas  alóm 
do  Minho.  Feliz  cm  quasi  todas  as  empresas  dirigidas  pes- 
soalmente por  elle,  nao  poderiamos  sem  injustiça  deixar  de 
allribuir  a  uma  indisputável  superioridade  de  talento  militar 
tanta  constância  da  fortuna.  É  de  crer,  porém,  que  se  da  sua 
parte  a  alliança  com  o  rei  de  Leào  houvera  sido  tão  sincera 
como,  segundo  parece,  o  fora  do  lado  desse  principe,  'ou  se 
as  conveniências  politicas  o  cegassem  menos,  teria  evitado  um 
acontecimento  fatal,  que  lhe  amargurou  os  últimos  annos  de 
vida,  e  collocou  á  borda  de  um  abysmo  a  independência  do 
paiz,  que  por  preço  de  tantas  fadigas  e  de  tanto  sangue  ver- 
tido, elle  e  os  seus  súbditos  tinham,  emfim,  conquistado. 
.    Emquanto  Fernando  combatia  para  recuperar  os  castellos 
occupados  pelos  portuguezes  em  Toronho  e  Limia,  Aífonso  I 
entrava  de  novo  com  um  exercito  pelos  territórios  sarracenos 
do  Al-Gharb,  que  não  podéra  submetter  na  passada  invasão 
de  1166.  Na  primavera  de  1169  o  rei  de  Portugal  acom- 
metteu  Badajoz.  Esta  cidade,  assentada  n'uma  planicie  nas 
margens  do  Guadiana,  e  cercada  de  fortes  muralhas,  ainda  era 
uma  povoação  notável,  posto  que  os  seus  arrabaldes,  d'antes 
mais  vastos  e  populosos  que  a  própria  cidade,  estivessem  agora 
ermos  em  consequência  das  discórdias  civis*.  A  noticia  da 
expedição  do  sogro  breve  chegou  aos  ouvidos  do  rei  de  Leão. 
Pertencia-lhe  a  elle  Badajoz  por  dous  titules.  Era  o  primeiro, 
que  nas  convenções  de  limites  feitas  entre  os  deus  principes 
(provavelmente   em  Cellanova)    sobre  as  futuras  conquistas, 
Badajoz  devia  caber  á  coroa  leoneza:  era  o  segundo,  que  os 
moradores  da  antiga  capital  do  Al-Gharb  se  tinham  coUo- 
cado  debaixo  da  protecção  de  Fernando,  havendo-se  feito  seu 
vassallo  e  tributário  o  governador  da  cidade^.  Os  juramerílos 

1   Edrisi,  Geoeraph.  Vol.  2  p.  'JÍ4. 

'■^   Ba(la!lociura  esl  aggrcssus,  qnae  iii  d/visione  ocqiiircndoruin  ptoveneiut 
regi  Fernando:  Rod.  Tolcl.  L.  7  c.  23. — Vadaloziim  .  .  ,  .  ad  regenr»   F.   dr 
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OU  os  tractados,  como  outros  quaesquer  laços  da  ordem  moral, 
sào  fracas  barreiras  contra  os  cálculos  da  politica,  e  a  re- 
ducçào  de  Badajoz  acabava  de  facilitar  a  Aííonso  o  proseguir 
na  sua  brilhante  carreira  de  conquistador,  porque  comple- 
tava a  linha  de  logares  fortes,  que  lhe  asseguravam  a  posse 
da  margem  esquerda  do  Guadiana  por  quasi  toda  a  fronteira 
Occidental  da  Andaluzia.  Importantissimo  era,  por  esse  mesmo 
motivo,  para  o  rei  de  Leão  o  dominar  aquelle  ponto,  que, 
senhoreado  pelo  sogro,  lhe  cerrava,  por  assim  dizer,  a  es- 
trada para  qualquer  empresa  contra  a  Hespanha  mussulmana, 
em  consequência  de  se  achar  já  privado  do  dominio  nos  es- 
tados de  Castella. 

Como  tantas  povoações,  que  se  tinham  curvado  ao  jugo 
de  Affonso  I,  Badajoz  cedera  também;  mas  a  guarnição  se 
retirara  para  a  alcáçova,  e  alli  sustentava  uma  defesa,  se- 
gundo parecia,  inútil.  Sitiados  naquelle  breve  recinto  pelos 
portuguezes  senhores  da  cidade,  debalde  esperavam  de  dia 
para  dia  o  soccorro  dos  almuhades,  quando  as  tropas  de  Leão, 
capitaneadas  por  Fernando  II,  vieram  reanimar  as  suas  amor- 
tecidas esperanças.  Á  chegada  dos  leonezes  mudou  subita- 
mente a  face  das  cousas,  e  Affonso  achou-se  ao  mesmo  tempo 
sitiador  e  sitiado.  Os  historiadores  variam  nas  particulari- 
dades dos  successos,  que  então  occorreram.  Segundo  uns 
Affonso  sahiu  a  dar  batalha  ao  genro.  Desbaratado  por  elle, 
acolheu-se  á  cidade,  da  qual  occupava  duas  partes;  não  se 
julgando,  porém,  alli  seguro,  tractava  de  retirar-se,  quando, 
indo  a  sahir  das  portas,  quebrou  uma  perna  enlalando-a  no 
ferrolho  que  as  fechava.  Mal  podendo  suster-se  a  cavallo, 
breve  cahiu  prisioneiro  nas  mãos  dos  inimigos  *.  Pretendem 
outros,  que  tendo  os  sarracenos  da  alcáçova  pactuado  ren- 
der-se  no  fim  de  uma  semana,  se  nào  fossem  soccorridos,  c 

jure  spcctantim:    Liic.  Tnd.   p.  107.   Fernando,   vvhose  Iribulary  und  vassal 
lhe  govcrnor  of  Badajoz  was :  Ibn-Sahib's-Salat,  cm  Gayangos  Vol.  2  p.  52a. 
*  Rodcr.  Tuitt.  L.  7  c.  23. 
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havendo  passado  metade  do  praso,  certo  dia,  em  que  parte 
das  tropas  portuguczas  vagueavam  por  aquellas  cercanias,  e 
AÍTonso  I  repousava  descuidado  na  sua  tenda,  chegara  d'im- 
proviso  o  rei  de  Leào.  Ao  passo  que  Fernando  acommetlia 
o  sogro  desprevenido,  os  sitiados  do  caslcilo  faziam  uma  sor- 
tida, e  atacavam  por  outro  lado  os  cercadores.  Desperto  no 
meio  do  tumulto,  Aííonso,  montando  n'um  ligeiro  cavallo, 
fugiu;  mas  ao  sahir  das  portas  quehrou  uma  perua  no  fer- 
rolho com  que  estas  se  fechavam.  Naquelle  estado  ainda 
correu  algumas  milhas  sem  que  podcssem  aprisiona-lo,  até 
que  foi  despenhar-sc  n'um  fojo  profundo,  d 'onde  o  tiraram 
alguns  pastores,  que  o  entregaram  ao  genro  *.  A  relação, 
porém,  mais  digna  de  credito  é  a  de  Ibn-Sahib,  historiador 
rigorosamente  contemporâneo,  e  que  vivia  perto  do  logar  do 
successo;  porque  afora  estas  duas  circumstancias,  que  o  tor- 
nam digno  de  inteiro  credito,  a  narrativa  do  illustre  escriptor 
sevilhano  parece  a  mais  natural.  Fernando,  diz  elle,  cercou 
AÍTonso  em  Badajoz.  Havendo-se  dado  entrada  na  kassba 
a  um  troço  de  leonezes,  Aííonso  e  os  seus  foram  acora- 
mettidos  nas  ruas  por  ambos  os  lados.  Depois  de  grande  des- 
troço e  moHandade,  os  portuguezes  viram-se  constrangidos 
a  abandonar  a  povoação.  Affonso,  que  corria  á  rédea  solta 
para  sahir  por  uma  das  portas,  bateu  com  a  coixa  da  perna 
direita  no  ferrolho  do  portão,  e  quebrou-a.  Cahiu  immedia- 
tamente  sem  sentidos  do  cavallo  abaixo,  e  os  que  o  seguiam 
o  transportaram  para  um  sitio  próximo  chamado  Békayah 
(o  Caia  ?)  Todavia,  perseguido  pela  cavallaria  do  seu  rival, 
ficou,  emfim,  prisioneiro^. 

*  R.  d'Hove(]en,  Annales,  apnd  Savile,  Rer.  Anglicar.  Scriplor.  p.  640  e 
seg.  R.  írHoveden,  que  escrevia  alguns  annos  depois  do  successo  e  n'um  paiz 
remoto,  é  inexacto  quanto  ao  logar,  que  diz  fora  Silves,  e  quanto  á  dafa  coilocan- 
do  a  em  1187,  provavelmente  porque  nesle  anno  chegou  á  sua  noticia  o  facto. 

-  Ibn-Sahib  em  Gayangos,  Vol.  2  p,  522.  —  A  narração  de  Lucas  deTuy 
na  sua  brevidade  condiz  com  a  do  historiador  mussulmano  :  Coniniisso  autem 
praelio,  devicti  sunt  portugalenses.  Rex  aulem  Adefonsus  dum  fugiens  equo 
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Se  historiadores  quasi  coevos  nào  nos  dessem  testemunho 
do  generoso  caracter  de  Fernando,  o  procedimento  deste 
príncipe  naquella  conjunctura  seria  uma  estrondosa  prova  da 
nobresa  da  sua  alma.  O  guerreiro,  que  arrancara  á  monarchia 
leoneza  uma  das  suas  mais  bellas  provincias  para  constituir 
um  estado  independente;  aquelle,  que  constrangera  o  valo- 
roso Afíbnso  VII  a  acceitar  resignadamente  esse  facto;  o  ca- 
pitão victorioso  em  tantos  combates,  açoute  e  terror  dos  sar- 
racenos; o  homem,  emfim,  que  tantos  damnos  lhe  causara, 
estava  captivo  aos  pés  delle.  No  leito  da  dor,  vergado  o  seu 
animo  fero  pela  desdita,  viu-se  desapparecer  a  altivez  de 
Affonso  I.  Confessando  que  fora  desleal  a  Deos  e  a  seu  genro, 
offerecia  entregar  sem  reserva  a  este  os  próprios  estados,  em 
troco  da  liberdade.  A  desventura  nunca  achara  o  coração  do 
rei  leonez  fechado  á  piedade;  e  o  de  Portugal  experimen- 
tou-o  nessa  occasiâu.  «  Restitue-me  o  que  me  tiraste,  res- 
pondeu Fernando,  e  guarda  o  teu  reino.  »  De  feito,  as  ci- 
dades e  castellos  de  Limia  e  Toronho  foram  despejadas  pelas 
guarnições  portuguezas,  e  abandonada,  segundo  parece,  a 
margem  esquerda  do  Guadiana.  Pelo  menos  sabemos,  que 
Alconchel  estava  sujeito  no  anno  de  1171  ao  senhorio  de 
Leão.  Os  castellos  restituídos  diz-se  que  foram  vinte  cinco, 
e  que  o  rei  de  Portugal  dera  ao  genro  vinte  cavallos  de  ba- 
talha, e  quinze  azemalas  carregadas  de  ouro,  no  que  parece 
haver  alguma  exaggeração  *. 

Estes  graves  successos  passavam  na  primavera  de  1169   . 

«iipersederel,  el  egrederelur  per  poriam  civitalis  de  Badalozo,  casii  in  vede 
ferroo  porlae  inipegil,  <.'t  crus  íjiiá  pactiim  est. 

1  Liic.  Tiul  ,  el  Redcr.  Toict.  ice.  cit.  — Doaç.  de  Alconchel  á  ordem 
de  Sancliapo,  em  Sala/ar  y  Castro,  Hisl.  de  Ia  casa  de  Lara  T.  3  p.  16. — 
U.  de  Ili.vcdcn  p.  640  e  641. 

2  Brandão,  seguindo  a  dala  da  Clironica  dos  Godos,  altribuc  o  aconteci- 
mento de  BadHJoz  ao  anno  de  1168.  Flores  demonstrou  por  documentos  in- 
disputáveis (Eí>p.Sagr.  T.2£  p.  95  e  se-g),  que  o  desbarato  do  rei  de  For- 
lugal  devia  veriOrar-se  de  abril  a  junho  de  1169. —  A  chronolo<íia  de  Ibn- 
Sahib  concorda  com  a  de  Flore»,   collocando  o  succesjo  na  Egira  564  (on- 
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Alíbnso  I,  poslo  finalmente  em  liberdade,  recolheu-se  aos  seus 
estados.  Nas  caldas  d'Alafòes  aonde  viera  *,  e  onde  frequentes 
vezes  residiu  desde  entào  para  convalescer  da  fractura  da 
perna,  cuidou  cm  occorrcr  á  defensão  do  Alemlejo  contra  os 
mussulmanos,  doando  h  ordem  do  Templo  a  terra  parte  de 
tudo  o  que  elle  podesse  povoar  e  adquirir  nessa  província, 
com  a  condição  de  despender  a  ordem  as  rendas,  que  dessas 
terras  lhe  deviam  provir,  no  serviço  delle  e  de  seus  succes- 
sores,  emquanto  continuasse  a  guerra  entre  christaos  e  sar- 
racenos^. Esta  poderosa  associação  de  monges  cavalleiros, 
além  do  que  obtivera  durante  o  governo  de  D.  Theresa,  tinha 
já  recebido  do  rei  de  Portugal  o  senhorio  do  castello  de  Cera 
(Ceras),  e  os  territórios  cortados  pelo  Nabão  e  pelo  Zêzere, 
desde  a  alta  Estremadura  prolongando-se  ao  oriente  pela 
Beira-Baixa;  territórios  vastíssimos,  em  que  os  templários 
haviam  fundado  successivamente  muitos  castellos,  como  os  de 
Pombal,  Thomar,  Ozezar,  Almourol,  Idanha  e  Monsanto'. 
Era  a  estes  homens,  enriquecidos  por  elle,  e  cujo  instituto  os 
obrigava  a  combater  de  contínuo  contra  os  infiéis,  que  o  rei, 
inhabilitado  para  vestir  as  armas,  confiava  principalmente  a 
defensão  das  suas  ultimas  conquistas. 

No  meio  destes  acontecimentos  lussuf-Abu-Iacub,  domados 
os  competidores  ao  throno,  e  reduzidas  as  províncias  mais 
turbulentas,  consolidara  o  seu  império  d'Africa.  As  noticias, 
porém,  dos  assustadores  progressos,  que  faziam  no  occidente 
de  Andaluz  as  armas  do  fiiho  de  Henrique  chegavam  todos 

lubro  de  68  a  selcir.bro  de  69).  O  Chronicon  Conimbricense  concorda  também 
no  anno  de  1 169. 

*  Quando  rex  venit  Badalioz,  et  jacebat  iníirmiis  in  balncis  de  Alafoen  : 
Doe.  de  novembro  de  1169,  no  Arch.  Nac.  Mac.  12  de  For.  Ant.  n,**  3  f.  69  v. 

2  Doação  aos  templários,  era  1207,  mense  seplerabris  :  Cart.  de  Thom. 
.  no  Arch.  Nacion. 

S  Inscripçào  de  Almourol,  Iranscripta  no  Elncidario  T.  2  p.  356  com  al- 
gumas inexacções.  Sobre  as  terras  e  mosteiros  dos  templários  no  tempo  de 
AfTonso  I,  o  documento  mais  importante  é  a  bulia  de  Urbano  III,  de  1186, 
confirniando-lhcs  a  posse  de  todos  os  seus  bens  :   Arch.  Nac.   Gav.  7  Mac.  9 
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OS  dias,  e  lornava-se  cada  vez  mais  evidente  a  necessidade 
de  acudir  aos  mussulmanos  da  Península.  O  cerco  de  Badajoz 
obrigou,  emfim,  o  emir  a  tomar  uma  resolução  prompta.  Abu- 
Hafss,  irmào  do  imperador,  foi  escolhido  para  capitanear  vinte 
mil  almuhades  e  alguns  corpos  de  voluntários  destinados  para 
repellir  os  christâos.  Partiu  Abu-Hafss  (1169)  e  desembar- 
cando em  Tarifa,  marchou  na  direcção  das  fronteiras  occi- 
dentaes,  com  a  esperança  de  que  ainda  poderia  salvar  Ba- 
dajoz dos  horrores  de  um  assedio.  Apenas,  porém,  chegara 
a  Sevilha,  onde  fazia  os  preparativos  para  aquella  expedição, 
soube  do  desbarato  de  Affonso  I,  e  que  Fernando  se  reco- 
lhera aos  seus  estados.  Então  Abu-Hafss  retrocedeu  para 
Córdova,  e  d'ahi  enviou  um  corpo  de  tropas,  debaixo  do 
mando  de  Ibrahim-Ibn-Humuchk,  para  cubrir  a  fronteira  de 
Badajoz  *. 

Os  progressos  militares  dos  almuhades  nos  territórios  re- 
centemente submettidos  pelo  rei  de  Portugal  não  parece  terem 
sido  grandes,  apezar  das  forças  auxiliares  capitaneadas  por 
Ibn-Humuchk.  Algumas  das  memorias  árabes  alludem  vaga- 
mente a  varias  escaramuças  com  os  infiéis ',  ao  passo  que  os 
monumentos  portuguezes  guardam  a  tal  respeito  absoluto  si- 
lencio. É,  todavia,  por  estes  tempos  que  a  tradição  colloca  a 
morte  de  Gonçalo  Mendes,  irmão  de  Sueiro  Mendes  da  Maia, 
e  denominado  Lidador  pelo  seu  esforço  nas  batalhas.  Estava 
por  fronteiro  de  Beja,  posto  que  tivesse  mais  de  noventa  annos. 
Certo  dia,  sahindo  a  correr  campo,  encontrou-se  com  um 
esquadrão  de  sarracenos,  que  desbaratou ;  mas,  apparccendo 
novas  tropas,  e  estando  elle  cançado  e  ferido,  ficou  morto  no 
campo,  ainda  que  com  victoria  dos  seus^.  As  circumstancias 


*  Ibn-Klialdim  em  Gayangos,  Vol.  2,  App.  D  p.  50.  —  Assaleh,  Hist. 
dcii  Sober.  Mohuniet.  |>.  230. 

íi   Conde  P.  3  c.  4M. 

3  Braníhlio,  Mon.  Liisil.  P.  3  Liv,  11  c.  16. — Liv.  das  Linhag.  allrib. 
ao  c.  D.  Pedro,  T.  21  ^  2. 
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deste  succcsso,  que  se  lóem  nos  historiadores,  sao  pela  maior 
parte  de  tal  modo  invcrosimeis,  que  nós  o  teríamos  absolu- 
tamente omiltido,  se  um  monumento,  que  reputamos  assaz 
remoto,  nao  alludisse  a  elle*. 

Entrado  o  anno  de  1171,  emquanto  os  sarracenos,  aug- 
mentando  as  fortificações  de  Mertola,  punham  em  melhor  es- 
tado de  defensa  o  districto  de  Al-Faghar  (Algarve),  que  era 
tudo  o  que  lhes  restava  ao  occidente  do  Guadiana  ^,  Abu- 
lacub  passava  o  mar,  e  vinha  com  tropas  de  refresco  avivar 
a  guerra,  que  corria  frouxamente.  Reunidos  entào  na  Hes- 
panha  cem  mil  soldados^,  os  mussulmanos  obtiveram  algumas 
vantagens  no  Al-Gharb"^.  A  tradição  conservou  a  memoria 
de  uma  invasão  feita  nessa  conjunctura  pelos  almuhades  até 
o  interior  de  Portus^al,  e  a  narrativa  dos  nossos  chronistas  é 
confirmada,  ao  menos  no  essencial,  pelos  historiadores  quasi 
coevos.  Sem  encontrar  séria  resistência,  ou  o  próprio  lussuf, 
ou,  o  que  é  mais  crivei,  os  seus  generaes  atravessaram  o 
Alemtejo  e  vieram  pôr  cerco  a  Santarém.  Achava-se  ahi 
Affonso  I.  O  successo  de  Badajoz  diminuíra  o  terror,  que  este 
príncipe  incutia  aos  sarracenos,  e  havia-lhes  dado  ousadia 
para  sitiarem  o  velho  leào  no  seu  antro.  Animava-os  também 
a  idéa,  de  que  o  valente  rei  de  Leào  irritado  pelos  anteriores 
acontecimentos,  abandonaria  o  sogro  ao  seu  destino.  Deste 
modo  esperavam  tirar  vingança  dos  passados  males,  e  por- 
ventura, annullando  o  resultado  das  victorias  de  trinta  annos, 
reduzir  as  fronteiras  de  Portugal  aos  antigos  limites.  Sabida 

*  E  esle  Gonçalo  Mendes  mataram  os  mouros  na  lide,  que  houve  com 
elles  em  Beja:  Liv.  Velho  das  Linha»,  na  Hist.  Geneal.  Provas  T.  1  p.  169 

-  En  7  dyihagia  dei  ano  566  (1171)  se  acabo  Ia  obra  de  la  lorre  de  Mír- 
tula,  que  mando  edificar  Cid  Abu-Abdalla-ben-Abi-Háfas.  Conde,  ibid.  Ve- 
ja-se  Moura,   vers.  d'Assa]eh  p.  230  nota  (a). 

3  I  enlonces  edifico  una  ciudad  en  Gebal-Fetah  (1172)  por  occiípar  sus 
cien  mil  soldados:  Conde,  ibid.  c.  49. 

•4  En  Algarbe  de  Espana  los  almohades  triunfaban  en  sus  fronleras  :  idem, 
ibid. 
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a  nova  do  cerco  de  Santarém,  Fernando  lí,  convocando  os  seus 
homens  d'armas,  dirigiu-se  immediatamente  para  os  districtos 
de  sudoeste.  Apenas  constou  em  Santarém  a  marcha  do  rei 
leonez,  graves  recêos  assaltaram  o  coração  d'Affonso  I.  Apezar 
do  generoso  proceder  do  genro  no  triste  acontecimento  de 
Badajoz,  temia  que  elle  quizesse  aproveitar  o  ensejo,  ou  para 
o  privar  de  uma  parte  dos  próprios  dominios,  ou  para  ajudar 
os  infiéis  a  esmaga-lo.  Nestas  apuradas  circumstancias  o  rei 
de  Portugal  fez  partir  mensageiros,  que  indagassem  do  leonez 
as  intenções  com  que  vinha,  e  que  procurassem  aplaca-lo. 
Deshabilitado  para  conduzir  os  seus  guerreiros  no  revolver 
das  pelejas,  aquelle  animo  de  ferro  descia  a  supplicar  a  paz. 
Mas  o  temor  breve  se  converteu  em  jubilo.  Fernando  voava 
em  seu  auxilio:  tal  foi  a  resposta  que,  voltando,  trouxeram 
os  mensageiros.  Espalhou-se  esta  nova  no  campo  dos  mus- 
sulmanos.  A  sua  situação  mudava.  Collocados  entre  as  forças 
de  Portugal  e  as  de  Leào,  entenderam  que  era  necessário 
retirarem-se ;  e  assim  foi  Santarém  salva  *.  Naquella  volta, 
provavelmente,  os  almuhades  devastaram  os  territórios  visi- 
nhos  do  Guadiana,  possuídos  pelos  christãos,  e  retomaram 
Alcântara  ao  rei  leonez,  que  delia  se  apoderara  em  1167^. 
O  have-los  este  príncipe  constrangido  a  levantarem  o  assedio 
de  Santarém,  tornava  natural  a  vingança.  Pelo  menos  os  his- 
toriadores árabes,  que  omittem  a  pouco  brilhante  empresa 
do  emir  contra  Portugal,  attribuem  a  esta  epocha  a  conquista 

*  Luc.  Tud.  p.  J07,  — Roder.  Tolet.  Liv.  7  c.  23.  Os  nossos  historia- 
dores referem  a  grande  vicloria  obtida  por  AíToiíso  I,  que  sahiii  de  Sanfarem 
a  dar  batalha  ao  rei  de  S(vilha  yílbaraqne.  Foi  sobre  esta  narrativa,  qne  se 
bordou  a  fabnbi  da  inslllnição  da  ordem  da  Ala  (^Mon.  Lnsit.  Liv.  11c.  22. 
—  Chronica  de  Cister,  L.  5  c.  IR).  —  O  silencio  dos  moniiracnlos  nacionaes 
coevos  confirma  indirectamente  a  narrativa  de  Lucas  de  Tuy  e  de  Rodrigo 
Ximeneí,  que  attfil)ucm  á  vinda  do  rei  de  Leào  o  levanlar-se  o  cerco. — A 
Chronica  dop  Godos,  ao  menos,  nào  teria  omillido  uma  lai  vicloria  de  AÍTonso 
Henriques,  se  realmente  a  retirada  dos  sarracenos  se  tivesse  devido  aos  es- 
forços dos  sitiados. 

2  Docum.  na  Esp.  Sngr.  T.   IR  p.  130. 
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dos  castcllos  de  Tliogor  c  Alcantara-cl-Scif,  c  exaggcram 

os  estragos  feitos  naquelles  districtos,  e  o  grande  numero  de 

captivos,  que  por  esta  occasiào  cahiram  nos  ferros  de  lussuf  *. 

Abuns  annos  antes  a  retirada  dos  alnfiuliades  houvera  sido 

o 

fatal  para  os  povos  n^ussulmanos  das  fronteiras,  porque  AÍTonso  I 
os  teria  sem  duvida  acommettido,  e  tirado  crua  vingança 
dos  males  causados  aos  seus  súbditos.  Mas  desde  a  desgraça 
de  Badajoz  a  decadência  da  energia  moral  parece  ter  acom- 
panhado nelle  o  quebrantamento  das  forças  physicas.  Em- 
quanto  a  guerra  se  protrabia  entre  os  outros  principes  chri- 
stàos  da  Peninsula  e  o  emir  de  Marrocos,  o  rei  de  Portugal, 
o  antigo  açoute  do  islam,  encerrado  nos  muros  de  Santarém, 
de  Lisboa,  ou  de  Coimbra,  negociava  e  concluia  tréguas  com 
os  sarracenos  ^,  tréguas  que  subsistiram,  talvez,  até  serem 
rotas  pelos  portuguezes  em  1178.  Este  procedimento,  que, 
depois  da  nobre  intervenção  do  rei  leonez,  nao  pode  deixar 
de  parecer  estranho,  contribuiria  em  parte  para  Fernando  II 
repudiar  D.  Urraca,  em  1175  ^,  recorrendo  ao  pretexto  or- 
dinário do  parentesco,  instrumento  de  que  os  principes  se 
valiam,  quando  ou  a  politica  ou  as  paixões  os  convidavam  a 
partir  os  laços  domésticos,  que  os  prendiam. 

Era  esta  paz  com  os  almuhades  uma  necessidade  de  si- 
tuação? Fora  difficultoso  resolve-lo  de  um  modo  positivo.  O 
acceita-la  o  emir  de  Marrocos,  que  expressamente  viera  á 


*  Conde,  loc.  cit. 

2  .  .  .  lhe  accursed  chrislian  (Ibn-Errik)  shut  hiraself  up  inhisslronghold, 
and  the  moslems  were  for  some  time  delivered  from  his  mischírf:  El  Mak- 
kari,  B.  8  c.  3  Vol.  2  p.  318  ...  et  tandem,  volenle  Deo,  pacisfoedera  inter 
regem  saepè  dictum  et  mauros .  .  .  .  securius  iter  efificereut :  diz  o  Relatório 
da  traáladaçao  de  S.  Vicente  por  um  aulhor  coevo  (Mon.  Lusit.  P.  3  App. 
escrit.  25).  Essa  Irasladação  fez-se  no  anno  de  1173  (ibid.)  aproveitandose 
o  ensejo  das  tréguas  celebradas  entre  Affonso  I  e  os  sarracenos,  as  quaes  com 
probabilidade  se  podem  fixar  no  anno  antecedente,  sendo  a  sua  existência  in- 
negavel  á  vista  da  passagem  citada. 

5  Consultem-se  em  Flores  (Reynas  Calhol. ,  T.  1  p.  324  e  segg.)  os  do- 
cumentos, que  determinara  a  cpocba  deste  divorcio. 

I.  27 
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Península  com  tropas  numerosas,  para  dar  calor  á  guerra 
contra  os  christãos,  mostra  que  a  reputação  militar  dos  por- 
luguezes  ainda  gerava  temor,  apezar  do  revés  de  Badajoz, 
mais  fatal  para  o  principe  nas  consequências  que  tivera,  do 
que  para  o  paiz.  O  repouso  de  tão  longas  guerras  era,  em 
todo  o  caso,  uma  conveniência,  e  no  decurso  desta  narrativa 
temos  visto,  que  Affonso  I  nao  costumava  ser  demasiado  es- 
crupuloso em  sacrificar  a  generosidade  de  eavalleiro,  e  ainda 
a  fé  politica,  ás  conveniências  publicas.  O  modo  como  quasi 
sempre  se  houve  para  assegurar  a  independência  e  alargar 
os  limites  de  Portugal  faz  mais  honra  ao  seu  esforço  e  des- 
tresa,  do  que  o  seu  alTerro  ás  idéas  pundonorosas,  de  que 
Fernando  II  lhe  dera  ultimamente  dous  grandes  exemplos. 
Se,  porém,  a  historia  imparcial  e  severa  tem  de  ver  sombras 
no  caracter  de  Affonso  I  como  homem,  para  ser  justa  deve 
lançar  na  balança,  em  seu  favor,  as  difficuldades  que  o  cer- 
cavam para  poder  legar  á  geração  seguinte  uma  existência 
politica  bem  cimentada,  uma  nacionalidade,  digamos  assim, 
assaz  compacta  para  resistir  ás  procellas,  que  agitavam  a  Pe- 
ninsula.  Tinha  elle  de  attender  á  organisação  interna  da  so- 
ciedade, e  no  exterior,  a  colloca-Ia  vantajosamente  em  relação 
aos  vários  povos  da  Hespanha  christan  e  mussulmana.  N'outra 
divisão  do  nosso  trabalho  veremos  como  Affonso  fez  concorrer 
os  diversos  elementos  sociaes,  para  dar  vida  e  energia  inte^ 
rior  ao  paiz;  e  no  processo  dos  factos  até  agora  relatados 
temos  observado  que,  para  lhe  dar  força  e  importância  ex- 
terna, combateu  sem  cessar,  vertendo  mais  de  uma  vez  o 
seu  sangue  na  prosecuçuo  de  similhante  íim. 

Dizemos  isto  aqui,  porque  de  certo  modo  o  reinado  de 
Affonso  I,  como  chefe  de  uma  nação,  que  as  circumstancias 
e  as  diligencias  dellc  próprio  tinham  tornado  essencialmente 
militar  c  conquistadora,  acabou  com  os  acontecimentos,  que 
o  inhibiiam  do  cxercicio  das  armas.  Não  raro  o  individuo, 
embora  eminente,  que  deu  o  in>pulso  a  uma  sociedade,  ou 
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que  lhe  creou  uma  nova  situação  politica,  6  por  cila  vencido 
na  carreira,  e  em  breve  se  vò  obrigado  a  abandonar  a  màos, 
ás  vezes  mais  inhabeis,  poróm  mais  robustas,  o  concluir  ou 
continuar  a  sua  obra.  A  actividade  do  homem  é  demasiado 
curta  comparada  com  a  extensão  das  suas  concepções,  e  quando 
ellas  vào  influir  na  existência  de  um  povo,  apenas  este  entra 
em  mocidade  viçosa  já  a  decadência  das  forças  mentaes  e 
physicQS  obriga  a  aíTrouxar  o  passo  áquclle,  que  pouco  antes 
parecia  arrasta-lo  após  si. 

Em  verdes  annos  o  infante  Sancho  recebera  nos  combates 
com  os  leonezes  as  tristes  lições  da  guerra,  officio  que  algum 
dia  tinha  de  exercer  largamente.  Contava  elle  apenas  quinze 
annos  na  occasiao  em  que  seu  pae  cabia  prisioneiro  nas  mãos 
do  rei  leonez.  Restituido  á  liberdade,  um  dos  primeiros  cui- 
dados de  Affonso  I  foi  armar  seu  filho  cavalleiro,  ceremonia 
celebrada  em  Coimbra  a  15  de  Agosto  de  1170*.  Esta 
qualidade,  segundo  vimos  dos  actos  praticados  por  AíFonso 
Henriques  e  por  seu  primo,  tomando  o  grau  de  cavallaria 
antes  da  conveniente  idade,  quando  pretendiam  revestij^-se 
do  supremo  poder,  parece  que  se  considerava  na  Hespanha 
como  inherente  ao  caracter  do  monarcha.  Se  assim  era,  as 
doutrinas  que  prevaleciam  naquella  epocha  sobre  os  deveres 
de  um  cavalleiro,  isto  é,  as  doutrinas  de  lealdade,  cortezia 
e  munificência,  deviam  supprir  de  algum  modo  a  falta  de 
cultura  intellectual,  defeito  nào  menos  commum  entre  os 
príncipes  e  nobres,  que  entre  o  povo.  Os  preceitos  da  ordem 
moral,  que  constituíam  em  parte  aquella  celebre  instituição, 
modificavam  a  violência  própria  dos  tempos,  suavisando,  sem 
os  enervar,  os  espirites  embrutecidos  pelo  habito  contínuo  da 
guerra. 

Nas  circumstancias  em  que  se  achava  o  rei  de  Portugal, 
a  ceremonia  praticada  em  Coimbra  era  apenas  o  preludio 

*  Chron.  Conimbric, 

27* 
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da  resolução  mais  ponderosa.    Fundador  de  uma  nova  dy- 
nastia  no  meio  de  sociedade  igualmente  nova,  nada  mais  na- 
tural, do  que  conceber  Affonso  I  a  necessidade  de  ir  habi- 
tuando tanto  os  súbditos  como  os  estranhos  a  considerarem 
Sancho  como  rei,  antes  que  a  morte  viesse,  por  assim  dizer, 
produzir  uma  solução  de  continuidade  entre  o  pae  e  o  filho,  e 
portanto  na  monarchia.  Em  Leão  e  Castella  o  hereditário  tinha 
substituido  de  facto  o  electivo  da  coroa ;  mas  o  direito  wisi- 
gothico  da  eleição  subsistia  como  lei  escripta,  e  nas  formulas 
da  coroação  do  rei  presuppunha-se,  ainda  no  século  XIII,  a 
existência  desse  direito  *.  Em  Portugal  nem  havia  instituições 
próprias  que  fixassem  a  successào,  nem  a  segurança  que  á 
dynastia  leoneza-castelhana  oíFerecia  uma  longa  serie  de  mo- 
narchas  succedendo-se  de  pães  a  filhos.  Não  faltava  naquella 
epocha  nem  audácia  nem  ambição,  e  a  morte  do  primeiro 
rei  dos  portuguezes  podia  produzir  sérias  perturbações,  ou 
ceradas  no  próprio  paiz,  ou  trazidas  de  fora,  tanto  mais  que 
Fernando  II  já  mostrara  no  procedimento  que  tivera  para 
com  o  joven  rei  de  Castella,  que  nem  sempre  a  sua  gene- 
rosidade resistia  á  prova  de  poder  ajuntar  uma  nova  coroa 
á  que  possuia.   Estas  considerações,  ou  outras  similhantes, 
moveram  provavelmente  Aífonso  I  a  associar  seu  filho  ao  go- 
verno, não  por  um  acto  formal,  de  que  não  temos  noticia, 
mas  dando-lhe  larga  mão  no  regimento  do  estado,  principal- 
mente nas  matérias  de  guerra.  Pelo  menos,  faz  que  assim  o 
acreditemos  a  impossibilidade  em  que  se  achava  o  rei  en- 
fermo de  tractar  as  armas  com  a  anterior  energia  ^. 

A  alliança  de  familia,  contractada  em  1160  [)elo  conde  de 
Barcelona,  Raimundo  Berengucr,  com  o  rei  de  l^ortugal  para 
o  consorcio  de  seus  filhos,  não  se  havia  realisado  por  fallccer 
pouco  depois  a  infanta  Mafalda.  Esta  alliança,  poróm,  vciu 

*   Marina,  Ensayo  Hislor.   Crit.    ^  fW)  o  sc;r,!?. — Riliiul  de  Cardena  do 
leculo  XIII  em  Berf,Mnza,  Anliguid.  T.  2  p.  CUS. 
2   Nolu  XXV  nu  fitn  do  volurae. 
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a  renovar-sc  por  diverso  modo  em  llTl,  casando  o  príncipe 
Sancho  com  Dulce,  filha  de  Raimundo  Bercnguer,  e  irman 
de  AÍTonso  II,  que  succcdéra  a  seu  pae  no  condado  de  Bar- 
celona, e  a  sua  màe  Petronilha  na  coroa  do  Aragão*.  Du- 
rante os  annos,  que  precederam  e  seguiram  este  casamento, 
parece  ter  reinado  paz  profunda  em  Portugal.  O  silencio  das 
memorias  coevas  sobre  os  successos  do  paiz,  por  todo  o  pe- 
ríodo decorrido  desde  a  retirada  dos  sarracenos  até  1178, 
é  completo;  e  nem  sequer  os  nossos  chronistas,  cujo  defeito 
nao  é,  por  certo,  a  falta  de  imaginação,  acharam  tradições 
e  lendas  para  preencher  essa  extensa  lacuna. 

A  guerra  entre  os  portuguezes  e  os  mussulmanos  accen- 
deu-se,  todavia,  de  novo  neste  ultimo  anno,  ou  porque  o  praso 
das  tréguas  houvesse  expirado,  ou  porque  as  dessem  por  findas 
de  alguma  das  partes.  N'uma  ou  n'outra  hypothese,  o  que 
sabemos  6  que  os  portuguezes  foram  os  primeiros  em  romper 
as  hostilidades.  Sancho,  no  vigor  da  juventude,  seguia  o 
exemplo  de  seu  illustre  pae.  Atravessando  o  Guadiana  á  frente 
de  um  exercito,  internou-se  na  Andaluzia,  e  os  homens 
d'armas  de  Portugal  pisaram,  emfim,  territórios  sobre  os 
quaes  nunca  havia  tremulado  o  pendão  de  AfTonso  I,  do  velho 
rei  soldado,  que  tantas  vezes  os  guiara  á  victoria  ^.  Tendo 
obtido  diversas  vantagens  dos  príncipes  cbrislàos,  e  reunido 
debaixo  da  sua  authoridade  toda  a  Hespanha  mussulmana, 
sem  exceptuar  o  émírado  de  Valência,  que  por  muitos  annos 
se  conservara  independente,  lussuf-Abu-Iacub  voltara  á  Africa 
em  117C.  DesaíTogado  do  temor,  que  poderia  causar-lhe  a 
presença  do  émír-el-muminin  na  Península,  o  infante  mar- 
chou  contra  Sevilha,   cidade   então  a   mais   importante  do 


*  Chron.  Golhor.  aJ  aer.  121:2.  Romey  (Hist.  d'Espagne  T.  6  p.  205) 
diz  que  este  casamento  se  fez  por  intervenção  de  Henrique  II  de  Inglaterra, 
e  cila  em  seu  abono  a  Historia  de  Mattheus  Paris,  que  não  diz  uma  palavrii 
a  similhante  respeito. 

2  Chron.  Golhor.  ad  aer.  1£16.  —  Chroji.  Conimbric.  ad  eandem  aer. 
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Andaluz,  e  onde  o  príncipe  dos  crentes  quasi  sempre  resi- 
dira emquanto  se  demorou  áquem  do  estreito.  lussuf  gastara 
sommas  enormes  em  fortifica-la,  em  provê-la  d'agua  por 
meio  de  aqucductos  magnificos,  em  adorna-la  de  edifícios, 
entre  os  quaes  se  distinguia  uma  sumptuosa  mesquita,  e  fi- 
nalmente na  construcçao  de  vastos  cães,  para  tornar  fácil  o 
accesso  de  terra  ás  mercadorias  transportadas. pelo  Guadal- 
quivir *.  Os  vestigios  do  seu  vasto  circuito,  a  fortalesa  das 
suas  muralhas,  a  magestade  dos  seus  monumentos,  ainda  no 
meio  da  successiva  decadência,  dão  um  brilhante  testemunho 
do  que  era  Sevilha  debaixo  do  dominio  almuhade*. 

Assentada  na  margem,  esquerda  do  rio,  a  cidade  communi- 
cava  por  uma  ponte  de  barcas  com  um  dos  seus  principaes 
arrabaldes,  o  de  Triana,  ou  Atrayana,  conforme  os  árabes  lhe 
chamavam,  sito  na  margem  direita.  Era  Triana  como  um 
posto  avançado,  que  defendia  a  capital  por  aquella  parte. 
Uma  torre  do  lado  do  subúrbio  dominava  a  ponte,  que  ia 
entestar  com  a  outra  margem  perto  da  torre  do  ouro^.  Assim 
o  populoso  arrabalde,  que  alguns  pretendem  fosse  o  assento 
da  antiga  Hispalis^,  ficava  exposto  ao  primeiro  embate  dos 
christãos,  cujas  fronteiras  se  dilatavam,  posto  que  a  larga 
distancia,  pela  direita  do  Guadalquivir.  As  forças  do  exer- 
cito portuguez  estavam,  sem  dúvida,  longe  de  bastarem  para 
acommettcr  uma  cidade  em  cuja  conquista  foi  necessário  em- 
pregar, annos  depois,  quasi  todos  os  recursos  militares  da 
Hespanha  christan,  e  ainda  o  auxilio  d'estrangeiros.  Sancho, 


*   Condo,  P.  3  c.  49.  —  Assaleh,  p.  230  e  segg.  —  Ben-Alkhatib,  em  Ca» 
siri,  Vol.  2  p.  220. 

2  Caro,  Anliguedad  de  Sevilla  L.  2  c.  2  e  scgg. — Ponz,  Viage  de  Es- 
pana, T.  9,  passim. 

3  Coronica  General,  em  Morgado,  Ilisloria  de  Sevilla  L.  1  c.  17  e  18. 
■4  Trianam,  nnliqiiam  iirbem  Sibilliae  :    Chronica  Golhor.   ad  aer.    J212 

(exemplar  de  Resende).  — Thirianam,  qnae  nunc  Triana,  antiquam  urbero  Fe- 
lilie  :  ibid.  (exemplar  de  Sanla  Cruz  e  de  Alcobacja).  —  Os  bons  ou  maus  fun- 
damentos deslu  opiniilo  podem  ver-se  cm  Caro,  L.  3  c.  1^. 
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porém,  fazendo  um  largo  circuito  pela  moderna  Estremadura 
hespanhola,  atravessou  a  Serra  Morena,  e  descendo  para  o 
meio-dia  desbaratou  algumas  tropas,  que  se  lhe  oppozeram, 
e  naquelle  primeiro  Ímpeto  veiu  entrar  em  Triana.  Saqueado 
o  logar,  e  feitos  nellc  grandes  estragos,  voltou  a  seu  salvo 
para  Portugal  carregado  de  despojos,  sem  que  os  almuhades 
podessem  obstar  a  isso  *. 

Facilmente  se  imagina  qual  seria  a  cólera  do  emir  de 
Marrocos  ao  receber  a  noticia  da  ruina  e  sacco  do  subúrbio 
^le  Sevilha.  Se  é  licito  avaliar  a  empresa  do  infante,  igno- 
rando-se  hoje  as  circumstancias,  que  precederam  ou  acom- 
panharam o  facto,  ao  primeiro  aspecto  ella  parece  merecer, 
pelo  menos,  a  qualificação  de  imprudente.  A  esperança  de 
conquistar  Sevilha  com  os  recursos  de  Portugal  nào  existia 
por  certo,  até  porque  fora  impossivel  que  o  rei  de  Leão  o 
tolerasse,  ainda  suppondo  essa  conquista  exequivel.  Conside- 
rada como  uma  simples  correria,  sendo  conduzida  tào  longe 
da  linha  das  fronteiras,  ao  passo  que  era  inútil,  assim  para 
as  dilatar,  como  para  as  defender,  inquietava  os  almuhades 
sobre  a  segurança  da  capital  do  Andaluz,  accendia  nelles  o 
desejo  da  vingança,  e  desafiava  necessariamente  as  duras  re- 
presálias de  lussuf.  Foi  o  que  succedeu.  O  imperador  de 
Marrocos  preparou-se  para  de  uma  vez  reduzir  á  extremi- 
dade esta  nova  monarchia  christan,  que,  ainda  no  berço,  já 
se  tinha  dilatado  pela  maior  parte  do  Al-Gharb,  e  cujos  ho- 
mens d'armas  vinham  temerariamente  fazer  reluzir  os  ferros 
das  suas  lanças  por  entre  os  vergéis  das  margens  do  Gua- 
dalquivir. 

Resolvido  a  atacar  os  portuguezes  por  mar  e  por  terra, 
lussuf  apromptou  uma  frota,  a  qual,  capitaneada  por  Gha- 
mim-Ibn-Mohammed-Ibn-Mardanix,  se  dirigiu  ás  costas  de 


*  Memor.  de  Tarouca  em  Brandão,  Mon.  Liisit.  P.  3  L.  11  c.  26.-— 
Chroo.  GoUior.  loc.  cit. — Chron.  Conimbric.  in  eandem  aer. 
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Portugal,  e  dobrando  o  cabo  de  S.  Vicente,  entrou  no  Tejo 
(1179).  O  resultado  desta  expedição  maritiraa  foi  voltar  o  al- 
mirante sarraceno  sem  emprehender  nenhum  commettimento 
decisivo  contra  Lisboa,  contentando-se,  conforme  é  de  crer, 
com  saquear  os  arredores,  d'onde  levaria  os  despojos,  cuja 
importância  memoram  os  historiadores  árabes,  posto  que  os 
monumentos  portuguezes  guardem  sobre  taes  successos  um 
absoluto  silencio  *. 

Emquanto  o  rei  de  Portugal  preparava  uma  armada,  ou 
para  resistir  ás  forças  navaes  de  lussuf,  ou  para  se  vingar 
nos  logares  maritimos  da  Andaluzia  dos  damnos  que  recebera, 
o  titulo  de  rei,  que  tào  activamente  dihgenciára  obter  da 
cúria  romana,  lhe  era  emfim  confirmado  por  Alexandre  III, 
como  se  a  fortuna  quizesse  consola-lo  das  recentes  infelici- 
dades. Devendo  na  historia  especial  do  clero  referir  a  longa 
e  pertinaz  resistência  da  metrópole  bracharense  em  acceitar 
o  jugo  da  primazia  de  Toledo,  teremos  ahi  occasião  de  fazer 
sentir  até  onde  essa  questão  influiu,  quanto  a  nós,  na  demora 
da  concessão  de  um  titulo,  para  obter  o  qual,  além  dos  outros 
motivos  que  anteriormente  expozemos,  AíTonso  I  fizera  os  pró- 
prios estados  censuaes  da  sé  apostólica.  No  meio  das  suas  in- 
cessantes guerras,  e  das  difficuldades  que  essas  questões  das 
duas  metrópoles  oppunham  á  conclusão  do  negocio,  o  rei  de 
Portugal  continuara,  com  maiores  ou  menores  interrupções, 
a  tractar  o  assumpto  perante  a  cúria  romana.  O  direito  que 
linha  a  ser  como  tal  qualificado  pelo  chefe  da  igreja,  era 
evidente.  Outros  principes  haviam  herdado  de  seus  pães  as 
coroas^  e  deviam  a  um  acaso  de  nascimento  que  o  supremo 
pastor  reconhecesse  nelles  o  caracter  de  monarchas,  sem  que 
lhes  custasse  a  oble-lo  os  riscos  da  guerra,  e  quando  esta 
lhes  augmenlava  os  dominios,  não  iam  dizer  ao  |)apa:  «  con- 
ccde-me  tu  o  que  cu  conquistei. »  Elle,  pelo  contrario,  tinha 

*    (bn-Khal(lun,  cin  Gayangos  Vol,  2  App.  V  |».  GO. 
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feito  voluntária  oíTerta  a  Roma,  nao  só  do  que  livremente 
houvera  da  herança  paterna,  mas  dos  mais  vastos  senhorios, 
que  adquirira  á  ponta  da  lança  em  cem  combates.  Taes  eram 
as  razões  allegadas  por  AíTonso  I  *.  O  desconto  relativo  que 
ellas  deviam  ter  sabemo-lo  pelas  circumstancias,  que  concor- 
reram para  a  homenagem  feita  nas  mãos  do  legado  Guido; 
mas,  fossem  quaes  fossem  as  causas  politicas  do  passo  que 
dera,  as  allegaçôes  de  AíTonso  I  não  eram  menos  exactas, 
absolutamente  fallando,  ou  menos  legitima  a  pretençào,  que 
se  estribava  cm  tao  sólidos  fundamentos. 

Desejariamos  poder  affirmar  que  Alexandre  III  fora  ge- 
neroso e  justo  accedendo  ás  supplicas  do  velho  rei  de  Por- 
tugal, que  pedia  ao  chefe  supremo  da  grande  familia  christan, 
sanctiíicasse  um  titulo,  alias  comprado  por  bem  caro  preço 
em  quarenta  annos  de  lides  com  os  infiéis.  Produz  uma  im- 
pressão de  tristesa  em  quem  sabe  quão  grandes  serviços  o 
papado  fez  aos  progressos  da  sociedade  moderna,  o  ver  pon- 
tifices,  que  aliás  conheciam  bem  qual  era  a  sua  missão  no 
meio  daquella  idade  férrea,  prostituirem-se  apezar  disso  á 
cubica,  e  sacrificarem  á  mais  abjecta  de  todas  as  paixões  a 
magestade  da  dictadura  que  exerciam  na  Europa,  dictadura 
que,  pezados  os  bens  e  os  males  d'ahi  provenientes,  se  pôde, 
sem  recêo  de  erro,  dizer  que  foi  salutar.  Mas  a  sede  de  ouro 
era  o  vicio  inveterado  de  Roma.  Afíbnso  I  sabia-o,  como  o 
sabiam  todos  aquelles  cujas  pretençôes  pendiam  do  sólio  pon- 
tificio.  Ninguém  na  Hespanha  ousava  já,  na  verdade,  dispu- 
tar-lhe  uma  qualificação,  que  os  súbditos  lhe  haviam  espon- 
taneamente attribuido,  e  que  fura  escripta  a  ferro  e  fogo  nas 
assoladas  fronteiras  da  monarchia  leoneza  e  no  Al-Gharb  con- 
quistado. Mas,  sem  a  sancção  do  papa,  não  o  disputariam  a 
seu  filho?  Eis  o  que  elle,  quanto  a  nós,  temia.  Assim  reno- 


*  Doe.  do  Arch.  de  Santa  Crux  de  Coimbra,  em  Brandão,  Mun.  Lusit, 
Lir.  11  c.  4. 
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vando  as  instancias  na  cúria,  recorreu  ao  meio  quasí  sempre 
seguro  de  conciliar  a  benevolência  delia.  A  substituição  de 
dous  marcos  a  quatro  onças  de  ouro,  censo  annual  que  offe- 
recêra  á  sé  apostólica  em  1144,  lhe  obteve,  emfim,  a  con- 
firmação da  dignidade  real.  É  crivei  que  os  motivos  expostos 
pelo  pontifice  no  preambulo  da  bulia  passada  sobre  esta  ma- 
téria, não  deixassem  de  contribuir  também,  até  certo  ponto, 
para  a  concessão.  Memorando  os  serviços  feitos  por  Affonso 
Henriques  ao  christianismo,  e  os  dotes  que  o  tornavam  il- 
lustre,  Alexandre  III  rendia  homenagem  á  verdade,  e  achava, 
além  disso,  uma  solida  base  em  que  estribar  o  acto,  que  mo- 
tivos mesquinhos  d'interesse  o  induziam  a  praticar.  Uma  das 
particularidades  mais  importantes  deste  diploma  é  o  confirmar 
igualmente  o  papa  ao  rei  de  Portugal  o  dominio  de  todos  os 
territórios  conquistados  aos  sarracenos,  sobre  os  quaes  não 
podessem  provar  ter  direito  os  principes  comarcãos.  Estas 
concessões  eram,  finalmente,  feitas  não  só  a  Affonso  I,  mas 
a  todos  os  seus  successores,  aos  quaes  a  santa  sé  tomava, 
como  a  elle,  debaixo  da  sua  especial  protecção.  Um  presente 
de  mil  morabitinos,  que  o  rei  de  Portugal  enviou  ao  papa 
passados  dous  annos,  serviu  de  paga,  afora  o  augmento  do 
censo,  pela  concessão  tanto  tempo  inutilmente  solicitada  *. 

Se,  porém,  esta  concessão  valia  muito  para  rebater  quaes- 
quer  futuras  tentativas  dos  reis  christãos  da  Peninsula,  havia 
um  inimigo  contra  o  qual  os  raios  de  Roma  não  tinham  vigor 
algum.  Era  lussuf.  O  emir  guardava  na  lembrança  a  des- 
truição de  Triana  pelo  infante  Sancho,  e  o  pequeno  resultado 
da  tentativa  da  sua  armada  contra  Lisboa.  Occupado  em 
Africa  pela  revolta  de  um  certo  Azzobair,  ou  Ibn-Zobeir, 
que  se  levantara  com  a  província  d'Efrikia,  o  imperador  sus- 
tentava a  guerra  na  Ilespanha  pelos  seus  gcncraes.  Segundo 
as  memorias  christans,  lacub  ^,  filho  mais  velho  do  emir  de 

*  Sobre  este  ^  veja-se  ^  nota  XXVI  no  Gm  »lo  voliiino. 

2   O  filho  mais  velho  <]p.  Tussiif  e  seu  siiccessor  chamava-so  Tacub.  —  A 
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Marrocos,  entrou  com  um  exercito  em  Portugal  (1179),  e 
atravessando  o  alto  Alemtejo,  veiu  pôr  sitio  ao  castcllo  de 
Abrantes.  Dcfenderam-se  valorosamente  os  cercados,  e  o 
principe  almuhadc  teve  de  retirar-se.  Se  acreditássemos  a 
Clironica  dos  Godos,  a  perda  dos  sarracenos  teria  sido  avul- 
tada, e  a  dos  portuguezcs  apenas  digna  de  mencionar-se  *. 
No  anno  seguinte  as  tropas  almuhades  tomaram  e  destruiram 
Coruche,  levando  captivos  os  seus  moradores.  Todavia,  dentro 
de  dous  annos  este  importante  castejlo  achava-se  reconstruido 
e  repovoado^. 

A  guerra  proseguia,  apezar  disso,  com  a  mesma  activi- 
dade. Os  nossos  historiadores  dizem,  que  o  infante  a  susten- 
tava á  frente  dos  soldados  de  seu  pae,  e  referem  varias  vi- 
ctorias  obtidas  contra  os  infiéis.  Faltam-nos  memorias  e  do- 
cumentos coevos  em  que  possamos  estribar-nos  para  relatar 
taes  successos.  Nào  só,  porém,  as  probabilidades  nos  autho- 
risam  a  crer,  que  Sancho  dirigia  nessa  conjunctura  as  armas 
portuguezas,  mas  os  pequenos  resultados  dos  esforços  que  fa- 
ziam os  almuhades  nos  revelam,  que  estes  acharam  no  in- 
fante um  duro  adversário.  O  moderno  Alemtejo  era  então 


Chronica  dos  Godos  denomina-o  Aben  (Ben  ou  Ibn,  filho  de)  lacnb,  fácil 
inexacçao,  que  nào  impede  ver  no  chefe  da  expedição  de  1179  o  principe  al- 
uiuhade.  Nos  nomes  dos  seus  17  irmãos,  qne  se  léera  era  Assaleh  (p.  £25) 
não  é  possivel  descubrir  qual  delles  era  o  Focem,  ou  Ossem,  que  a  mesma 
chronica  diz  o  acompanhava. 

*  innumerabilis  eoriim  exercitus  piilsus  cum  magna  clade  fuit,  ex  noslris 
novem  tanlíira  desideratis :  Chron.  Golhor.  O  adjectivo  innumeravel  parece 
cahir  da  penna  aos  escriptores  daqnella  epocha  involunlariamenle,  cada  vez 
que  alludera  a  qualquer  corpo  de  sarracenos. 

2  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1218  na  Mon.  Lusit.  P.  3  L.  11  c.  30.— 
Foral  de  Coruche  de  1182  no  Arch.  Nacion.  ,  M.  12  de  F.  A.  n."  3.  f.  13. 
Brandão,  levado  do  preambulo  deste  Foral ....  <«  Coluchi  que  a  sarracenis 
ahslvliniiis  »  suppõe  que  o  caslello  flcára  presidiado  pelos  almuhades,  o  que 
é  contrario  á  intelligencia  iilteral  da  Chronica  dos  Godos.  A  phrase  nqnam  q 
sarracenis  abstulimus^y  é  frequente  nos  foraes  do  meio-dia  de  Portugal,  e  não 
prova  o  que  Brandão  delia  pretende  deduzir,  podendo  referir-se  á  anterior 
conquista. 
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um  vasto  campo  de  batalha,  onde  os  capitães  de  lussuf  pa- 
rece terem  concedido  pouco  repouso  por  estes  tempos  aos 
fronteiros  de  Portugal.  Se  acreditarmos  um  celebre  histo- 
riador árabe,  que  viveu  em  tempos  pouco  mais  recentes,  pelos 
fins  de  1180  ou  primeiros  mezes  de  1181  Mohammed-lbn- 
lussuf-Ibn-Wamudin,  á  frente  das  tropas  de  Sevilha,  atra- 
vessou o  Guadiana,  e  veiu  pôr  cerco  a  Évora.  Como  no  anno 
anterior  em  Abrantes,  os  sarracenos  encontraram  aqui,  se- 
gundo parece,  tenaz  resistência ;  porque  tendo  saqueado  os 
territórios  circumvisinhos,  e  destruido  alguns  pontos  fortifi- 
cados, tornaram  a  voltar  para  a  capital  da  Andaluzia,  em- 
quanto  Abdallah-lbn-ls'hak-Ibn-Jami,  almirante  da  frota  se- 
vilhana, se  encontrava  com  uma  armada  portugueza  sabida 
do  Tejo,  e  travando  com  ella  combate  a  punha  em  fugida, 
e  lhe  aprezava  vinte  navios,  com  avultados  despojos  e  grande 
numero  de  captivos  *. 

Depois  destes  successos  a  lucta  das  fronteiras  parece  ter 
diminuido  de  violência;  porque  nem  as  memorias  árabes,  nem 
as  de  Portugal  alludem  a  nenhuma  facção  militar,  que  nesse 
tempo  occorresse.  Como  brevemente  veremos,  este  respirar  de 
continuos  combates  era  apenas  a  triste  calma,  que  no  oceano 
costuma  preceder  e  annunciar  temerosa  procella.  lussuf  pre- 
parava-se  já  no  anno  de  1182  para  passar  á  Hespanha,  e 
reunia  um  dos  mais  brilhantes  exércitos,  que  transpozeram 
o  estreito  durante  o  domínio  sarraceno  no  occidente  da  Eu- 
ropa. Ordenadas  as  cousas  d'Africa,  elle  resolvera,  emfim, 
rcalisar  o  intento  que  formara  de  dar  um  golpe  decisivo  nos 
estados  christàos  da  Península,  começando  pelos  do  velho 
Ibn-Errik,  senhor  de  Portugal,  o  mais  perigoso  de  todos  os 
adversários  do  islamismo.  Segundo  uns,  a  partida  do  impe- 
rador da  sua  capital  para  esta  expedição  verificou-se  ainda 
cm   1182;   segundo  outros  no  principio   do  anno  seguinte. 

*   Ibn-Kliuldun,  rin  Gayangos  Vol.  2  App.  D  p.  61. 
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Porventura  o  lempo,  que  deviam  gastar  cm  se  ajuntarem  as 
numerosas  tropas  do  emir  explica  estas  diílercntes  datas,  e 
concilia  a  divergência,  aliás  pouco  importante,  dos  historia- 
dores*. Ao  passo  que  as  forças  do  império  se  encaminiiavam 
de  varias  partes  para  Ceuta,  Abu-Iacub  recebia  em  Salé  a 
nova  de  que  na  provincia  d'Efrikia  se  achava  completamente 
restabelecida  a  tranquillidade.  Assim,  desassombrado  das  per- 
turbações da  Africa,  elle  poude  occupar-se  inteiramente  em 
apressar  a  sua  expedição  á  Ilespanha. 

Emquanto  o  raio  que  ameaça  Portugal  nào  vem  desfechar 
sobre  este  paiz,  alonguemos  por  um  pouco  o  espirito  do  mo- 
nótono e  tedioso  espectáculo  de  tantas  batalhas,  assédios  c 
correrias,  a  que  temos  sido  obrigados  a  assistir,  na  historia 
de  mais  de  meio  século,  com  raras  interrupções.  O  vian- 
dante, que  debaixo  de  sol  ardente  caminhou  todo  o  dia  por 
charneca  safara  e  erma,  se  ao  cahir  do  sol  descobre  abri- 
gada á  sombra  de  algum  rochedo  uma  bonina  solitária,  pára, 
e  contempla  com  um  sentimento  de  jubilo  a  pobre  flor,  que 
em  variegado  jardim  lhe  seria  importuna  por  singela  e  cam- 
pesina. No  meio  dos  furores  da  guerra  e  dos  cálculos  ambi- 
ciosos da  politica,  um  affecto  que  surge  puro  c  desinteres- 
sado é  a  bonina  da  solidão. 

O  rei  de  Portugal  vira  acabar  em  tenra  infância  Mafalda 
sua  filha,  destinada  a  servir  de  laço  entre  a  própria  dynastia 
e  a  d'Aragào.  Urraca,  buscada  para  esposa  por  Fernando  II, 
quando  a  reputação  militar  e  a  gloria  de  Aífonso  I  no  seu 
auge  fazia  desejada  a  estreita  alliança  deste  principe  aos  outros 
reis  da  Hespanha,  tragava  agora  no  silencio  do  claustro  a 
aíFronta  de  um  repudio,  a  que  servira  de  pretexto  o  paren- 
tesco entre  ella  e  o  marido.  Restava  ao  velho  monarcha  ainda 


*  Ibn-Klialdum  (loc.  cit.)  poe  a  partida  de  Iiissuf  ainda  em  1182:  As- 
saloh  (p.  232)  e  Conde  (P.  3  c.  50)  em  1183,  Esta  partida  enleude-se  de 
Marrocos ;  mas  a  jornada  até  chegar  a  Ceuta  foi  assaz  demorada,  como  se  \è 
da  narrativa  dos  mesmos  historiadores  árabes. 
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uma  filha,  Theresa,  a  quem  elle  destinava  o  senhorio  de  uma 
boa  porção  das  terras,  que  comprara  por  alto  preço  de  sangue 
e  fadigas  *.  Devia  ama-la  quanto  o  seu  duro  coração  o  com- 
portava;  devia  ser-lhe  grato  repousar  o  animo,  gasto  e  lasso 
de  tão  longo  e  turbulento  reinado,  no  carinho  affectuoso  da  in- 
fanta. Ao  menos  assim  o  persuade  a  repugnância  que  mostrou 
em  aífasta-la  de  si.  Era  Theresa  extraordinariamente  gentil, 
e  a  fama  celebrava  pela  Europa  a  formosura  desta  princesa 
da  ultima  provincia  do  occidente,  como  superior  á  de  todas 
as  dos  paizes  septentrionaes^.  Philippe,  conde  de  Flandres, 
e  filho  de  Thierry  d'Alsacia,  se  enamorara  da  infanta,  ou 
pelo  retrato  que  delia  lhe  faziam,  ou,  o  que  é  mais  natural, 
por  have-la  visto  na  corte  de  Affonso  I,  onde  viria  na  sua 
segunda  viagem  á  Palestina  (1177 — 8);  porque,  conforme 
advertimos  já,  Lisboa  era  a  escala  em  que  frequentes  vezes 
os  cruzados  buscavam  mantimentos  e  refrescos  na  ida  ou  volta 
das  suas  expedições  do  oriente.  Viuvo  de  Isabel,  irman  o 
herdeira  de  Rodolpho,  conde  de  Vermandois  e  de  Amiens, 
pela  morte  da  qual  elle  houvera  os  dous  condados,  Philippe 
era  um  dos  cavalleiros  mais  illustres  daquella  epocha,  e  um 
dos  principes  cuja  vida  foi  mais  inquieta^.  Sem  filhos  do 
primeiro  consorcio,  vinha  a  succeder-lhe  no  condado  sua  irman 
Margarida,  casada  com  Balduino,  conde  de  Hainaut,  a  qual 
fizera  reconhecer  por  herdeira  em  1177.  O  novo  casamento, 
que  intentava  contrahir,  devia  desagradar,  portanto,  á  con- 
dessa de  Ilainaut,  e  igualmente  ao  moço  Philippe  Augusto, 


*   Ciim  filio  meo et  filia  mea  regina  D.  Tarasia  regni  niei  colieredi- 

bus:   Carla  de  Coiilo  ao  most.  de  Ceiça,  nas  Disserl.  Chronol.  T.  3  P.  1 
n."  512. 

2  qiiam  liilarior  fama  concnpiscibilem  forma  filiabiis  regum  australiuin 
praeferchat :  Uadiilf.  de  Dicefo,  Ymagincs  Historiar.  ,  apiid  Twysden  :  Hist. 
Angl.  Scriptor.  p.  623. 

3  Art  de  vérif.  les Dates  p.  104  e  105.  Do  excellenle  resumo  da  historia 
dos  condes  de  Flandres,  que  ahi  se  encontra,  lirámos  tudo  o  que  acerca  de 
Philippe  d'Alsacia  dizemos  uesle  <^. 
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rei  de  França,  que  pretendia  ter  direito  a  uma  parte  dos 
estados  do  conde,  a  qual,  de  feito,  reivindicou  depois  da 
morte  delle  *.  Fracas  barreiras  eram  estas  para  se  opporem 
á  paixão  de  Philippe;  mas  encontrou-as  mais  fortes  na  re- 
pugnância de  AíTonso  I  a  separar-se  da  fdha  ^.  Emfim,  á 
força  de  repetidas  embaixadas,  o  rei  de  Portugal  cedeu.  Uma 
armada  partiu  então  de  Flandres  para  Portugal,  destinada  a 
conduzir  a  infanta,  que  partiu  acompanhada  de  vários  caval- 
leiros.  Despedindo-se  da  filha  para  nunca  mais  a  ver,  o  velho 
monarcha  mostrou-se  amplamente  generoso  com  ella,  e  os 
historiadores  contemporâneos  celebram  as  riquesas  de  ouro, 
brocados,  sedas,  e  pedras  preciosas,  de  que  os  navios  flamengos 
iam  carregados.  Chegando  á  Rochella  com  prospera  viagem, 
Theresa  ahi  achou  commissarios  do  rei  de  Inglaterra,  Hen- 
rique II,  que  muito  diligenciara  este  consorcio  ^,  encarre- 
gados de  subministrar  ú  infanta  os  commodos  necessários  para 
uma  aprazivel  jornada  até  ás  fronteiras  de  Flandres,  por  serem 
do  domínio  de  Henrique  II  quasi  todas  as  terras  por  onde 
havia  de  passar.  O  namorado  Philippe  d'Alsacia  vciu  re- 
ceber a  princesa  ao  entrar  nos  seus  estados,  e  na  presença 
do  exercito,  e  de  grande  numero  de  povo,  que  concorrera 
áquelle  espectáculo,  se  uniu  pelos  laços  nupciaes  com  a  for- 


*  In  deirimenliim  que  domini  sui  (se.  francorum  regis)  duxeraf  ííliam 
regis  Portigalliae :  diz  expressamente  Gervásio  Dorobornense  (apud  Tvvysden 
p.  1465). 

2  Philippiís  ....  Adelfonsum  ....  per  inlernuncios  safpiús  sollicitavit  ut 
Bealricein  (lege  Therasiain)  filiam  suara  etc.  :  Radulf.  de  Dicelo  loc.  cil. — 
Desla  passagem  de  Radulfo,  escriptor  contemporâneo  e  bem  informado,  se 
conhece  que  fui  necessário  insistir  com  o  rei  de  Portugal,  contra  o  que  affirma 
Gilberto  de  Mons,  citado  pelos  A.  A.  da  Arte  de  verificar  as  Datas. 

3  Rex  Anglorum  Henricus,  sapientia  et  divitiis  suis  acquisivit  sororem 
reqis  porlugaUnsis  Hispaniae,  ad  hoc  ut  fieret  uxor  comitis  Flandrensis.  .. 
Hujus  pater,  licet  grandaevus  adhuc  vivit :  Rob.  de  Monte,  apud  Pistor.  II- 
lustr.  Veler.  Script.  T.  1  p.  675.  A  phrase  irman  do  rei  de  Portugal  mostra 
que  Sancho  já  era  considerado  na  Europa  como  o  verdadeiro  rei,  posto  que 
Jffonso  ainda  vivesse.  — Do  mesmo  modo  Rogério  d'Hoveden  diz;  duxit  ia 
uxorem  sororem  Sanclii  regis  porliigallensis :  Annal.  p.  622. 
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mosa  infanta,  a  qual,  por  esta  occasião,  trocou  o  seu  nome 
pelo  de  Mathilde,  posto  que  alguns  lhe  chamem  impropria- 
mente Beatriz  *. 

A  invasão  dos  sarracenos  não  concedeu  a  Aífonso  I  larero 
espaço  para  sentir  a  ausência  da  filha  ^.  Mais  graves  cuidados 
o  occuparam  brevemente.  Juntas  em  Ceuta  todas  as  tropas 
d'Africa  destinadas  para  a  guerra  de  Hespanha,  lussuf  or- 
denou que  o  exercito  passasse  o  estreito,  e  elle  o  seguiu  im- 
mediatamente  com  a  guarda  de  negros,  officiaes  da  corte  e 
ministros,  no  meado  de  maio  de  1184  (5  de  saphar  da  egira 
580).  De  Gebal-fetah  (Gibraltar),  onde  se  effeituou  o  des- 
embarque, o  imperador  de  Marrocos  se  dirigiu  por  Algeziras 
a  Sevilha,  e  reunindo  com  os  numerosos  esquadrões  que  trazia 
as  forças  de  seu  filho  Abu-Is'hak,  então  wali  daquella  pro- 
vincia,  marchou  para  o  occidente,  e  atravessando  o  Alemtejo 
veiu  assentar  campo  junto  de  Santarém,  quasi  nos  fins  de 
junho  desse  mesmo  anno^. 

As  narrativas  dos  historiadores  árabes  acerca  das  circum- 
stancias  e  desfecho  deste  assedio  variam  entre  si,  e  sao  quasi 
inconciliáveis  com  as  dos  chronistas  christaos,  posto  concordem 
nos  factos  capitães.  Se  acreditarmos  alguns  dos  primeiros, 
lussuf,  passando  o  rio,  sitiou  a  povoação  estabelecendo  os  seus 
arraiaes  do  lado  do  norte.  Começada  a  lucta,  os  sarracenos 
foram  repellidos  em  successivos  commettimentos,  que  se  re- 

*  Regis  ig:ilur  filiae  comes  nimio  accensiis  amore,  vcnienlibus  hispanis  in 
eqnilalu  magno,  dijrnum  diixil  feslinanler  occiírrere.  Beatricem  vero,  siipe- 
riíis  lociens  memoratam,  comes  in  facie  commililoniim  suoriim  et  in  pracscniia 
mullitndinis  qnae  cotnenerat,  sibi  foedere  ni)pliali  conjnnxit  :  Rad.  de  Dicelo 
loc.  cit. — Malhildem  filiam  regis  Porliigalllae  (sic  enim  apud  nos,  sed  apud 
8U0S  porlngallienses  Terasia  vocabaliir)  sibi  matrimonio  copulavit :  Joh.  Iperii 
Chron.  apud  Marlene,  Thesaur.  Nov.  Anecdot.  T.  3  p.  069. 

2  Nula  XXVII  no  fim  do  volume. 

3  A  7  do  mez  de  Rabieh  1."  de  500  (19  de  junho  de  1104),  segundo 
Assaleh  (p.  233)  ;  e  a  5,  segimdo  Conde  (P.  3  c  50).  — Vigília  S.  Johannis 
Baptislae:  Chron.  Conimbric.  —  Circa  nalivilalem  B.  Johannis :  Radulf.  de 
Diceto  p.  G23. 
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poliram  por  quinze  dias,    posto  que  empregassem  naquollo 
empenho  todos  os  seus  esforços.  Ao  anoitecer  do  dia  4  dí; 
julho  (22  de  Rahieh  1.")  Ahu-íacub  fez  mudar  o  acampa- 
mento para  o  lado  occidental,  o  que  todos  estranharam,  sem 
que  todavia  se  atrevessem  a  contradizer  a  resolução  do  im- 
perador. Julgavam,  porventura,  que,  perdida  a  esperança  de 
submetler  Santarém,  resolvera  marchar  para  o  interior  da 
provincia,  devasta-la,  e  retroceder  para  Sevilha.  E  de  feito, 
sendo  já  noite,  lussuf  fez  chamar  seu  filho,  e  ordenou-lhe 
que  na  manhan  seguinte  marchasse  com  as  tropas  andaluzes 
contra  Lisboa,  e  pozesse  a  ferro  e  fogo  aquella  comarca.  En- 
tendeu Abu-Is'hak  que  seu  pae  o  mandava  voltar  para  Se- 
vilha á  meia  noite.  Pouco  tardou  a  correr  voz  pelo  campo 
de  que  o  principe  dos  crentes  resolvera  levantar  immediata^ 
mente  os  arraiaes,  e  retirar-se.  O  exercito  começou  entào  a 
passar  o  Tejo,  e  ao  romper  d'alva  Is'hak  partiu  com  o  resto 
da  gente,  ficando  só  no  acampamento  Abu-Iacub  com  as  suas 
guardas  e  os  alcaides  andaluzes,  que  sempre  o  acompanhavam 
na  vanguarda  ou  na  retaguarda.  Nascido  o  sol,  os  christãos 
que  guarneciam  as  torres  e  adarves  observaram  que  o  ar- 
raial se  linha  levantado,  e  que  o  exercito  partira.  Os  explo- 
radores enviados  a  reconhecer  o  campo  voltaram  em  breve 
a  confirmar  a  noticia,  assegurando  que  só  o  emir  ficara  e 
um  pequeno  troço  de  soldados.  Abrindo  entào  as  portas,  os 
sitiados  arrojaram-se  impetuosamente  para  o  acampamento, 
bradando:  «ao  rei!  —  ao  rei!»  A  guarda  dos  negros  tentou 
resistir;  mas,  rota  e  dispersa  pelos  portuguezes,  estes  pene- 
traram até  a  tenda  do  imperador.  Como  valente,  o  principe 
lançou  mão  da  espada  defendendo-se  dos  que  o  acommcttiam, 
seis  dos  quaes  lhe  ficaram  aos  pés.  Os  gritos  de  terror  das 
mulheres  de  Abu-Iacub  attrahiram  áquelle  ponto  os  almu- 
hades  e  andaluzes  que  se  haviam  conservado  firmes,  os  quaes 
obrigaram  os  christãos  a  recuar,  levando-os  de  vencida  até 
os  muros  de  Santarém.  Mas  lussuf  cahíia  ferido  gravemente, 
I.  28 
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e  a  retirada  era  inevitável.  Pozeram  o  imperador  a  cavalio, 
segundo  parece  já  sem  sentidos  e  inhabilitado  para  mandar. 
Destituidas  de  chefe,  as  tropas  atravessaram  o  Tejo,  e  diri- 
gidas pelos  tambores  encaminharam-se  para  Sevilha.  Desta 
cidade  Abu-Iacub  foi  levado  a  Algeziras;  mas  antes  de  poder 
passar  á  Africa  falleceu  naquella  cidade,  das  feridas  que  re- 
cebera, a  12  de  Rabieh  2."  de  580  (24  de  julho  de  1184)*. 
Tal  é  a  narração  de  Assaleh,  e  dos  escriptores  seguidos 
por  Conde.  As  inverosimilhanças  delia  sào  palpáveis.  Como 
acreditar  que  Is'hak  nào  percebesse  que  seu  pae  o  enviava 
contra  Lisboa,  ordenando-lhe  elle  ao  mesmo  tempo  a  devas- 
tação daquella  comarca,  o  que  seria  absurdo  em  relação  á 
de  Sevilha?  Além  d'isso,  são  as  tropas  andaluzes  as  que  se 
destinam  para  a  expedição,  e  que  com  o  filho  do  emir  se 
retiram  do  território  invadido;  mas  os  seus  chefes  não  as 
acompanham  ficando  junto  de  lussuf.  Destas  e  de  similhantes 
contradicçôes  o  que  se  poderia  deduzir  é,  que  algum  com- 
mettimento  repentino  dos  christãos  espalhou  o  terror  pânico 
entre  os  mussulmanos,  e  que,  ferido  lussuf  no  meio  do  tu- 
multo, redobrando  o  terror,  o  exercito  se  precipitou  em  des- 
ordenada fuga.  É  certo,  que  dous  dos  mais  graves  historia- 
dores árabes,  Ibn-Rhaldun  e  El-Makkari,  omittiram  as  cir- 
cumstancias  referidas  por  Assaleh,  provavelmente  inventadas 
para  corar  o  triste  resultado  da  empresa.  O  primeiro  diz-nos 
positivamente,  que,  depois  d'alguns  dias  de  assedio,  Abu-Iacub 
dera  ordem  para  se  levantar  o  campo,  o  que  não  só  produziu 
descontentamento  geral,  mas  desanimou  as  tropas;  que,  tendo 
os  sitiados  feito  uma  sortida,  encontraram  o  imperador  quasi 
só  e  desprevenido,  e  que,  depois  de  um  sanguinolento  con- 
llicto,  elle  e  os  seus  foram  obrigados  a  >oltar  costas.  «Neste 
mesmo  dia  —  prosegue  Ibn-Khaldun  —  o  kaiifa  expirou;  uns 


*    Assalfch,  Hist.  dos  Sobtr.  Moham.  p.  233  c  234.  —  Conde  (P.  3  c.  50) 
uarra  o  siiccesso  coui  ai;: uma  dilTercnçn,  posío  (juo  luio  essencial. 
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dizem  que  de  uma  fróchada,  que  recebeu  no  fervor  do  com- 
bate, outros  que  de  enfermidade  súbita,  a  qual  o  acommcttcu 
durante  a  retirada.  *  »  El-Makkari  ainda  6  mais  succinlo. 
«O  principc  dos  crentes  —  diz  elle  —  esteve  acampado  diante 
de  Santarém  durante  um  mez,  ató  que  uma  doença  que  lhe 
sobreveiu  lhe  causou  a  morte.  Pretendem  alguns,  que  esta 
fosse  procedida  de  um  virote  arrojado  pelos  christàos;  mas 
só  Deus  sabe  como  o  caso  passou.  ^  »  De  feito,  os  fugitivos 
deviam  narrar  variamente  as  causas  e  circumstancias  da  re- 
tirada, e  as  conveniências  politicas,  que  fizeram  esconder  por 
algum  tempo  a  morte  de  Abu-Iacub,  nao  menos  contribuiram, 
por  certo,  para  obscurecer  as  particularidades  do  successo. 
Os  monumentos  portuguezes,  que  podiam  illustrar-nos  sobre 
este  gravissimo  acontecimento,  narram-no,  infelizmente,  em 
termos  demasiado  curtos.  Delles  apenas  sabemos  que  os  mus- 
sulmanos  se  espalharam  por  toda  a  Estremadura  e  a  devas- 
taram, deraorando-se  ahi  cinco  semanas,  periodo  em  que, 
com  pouca  differença,  concordam  os  escriptores  árabes^.  O 
desfecho,  porém,  daquella  empresa,  para  a  qual  se  haviam 
ajuntado  quasi  todas  as  forças  do  Maghreb  e  do  Andaluz, 
devia  soar  assaz  alto,  para  não  fazer  echo  pela  Europa.  Assim 
um  historiador  inglez,  que  escrevia  justamente  por  aquelles 
annos,  nos  conservou  a  relação  mais  interessante  do  modo 
como  se  desfez  a  furiosa  tempestade,  que  ameaçava  Portugal 
da  ultima  ruina.  A  narrativa  de  Radulfo  de  Diceto  foi,  pro- 
vavelmente, recebida  de  algum  dos  actores  daquelle  drama, 
sendo  certo  que  o  tracto  entre  Portugal  e  Inglaterra  já  então 
era  frequente,  como  temos  visto,  e  veremos  na  historia  dos 

*   Ibn-Khaldun,  em  Gayangos,  Vol.  2,  App.  D  p.  62. 

2  El-Makkari  B.  8,  c.  3,  Vol.  2  p.  319. 

3  Chron.  Conimbric.  ad  aer.  1'22'2. — A  Chronica  dos  Godos  apenas  nos 
dií  que  lussuf  invnsit  Scalahivm,  sed  pulsus  et  viclus ;  e  ainda  esfa  parte 
daquella  chronica  é  evidentemente  accrescenlada  por  mão  dirersa  e  em  tempos 
posteriores,  alludindo-se  ahi  á  batalha  das  Navas  de  Tolosa,  dada  muitos  annos 
depois. 
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subsequentes  reinados.  Ella  nos  parece  por  isso  preferivel  á 
dos  escriptores  mussulmanos,  interessados  nesta  parte  em  dis- 
simular a  verdade,  cumprindo  todavia  reduzir  ás  dimensões 
naturaes  a  perda,  que  o  historiador  christào  attribue  aos  ven- 
cidos; perda  impossivel  de  crer,  e  sem  duvida  exaggerada 
pelos  vencedores,  segundo  o  costume  daquelle  e  de  todos  os 
tempos. 

Se  acreditarmos,  pois,  Radulfo,  Abu-Iacub  conduzia  no 
seu  numeroso  exercito  trinta  e  sete  walis  (reges)  com  a  gente 
de  guerra  das  respectivas  provincias.  Transposto  o  Tejo,  os 
invasores  acommetteram  Santarém,  que  foi  combatida  sem 
interrupção  durante  três  dias  e  três  noites,  até  que,  rotos  os 
muros,  os  almuhades  penetraram  dentro,  obrigando  a  guar- 
nição a  refugiar-se  na  alcáçova  *.  Na  seguinte  noite,  chegou 
um  corpo  de  christàos,  a  cuja  frente  vinham  Sancho  e  o 
bispo  do  Porto.  Acommettido  por  elles,  Gami,  um  dos  prin- 
cipaes  chefes  mussulmanos  (talvez  Ghamin-Ibn-Iussuf-Ibn- 
Mardanix,  almirante  das  frotas  almuhades),  pereceu  no  con- 
fliclo  com  a  maior  parte  das  suas  tropas,  cujos  cadáveres 
amontoados  na  brecha  serviram  de  parapeito  aos  vencedores. 
Entretanto,  sabida  a  vinda  de  lussuf,  um  exercito  de  vinte 
mil  homens,  capitaneado  pelo  arcebispo  de  Sanctiago,  descia 
da  Galliza  em  auxilio  dos  portuguezes,  e  chegava  a  Santarém 
ao  romper  d'alva  do  dia  26  de  junho '"^,  immedialo  ao  da  vi- 
etoria  de  Sancho.  Atacados  repentinamente  os  mussulmanos, 
tiveram  uma  espantosa  perda.  Nao  foram,  todavia,  decisivas 
as  vantagens  obtidas,  e  o  cerco  proseguio  por  todo  o  mez 
seguinte.  Talvez  para  divertir  a  attençào  do  rei  de  Portugal, 
um  corpo  de  sarracenos  se  encaminhara  para  o  lado  de  Al- 
cobaça, e  na  sua  marcha  assoladora  mettèra  á  espada  as  mu- 

•   E  o  que  evidenlrmenle  significa  a  phrase  se  intra  turrem  receperunt. 

2  In  craslino  aiilcm,  scilicet  in  ilic  sanctoriim  Juhannis  et  Paull.  A  fesla 
íle  S.  Juíio  e  S.  Paulo,  raarlyres,  cahe  a  20  (]<>  junho  :  Ait  de  vérif  los  Dates 
T.  1  p.  205. 
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Ihcrcs  o  crianças,  cujo  numero  se  avaliava  em  dez  mil  pes- 
soas. O  castcllo,  poróm,  cVAlcohaça  lhes  ofíereceu  mais  sória 
resistência,  e  Ires  walis  com  grande  porção  daquella  solda- 
desca desenfreada  pagaram  com  a  vida  as  cruezas  antes  pra- 
ticadas. Emfim,  a  24  de  julho  chegou  aos  arraiaes  mussul- 
manos  a  nova,  de  que  o  valente  rei  de  Leão  se  dirigia  para 
alli,  e  que  desafiava  a  combate  singular  o  imperador  almu- 
liade.  Preparava-se  já  lussuf  para  a  batalha,  quando  ao  querer 
montar  a  cavallo  vacillou  e  cahiu.  Três  vezes  tentou  cavalgar ; 
três  vezes  desmaiou.  Fora  tiro  de  besta  vibrado  das  muralhas 
que  o  traspassara?  Fora  ataque  de  súbita  e  mortal  enfermi- 
dade? Eis  o  que  nos  nào  diz  o  chronista  inglez.  Espalhada  a 
nova  daquelle  impensado  caso,  o  terror  pannico  se  apoderou 
do  exercito,  que  fugiu  desordenadamente,  abandonando  os 
despojos  que  ajuntara  na  devastada  Estremadura  *. 

Tal  é  a  relação  menos  inverosimil,  e  ao  mesmo  tempo  mais 
completa,  da  morte  de  Abu-Iacub  e  da  dispersão  do  seu  nu- 
meroso exercito.  É  possível  que  em  uma  ou  outra  particu- 
laridade seja  inexacta,  e  até  se  poderia  suspeitar  que  o  his- 
toriador inseriu  neste  acontecimento  algumas  circumstancias 
do  primeiro  cerco  de  Santarém  em  1 171  ;  mas,  ainda  assim, 
o  confirmar  o  pouco  que  nos  transmittiram  os  monumentos 
nacionaes,  abona  a  generalidade  da  narrativa  ^. 

Livre,  como  por  milagre,  da  situação  arriscada  em  que 
se  vira,  o  rei  de  Portugal  mostrou  a  sua  gratidão  aos  bene- 
fícios da  providencia  pelo  modo  que  naquella  epocha  se  cria 
mais  agradável  a  Deus.  Grande  numero  de  sarracenos  tiidiam 
ficado  captivos  durante  uma  retirada  feita  sem  ordem  e  só 
conduzida  pelo  temor.  Estes  captivos  foram  condemnados  á 

*  R,  de  Diceto,  p.  624 Romey  (Hist.  d'Espagne  T.  6  p.  2Í8)  lira  a 

relação  deste  suecesso  de  Matlhens  Paris,  que  a  transcreveu  qnasi  litteral- 
mente  de  R.  de  Diceto,  e  que  oomi)oz  a  sua  Historia  Major  muito  depois 
delle. 

2  .  .  .  vaslavit  tolani  Exfrematnram,  et  fuit  ibi  per  quinque  septimanas: 
Chron.  CoLÍmliric.  ad  aer.  l'^^!?. 
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servidão,  e  distribuídos  pelo  paiz  para  carrearem  a  pedra  e 
o  cimento  nas  reedificações  e  reparos  das  igrejas,  e  o  ouro 
que  pertenceu  ao  estado  no  sacco  do  arraial  de  lussuf,  appli- 
cou-sc  á  feitura  de  uma  arca  destinada  a  guardar  as  relí- 
quias de  S.  Vicente,  transferidas  annos  antes  para  Lisboa  do 
cabo,  que  daquelle  santo  recebeu  o  nome,  e  conservadas  du- 
rante o  domínio  sarraceno  pelos  sacerdotes  mosarabes  em 
um  templo  construído  sobre  o  alto  promontório;  templo  res- 
peitado sempre  pela  exemplar  tolerância  religiosa  dos  mus- 
sulmanos  *. 

Pouco  tempo  decorrera  desde  que  lussuf  cercara  Santarém, 
e  que  o  território  da  moderna  Estremadura  fora  devastado 
pelas  tropas  almuhades,  quando  uma  numerosa  armada,  em 
que  provavelmente  se  acbavam  reunidas  as  forças  navaes  do 
Africa  e  de  Andaluzia,  bem  como  succedôra  no  exercito  de 
terra,  penetrou  pela  foz  do  Tejo  e  veiu  atacar  Lisboa.  Entre 
as  galés,  de  que  se  compunba  a  frota,  dístínguia-se  uma  da- 
quellas  a  que  pela  grandesa  se  dava  então  um  nome  espe^ 
ciai,  o  de  dromon  ou  dromunda.  Eram  embarcações  de  pri^ 
meira  ordem,  correspondendo  de  certo  modo  ás  nossas  naus 
de  linha  °.  Sobre  esta  possante  galé  conduziam  os  sarracenos 
uma  engenhosa  machina  de  guerra,  por  meio  da  qual,  fun^ 
deando  aquelle  navio  perto  dos  muros  da  cidade,  as  tropas 
de  desembarque  poderiam  ir  saltar  sobre  os  adarves,  e  com- 
bater peito  a  peito  com  os  chrístãos.  Era  de  temer  um  tal 
commcttimento,  em  que  a  vantagem  de  pelejar  de  alto,  e  a 
coberto  das  ameias,  desapparecia;  mas  entre  os  defensores 
de  Lisboa  appareceu  um  homem,  que,  oíTerecendo-se  a  morte 
quasi  certa,  removeu  o  perigo  commum.  Infelizmente  a  his- 
toria nào  salvou  do  esquecimento  o  nome  daquelle  esforçado, 
o  nem  sequer  nos  conservou  as  circumstancias  do  feito.  Sa- 


*  R.  (lo  Dicelo  loc.  cit.  —  K.lrisi,  deogr.  Vul.  2  p.  22. 

*  Ducangc,  G)o«i.  ,  vcrh.  Dromon» i. 
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bemos  só  (jiie  clle,  aproximando-se  pela  calada  da  noite  do 
temeroso  baixel,  lhe  abriu  um  rombo,  pelo  qual  penetrando 
o  mar  o  fez  soçobrar,  e  a  machiiia  mal-guardada,  descendo 
á  superfície  da  agua,  foi  trazida  á  praia,  e  suspensa  das  mu- 
ralhas. Logo  que  amanheceu  conheceram  os  sarracenos,  que 
os  seus  designios  haviam  sido  burlados,  c  assim  abandonaram 
a  empresa,  nào  sem  haverem  primeiro  saltado  em  terra,  e 
captivado  todos  os  cbristHos  que  vagueavam  imprudentemente 
pelos  arrabaldes  da  cidade,  ou  pelos  campos  circumvisinhos  *. 
Tal  foi  para  os  aimuhades  o  infeliz  êxito  da  tentativa  contra 
Portugal,  que  na  sua  soberba  elles  tinham  crido  poder  fa- 
cilmente riscar  da  lista  dos  povos  christàos  da  Hespanha. 
No  longo  crepúsculo  de  velhice  aborrida  e  enferma,  o  co- 
ração do  valente  Aflbnso  I  ainda  pôde  dilatar-se  pela  ultima 
vez  nos  contentamentos  de  uma  grande  victoria.  A  sua  boa 
espada  repousava  havia  muito  na  bainha  junto  do  seu  leito 
de  dor;  mas  consola-lo-ía  a  certesa  de  que  deixava  um  filho 
digno  delle  no  esforço,  e  uma  naçào  cheia  de  energia  e  de 
esperança,  a  qual  lhe  devia  quasi  inteiramente  a  sua  vida 
politica.  A  resistência  invencível,  que  as  forças  de  terra  e 
de  mar  do  império  mussulmano  tinham  encontrado  em  Por- 
tugal, provava-lhe  que  o  povo  educado  por  elle  passara  em 
curtos  annos  de  débil  infância  a  juventude  robusta.  O  edi- 
fício da  independência  nacional,  desenhado  pelo  conde  Hen- 
rique, cimentado  por  D.  Theresa,  e  realisado  de  todo  o 
ponto  por  elle,  achava-se,  emfim,  concluido  com  a  segu- 
rança necessária  para  resistir  á  destruidora  acçào  dos  sé- 
culos. Quando  na  ebridade  da  victoria,  ou  ao  sentir-se 
grande  e  forte,  o  rei  de  Portugal  tomava  para  si  os  titules 
de  feliz,  de  príncipe  egrégio,  e  de  triumphador  ^,  o  orgulho 

*   R.  de  Dicelo,  loc.  cit, 

2  Docum.  nas  Dissert.  Chron.  T.  3  P.  1  n.""  439,  474,  e  T.  4  P.  1 
n.*786.  — Ribeiro  duvida  da  genuinidade  dos  dons  primeiros  em  consequência 
desses  tilulos,  o  que  nos  não  parece  motivo  bastante  para  os  rejeitar. 
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que  os  dictava  era  nobre  e  legitimo,  porque  se  estribava  na 
\oz  da  consciência  e  no  testemunho  unanime  de  amigos  e 
de  inimigos,  dé  estranhos  e  de  naturaes. 

O  ultimo  anno  da  vida  de  Aífonso  I  passou  sem  que  a 
historia  tivesse  que  mencionar  acerca  deste  príncipe.  O  guer- 
reiro como  que  já  dormitava  no  somno  da  morte,  que  em 
breve  devia  cerrar-lhe  perpetuamente  as  pálpebras.  Apenas 
alguns  documentos  dessa  epocha  nos  mostram,  que  nos  seus 
derradeiros  dias  não  abandonou  de  todo  o  leme  do  estado, 
ao  passo  que  se  mostrava  ainda  liberal  para  a  igreja,  com 
quem  sempre  repartira  largamente  os  fructos  das  suas  con^ 
quistas  *.  Veiu,  emfim,  a  fallecer  a  6  de  dezembro  de  1185^, 
depois  de  governar  este  paiz  com  os  titulos  d'inrante  e  de 
principe  doze  annos,  e  com  o  de  rei  quarenta  e  cinco.  Or- 
denara elle  que  o  enterrassem  no  mosteiro  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  onde  jaziam  também  as  cinzas  de  sua  esposa 
D.  Mafalda.  Ahi,  de  feito,  descancou  finalmente  aquelle  corpo, 
gasto  de  tantas  lidas,  em  sepultura  modesta  conforme  o  per- 
mittia  a  rudeza  dos  tempos,  até  que  elrei  D.  Manuel  lhe  le- 
vantou o  rico  mausoléu,  em  que  ainda  hoje  se  guardam  os 
ossos  do  fundador  da  monarchia  ^. 

Seguindo  as  phascs  deste  longo  reinado,  e  julgando  im- 
parcialmente as  acções  do  homem,  que  a  providencia  poz  á 
frente  da  nação  para  a  guiar  nos  primeiros  annos  da  sua  exis- 
tência, conhece-se  que  o  pensamento  de  fixar  a  independência 
portugueza  subjugava  no  espirito  do  principe  outras  quacs-n 

*  Foral  (lo  PalmHIa,  nu  Arch.  Nacion.  For.  A.  M.  3  n."  15  e  M.  12 
n.«  3  f.  75.  — Doa(;.  á  sé  d'Evura  nas  Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n."  557. 

'-í  VIII  idiiji  dicembris  obiil  rex  lldefoiísns  purliit^iillensis  :  Chron.  Cot 
niml)ric. 

5  Monasterio  Saneie  Criicis,  ubi  juheo  sepeliri  corpus  meum  :  Doaç.  a 
Sant.iCniz  cuj  maio  de  1151):  Arch.  Nacion.  M.  12  de  l<'or.  A.  n."3  f.  C8v. 
—  M  nnslfrio  Saneie  Ctncis  iilii  |  aler  niciis  el  nialer  mea,  aii  mei^  el  frairrs 
mei  lnmulali  jaeenl :  Conlirm.  <lt»i>  Priviiefí.  de  Sanla  Truz  por  AlTuusu  11, 
il)id.  f.  67.— (iocs,  Chron.  dVIrei  D.  Man.  P.  4  c.  85. 
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quer  considerações,  ainda  talvez  com  oíFensa  de  algumas,  que 
deveriam  ser  respeitadas.  É  realmente  áquella  idéa,  que  vao 
ligar-se  muitos  actos  de  AÍTonso  Henriques,  que,  avaliados 
separadamente,  dariam  direito  a  ^ccusa-Io  de  pouca  fé  e  de 
ambição  desmedida.  Al6m  da  revolta  contra  1).  Thcresa,  que 
mais  se  ha-de  attribuir  á  nobrcsa,  que  a  um  mancebo  inex- 
periente, a  quebra  do  tractado  feito  com  o  imperador  em 
1137;  o  engano  imaginado  para  colher  desprevenida  a  guar- 
nição de  Santarém;  as  crueldades  praticadas  com  os  sarra- 
cenos, principalmente  a  mutilação  dos  habitantes  de  Lisboa, 
que  se  entregavam  pedindo  o  baptismo  (se  é  que  essa  bar- 
baridade nao  foi  antes  obra  dos  cruzados) ;  a  maneira,  em- 
fim,  por  que  se  houve  com  o  rei  de  Leão,  seu  genro,  cujo 
nobre  e  generoso  caracter  nao  pôde  deixar  de  fazer  sombra 
ao  de  AÍTonso  I;  estes  e  outros  actos,  dizemos,  avaliados  por 
si  sós,  serão  sempre  dignos  de  reprehensao,  ao  menos  em- 
quanto  os  documentos  nos  não  revelarem  algumas  circum-^ 
stancias  ainda  ignoradas,  que  possam  absolve-los.  Mas  se  os 
ligarmos  ao  pensamento  a  que  o  rei  de  Portugal  se  votara,  e 
que,  por  assim  nos  exprimirmos,  elle  encarnara  em  si,  quem 
nào  desculpará  taes  acções,  sobre  tudo  se  attendermos  á  bar- 
baria da  epocha,  á  difíicultosa  situação  do  paiz,  e  á  fraquesa 
real  de  uma  sociedade  desmembrada  de  outra,  que  forcejava 
para  reconduzi-la  ao  próprio  grémio?  A  grande  necessidade  a 
que  AÍTonso  í  tinha  de  prover  era  a  de  dar  homogeneidade  e 
robustez  interna  e  externa  á  nação  que  se  constituia.  Para  isto, 
importava  que  ao  mesmo  tempo  buscasse  o  favor  da  igreja, 
primeiro  elemento  de  força  naquelles  tempos,  que  favorecesse 
a  fidalguia,  principal  nervo  dos  exércitos,  e  que,  finalmente, 
desse  o  máximo  grau  de  vigor  ao  espirito  municipal,  sem  o 
que,  em  nossa  talvez  errada  opinião,  nunca  houve,  nem  ha- 
verá energia  popular,  ou  vivo  afíecto  á  terra  natal.  Ao  lado 
deste  trabalho  de  organisação  interior,  cumpria-lhe  dilatar 
os  limites  do  terrilorio  que  herdara,  demasiado  estreitos  para 
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O  estabelecimento  de  um  estado  independente.  O  temor  do 
seu  nome  entre  mussulmanos  e  christàos,  e  a  audácia  das 
suas  tropas  eram  os  meios  para  o  obter.  Naturalmente  bel- 
licoso,  duas  gerações  successivas  aprenderam  na  sua  eschola 
o  duro  mister  da  guerra,  e  alcançaram  legar  aos  vindouros 
as  gloriosas  tradições  de  esforço  e  amor  pátrio,  que  a  nação 
guardou  religiosamente  durante  alguns  séculos.  Antes,  porém, 
que  Affonso  I  podesse  confiar  á  sorte  das  batalhas  a  inde- 
pendência do  paiz,  precisava  de  a  amparar,  quando  planta 
débil,  com  a  destresa  da  politica.  D'ahi  nascia,  em  certas 
circumstancias,  um  proceder,  que,  absolutamente  conside- 
rado, a  severidade  da  moral  condemnará.  Visto,  porém,  o 
quadro  á  conveniente  luz,  as  manchas,  que  aliás  assombra- 
riam a  nobre  e  altiva  figura  do  nosso  primeiro  rei,  quasi  des- 
apparecem,  e  a  sympathia,  que  em  todos  os  séculos  a  gente 
portugueza  mostrou  pela  memoria  do  filho  do  conde  Henri- 
que, torna-se  respeitável,  porque  tem  as  raizes  n'um  aíTecto 
dos  que  mais  raros  sào  de  encontrar  nos  povos,  a  gratidão 
para  com  aquelles  a  quem  muito  deveram.  Este  affecto  na- 
cional chegou  a  attribuir  a  Affonso  Henriques  a  aureola  dos 
santos,  e  a  pretender  que  Roma  desse  ao  fero  conquistador 
a  coroa  que  pertence  á  resignação  do  martyr.  Se  uma  crença 
de  paz  e  de  humildade  não  consente  que  Roma  lhe  conceda 
essa  coroa,  outra  religião  também  veneranda,  a  da  pátria, 
nos  ensina  que,  ao  passarmos  pelo  pallido  e  carcomido  portal 
da  igreja  de  Sanla  Cruz,  vamos  saudar  as  cinzas  daquelle  ho- 
mem, sem  o  qual  não  existiria  hoje  a  nação  portugueza,  e, 
porventura,  nem  sequer  o  nome  de  Portugal. 


FIM  DO  TOMO  I. 
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CALE PORTLCALE  —  PORTUGAL,  pag.  192. 


OoBRE  a  origem  de  Cale  e  a  sua  situação  na  margem  esquerda 
do  Douro  no  tempo  dos  romanos  veja-se  Flores,  Esp.  Sagr.  T.  21 
p.  1   e  segg.   Conhecida    no  tempo  dos  bárbaros  (século  V)  pelo 
nome  de  Portucale  em  Idacio  no  T.  4  p.  37i,  377  e  segg.  da  Esp. 
Sagr.  Com  o  mesmo  nome  no  século  IX  em  Sampiro,  Chron.  9. 
Situada  ainda  na  margem  esquerda  do  Douro  no  principio  do  X 
(912)  no  Livro  Preto  da  Sé  de  Coimbra,   f.  38,   citado  nos  Novos 
Addit.  ás  Dissert.  Chronol.  p.  5,  e  ahi  a  palavra  Galhia  em  logar 
de  Gab..a,  que  apenas  se  pôde  ler  naquelle  códice.   Este  ultimo 
documento  prova  contra  Flores  (Esp.  Sagr.  T.  21  p.  10  ^  31}  que 
effectivamente  a  povoação  ao  sul  do  rio  se  chamou  Portucale.   X. 
escriplura   sobre  as  divisões  dos  bispados  em  tempo  dos  suevos, 
embora  não  remonte  á  antiguidade  que  se  lhe  attribue,  não  dei- 
xando de  ser  bastante  remota,  nos  explica  perfeitamente  como  nasceu 
o  Porto  moderno,  chamando-se  ahi  a  este  Portucale  castrum  novum, 
e  á  povoação  primitiva  na  margem  fronteira  Portucale  ca.ttrum  an- 
tiquum.  A  Cale  do  Itinerário  de  Antonino  ou  o  Portucale  de  Idacio 
estava  assentado  ao  sul  do  rio,  provavelmente  no  monte  hoje  cha- 
mado castello  de  Gaia.  No  correr  dos  tempos  foi-se  talvez  estabe- 
lecendo uma  povoação  na  margem  opposta,  ou  antes,  o  que  nos 
parece  mais  verosímil,  quando  as  conquistas  dos  christãos  se  di- 
lataram até  o  Douro,  elles  fundaram  um  castello  no  monte  mais 
eminente  da  margem  direita,  onde  hoje  existe  a  cathedral.  Esten- 
didas essas  conquistas  até  o  Vouga,  os  dous  castellos  ficaram  con- 
stituindo de  certo  modo  um  só  Portucale,  e  porventura  dessa  epocha 
é  a  distincção  de  Portucale  castrum  antiquum  a  Portucale  castrum 
novum,  que  se  lè  nas  suppostas  actas  do  primeiro  concilio  de  Lugo. 
O  nosso  pensamento,  de  que  os  castellos  das  duas  margens  consti- 
tuíram, ao  menos  durante  certo  tempo,  uma  povoação  única,  occorre 
facilmente  vcndo-se  estender  no  século  XI  o  território  portugalense 
tanto  para  o  interior  da  província  do  Minho  (Doe.  de  Pedroso  nas 
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Dissert.  Chronol.  T.  1  p.  221)  como  para  o  lado  do  Vouga  (Liv. 
Preto  f.  C2  e  65),  despresada  a  divisão  natural  de  um  rio  caudaloso 
como  o  Douro,  circurastancia  alias  insólita  naquelles  tempos,  era 
que  muito  se  altendia  a  hydrographia  interior  para  estremaras  pro- 
víncias e  districtos  dos  diíTerentes  governos.  É  vulgarmente  sabido 
que  desta  povoação  veiu  o  nome  do  nosso  paiz,  e  por  isso  nos  pa- 
rece inútil  accresccnlar  mais  nada  ao  que  fica  dito  no  texto. 

IL 

o    CONDE    SESNANDO,    pag.    193. 

Sesnandus,  David  prolis  .  .  .  Tentúgal  que  fuit  hereditas  paren- 
tum  meorum,  Liv.  Preto  f.  37.  Obsedit  Colimbriam  civitatem  cum 
consilio  D.  Sisenandi  consulis,  qui  anteo  honorifica  in  urbe  Hís- 
pali  morabatur,  et  sublimis  habebalur.  .  .  et  dedit  eam  illi  :  ibid. 
f.  8  V.  Cf.  Mon.  Silens  §  39,  e  Luc.  Tudens  (na  Hisp.  llluslr. 
T.  4  p.  94).  O  ter  sido  Sesnando  levado  captivo  para  Sevilha  de 
terra  de  chrislãos,  como  dizem  os  dous  chronistas,  é  inexacto  a  ser 
elle  das  immediações  de  Coimbra,  como  parece  dever-se  concluir 
do  Livro  Preto;  porque  esse  território  antes  de  1064  pertencia  aos 
sarracenos.  O  estylo  em  que  são  redigidos  os  documentos  do  conde 
Sesnando  mostram  evidentemente*  que  para  elle  as  formulas  de 
chancellaria  usadas  entre  os  notários  chrislãos  eram  estranhas.  Esses 
documentos  são  verdadeiros  diplomas  árabes  escriptos  cora  palavras 
latinas.  Não  seria  até  conjectura  demasiado  atrevida  o  suppôr  que 
Sesnando  fora  mussulmano  antes  de  passar  ao  serviço  de  Fernando 
Magno.  Ouanlo  ao  território  que  abrangia  o  condado  de  Coimbra, 
Vej.  Dissert.  Chron.  T.  4  P.  l^p.  28.  — Liv.  Prelo  f.  137  e  149* 

III. 

ILLEGITIMIDADE    DE    D.   tlIERESA.,    pag.    19S. 

Nas  Memorias  da  Academia  de  Lisboa  (Exames  Comparativos 
das  Chron.  Porlug.  Vol.  1 1  Parle  1  Exame  6  Art.  3  —  Ex.  8  §^  3 
c  4  —  Parte  2  Ex.  1  Art.  7,  Ex.  9  Art.  8:  por  A.  de  Almeida) 
provou-se  pelos  testemunhos  dos  escriplorcs  contemporâneos,  que 
D.  Thcresa  fora  filha  bastarda  de  AíTonso,  e  adduzirara-se  além 
d' isso  varias  provas  de  congruência  á  vista  dos  documentos  e  dos 
factos.  Depois  outro  académico  (D.  Francisco  de  S.  Luiz)  pretendeu 
sustentar  a  Icí^itimidade,  com  os  fundamentos  que  logo  avaliaremos 
(Vol.  12  P.  2),  sem  todavia  refutar,  porque  não  o  podia  fazer,  o 
testemunho  dos  aulhores  coevos,  entre  os  quaes,  fique  já  diclo,  o 
primeiro  académico  se  esquecera  de  mencionar  o  da  importante 
chronica  do  anonymo  de  Sahagun,  publicada  por  Escalona  na  sua 
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Historia  daquelle  mosteiro.  O  anonymo  não  só  viveu  em  tempo  de 
D.Thcresa,  mas  devia  te-ia  tractado  de  perto  quando  ella  residiu 
(Mn  Sahagun.  Apczar  de  não  existir  eslc  monumento  senão  n'uma 
traducção  vulgar,  talvez  do  serulo  Xlll,  e  de  ter  perecido  o  ori- 
ginal no  incêndio  do  mosteiro,  a  sua  phrase  latino-barbara  trans- 
parece aindi  na  phrase  da  versão,  e  nunca  sobre  a  authcnticidade 
delia  se  levantou,  que  nós  saibamos,  a  minima  duvida,  sendo  ci- 
tada frequentemente  pelo  continuador  da  líespanha  Sagrada  o  P. 
Risco,  e  pelo  severíssimo,  e  ás  vezes  exaggeradamente  desconfiado, 
author  da  Historia  Critica  de  Hespanha.  Fazemos  aqui  esta  adver- 
tência, porque  nos  espanta  o  haverem  desconhecido  os  nossos  mo- 
dernos escriptores  tão  importante  fonte  da  historia  porlugueza  no 
primeiro  quartel  do  século  XII,  para  escrever  a  qual  não  sobrara 
os  meios  O  anonymo,  pois,  de  Sahagun  diz  expressamente:  nés 
de  saber  que  elrey  D.  Àlonso  de  nohlc  memoria,  mientra  que  cl  vi- 
vicsse,  de  una  manceba,  pêro  bien  noble,  habia  hahido  una  liija  lla- 
mada  Teresa,  la  qual  el  habia  casado  con  un  conde  llamado  Enrique, 
que  vénia  de  sangre  real  de  Francia.n  Este  testemunho  claro  e  ter- 
minante vem  confirmar  o  de  Pelaio  d'Oviedo,  de  Rodrigo  Ximenes, 
da  Chronica  latina  de  AíTonso  VH,  e  do  monge  de  Silos,  expostos 
largamente  por  Pereira  de  Figueiredo,  que  n'uma  Memoria  espe- 
cial provou  a  illegitimidade  de  D.  Theresa  (Mem.  da  Acad.  T.  9 
p.  274  e  segg.),  e  de  cujo  trabalho  se  aproveitou,  nesta  parte,  o 
mais  recente  author  dos  Exames  Comparativos. 

Na  Memoria  de  S.  Luiz,  em  que  se  tornou  a  pôr  em  questão 
esta  matéria,  recorreu-se  a  dous  argumentos  em  favor  da  legitimi- 
dade. È  o  primeiro:  uque  D.  Affonso  VI  foi  obrigado  a  separar-se 
de  D.  Ximena,  mãe  de  D.  Elvira  e  de  D.  Theresa,  por  uma  bulia 
do  papa  S.  Gregório  VII,  que  vem  nos  Annaes  de  Baronio  ao  anno 
1080,  e  em  Sandoval  c  cm  Aguirre.  E  diz  o  Santo  Padre  que  o  ma- 
trimonio era  nullo,  por  se  haver  contraindo  sem  dispensação  do  pa- 
rerdesco,  que  havia  entre  a  actual  e  outra  precedente  mulher  de 
D.  Ajjonso.n  É  o  segundo:  a  que  a  Senhora  D.  Theresa  era  fre- 
quentemente denominada  Infanta  e  Rainha  nos  documentos  e  monumentos 
históricos,  antigos  e  coelhos,  de  Leão,  Castella  e  Portugal ;  e  é  certo 
que  nem  uma  nem  outra  qualificação  se  dava  ordinariamente  naquelles 
tempos  ás  filhas  illegitimas  dos  reis. »  Estribado  nestes  dous  funda- 
mentos o  author  da  Memoria  mostra-se  favorável  á  opinião  da  le- 
gitimada. 

Este  segundo  argumento  chega  a  parecer  impossível  se  fizesse, 
porque  a  proposição  em  que  se  funda,  isto  é,  que  ás  bastardas  se 
não  davam  aquelles  títulos,  está  desmentida  quanto  ao  de  infanta 
pelos  documentos  desses  tempos,  e  o  que  mais  é,  tinha-se  já  de- 
monstrado isso  mesmo  com  exemplos  indisputáveis  nas  duas  Me- 
morias anteriores  a  favor  da  illegitimidade,  sem  que  todavia  o  A. 
daquella  a  que  alludimos  se  fizesse  cargo  de  as  refutar;  e  pelo 
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que  loca  ao  titulo  de  rainha,  da  nossa  narrativa,  fundada  igual- 
mente em  authoridades  insuspeitas,  e  que  o  escriptor  recente  tinha 
obrigação  de  conhecer,  se  vê  por  quem,  quando,  e  de  que  modo 
lhe  foi  dado. 

O  primeiro  argumento,  desumido  de  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  8 
c.  13),  paslo  que  o  author  o  não  diga,  é  miis  gravo.  Se  foi  preciso 
que  uma  bulia  separasse  Aífonso  VI  de  Ximeni,  e  declarasse  o 
matrimonio  nullo,  é  evidente  que  esse  matrimonio  existia,  e  a  sua 
dissolução  não  importava  a  illegitimidide  dos  filhos  gerados  e  nas- 
cidos durante  elle.  Tal  é  o  raciocinio  confusamente  expresso  por 
Brandão,  e  apresentado  mais  pcrspicuamente  pelo  escriptor  mo- 
derno. 

Mas  averiguou-sc  já  bem  se  a  celebre  bulia  de  Gregório  VII 
dizia  respeito  a  Ximena  Muniones?  Parece-nos  que  era  essa  uma 
questão,  que  valia  a  pena  de  traclar-se,  porque  resolvida  negati- 
vamente não  restava  um  único  pretexto  para  protrahir  as  intermi- 
náveis disputas  sobre  a  legitimidade  ou  illegitimidade  da  mãe  do 
nosso  primeiro  rei,  c  que  tem  occupado  domasiadaraenle  os  espí- 
ritos por  um  mal  entendido  pundonor  nacional.  Fa-lo-hemos  aqui, 
posto  que  de  má  vontade;  porque  chamam  por  nós  questões  d'in- 
teresse  histórico  um  pouco  mais  grave. 

Primeiro  que  tudo  :  Aguirre  (Max.  Collcct.  Concil.  Hisp.  T.  IV 
p.  416)  attribue  a  esta  bulia  a  data  de  i079.  E  um  erro.  que  Flores 
demonstrou  como  tal  (Esp.  Sagr.  T.  3  p.  316),  e  de  feito  ella  vem 
com  o  seu  verdadeiro  anno  em  Mansi  (Sacror.  Concilior.  Nova  et 
Ampliss.  Collect.  T.  XX  p.  316).  Foi  remettida  ao  abbade  de  Cluni 
Hugo,  inclusa  em  carta  para  este,  datada  de  27  de  junho  de  1080 
(ibid.),  a  fim  de  que  a  fizesse  chegar  á  mão  do  rei  hespanhol,  e 
portanto  devia  ser  exarada  igualmente  nos  fins  de  junho.  Daremos 
uma  idéa  delia  e  da  carta  em  que  vinha  inclusa,  para  o  que  depois 
veremos. 

Nesta  ultima  diz  o  papa  a  Hugo  que  um  seu  monge,  chamado 
Roberto,  fizera  grandes  males  na  Hespanha  á  religião,  pondo  ahi 
cm  grande  perigo  a  igreja,  e  enganando  o  rei  com  suas  fraudes: 
que  ha  grandes  queixas  contra  elle  Ilugo,  e  que  se  teria  inimi- 
sado  com  lioma,  se  o  próprio  papa  não  o  sustentasse,  fechando  os 
ouvidos  ás  accusaroes  :  que  corrija  os  seus  monges  :  que  obrigue  o 
dicto  Roberto  a  voltar  a  Cluni ;  e  que  avise  o  rei  da  ira  de  S.  Pedro 
em  que  incorreu,  por  Iractar  indignamente  o  legado  romano  (era 
o  cardeal  Ricardo,  abbade  de  Marselha),  c  que  para  ser  absolvido 
lhe  cumpre  dar  satisfação  ao  dicto  legado  que  alVrontára  :  que  ex- 
commungará  o  mesmo  rei  se  não  o  fizer  assim,  e  que  até  elle  papa 
virá  á  llcspanha  para  o  perseguir,  se  tanto  fòr  preciso:  que  Hugo 
tome  a  seu  cuidado  fazer  com  que  os  monges,  dispersos  injustamente 
nestas  partes,  voltem  ao  seu  mosteiro,  etc. 

Na  bulia  ou  carta  a  Affonso  VI  diz  Gregório  VII  :  que  lhe  consta, 
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que  ellc  SC  aíTastára  do  seu  íintif,^o  c  bom  proccdimcnlo  cm  relação 
á  igreja,  induzido  pelo  falso  monge  lloberto,  c  pela  mulher  per- 
dida sua  antiga  prolcclora  :  fpcr  ílohcrlum  pseudo  monachum  et  per 
antiquam  adjntriccni  suam  pcrditam  facminam) :  que  lhe  pede  re- 
mova de  si  os  conselheiros  da  falsidade  ;  que  obedeça  ao  legado 
Ricardo  ;  que  não  o  torne  surdo  ás  suas  admoestações  o  amor  in- 
cestuoso de  uma  muUier,  c  não  queira  assim  fazer  réproba  e  inútil 
a  sua  posteridade  ;  que  cobre  esforço,  c  annulle  inteiramente  o 
consorcio  illicito,  (juc  celebrara  com  uma  parenta  por  consangui- 
nidade de  sua  mulher  (illicitum  connubium  quod  cum  uxoris  tuae 
consanguinea  inisli^  pcnitus  respuc)  ;  que  elle  já  mandou  fechar  no 
mosteiro  de  Cluni  o  nefandíssimo  Roberto,  seductor  delle,  c  per- 
turbador do  reino;  que  esteja  certo  de  que  o  abbadc  Hugo  assim 
o  ha-de  cumprir,  porque  o  dicto  abbadc  está  de  acordo  com  elle 
papa  em  procedimento,  era  sentimentos,  e  em  animo.  A  verdade 
com  que  Gregório  VII  fallava,  quanto  a  esta  ultima  circumstancia, 
conhcce-sc  da  carta  dirigida  a  Hugo  ;  mas  Hildebrando  era  de- 
masiado politico  para  se  prender  com  essa  falta  d'exacção. 

Quem  era  este  monge  Roberto? —  Di-lo  o  anonymo  de  Sahagun  ; 
e  a  sua  narrativa  illustra  as  duas  cartas  do  papa.  Affonso  VI,  no 
XV  anno  do  seu  reinado  (começou  nos  últimos  dias  de  dezembro 
de  1065,  e  portanto  viria  a  cahir  o  successo  cm  1080,  mas  pelo 
que  adiante  veremos  deve  ler-se  XIVj  pediu  a  Hugo  alguns  monges 
que  viessem  estabelecer  cm  Sahagun  a  religião,  costumes,  e  ce- 
remonias  de  Cluni.  Mandou-lhe  logo  Hugo  o  monge  Roberto,  c  pouco 
depois  outro.  Mas  tendo  estes  agradado  pouco  ao  rei,  enviou  um  cha- 
mado Bernardo,  que,  mandado  a  Roma  por  Affonso  VI  com  cartas 
para  o  papa,  voltou  de  lá  com  privilégios  para  o  mosteiro  ficar 
exempto  da  jurisdicção  do  ordinário.  Foi  recebido  o  novo  abbade 
(depois  arcebispo  de  Toledo)  pela  communidade  dos  monges  de 
Sahagun,  que  desde  a  vinda  dos  dous  anteriores  cluniacenses  anda- 
vam fugidos  por  diversas  partes.  Esta  é  em  resumo  a  relação  do 
anonymo.  Vemos  delia,  e  das  cartas  acima  extracladas,  que  Ro- 
berto tendo  sido  mandado  de  Cluni  para  reformar,  em  bem  ou  em 
mal,  os  benedictinos  de  Sahagun,  afugentara  os  monges  ;  que  estes 
se  valeram  provavelmente  do  legado  do  papa  ;  que  Ricardo,  por  esse 
ou  por  outro  qualquer  motivo  se  desaveiu  com  Roberto;  e  que  este, 
protegido  pela  mulher  de  Affonso  VI,  foi  causador  das  injurias  e 
maus  traciamentos  feitos  pelo  rei  ao  legado.  As  cartas  de  Gregó- 
rio Vn,  recheadas  de  ameaças,  mostram  bem  o  caracter  violento 
do  pontifice,  e  quão  grande  havia  sido  a  aíTronta  recebida  pelo 
cardeal  Ricardo.  Quando,  porém,  essas  cartas  chegaram,  tinha  já 
vindo  á  Hespanha  o  cluniacense  Bernardo,  que,  feito  abbade  de 
Sahagun,  partiu  para  Roma,  como  narra  o  anonymo,  pelos  motivos 
que  este  occulta,  e  que  nos  revela  uma  nova  carta  de  Hildebrando, 
carta  cuja  íntima  ligação  com  as  antecedentes  é  visivel.  Aguirre 
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atlribue-a  ao  anno  de  1080,  porém  Mansi  redu-la  ao  de  1081,  que 
é  a  sua  verdadeira  data  (S.  Concilior.  N.  et  A.  Collecl.  T.  XX 
p.  340).  Delia  parece  colher-se,  que  Affonso  VI  cscreNèra  energi- 
camenle  ao  pontífice  ;  mas  que  ao  mesmo  tempo  lhe  assegurara  ter 
estabelecido  em  toda  a  monarchia  o  rito  romano  com  exclusão  do 
mosarabe,  cousa  em  que  o  papa  altamente  se  empenhava.  Trácia 
ahi  Hildebrando  da  eleição  de  um  certo  arcebispo,  que  elle  re- 
cusa pela  incapacidade  litteraria  do  eleito,  propondo  a  Affonso  VI 
eleja  outro,  e  que,  se  no  seu  paiz  não  tiver  pessoa  digna  d 'isso, 
o  procure  estrangeiro  :  faz-lhe  varias  recommendações  contra  os 
judeus;  mas  sobre  tudo  allude  a  dous  objectos,  que  são  aquelles 
que  nos  parece  terem  íntima  connexão  com  as  anteriores  carias. 
I)iz-lhe,  que  pelo  que  respeita  ao  que  lhe  pede  acerca  de  sua  mu- 
lher, e  do  mosteiro  de  Sahagun,  responderá  peio  legado  e  pelo 
bispo  Simeão.  Depois  espraia-se  em  encarecimentos  e  acções  de 
graças  pelo  riquíssimo  presente  que  Affonso  lhe  fizera,  tão  amplo 
e  magnifico,  diz  o  papa,  que  era  digno  de  ser  feito  por  um  rei,  e 
recebido  por  S.  Pedro.  Acaba  a  carta  com  as  expressões  mais  ami- 
gáveis que  podia  empregar  um  homem  da  altivez  de  Hildebrando, 
debaixo  das  impressões  agradáveis,  que  nelle  produzira  a  libera- 
lidade do  monarcha  hespanhol. 

Qualquer  verá  no  complexo  dos  documentos  que  havemos  apon- 
tado o  começo,  meio  e  desfecho  de  um  negocio,  em  que  figuram 
Affonso  VI,  sua  mulher,  o  papa,  o  legado  Ricardo,  o  monge  Ro- 
berto, os  cluniacenses,  e  os  benedictinos  de  Sahagun,  e  em  que 
por  ultimo  quem  lucra  é  Hildebrando,  que  oblcm  do  rei  a  con- 
clusão da  mudança  de  rito,  em  que  trabalhava  a  corte  de  Roma 
havia  annos,  e  além  d'isso  dons  preciosos,  que  extasiam  o  ambi- 
cioso pontifico.  Ninguém  imaginará  que  a  mulher  do  rei,  de  que 
se  trácia  na  ultima  carta,  seja  diversa  da  perditam  faeminam  da 
primeira.  Todavia,  a  admiltir  a  comraum  opinião,  nesta  alludiria 
o  papa  a  D.  Ximena,  devendo  suppôr-se  em  tal  hypothesc.  que  na 
ultima  SC  refere  a  D.  Constância,  que  em  1081  estava  indisputa- 
vclmcnte  casada  com  o  rei  leonez. 

Mas  como  admiltir  similhanle  presupposto?  —  O  monge  Roberto 
veiu  de  França  para  Ilespanha  em  1080  conforme  o  testemunho 
do  anonymo,  ou  antes  em  1079  como  se  deve  ler:  Ximena  era 
asturiana.  Como  podia  pois  ser  aiitiga  protectora  de  um  monge, 
que,  nesse  ou  no  antecedente  anno,  veiu  de  além  dos  Pyrenéus? 
Se,  porém,  suppozermos  que  o  papa  se  referia  a  D.  Constância,  o 
patronato  desta  para  com  Roberto  não  só  era  possivel,  mas  até  na- 
tural. Roberto  fora  escolhido  para  vir  a  Sahagun  pelo  abbade  de 
Cluni,  c  este  era  lio  de  D.  Constância.  As  relações  da  sobrinha  de 
Hugo  com  o  mosteiro,  que  seu  tio  governava,  e  que  era  então  o 
mais  celebre  da  Europa,  deviam  ser  estreitas,  e  porventura  á  sua  in- 
íluencia  deveu  Roberto  o  ser  chamado  para  reformador  de  Sahagun. 


NOTAS.  4.^1 

O  anno  do  casamento  de  AíTonso  VI  com  D.  Constância  c  ainda 
disputado  como  o  c  ludo  o  que  respeita  ás  cinco  ou  seis  mulheres, 
que  leve  este  príncipe.  A  primeira,  I).  ígnez,  que  uns  fazem  hes- 
panhola,  outros  franceza,  falieceu,  ou  foi  repudiada  (que  até  isso 
é  questionável)  em  1078,  porque  é  de  maio  deste  anno  o  ultimo 
diploma  de  seu  marido,  em  que  ella  figura  (Flores,  Reynas  Cathol. 
T.  1  p.  1G7).  É  depois  d'isto  que  os  historiadores  põem  commum- 
mente  o  enlace  de  AfTonso  VI  com  Ximena  JVluniones:  todavia, 
muitos  dos  mais  graves  escriptores  castelhanos,  como  Sandoval, 
JMonflejar  e  outros,  datam  de  1078  o  consorcio  com  D.  Constância 
á  vista  de  documentos  de  cuja  veracidade  não  duvidam,  ^'iores, 
preoccupado  pela  idéa  de  que  a  bulia  de  1080  allude  necessaria- 
mente ás  ligações  de  AíTonso  VI  com  uma  concubina,  rejeita  de 
certo  modo  lodos  os  documentos  em  que  se  falia  de  Constância 
anteriores  a  este  anno,  para  a  suppór  casada  depois  de  junho  (Esp. 
Sagr.  T.  3  p.  317  e  318);  mas  faziam-lhe  tal  força  as  provas  di- 
plomáticas em  contrario,  que  concluo  por  dizer,  que  quem  formais 
destro  que  clle  desatará  estas  duvidas.  Longe  de  nós  o  suppôrmo-nos 
mais  intolligentes  que  o  sábio  hespanhol,  mas  a  diíTiculdade  des- 
apparece  logo  que  se  abandone  a  idéa  de  que  ellc  estava  preoccu- 
pado, e  que  nenhum  facto,  nenhum  documento  nos  obriga  a  accei- 
tar.  Porque  possuído  de  cólera  violenta  pelas  aíírontas  feitas  ao 
seu  legado,  não  applicaria  o  orgulhoso  e  irascivel  Hildebrando  o 
nome  de  mulher  perdida  a  D.  Constância?  IS'ão  era  elle  homem, 
cuja  linguagem  para  com  os  príncipes  fosse  medida  pelos  respeitos 
humanos.  Leia  as  suas  cartas  e  a  sua  historia  quem  se  quizer 
desenganar  d 'isso. 

Mondejar  (Casamiontos  delrey  D.  Alonso  VI  §  9)  fixa  os  des- 
posorios  de  D.  Constância  nos  fins  de  1078  á  vista  de  uma  escrí- 
plura  cilada  por  Arevalo.  Sandoval  (Cinco  Reyes,  f.  45)  estabe- 
lece a  mesma  data  por  outra  escriptura,  que  Flores  (Reynas  Ca- 
thol. T.  1  p.  1G8)  dá  por  suspeita.  Deixando  esta  questão,  ve- 
nhamos ao  exame  de  diplomas  que  parecem  indisputáveis.  Existe 
a  nomeação  do  celebre  Roberto  para  abbade  de  Sahagun  (Esca- 
lona, Hist.  deIJVIonast.  de  Sahag.  App  111  escrit.  113)  feita  por 
D.  AíTonso  e  por  sua  mulher  D.  Constância  em  10  de  maio  de  1079 
(por  isso  se  deve  emendar  o  anno  XV  do  anonymo  para  XIV),  e 
ahi  se  expõem  os  motivos  daquella  nomeação  concordes  com  os 
que  aponta  a  Chronica  de  Sahagun,  isto  é,  ointrtduzir  neste  mos- 
teiro a  reforma  cluniacense.  Em  maio  do  anno  seguinte  achamos 
a  nomeação  de  Bernardo  para  substituir  Roberto,  feita  pelos  mesmos 
príncipes  na  presença  do  cardeal  Ricardo  (ibid.  escrit.  IH),  d'onde 
se  vè,  que  na  occa.^ião  em  que  Hildebrando  preparava  a  sua  ful- 
minante bulia  para  desaggravar  o  legado,  estava  já  este  congra- 
çado  com  AíTonso  VI,  provavelmente  porque  Hugo  soubera  ante- 
cipadamente da  tempestade  que  ia  levantar-se  em  Roma,  e  revo- 
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cando  Roberto,  mandara  cm  seii  logar  Bernardo.  Não  ha,  porém, 
só  estes  documentos  :  Yepes  (Ghron.  de  S.  Benito  T.  3  App.  f.  19) 
traz  um  de  8  de  maio  de  1080,  em  que  já  figura  aquella  rainha. 
Contra  o  testemunho  destes  três  documentos,  que  ha  a  oppôr  para 
se  aífirmar,  que  D.  Constância  não  era  casada  com  AíTonso  VI  muito 
antes  de  se  expedir  a  bulia  do  mez  de  junho  de  1080?  A  per- 
suasão de  que  o  papa  se  refere  nesta  a  Ximena  Muniones,  é  per- 
suasão absolutamente  infundada  ;  porque  não  ha  um  só  testemunho 
contemporâneo,  um  único  diploma,  não  dizemos  que  o  prove,  mas 
que  ao  menos  torne  plausivel  similbante  opinião. 

Restaria  um  meio  para  verificar  se  o  papa  alludia  a  Constância 
e  não  a  Ximena  na  bulia  de  1080  (posto  que  a  matéria  nos  pa- 
reça evidente),  se  fosse  possivel  resulver  a  questão  que  versa  entre 
os  escriptores  castelhanos  sobre  a  pátria  e  a  filiação  de  D.  Ignez, 
primeira  mulher  de  Aííonso  VI. — Gregório  Vil  ordena,  que  este 
se  aparte  d'uma  parenta  por  consanguinidade  de  sua  mulher  fuxoris 
tuac  consanguínea J.  IVa  hypothese  de  ter  sido  D.  Ignez  franceza  c 
parenta  da  casa  de  Borgonha,  estaria  provado  que  era  a  D.  Con- 
stância que  alludia  a  bulia.  Não  nos  ó  possivel  discutir  aqui  esse 
ponto,  nem  transcrever  as  considerações  de  Flores  sobre  a  proba- 
bilidade de  ser  ou  não  ser  D.  Ignez,  a  filha  de  Guilherme  VIU, 
duque  d'Aquitania,  a  primeira  ou  derradeira  mulher  de  Affonso  VI. 
Podem  ver-se  na  obra  Reynas  Catholicas  (T.  1  p.  219  e  segg.)  O 
que,  todavia,  nem  Flores,  nem  ninguém  ainda  provou  é,  que  essa 
primeira  mulher  daquelle  principe,  chamada  indisputaveímento 
Ignez,  não  fosse  franceza  e  não  podesse,  portanto,  ser  parenta  de 
D.  Constância,  o  que  explicaria  naturalmente  as  expressões  de  Gre- 
gório VII. 

Mas  porque  não  teve  effeito  a  decretada  separação?  A  resposta 
c  obvia  :  está  no  rescriplo  de  1081  que  acima  extraclámos,  e  nas 
circumstancias  que  então  concorreram.  A  reconciliação  com  o  le- 
gado Ricardo,  a  conclusão  do  negocio  do  rito  romano  e  mosarabe, 
c  sobre  tudo  o  estrondoso  presente  feito  ao  papa  pelo  monarcha 
hespanhol,  são  elementos  que  bastam  para  achar  a  explicação  do 
facto  a  quem  quer  que  não  estiver  inteiramente  convencido  da 
santidade  de  Gregório  VII,  sem  que  por  isso  lhe  negue  o  haver 
sido,  talvez,  o  maior  homem  da  sua  epocha. 

IV. 

COMEÇO  DO  GOVERNO  DO  CONDE  UENRIQUE,  pag.  198. 

Em  julho  de  1095  já  S.  Giraldo  era  arcchispo  de  Braga  (Dis- 
sert.  Chronol.  T.  3  V.  1  p.  32  n."  95).  Vè-se  d'aqui  que  elle  era 
considerado  como  metropolitano  antes  de  ser  confirmado  nesta  di- 
gnidade por  Paschoal  II  (Bern.  Vila  B.  Gcr.  apud  Baluz.  Miscel. 
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T.  3  p.  183).  Todavia,  foi  eleito  hispo  pelo  clero  e  povo,  concordando 
nisso  o  rei  Ájfonso  e  o  conde  Henrique  (Doe.  do  Líber  Fidoi,  na  Mon. 
Lusit.  Liv.  8  c.  8)  ;  inas  resistindo  por  muito  tempo  o  arcebispo 
de  Toledo,  que  não  o  queria  deixar  sahir  da  sua  sé  (Vila  B.  G. 
em  Baluz.  T.  3  p.  181)  e  que,  emfim,  o  saí,^rou  hispo  em  Sahagun, 
d'onde  partiu  para  Braga.  Conlraliindo  todos  estes  successos  dentro 
do  menor  tempo  que  se  queira  imaginar,  não  pode  a  eleição  de 
S  Giraldo,  em  ([ue  interveiu  a  authoridadc  do  conde  Henrique, 
ser  posterior  aos  fins  de  1094.  Em  março  de  1095  ainda  Raimundo 
exercia  jurisdiccão  em  Coimbra  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  p.  31 
n.°  91),  c  em  agosto  intilulava-se  conde  de  Galiiza  e  Santarém 
(ibid.  p.  38  n.°  97).  É  preciso,  pois,  ou  suppôr,  que  no  centro  dos 
seus  dominios  se  creou  um  districto  independente  delie,  cousa  senão 
impossivei,  improbabilissima,  ou  admitlir  a  opinião  que  seguimos. 
Em  dezembro  de  1095,  e  peio  anno  de  1096  Henrique  governava 
em  Coimbra  e  Braga  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  p.  33  e  34). 
Em  1097  dominava  desde  o  Minho  até  o  Tejo  (ibid.),  e  neste  ter- 
ritório tinham  desapparecido  inteiramente  os  vestígios  da  authori- 
dadc de  Raimundo,  embora  elle  se  continuasse  a  chamar  nos  seus 
diplomas  Senhor  de  toda  a  Galliza, 

V. 

DESTROÇO    DO    CONDE    RAIMUNDO    JUNTO    A    LISBOA,    pag.    200. 

Timorem  cumulavit  subditorum  lusitanorum  ab  eo  defectio,  qui 
almoraviditis  Ulyssiponam  et  Santarém  aliaquc  oppida,  rege  ipso 
absente,  vel  invito,  dederunt  .  .  .  anno  egirsc  487(1094)  Ben-Kha- 
thib,'  Bibl.  Arab-Hi&p.  ,  em  Casiri,  Biblioth.  T.  2  p.  67.' — Conde 
Domin.  de  los  Árabes  P.  3  c.  22.  —  Liv  Preto  f.  40. — Th.  ab  In- 
carnatione,  Ilist.  Ecclcs.  Lusit.  T.  2  p.  207,  onde,  na  espécie  de 
foral  passado  aos  habitantes  de  Montemor  em  27  de  fevereiro  de 
1095,  diz  Raimundo  :  vohis  .  .  ,  qui  prius  ad  pesuriam  [uUhs  jyrcsu- 
riatn)  venistis.  O  destroço  do  conde,  junto  de  Lisboa,  foi  depois 
da  primeira  prepositura  de  Gelmires  na  diocese  de  Santiago,  por- 
tanto no  episcopado  de  Dalmacio,  isto  é,  dos  fins  de  1094  aos  fins 
de  1095  (Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  209,  e  Espana  Sagr.  T.  20 
p.  23).  Ora  demorando-se  o  conde  em  Coimbra  durante  o  inverno, 
aquelle  facto  só  podia  acontecer  na  primavera  deste  ultimo  anno. 
Eis  como  a  Hist.  Corapostell.  (Liv.  2  c.  53)  narra  o  successo  : 
Cum  .  .  .  ante  episcopatum,  post  primam .  .  .  pr^posituram,  in  pro- 
cinctu  cum  Comité  R.  et  cum  optimalibus  (ialleciíB  ad  cxtirpandam 
tenderei  (Gelmires)  perfidiain  gentilíum,  sarraceni,  collectis  undique 
viribus,  chrislicolarum  castra  propè  Olisbonam  circumdantes,  im- 
mcnsa  obsederunt  bellatorum  multitudine.  Tanta  confiuxerat  in- 
crcdulíe  gentis  multitudo,  tanta  convenerant  barbarorura  agraina 
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ad  christianorura  perniciem  iinpetum  facturi.  Deniqiie,  cum  chri- 
stianorum  alios  caederent,  alios  vinculis  manciparcnt .  .  .  etc. 

VI. 

^  PORTUGAL  DADO  EM  DOTE  A  D.  THERESA,  pag.  201. 

Até  a  invasão  dos  árabes,  os  godos  conservaram  nas  Hespanhas 
tenazmente  as  instituições  germânicas  acerca  dos  dotes.  Pelas  suas 
leis,  contrarias  ao  que  estatuiam  as  leis  romanas,  era  o  noivo  quem 
dotava  a  mulher.  Similhanle  costume  dos  bárbaros,  porventura 
mais  nobre  que  o  romano,  foi  regulado  por  uma  lei  de  Chindas- 
wintho,  inserida  no  código -wisigolhico  (íJv.  3  tit.  1  lei  5.*).  Esta 
lei,  assim  como  as  mais  disposições  daquelle  código,  atravessando 
o  domínio  dos  árabes,  que  deixaram  aos  vencidos  o  governarem-se 
civilmente  pela  sua  legislação  e  pelos  seus  magistrados,  continuou 
a  vigorar,  não  só  ate  o  tempo  de  Affonso  VI,  mas  porventura  até 
a  publicação  da  lei  das  Partidas.  (Vejam-se  no  Ensaio  de  Martines 
Marina,  §  249  e  seguintes,  as  provas  indubitáveis  d'isto).  Não 
havia  pois  na  legislação  de  Hespanha,  nem  nos  usos  nacionaes, 
nesta  parle  perfeitamente  acordes  com  ella,  causa  alguma  para 
o  rei  de  I.eão  se  lembrar  de  pôr  em  pratica,  no  casamento  de  sua 
filha,  um  costume  romano,  provavelmente  até  ignorado  por  clie. 
A  predilecção  que  sempre  mostrou  pelas  cousas  de  França,  e  que 
tanto  contribuiu  para  alterar  os  costumes  vsisigodos,  podiam  te-lo 
movido  a  seguir,  casando  suas  filhas  com  os  principes  borgonhezes 
Raimundo  e  Henrique,  e  outra  com  o  conde  deTolosa,  os  costumes 
daquelle  paiz,  se  elles  nesta  parte  fossem  contrários  aos  das  Hes- 
panhas ;  mas  não  acontecia  assim.  Ainda  naquelle  século  eram  com- 
muns  por  toda  a  Europa  as  instituições  germânicas  acerca  dos 
dotes,  as  quacs  se  podem  ver  no  exccllcnte  livro  de  Eichhorn, 
Deutsche  Staats  und  Rechls-Geschichte  T.  1  p.  361  e  segg.  fGot- 
ting.  1843).  Em  Ducangc,  á  palavra  BoSy  se  acham  colligidas  as 
disposições  dos  diversos  códigos  bárbaros  a  este  respeito,  bem 
como  documentos  de  que  os  factos  não  eram  contrários  á  legis- 
lação, o  que  sempre  é  necessário  examinar  na  historia  da  idade 
média,  na  qual  a  confusão  social,  e  a  ignorância  em  que  jaziam 
todas  as  nações,  faziam  que  a  pratica  das  relações  civis  contras- 
tasse ás  vezes  os  preceitos  legaes. 

A  difliculdade  de  acccitar  a  tradição  de  um  facto,  incompre- 
hcnsivcl  para  os  individuos  por  quem  se  diz  i)raticado,  seria  bas- 
tante para  o  tornar  mais  que  suspeito.  JVlas  ainda  occorrem  contra 
cllc  outras  considerações. 

fc  incontestável  que  Raimundo,  o  marido  de  D.  Urraca,  senho- 
reou a  Galliza  c  Portugal  antes  de  Henrique;  e  que  a  porção  de 
território  hcspanhol   dado  a  cite  para  governar  como  conde,  ou 
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cônsul,  foi  desmembrada  do  território  governado  pelo  conde  Hai- 
mundo  antes  do  fallecimenlo  deste.  Sc  Portugal  foi  dado  cm  dote 
a  l).  Thercsa  com  direilo  hereditário,  provindo  dessa  circumstancia 
o  governo  de  Henrique,  como  se  ha-de  suppòr  que  D.  Urraca,  filha 
mais  velha  c  legitima,  não  recebesse  em  dote  também,  jure  here- 
ditário, as  terras  que  seu  marido  governou?  E  se  assim  foi,  como 
o  porque  se  destruiu  em  parte  este  direito,  dando-sc  em  dolc  de 
outra  filha  uma  porção  do  que  já  era  dote  de  D.  Urraca,  e  isto 
sem  que  Haimundo  se  queixasse,  antes  fazendo  pados  de  concórdia 
e  mutua  allianra  com  o  conde  Henrique? 

Além  d'isso,  D.  Elvira,  irmã  de  D.  Tiicrcsa  e  casada  com  ò 
conde  deTolosa,  não  recebeu  em  dote  terras  algumas.  Diz-se  que 
fora  a  causa  d'isto  o  possuir  Raimundo  de  S.  Ciil  estados  em  França. 
Mas  que  lei,  ou  costume  de  Hespanha  obstava  a  que  elle  possuísse 
um  condado  em  outro  paiz,  conjunctamente  com  os  estados  que 
tivesse  em  Leão?  E  se  não  havia  legislação  ou  uso  em  contrario, 
porque  consentiu  este  principe,  mais  poderoso  que  os  outros  dous, 
que  fossem  para  elles  essas  liberalidades,  ao  passo  que  ficava  sem 
quinhão  na  monarchia  hespanhola,  que  assim  se  faz  retalhar  lou- 
camente pelo  hábil  AfTonso  VI? 

Sc  altendermos  a  uma  passagem  do  Chronicon  Floriccense, 
quando  falia  do  conde  Raimundo,  veremos  o  nenhum  fundamento 
da  explicação,  que  se  pretende  dar  á  exclusão  do  conde  de  Tolosa 
das  generosidades  extra-legaes  de  AíTonso  VI.  Tractando  dos  ca- 
samentos de  Raimundo  e  de  Henrique,  diz:  v  Quam  (D.  Urraca) 
in  matrimonium  dedit  Raimundo  comiti,  qui  comitatum  trans  Ârarim 

tenebat.  Alteram  fdiam Âinrico  uni  filiorum  fdii  Ducis  Ro- 

herti.i)  Eis,  pois,  Raimundo  com  o  mesmo  impedimento  para  re- 
ceber dote,  que  tinha  o  conde  de  Tolosa  ;  visto  que  Raimundo  era 
já  conde  de  Borgonha,  tendo  o  condado  além  do  Arar  (Saône),  o 
que  SC  prova,  não  só  do  testemunho  do  Floriacense,  mas  também 
dos  documentos  irrefragavcis  que  coUigiu  Mondejar:  Orig.  y  as- 
cend.  dei  Princ.  O.  Ramon. 

Admitlindo,  porém,  que  isto  acontecesse,  ainda  resta  outra  diffi- 
culdade  maior.  Além  de  Urraca,  Theresa,  e  Elvira,  AíTonso  VI 
teve  uma  filha  chamada  Sancha,  c  outra  Elvira  (Flores,  Reynas 
Cathol.  T.  1  p.  180)  nascidas  da  rainha  Isabel,  a  primeira  das 
quaes  casou  com  o  conde  Rodrigo  Gonçalves,  e  a  segunda  com 
Rogério,  duque  de  Sicília.  Quanto  a  este,  nada  accrescentarei  ao 
que  já  disse  acerca  do  conde  de  Tolosa,  Raimundo  de  S.  Gil.  Mas 
no  conde  Rodrigo  Gonçalves  não  se  dava  por  certo  a  circumstancia 
de  ser  principe  estrangeiro,  com  estados  fora  de  Hespanha,  e  to- 
davia não  consta,  que  elrei  dotasse  a  infanta  D.  Sancha  com  terras 
ou  províncias  que  elie  devesse  possuir  hereditariamente,  antes  pelo 
contrario,  possuindo  o  conde  Rodrigo  as  honras  de  Astúrias  de 
Santillana,  lhe  foram  estas  tiradas  por  suas  turbulências,  e,  recon- 
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ciliado  depois  com  AíTonso  VI,  lhe  deu  elrei  o  governo  de  Segóvia, 
6  a  alcaidaria  de  Toledo,  que  tornou  a  tirar-lhe  passados  tempos, 
segundo  parece,  por  seu  génio  inquieto.  (Vcja-se  Sota  Princ.  das 
Astur.  Appendice  d'escrit.  —  Colmenares,  Hist.  de  Segov.  c.  14 
§  10.  —  Mondejar,  Succes.  d'AlonsoVI  §  25).  Porque  seria  ex- 
cluído, porém,  o  conde  Rodrigo,  nobre,  natural,  e  poderoso,  do 
beneficio  que  recebera  um  estrangeiro  pobre,  embora  illuslrc  e 
valente?  É  na  verdade  inexplicável  similhante  contradicção. 

A  estes  raciocínios,  fundados  em  factos  incontroversos,  nenhum 
argumento,  nenhuma  aulhoridade  se  pôde  oppôr  senão  uma  phrasé 
do  chronista  anonymo  de  AíTonso  Raimundes,  que,  fallando  de 
D.  Theresa,  não  directamente,  mas  por  occasíão  da  guerra  de 
AíTonso  Vil  com  seu  primo  AíTonso  Henriques,  diz  :  que  AíTonso  VI 
a  casara  com  o  conde  Henrique,  e  a  dotara  magnificamente,  dan- 
do-lhe  a  terra  portugalense  como  domínio  hereditário.  Este  teste- 
munho singular  c  bastante  posterior  ao  facto,  provaria,  quando 
muito,  que  D.  AíTonso  VI  dera  a  seu  genro,  em  attenção  a  D.  The- 
resa, o  governo  de  Portugal  para  si  e  seus  filhos  perpetuamente, 
visto  que  o  hereditário  se  ia  introduzindo  nos  cargos  administra- 
tivos como  na  coroa.  Tal  seria,  pois,  nesse  caso  a  significação  da 
palavra  dote,  que  então  era  mui  diversa  da  que  hoje  lhe  damos,  e 
correspondia  a  donatio.  É  o  que,  entre  vários  outros  documentos, 
se  vò  da  Fundação  do  mosteiro  de  Naxera  e  Foros  da  povoação,  no 
anno  de  1052  :  «  Jgitur  cum  hujus  rei  vohmtate,  tum  in  acdi(icandae 
ccclesiae  constnicíione,  quam  in  dotis  astipulare  donationej:  »  e  na 
doação  de  Jubcra  á  igreja  de  Santo  André  (1057)  :  aUacc  est  carta 
de  dote  qiiac  dcderunt  vicinos  de  Jubcra  ad  S.  Andreae  (Collecc.  do 
Privileg.  de  la  Corona  de  Castilla,  T,  6  p.  58  e  61). 

VIL 

DATA    DA    MORTE    DO    CONDE    HENRIQUE,    ETC.    pag.    234. 

São  tantas  e  taes  as  diíliculdades  chronologicas,  que  se  oíTere- 
cem  a  quem  estuda  a  historia  dos  successos  da  monarchia  leoneza 
desde  a  morte  de  AíTonso  VI  até  a  de  seu  genro  o  conde  de  Por- 
tugal, que  chega  a  perder-se  a  esperança  de  as  conciliar.  Ha,  to- 
davia, um  certo  numero  de  factos  cujas  datas  precisas,  ou  quasi 
precisas,  se  devem  tomar  como  norte  para  a  chronologia,  desprc- 
sando  as  circumslancias  secundarias,  que  conduzem  muitas  vezes 
á  confusão  c  á  duvida.  Esses  lactos  são  os  seguintes  : 

Morte  de  Aflbnso  VI  no  ultimo  de  junho  de  1109.  Vcja-se  Ri- 
beiro, Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1   p.  51. 

Casamento  de  I).  Trraca  c  do  rei  de  Aragão  depois  da  morte 
de  AlTonso  VI,  consequentemente  em  julho  ou  nos  seguintes  mczcs 
do  mesmo  anno. — Concordes  neste  ponto  todos  os  historiadores 
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contemporâneos,   só   conlradiclos   pelo  arcebispo   de  Toledo,  que 
viveu  posleriormenle. 

IJalalha  de  (]ampo  de  Espina  em  outubro  de  1111,  a  que  as- 
sistiu como  alliado  do  rei  de  Aragão  o  conde  Henrique.  —  Con- 
cordes os  Annaes  complulonses  c  compostellanos,  quanto  á  data  do 
successo  ,  e  confirmado  este  pela  narração  de  Lucas  de  Tuy. 

Esta  batalha  é  posterior  á  volta  do  conde  Henrique  de  França 
íejjundo  o  testemunho  do  anonymo  de  Sahagun.  Existem  docu- 
mentos aulhenticos  da  residência  do  conde  em  Portugal  nos  mczes 
de  julho,  agosto,  setembro,  outubro  e  dezembro  de  1109,  e  de 
março,  julho  e  agosto  de  1110  (Disscrt.  Chron.  T.  3  P.  1  p.  53 
e  segg  ,  e  T.  4  P.  1  p.  5o  e  scgg.)  —  O  maior  intcrvallo  que  ha 
neste  pcriodo,  em  que  nos  faltem  documentos  do  conde,  é  o  de 
março  a  julho  de  1110.  —  Neste  espaço  de  três  para  quatro  mezes 
c  inadmissivel,  que  ellc  fosse  de  Portugal  a  França,  estivesse  lá 
preso,  fugisse,  vivesse  algum  tempo  no  Aragão,  e  tornasse  a  Por- 
tugal. Logo  c  necessário  collocar  esses  successos  nos  oito  a  nove 
mezes  de  agosto  de  1110  a  maio  de  1111. 

Primeira  separação  publica  de  D.  Urraca  e  do  rei  de  Aragão 
depois  de  junho  de  1111,  como  á  vista  dos  documentos  diz  Flores 
(Reynas  Catholicas  T.  1  p.  26i),  concorde  com  o  texto  da  His- 
toria Compostellana.  Foi  depois  dessa  separação,  que  a  rainha  se 
ligou  com  os  fidalgos  gallegos,  o  que  se  torna  evidente  do  discurso 
feito  por  ella  ao  conde  Fernando  (L.  1  c.  64),  em  que  diz,  que 
Iractou  de  se  divorciar  do  marido,  e  que  assim  o  fizera  (facto  dis- 
cidioj,  c  que  o  arcebispo  de  Toledo,  por  ser  adverso  ao  rei  de 
Aragão,  andava  expulso  por  elle  da  sua  sé  havia  dous  annos  fAr- 
chicpiscopum  per  bicnnium  ahsentavit),  Despresando  estas  claras  ex- 
pressões, e  esquecendo  o  que,  talvez,  pelo  mesmo  tempo  escrevia, 
nas  Reynas  Catholicas,  Flores  atrasa  os  successos  deste  tempo  um 
anno  na  chronologia,  que  vae  tecendo  á  margem  da  sua  edição  da 
Compostellana. 

O  recontro  de  Viadangos  posterior  ao  divorcio  da  rainha  (como 
se  vô  da  Compostellana),  e  ainda  á  batalha  de  Campo  de  Espina, 
no  que  são  conformes  todas  as  memorias  contemporâneas,  só  podia 
por  isso  verificar-se  em  novembro  ou  dezembro  de  1111.  Foi  depois 
delle,  que  D.  Urraca  veiu  á  Galliza  (Compostett.  L.  1  c.  69)  ;  que 
convocou  os  seus  barões  para  durante  a  paschoa  se  ajuntarem  em 
Santhiago  (portanto  em  21  de  abril  de  1112,  e  não  em  2  de  abril 
de  1111  como  aponta  Flores),  e  que  depois  de  dissolvida  a  as- 
sembléa,  a  rainha  marchou  com  as  suas  tropas  para  Astorga. 
Estas  datas,  deduzidas  da  ordem  dos  factos  o  de  um  calculo  apro- 
ximado do  tempo  necessário  para  elles  se  passarem,  concordam 
maravilhosamente  com  os  documentos.  É  o  1."*  do  mosteiro  de  Ar- 
lanza  de  23  de  abril  de  1112  (Berganza,  Antig.  T.  2  p.  11),  em 
que  apczar  de  gasto  o  pergaminho,   ainda  se  podia  ler  ....  rc~ 
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gnante  ....  Urraca  in  regno  patris  sui  et  comité  ....  dric  una  pa* 

ritcr  cum  ea.    Rex  Âdef.  .  .  .  Arng glierra  et  hellum  in 

Castella.  É  o  2.°  de  27  de  abril  (Esp.  Sagr.  T.  22  p.  254)  do 
qual  se  vè  residir  a  rainha  na  Galliza  ;  Ego  U.  totius  Hispaniae 
regina  cum  filio  meo.  É  o  3.°  do  1."  de  maio  feito  em  Astorga  (Es- 
calona, Hist.  dei  IVIonast.  de  Sahag.  App.  3  escrit.  143)  rege  Ilde- 
fonso cum  matre.  É  o  4.°,  finalmente,  outro  do  mesmo  dia  e  logar 
(Berganza  T.  2  p.  14)  expedido  a  favor  do  mosteiro  de  Valverde 
por  D.  Urraca  e  seu  filho.  Estes  quatro  documentos  concordam  com 
a  narrativa  da  Compostellana,  uma  vez  que  a  chronologia  de  Flores 
seja  substituida  pela  que  nós  seguimos. 

As  palavras  «  et  comité  ....  dric  una  pariter  cum  ea  »  do  i.°  do- 
cumento attrahiram  a  attenção  de  Berganza,  que  completa  a  syl- 
laba  dric,  imaginando  que  alli  se  alludia  a  algum  dos  dous  condes 
Rodrigo  Munhoz  ou  Rodrigo  de  Lara  ;  mas  é  absolutamente  insó- 
lito, ou  antes  impossivel,  que  se  dissesse  que  reinava  D.  Urraca 
juntamente  com  um  daquellcs  dous  condes  subalternos,  que  não 
consta  tivessem  jamais  pretenções  de  soberania,  accrescendo  que 
nos  diplomas  daquelle  tempo  o  nome  Rodrigo  se  escreve  sempre 
Jiodericus  ou  Roderic.  Nós  não  podemos  ver  no  documento  senão 
um  engano  na  leitura  da  primeira  letra  desse  fragmento  de  palavra, 
e  que  se  aíligurou  a  Berga-nza  um  d  por  um  n ,  devendo  ler-se 
.  .  .  nric  (Enric,  Henric).  Em  tal  prcsupposto,  alludir-se-ía  ahi  á 
cessão  de  uma  parte  da  monarchia,  feita  ao  conde  de  PortJigal  para 
o  separar  do  rei  de  Aragão,  promessa  revalidada  por  D.  Urraca 
em  Monzon  ;  e  desse  modo  o  documento  de  Arlanza  confirmaria  a 
narração  do  anonymo  de  Sahagun. 

Mas  deixando  de  parle  essa  circurastancia,  venhamos  ao  que 
mais  importa.  Para  conciliar  a  relação  da  Compostellana  com  a  do 
monge  anonymo  é  necessário  admittir  o  que  nós  suppozemos  no 
texto;  isto  é,  que  os  authores  daquella  chronica  se  enganaram, 
applicando  a  Carrion  o  cerco  de  Penafiel.  Nesta  jornada  acompa- 
nhou o  conde  Henrique  a  D.  Urraca,  veiu  ahi  D.  Theresa,  reti- 
raram-se  para  Palcncia,  e  occorreram  successivamente  os  outros 
acontecimentos  referidos  na  chronica  de  Sahagun,  e  incluídos  em 
nossa  narração.  Da  multiplicidade  de  incidentes  ahi  relatados  se 
conhece  claramente,  que  é  necessário  dilatar  a  reconciliação  da 
rainha  com  seu  marido  para  os  últimos  mezes  de  1112.  É  desta 
reconciliação  que  falia  o  anonymo  de  Sahagun  (cap.21  ad  finem  e 
cap.  23),  durante  o  principio  da  qual  o  conde  Henrique  e  os  outros 
fidalgos  pozeram  cerco  a  Carrion.  c  sem  duvida  a  mesma  de  que 
se  tracta  no  principio  do  cap.  80  l.iv.  1  da  Compostellana,  capi- 
tulo em  que  se  mencionam  evidentemente  não  uma,  porém  duas 
reconciliações  feitas  em  cpochas  diversas.  Nos  fins  deste  anuo  foi 
a  rainha  enviada  enganosamente  ao  Aragão  pelo  marido,  que  en- 
tretanto se  ia  apossando  de  diversos  caslellos  e  povoações  nos  es- 
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lados  de  sua  mulher  (Aiion.  de  Sahag.  c.  2i),  ao  que  parece  ai- 
Ilidirem  os  chroiiislas  cornposlellaiios  (eap.  citado  iri  médio)  quae- 
cwnquc  potuil  castcUa,  mxinicipia  íraude  sua  reginac  abstulit.  A  au- 
sência de  D.  Urraca  é  confirmada  pela  falta  de  diplomas  seus  nos 
últimos  mezes  de  1112.  O  abhade  de  Sahagun,  que  neste  armo  fora 
expulso  do  mosteiro,  dirigiu-se  ao  Aragão  e  pintou-lhe  as  violên- 
cias praticadas  por  AlTonso  I  cm  Castella  e  Leão.  Resolveu  a  rainha 
voltar  aos  seus  estados,  o  que  veiu  a  fazer  depois  de  alguma  de- 
mora (Anon.  de  Sahag.  c.  27),  e  eíTeclivamente  achamos  diplomas 
exarados  cm  nome  delia  e  confirmados  por  seu  filho  (o  que  semj)re 
indica  ruptura,  ou  pelo  menos  discórdia  entre  a  rainha  e  o  ma* 
rido)  de  janeiro  a  agosto  de  1113  (Herganza,  T.  2  p.  16  e  454. — 
Escalona,  App.  3  escrit.  144).  AÍTonso  tentou  então  prende-la 
(Anon.  de  Sahag.  c.  27  ad  finem) ;  mas  cila  já  tinha  por  si  um  nu- 
meroso partido  de  fidalgos  castelhanos,  e  até  aragonezes,  e  as  ten- 
tativas do  marido  não  tiveram  efleito. 

Ajunlou-se  então  a  assembléa  de  Sahagun,  em  que  estiveram 
habitantes  de  Burgos,  de  Naxera,  de  Carrion,  de  Leão,  e  alguns 
nobres  (Hurgenses,  Najarei,  Carrionenses,  Legionenses,  aliique  His- 
paniae  próceres :  Composlell.  L.  1  c.  80.  Los  burgeses  de  las  dichas 
villas.  Burgos,  Sahagun,  Carrion) :  Anon.  de  Sahag.  c.  29.  O  rei 
demorou  por  largo  tempo  a  conclusão  do  negocio  (muUiplices 
rationcs  praetendens,  et  de  crastino  in  craslinum  argiimentosis  verbis 
rem  diferens:  Compostell.  ibid.j  Emfim  cedeu;  uniu-se  com  sua 
mulher,  e  partiram  ambos  para  Astorga.  A  reconciliação  devia 
occorrer  nos  fins  de  abril  de  1114,  porque  temos  diplomas  da 
rainha  regnante  cum  filio,  desde  o  principio  do  anno,  até  este  mez 
(Berganza,  T.  2  p.  17.~Esp.  Sagr.  T.  36,  App.  43  e  T.  38 
p.  347).  —  O  conde  Henrique,  que  seguia  o  partido  da  rainha 
(Doe.  da  Esp.  Sagr.  T.  38  p.  348),  falleceu  por  este  tempo  (Anon. 
de  Sahag.  c.  29  in  médio)  no  1.**  de  maio  (Chron.  Gothor.  ad  aer. 
1152),  e  D.Theresa,  que  viera  a  Astorga  por  morte  do  marido, 
facilitou  ao  aragonez  pretextos  com  a  accusação  verdadeira  ou  in- 
fundada, contra  a  irman,  para  elle  a  apartar  de  si  ficando-lhe  com 
os  estados.  Mas  declarando-se  nobres  e  burguezes  por  D.  Urraca, 
AÍTonso  foi  constrangido  a  vir  á  assembléa  de  Sahagun,  que  não 
acabara  ou  se  reunira  de  novo,  e  que  pretendia  estabelecer  a  con- 
córdia. O  resultado  foi  não  se  querer  elle  submctler  ás  decisões 
ahi  tomadas,  o  ser  obrigado  a  retirar-se  (Compostell.  L.  1  c.  80 
ad  finem.  —  Anon.  de  Sahag.  c.  30),  e  começar  de  novo  a  guerra 
contra  os  súbditos  de  sua  mulher.  O  abbade  de  Sahagun,  que  an- 
afara fugido  havia  dous  annos  (Anon.  ibid.),  foi  restituido  ao  seu 
mosteiro  pela  rainha. 

Mencionámos  esta  ultima  circumstancia,  porque  ella  é  impor- 
tantissima  para  estabelecer  a  chronologia  do  anonymo  de  Sahagun, 
o  qual  nem  uma  só  data  aponta  em  todo  o  processo  desta  parte 
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da  sua  narrativa.  Tendo  sido  nomeado  o  abbade  D.  Domingos  no 
principio  de  1111  (Escalona,  Hist.  dei  Monast.  de  Sahagun  p.  9\) 
e  expulso  durante  o  de  1112,  fazia  exactamente  dous  annos  em 
1114  que  andava  foragido.  Eis  como  tudo  conspira  em  favor  do 
systema  chronologico  adoptado  por  nós. 

Este  systema  torna  necessário  o  fixar  a  morte  do  conde  Hen- 
rique em  1114,  contra  a  opinião  seguida  pelos  nossos  principaes 
cscriptores  modernos,  e  entre  elles  por  J.  P.  Ribeiro,  o  homem 
a  quem  Portugal  deve  quasi  todos  os  progressos  da  sciencia  his- 
tórica. Dedicou  elle  uma  dissertação  especial  (Dissert.  Chronol. 
T.  1,  Dissert.  IV)  a  provar,  que  o  conde  falJecêra  por  maio  de 
1112.  Foi  o  pezo  que  deve  ter  o  voto  de  tão  eminente  sujeito,  que 
nos  obrigou  a  deduzirmos  da  combinação  da  Historia  Compostel- 
lana,  do  anonymo  de  Sahagun,  dos  documentos  hespanhoes  daquella 
epocha,  e  do  calculo  aproximado  do  tempo  necessário  para  se  ve- 
rificarem os  factos  então  occorridos,  as  provas  da  opinião  que  se- 
guimos. Resta  unicamente  examinar,  nas  mais  breves  palavras  pos- 
síveis, os  fundamentos  da  dissertação  do  nosso  grande  archeologo. 

Começamos  por  pospor  o  argumento  deduzido  de  figurar  ou  não 
figurar  o  conde  nos  documentos  de  1112  a  1114.  Vimos  que  elle, 
quasi  desde  a  morte  do  sogro,  andou  envolvido  nas  guerras  civis, 
que  assolaram  a  Hespanha  christan.  É  fácil  de  crer,  que  preoccu- 
pado  dos  seus  ambiciosos  desígnios,  e  esperançado  de  reinar  n'uma 
grande  parte  da  monarchia  leoneza,  não  se  orcupasse  demasiado 
com  os  negócios  da  pequena  província  de  Portugal.  No  meio  das 
revoltas  e  luctas  em  que  interveiu,  das  suas  mudanças  de  bando, 
e  das  diíTiculdadcs  de  communicaçÕes,  que  é  fácil  de  suppôr  para 
quem  conhece  a  barbaria  c  rudesa  dos  tempos,  não  nos  parece  con- 
jectura arriscada  de  mais  o  imaginar,  que  D.  Theresa  supprissc 
por  authoridade  própria,  ou  por  consentimento  dclle,  a  falta  do 
marido,  que  até  por  vezes  ella  ignoraria  se  era  morto  ou  vivo. 
Assim,  não  só  se  annulará  a  prova  da  morte  do  conde  em  1112, 
tirada  da  menção  exclusiva  de  D.  Theresa  nos  diplomas  posteriores 
áquclle  anno,  e  anteriores  ao  de  1114;  mas  salvar-sc-ha,  por  esta 
parte,  a  genuinidade  dos  documentos  de  4  das  calendas  de  no- 
vembro da  era  de  1148,  e  8  dos  idos  d 'abril  de  1150  (Dissert. 
Chronol.  T.  3  P.  1  n."'  IGO  e  106),  bem  como  o  documento  do 
T.  38  \).  347  da  Hespanha  Sagrada,  que  deu  origem  a  uma  viva 
disputa  entre  J.  P.  Ribeiro  e  o  continuador  de  Fh)res,  o  P.  Risco. 

Removida  esta  duvida,  nada  resta  que  se  opponha  ou  pareça 
()j)|)òr-se  á  data  que  estabelecemos  (concordes  com  o  testemunho 
preciso  da  única  chronica  contemporânea  e  porlugueza  que  falia  do 
successo,  a  dos  Godos,  a  qual  fixa  a  morte  do  conde  no  1."  de  maio 
de  11  li),  senão  dous  documentos,  e  os  obituários  dos  mosteiros 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra  c  de  Moreira.  Dos  dous  documentos  o 
piimciro  c  uma  doação  a  Conçalo  (lonçahcs,  de  11  das  calendas 
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dc  junho  da  era  1150  (Dociim.  de  Pedroso  no  Cari.  da  Fazenda 
da  Universidade)  feita  pela  infanta  D  Thcresa,  appa recendo  enlrc 
os  coníirmanles  Post  morte  de  iíío  comes  Jíenricus.  Pctrus  dundi- 
salviz  confirmo,  et  tcnehat  ipsa  civitas  S.  Maria.  Esta  formula  de 
confirmação  é  singular,  não  sendo  fácil  encontrar  outra  similhante, 
em  que  se  alluda  á  morte  do  imperante  que  deixou  de  existir. 
Admiltindo,  porém,  o  diploma  como  genuíno,  pôde  suppôr-se  a 
confirmarão  posterior,  ou  antes,  segundo  nos  parece,  cumpre  que 
assim  o  pensemos,  aliás  fica  inútil  a  declaração  do  confirmante, 
que,  nas  palavras  v  post  moHe  dc  iUo  comes  Ilcnricus  n  evidente- 
mente quiz  marcar  uma  epocha  divetsa  daquella  em  que  fora  exa- 
rado o  diploma,  isto  é,  uma  epocha  incerta  posterior  a  1112  de 
muitos  ou  de  poucos  annos.  O  2."  documento  é  a  carta  de  couto 
do  mosteiro  dc  Pomheiro,  datada  do  í.°  d'agosto  de  1112  (era 
1150),  em  que  D.  Thercsa  diz  que  f.iz  aquella  merco  vpro  anima 
dc  viro  moo  ille  comes  líenricus.  »  Este  documento  já  não  existe 
senão  incluido  n'uma  confirmação  regia  de  1711,  e  n'uma  copia, 
cheia  de  conhecidos  erros,  diz  J.  P.  Ribeiro,  tirada  pelo  celebre 
falsario  Lousada.  Se  algum  fundamento  se  deva  fazer  sobre  um 
tal  diploma  contra  provas  terminantes  cm  contrario,  o  leitor  de- 
cidirá. 

Dos  dous  obituários,  o  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  diz:  «  1112 
Kal.  Novembris  obiit  comes  Henricus,  et  uxor  ejas  D.  l^harasia»  e 
o  de  Moreira  ;  «  Kal.  Novembris  Portugal.  Comes  D.  líenricus  1 1 12, 
et  uxor  cjus  regina  D.  Tharasia  1130.  Ambos  elles  erram  certa- 
mente a  data  do  mez  quanto  ao  conde,  e  o  primeiro  o  anno  quanto 
á  de  D.  Theresa,  e  por  isso  podiam  igualmente  errar  o  anno  da 
morte  de  Henrique.  O  que  não  tem  duvida  c  que  estas  verbas 
foram  escriptas  naquelles  necrológios  muitos  annos  depois  do  falle- 
cimento  do  conde,  isto  é,  pelo  menos  depois  de  1130,  epocha  em 
que  D.  Theresa  deixou  de  viver.  O  menor  pezo  que  devem  ter 
taes  necrológios,  quando  ha  outras  provas  em  contrario,  já  o  pon- 
derou o  mesmo  Ribeiro  (Dissert.  Chronol.  T.  1  p.  155,  nota  6). 
O  fim  delles  não  era  histórico;  era  marcar  o  dia  do  anno  em  que 
se  deviam  fazer  os  anniversarios,  ou  suífragios  pelos  fundadores  ou 
bemfeitores  dos  mosteiros. 

Em  ultimo  logar  advertimos,  que  no  Archivo  Nacional  (Gav.  15 
M.  13  n.°  9)  se  conserva  o  foral  de  Thalavares  dado  em  março  de 
1114  (era  1152)  pelo  conde  Henrique  e  sua  mulher,  regnunles  in 
Portugal  et  in  Stremadura,  Colimbria,  Visco  et  Sena.  J.  P.  Ribeiro 
condemnou  este  documento,  que  se  oppunha  á  sua  opinião,  por 
dous  fundamentos  (Dissert.  Chronol.  T.  4  P.  1  p.  157):  o  1."  é 
a  expressão  regnantes,  não  usada  nos  diplomas  do  conde  ;  o  2."  é 
o  ser  escripto  em  letra  franceza  pura,  que  ainda  não  era  usada. — 
Quanto  ao  l.**  a  solução  da  dilTiculdade  é  fácil,  se  attendermos  ás 
pretenções  do  condC;  c  á  palavra  Stremadura,  que  era  então  jus- 
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lamente  a  provinda  em  que  eslá  Zamora,  a  qual  vimos  ficar-lhe 
pertencendo  na  divisão  feita  com  D.  Urraca.  Quanto  ao  2.°  o  pró- 
prio J.  P.  Ribeiro  responde  a  si  mesmo  na  tabeliã  a  pag.  114  do 
volume,  em  que  impugna  a  genuinidade  do  foral  de  Thalavares. 
Ahi  apresenta  o  uso  da  letra  franceza  pura,  como  começando  desde 
a  era  de  1 1  i5. 

Apezar  de  todos  os  esforços  que  o  A.  das  Dissertações  Chrono- 
logicas  fez,  para  fixar  solidamente  a  data  da  morte  do  conde  em 
maio  de  1112,  elle  próprio  mostra,  que  não  eslava  de  lodo  con- 
vencido da  força  dos  seus  argumentos,  concluindo  a  dissertação 
especial  que  dedicou  a  esle  objecto  pelas  seguintes  palavras  :  vsem 
estranhar,  que  rejeitada  a  minha  conciliação  do  Chronicon  Lusitano, 
leve  alguém  a  sua  morte  (do  conde)  ao  1."  de  maio  da  era  1152.» 
A  vista  do  que  temos  ponderado,  estas  expressões  acabam  de  nos 
absolver. 

VIII. 

HUGO,  BISPO  DO  PORTO,   pag.  242. 

A  opinião  seguida  pelos  modernos,  e  nomeadamente  por  J.  P. 
Ribeiro  (Dissert.  Chronol.  T.  1  p.  153,  e  T.  5  p.  179),  é  que  a 
sagração  de  Hugo,  bispo  do  Porto,  foi  feita  em  1113.  Assenta  esta 
opinião  sobre  a  errada  chronologia,  que  Flores  deu  aos  successos 
narrados  na  Historia  C.ompostellana,  o  que  já  se  mostrou  na  an- 
tecedente nota,  e  que  esta  servirá  de  comprovar  melhor.  Estava 
o  erudito  author  da  Hespanha  Sagrada  tão  preoccupado  do  sys- 
tema  que  adoptara,  que  tractando  (Vol.  21  da  Esp.  Sagr.  p.  56  e 
segg.)  do  pontificado  de  Hugo,  deduz  a  chronologia  deste  successo 
de  documenlos,  que  só  tornam  possível  aquella  sagração  em  1114, 
e  que,  portanto,  vem  plenamente  confirmar  a  que  nós  seguimos. 

Três  documenlos  nos  restam,  nos  quaes,  figurando  Hugo,  se  al- 
lude  ao  anno  do  seu  pontificado,  que  se  deve  contar  da  epocha  da 
sua  sagração,  sem  que  seja  necessário  disputar  sobre  a  da  eleição. 
Destes  documentos  é  o  1 .°  a  doação  do  mosteiro  de  Cresluma 
(Cunha,  Catai,  dos  bispos  do  Poito  P.  2  c.  1),  feita  na  era  de 
1156.  no  5-°  anno  do  pontificado  de  Hugo:  c  o  2.°  a  doação  do 
burgo  do  Porto  a  14  das  calendas  de  maio  da  era  1158  (18  de 
abril  de  1120)  no  6.°  anno  do  pontificado  (Cunha,  ibid.)  :  é  o  3." 
a  doação  da  igreja  de  S.  Frauslo,  a  3  das  nonas  de  outubro  da 
era  1165  (5  de  outubro  de  1127)  no  14.°  do  pontificado  (Censual 
do  Porlo  f.  48  v.) 

Segundo  o  texto  da  Compostellana,  Hugo  foi  sagrado  em  Lerez 
pelo  arcebispo  de  Rraga,  Ãlauricio,  n'uma  dominga  da  paixão: 
no  dia  seguinte  partiu  para  Santhiago  com  Gelmires  :  depois  d'isto, 
chegando  o  dia  da  annunciação  (25  de  março)  celebrou  a  missa 
solemne  no  altar  do  apostolo  :   Post  haec,  quia  erat  festivitas  An- 
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nuntiationis .  .  .  D.  Hugo  .  .  .  s%iper  cjusdem  apostoli  altura  missam 
cclcbravit.  Temos  pois  a  (lala  do  rncz  da  sagração  de  Hugo  :  fal- 
la-nos  a  do  anno  e  do  dia.  Achada  a  primeira,  está  achada  a  se- 
gunda. Flores,  levado  pela  falsa  chronologia  que  adoptara,  allribue 
o  suecesso  ao  anno  de  1113  (Iisp.  Sagr.  T.  21  Tract.  6()  c.  5  ^  10, 
16,  26  c  scgg.  e  3i),  e  confirma-o  com  os  trcs  documentos  acima. 
Irrcílexivamente  J.  L*.  Ribeiro  acceita  a  mesma  data  (Disscrt.  Chro- 
nolog.  T.  1  p.  149  e  segg.  ,  T.  5  p.  179)  apezar  das  dilíiculdades 
que  esta  opinião  encerra,  e  que  elle  próprio  sentiria,  se  não  esti- 
vesse allucinado  pelas  ponderações  de  Flores. 

O  grande  argumento  tanto  do  author  da  Hespanha  Sagrada, 
como  de  Hibeiro,  c  deduzido  de  ter  Hugo  celebrado  a  sua  primeira 
missa  a  2o  de  março,  dous  dias  depois  da  sagração,  feita  na  do- 
minga da  paixão;  porque,  sendo  em  1113  a  paschoa  a  6  de  abril, 
veiu  aquella  dominga  a  cahir  a  23  de  março,  exactamente  dous 
dias  antes  da  annunciação  (25  de  março),  o  que  se  não  verifica 
em  nenhum  dos  annos  antecedentes  ou  subsequentes. 

Se  as  premissas  deste  argumento  fossem  exactas,  nada  haveria 
a  replicar;  mas  onde  acharam  os  dous  illustres  chronologos,  que 
tinham  mediado  dous  dias  entre  a  sagração  de  Hugo,  e  a  sua  missa 
solemne  na  festa  da  annunciação?  Onde  leram  elles  na  Historia 
Compostellana,  que  decorrera  esse  periodo?  Mencionando  a  en- 
trada de  D.  Hugo  em  Santhiago  no  dia  immediato  á  sagração,  só 
ahi  se  diz  que  depois  d^islo  fora  a  sua  missa  solemne  :  «  Post  luvc  » 
palavras  que  nunca  significaram  dous  dias  depois.  A  narrativa,  por- 
tanto, da  Compostellana  pôde  applicar-se  do  mesmo  modo  ao  anno 
de  1114,  em  que  a  paschoa  foi  a  29  de  março,  e  por  consequência 
o  dia  25  posterior  á  dominga  da  paixão. 

Agora  venhamos  aos  documentos.  O  1.°  não  tem  data  de  mez, 
e  podia  por  isso  ser  exarado  por  todo  o  decurso  de  1118.  Suppondo 
comnosco  falsa  a  chronologia  de  Flores,  e  substituindo  o  anno  de 
1114  ao  de  1113  para  a  sagração  de  Hugo,  celebrada  em  março, 
conlar-se-ía  o  anno  5.°  do  seu  pontificado  desde  este  mez  em 
diante,  no  anno  de  1118,  sendo  necessário  suppô-lo  exarado  em 
janeiro  ou  fevereiro,  para  elle  fundamentar  a  data  de  1113;  mas 
que  elle  seja  desses  dous  mezes,  e  não  dos  nove  últimos,  é  o  que 
falta  provar. 

Quanto  ao  2."  documento  passado  a  18  de  abril  de  1120,  no 
6."  anno  do  pontificado,  diz  Flores  que  se  deve  ler  anno  7.'^  Accei- 
tâmos  a  correcção,  porque  é  indispensável.  Mas  é  acceitando-a, 
que  justamente  se  prova  ser  a  sagração  do  bispo  do  Porto  em 
1114;  porque  em  abril  de  1120  contar-se-ía  já  anno  8.°,  se  o 
successo  tivesse  cabido  em  1113. 

O  3."  documento,  extrahido  do  Censual  da  Sé  do  Porto,  é  da- 
tado de  3  das  nonas  de  outubro  do  anno  da  incarnação  de  1127, 
era  1165,  e  14.**  do  pontificado.  Este  correu  de  marco  de  1127 
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a  março  de  1128,  logo  em  outubro  de  il27  só  podia  ser  o  14.' 
havendo-se  feito  a  sagração  em  1114. 

Resla-nos  advertir  que,  cahindo  neste  anno  o  dia  25  de  março 
cm  quarta  feira  de  trevas,  a  festividade  da  annunciação  devia  ser 
transferida  para  depois  da  paschoa.  Não  marcando,  porém,  o  texto 
da  Compostcllana  o  dia  do  inez  em  que  o  novo  bispo  celebrou  a 
primeira  missa  ;  mas  só  o  da  festividade,  tal  circumstancia  em 
nada  destroe  a  conclusão  que  tirámos  dos  documentos,  conclusão 
de  pouca  importância  pela  naturesa  do  objecto,  todavia  de  grande 
monta  por  ser  mais  um  meio  í)ara  se  conhecer  o  erro  d'um  anno,  em 
que  labora  a  chronologia  de  Flores  na  sua  edição  da  Compostcllana. 

IX. 

SUPPOSTA   INVASÃO    DOS    SARRACENOS    EM    1120,    pag.   259. 

Na  historia  dos  Soberanos  Mohammctanos  por  Assaleh  (Versão 
de  Moura  p.  18Í)  diz-se  que  Aly,   sabendo  das  correrias  do  rei 
d'Aragão,  feitas  no  anno  da  egira  513  (1119),  passara  á  Hcspanha 
para  a  pôr  em  socego  e  segurar  as  fronreiras,  e  depois  de  chegar 
a  Córdova  partira  para  Lisboa,   a  qual  tomou  de  assalto,   e  d'ahi 
sahíra   a   assolar   o  paiz   occidental.    Os  escriplores  seguidos  por 
Conde  (Domin.  de  los  Árabes  P.  3  c.  25  ad  fin.)  referem  o  mesmo, 
com  a  diíferença  de  fixarem  precisamente  a  passagem  do  emir  em 
1120,  e  de  darem  o  nome  de  INledina-Sanabria  á  cidade  do  Al- 
Gharb,  que  dizem  ter  elle  tomado,  c  não  de  Lisboa.  Como  notámos 
no  texto,  o  silencio  absoluto  de  monumentos  christãos  acerca  desta 
entrada  de  Aly  em  Portugal  torna  suspeita  a  relação  árabe.  Mas 
o  que  a  invalida  inteiramente  c  o  testemunho  do  próprio  Assaleh, 
o  dos  historiadores   compilados  por  J.  Conde,   e  o  do  author  do 
Kamel  cl  Tewarikh  (traducç.  de  Keynaud,  em  Romey,  Hist.  d'Es- 
pagnc  T.  6  p.  4  e  segg.)  —  Por  cllcs  vemos,  que  Aly  residia  em 
Marrocos  quando  o  Mahadi  começou  a  pregar  as  suas  doutrinas 
naquella  cidade  em  1120.  Accrcsce,  que  a  supposta  passagem  do 
emir  a  Ilespanha  teve  por  incentivo,  segundo  Assaleh  c  Conde, 
as  assolações  e  conquistas  do  rei  de  Aragão.  Todavia,   chegado  á 
Hcspanha,  Aly,  em  vez  de  repellir  os  aragonezes,  marcha  em  di- 
recção opposta  para  o  occidcnte,  e  toma  Lisboa  (Conde  leu  Sana- 
bria),  que  não  consta  estivesse  rebellada,  ou  em  poder  de  chri- 
stãos. Sobre  as  victorias  e  conquistas  de  Affonso  I  vejam-se  Orde- 
rico  Vital  (Esp.  Sagr.  T.  10  p.  580  e  segg.)  Annales  Compost. 
ad  ann.  1118  (Esp.  Sagr.  T.  23  p.  320)  c  Conde  (P.  3  c.  25  ad 
fin.)  que  fixa  a  batalha  de  Culanda  no  mez  de  Habich  l."da  egira 
514  (junho  de  1120).  posto  que  ns  Ann.  Toled.  I."'  lhe  atlribuam 
a  data   de   1121.   C>ní»'il"  «''»s  tréguas  entre  D.  Urraca  c  o  conde 
Pedro  de  Trava,  e  á  guerra  contra  o  Aragão,  consultc-sc  a  His- 
toria Compostcllana  L.  1  c.  113  c  117. 
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TRACTADO    ENTRE    D.   TIIERESA    E    D.    URRACA,    pag.    272. 

Esle  tractado  acha-sc  transcripto  no  Libcr  Fidei  da  Sé  de  Braga, 
d'ondc  o  extrahiu  lírandão  (Mon.  Lusit.  Liv.  8  c.  14).  Apczar  do 
respeito  que  consagramos  ao  talento  e  sciencia  de  Brandão,  vi- 
mo-nos  obrigados  a  aíTastnr-nos  algum  tanto  da  intelligencia,  que 
elle  dá  áqiiclle  documento  escripto  n'uma  linguagem  horrivelmente 
barbara.  A  passagem  «  Et  que  sic  ista  honor  que  Ia  regina  da  ad 
germana  quomodo  et  altera  que  illa  tenct»  não  pode  ter,  quanto 
a  nós,  interpretação  diíTerente  da  que  lhe  demos  no  texto.  Honor, 
como  n'outra  parte  se  verá,  significava  ordinariamente  naquelles 
tempos  os  domínios  de  um  senhor  subalterno,  dependente  do  rei 
ou  de  outro  nobre  de  quem  os  recebera  ;  isto  é,  vinha  a  ser  o 
mesmo  que,  cm  epochas  pouco  posteriores,  as  terras  ou  proprie- 
dades da  coroa  de  que  se  fazia  mercê  aos  grandes  vassallos  :  te- 
nérc  era  o  vocábulo  correlativo,  que  indicava  ser  o  dominio  da  de- 
pendência do  rei :  tenens  era  o  que  possuia  por  esse  modo.  Isto 
nos  parece  mostrar  com  evidencia  a  relação  mutua  em  que  as  duas 
irmans  se  consideravam.  O  titulo  de  in'anta  dado  constantemente 
a  D.  Theresa  neste  acto  importante,  em  contraposição  ao  de  rainha 
altribuido  a  D.  Urraca,  nos  vem  confirmar  na  opinião,  de  que 
tanto  pelas  terras  que  recebia,  como  {quomodo/  pelas  que  já  linha, 
D.  Theresa  revalidava  explicitamente  o  que  de  um  modo  indirecto 
reconhecera  no  concilio  de  Oviedo  em  1115.  Assim  entende-se 
perfeitamente  como,  depois  dos  successos  de  1121,  D.  Theresa 
continua  a  dominar  era  Tuy  e  Orcnse,  de  que  alias  devera  ter  sido 
desapossada. 

Um  escriptor  recente  (S.  Luiz,  nas  Mem.  da  Acad.  T.  13  P.  1) 
pretende  fixar  a  data  deste  tractado  depois  da  volta  de  D.  Urraca 
para  Galliza,  e  da  intentada  batalha  entre  ella  e  seu  filho  ajudado 
por  Gelmires,  batalha  que  não  chegou  a  dar-se  por  se  fazer  a  paz 
em  que  entrou  o  arcebispo.  Esta  opinião  parece-nos  insustentável. 
1.",  porque,  attribuido  á  occasião  em  que  o  exercito  de  D.  Urraca 
eslava  junto  de  Lanhoso,  acha-se  a  possibilidade  de  um  facto  alias 
inexplicável ;  isto  é,  de  D.  Theresa  saber,  pelos  Íntimos  conselheiros 
de  D.  Urraca,  não  só  a  intentada  prisão  de  Gelmires,  mas  o  modo 
por  que  ella  se  havia  de  fazer  :  Quia  intimi  qui  hujus  consilio  inter- 
fueruní  facinoris,  ipsi  mihi  ejus  enucleavernnt  modum  captionis  :  2.°, 
porque  a  passagem  do  tractado  acima  transcripto  nos  explica  por- 
que D.  Theresa  em  fevereiro  do  anno  seguinte  estava  senhora  de 
Orense,  e  ainda  em  1125  de  Tuy.  Sem  elle  como  crer  que,  reti- 
rando-se  D.  Urraca  para  Galliza,  tornasse  a  fazer  presente  de  Tuy 
e  Orense  a  sua  irman,  a  quem  as  tirara,  reduzindo-a  além  d'isso 
ao  ultimo  apuro,  e  deixaado-lhe  devastados  os  seus  antigos  domi- 
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nios?  Pela  letra,  porém,  do  convénio,  D.  Theresa  devia  ficar  pos- 
suindo o  que  tinha  tido  até  á  data  delle,  e  afora  isso  as  cidades 
e  territórios  especificados  ne  diploma,  com  a  naturesa  commum  a 
esses  dominios  de  honras  e  tenencias  (honor.  .  .  tenctj.  Nem  se  diga, 
que  D.  Theresa  houvera  de  novo  aquellas  terras  pela  sonhada  al- 
liança  de  1122,  porque  nesse  caso  o  tractado  devera  especifica-las 
como  especifica  as  outras.  Accresce,  que  a  reconciliação  da  rainha 
com  o  arcebispo  e  com  o  filho  foi  feita  nos  fins  de  dezembro  de 
1121  (Hist.  Compostel.  Liv.  2  c.  49  §  3),  e  durou  pelo  menos 
até  março  de  1122  (ibid.  c.  52).  Nenhum  motivo  havia  pois  para 
um  convénio  em  que,  sem  necessidade,  se  liberalisava  a  D.  The- 
resa um  novo  senhorio  quasi  tão  extenso  como  metade  de  Portugal : 
isto  seria  em  D.  Urraca  uma  generosidade  não  só  inexplicável,  mas 
absurda,  e,  repetimo-lo,  sem  um  convénio  entre  as  duas  irmans 
fica  impossivel  a  conservação  de  Orense  cm  poder  de  D.  Theresa  ; 
porém  ella,  como  o  próprio  escriptor  a  que  alludimos  notou,  domi- 
nava ahi  em  fevereiro  de  1122.  Para  ser,  pois,  admissivel  a  sua 
opinião,  apezar  destas  diíficuldadcs,  era  necessário  que  elle  se  va- 
lesse de  um  texto  preciso  c  claro  que  a  abonasse,  e  não  de  con- 
jecturas voluntárias  e  escusadas,  logo  que  se  coUoque  o  tractado 
na  sua  única  data  possivel. 

A  consequência  que  deste  documento  tirou  Brandão,  e  quantos 
cegamente  o  seguiram  acerca  da  independência  da  soberania  de 
D.  Theresa,  é  quasi  abaixo  da  critica.  Dcscjariaraos,  que  nos  dis- 
sessem porque  ella,  intitulando-se  já  por  este  tempo  nos  docu- 
mentos de  Portugal  rcgma,  neste  diploma  se  chama  constantemente 
infanta?  Descjariamos  igualmente  saber,  se  dos  placitos  feitos  por 
D.  Urraca  a  Gelmires,  que  se  lêem  nos  cap.  49  e  59  §  2  do  Liv.  2 
da  Historia  Compostellana,  deduzem  a  soberania  independente  do 
arcebispo.  Estes  diplomas,  que  contém  matéria  igual  á  do  tractado 
com  D.  Theresa,  são  similhantes  até  na  phrase,  salva  a  menor  bar- 
baridade da  lingua,  e  encerram,  além  d'isso,  provisões  de  maior  in- 
dependência, como  é  a  exempção  de  ir  o  prelado  á  cúria  e  expedições 
reacs,  signal  caracteristico  de  quebra  de  sujeição  (como  se  vô  do 
Liv.  7  c.  5  de  Rodrigo  Ximenes),  fal(ando-lhe  também  a  decla- 
ração, de  que  os  castcllos  que  lhe  restituc  sejam  honras  c  tenencias. 

Damos  aqui  uma  copia  do  tractado,  apezar  de  impresso  na  Mo- 
narchia  Lusitana,  não  só  pela  sua  importância,  como  também  porque 
a  copia  de  Krandão  c  inexacta,  e  falha  cm  cousas  cssenciaes.  A 
nossa  é  feita  pelo  Sr.  Esmeriz,  de  ordem  do  Ex."'°  Governador 
Civil  do  Districlo  de  Braga,  João  Elias  da  Costa  Faria  c  Silva, 
cuja  urbanidade.  e  amor  das  letras  pátrias  poderiam  servir  de  mo- 
delo a  muitos.  As  abbreviaturas  em  que  abunda  o  documento,  e 
que  augmentam  as  difiiculdades  de  leitura  do  barbarissimo  latim 
cm  que  está  escripto,  são  desenvolvidas  por  nós.  O  digno  paleo- 
grapho  judiciosamente  as  lançou  ou  anlcs  pintou  no  seu  traslado: 
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Rubrica  cm  tinia  vermelha. 

Juramcntum  et  convcnicnlic  que  fccit  Regina  domna  hurraca 
gcrmaiic  sue  jnfantc  domne  larasic 

Texto  em  tinta  preta, 

hec  cst  juramentum  et  convcnimcnlum  qiiod  facit  regina  domna 
hurracha  ad  sua  germana  infanta  domna  tarasia.  que  li  scdeat 
arnica  per  fcd  sinc  maio  engano  quomodo  bona  germana  ad  bona 
germana,  et  que  non  facial  morte  de  suo  corpo  nec  prisione  nec 
consilict  pro  (ou  per)  faccre.  et  si  lo  consiliado  tcnct  que  lo  dis- 
faciat.  et  da  la  regina  ad  sua  germana  zamora  cum  suos  directos. 
Exema  cum  suos  directos.  Salamanca  et  ripa  de  torme  cum  suo 
directo,  avila  cum  suos  directos,  arcvalo  cum  suos  directos.  Conka 
cum  suos  directos.  Olmedo  cum  suos  directos,  portelo  cum  suos 
directos,  manias  et  tudiela.  et  medina  de  zofrangá  cum  suos  di- 
rectos, tauro  cum  suos  directos,  et  torre  cum  suos  directos,  me- 
dina et  pausada  cum  suos  directos.  Senabria  et  ripeira  et  valdaria 
et  baronzeli  cum  suos  directos,  talaveira  et  kouria  cum  suos  dire- 
ctos. Setmancas.  et  morales  que  stant  pro  ad  indicio  de  egas  gon- 
desindiz  et  geda  menendiz  et  de  cl  con  (conde?)  domno  monío  cum 
fernando  iohanis  et  exemono  lupvs  que  si  potuerint  avenire  que 
sed.  et  si  non  miltant  sortes  quales  iurent  et  quos  iurarent  levent 
illam.  et  que  sic  ista  honor  que  la  regina  da  ad  germana  quomodo 
et  altera  que  illa  tenet  qu  li  a  adiuvet  ad  amparar  et  defender 
contra  mauros  et  christianos  per  fé  sine  maio  engano,  et  berma 
et  populata  quomodo  bona  germana  ad  bona  germana,  et  que  non 
coliat  suo  vassalo  cum  sua  honore  aut  aleivoso  que  noiuerit  excon- 
duzer  cum  iuditio  directo  et  si  illa  regina  isto  non  altenderit  que 
dcs  illo  die  que  li  demandar  la  infante  ad  X  dies  si  illa  noiuerit 
intregare  que  nos  sedeamus  soltos  et  vos  periuratos  ex  tan'  (tan- 
tum?)  quantum  Ia  infante  voluerit  adtender  adenante. 

XI. 

NASCIMENTO    DE    AFFONSO    HENRIQUES,    pag.    28í  . 

A  data  verdadeira  do  nascimento  de  Aífonso  I  é  ainda  hoje 
disputada.  A  Chronica  dos  Godos,  contradizendo-se  a  si  própria, 
assigna-lhe  duas  diversas  —  a  de  1111  e  a  de  1113.  A  Relação  da 
tomada  de  Lisboa  no  cartório  de  S.  Vicente  de  Fora  (hoje  no  Ar- 
chivo  Nacional),  fa-lo  nascido  em  1107;  mas  este  documento  tem 
contia  si  o  ser  escripto  quasi  um  século  depois  do  facto.  A  Relação 
da  tomada  de  Santarém  (Mon.  Lusit.  P.  3,  App.)  cuja  fé,  para 
alguém,  é  duvidosa,  estabelece-lhe  a  data  de  1110.  O  Livro  das 
Linhagens,  attribuido  ao  conde  D.  Pedro,  parece  concordar  nisso 
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mesmo;  mas  o  Livro  das  Linhagens  como  hoje  existe,  é  obra  de 
muitas  mãos  e  de  diversos  tempos,  sem  que  seja  fácil  discriminar 
o  que  é  do  conde,  ou  posterior  a  elle,  e  portanto  pouquíssima  au- 
Ihoridade  histórica  pode  ter.  O  Livro  da  Noa  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra  fixa  o  nascimento  de  Affonso  Henriques  em  1106,  e  com 
elle  concorda  uma  nota  posta  n'um  antigo  manuscripto  d'Alcobaça. 
Um  breviário  do  mesmo  mosteiro,  citado  também  por  Brandão,  e 
cuja  data  ignoramos,  põe  este  successo  em  Í109. 

No  meio  de  tanta  incertesa  preferimos  o  testemunho  da  Chronica 
dos  Godos,  por  ser  com  certesa  contemporânea.  Entretanto,  é  lam- 
bem necessário  remover  a  contradição  que  ahi  se  encontra,  refe- 
rindo o  successo  n'uma  parte  ao  anno  de  1113  (era  1151),  e  em 
duas  ao  de  1111.  Eis  as  respectivas  passagens :  «Era  1151.  Natus 
fait  infans  Âlfonsus  .  .  .  .  »  —  «  Era  1163.  Infans  D.  Ãlfonsus  .... 
habens  aetalis  annos  fere  qiiatordecim  : »  no  códice  que  foi  de  André 
de  Resende;  e  no  fle  Alcobaça:  «Era  1163.  Infaiis  D.  Âlfonsus 
aetatis  anno  quatorddcim.  »  —  «  Era  1166  ....  mortuo  patre  .... 
cum  adhuc  ipse  pner  esset  duorum  vel  triíim  annorum.  »  Esta  ultima 
passagem,  admittida  a  nossa  opinião  sobre  o  anno  da  morte  do 
conde  em  1114,  concorda  com  a  outra  em  que  se  atíirma  ter  Affonso 
quatorze  annos  em  1125.  Não  só  por  concordarem,  mas  até  por  ser 
mais  fácil  introduzir-se  um  erro  nos  algarismos  á  margem  do  có- 
dice, do  que  nas  palavras  do  texto,  é  que  se  deve  preferir  a  data 
de  1111. 

Dizemos  de  1111,  posto  que  o  author  da  Chronica  dos  Godos 
hesite  entre  este  anno  e  o  de  1112  (duorum  vel  trium  annorum], 
porque  este  anno  se  aproxima  mais  das  datas  das  outras  memorias, 
e  porque  desde  os  últimos  mezes  de  1110  até  os  principies  de 
1112  o  conde  Henrique  andou  por  França,  Aragão  e  Castella, 
qiiasi  sempre  ausente  de  sua  mulher.  Accresce  a  isto,  que  no  Pen- 
tecostes de  1125  linha  o  infante  14  annos  completos,  porque  o 
fere,  que  se  lè  no  exemplar  da  Chronica  dos  Godos,  que  pertenceu 
a  André  de  Resende,  falta  nos  de  Santa  Cruz  e  Alcobaça,  e  n'outra 
parte  nós  exporemos  as  nossas  idéas  acerca  da  preferencia,  que 
merece  a  lição  destes  dous  códices  á  dcss'oulro,  que  nos  parece 
viciado. 

XII. 

FAÇANHA    DE    EGAS    MONIZ,    pag.    288. 

A  tradição  do  feito  heróico  de  Egas  Moniz,  era  conhecida  nos 
princípios  do  século  XIV,  antiguidade  a  que,  pelo  menos,  remonta 
o  Livro  Velho  das  Linhagens.  Ahi  se  diz  (Hist.  Geneal.  Prov.  T.  1 
p.  171)  que  «  D.  Egas  Moniz  de  Riba  do  Douro  criou  clreij  D.  Àlfonso 
de  Portugal,  o  primeiro  que  hi  ouve,  c  fcge  erguer  o  emperador  que 
jazia  sobre  Guimarães  com  companha  a  guisa  de  lealdade,  e  fez  senhor 
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do  rcjjno  o  criado  (alumno)  apesar  de  su  madre,  n  Na  ordem  c  par- 
ticularidades desta  breve  memoria  lia  uma  certa  apparencia  de  ver- 
dade, que  cumpre  não  desconhecer.  Quanto  á  ordem  dos  successos 
o  aulhor  do  Livro  Velho  declara  em  primeiro  logar,  que  Egas  Moniz 
criara  o  infante,  fizera  levantar  o  cerco  de  Guimarães  por  um  feito 
de  lealdade,  c  só  depois  allude  á  revolução  de  1128,  como  facto 
posterior,  o  que  concorda  com  a  opinião  que  seguimos,  e  cujos 
fundamentos  mostraremos  abaixo.  A  tradição  de  ter  elle  criado 
Aílbnso  Henriques  abona-se  com  a  inquirição  do  tempo  de  D.  Diniz 
citada  já  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  P.  3  Liv.  8  c.  27).  A  proxi- 
midade comparativa  destes  testemunhos  é  que  nos  obrigou  a  não 
omiltir  essa  lenda,  se  cíTcclivamentc  o  ó,  visto  não  ser  contradicla 
])or  nenhum  testemunho  contemporâneo,  nem  se  oppôr  a  facto  algum 
histórico. 

Existe  no  mosteiro,  que  foi  de  bencdiclinos,  de  Paço  de  Sousa 
o  sepulchro  de  Egas  Moniz,  lavrado  de  figuras  toscas,  que  se  pre- 
tende serem  allusivas  á  sua  viagem  á  corte  de  Leão.  Por  esse  mo- 
numento se  intentou  demonstrar  a  certesa  do  successo  em  uma 
extensa  Memoria  publicada  no  volume  XI  das  da  Academia  de 
Lisboa.  Provou-sc  ahi  pelo  archivo  do  mosteiro,  pelas  chronicas, 
pela  inscripção  do  tumulo,  que  o  monumento  era  do  tempo  em 
que  falleceu  Egas  Moniz.  A  erudição  que  ahi  se  amontoa,  os  ra- 
ciocinios  que  se  fazem  não  os  avaliaremos  neste  logar,  contenlan- 
do-nos  com  a  confissão  do  author  no  cap.  1  §  7,  extrahindo  d 'um 
Diatario  do  mosteiro,  escriplo  modernamente,  a  dcscripção  do  tu- 
mulo. Por  ella  consta,  que  á  figura  de  Egas  faltava  meio  corpo  da 
cintura  para  cima,  ao  que  parece  quebrado  por  occasião  de  se 
mudar  o  monumento  no  principio  do  século  XVH.  Mas  c  justa- 
mente este  meio  corpo  com  a  corda  ao  pescoço,  como  depois  o 
concertaram,  segundo  se  vè  da  estampa  junta  á  memoria,  que  de- 
veria subir  em  antiguidade  ao  século  XII  ou  Xlil  para  confirmar 
a  tradição,  podendo  as  outras  figuras  do  tumulo  ser  allusivas  a 
qualquer  successo  diverso.  É  verdade,  que  Fr.  Leão  de  S.Thomaz 
aíTirma,  que  se  via  a  corda  ae  pescoço  d'Egas  Moniz  antes  da  mu- 
dança do  tumulo;  mas  a  fé,  que  merecem  as  aíFirmativas  do  chro- 
nisla  benedictmo,  podem  ver-se  a  pag.  73  das  Observações  de  Di- 
plomática de  J.  P.  Ribeiro. 

Venhamos,  porém,  ao  objecto  principal  desta  nota,  que  é  esta- 
belecer nos  documentos  os  successos,  que  attribuimos  ao  anno  de 
1127,  servindo  elles  ao  mesmo  tempo  de  illustrar  o  que  dizemos 
relativamente  ao  anno  de  1128. 

Temos  dous  documentos  que,  combinados  ura  com  outro,  provam 
que  o  infante  esteve  cercado  em  Guimarães  por  seu  primo.  É  o 
primeiro  uma  doação  a  Mem  Fernandes,  datada  de  maio  de  1129, 
em  que  se  declara  ser  feita  aquella  mercê  vpro  scrvitio  quod  mihi  fe- 
cisti  in  obsidione  Vimarennensi  adversus  Regem  Affonsum  meum  consan- 
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guincum  unâ  ciim  Suario  Menendi,  dictus  Grossus,  et  cum  áliis  de 
suo  genere  (Mon.  Lusit.  P.  3  Liv.  9  c.  19).  É  o  segundo  o  foral, 
ou  anles  confirmação  do  foral  de  Guimarães  pelo  infante,  datado 
5  kal.  maii  1166  (27  abril  1128),  em  cujo  preambulo  diz:  uvos 
fecistis  honorem  et  cabum  super  me,  e  fccistis  milii  servicium  bonum 
et  fidele »  e  no  fim  :  «  et  de  illas  hereditaies  de  illos  burgueses  qui 
mecum  sustinuerunt  male  et  pena  in  Vimaranes,  nunquam  donent  (as- 
sadeiras (Arch.  Nac.  ,  For.  Ant.  Maç.  12  n."  3  f.  51  v.  ,  e  Gav.  15 
Mac.  3  n."  8).  Á  vista  destes  dous  documentos  ou  se  hão-de  suppôr 
(Jous  cercos  de  Guimarães,  ou  se  ha-de  admitlir  que  esse,  a  que 
se  allude  na  doação  a  Mem  Fernandes,  é  o  mesmo  que  se  men- 
ciona no  foral  daquella  villa.  Nesta  hypothese  é  certo,  que  elle 
precedeu  ao  raez  de  abril  de  1128.  A  narrativa  dos  nossos  chro- 
niátas  e  historiadores  é,  que  Affonso  VII  cercou  o  infante,  vindo 
cm  auxilio  de  D.  Theresa ;  mas  a  batalha  do  campo  de  S.  Mamede, 
depois  da  qual  tinha  logar  o  soccorro,  deu-se  em  julho  deste  anno, 
e  por  consequência  não  podia  o  cerco  ser  anterior  a  27  de  abril. 
Na  hypothese  contraria  de  dous  assédios,  qual  foi  o  motivo  do  1.° 
e  por  quem  posto?  É  certo,  que  na  1/  Doação  de  Soure  aos  Tem- 
plários (Cartor.  de  Thom.  no  Arch.  Nac),  feita  por  D.  Theresa 
e  pelo  conde  Fernando,  a  14  das  cal.  d'abril,  1166  (19  março  1128) 
diz-se,  depois  da  data  :  Qui  presentes  fuerunt :  Aldefonsus  legionensis 
rex,  etc. ,  e  alguém  poderia  suppór,  que  já  então  o  infante  andaria 
levantado,  e  que  o  rei  leonez  teria  vindo  a  Portugal  nessa  conjun- 
dura  em  soccorro  de  sua  tia,  verificando-se  então  o  assedio  de  Gui- 
marães; mas  obsta  um  documento  de  2  das  cal.  d'abril  (30  de  março), 
em  que  Affonso  Henriques  apparece  confirmando  um  diploma  de 
D.  Theresa,  o  que  prova  não  ter  ainda  rebentado  a  revolução  de 
112S  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  p.  90,  n.°  264) :  além  do  que,  a 
presença  de  Affonso  Vil  ao  exarar-se  o  diploma,  quanto  a  nós  o 
que  mostra  ó,  que  D.  Theresa  se  achava  na  corte  do  sobrinho, 
porque  nesse  tempo  andava  o  rei  leonez  occupado  com  os  negócios 
que  narra  a  sua  chronica  (Chron.  Adef.  Imper.  I  —  4  e  5)  não  em- 
bargando a  doação  de  D.  Theresa  a  Garcia  Garcez  (IMon.  Lusit. 
Liv.  9  c.  2)  feita  dentro  de  12  dias,  porque  nem  sabemos  onde 
residia  por  césa  epocha  Affonso  VH,  se  perto,  se  longe  das  fronteiras 
portuguczas,  nem  o  logar  em  que  a  dieta  doação  foi  exarada.  Du- 
rante os  mczcs  antecedentes,  posteriores  a  julho  de  1127  também 
não  podia  ser  este  cerco;  porque  não  consta  que  Affonso  VII  tor- 
nasse a  Portugal  depois  da  invasão  daquelle  anno  que  referimos 
no  texto,  nem  podia  vir,  havendo  o  rei  de  Aragão  no  mez  de  j  ulho 
entrado  cm  Castella  para  reforçar  as  praças  que  alli  possuía,  e  co- 
meçando o  de  Leão  a  cliamar  tropas  de  todas  as  provincias,  com  que 
formou  um  grande  exercito  i)ara  se  lhe  oppôr;  soguindo-se  d'aqui  os 
succcssos  referidos  na  Chronica  Latina,  successos  que  ella  liga  im- 
mcdiatamentc  com  o  casamento  d' Affonso  Vil  cm  novembro  de  1128. 
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Assim  c  indispensável,  que  o  sitio,  a  que  cvidcnlcmente  allude 
o  foral  de  Guimarães,  fosse  poslo  antes  de  julho  de  1127,  o  que 
coincide  com  a  invasão  dessa  primavera,  relatada  na  Historia  Com- 
postellana. 

É  forçoso  igualmente,  que  a  doação  a  Mem  Fernandes  se  refira 
a  esse  mesmo  facto.  Sendo  ella  datada  de  maio  de  1129,  e  dada  a 
batalha  de  S.  Mamede  em  julho  do  anno  antecedente,  segue-sc, 
que  nos  nove  mczes  intermédios  se  devia  verificar  a  entrada  de 
AÍTonso  VII  a  soccorrer  D.  Theresa  e  o  conde  Fernando,  segundo 
imaginaram  os  nossos  historiadores.  Em  novembro  de  1128  casou 
AÍTonso  VII  em  Saldanha  com  aNfilha  de  Raimundo,  conde  de  Bar- 
celona, a  qual  conduzira  da  sua  pátria  por  mar  {duxit  iixnrem per 
maré:  Chron.  Adef.  I  —  5).  Como  pois  conceber,  que  depois  de 
25  de  julho  chegasse  a  Affonso  Vil  a  noticia  da  victoria  do  in- 
fante ;  que  juntasse  tropas  ;  que  marchasse  para  Portugal ;  que  po- 
zesse  um  sitio  a  Guimarães  ;  que  o  levantasse  em  consequência  das 
condições  oíTerecidas  por  Egas  Moniz ;  que  marchasse  com  o  seu 
exercito  para  Leão  ou  para  Castella  ;  que  fosse  a  um  porto  de  mar, 
preparasse  um  ou  mais  navios,  e  rodeasse  toda  a  costa  de  Hespanha 
do  oceano  do  norte  até  o  mediterrâneo,  porque  não  tinha  porto 
algum  neste  mar;  que  voltasse  pelo  mesmo  caminho,  e  que  era 
novembro  estivesse  em  Saldanha  celebrando  o  seu  casamento  com 
D.  Berenguela?  É  impossivel.  Separar-se-ía  acaso  logo  de  sua 
mulher  para  vir  fazer  guerra  a  Portugal,  por  uma  causa  alhèa,  c 
no  rigor  do  inverno?  Fora  preciso  algum  testemunho  contempo- 
râneo para  que  o  acreditássemos ;  mas  o  silencio  dos  documentos 
e  chronicas  c  completo  a  similhante  respeito.  No  mez  de  fevereiro 
de  1129,  convocou  elle  as  cortes  de  Palencia,  e  ahi  residia  em 
25  de  março,  partindo  depois  d'isso  para  Carrion  (Hist.  Compost. 
T.iv.  3  c.  8  §§i  5  e  6).  Vè-sc,  pois,  a  impossibilidade  de  haver 
desde  então  até  maio  um  assedio  poslo  a  Guimarães  por  Affonso  VH, 
para  já  neste  mez  o  infante  recompensar  os  que,  durante  elle,  o 
tinham  alli  servido. 

Sendo,  portanto,  insustentáveis  as  duas  hypotheses,  que  occor- 
rem  para  salvar  a  narrativa  dos  nossos  historiadores  á  vista  dos 
documentos,  segue-se  a  necessidade  de  as  substituir  pela  que  adop- 
támos no  texto.  Assim  não  só  o  foral  de  Guimarães  e  a  doação  a 
Mem  Fernandes  se  ajudam  e  explicam  mutuamente,  mas  a  tradição 
do  feito  heróico  de  Egas  Moniz  adquire  um  maior  grau  de  proba- 
bilidade. Governando  ainda  Portugal  D.  Theresa  na  epocha  da  in- 
vasão, o  rei  leonez  não  podia  exigir  de  Affonso  Henriques  senão 
uma  promessa  de  sujeição  futura,  ao  passo  que  (conforme  a  intel- 
ligencia  litteral  da  Historia  Compostellana)  obrigou  logo  sua  lia, 
como  devia  naturalmente  obrigar,  a  submelter-se.  Nesse  caso  a 
ida  de  Egas  Moniz  a  Castella  seria  no  anno  seguinte,  quando  apos- 
sado o  infante  do  poder,  deixou  de  cumprir  as  convenções  juradas. 
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Não  é  gratuita  a  nossa  opinião,  de  que  já  em  1127  o  infante 
começara  a  sacudir  o  jugo  de  sua  mãe,  e  que  tendo-se  depois  con- 
graçado  com  ella  por  algum  tempo,  a  revolução  rebentou,  não  pela 
primeira  vez,  mas  só  com  mais  força,  na  primavera  de  1128.  Um 
documento,  sobre  cuja  authenticidade  não  temos  duvida,  nos  leva 
a  assim  o  acreditar.  É  elle  a  carta  de  couto  de  S.  Vicente  de  Fra- 
goso no  julgado  de  Neyva,  dada  pelo  infante  a  4  de  dezembro  de 
1127  (II.  non.  decemb.  1165)  que  se  acha,  conforme  na  data  de 
dia,  mez  e  anno,  em  dous  registos  authenticos  do  Archivo  da  Torre 
do  Tombo  (Liv.  1  de  Doaç.  de  Affonso  III  f.  119  v.  —  Liv.  9  de 
Inquiriç.  de  Affonso  III  f.  63).  Ha  nelle  a  circumstancia  de  fi- 
gurar entre  os  confirmantes  Ermigio  Moniz,  o  celebre  conde  ou 
senhor  da  terra  da  Feira,  e  o  personagem  talvez  mais  influente  na 
revolução  do  anno  seguinte.  Figura  ahi  igualmente  Egas  Mendes, 
conde  do  districto  de  Neyva,  e  o  governador  ou  alcaide  do  cas- 
lello  deste  nome.  Não  é  similhante  particularidade  notável,  se  nos 
lembrarmos  de  que  a  tradição  da  idade  média,  conservada  pelas 
chronicas  mais  antigas,  é  que  o  infante  anies  da  batalha  do  campo 
de  S.  Mamede  já  andava  levantado  contra  D.  Theresa,  e  que  lhe 
tinha  furtado  dous  castellos,  os  de  Neyva  e  da  Feira?  Não  é  também 
notável,  que  na  doação  de  Mem  Fernandes  se  diga,  que  os  prin- 
cipaes  defensores  de  Guimarães  tinham  sido  Sueiro  Mendes  da 
Maia,  e  outros  da  sua  família,  que  eram  acérrimos  parciaes  de 
Affonso  Henriques,  que  tanta  parte  parece  terem  tido  nos  succcssos 
de  1128,  e  que  tão  grandes  serviços  depois  fizeram  ao  infante? 
Tendo  nós  mostrado,  que  o  assedio  daquella  villa  só  podia  acon- 
tecer na  occasião  da  entrada  de  Affonso  VII  em  1127,  porque  es- 
tavam ahi  os  cavalleiros  de  Maia,  nenhum  dos  quaes,  que  nós  sai- 
bamos, governava  aquella  povoação;  e  que  tinham  o  seu  solar  em 
diverso  districto?  Todas  estas  considerações  reforçam  o  que  dis- 
semos, fundados  na  carta  de  couto  de  S.  Vicente  de  Fragoso. 

É  verdade  que  J.  P.  Ribeiro  duvidou  da  genuinidade  deste  do- 
cumento. Mas  porque  duvidou  elle?  Unicamente  porque  se  oppunha 
ás  idéas  históricas  recebidas.  Mais  de  uma  vez  assim  o  praticou, 
porque  o  seu  fim  não  ora  escrever  a  historia,  mas  ajuntar  sólidos 
materiaes  para  ella,  e  por  isso  recebia  ás  vezes  como  indisputáveis 
factos,  que  nada  menos  são  que  certos.  Desconto  é  este,  que  se 
deve  fazer  nos  seus  gravíssimos  escriptos,  que  alias  respcilámos 
como  de  mestre,  e  sem  cujo  auxilio  não  fora  possível  dar  passo 
na  historia  dos  primórdios  da  monarchia. 

XIII. 

REvoLuçio  DE  1128,  pag.  291. 
As  primeiras  doações  de  Soure  aos  Templários,  feitas  cm  março 
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e  abril  de  1128,  são  confirmadas  pelo  conde  Fernando  c  por  Af- 
fonsoVII  de  Leão  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n."'  262  c  263  c  Elucid. 
T.  1  p.  321  e  322),  o  que  indica,  segundo  já  notámos,  a  estada  de 
D.  Theresa  na  corte  do  rei  seu  sobrinho,  ao  qual  poucos  mczes 
antes  fora  obrigada  a  submettcr-se.  A  doação  a  Garcia  Garcez, 
feita  cm  31  de  março,  c  o  ultimo  diploma  da  rainha,  em  que  in- 
tervém Affonso  Henriques  (Mon.  Lusit.  Liv.  9  c.  2).  Desde  então 
appareccm  documentos  simultâneos  da  mãe  e  do  filho,  em  que  esta 
parece  exercer  authoridade  ao  sul  do  Douro,  e  clle  ao  norte  (Dis- 
sert. Chronol.  T.  3  P.  1  do  n."  265  a  268).  O  1.°  diploma  do  in- 
fante c  o  foral  de  Guimarães  já  citado  na  nota  antecedente  :  o  2." 
é  a  nomeação  de  Mendo  Affonso  para  conde  do  districto  de  Re- 
foios  :  o  3."  c  a  carta  de  couto  de  Draga  em  recompensa  dos  soc- 
corros,  que  esperava  de  D.  Paio.  A  serie  destes  documentos  pare- 
ce-nos  marcar  o  progresso  da  revolução.  Ribeiro,  julgando-os  a  uma 
luz  exclusivamente  diplomática,  hesitou  sobre  a  genuinidade  dos 
dous  primeiros,  porniio  concordarem  com  a  epncha  do  governo  do  in-' 
fante.  O  nenhum  fundamento  desta  observação  é  obvio.  O  Dr.  Kopke, 
que  viria  a  ser  um  dos  nossos  mais  hábeis  archeologos  se  a  morte 
não  o  roubasse  na  flor  da  idade,  vindicou  perfeitamente  a  genui- 
nidade do  2.°  (Apontam.  Archeol.  p.  22  e  23).  Sobre  o  3.°  c  que 
nós  leriamos  alguma  duvida,  á  vista  de  outro  documento  aná- 
logo, expedido  na  mesma  data  delle,  e  que  se  acha  lançado  a 
f.  117  v.  do  Liber  Fidei.  Este  documento,  que  é  igualmente  uma 
carta  de  couto  e  privilégios  ao  arcebispo  de  Braga,  differe  muito 
do  que  Viterbo  publicou,  tirado  do  archivo  da  mitra  bracharense. 
Todavia  a  diíTerença  dos  dous  privilégios  tem  uma  explicação  plau- 
sível, visto  não  haver  motivo  para  os  julgar  forjados,  e  é,  que  um 
delles,  depois  de  redigido,  seria  julgado  ou  omisso  ou  errado,  e 
nesse  mesmo  dia  se  exararia  outro.  Mas  qual  delles  ficou  sendo  o 
válido?  Nós  cremos  que  o  do  Liber  Fidei,  não  só  por  ter  parti- 
cularidades que  o  outro  cala ;  mas  por  ter  sido  este  o  que  lan- 
çaram naquelle  antiquíssimo  charlulario,  ao  passo  que  est'outro 
se  copiou  de  um  registo  muito  mais  moderno,  d'ondc  o  tirou  o 
aulhor  do  Elucidário.  Não  só  para  que  se  possa  comparar  com 
ess'outro ;  mas  para  que  se  veja  com  quanta  razão  dissemos  a 
pag.  287  e  290,  que  o  exemplo  do  que  se  fizera  em  Leão  e  Gal- 
liza  para  privar  D.  Urraca  do  poder,  e  da-lo  a  seu  filho,  devia  in- 
fluir na  revolta  dos  barões  portuguezes  contra  D.  Theresa,  o  pomos 
aqui.  Neste  diploma,  cuja  redacção  pertence  naturalmente  ao  pró- 
prio agraciado,  ou  a  algum  dos  seus  cónegos,  é  evidente  a  intenção 
de  equiparar  D.  Paio  ao  celebre  Diogo  Gelmires. 

Ruhrica  em  tinta  vermelha» 

Cautum  quod  concessit  adefonsus  enrici  comitis  filius  et  regine 
tarasíe  bracharensi  ecclesie  terapore  pelagii  archiepiscopo. 
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l^exto  em  tinta  preta. 

In  nomine  patris  et  filii  et  spiritus  sancti  amen.  Ego  alfonsus 
egregii  comitis  henriei  et  egregie  regine  tarasie  filius.  et  alfonsi 
obtimi  regis  nepos.  sancte  marie  bracarensi  et  libi  archiepiscopo 
domno  pelagio  tuisque  suceessoribus  iii  perpeluum  promovendis 
nec  non  ibidem  clericis  commorantibus  dono  alque  concedo  cau- 
tura  illud  quod  scilicct  alfonsus  rex  consanguineus  meus  et  regina 
domna  urracha  mater  ejus  et  ego  tibi  roboravimus  in  presentia  com- 
postcllani  archiepiscopi  domni  clidaci  et  corailis  domni  gomizonis  et 
comitis  domni  roderici  et  aliorum  magnatum  scilicct  pelagii  sua- 
rii,  egee  moi,  menendi  munionis,  roderici  vermuti.  cautum  vide- 
licet  illud  dono  atque  concedo  ila  determinatum  cum  \illa  que 
dicitur  lapella  sicut  in  scripto  cauti  continetur  per  ilhim  \idelicet 
terminum  qui  est  inter  avellaneda  et  gondemar  et  inter  covas  et 
vilar  et  per  illum  montem  de  soniariz  et  per  illud  monasterium 
de  figaredo  et  per  portellam  de  gisandi  et  per  portellam  de  scudarii 
et  ad  illam  portellam  de  leitones  et  ad  portellam  de  vtllacova  et 
indè  ad  pousafolles  et  ad  portellam  de  bezerros  et  indc  ad  termi- 
num de  donim  et  indc  per  terminum  de  lauredo  et  ad  portellam 
sancti  vissimi  et  per  terminum  inter  mauri  et  antonianes  usque  in 
cadavo  et  indè  per  íluvium  ipsum  usque  ad  moncoromi  et  deinde 
unde  primiter  incepimus.  insuper  dono  atque  concedo  sancte  marie 
bracarensis  et  tibi  tuis  que  suceessoribus  castellum  quod  dicitur 
penna  fidelis  per  suos  términos  antiquos  et  argentinum  monaste- 
rium et  comam  similiter  et  pelagius  ramiliter  teneat  ibi  illud  pres- 
lamum  quanlum  mihi  placuerit.  et  per  cambeses  et  per  roili  dem 
vobis  cuncambium  quando  illud  potcro  liabcre  et  per  concambia  de 
teendeiras  dono  tibi  medielatem  de  adaulfi  de  panonias.  et  omnes 
hereditates  sancte  marie  bracarensis  ubicumque  sint  cautate  sint 
sive  cum  servisi  sive  cum  unioribus  sive  cum  inienuis  qui  ad 
regem  pertinent.  et  sicut  avus  meus  rex  alfonsus  dedit  adiutorium 
ad  ecclesiam  sancti  jacobi  facicndam  simile  modo  dono  atque  con- 
cedo sancte  marie  bracarensi  monctam  unde  fafricentur  ecclosia. 
et  ecclesic  regales  que  sunt  parochiales  sint  sub  manu  pontificis 
et  nullus  meus  habeat  potcstatem.  monasteria  regalia  dcnt  tibi 
tantum  quantum  dedcrunt  prcdecessoribus  tuis.  insuper  dono  tibi 
atque  concedo  in  cúria  mea  totum  illud  quod  ad  clcricale  oíTocium 
(sícj  perlinet  scilicct  capellaniam  et  scribaniam  et  cetera  omnia 
que  ad  jjontificcs  curiam  pertinent.  et  in  manu  tua  et  in  manu 
successorum  tuorum  qui  me  dilcxerint  totum  meum  consilium 
commilto  et  in  civilate  lua  bracarensi  nullam  poteslatem  habeam 
preler  voluntalem  tuam  et  pretet  voluntatem  suceessoribus  tuorum 
et  quando  hahucro  portugulcnscm  tcrram  adquisitam  civitatem  tuam 
et  sedem  tuam  et  ea  que  ad  eam  perlinent  libi  tuis  que  suceesso- 
ribus in  pace  dimittam  sinc  aliqua  controvérsia  et  de  rebus  ecclesic 
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sancto  maric  bracnrcnsis  sivc  de  rcbus  tuis,  sivc  de  rebus  succcs- 
sorum  tuorum  ichil  unquam  rcquiram  aut  per  me  aut  per  meos 
vicários  sine  voluntate  tua  aut  sinc  voluntatc  succcssorum  tuorum. 
et  hcc  dona  facio  sanctc  marie  bracarensi  et  libi  tuis  que  succes- 
soribus  et  clericis  tuis  pro  anima  patris  mei  et  pro  remédio  anime 
mee  et  ut  tu  sis  adjutor  meus.  et  si  aliquis  homo  aut  ego  aut  pro- 
pinquis  méis  aut  extraneis  hoc  nostrum  faclum  violarc  aut  irrum- 
pere  tentaverit  a  deo  sit  excommunicatus  et  cum  iuda  Iraditorc 
habeat  parlicipium.  et  habeat  partem  cum  diabolo  et  angelis  eius. 
et  insuper  incurrat  iram  ipsius  regine  saneie  marie  facta  fuit  karta 
VI  kalendas  iunii  era  MCLXVI.  ego  alfonsus  infans  hoc  testamen- 
tum  manu  mea  roboro. 

Seguem-se  as  testemunhas  e  confirmantcs,  que  são  os  mesmos 
do  documento  publicado  por  Viterbo. 

XIV. 

SEGUNDO    CASAMENTO    DE    D.   THERESA,    SUPPOSTO,    pag.   293. 

O  Livro  das  Linhagens,  que  ainda  hoje  existe  na  Torre  do  Tombo, 
altribuido  ao  conde  D.  Pedro,  e  que  não  é  mais  que  um  composto 
de  diversas  memorias  genealógicas,  escriplas  em  epochas  diffe- 
rentes,  e  mal  coordenadas,  provavelmente  nos  meados  do  século  XV, 
estabeleceu  a  opinião  vulgar  do  casamento  de  D.  Theresa  com  o 
conde  Fernando  no  titulo  13,  onde  são  quasi  tantos  os  erros  e  as 
fabulas,  quantas  as  palavras.  Esta  opinião  generalisou-se  e  predo- 
minou largo  tempo.  João  de  Barros  e  Nunes  de  Leão  foram  os  pri- 
meiros a  contradize-la  ;  Brito,  Estaco,  Faria  e  Sousa  os  primeiros 
a  tentar  demonstra-la.  O  judicioso  Brandão  combaleu-a,  sem  to- 
davia fixar  decididamente  a  sua  opinião.  Seguiu-o  D.  José  Bar- 
bosa sustentando  positivamente,  que  tal  casamento  era  supposto. 
Por  outra  parle  em  Caslella  adduziam  argumentos  em  favor  da 
verdade  da  tradição  Yepes  e  Salazar  de  Castro.  Nesta  contrarie- 
dade de  pareceres  a  questão  pendeu  indecisa  até  os  tempos  mo- 
dernos. António  Pereira  de  Figueiredo  suscitou-a  de  novo,  decla- 
rando-se  pela  affirmativa  (Mem.  da  Acad.  T.  9  p.  295  e  segg.), 
e  a  sua  doutrina  foi  commcntada  e  desenvolvida  por  dous  acadé- 
micos modernos.  Almeida  e  S.  Luiz  (ibid.  T.  11  P.  1  p.  174  e 
segg. — T.  13  P.  1  p.  29  e  segg.)  João  Pedro  Ribeiro,  cuja  opi- 
nião em  tal  matéria  valera  pela  de  muitos,  absteve-se  de  a  de- 
clarar nas  passagens  dos  seus  escriptos,  on^de  ella  teria  cabida. 

Em  tudo  o  que  os  propugnadores  deste  consorcio  tem  allcgado, 
não  ha  senão  ura  argumento  serio.  É  o  que  se  deduz  da  carta  de 
Fundação  do  mosteiro  de  Monte-Ramo,  publicada  por  Yepes  (Co- 
rou. Gener.  de  S.  Ben.  T.  7  App.  escrit.  34),  em  que  se  diz  «ego 
Terasia  .  .  .  comitis  Henrici  quotidam  uxor  (expressão  desconhecida 
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nos  documentos  de  D.  Theresa)  nunc  vero  comitis  Ferdinandi  con- 
jure   Hanc  charlam  fieri  jussi  et  una  cum  viro  meo  comité 

Ferdinando  Peres.  Este  documento  é  assaz  duvidoso  :  Ribeiro  o 
deu  por  suspeito  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n."238)  marcando-o 
com  o  fatal  asterisco.  Tinham-lhe  feito  porventura  pezo  os  argu- 
mentos de  Barbosa,  que  o  dá  por  supposlo.  Entre  estes  ha  um, 
que  desejariamos  ter  visto  combatido  (Catai,  das  Rainhas  p.  102 
§  128),  e  muito  mais  depois  da  publicação  da  Compostellana,  que 
positivamente  nos  diz,  que  o  conde  estava  casado  quando  veiu  para 
Portugal.  Era  sua  mulher  D.  Sancha  Gonçalves  de  Lara  (Salazar, 
Hist.  de  la  Casa  de  Lara  T.  1  p.  2íl  n."  8),  a  qual,  com  seu 
marido  o  conde,  doou  em  1142  a  metade  que  lhes  pertencia  do 
mosteiro  de  Sobrado.  Islo  parece  mostrar,  que  os  amores  de  Fer- 
nando Peres  com  D.  Theresa  foram  apenas  temporários,  e  é  uma 
terrível  diííiculdade  que  se  alevanta  contra  o  documento  de  Monte- 
Ramo,  e  que  valia  a  pena  de  ser  resolvida. 

Yiu  Yepcs  este  documento?  Yiu-o  no  original?  Eis  o  que  elle 
nao  diz.  Que  está  viciada  a  copia  que  imprimiu  é  innegavel.  Quem 
sáo  esses  rícos-homens  da  corte  de  D.  Theresa,  que  confirmam  a 
doação?  Em  que  outro  diploma  régio  desse  tempo  figuram  Sueda 
Mendes,  Paio  Munhos,  Pedro  Bidularis?  No  meio  destas  alterações 
vísíncís,  ainda  suppondo  a  doação  verdadeira,  não  é  fácil  de  crer 
que  um  copista  qualquer,  vendo  um  documento  exarado  talvez  em 
nome  da  rainha  e  do  conde  Fernando,  quizesse  enfeitar  essa  as- 
sociação, um  pouco  estranha,  introduzindo  as  expressões  nunc  ve- 
ro..  .  uxor  e viro  meo,  como  com  evidencia  se  introduziram 

as  de  comitis  Henrici  quondam  uxor,  absolutamente  alhèas  aos  di- 
plomas de  D.  Theresa? 

Mas  o  que  mais  induz  a  crer  esse  documento,  ou  falso,  ou 
antes,  o  que  julgamos  provável,  viciado,  é  a  falta  completa  de  de- 
claração de  similhante  consorcio  em  todos  os  diplomas  de  D.  The- 
resa. Este  argumento,  que  parece  apenas  negativo,  tornam-no 
positivo  as  doutrinas  triviaes  de  diplomática.  Estabelecida  cora 
cerlcsa  a  formula  de  chancellaria  de  um  governo,  ou  periodo  de 
governo,  os  documentos  que  desdizem  delia  quer  para  mais,  quer 
para  menos,  são  considerados  suspeitos.  Era  assim  que  procedia  o 
nosso  mestre  commum,  o  iilustre  author  das  Dissertações  Chrono- 
logicas,  empregando,  ale,  esta  regra  ás  vezes  com  demasiada  se- 
veridade. Mas  será,  porventura,  critica  severa  de  mais  o  suppôr 
viciado  um  único  diploma,  que  foge  das  regras  de  chancellaria 
usadas  no  tempo  cm  qlie  foi  exarado? 

Este  silencio  sepulchral  de  todos  os  monumentos  tinha  bastado 
já  para  persuadir  o  bom  juizo  do  aulhor  da  3."  Parte  da  Monarchia 
Lusitânia,  c  foi  sulíicicnte  para  trazer  a  esta  opinião  um  hábil  his- 
toriador nosso  contemporâneo  (Schaefer,  deschichlc  von  Portugal 
I  B.  S.  31).  A  Chronica  dos  Godos,  c  o  Livro  dos  Testamentos  de 
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Sanla  Cruz  de  Coimbra,  os  dous  únicos  monumenlos  históricos  desse 
tempo,  que  podiam  Iraclar  do  assumpto,  guardam  o  mesmo  si- 
lencio. O  ultimo  sobre  tudo  na  passagem  relativa  ao  desbarato  de 
Guimarães,  cm  que,  se  na  verdade  o  conde  fosse  marido  da  rainha, 
naturalmente  diria  :  nisi  divino  nulu  rcgina  una  eum  suo  viro  (vcl 
marito)  a  rcgno  cxpuUis,  clc.  ;  diz  :  cum  suo  comiíe,  expressão  in- 
sultuosa, allusão  amarga  ao  affccto  illicito  dos  dous,  lodo  covar- 
demente atirado  ás  faces  dos  vencidos.  O  Livro  Velho  das  Linha- 
gens, cuja  origem  talvez  remonte  quasi  aos  primeiros  tempos  da 
monarchia,  nem  uma  palavra  contém  relativa  ao  consorcio  do  filho 
de  Pedro  Froylaz  com  a  rainha  dos  portuguezes,  antes  peio  con- 
trario, fa-lo  casado  com  uma  só  mulher  (Hist.  Genealog.  Prov.  T.  1 
p.  19o).  A  conspiração  contra  o  pobre  documento  de  Monte-Uamo 
é  implacável  e  completa.  Apezar  d'isso,  um  dos  modernos  cscrip- 
torcs  de  que  já  falíamos  (S.  Luiz),  assevera  que  Flores  vindicou  a 
legitimidade  e  authenticidade  delle.  Mas  como  as  vindicou  Floros  ? 
Refutando  as  duas  observações  mais  fúteis  da  impugnação  de  Bar- 
bosa, e  despresando  as  mais  graves,  bem  como  as  judiciosas  re- 
flexões de  Brandão  sobre  esse  mesmo  assumpto  (Esp.  Sagr.  T.  17 
p.  26). 

Apezar  de  tão  segura  doação  de  Monte-Ramo,  os  padrinhos  do 
segundo  casamento  de  D.  Theresa  recorrem  a  muitas  provas  indi- 
rectas, bem  escusadas  admittida  a  genuinidade  e  puresa  de  tão 
terminante  e  preciso  testemunho.  Que  Fernando  Peres  gosasse  de 
uma  influencia  e  poder  imraensos,  cousa  c  que  facilmente  se  com- 
prehende.  Que  foi  elevado  á  cathegoria  de  conde  ou  cônsul  dos 
districtos  portugalense  e  colimbriense,  e  que  se  lhe  entregaram 
até  os  castellos  da  fronteira  meridional,  limitrophes  com  os  sar- 
racenos, dizem-no  os  documentos.  Que  se  lhe  deu  uma  espécie  de 
supremacia  sobre  os  outros  condes  e  tenentes  do  paiz,  parece  in- 
dica-lo a  Historia  Compostellana  (toti  illi  tcrrae  principabaf ur ) ,  e 
está  em  harmonia  com  a  instituição  dos  condes  supremos  em  uma 
provincia,  instituição  commum  ao  resto  da  Hespanha,  em  muitas 
partes  da  qual  se  viu  realisada  em  diversas  epochas.  Mas  quem 
pretende  deduzir  desses  documentos  e  dessas  palavras  o  consorcio 
de  D.  Theresa  com  Fernando  Peres,  o  que  deduzirá  da  seguinte 
passagem  da  mesma  Historia  Compostellana  (Liv.  2  c.  29)  «Mandou 
(D.  Urraca)  que  todos  os  seus  barões  lhe  fizessem  homenagem  (a 
Diogo  Gelmires),  e  assim  se  fez EUes  submctteram-se  fiel- 
mente a  si  e  ao  que  era  seu,  ao  dominio  delle,  fazendo-o  seu  se- 
nhor, seu  patrono,  seu  rei,  seu  principe,  salva  a  lealdade  á  rainha  ?» 
Pela  lógica  de  que  usam,  hão-de  a  fortiori  concluir,  que  D.  Ur- 
raca se  casou  com  o  arcebispo  Gelmires. 

É  incrível  o  quanto  se  tem  violentado  os  textos,  as  interpre- 
tações extravagantes  que  se  tem  dado  ás  palavras  para  provar  um 
successo,  que  se  desvanece  logo  que  o  examinemos  sem  a  pre- 
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venção  antecipada  de  o  defender  ou  impugnar.  Por  curiosidade 
apontaremos  algumas  das  allcgações,  que  se  repetem  nas  duas  mais 
recentes  Memorias  da  Academia,  em  que  se  tracta  este  objecto. 
Bastam,  porque  são  as  mais  fortes,  para  avaliar  a  força  dos  outros 
argumentos  feitos  pelos  dous  académicos. 

A  Historia  Compostellana  diz  no  Liv.  3  c.  24:  «Portugalensis 
infans  .  .  .  acquisita  portugalensi  pátria,  et  Fernando  Petride  .  .  . 
qui,  relida  sua  legitima  uxore,  cum  matrc  ipsiiis  infantis  reginaTa- 
rasia  lunc  temporis  adulterahatur,  et  loti  illi  terrae  principabatur, 
vi  ablato,  magnam  dissensionem  habuit,  etc.»:  «O  infante  portu- 
guez,  ganhada  a  pátria  porlugueza,  e  arrancado  delia  Fernando 
Peres,  que,  deixada  sua  mulher  legitima,  havia  já  tempo  adulte- 
rava com  a  mãe  do  mesmo  infante,  a  rainha  Theresa,  e  imperava 
cm  todo  aquelle  paiz,  teve  grande  discórdia,  etc.»  O  2.° académico 
dos  dous  a  que  nos  referimos,  verteu  «ri  ahlato»  v  e  a  tomar  por 
força»  referindo-se  a  terra  ou  pátria.  Traduzindo  á  letra,  daria  o 
pensamento  do  historiador  compostellano,  que  era  indicar  ter  sido 
o  conde  expulso  de  Portugal.  Mas  de  um  ou  d'outro  modo,  ninguém 
verá,  de  certo,  uma  prova  do  segundo  casamento  de  D.  Theresa 
nestas  palavras.  Preoccupados  pela  sua  opinião  viram-na,  porém, 
ambos  os  escriptorcs.  0  1.°  chega  a  exclamar  :  Que  testemunho  mais 
decisivo !  D.  Fernando  deixa  sua  mulher,  casa  com  a  senhora  D.  The- 
resa, e  governa  com  ella  aos  portuguezes !  O  2.",  mais  moderado, 
diz  que,  quem  pretender  negar,  depois  de  tão  claras  e  terminantes 
phrases,  o  casamento,  se  verá  constrangido  a  imputar  á  rainha  o 
mais  indecoroso  crime  do  tractar  torpes  amores  com  o  conde.  E 
porque  não  havemos  nós  do  crer  antes  isso?  Dá  o  aulhor  pouco 
adiante  a  razão  :  porque  seria  prova  de  não  pequena  desenvoltura  da 
parle  delles,  e  de  um  grande  c  escandaloso  dcsprcso  da  publica  ho^ 
nestidade  e  decência.  Tudo  isto  c  absurdo;  mas  tudo  isto  se  acha 
cscripto. 

O  lexicon  cm  que  adultcrari  tenha  a  significação  de  casar-se, 
ainda  está  por  compor  e  imprimir:  adulterahatur  é  correlativo  a 
relida  sua  legitima  uxore.  Os  dous  académicos  parece  que  estavam 
preoccupados  de  uma  idéa  grosseira,  desgraçadamente  vulgar,  de 
que  só  ha  adultério  quando  a  mulher  trahe  seu  marido,  que  este 
pôde  faltar  á  fé  conjugal  sem  ser  adultero,  c  que  para  merecer 
esse  titulo  de  reprovação  é  necessário  que  seja  bigamo.  Se  c  pos- 
sivcl  conccder-se-nos*por  um  momento,  que  esto  negocio  passou 
como  nós  o  entendemos,  desejaríamos  se  nos  dissesse  de  qual  pa- 
lavra se  deveriam  servir  os  historiadores  composlcllanos,  para  de- 
signarem as  relações  do  conde  com  a  rainha,  a  não  ser  adultera- 
hatur? A  razão  de  conveniência  moral  dada  para  a  extravagante 
traducção  do  verbo  adultcrari,  parecc-nos  inconsiderada,  e  trazida 
por  attcnções,  que  nunca  deveriam  influir  no  animo  de  quem  se 
dedica  ao  severo  lavor  da  historia.  È  necessário  que  esta  deixe, 
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cmfim,  de  ser  convencional  ;  de  scr  um  meio  de  lisongcar  os 
grandes,  ou  as  preoccupações  nacionaes,  as  gloriolas  falsas  e  in- 
sensatas do  vulgo,  t  necessário  acceilar  as  gerações  e  os  séculos 
como  cllcs  foram,  e  não  acordar  nossos  avós  do  somno  da  morte 
para  lhes  despir  as  armaduras  ou  os  trajos  de  bragal  c  de  alma- 
fega,  e  cubri-los  do  veludo  e  lemistc  cortezãos,  ou  dos  lanificios 
e  algodões  dos  teares  a  vapor  inglezes.  È  necessário  não  attribuir 
á  idade  média  idéas  ou  costumes  diversos  dos  seus,  e  não  cnver- 
nisar  com  o  polimento  hypocrita  dos  tempos  presentes  uma  epocha 
verdadeiro  caput  mortuum  das  ultimas  féses  da  decadência  romana, 
cm  que  se  deliu  a  fercsa  dos  bárbaros  do  norte,  conquistadores  do 
mciu-dia,  envenenadas,  ainda  mais,  pela  addição  dos  costumes  lu- 
xuarios  e  voluptuosos  dos  sarracenos,  e  escumando  no  cadinho  fer- 
vente da  vida  solta  de  contínuos  combates.  Pretender  transfigurar 
assim  a  historia,  violentando  a  significação  real  dos  documentos, 
c  lançar  caraphora  no  scpulchro  de  um  cadáver  já  corrupto,  para 
que  este  não  apodreça.  Apezar  da  sua  perversão  moral,  a  idade 
média,  notável  epocha  de  transformação,  tem  muitos  aspectos  pelos 
quaes  é  grande  e  bella.  Os  que  desconhecem  o  importante  papel, 
que  lhe  coube  na  historia  do  progresso  humano,  c  que  se  entre- 
iêem  em  cubri-la  de  remendos  e  parchcs,  para  que  não  vejamos 
as  ulceras  que  a  roiam. 

Assim  como  se  deu  uma  interpretação  forçada  á  Historia  Com- 
postellana,  para  provar  o  segundo  casamento  de  D.  Theresa,  do 
mesmo  modo  o  quizeram  deduzir  dos  preâmbulos  e  confirmações 
dos  diplomas,  os  quaes  apenas  provam  que  Fernando  Peres  chegou 
a  gosar  da  maior  authoridade  que  a  rainha  lhe  podia  dar,  cousa 
que,  segundo  cremos,  ningem  nega.  Um  desses  documentos  é  uma 
inquirição  sobre  os  bens  e  direitos  reguengos  no  districto  de  Viseu 
(Mem.  das  Inquir.  Doe.  1),  feita  pelo  prior  Sandino  Randufiz  com 
vários  individuos,  entre  os  quaes  figura  um  Nuno  Mendes,  que  se 
diz  mordomo  da  rainha  e  do  conde.  D'aqui  se  tirou  um  dos  pode- 
rosos argumentos  a  favor  do  presupposto  consorcio;  argumento 
curioso,  que  se  estriba  n'um  calculo  feito  sobre  a  ignorância  do 
leitor.  Hoje  mordomo  significa  nas  casas  abastadas  um  creado,  que 
dirige  certa  parte  do  serviço  domestico,  e  corre  com  as  despezas 
miúdas  da  casa.  Mas  como  nem  todos  os  leitores  ignoram  as  nossas 
antigas  instituições,  aquelles  que  sabem  que  o  maiordomiis  era  então 
um  recebedor  de  tributos  e  direitos  reaes,  revestido,  além  d'isso,  de 
certa  magistratura  para  julgar  causas  de  fazenda  publica,  rir-se-ha 
de  ver  o  pobre  Nuno  Mendes,  que  com  razão  se  intitulava,  segundo 
o  costume  do  tempo,  oíiicial  da  rainha  e  do  seu  logar-tenente.  con- 
vertido em  creado  grave  da  casa  dos  dous  cônjuges.  O  peior  é, 
que  neste  mesmo  documento  o  bom  do  homem  se  esquece  da  cona- 
munhão  de  bens  entre  marido  e  mulher,  c  diz  com  o  prior,  que 
metade  de  certa  leira  com  o  terreno  junto  de  umas  encruzilhadas 
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era  de  illa  regina,  sem  fazer  caso  nem  menção  do  conde  seu 
amo. 

Depois  de  tão  concludentes  allegações,  como  as  que  temos  visto, 
pareceria  inútil  aprovetar  variantes  de  códices,  para  delias  ex- 
Irahir  provas.  Pois  até  isto  se  fez.  A  Chronica  dos  Godos,  no  exem- 
plar que  foi  de  André  de  Resende,  diz,  que  o  infante  Affonso  Hen- 
riques adquirira  o  reino  de  Portugal  labore  suo  magis,  qúam  pa- 
rentum  voluntate.  A  palavra  parenlum  é  mais  uma  certidão  das  se- 
gundas núpcias  de  D.  Theresa.  Além  da  obvia  fraquesa  de  tal 
prova,  ella  encerra  uma  grave  diíTiculdade.  Nos  dous  códices  de 
Santa  Cruz  e  de  Alcobaça,  de  que  Brandão  se  serviu  no  corpo  do 
seu  livro  (Mon.  Lusit.  Liv.  9  c.  15)  falta  absolutamente  essa  pas- 
sagem, e  nôs  veremos  adiante  as  razões  porque  se  deve  preferir  a 
licção  daquelles  dous  códices  á  do  exemplar  de  Resende. 

Em  ultimo  logar  advertiremos,  que  nos  resta  um  testemunho 
preciso,  coevo  e  nacional  sobro  este  ponto  de  historia.  É  o  do  author 
da  vida  de  S.  Theotonio,  publicada  por  Tamayo  no  Martyrologio 
Hispano  e  pelos  Bollandislas  (Acta  Sanctor.  Februarii  T.  3  p.  108 
et  seqq.)  e  que.  por  causa  desta  e  d'outras  passagens,  que  podiam, 
desagradar,  provavelmente  Brandão  não  inseriu  nos  appendices  da 

Wonarchia  Lusitana.  Eis  a  passagem  :  «  .  .  .  .  adúlteros fe- 

ricbat fama  refert  quadam  die  in  ecclesia  Viseensi, 

eo  predicante,  memoratam  reginam  et  comitem  Fcrnandum,  qui 
eo  tempore  contubcrnalis  ejus,  mm  vir  legilimus  erat,  rubore  vere- 
cundiae  suffusos  de  ecclesia  festinanter  exiisse.» 

Esta  nota  vae  demasiado  larga  para  objecto  de  tão  pouca  monta. 
Servirá,  todavia,  para  dar  ao  leitor  uma  idéa  do  estado  a  que 
chegou  tão  depressa  em  Portugal  a  critica  histórica,  sciencia,  por 
assim  dizer,  creada  ha  meio  século  apenas  por  J.  P.  Ribeiro,  e  á 
qual  elle  abriu  tão  firme  e  espaçosa  estrada. 

XV. 

DESBARATO    DOS    CHRISTÂOS    EM    THOMAR,    pag.    313. 

Brandão,  que  só  conhecia  a  Chronica  de  Affonso  VII  pelas  ci- 
tações de  Sandoval,  empenha-se  cm  provar,  que  o  castello  des- 
truído pelos  sarracenos  fora  o  de  Thomar  e  não  o  de  Leiria  (Mon. 
Lusit.  P.  3  Liv.  9  c.  27).  Os  seus  fundamentos  são:  1 ."  que  a 
destruição  de  Leiria,  de  que  ha  noticia,  fora  em  1140:  2."  que  a 
Chronica  dos  Godos  diz  ler  sido  o  infortúnio  dos  christãos  neste 
anno  cm  Thomar  :  Era  MCLXXV  evcnit  infortuniiim  chrislianis  iti 
Thomar. 

A  primeira  destas  razões  é  evidentemente  de  nenhuma  força. 
O  ser  o  castello  de  Leiria  destruído  em  1140  não  obsta  a  que  ti- 
vesse cm  1137  sido  entrado  pelos  sarracenos,  c  que,  abandonado 
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por  estes,  os  chrislãos  o  reparassem  c  guarnecessem  de  novo.  O 
segundo  fundamento  não  ó  mellior.  A  Chronica  dos  Godos  não  falia 
do  castcllo  de  Thomar  ;  mas  do  infortúnio  suecedido  aos  [)ortuguezcs 
em  Thomar.  Podia  ser,  e  provavelmente  foi  um  combate  campal 
dado  nas  margens  do  Nabão,  em  que  os  christão.»  fossem  desbara- 
tados. Para  provar  que  a  Ercna,  de  que  falia  Sandoval  seguindo 
a  Chronica  tolcdana,  c  o  castello  de  Thomar,  fora  necessário  que 
este  já  existisse,  e  é  o  que  se  não  verifica. 

Para  não  multiplicar  documentos,  que  todos  conspiram  em 
provar  o  mesmo,  baste  citar  os  principaes  que  fazem  ao  nosso  in- 
tento : 

1."  Á  bulia  de  Urbano  IIÍ,  de  1186,  passada  a  reqnerimenío 
dos  templários,  e  por  consequência  estribada  nos  factos  allegados 
por  elles,  confirmando-Ihes  as  terras  c  bens  que  possuiam  em  Por- 
tugal (Arch.  Nacion.  G.  7  M.  9).  Ahi  se  diz,  que  Soure  e  Ega 
lhes  tinham  sido  doadas  por  D.  Theresa  ;  e  utcrra  desertam  in 
marchia  sarracenoriim  »  por  AíTonso  I,  e  que  elles  ahi  haviam  fun- 
dado os  castellos  de  Pombal,  Tliomar,  Ozezar  e  Álmourol.  Todos 
estes  castellos  são,  portanto,  posteriores  á  doação  de  AíTonso  I. 

2.°  A  doação  do  castello  de  Cera  feita  aos  templários  em  fe- 
vereiro de  1159  (Cartório  de  Thomar  no  Arch.  Nacion.),  c  a  mais 
antiga  desse  território  em  que  se  diz  na  bulia  de  Urbano  III  foram 
fundados  depois  Pombal,  Thomar,  Ozezar  e  Álmourol.  A  fundação 
de  Thomar  é,  portanto,  muito  posterior  ao  anno  de  1137. 

3.°  A  inscripção,  emfim,  posta  junto  á  porta  da  igreja  do  con- 
vento de  Thomar  (Elucidário  T.  2  p.  359)  fixa  definitivamente  a 
fundação  do  castello  em  1160. 

JVlas,  dir-se-ha,  antes  desta  ultima  fundação  podia  existir  outro 
castello  nas  margens  do  Nabão  ou  Thomar.  Sem  duvida.  Todavia 
como  de  tal  castello  não  ha  memoria  alguma,  nem  a  passagem  da 
Chronica  dos  Godos,  a  que  Brandão  se  refere,  torna  necessária  a 
sua  existência,  é  evidente  que  o  Chronista  d'Aíronso  VIÍ  falia  de 
Leiria,. não  só  pela  similhança  do  nome  (Ercna,  Lcirena),  mas 
porque  não  sabemos  de  outro  castello  naquclles  sitios  edificado  por 
Affonso  Henriques  nessa  epocha,  para  fazer  frente  a  Santarém  e 
guerrea-Ja,  hem  como  a  Lisboa  e  Cintra,  e  aos  outros  castellos  cir- 
cumvisinhos  (Chron.  Adef.  Liv.  1  c.  31). 

O  único  meio  de  sustentar  a  opinião  seguida  pelo  author  da 
Monarchia  Lusitânia,  de  que  o  castello  de  Leiria  foi  tomado  pelos 
sarracenos  uma  só  vez,  e  esta  depois  da  batalha  de  Ourique,  que 
é  a  destruição  de  que  falia  a  Chronica  dos  Godos;  o  único  meio, 
dizemos,  de  sustentar  tal  doutrina,  fora  suppôr  que  o  chronista  de 
AíTonso  VII  introduzira  deslocadamente  a  narrativa  do  caso  de  Leiria 
entre  acontecimentos  deannos  anteriores.  Mas  nessa  hypothese  como 
explicar  a  retirada  de  Affonso  Henriques  depois  da  victoria  de 
Cerneja?  como  a  acceitação  das  duras  condições  do  tractado  de 
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Tuy  ?  Além  d'isso  o  testemunho  da  Chronica  toledana,  a  que  nos 
referimos,  é  preciso.  Ella  nos  diz  que,  depois  davictoria,  Aífonso 
voltou  logo  a  Portugal  para  acudir  a  Leiria  (ibid.  1,  31).  Accresce 
que  na  relação  dos  acontecimentos  de  Valdevez  em  1140,  se  allude 
á  perda  de  Leiria  como  a  um  successo  de  tempos  passados  (ibid. 
c.  31). 

XVI. 

BATALHA    DE    OURIQUE,    pag.    329. 

As  únicas  fontes  legitimas  e  positivas  para  a  historia  da  batalha 
de  Ourique  são  as  seguintes  : 

1."  In  loco  qui  dicitur  Oric  fuit  praelium  inter  paganos  et 
christianos,  preside  rege  Ildefonso  portugalensc  ex  una  parte,  et 
rege  paganorumExamare  ex  altera,  qui  ibidem  raortem  fugiendo. . . 
sitio  cvasit,  in  die  S.  Jacobi  apostoli  mense  julii.  Era  MCLXXVII : 
C/ironicon  Lamccense  nas  Dissert.  Chronol.  T.  4-  P.  1   p.  174. 

2.°  In  era  MCLXXVII  mense  julii,  die  S.  Jacobi  In  loco,  qui 
dicitur  Ouric  lis  magna  fuit  inter  christianos  et  mauros,  praesidc 
Ildefonso  portugalcnsi,  et  ex  parte  paganorum  rege  Smare,  qui 
victus  fugam  pctiit ;  Chronicon  Conimbricense  I  (Livro  de  Noa  de 
Santa  Cruz,  em  Sousa,  Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  1  p.  375,  e  melhor 
em  Flores,  Esp.  Sagr.  T.  23  p.  330). 

3.°  Inquirição  sobre  as  questões  de  primazia  entre  Braga  c 
Toledo,  na  qual  ura  certo  Garcia  Liufreiz  de  Jaraz  disse  que  se 
lembrava  ser  de  vinte  annos,  Tempori  Bclli  deÂurich  :  Elucid.  verb. 
Ladera,  T.  2  p.  80  col.  2. 

4."  In  campo  Ourich  quinque  reges  paganos  cum  innumera 
oorum  barbara  muUitudine  profligavit,  qui,  ut  eum  omnino  per- 
derent,  coadunati  debellabanl,  scd  auxilio  sibi  facto  divino,  ac 
B.  Jacobi  patrocínio,  cujus  ea  die  solemnitas  (sic)  fuisse  perhi- 
betur,  victor  evasit :  Vita  S.  Thcotonii  apud  Bolland.  Acta  Sanctor. 
Februarii  T.  3  p.  116  (ediç.  de  Veneza). 

5."  Era  MCLXXVII  julio  mense  die  divi  Jacobi  fuit  victoria 
Alfonsi  regis  de  Esmar  rege  sarraccnorum  et  innumerabili  prope 
cxcrcitu,  in  loco  qui  dicitur  Aulic,  hmc  cor  terrae  sarraccnorum 
quo  perrcxit  rcx  Alfonsus.  Eocminae  sarracenae  in  hoc  praelio 
amazonico  rilu  ac  modo  pugnarunl  ut  occisae  tales  dcprehensae  ; 
Chronica  (jot/torum,  cm  Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  3  Liv.  10  c.  3. 

O  Chronicon  Lamccense  acha-so  cscripto  era  letra  franccza  na 
primeira  folha  de  um  martyrologio  da  só  de  Lamego;  e  ahi  se  diz 
que  foi  tirado  authcnticamcntc  de  outro  mais  antigo,  no  anno  de 
1262.  Viterbo  suppõe  o  original  anterior  ura  século.  A  palavra 
Oric,  escripta  segundo  a  mais  |)ur(í  pronuncia  árabe,  a  singelesa 
verdadeiramente  de  chronicon  cora  ([ue  está  cscripto,  e  o  terminar 
era  1169,  dão  a  esta  opinião  do  author  do  Elucidário  ura  tal  grau 
de  probabilidade,  que  toca  as  raias  da  ccrlesa. 
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o  Livro  de  Noa  parece  ter  sido  cscriplo  por  diversas  pessoas 
e  cm  diversos  tempos;  mas  esta  primeira  parte,  pelas  mesmas  cir- 
cumstancias  da  singelcsa  do  dizer,  e  de  terminar  em  11C8,  dcv(í 
suppór-se  escripta  ainda  no  século  XIÍ. 

A  inquirirão  citada  por  Viterbo  serve  apenas  para  corroborar  (» 
facto  da  batalha.  A  Vida  de  S.  Theotonio,  escripta  no  século  Xlf, 
porque  o  aulhor  falia  do  santo  como  de  pessoa  com  quem  elle  ainda 
tractou,  é  um  dos  monumentos  com  mais  certcsa  contemporâneos 
ao  succcsso.  È  ahi  que  se  acha  a  circumstancia  dos  cinco  reis 
vencidos  em  Ourique;  mas  a  verdade  é,  que  a  palavra  rei  appli- 
cada  aos  árabes  pelos  chronistas  christãos,  significa  rigorosamente 
chefe,  como  sabem  todos  os  que  os  têem  lido,  appareccndo  muitas 
vezes  simples  walis  e  al-kaids  honrados  com  esta  grandiosa  desi- 
gnação. 

A  Chronica  dos  Godos  é,  não  como  os  nossos  cscriplores  tcem 
sustentado,  um  monumento  próximo  aos  tempos  que  memora,  mas 
sim  coeva  com  elles.  Já  anteriormente  dissemos  por  que.  Mas  in- 
felizmente não  o  possuimos  na  sua  puresa  primitiva.  Parece-nos 
que  se  não  tem  reparado,  como  se  devera  ter  feito,  em  que  as 
passagens  citadas  textualmente  por  Brandão  no  corpo  do  seu  livro 
diífercm  profundamente  da  integra  desta  chronica,  publicada  no 
Appendice  da  3."  Parte  da  Monarchia.  Coratudo,  o  sincero  e  cri- 
tico cisterciense  não  se  esqueceu  de  apontar  o  escolho  :  «O  exem- 
plar que  vae  aqui  impresso,  diz  elle,  foi  do  mestre  André  de  Re- 
sende .  .  .  Outro  mais  breve,  cujas  palavras,  por  essa  mesma  causa 
allego  mais  vezes,  se  tirou  d'Alcobaça  e  de  Santa  Cruz  de  Coim- 
bra. »  Que  quiz  o  historiador  dizer  na  phrase  :  por  essa  mesma  causa? 
De  certo  que  não  era  para  fazer  mais  resumida  a  sua  narrativa, 
elle  que  está  a  cada  passo  inserindo  no  corpo  da  historia  docu- 
mentos inteiros  seguidos  de  versões  em  vulgar.  O  que  evidente- 
mente aquellas  expressões  significam  é,  que  dava  mais  fé  aos  exem- 
plares de  Santa  Cruz  e  d 'Alcobaça  conformes  entre  si.  O  exemplar 
de  Resende  foi,  sem  duvida,  enfeitado  e  paraphraseado  posterior- 
mente, não  dizemos  por  elle,  mas  por  alguém.  Nós  subscrevemos 
inteiramenie  ao  voto  de  Brandão.  Na  copia  de  Resende  ha  artigos, 
que  desdizem  completamente  da  forma  sempre  resumida  e  rápida 
por  que  se  lançavam  aquellas  series  de  apontamentos,  chamadas 
Chronicons.  Esta  forma  é  constante  não  só  em  toda  a  Península, 
mas  em  toda  a  Europa,  como  se  pôde  ver  nas  Collecções  de  Mar- 
lene, Achery,  Muratori,  etc.  ,  e  ainda  melhor  na  mais  perfeita  de 
todas  essas  collecções,  os  Monumenta  Historiae  Germânica  de  Pcrtz. 
Assim,  dando  textualmente  as  fontes  para  a  historia  da  batalha 
de  Ourique,  aproveitámos  o  artigo  da  Chronica  dos  Godos  inserido 
na  narrativa  de  Brandão,  despresando  a  leitura  do  códice  de  Re- 
sende, evidente  paraphrase  de  mão  mais  moderna. 

E  ainda  assim  nós  consideramos  a  authoridade  da  Chronica  dos 
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Godos  como  inferior  á  da  ChronicaLamecense;  porque,  posto  ambas 
sejam  do  século  XII,  a  relação  daquella  é  por  certo  posterior,  nesta 
parte,  aos  successos  que  narra  :  as  palavras  tunc  cor  terrae  sarra-- 
cenorum,  que  ahi  se  lêem,  não  deixam  a  menor  duvida  de  que  a 
memoria  da  batalha  foi  escripta  depois  da  conquista  do  Alemtejo, 
quando  já  Ourique  não  era  o  coração  da  terra  dos  sarracenos  :  ao 
passo  que  o  artigo  do  Chronicon  Lamecense  pode  ter  sido  lançado 
nelle  por  occasião  do  acontecimento.  Por  via  de  regra  era  assim 
que  se  iam  redigindo  aquellas  como  ementas  históricas. 

Se  descermos  a  examinar  criticamente  a  narração  do  códice  de 
Resende,  delle  mesmo  se  tirarão  as  provas  contra  o  subido  valor 
que  se  lhe  tem  dado.  Não  transcrevemos  na  integra  aquelle  ar- 
tigo ;   porque  não  lhe  attribuimos  grande  importância  á  vista  do 
que  fica  advertido.  Os  que  pretenderem  consulta-lo  podem  recorrer 
aos  Appendices  da  3.^  Parte  da  Monarchia  Lusitana.  Citaremos  só 
as  passagens  que,  em  nosso  entender,  o  condemnam,  A  primeira 
cousa  que  oíTerece  uma  diíhculdade  talvez  insolúvel,  é  dizer-se-nos 
ahi  :  «que  o  rei  Esmar,  tendo  congregado  infinita  multidão  de  sar- 
racenos africanos  que  trouxera  comsigo,  e  dos  de  áquem  mar,  dos 
districtos  de  Sevilha,  Badajoz,  Elvas,  Évora,  e  Beja,  c  de  todos 
os  castellos  até  Santarém  sahíra  ao  encontro  d'Affonso  Henriques.  » 
Comecemos  por  nos  recordarmos  de  que  ainda  nos  princípios  do 
mez  de  julho  o  principe  portuguez  não  tinha  sabido  dos  seus  do- 
minios,  onde  então  fazia  mercês  (Elucid.  verb.  Ladera),  e  que  a 
23  se  deu  a  batalha.  Assim  é  necessário  que  em  20  dias,  pouco 
mais  ou  menos,  o  exercito  christão  passasse  o  Tejo  ;  que  Esmar 
soubesse  da  invasão  ;  que  desse  ordem  as  tropas  almoravidcs  e  an- 
daluzes, para  marcharem  de  tão  diversos  pontos ;  que  essa  infinita 
multidão  marchasse  de  feito,  se  reunisse,    e  viesse  encontrar  os 
portuguezes  em  Ourique.  É  duro  de  crer;   mas  sigamos  avante. 
Como  tinham  vindo  estas  tropas  d'Africa,  se  Tachfin  havia  dous 
annos  levara  para  lá  as  melhores  de  Hespanha,   a  fim  de  salvar  o 
império  das  mãos  dos  almuhadcs,  c  desde  então  só  experimentara 
reveses,  e  por  consequência  diminuição  de  forças?  Porque  não  se 
encontra  o  menor  vestigio  desta  vinda  nos  historiadores  árabes? 
Porque  não  se  dirigiu  Esmar  contra  Afl*onso  VIÍ,  para  descercar  Au- 
rélia,  negocio  sem  comparação  mais  importante  do  que  repcllir 
uma  correria,  quando  a  retirada  dos  chrislaos,  mettidos  no  centro 
do  território  inimigo,  não  podia  tardar?  Porque  se  respondeu  aos 
defensores  d'Aurelia  nesta  mesma  conjunclura,  que  não  havia  forças 
para  enviar  a  soccorre-los?  Não  inv(jàmos  a  quem  quizer  salvar 
esta  j)assagem  o  trabalho  de  annullar  a  historia  dos  successos  con- 
temporâneos da  Hespanha  c  da  Africa,  no  meio  dos  quaes  a  dy- 
naslia  do  zanetense  Abd-el-mumcn  veiu  a  substituir,  no  supremo 
poder  entre  os  mussulmanos,  a  do  lamlunita  Tachfin. 

Diz-nos  mais  esta  narrativa  extraordinária  :  «que  tendo  aquella 
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infinita  multidão  de  sarracenos  cercado  AÍTonso  Henriques  em  um 
outeiro,  no  qual  eslava  acampado  com  um  punhado  de  gente  (cum 
paucis  suorum),  quizcram  os  infiéis  romper  o  arraial  ;  mas  que  sa- 
hindo  contra  elles  algumas  tropas  escolhidas  (elecli  milites)  os  pas- 
saram á  espada  depois  de  os  repellirem  ;  que  vendo  isto  o  rei 
Esmar,  e  conhecendo  que  os  christãos  estavam  resolvidos  a  trium- 
phar  e  a  morrerem  antes  do  que  fugirem,  fugiu  elle  com  os  seus, 
e  não  houve  mais  que  matar  c  dispersar  a  multidão  dos  infiéis. 
Tinha  Esmar  razão  de  assim  o  fazer,  c  qualquer,  por  mais  esfor- 
çado que  fosse,  fugiria  do  mesmo  modo.  São  poucos  os  christãos ; 
innumeraveis  os  soldados  sarracenos.  Acommettcm  o  campo;  man- 
dam os  portuguezes  alguns  cavalleiros  a  recebe-los.  Tal  era  a  conta 
cm  que  tinham  aquellc  gentio,  que  nem  f;uizeram  sahir  todos  ao 
rebate.  Os  cavalleiros  escolhidos  repellem  os  aggressores,  e  pas- 
sam-nos  á  espada.  A  vista  de  tão  inaudito  e  incrível  espectáculo 
quem  é  que  não  fugiria? 

Diz-nos  por  fim  a  narrativa  daquella,  não  já  extraordinária,  mas 
sim  milagrosa  victoria,  que  ahi  ficou  prisioneiro  um  certo  Omar 
Atagor,  sobrinho  do  rei  Esmar,  e  neto  do  rei  Aly.  Vemos,  pois, 
que  Esmar  era  filho  do  imperador  de  Marrocos,  e  por  consequência 
irmão  de  Tachfin,  vindo  Omar  Atagor  a  ser  ou  filho  ou  sobrinho 
deste  principe.  Similhantes  personagens  deviam  ser  conhecidos  na 
historia  dos  sarracenos,  e  Esmar  um  dos  mais  illustres  caudilhos 
lamtunitas.  Busquem-se,  porém,  estes  nomes  na  historia  dos  árabes, 
que  dclles  não  se  encontrará  o  menor  vestigio.  Pelo  contrario  sa- 
bemos, que  os  chefes  principaes  dos  almoravides  de  Hcspanha, 
depois  da  partida  de  Tachfin  para  Africa,  eram  Aly-ben-Abu-Bekr, 
lio  do  principe  lamtunense,  Abu-Zakaria-lbn-Ganyah,  e  Ozman- 
l)en-Adha,  únicos  de  que  se  acha  feita  menção  nos  historiadores 
da  Hcspanha  árabe  (Condo  P.  3  c.  36). 

Que  firmesa,  pois,  se  pôde  fazer  n'uma  narração,  que  nos  conta 
suecessos  humanamente  impossíveis,  e  que  nelles  faz  figurar  indi- 
viduos,  cuja  existência  é  desconhecida  dos  escriptores,  que  tinham 
obrigação  de  conservar  a  memoria  delles,  se  realmente  houvessem 
existido? 

Restam-nos,  pois,  os  cinco  monumentps  que  acima  transcreve- 
mos, como  únicas  provas  do  facto.  O  Chronicon  Laraecense  e  a 
inquirição  de  Braga  apenas  nos  asseguram,  que  elle  não  é  uma 
ficção.  O  Chronicon  Conimbricense  chama  á  batalha  de  Ouriq-ue 
lis  magna,  e  a  Chronica  dos  Godos,  nos  exemplares  de  Alcobaça  e 
Santa  Cruz  diz,  que  o  exercito  sarraceno  era  propè  innumerabile. 
Esta  gradação  parece-nos  indicar  a  ordem  em  que  as.  três  memorias 
foram  escriptas  :  1.°  a  Lameccnse  :  2.*  a  Conimbricense  :  3.^  a  dos 
Godos.  As  palavras  lis  magna  do  livro  da  Noa  terão  tanto  valor 
neste  caso,  como  applicadas  a  não  sabemos  que  recontro  obscuro 
de  Cereigio,  mencionado  também  neste  livro  (Chronicon  III  ad  aer. 
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1163)  com  a  qualificação  de  lis  magna.  Quanto  ás  expressões  in- 
numerábile  propè  excrcitu  da  Chronica  dos  Godos,  ainda  as  achamos 
pouco  exaggeradas  á  vista  dos  encarecimentos  que,  por  via  de 
regra,  se  lêem  nas  chronicas  daquelle  tempo,  tanto  árabes  como 
christans,  em  que  os  inimigos  sempre  são  em  numero  infinito  ou 
innumeraveis,  phrases  de  que  esta  mesma  nos  dá  um  exemplo  di- 
zendo, que  as  tropas  com  que  Aly  cercou  Coimbra  em  1117  eram 
innumeraveis  como  as  aréas  do  mar,  e  que  só  Deus  podia  saber  o 
numero  delias.  Isto  que  dizemos  da  phrase  da  Chronica  dos  Godos 
é  applicavel  inteiramente  á  Vida  de  S.  Theotonio. 

Advirta-se  era  ultimo  logar,  que  em  nenhum  historiador  por 
nós  conhecido,  quer  árabe,  quer  christão,  daquelle  tempo  ou  dos 
immediatamente  próximos,  se  acha  mencionado  o  successo  de  Ou- 
rique, sem  exceptuar  o  próprio  Rodrigo  de  Toledo,  que,  na  sua  his- 
toria das  cousas  de  Hespanha,  dedicou  um  capitulo  especial  (L.  7 
c.  6)  á5  batalhas  insignes  do  rei  de  Portugal,  Affonso.  É  um  argu- 
mento negativo,  que  nada  prova  contra  a  realidade  do  aconteci- 
mento attestado  por  escriptores  nacionaes  e  coevos ;  mas  que  nos 
parece  mostrar  quanto  ainda  na  primeira  metade  do  século  XIII 
clle  estava  longe  de  fazer  o  ruído  e  ter  a  importância,  que  em 
eras  posteriores  se  lhe  attribuiu. 

Discutir  todas  as  fabulas,  que  se  prendem  á  jornada  de  Ourique, 
fora  processo  infinito.  A  da  apparição  de  Christo  ao  principe  antes 
da  batalha  estriba-se  em  um  documento,  tão  mal  forjado,  que  o 
menos  instruido  alumno  de  diplomática  o  rejeitará  como  falso  ao 
primeiro  aspecto  (o  que  facilmente  poderá  qualquer  verificar  no 
Archivo  Nacional,  onde  hoje  se  acha).  Parece,  na  verdade,  impos- 
sivel  que  tão  grosseira  falsidade  servisse  de  assumpto  a  discussões 
graves.  Quem,  todavia,  desejar  conhecer  a  impostura  desse  docu- 
mento famoso,  consulte  a  Memoria  de  Fr.  Joaquim  de  Santo  Agos- 
tinho (Mem.  de  Litter.  da  Acad.  T.  5  p.  335),  as  Dissertações 
Chronologicas  (T.  1  Dissert.  2  p.  60  esegg.,eT.  3  P.  1  n.M87), 
e  as  Memorias  da  Academia  (T.  12  P.  1  p.  75  e  scgg.)  O  ainda 
mais  celebre  auto  das  cortes  de  Lamego,  único,  pela  sua  forma  c 
circumslancias,  no  meio  de  tantas  actas,  que  nos  restam  de  con- 
cilios  c  cortes  de  Ilcspanha  e  Portugal  desde  o  tempo  dos  godos 
até  o  fim  do  scculo  XV,  lambem  se  refere  á  batalha  de  Ourique, 
como  o  fundamento  da  acclamacão  de  Aííonso  I  naquellas  cortes. 
Faremos  a  devida  justiça  a  esta  invenção  de  algum  dos  falsarios 
do  scculo  XVI  quando  tractarmos  da  historia  das  instituições  c  le- 
gislação do  berço  da  nionarchia.  Diremos,  porém,  de  passagem 
que,  para  conhecer  que  as  actas  d.is  cortes  de  Lamego  seriam 
abaixo  da  critica,  se  não  fosse  o  haverem  sido  consideradas  desde 
o  século  XV'II  como  as  leis  fundanientaes  do  nosso  paiz,  bastará 
attender  ao  seu  preambulo,  no  qual  já  figura  um  procurator  regis 
«a  cpocha  em  que  procurator  significava  sempre  administrador,  ca- 
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beça,  principal  de  uma  terra  ou  de  uma  corporação,  c  onde  os 
imaginários  reprcsenlantes  dos  municípios,  que  alli  se  fazem  fi- 
gurar, se  dizem  procurantcs  honam  prolcm  per  suas  civiíatcs,  no 
que  o  falsario  passou  alem  da  meta,  carregando  ignoranlemenlc  a 
mão  na  barbaridade  do  latim.  Prol  (proveito)  era  palavra  anti- 
quada já  no  Hm  do  século  XVI,  e  por  isso  querendo  o  impostor 
traduzir  em  latim  bárbaro,  que  elles  éramos  que  procuravam  o  bom 
proveito  dos  concelhos,  faz  dizer  ao  redactor  das  actas,  que  elles 
procuravam  ter  boa  descendência  ou  filhos  nas  suas  cidades.  É  pelo 
menos  como  entenderia  aquella  phrase  um  homem  do  século  XI 
ou  XII,  tempo  cm  que  prolis  tinha  a  restricta  significação  de  filho 
ou  descendente,  c  em  que  até  commummente  as  personagens  que 
intervém  nas  escripturas  se  dizem,  por  exemplo,  Sancius  prolis  lio- 
ãerici,  Âlfonsus prolis  Oveci,  cm  logar  de  filho  de  Rodrigo,  ou  filho 
de  Oveco.  Apontamos  estas  duas  pequenas  circumstancias  para  dar 
uma  idéa  do  mesquinho  talento  dos  falsarios,  que  tanto  enredaram, 
com  os  embustes  de  diplomas  grosseiramente  forjados,  a  historia 
dos  primeiros  tempos  da  monarchia. 

XVII. 

DESTRUIÇÃO    DE    LEIRIA    E    TRANCOSO    pag.    331    C    335. 

Attribuindo  ao  anno  de  1140  vários  successos,  que  o  commum 
dos  historiadores,  ainda  aquelles  que  mais  attentos  se  mostram  ás 
investigações  chronologicas,  suppõem  anteriores,  aproveitaremos 
aqui  as  passagens  das  chronicas,  em  que  nos  fundámos  para  al- 
terar essa  chronologia,  e  citaremos  os  documentos  que,  revalidando 
a  authoridade  das  chronicas,  nos  levam  a  aparlarmo-nos  da  ordem 
dos  successos,  estabelecida  pelos  historiadores  que  nos  precederam, 
entre  os  quaes  se  contam  o  portuguez  Brandão  e  o  castelhano  Risco. 
É  mais  curto  e  mais  claro  provar  a  nossa  opinião,  que  refutar  em 
especial  a  de  cada  um  dellcs. 

Seja  a  1.^  passagem  a  da  historia  latina  de  AífonsoVII,  ou  a 
chronica  toledana.  A  1.^  destruição  de  Leiria,  que  especificada- 
mente narra  a  historia  do  imperador,  já  vimos  na  nota  XV,  que 
foi  em  1137,  quando,  pelo  testemunho  da  Composlellana  e  pelo 
tractado  de  Tuy  deste  anno  sabemos,  que  se  fez  a  paz  entre  o  im- 
perador e  o  infante  depois  da  invasão  na  Galliza,  feita  por  insti- 
gações de  Gomes  Nunes  e  de  Rodrigo  Velloso. 

n  Eodem  tempore  venerunt  moabiles  et  agareni  super  praedictuni 

castellum  Erene,  ceperunt  que  illud Dum .  .  .  ista  gcrc- 

rentur  imperator  faciehat  bellum  in  terra  regis  Garsiae,  cepit  que  .  .  . 

comitem  Latronem  Nafarrum Comes  vero  Latron  Nafarrus, 

dato  imperatore  juramento,  servivit  ei  mullis  annis  ....  poslquam 
pax  fada  est  inter  imperatorem  et  comitem  Latronem  Nafarrum 
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fuit  bellum  per  aliquot  annos  inter  regem  Garciam  et  ímperato- 
rem  ....  Ceterum  in  Porlugali  Ferdinandus  Joannis  ....  quotidie 
agebat  bellum  contra  regem  ....  Ferdinandus  praedictus  cepit 
aliquos  ex  principibus  regis,  et  expoliatos  magnis  diviliis  dimisit. 
Et  factum  est  postquam  haec  gesta  sunt,  imperator  abiit  in  Porlu- 
gale.»  Seguc-se  a  relação  dos  acontecimentos  de  Valdevez  succe- 
didos  em  1140,  segundo  a  Chronica  dos  Godos. 

Vemos,  pois,  que  os  recontros  de  Fernando  Joanne  com  o  in- 
fante não  podiam  verificar-se  senão  nos  fins  de  1139  ou  principios 
de  1140  ;  porque  das  palavras  postquam  haec  gesta  sunt  se  vê,  que 
á  vinda  do  imperador  precederam  immediatamente  esses  recontros, 
tendo  o  chronista  narrado  antes,  que  a  outra  guerra  entre  Affonso  VII 
e  Garcia  (posterior  a  1137),  durara  por  alguns  annos.  Além  d'isso 
não  se  podendo  attribuir  estes  successos  aos  primeiros  sete  mezes 
de  1139,  em  que  AÍTonso  Henriques  preparava  e  emprehendia  a 
jornada  do  Alemtejo,  seria  necessário  atraza-los  a  1138,  em  que 
nem  nos  monumentos  de  Hespanha,  nem  nos  de  Poríugal  se  acha 
o  menor  vestígio  de  commeltimenlos  na  fronteira  de  Galliza,  antes 
vemos  Fernando  Peres,  quer  seja  o  de  Trava,  quer  o  irmão  do  impe- 
rador, figurando  na  corte  de  Aífonso  Henriques,  c  acompanhando-o 
talvez  ainda  á  batalha  de  Ourique  (Doe.  do  Arch.  Nac.  Chancell. 
de  Aífonso  IV  Liv.  2  f.  2  e  M.  12  de  For.  Ant.  n.°  3  f.  62  v.) 
Como  já  notámos,  a  noticia  que  teve  Esmar  de  que  o  infante  es- 
tava occupado  na  Galliza  (in  partibus  Galleciae  circa  Tudem)  em 
negócios  de  que  se  não  podia  desembaraçar ,  e  o  restituir  Affonso 
Henriques  ao  primo,  nas  tréguas  de  Valdevez,  os  castellos  que  lhe 
tinha  tomado  (Chron.  Adef.  1  —  34),  são  dous  factos  que  recipro- 
camente se  illustram.  A  noticia  recebida  pelo  chefe  sarraceno  era 
relativa,  sem  questão,  a  successos  posteriores  á  jornada  de  Ourique, 
c  portanto  a  guerra  do  príncipe  dos  portuguczes  com  o  príncipe 
de  Limia,  sendo  uma  só,  devia  necessariamente  ser  essa  invasão 
e  tomada  de  castellos  na  Galliza.  As  palavras  quotidie  agebat  bellum 
da  passagem,  que  acima  transcrevemos,  mostra-nos  que  durou  por 
algum  tempo  a  guerra  antes  da  vinda  de  Affonso  VII. 

Pelo  que  respeita  á  destruirão  de  Trancoso  pelos  sarracenos, 
não  podemos  entender  como  Brandão  a  altribuiu  ao  anno  de  1131. 
Pelo  relatório  da  fundação  de  Tarouca,  que  nos  transmittiu  o 
successo,  se  vè  claramente,  que  elle  se  deve  lançar  em  1140,  e 
nesse  caso  vem  a  prcnder-se  com  a  entrada  em  que,  pela  segunda 
vez,  Leiria  foi  destruída,  conforme  refere  a  Chronica  dos  Godos. 
IVaquelle  relatório  temos  guia  segura  para  a  chronologia,  e  é  a  carta 
de  couto  de  Tarouca,  Iranscripla  ahi  com  a  data  de  junho  de  ÍWO, 
data  exacta  segundo  verificaram  Viterbo  c  Ribeiro  (Elucid.  T.  1 
p.  32Í-.  —  Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  p.  119).  Ora,  o  relatório 
diz-nos,  que  voltando  Aflbnso  Henriques  de  desbaratar  os  sarra- 
cenos, que  haviam  assolado  o  districto  de  Trancoso,  viera  lançar 
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a  primeira  pedra  do  mosteiro  na  presença  das  tropas,  c  dera  então 
a  caria  de  coulo.  Logo  este  siiccesso  coincide  exaclamonle  com  a 
destruição  de  Leiria.  Veja-sc  o  dicto  relatório  no  Appcndicc  10  da 
3."  l*artc  da  Monarchia  Lusitana. 

XVIII. 

AFFONSO  r   TOMA    O  TITULO    DE    RKI,    ]}ã^.    338. 

Cingindo-nos  aos  documentos  vemo-nos  constrangidos  a  collocar 
no  anno  de  lliO  o  facto  gravissimo  de  tomar  AíTunso  Llenriques  o 
titulo  de  rei.  A  opinião  até  liojc  recebida,  de  que  elle  fora  accla- 
mado  em  Ourique,  encerra  graves  diíliculdades,  sendo  a  primeira, 
que  não  haveria  meio  algum  serio  de  o  provar  a  quem  o  negasse. 
Nenhum  diploma  conhecido  deste  principe  existe  desde  principios 
de  julho  de  1139  até  junho  de  1140  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1 
p.  1 19  n."361),  tempo  em  que  deviam  tcr-se  verificado  os  successos 
de  Valdevez  ;  porque  já  a  20  de  junho  estava  AíTonso  Vil  em  Za- 
mora (Doe.  da  Esp.  Sagr.  T.  22  p.  205).  Dos  particulares  existe 
apenas  uma  escriptura  do  1."  de  outubro  de  1139,  em  que  c  de- 
nominado infajite  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n.''358).  Isto  quanto 
aos  documentos  :  quanto,  porém,  ás  memorias  históricas,  nenhuma 
das  inquestionavelmente  coevas  encerra  a  menor  allusão  por  onde 
se  possa  concluir,  que  AíTonso  Henriques  fosse  acclamado  rei  em 
Ourique.  O  monumento  mais  antigo,  em  que  temos  achado  menção 
dessa  particularidade,  é  um  extenso  rolo  de  pergaminho  do  car- 
tório de  Palmella,  contendo  os  artigos  apresentados  ao  papa  pela 
ordem  de  Sanctiago  em  Portugal,  para  se  desmembrar  da  de  Cas- 
tella  (transcriptos  no  Livro  dos  Copos  f.  53,  alias  80) ;  artigos  offe- 
recidos  no  tempo  do  mestre  Pêro  Escacho  (1310  a  1330).  Ahi  se 
diz,  que  ...  «D.  Alfonsus  1."»  rex  Portugaliae  .  .  .  in  manu  potenti 
conterendo  sarracenorum  barbaricam  feritatem  in  campo  de  ourique 
a  suis  nobilibus  et  aliis  communitatibus  in  regem  assumptus  est.» 
Este  documento  posterior  quasi  duzentos  annos  ao  successo,  se  não 
serve  para  a  historia,  serve  para  os  amigos  de  tradições.  Offerece- 
mos-lh'o.  É  em  especial  digno  de  notar-se,  que  essa  circumstancia 
se  omitta  na  Chronica  dos  Godos  enfeitada  (exemplar  de  Resende), 
o  que,  sendo  assaz  adverso  á  verdade  da  tradição,  persuade,  que  as 
addições  feitas  nesta  copia  da  chronica  são  anteriores  ao  século  XIV, 
alias  não  escaparia  alli  a  anecdota  da  acclamação,  que,  pelo  do- 
cumento de  Palmella,  vimos  que  já  vogava  no  meado  deste  século. 

A  taes  considerações  accrescem  as  probabilidades  históricas. 
Se  a  batalha  de  Ourique  não  teve  nem  as  dimensões,  nem  a  im- 
portância que  se  lhe  attribuiram,  desapparece  todo  o  motivo  ra- 
cionavel  de  acclamação,  quer  antes,  quer  depois  do  recontro.  Além 
d'isso,  os  sarracenos  podiam  disputar  a  AíTonso  Henriques  o  do~ 
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minio  de  um  ou  de  outro  castello,  de  um  ou  de  oulro  território, 
mas  o  titulo  de  rei,  de  príncipe,  ou  de  infante,  de  certo  não,  e 
por  isso  o  resultado  do  combate  nada  tinha  que  ver  com  a  questão 
politica  da  independência.  Pelo  contrario,  em  Valdevez  o  imperador 
achava-se  a  braços  com  o  infante,  e  a  causa  da  guerra  era  talvez 
unicamente  essa.  As  vantagens  obtidas  pelo  principe  portuguez  oífe- 
reciam-lhe  ensejo  accommodado  para  lançar  fora  a  mascara,  e  que- 
brar os  derradeiros  e  ténues  laços,  que  o  ligavam  á  coroa  leoneza. 
Recordemo-nos  de  que  em  1137,  usando  já  Affonso  Henriques  na 
maior  parte  de  seus  diplomas  do  titulo  de  principe,  ao  celebrar  o 
tractado  de  Tuy  em  julho  desse  anno,  o  abdica  para  se  intitular 
infante  (convenientia  quam  facit  infans  portugalensis  cum  A.  Is- 
panie  imperatore) ;  e  de  que  expedindo  nesse  mesmo  mez,  prova- 
velmente ainda  em  Tuy,  o  foral  de  Penella  (Dissert.  Chronol.  T.  3 
P.  1  p.  113  n.°342),  se  limita  igualmente  ao  primeiro  titulo  que 
adoptara.  Não  nos  indica  isto,  que  Aífonso  VII,  quando  era  o  mais 
forte,  não  consentia  a  seu  primo  a  denominação  de  principe  dos 
portuguezes,  que,  por  isso  mesmo  que  era  demasiado  vaga,  favorecia 
as  suas  prelenções?  Parece-nos  que  diííicilmente  se  achará  outra 
explicação  áquelles  documentos.  Depois  da  jornada  de  Valdevez, 
tomar  Affonso  Henriques  o  titulo  de  rei  era  uma  verdadeira  re- 
acção;  era  annullar  ao  mesmo  tempo  a  letra  e  o  espirito  do  tra- 
ctado de  1137.  Foi  isto  por  certo  o  que  clle  fez,  se  a  harmonia 
dos  documentos,  das  memorias  coevas,  e  de  grandes  probabilidades 
históricas,  tem  alguma  força  contra  tradições  assaz  modernas  em 
relação  aos  tempos  a  que  se  referem.  Um  diploma  original  dos  úl- 
timos cinco  mezes  de  1139,  em  que  Affonso  Henriques  se  deno- 
minasse rei,  destruiria  a  nossa  opinião.  As  diligencias  que  temos 
feito  para  o  encontrar  foram  baldadas;  outros  serão,  porventura, 
mais  felizes. 

Não  nos  esquece  o  haver  o  A.  das  Dissertações  dado  por  sus- 
peito o  2.°  dos  dous  documentos,  que  acima  citámos.  Fez  mais  : 
deu  como  taes  todos  áquelles  em  que  Affonso  Henriques  se  deno- 
mina infante  depois  de  novembro  de  113G.  N'um  dos  seus  pri- 
meiros trabalhos  de  critica  histórica  tinha  clle  estabelecido  em 
regra  geral,  que  o  filho  do  conde  Henrique  se  intitulara  infante 
de  1128  a  1136;  deste  anno  ate  o  de  1139  (batalha  de  Ourique) 
principe;  desde  esta  epocha  em  diante,  rei.  Posto  similhantc  prin- 
cipio á  vista  de  um  certo  numero  de  documentos,  clle  lançou  na 
conta  de  suspeitos  os  que  fugiam  a  esta  classificação,  e  que  não 
tinham  outro  motivo  de  suspeita  mais,  que  o  modificarem  a  regra. 
Sem  que  por  isso  desconsideremos  as  opiniões  do  nosso  mais  il- 
luslre  critico,  seja-nos  licito  dizer  que  esta  não  nos  parece  admis- 
sivel.  Ribeiro  foi  como  o  chefe  c  guia  da  eschola  diplomática  ;  c 
convencido  por  diuturna  experiência,  de  que  nos  nossos  archivos 
não  faltam  documentos  forjados,  moslrou-sc  por  vezes  severo  de 
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mais,  rejeitando  como  fabulosos  muitos,  que  nada  tinham  contra 
si  senão  o  oppórcm-sc  a  opiniões  históricas  geralmente  recebidas. 
Aquellc  sábio  era  essencialmente  o  homem  da  reacção  contra  os 
crendeiros  e  falsarios,  o  como  todos  os  homens  de  reacção  exag- 
gerou  um  tanto  a  critica.  Não  c  evidente  que  achando  alguns, 
bem  que  raros,  diplomas  anteriores  a  113G,  cjn  que  AÍTonso  Hen- 
riques se  intitula  príncipe,  c  bastantes  posteriores  a  essa  epocha, 
em  que  se  denomina  infante,  sem  que,  contra  a  genuinidade  delles 
lhe  occorressc  outra  duvida,  resultava  d'ahi,  não  o  da-los  por  sus- 
peitos, mas  o  alterar  a  regra,  c  reconhecer,  que  o  uso  destas  di- 
versas designações  era  modificado  pelas  circumstancias?  O  que  já 
acima  advertimos  mostra  bem  porque  no  foral  de  Penella  AÍTonso 
Henriques  se  intitula  infante  ;  assim  para  os  outros  dar-se-íam  mo- 
tivos análogos.  Nesta  matéria  mesma  Ribeiro  reconheceu  a  possi- 
bilidade das  variações,  acceitando  como  genuinos  documentos  par- 
ticulares posteriores  a  1131,  era  que  é  intitulado  infante  c  prín- 
cipe, quando  não  só  por  outros  documentos,  mas  pelo  testemunho 
das  historias  coevas  sabemos,  que  desde  esse  anno  o  povo  lhe  cha- 
mava geralmente  rei.  Ainda  depois  de  1140  nos  apparecem  di- 
plomas, em  que  o  novo  monarcha  se  diz  Affonso  rei,  príncipe  dos 
portuguezes  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n.°'  368,  371,  408),  como 
se  os  notários,  que  os  redigiram,  hesitassem  sobre  o  verdadeiro 
titulo  do  imperante. 

A  opinião  que  seguimos  no  texto,  de  que  a  designação  de  prin- 
cipe  dos  portuguezes  não  podia  ser  tomada  pelo  filho  do  conde  Hen- 
rique, senão  como  um  meio  de  transição  entre  a  qualidade  de  in- 
fante, isto  é,  de  filho  da  rainha  D.  Thcresa,  e  a  dignidade  real, 
estribamo-la  no  sentido  vago,  que  se  ligava  ao  vocábulo,  De  feito 
achamos  este  applicado  por  aquelles  tempos  como  um  termo  ge- 
nérico aos  indivíduos,  que  exerciam  algum  poder  publico,  bas- 
tando para  o  tomarem,  que  fossem  simples  governadores  de  dis- 
tricto.  Assim  vimos,  que  Fernando  Joanne  era  princeps  Limiae,  e 
que  principes  eram  os  barões  de  Portugal  e  os  de  Navarra  (Chron. 
Adef.  Imperat.  1,  34  e  36).  Gonçalo  Gonçalves  era  principe  (al- 
caide) do  castello  de  Soure  pelos  annos  de  1112  (Liv.  Preto  f.  116  v.) 
e  finalmente,  para  não  citar  uma  infinidade  de  documentos,  tanto 
Affonso  VI  de  Leão,  como  seu  genro  o  conde  Henrique,  foram  cha- 
mados ao  mesmo  tempo  principes  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1 
n.°^  122,  125,  130,  133,  143,  etc.)  De  passagem  observaremos 
aqui,  que  o  infante  se  denominava  de  preferencia  7)rwci;)(?  dos  por- 
tuguezes, em  vez  de  principe  de  Portugal,  preferencia  que  continua 
a  subsistir  depois  de  intitular  rei,  sendo  o  costume  geral  cm  Hes- 
panha  de  se  chamarem  os  principes  (governadores)  ou  reis,  prin- 
cipes ou  reis  de  tal  terra,  districto  ou  reino.  Não  offorece  este 
facto  uma  coincidência  singular  com  a  mudança  feita  ha  poucos 
annos  no  titulo  real  da  nova  dynastia  de  França?  Seria  já  no  se- 
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culo  XII  como  no  XIX  a  qualificação  de  rei  dos  súbditos,  em  vez 
da  de  rei  da  terra,  uma  condição  de  popularidade? 

Depois  d'escripta  csla  nota,  recebemos  a  copia  do  primeiro  do- 
cumento do  Liber  Fidci,  em  que  Affonso  Henriques  se  intitula  rei. 
É  a  Doação  da  ermida  de  Santa  Marinha  de  Panoias  ao  presbytero 
IVuno  Gonçalves  (Lib.  Fid.  f.  139  v.)  Este  documento  lança  nova 
luz  sobre  a  matéria.  O  seu  preambulo  concorda  com  o  dos  três 
documentos  de  que  Ribeiro  duvidou  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1 
n.°^  368,  371,  408),  pela  accumulação  dos  titulos  de  rei  e  prin- 
cipe :  «Ego  egregius  rex  alfonsus  gloriosissime  yspanie  imperatoris 
nepos  et  consulis  domni  henrici  et  tarasie  regine  filius,  dei  vero 
providentia  totius  portugalensis  provincic  princeps  :  »  E  sendo  da- 
tado IVidus  aprilis  era  MCLXXVIII,  acha-se  entre  os  confirmantes 
o  irmão  do  imperador  AíTonso  YII,  Fernando  Furtado,  o  qual  vinha 
no  exercito  de  Leão,  e  foi  um  dos  prisioneiros  em  Valdevez.  Por- 
tanto, o  filho  bastardo  de  D.  Urraca  só  poderia  confirmar  aquelle  di- 
ploma depois  do  recontro,  ou  quando  se  achava  captivo  no  campo  de 
AíTonso  Henriques,  ou  depois  de  congraçados  os  dous  primos,  o 
que  é  mais  provável.  Deste  modo  o  successo  de  Valdevez  começa 
a  aproximar-se  de  uma  data  precisa,  pois  ficámos  sabendo,  que 
precedeu  a  10  de  abril  de  1140. 

Na  nota  (1)  a  pag.  330,  alludimos  ao  documento  de  30  de  março 
de  1140  (Arch.  Nacion.  Gav.  6  M.  un.  n."  29),  em  que  Affonso  I 
se  intitula  rei,  dando-o  por  suspeito.  Guiou-nos  naqucllc  logar  um 
curto  apontamento  que  delle  extrahíramos.  Examinando-o  de  novo 
no  Archivo  Nacional,  vimos  effectivamente  que  lhe  erraram  a  data 
ao  transcreve-lo  na  confirmação  de  Affonso  H  ;  porque  nelle  figura 
já  a  rainha  D.  Mafalda  casada  em  1146. 

XIX. 

SUJEIÇÃO  AO  PAPA,  pag.  341, 

Apczar  de  tantos  cscriptos  que  possuimos  sobre  a  difllcultosa 
chronologia  da  nossa  historia,  o  leitor  tem  visto  quantas  vezes  ainda 
as  opiniões  mais  acreditadas  se  affastam  da  verdade,  ate  nas  datas 
dos  succcssos.  O  complicado  negocio  da  confirmação  do  titulo  de 
rei  e  da  sujeição  immcdiata  á  sé  apostólica,  offerecida  por  AfConso 
Henriques  para  firmar  a  separação  de  Portugal,  é  um  dos  factos 
mais  obscuros  e  disputados  na  historia  daquellc  reinado;  c  uma 
das  causas  principaes  da  obscuridade  e  das  disputas  são  os  erros 
de  datas.  Na  carta  de  Lúcio  II,  ])ublicada  por  Daluzio  (Miscell. 
T.  2  p.  221)  do  archivo  da  igreja  Uutheneuse  (e  não  Auscitana, 
como  aponta  J.  P.  Ribeiro),  e  por  Viterbo  (Elucidário  T.  1  p.  378) 
do  archivo  de  Braga,  diz  o  papa  que  AtTonso  I  fizera  homenagem 
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ao  seu  predecessor  Innoccncio  II  nas  mãos  de  Guião,  cardeal  diácono 
então  legado  naqucllas  partes  (em  Ilcspanha).  Sc  a  carta  de  Lúcio  II 
é  verdadeira  (e  logo  veremos  que  não  ha  motivo  sudicicnle  para 
a  suppór  falsa),  devemos  procurar  uma  cpociía  cm  que  se  rcalisc 
a  circumslancia  de  se  achar  Guido  na  Peninsula,  como  legado  de 
Innoccncio  II,  c  de  ser  ao  mesmo  tempo  conjunctura  própria  para 
Aflbnso  Henriques  dar  esse  passo.  Vejamos  primeiro  quaes  foram 
as  legacias  do  cardeal  de  Viço,  Guido,  na  Ilcspanha. 

Sem  discutir  se  o  subdiacono  Guido,  legado  cm  Ilcspanha  em 
1131,  era  o  mesmo  Guido  de  Viço,  c  certo  que  este,  já  cardeal 
diácono,  se  achava  aqui  legado  cm  1134  (Ilist.  Compost.  Liv.  3 
c.  39  e  43),  que  estava  em  Roma  no  anno  seguinte  (ibid.  c.  45} 
e  que  voltou  á  Peninsula  em  1136.  Celebrado  em  outubro  desse 
anno  o  concilio  de  Ikirgos,  de  novo  regressou  a  Roma,  d'onde  na 
primavera  de  1137  escrevia  ao  arcebispo  Gelmires  (ibid.  c.  49  e 
50),  e  onde  subscrevia  nesse  anno  em  abril  as  letras  apostólicas 
(Ciaconius,  Vitae  Pontif.  T.  1  p.  987).  Desde  então  o  único  legado, 
que  encontrámos  na  Peninsula  até  1143,  ó  um  outro  Guido,  não 
cardeal,  mas  bispo  lascurrensc  (Hist.  Compost.  Liv.  3  c.  57  e 
Livro  Preto  f.  235),  vindo  extraordinariamente  em  1138  a  convocar 
os  bispos  hespanhoes  para  o  concilio  II  lateranense,  celebrado  na 
quaresma  de  1139  (Mansi  T.  21  p.  536).  Por  todo  este  periodo 
de  1137  até  1143,  não  só  faltam  absolutamente  noticias  do  car- 
deal Viço  em  Ilcspanha ;  mas  achamo-lo  subscrevendo  cm  Roma 
as  bulias  pontifícias  nos  annos  de  1138,  40,  41  e  42  (Ciaconius 
ubi  supra). 

Yepes  (Coron.  de  S.  Ben.Vol.  7  App.  escrit.  9)  publicou  um 
privilegio  dado  ao  mosteiro  de  Valparayso  por  AíTonso  VII,  em  cujo 
fecho  se  diz:  v  Facta  carta  donalionis  Zamore  IV  non.  octob.  tem- 
pore  quo  Guido  romanoe  ccclesioe  cardinalis  concilium  in  Vallcoleti 
celcbravit,  et  ad  colloquium  rcgis  Portugallice  cum  imperatore  venit. 
Era  1175.»  Deste  documento  deduziram  Aguirre,  Pagi,  Mansi,  e 
os  outros  collectores  de  monumentos  ecclesiasticos  a  existência  de 
um  concilio  de  Valladolid  de  1137,  cujas  actas  se  não  podem  en- 
contrar. E  como  se  encontrariam,  se  tal  concilio  nesse  anno  é  evi- 
dentemente um  sonho?  A  data  attribuida  por  Yepes  ao  privilegio 
de  Valparayso  está  errada.  D.  Thomaz  da  Incarnação  attribuiu 
aquelle  concilio  ao  anno  de  1140  (Hist.  Eccl,  Lusit.  T.  3  p.  69) 
sem  nos  dizer  por  que.  J.  P.  Ribeiro  inclina-se  a  esta  data  (Dis- 
sert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n.°  344,  nota),  por  se  dar  nelle  o  nome 
de  rei  a  Affonso  Henriques.  Com  eCfeito  como  poderia  AíTonso  VII 
chamar  rei  a  seu  primo  em  1137,  quando  ainda  este  se  não  arro- 
gava tal  titulo?  Mas  não  é  só  isto:  o  privilegio  de  Valparayso  é 
datado  de  4  de  outubro,  e  a  10  deste  mez  de  1 137  estava  AíTonso  VII 
a  cem  léguas  de  Samora  nas  margens  do  Ebro  (Docum.  era  Col- 
menares,  Hist.  de  Segóvia  p.  122).  Accresce  que  nesse  privilegio 
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se  encontra  entre  os  confirmantes  Petrus  compostellanos  arcldcpis" 
copus,  e  Diogo  Gelmircs  viveu  até  1139  (Esp.  Sagr.  T.  19  p.  327). 
Vê-se  pois  que  é  indispensável  suppôr  o  concilio  de  Valladolid 
posterior  a  1139.  No  anno,  porém,  de  1140,  Guido,  que  o  pre- 
sidiu, estava  em  Roma,  como  vimos,  e  não  achamos  memoria  da- 
quelle  legado,  nos  documentos  de  Hcspanha,  neste  anno,  nem  nos 
dous  seguintes.  Assim,  como  D.  Thomaz  da  Incarnação  nâo  nos 
diz  porque  attribuiu  a  1140  o  concilio  de  Valladolid,  de  que  nin- 
guém faz  menção  nesta  epocha,  para  rejeitar  a  sua  opinião  basta 
o  infundado  delia. 

No  Livro  Preto  da  sé  de  Coimbra  acham-se  lançadas  as  actas 
de  um  concilio  de  Valladolid,  celebrado  anno  áb  incarnatione  do- 
minica  MCXLIV  pontificatus  D.  Pape  Innocentii  secundi  XIV  indi- 
ctione .  .  .  .  (6.')  presente  D.  Ouidone  saneie  romane  ecclesie  cardi- 
nali  diácono,  apostolice  sedis  legato.  São  estas  sem  duvida  as  celebres 
actas  que  ninguém  pôde  encontrar ;  porque,  collocado  o  concilio  em 
1137,  era,  como  affirmámos,  um  sonho.  A  sua  verdadeira  data  do 
anno  vem,  porLinto,  a  ser  a  de  1143  em  outubro,  admittindo  que 
esteja  certa  a  do  mcz  na  escriptura  de  Valparayso.  Dizemos  1143 
e  não  1144,  como  á  primeira  vista  parece  no  documento  do  Livro 
Preto,  porque  as  variações  com  que  se  calculava  o  anno  da  incar- 
nação (veja-se  Dissert.  Chronol.  T.  2  p.  10  e  segg.),  consentem 
que  se  entenda  tanto  de  um  como  d'outro  anno.  O  dizer-se,  porém, 
que  é  o  XIV  de  Innocencio  II  (corria  de  15  de  fevereiro  de  1143 
a  15  do  mesmo  mcz  de  1144),  suppondo  celebrado  o  concilio  em 
outubro,  mostra  que  foi  no  anno  de  43. 

Innocencio  II  falleceu  a  24  de  septembro  de  1143.  Celebrado 
o  concilio  nos  primeiros  4  dias  de  outubro,  durante  este  a  sua 
morte  era  ainda  necessariamente  ignorada  em  Hcspanha,  e  Guido 
cria  presidir  como  legado  de  Innocencio,  quando  na  verdade  já  o 
era  de  Celestino  II,  eleito  a  26  de  septembro.  Note-se  esta  cir- 
cumstancia,  que  adiante  nos  ha-de  servir. 

D'aqui  se  concluo,  que  o  encontro  do  imperador  com  Affonso  I 
cm  Samora  não  foi  nem  em  1137,  nem  em  1140;  mas  em  1143. 
Não  lemos  testemunho  preciso  sobre  os  resultados  dessa  confe- 
rencia, em  que  inlerveiu  o  legado  ;  mas  o  documento  de  Valparayso 
c  o  citado  por  Flores  (T.  16  p.  206)  authorisam-nos  para  dar  como 
certos  dous  factos :  1."  que  Affonso  VII  reconheceu  o  titulo  de  rei 
tomado  por  seu  primo  :  o  privilegio  publicado  por  Yepes  é  expresso 
nesta  parle.  2."  que  o  rei  de  Portugal  senão  como  monarcha  deste 
paiz,  ao  menos  cm  consequência  do  senhorio  de  Aslorga  (uma  das 
cidades  que  pertenciam  a  seu  pac  pela  cessão  de  D.  Urraca)  con- 
tinuou a  ficar  dependenlc  do  imperador,  como  sevo  da  doação  re- 
ferida pelo  ;iuthor  da  Hcspanha  Sagrada.  O  mais  crivei  é,  que 
Affonso  Henriques,  acceito  por  Affonso  VII  o  seu  titulo  de  rei,  ce- 
desse no  ponto  da  independência  absoluta.  O  exemplo  de  Garcia 
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de  Navarra,  cujos  direitos  eram  mais  antigos  o  legítimos,  e  que, 
por  fim,  conviera  em  se  considerar  como  vassallovlo  príncipe  Iconez, 
devia  induzi-lo  a  sujeilar-sc  a  uma  situação  análoga.  Sem  isso  ó 
incomprehcnsível  como  seu  primo  lhe  concedesse  o  senhorio  de 
Aslorga,  e  porventura  de  outros  legares.  O  rescripto  do  papa  Eu- 
génio III,  citado  no  texto,  confirma-nos  na  nossa  conjectura,  a  qual 
temos  por  mais  que  provável.  Em  Valdevez  só  rigorosamente  se 
haviam  feito  tréguas,  reservando-sc  para  tempo  mais  opporiuno  a 
conclusão  de  uma  paz  definitiva:  «fccerunt,  pacem  inter  impera- 
lorem  et  regem  —  diz  a  chroníca  de  Affonso  YII  —  non  absoluto 
sempiterno,  scd  per  aliqiiot  annis,  et  juraverunt  eara,  ut  iterum, 
dum  pax  esset  firmius  pacificar entur  :  »  e  pouco  depois  accrescenta  : 
«Facta  est  pax  inter  ilios  per  muitos  annos.»  Aqui  temos,  pois, 
duas  convenções  diversas  :  uma  por  alguns  annos  :  outra  posterior 
por  muitos.  Em  1143  tinham  decorrido  alguns  annos,  e  a  própria 
chronica,  apezar  de  não  nos  dizer  a  data  precisa  da  final  concórdia, 
harmonisa  com  os  factos  que  resultam  dos  documentos.  E  por  que 
não  se  fez  logo  em  Valdevez  a  paz  definitiva?  É  evidente,  que 
havia  condições  para  ella  que  era  necessário  discutir  pausadamente, 
e  estas  não  podiam  versar,  quanto  a  nós,  senão  sobre  dous  pontos  : 
o  da  vassallagem  ou  não  vassallagem  da  coroa  de  Portugal  á  de 
Leão,  e  o  das  terras  e  senhorios,  que  deviam  considerar-se  como 
pertencendo  ao  filho  e  herdeiro  de  Henrique  e  Theresa.  Se  vemos 
que  o  imperador  cedeu,  quanto  ao  titulo  de  rei  tomado  pelo  primo, 
e  quanto  a  uma  parte,  ao  menos,  dos  senhorios,  a  que  Affonso  Hen- 
riques tinha  até  certo  ponto  direito,  porque  havemos  de  imaginar, 
que  este  não  cederia  da  sua  parte  n'uma  vassallagem  mais  de  nome, 
que  de  substancia?  Um  pundonor  nacional  pouco  illustrado  poderá 
fazer  inclinar  á  negativa  ;  mas  a  razão  desapaixonada  e  fria  per- 
suade a  conjecturar  o  contrario.  Que  significa  a  homenagem  feita 
immediatamente  pelo  rei  portuguez  ao  papa  nas  mãos  de  Guido? 
É  claro  que  foi  para  quebrar  outra,  que,  embora  fosse  pouco  pe- 
zada,  podia  comprometter  algum  dia  a  independência  real  dos  seus 
estados.  Imaginar  que  Affonso  Henriques  se  fez  súbdito  ou  homem 
do  papa  por  simples  devoção,  é  conhecer  bem  mal  as  cousas  e  as 
personagens  da  idade  média.  Nos  exemplos  que  se  podem  citar  de 
factos  análogos,  não  se  encontrará  um  só  procedido  de  simples  e 
espontânea  vontade.  Esta  deferência  para  com  a  sé  apostólica  nascia 
sempre  de  uma  necessidade  ou  conveniência  politica,  ou  das  pre- 
tenções  dos  próprios  papas,  apresentadas  em  conjuncturas  diííiceis. 
Era  sempre  uma  nova  dynastia  que  tentava  santificar  a  sua  origem 
impura;  ura  feudatario  (nos  paizes  feudaes)  que  sacudia  o  jugo  do 
suzerano,  ura  monarcha  electivo,  cuja  existência  politica  se  acharia, 
sem  a  protecção  de  Roma,  á  mercê  dos  eleitores ;  um  principe,  em- 
fim,  que  procurava  defender-se  com  os  raios  da  igreja  contra  os  seus 
súbditos  sublevados.  E  ainda  que  este  caracter  politicamente  hy- 
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pocrita  daquellas  eras,  só  teve  completo  desenvolvimento  no  tempo 
de  Innocencio  III,  Membremo-nos  de  que  já  no  século  VIII  Pipin, 
pae  de  Kari  o  grande,  buscava  legitimar  a  sua  usurpação  do  throno 
de  Hild-rik,  fazendo  que  o  papa  Zacharias  transferisse  da  raça  dos 
Merwings  para  elle  o  titulo  de  rei. 

Postos  estes  factos  e  estas  datas,  segue-se  examinarmos  o  ca- 
racter dos  documentos  relativos  á  homenagem  feita  á  sé  apostó- 
lica. A  sua  veracidade  impugnada  habilmente  nos  tempos  modernos, 
parece-nos  dever,  apezar  d'isso,  ser  admittida.  Fixada  a  verda- 
deira epocha  dos  successos,  as  diííiculdades  que  se  oppunham  á 
acccitação  dos  documentos,  em  que  se  funda  a  historia  dessa  ho- 
menagem, desapparecem  em  grande  parte.  A  carta  de  Affonso  Hen- 
riques ao  papa,  que  começa  Claves  regni  codorum,  é  o  primeiro 
monumento  dos  que  chegaram  até  nós,  relativos  áquella  homena- 
gem. Esta  carta  foi  publicada  por  Fr.  Bernardo  de  Brito  (Chron. 
de  Cister.  Liv.  3  c.  4),  causa  principal  do  seu  descrédito;  porque 
o  falsario,  similhante  ao  animal  immundo,  poilue  tudo  aquillo  em 
que  toca.  Brandão  acceitou-a  por  genuína,  reproduzindo-a  (Mon. 
Liisit.  Liv.  10  c.  10).  Viterbo  (Elucidário  T.  1  p.  378)  a  publicou 
de  novo,  cxlrahindo-a  do  archivo  da  sé  de  Braga,  e  dando-a  como 
verdadeira.  Ultimamente  J.  P.  Ribeiro  n*uma  Dissertação  desti- 
nada a  pulverisar  a  ridícula  carta  de  feudo  ao  mosteiro  de  Cla- 
raval, incidentemente  combateu  a  genuinidade  desta,  persuadido 
de  que  fora  fabricada  para  cerroborar  aquclla  insigne  impostura, 
devida  á  penna  de  Biito,  de  Lousada,  ou  de  algum  outro  men- 
tiroso da  cschola  dos  dous  falsarios.  Vejamos  os  argumentos  em 
que  se  estriba  a  opinião,  de  que  css'outra  carta  ao  papa  c  igual- 
mente forjada. 

\.°  Diz-se  que  este  diploma  dirigido  a  Innocencio  II,  fora  ex- 
trahido  do  Regesto  de  Lúcio  II.  Não  é  natural  que,  meltendo-se 
de  permeio  entre  Innocencio  e  Lúcio  o  pontificado  de  Celestino  II, 
se  lançasse  no  Regesto  de  Lúcio  uma  carta  dirigida  a  Innocencio. 
2."*  Na  subscripção  do  mesmo  diploma,  segundo  a  copia  de 
Brito,  lia-sc  o  nome  de  Dominicus  como  bispo  do  Porto,  e  sendo 
a  sua  data  de  1142  (dezembro),  naquclla  conjunctura  quem  pre- 
sidia na  diocese  do  Porto  era  Pedro  Rabaldiz,  não  havendo  nunca 
ahi  bispo  chamado  Domingos. 

3."  Sendo  a  carta  datada  dos  idos  de  dezembro,  era  1180 
(anno  1142),  na  edição  de  Baluzio  suppõc-se  dirigida  não  a  Inno- 
cencio, mas  a  Luciô  11,  e  a  resposta  deste  papa  é  datada  das  ca- 
lendas de  maio.  i:  esta  uma  prova  clara  de  fíilsidade.  Lúcio  só  foi 
papa  de  12  de  março  de  114Í-  até  25  de  fevereiro  de  1145.  Não 
se  lhe  podia,  pois,  escrever  uma  carta  cm  dezembro  de  42,  e  sup- 
pondo  que  se  lhe  dirigisse  em  dezembro  de  1144,  não  podia  cllo 
responder  em  maio  de  45,  em  que  já  era  fallecido. 

4."     A  copia  de  Braga  publicada  por  Viterbo,  apparccc  com  a 
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data  de  1181  (anno  1143),  c  confirmada  por  1).  João,  bispo  de 
Coimbra.  Neslc  anno  ainda  Lúcio  II  não  era  papa,  nem  D.  João 
bispo  de  Coimbra,  porque  vivia  D.  Bernardo. 

Á  vista  destas  contradições  dcvem-se  dar  por  espúrias  tanto  a 
carta  de  AíTonso  Henriques,  como  a  resposta  de  Lúcio  II,  que  pre- 
suppõe  a  existência  delia. 

Taes  são  as  objecções  feitas  contra  os  dous  documentos  primor- 
diaes  da  homenagem  á  só  apostólica,  as  quaes  procurámos  repro- 
duzir com  mais  claresa,  sem  diminuir  um  ápice  da  sua  força.  Além 
destes  dous  diplomas  existe  uma  bulia  de  Innocencio  II,  que  na 
Chronica  de  Cister  e  na  Monarchia  Lusitana  serve  de  resposta  á 
carta  do  príncipe  porluguez,  em  logar  Ja  de  Lúcio  II,  que  nem 
Brito,  nem  Brandão  conheceram.  Essa  bulia  é  que  nos  parece  in- 
questionavelmente forjada,  não  só  por  se  dar  ahi  a  Affonso  I  o  ti- 
tulo de  rei,  contra  a  pratica  uniforme  da  chanccllaria  romana,  que 
sempre  lhe  altribuiu  o  de  dux  até  o  tempo  de  Alexandre  III,  e  por 
ser,  como  observa  J.  P.  Ribeiro,  evidentemente  tirada  da  bulia 
deste  papa  :  «  Manifestis  probalmny) ;  mas  também  porque  é  impos- 
sível que  tal  bulia  existisse,  se  os  factos  passaram  como  nós  os 
narrámos,  o  que  fizemos  sem  hesitar,  porque  entendemos  que  não 
podiam  succeder  de  outro  modo. 

Deixámos  provadas  quatro  cousas  :  1."  que  o  cardeal  Guido  não 
voltou  á  Hespanha  desde  1 137,  senão  em  1143  :  2.^  que  neste  anno, 
por  outubro,  foi  celebrado  o  concilio  de  Valladolid,  cujas  actas 
se  conservam  no  Livro  Preto  :  3.^  que  Affonso  VII  reconheceu  o  ti- 
tulo de  rei  a  Affonso  Henriques  nas  vistas  de  Samora  :  4.'  que  este 
acceitou  a  supremacia  do  primo,  ao  menos  pelo  senhorio  de  As- 
torga,  que  elle  lhe  concedeu. 

Supponhamos,  por  um  momento,  a  carta  ao  papa  verdadeira,  e 
que  a  pretenção,  que  já  houve,  de  canonisar  o  nosso  primeiro  rei 
não  era  uma  das  mais  bem  fundadas.  Supponhamo-lo  um  pouco 
inclinado  a  illudir  os  tractados,  quando  essa  quebra  de  fé  podia 
contribuir  para  se  consolidar  a  sua  independência  absoluta.  Guido 
assistiu  á  conferencia  como  legado  do  papa  —  do  papa  que  dava  e 
tirava  coroas.  D'aqui  a  idéa  da  homenagem  nas  mãos  de  Guido. 
Era  preciso  um  titulo  da  sujeição,  titulo  que  o  cardeal  devia  apre- 
sentar em  Roma.  Não  é  muito  se  gastasse  pouco  mais  de  um  mez 
com  este  negocio.  A  carta  redigiu-se  no  1.°  de  dezembro  desse 
mesmo  anno.  A  quem  foi  ella  dirigida? 

Questão  de  pequena  monta.  Não  a  este  ou  áquelle  homem  oífe- 
recia  o  príncipe  submetter  os  seus  estados,  mas  sim  á  entidade 
papa  ;  a  S.  Pedro,  como  então  se  dizia  ;  a  uma  potencia,  a  quem 
Affonso  VII  não  ousasse  disputar  a  supremacia  sobre  Portugal. 
Assim,  dizia  elle  na  carta;  nfiz  homenagem  nas  mãos  do  cardeal 
Guido  a  meu  senhor  e  meu  pae  o  papa,  e  também  ojfercço  a  minha 
terra  a  S.  Pedro,   e  á  santa  igreja  romana  a:  e  mais  abaixo:  «de 
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modo,  que  não  receba  nunca  na  minha  terra  o  jugo  (polestatem) 
de  nenhum  domínio  ccclesiastico  ou  secular,  senão  o  dos  delegados 
da  sé  apostólica  enviados  por  ella.  » 

Na  occasião  da  homenagem  c  naquella  em  que  esta  carta  se  es- 
crevia, epochas  diversas  segundo  se  vô  das  palavras  ff:ci,  offero, 
era  já  Celestino  II  pontifice ;  mas  a  morte  d'Innocencio  ainda,  ao 
fazer-se  a  carta,  era  provavelmente  desconhecida  em  Portugal.  Por 
mar  não  é  crivei  viesse  a  noticia  no  coração  do  inverno,  n'um  sé- 
culo em  que  a  arte  de  navegar  estava  na  infância :  por  terra,  ás 
diíTiculdades  ordinárias  do  transito,  á  falta  de  postas  ordinárias, 
ajuntava-se  o  rigor  da  estação.  As  relações  enlre  Roma  e  o  occi- 
dente  da  Hespanha  deviam  ser  forçosamente  tardias.  Pelo  menos 
a  homenagem  foi  sem  questão  feita  a  Innocencio  II  crendo-o  vivo, 
a  suppormos  este  acto  praticado  poucos  dias  depois  da  conferencia 
de  Samora,  o  que  é  necessário  admittir  dizendo  Affonso  Henriques 
no  1."  de  dezembro:  «fiz  homenagem.» 

Guido  demorou-se  na  Hespanha  durante  ao  menos  uma  parte 
do  curto  pontificado  de  Celestino  II.  É  o  que  se  deduz  de  uma 
carta  deste  papa  ao  arcebispo  de  Toledo  (Aguirre  T.  5  p.  59),  e 
dos  documentos  do  Livro  Preto  (f.  235  e  235  v.),  em  que  se  vè 
fazer  elle  em  Roma  confirmar  por  Lúcio  II  a  solução  que  dera  em 
Portugal,  como  legado  de  Innocencio  II,  ás  questões  que  se  agi- 
tavam entre  os  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra.  É  por  isso  de  crer, 
que  cllc  só  viesse  a  apresentar  a  caria  de  Affonso  I  (dirigida  a 
Innocencio  H  em  dezembro  de  1143,  porque  se  ignorava  o  seu  fal- 
lecimento),  ao  novo  pontífice,  que  succedèra  a  Celestino  II  em  fe- 
vereiro de  1144.  Nada  mais  fácil  que,  ao  lançar-se  no  regesto  de 
Lúcio  II  aquella  declaração  de  homenagem,  reduzirem  a  direcção 
delia  ao  papa,  que  effectivamcnte  a  recebera,  até  porque  sendo  da- 
tada do  1.°  de  dezembro  de  1143,  não  condizia  lambem  com  o 
pontificado  de  Innocencio,  o  que  de  certo  modo  authorisava  a  al- 
teração. 

Assim  desapparcce  o  motivo  de  suspeição  resultante  de  se  achar 
lançada  a  carta  do  rei  dos  porluguezcs  no  regesto  de  Lúcio  II,  e 
igualmente  a  diíTiculdade  de  conciliar  as  datas.  Esle  papa  podia 
responder  cm  maio  de  1141  a  uma  carta  datada  de  dezembro  de 
1143,  apczar  de  ser  cscripta  para  um  seu  antecessor.  Fora  um 
homem  que  morrera  e  não  o  papado,  e  era  a  este,  era  á  entidade 
morai,  o  papa.  que  AíTonso  se  dirigia. 

Nole-se  agora,  que  as  duas  copias  mais  seguras  deste  documento 
lhe  allribuem  a  data  de  dezembro  de  1181  (anno  1143).  É  a  1.* 
a  de  Braga,  tirada  do  próprio  regesto  de  Lúcio  II,  o  examinada 
por  Viterbo  :  é  a  '2.^  a  que  foi  renietlida  ao  Archiyo  Nacional  era 
18Í1  pelo  senhor  Visconde  da  Carreira,  c  passada  por  certidão, 
juntamente  com  a  resposta  de  Lúcio  II,  do  apographo  authcntico 
do  regesto  de  Innocencio  IV,  que  as  mandou  trasladar  a  instancias 
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do  arcebispo  de  líraga,  e  munir  com  o  próprio  sello,  não  para  que 
tivessem  mais  aulhoridade  do  que  deviam  ter,  mas  para  dar  tes- 
temunho, elle  papa,  de  que  eram  authenlicas  :  non  ex  Une  aucto- 
riíatem  eis  aliam  impendentes ,  nisi  quod  cas  esse  autheníicas  perhi- 
bemos.  Desíe  modo  Innocencio  IV  confirma  e  explica  o  que  já  In- 
nocencio  111  asseverava  na  carta  a  Sancho  I,  que  começa  :  uSere- 
nilatem  regiam»  (Baluzius  Epistol.  Innoc.  Ill  Lib.  1  epist.  99  T.  1 
p.  5í),  isto  c,  que  dos  regestos  pontilicios  constava,  que  AíTonso  I 
fizera  o  seu  reino  censual  á  sé  apostólica,  c  islo,  segundo  Inno- 
cencio III,  no  tempo  de  Lúcio  II. 

JMoslrámos  acima,  que  no  regcsto  deste  papa  se  podia  lançar  a 
carta  como  dirigida  a  elle,  ao  passo  que  no  autographo  se  men- 
cionava Innocencio  II.  Assim  as  copias  deviam  variar  segundo  fossem 
extrahidns  do  regcsto  ou  do  original,  que  provavelmente  existiu 
por  muitos  annos,  c  talvez  ainda  exista  nos  archivos  apostólicos» 
que  não  é  permittido  examinar. 

Os  que  se  attiverem  a  opinião  de  Ribeiro  dirão  que  isto  são 
conjecturas.  Mas  são  conjecturas,  que  se  estribam  em  factos  se- 
guros, e  a  que  elle  não  attendeu.  Pelo  contrario,  para  admittir 
que  é  falsa  a  carta,  cumpre  não  fazer  conjecturas  verosimeis,  mas 
suppôr  quasi  um  milagre.  Que  ella  não  foi  fabricada  pelos  falsa- 
rios  do  século  XVI  é  evidente.  Existe  no  rcgesto  de  Innocencio  IV, 
que  vivia  no  século  Xlll :  existe  em  copias  antigas  nos  archivos 
bracharense  e  rulhenense.  Como  se  multiplicou  este  documento 
por  tão  diversos  logares,  a  cre-Io  forjado,  e  sobre  tudo  como  cre-lo 
forjado  em  tempos  modernos?  Ou  mentem  todos  os  documentos  in- 
controversos, pelos  quaes  se  conhece  que  Portugal  pagava  ou  devia 
pagar  um  censo  á  sé  apostólica  desde  o  tempo  de  Lúcio  II,  ou 
este  censo  se  estribava  n'algum  titulo.  Se  recusamos  aquella  carta 
aonde  vamos  buscar  outro?  É  o  que  valeria  a  pena  de  se  nos  dizer, 
ainda  que  não  fosse  mais  do  que  por  conjectura. 

Resta  a  diíhculdade  de  se  lerem  variamente  entre  os  bispos 
confirmantes  os  nomes  dos  bispos  do  Porto  e  Coimbra,  mas  estes 
nomes  facilmente  se  podiam  alterar  nas  copias,  achando-se  cscriptos 
só  pelas  iniciaes.  Além  d 'isso,  sendo  tantos  os  traslados  e  encon- 
trando-se  certos  esses  nomes  n'um  ou  n'outro  delles,  é  necessário 
acreditar  que  a  ser  o  diploma  forjado,  e  a  have-lo  o  falsario  feito 
depositar  em  tão  diversos  archivos,  era  um  mentecapto  para  assim 
pôr  essa  variedade  de  bispos  confirmantes,  quando  sabia  quaes  eram 
os  verdadeiros.  Do  mesmo  modo  o  era,  se  fez  a  belprazer  as  va- 
riantes que  se  encontram  no  texto  da  carta.  E  se  nos  dizem,  que 
essas  variantes  nasceram  dos  copistas,  então  o  argumento  que  delias 
se  tira  é  de  todo  inconcludente,  porque  se  os  copistas  podiam  al- 
terar um  documento  supposto,  porque  não  poderiam  alterar  ura 
verdadeiro? 

Jíaluzio  publicou  a  carta  de  Lúcio  II,  em  que  este  papa  accei- 
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tava  a  homenagem  oíTerecida  a  Innocencio  II,  e  a  promessa  feílá 
por  escriplo,  e  por  bocca  do  arcebispo  de  Braga,  a  elle  Lúcio  II, 
de  pagar  o  censo  annual  das  quatro  onças  d'ouro.  Ribeiro  parece 
hesitar  na  condemnação  deste  documento  ;  mas  levado  pela  torrente 
das  suas  idéas  rejeitou-o  a  final,  por  dous  fundamentos  especiaes ; 
mas  principalmente  por  ser  correlativo  á  carta  de  AíTonso  I,  cuja 
falsidade  se  persuadiu  ter  provado.  Vejamos  agora  quacs  são  os 
dous  motivos  especiaes  de  rejeição. 

1.°  Diz  o  papa  que  o  rei,  occupado  com  a  guerra  dos  infiéis, 
e  cora  outros  negócios  seculares,  não  podéra  ir  a  Roma,  e  por  isso 
fizera  a  homenagem  nas  mãos  de  Guido.  Deduz  d'aqui  o  A.  das 
Dissertações  Chronologicas,  que  a  ser  este  documento  verdadeiro, 
elle  se  referiria,  não  á  carta  que  existe,  mas  a  outra  em  que  Affonso 
Henriques  se  desculpasse  de  não  ir  fazer  a  homenagem  a  Roma. 
Pois  esta  desculpa  não  podia  ser  dada  de  viva  voz  pelo  próprio 
Guido,  ou  pelo  arcebispo  de  Braga,  que  na  mesma  resposta  do 
papa  se  diz  ter  ido  naquella  conjunctura  a  Roma,  e  renovado  os 
protestos  de  sujeição?  Parece-nos  este  argumento  abaixo  da  lógica 
severa  de  J.  P.  Ribeiro. 

2.**  A  phrase  de  Lúcio  II,  tcrram  tibi  a  Deo  cotmmssam,  fat- 
iando de  Portugal,  pertence  a  séculos  mais  illuminados,  se  é  que 
não  allude  á  apparição  do  campo  de  Ourique,  o  que  seria  uma 
prova  da  falsidade  do  documento. 

Nós  não  vemos  naquellas  palavras  a  menor  allusão  á  temerária 
impostura  do  documento  da  apparição  ;  vemos  sim  uma  phrase  pró- 
pria para  incutir  a  idéa,  de  que  Deos  era  quem  dava  as  coroas 
da  terra,  e  de  que  sendo  o  papa  seu  vigário,  a  elle  pertencia  o 
ser  executor  da  vontade  suprema.  Neste  sentido,  similhantes  pa- 
lavras, longe  de  pertencerem  a  tempos  mais  illuminados,  pertencem 
áquella  epocha  e  muito  a  ella.  Em  grande  numero  de  bulias  ou 
cartas,  expedidas  desde  o  pontificado  de  Gregório  YII  ale  o  de  In- 
nocencio III,  se  lêem  expressões  equivalentes  a  estas,  e  em  al- 
gumas quasi  exactamente  as  mesmas.  Taes  são  a  de  Gregório  VII 
ao  rei  de  Dinamarca  (Mansi  T.  20  p.  244)  aMo7iemus  ....  ut  tibi 
commissi  a  Deo  regni  honorem  ....  custodias  n:  a  de  Innocencio  II 
a  Henrique  d'Inglaterra  (ibid.  T.  21  p.  42i)  u  Expcdit  ut  regno, 
sive  ducatu,  a.  divina  dispositionc  tibi  commisso ....»:  c  a  de  Eu- 
génio III  a  AíTonso  VII,  que  fica  citada  no  texto  (idem,  ibid.  p.  672} 
vjíistitiam  regni  tibi  a  Domino  commissi.  »  Assim  as  palavras  no- 
tadas na  carta  de  Lúcio  II  como  provando  a  sua  falsidade,  tendem 
pelo  contrario  a  mostrar  que  é  genuina. 

Quando  um  homem,  como  J.  P.  Ribeiro,  não  achou  melhores 
provas,  contra  a  genuinidade  daquellc  documento,  que  os  acima 
refutados,  é  que  na  realidade  os  não  havia.  Ccgava-o  o  desejo  de 
demonstrar  a  impostura  da  carta  de  feudo  a  Claraval,  c  por  isso 
combateu  tudo  o  que  lhe  parecia  ler  correlação  com  ella.  Não  era, 
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porém,  necessário  tanto.  As  allusõos  ao  apparecimento  de  Ourique, 
os  confirmantes,  o  estylo  e  os  caracteres  intrínsecos  do  diploma, 
bastavam  para  o  condcmnar,  não  menos  que  a  imaginária  carta  de 
Innocencio  II  a  AíTonso  I,  que,  na  verdade,  tem  todos  os  signaes 
de  ser  forjada,  como  já  advertimos. 

Na  mesma  Dissertação  cm  que  se  impugnaram  as  cartas  de 
AíTonso  Henriques  c  Lúcio  II,  foi  posta  em  questão  a  aííirmativa 
de  Innocencio  III  (Bulia  Serenitatem  regiam),  de  que  ató  o  tempo 
de  Alexandre  III  o  nosso  primeiro  rei  fora  tractado  pelo  titulo  de 
duque  (Pater  tuus  usque  ad  têmpora  fe  :  me  :  Álexandri  papae  .  , . 
diicis  esset  nomine  appellatus/.  Aproveitaremos  esta  nota  para  il- 
luslrar  esse  ponto,  em  que  também  J.  P.  Ribeiro  nos  parece  ter-se 
aífastado  um  pouco  da  sua  habitual  exacção  e  critério. 

i.°  Diz  elle,  que  Innocencio  III  aífirma  expressamente,  que 
AíTonso  I  só  usou  do  titulo  de  Dux  até  o  tempo  de  Alexandre  III. 

Innocencio  III  não  aíTirma  tal  :  o  que  certifica  é,  que  o  principe 
portuguez  fora  tractado  pelo  titulo  de  duque.  Tractado  por  quem? 
Pela  corte  de  Roma.  Era  isto  o  que,  como  logo  veremos,  Inno- 
cencio tinha  razão  para  assegurar. 

2.°  Os  diplomas  do  reino  é  que  nos  podem  indicar  o  titulo  de 
que  usava  Affonso  Henriques,  e  não  o  testemunho  de  Innocencio  III. 

Os  diplomas  portuguezes  podem-nos  mostrar  o  titulo,  que  a  si 
attribuia  o  principe ;  mas  aquelle  com  que  era  tractado,  melhor  o 
podia  dizer  Innocencio  III,  que  tinha  á  vista  os  regestos  dos  papas 
seus  antecessores,  tanto  mais  que  a  validade  do  titulo  real  só  a 
podiam  dar  os  pontifices,  segundo  estes  o  criam,  e  não  menos  o 
crera  Affonso  I,  que  tantos  annos  diligenciou  obte-lo  de  Roma. 

3."  É  notável,  que  o  titulo  de  dux  só  appareça  em  um  docu- 
mento do  governo  do  nosso  primeiro  rei,  e  esse  anterior  ao  anno 
de  1140. 

Esta  proposição  é  ambigua.  Tomada  em  relação  aos  diplomas 
expedidos  pelo  principe,  é  exacta.  Tomada  em  relação  a  todos  os 
documentos  dessa  epocha,  é  falsa.  Os  papas  eíTectivamente  lhe  cha- 
mavam dux,  depois  de  elle  tomar  o  titulo  de  rei.  Daremos  alguns 
exemplos  : 

Bulia  de  Lúcio  II,  de  protecção  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz 
«  Quicquid  etiam  Alfonsus  iUustris  dux  portugallensis  .  .  .  vohis  con- 
cesseritn  (Livro  Preto  f.  245  v.) 

Carta  de  Eugénio  III  a  AíTonso  VII,  citada  no  texto  e  anterior- 
mente nesta  nota  :  «  quod  a  portugallensium  duce  nos  aliquid  rece^ 
pisse»  (Mansi  T.  21  p.  672). 

Bulia  de  Alexandre  III  (VI  kal.  aprilis  indictione  XI  incarnai, 
domin.  1163),  de  protecção  a  Alcobaça,  confirmando-lhe  em  es^ 
pecial  a  posse  daquelles  bens,  que  <f  Alfonsus  portugallensis  dux 
una  cum  Mahalda  uxore  sua  . .  .  concessit»  (Cart.  de  Alcobaça  no 
Arch.  Nacion.) 
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Eis  aqui,  pois,  como  por  todo  o  período  decorrido  desde  que 
Affonso  Henriques  tomou  o  titulo  de  rei,  até  que  Alexandre  III 
lh'o  confirmou  (1179),  a  chancellaria  romana  não  lhe  deu  senão  o 
de  duque,  em  conformidade  com  o  que  posteriormente  affirmava 
Innocencio  III. 

XX. 

(JLTIMOS   VESTÍGIOS    DAS    PRETENÇÕES    DE    AFFONSO  VII,    pag.    347. 

O  que  dizemos  no  texto,  como  simples  conjectura,  é  o  único 
meio  de  explicar  e  concordar  uma  passagem  de  Uodrigo  de  To- 
ledo, e  outra  do  rcscripto  de  Eugénio  III  a  AíTonso  VII,  que  co- 
meça: « /n  pastoram  specula»  com  a  matéria  da  nota  anterior,  a 
qual,  assim  entendidas,  confirmam  eillustram.  «Hic  primus  —  diz 
o  arcebispo  —  in  Portugallia  sibi  imposuil  nomen  regis.  cum  pater 
cjus  comes  et  ipse  dux  antea  diccrentur  et  ab  Eugénio  papa  líl, 
cui  regnum  smim  constituit  ccnsuale,  mulla  privilegia  et  indul gentias 
impetravit, »  No  rcscripto  lè-se  a  seguinte  passagem  :  «  pctiliones 
tuas  (de  Affonso  Vil)  pro  expeditione  contra  infidelium  tyrannidem 
facienda,  libenter  admissimus  :  et  ad  hoc  ipsum  faciendum  in  pos- 
Icrum  cum  honore  Domini  paternac  sumus  carilatis  debito  prepa- 
rati.  Dignum  est  igitiir  de  caetero  ut  a  qucrimonia  tua  desistas: 
in  eo  videlicet,  quod  a  portugallensium  duce  .  .  .  .»  e  o  mais  que 
fica  citado  a  pag.  350  (nota  1). 

Vè-se  destes  extractos,  que  no  tempo  de  Rodrigo  de  Toledo, 
isto  c,  menos  de  um  scculo  depois  do  facto,  se  cria  em  Hespanha, 
que  fora  a  Eugénio  III  que  Affonso  Henriques  fizera  a  homenagem, 
o  que  mostra,  quanto  a  nós,  que  nesta  conjunclura  é  que  se  di- 
vulgou a  existência  do  acto  praticado  annos  antes.  Parece  também 
deduzir-se  d'ahi,  que  o  rei  portugucz  obtivera  de  Eugénio  novas 
concessões  e  privilégios,  dos  quaes  já  não  existem  documentos,  se 
não  é  que  Rodrigo  de  Toledo  attribue  também  a  carta  de  protecção 
de  Lúcio  II  a  Eugénio.  Por  outra  parte,  da  resposta  do  papa  ao 
imperador  se  colhe,  que  este  requeria  delle  alguma  cousa  concer- 
nente a  serviço  militar  contra  os  sarracenos.  Ao  periodo  em  que 
se  allude  ás  pretenções  sobre  este  objecto,  parece  ligar-se  o  pe- 
riodo seguinte  pela  palavra  igitur.  Sendo  assim,  aquella  petição  do 
imperador  sobre  serviço  militar  era  relativa  a  Affonso  Henriques, 
quer  fosse  como  rei  de  Portugal,  quer  como  tendo  da  coroa  leo- 
neza  o  senhorio  d'Astorga.  Nada  ínais  natural,  portanto,  do  que 
imaginar  que,  exigido  tal  serviço  de  Affonso  I,  este  o  recusasse 
com  o  pretexto  do  preito  que  fizera  á  só  apostólica,  e  que  então 
Affonso  VII  levasse  o  negocio  a  Roma,  negocio  que  devia  fazer 
ruído,  e  gerar  a  tradição,  que  nos  transmittiu  Rodrigo  de  Toledo. 
É  provável  que,  com  a  recusacão  do  rei  de  Portugal,  o  imperador 
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o  privasse  do  senhorio  de  Aslorga  ;  porque  nenhuns  vestígios  mais 
se  encontram,  de  que  AíTonso  Henriques  alli  continuasse  a  dominar. 

XXI. 

TOMADA    DE    SANTARÉM,    pag.    365. 

A  Noticia  da  tomada  de  Santarém,  publicada  por  Brandão,  foi 
condemnada  como  suppositicia  pelo  critico  Fr.  Joaquim  de  Santo 
Agostinho  (.Mcm.  de  Litter.  da  Acad.  T.  5  p.  316)  com  dous  fun- 
damentos :  1 .°  por  ser  escripta  no  fim  de  um  códice  antigo  com  letra 
do  século  XVI.  e  junto  de  outros  documentos  provados  falsos: 
2."  por  ser  (quanto  a  ellc)  incerta  a  data  da  tomada  de  Santarém, 
e  a  Noticia  fixa-la  cm  1147  com  a  particularidade  do  mez  e  dia 
(março  15).  Destas  razões  a  segunda  ó  inteiramente  fútil.  As  provas 
de  que  Santarém  se  tomou  em  1 147,  e  com  probabilidade  em  março 
acham-se  solidamente  estabelecidas  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  P.  3 
Liv.  10  c.  2i).  Que  importa,  pois,  que  documentos  suspeitos,  ou 
cscriptorcs  mais  recentes  variem  na  data,  se  este  concorda  com  a 
verdade?  Estribar-se  aquellc  critico,  para  provar  a  incertesa  do 
anno,  na  Chronica  cisterciense  de  Montalvo,  que  altribue  a  conquista 
a  1144,  é  na  verdade  extraordinário.  Os  únicos  dous  historiadores, 
quasi  coevos  ao  successo,  que  Montalvo  cita  cm  abono  da  sua  opi- 
nião, são  Lucas  de  Tuy  e  Rodrigo  Ximenes,  em  cujas  chronicas  clle 
critico  podia  facilmente  verificar,  que  Montalvo  fizera  duas  cita- 
ções falsas,  visto  que  nenhum  marca  data  á  tomada  de  Santarém, 
e  Lucas  de  Tuy  nem  sequer  particularisa  este  acontecimento.  O 
1."  fundamento  para  duvidar  da  genuinidade  da  Noticia  é  mais 
altendivel  ;  mas  a  sua  força  não  é  bastante  para  absolutamente  o 
rejeitar.  Nem  o  ser  copia,  nem  o  achar-se,  digamos  assim,  em  má 
companhia  involve  a  necessidade  de  que  seja  falso.  Ha  nelle  tantas 
circumstancias  concordes  com  monumentos  recentemente  descu- 
bertos,  e  por  consequência  desconhecidos  a  qualquer  falsario  do 
século  XVI,  que  é  mais  difficultosa  de  crer  essa  concordância  ca- 
sual, do  que  a  legitimidade  daquella  memoria.  O  modo  e  parti- 
cularidades do  commettimento,  que  ahi  se  fazem  proceder  de  um 
plano  previamente  assentado,  concordam  com  o  syslema,  que,  se- 
gundo o  testemunho  de  Ibn-Sahib's-Salat,  de  que  n'outro  logar  do 
texlo  fazemos  menção,  AíTonso  I  seguiu  constantemente,  atacando 
os  castellos  sarracenos.  Além  de  concordar  com  o  A.  da  vida  de 
S.  Theotonio  (publicada  pelos  Bollandistas)  no  essencial  de  ser  San- 
tarém tomada  por  estratagema,  lemos  d'isso  documento  indispu- 
tável n'uma  doação  de  Sancho  I  aos  cavalleiros  de  Sanctiago  (Cart. 
de  Palraella  no  Arch.  Nacion.  doe.  original)  de  illis  nostris  domibus 
in  quibus  fada  cst  tiirris,  per  quam  pater  meus  rex  Domnus  Alfomus, 
felicis  memorie,  Sanctarem  furtiva  intravit. 
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Por  estas  razões  nós  não  duvidaríamos  em  considerar  a  memoria 
como  absolutamente  genuína  (sem  fazer  caso  da  forma  de  proso- 
popea  que  lhe  deu  o  aulhor),  se  não  nos  parecesse  o  latim,  em 
que  está  escrípta,  um  pouco  superior  ainda  ao  melhor  que  nos 
resta  nos  monumentos  portuguezes  dos  séculos  XII  e  XIII,  e  se  não 
attendessemos  a  ser  uma  copia,  que,  suppondo-a  verdadeira  na  ori- 
gem, pôde  estar  viciada  por  quem  quer  que,  junto  delia,  trans- 
creveu documentos  forjados.  Hesitando  a  este  respeito  em  nossa 
íntima  consciência,  declarámo-lo  com  candura,  para  que  o  leitor 
não  attribuisse  a  esta  parte  da  nossa  narrativa  (quanto  ás  particu- 
laridades) uma  certesa,  que  nós  próprio  não  tinhamos. 

Uma  das  circumstancias,  que  mais  contribuem  para  dar  á  me- 
moria d'AIcobaça  um  caracter  de  verdade,  é  o  deprehender-se  do 
seu  contexto,  que  foi,  não  a  povoação,  mas  o  castello  o  ponto  acom- 
mettido  na  noite  de  15  de  março.  O  logar  por  onde  os  portuguezes 
avançaram  naquella  arriscada  noite  indica-o  bem ;  mas  ainda  melhor 
o  dividir  o  rei  a  sua  gente,  e  enviar  um  troço  a  impedir  o  soc- 
corro  externo  do  arrabalde  de  Seserigo :  «uí  praeoccupet  callem, 
qui  venit  de  Seterigo  (alias  Sesserigo)  ne  portae  aditus  ah  illis  prae- 
occupetur.  »  Edrisi  diz-nos  (Versão  de  Jaubert  Vol.  2  p.  29)  :  «  Chan- 
tarin  est  une  ville  bâtie  sur  une  montagne  très-hautey  au  midi  de  la- 
quelle  est  un  vaste  enfoncement.  II  n'y  a  point  de  murailles,  mais 
au  pied  de  la  montagne  est  un  faubourg  bati  sur  le  bord  du  fleuve.  » 
Este  bairro  ou  arrabalde,  hoje  a  Ribeira,  pelo  nome  que  lhe  dá 
a  memoria  d'Alcobaça,  é  o  mesmo  a  que  ella  allude.  A  denomi- 
nação de  Sesserigo  dada  á  Ribeira  de  Santarém,  apparece  n'um 
documento  dos  templários  de  1159  (Elucidar.  T.  2  p.  358)  e ainda 
uo  Cancioneiro  do  Collegio  dos  Nobres  : 

Ai  senterigo,  ai  senterigo  ! 
Al  é  Alfanx,  e  ai  Seserigo. 
Esta  palavra  é  derivada  de  Sessega,  que  parece  significar,  não 
qualquer  assento  ou  planicie  (como  interpreta  Viterbo),  mas  espe- 
cialmente o  terreno  á  borda  de  um  ribeiro  ou  rio,  próprio  para 
construir  azenhas  (Doe.  no  Elucid.  vcrb.  Sessega,  e  no  Direito  Em- 
phyteut.  de  Lobão,  Append.  p.  80  e  90),  nem  sabemos  cm  que  se 
funda  a  extraordinária  significação,  que  J.  P.  Ribeiro  dá  a  este 
vocábulo  (Dissert.  Chronol.  T.  4  P.  2  p.  133)  ;  nós,  pelo  menos, 
nunca  era  tal  sentido  a  encontrámos. 

A  comparação  do  diploma  de  Sancho  I,  que  acima  citámos  do 
cartório  de  Palmella,  com  os  artigos  oíTerecidos  pelos  freires  de 
Portugal,  para  obterem  separar-se  do  mestrado  de  Castella  (Liv. 
dos  Copos  f.  54,  aliás  84),  prova  de  um  modo  indisputável,  que 
foi  a  alcáçova  velha,  ou  caslcllo  mourisco,  c  não  a  villa  o  ponto 
atacado.  Alludindo  áquclla  doação  de  D.  Sancho,  dizem  os  freires  : 
«  concessit  dicto  ordini  fortellilum  rum  turre  et  domibus  alcaceve  re^ 
tcris  castri  Sanciarem,  per  quem  locum  idem  castrum  fuit  rccupe-" 


NOTAS.  50 
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ratum  a  sarraccnis.»  Os  freires  deviam  saber  oiidc  era  a  proprie- 
dade qiie  possuiíim,  e  Sancho  I  o  logar  por  onde  seu  pae  alacára 
o  castello. 

XXIÍ. 

FONTES    SOBRE    A    TOMADA    DE    LISBOA,    pag.    372. 

As  fontes  legitimas  para  a  iiistoria  desta  expedição  dos  cruzados, 
e  tomada  de  Lisboa  aos  sarracenos,  são : 

1."  Epistola  Arnulíi  ad  Miloncm  cpiscopum  Morinensem,  apud 
Martene,  Veter.  Scriptor.  et  Monumentor.  Ampliss.  Collectio  T.  1 
p.  800.  É  testemunha  ocular  dos  successos  da  expedição,  da  qual 
fez  parte.  Narra  particularisadamente  esta  conquista. 

2.°  Dodechinus,  Appendix  ad  Mariani  Scoti  Chronicon,  apud 
Pistorium,  Illuslr.  Veter.  Scriptor.  (Francf.  1613)  T.  1  p.  473  e 
474.  É  também  testemunha  ocular.  Refere  o  successo  mais  succin- 
lamente  que  Arnulfo. 

3.°  Helmoldus,  Chronica  Slavorum  seu  Annales.  (Francf.  1581 
foi.)  Lib.  1  c.  49.  Author  contemporâneo  (Obiit  anno  1170  :  Cave, 
Scriptor.  Ecciesiasticor.  Histor.  Litter.  Vol.  2  p.  237).  É  por  isto, 
e  por  algumas  circumstancias  que  relata,  assaz  importante, 

4."  Chronica  Gothor.  na  Mon.  Lusit.  P.  3  Liv.  10  cap.  28. 
Aponta  apenas  o  facto  e  a  sua  data.  Mais  extensamente  no  exemplar 
paraphraseado  de  PiesendC;  ibid.  Appendice  Escrit.  I. 

5.°  Chronicon  Lamecense  nas  Dissert.  Chronol.  T.  4  P.  1 
p.  174.  Só  o  successo  e  a  data. 

6.°  Chronicon  Conimbricense,  na  Esp.  Sagr.  T.  23  p.  330. 
O  mesmo  que  o  antecedente. 

7."  Expeditio  Francorum,  Anglorum,  et  variarum  nationum 
ad  obsidendum  Ulyssipona  in  Portugallia  tempore  Hildefonsi  regis 
per  Osbernum,  manuscripto  citado  por  Mr.  Cooper  (On  Public  Re- 
cords  T.  2  p.  166).  Deve  ser  interessante,  mas  é  conhecido  só  pela 
citação  de  Mr.  Cooper.  O  mesmo  dizemos  de  uma  carta  de  Dode- 
chino,  citada  pelo  Sr.  Schacffer  (Gesch.  v.  Portug.  1  B.  S.  64)  e 
porWilken.  A  obra  de  Gercken  Reisen  durch  Schwahen,  em  que 
ella  vem  Iranscripta,  não  a  podemos  consultar. 

8.**  Robertus  de  Monte,  Appendix  ad  Chronographiam  Sige- 
berti,  apud  eundem  Pistorium  T.  1  p.  628.  Contem  algumas  par- 
ticularidades interessantes.  Vivia  este  escriptor  pelos  annos  de  1210 
segundo  alguns;  mas  a  opinião  mais  segura  é  o  ter  fallecido  em 
1186  (Cave,  oper.  cit.  Vol.  2  p.  285).  Assim  foi  coevo. 

9.°  Henricus  Huntingdonensis,  Bistoriar.  Lib.  8,  apud  Savile, 
Rer.  Anglicar.  Scriptores  post  Bedam  p.  39  í-  (Claruit  anno  1150  : 
Cave,  op.  cit.  p.  225).  É  mais  breve  que  Roberto  de  Monte;  mas 
não  deixa  de  merecer  attcncão,  sobre  tudo  por  ser  perfeitamente 
contemporâneo. 
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Í0.°  Rogerius  de  Hoveden,  Annalium  Pars  prior,  apud  eundem 
Savile  p.  489  e  490  (Claruit  anno  1198  :  Cave,  oper.  cit.  p.  255). 
Não  fez  mais  do  que  copiar,  até  nas  mínimas  circumslancias,  os 
outros  chronislas  (Lappenberg,  Gcschichte  von  England,  1  B.  Liller. 
Einleitung  S.  61).  Ís'esta  parte  seguiu  á  letra  Henrique  de  Hun- 
tíngdon  ;  mas  vê-se  que  no  jcodice  de  que  se  aproveitou,  lia-se  «  ci- 
\itatem  .  .  .  Ulixbona,  cl  aliam  quae  vocatur  Almaden  emquanto  no 
texto  impresso  de  Henrique  de  Huntingdon  se  leu  erradamente  Al- 
maria. 

11.°  Johannes  Bromplon,  Chronicon,  apudTwysden,  Hist.  An- 
glicae  Scriptores  X  p.  1035  (Claruisse  videlur  circa  annum  1198: 
Cave,  oper.  cit.  p.  254).  Lappenberg  diz  que  viveu  no  século  XIV, 
mas  que  a  obra,  que  se  lhe  atlribue,  é  talvez  d'um  escriptor  mais 
antigo  (Oper.  cit.  Einleitung  S.  69).  Quasi  como  Rogério  de  Ho- 
veden, copia  Henrique  de  Huntingdon. 

12.°  Johannes  prior  Hagustaldensis,  Conlinualio  Histor.  Si- 
meonis  Dumelmcnsis,  apud  Twysden  oper.  cit.  p.  277  (Vivia  pelos 
fins  do  século  XII :  veja-se  Selden,  De  scriptor.  a  Twysdeno  edilis 
p.  XXVI).  Alludc  apenas  ao  successo. 

13.**  Vila  S.  Theotonii,  apud  Bollandum,  Acta  Sanctor.  Fe- 
bruarii  T.  3  p.  116  col.  2.  Como  se  dcprehende  da  sua  narrativa, 
o  aulhor  foi  contemporâneo  do  acontecimento,  ao  qual  apenas  al- 
lude  como  o  antecedente  escriptor. 

li.°  Indiculum  Fundationis  Monasterii  B.  Vincentii  Ulixbone, 
Manuscriplo  do  cartório  de  S.Vicente,  no  Archivo  Nacional.  Foi 
publicado  por  Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  3  Appendix,  Escrit  XXI, 
substancialmente  errado.  Tem-se  oíferecido  algumas  duvidas  sobre 
a  sua  authenticidade.  O  que  se  pôde  ler  por  certo  é  que.  ou  não 
foi  escriplo  nos  primeiros  annos  do  reinado  de  D.  Sancho  I  como 
ahi  se  indica,  ou  que  é  uma  copia  tirada  posteriormente,  o  que 
nos  parece  mais  provável  á  vista  das  ponderações  que  vamos  fazer 
acerca  desta  memooa,  a  mais  parlicularisada  de  todas,  salvo  a 
carta  de  Arnulfo  ao  bispo  morinensc. 

Em  primeiro  logar  cumpre  advertir,  que  o  transumpto  publi- 
cado por  Brandão  está  cheio  de  erros  intoleráveis,  sendo  prova- 
velmente tirado  por  mão  imperita.  Assim  (por  não  fallarmos  em 
muitas  palavras  trocadas  ou  deturpadas)  onde  se  lia  a  data  da  to- 
mada de  Lisboa  bem  claramente,  por  estas  palavras  «Anno  igilur 
ab  incarnnlione  Dominica  MCXXXXVII»  pozeram  1143.  O  numero 
das  vellas  da  armada  estrangeira,  que  o  Mss.  diz  ser  de  100,  ficou 
reduzido  a  160.  por  não  saberem  que  o  X  aspado  valia  40.  D'aqui 
fácil  6  de  conceber  qual  seja  a  imperfeição  da  copia  impressa. 

Posto  que  a  memoria  pareça  indicar,  que  foi  escripla  no  anno 
terceiro  de  Sancho  I.  o  que  lá  não  se  acha  é  o  anno  de  1188,  que 
logo  segue  no  impresso,  mas  sim  o  de  1148,  data  evidentemente 
errada,  porque  ncsle  anno  ainda  I).  Sancho  nem  sequer  era  nas- 
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eido,  tendo-se  emendado  no  transumplo,  communicado  a  Brandão, 
48  em  88  para  coincidir  com  a  data  do  reinado.  É  deste  erro  evi- 
dente do  nianuscripto,  sem  allender  aos  seus  caracteres  paleogra- 
phicos,  que  se  deduz  ser  elle  apenas  uma  copia  ;  porque  não  é 
provável,  que  no  original  se  errasse  a  data  do  anno  da  incarnação, 
corrente  no  acto  de  se  escrever  a  memoria. 

Mas  o  que  de  todo  acaba  de  persuadir  isto  mesmo  é  a  letra 
em  que  ella  se  acha  escripla.  Os  paleographos  sabem  que  os  ca- 
racteres francezes,  que  começaram  a  vogar  mais  entre  nós  desde 
o  meado  do  século  XII,  diminuiram  successivamente  em  grandesa 
no  reinado  de  D.  Sancho,  e  que  chegaram  a  ser  minutissimos  já 
no  tempo  de  AíTonso  II,  Sancho  II  e  AíTonso  III.  Mas  em  geral  os 
diplomas  dos  primeiros  annos  de  Sancho  I  são  ainda  escriptos  em 
grandes  caracteres,  sem  diííerença  sensivel  dos  de  AlFonso  I.  A 
letra,  porém,  do  manuscripto  de  S.Vicente  é  similhante  em  gran- 
desa, em  fórraa,  em  tudo,  d  de  um  volume  da  chancellaria  de 
AíTonso  II  que  nos  resta  (Maço  12  de  Foraes  antigos  n.°  3),  e  ainda 
aos  volum.es  das  Inquirições  do  mesmo  AíTonso  II. 

Assim  o  mais  provável  é,  que  a  Memoria  como  existe  seja  uma 
copia  feita  neste  ou  no  seguinte  reinado,  porque  é  sabido,  que  só 
pela  letra  não  é  possivel  fixar  com  precisão  a  data  do  documento, 
que  alias  nenhuns  indicies  apresenta,  de  que  seja  posterior  ao  sé- 
culo XIII. 

15."  As  chronicas  de  Guilherme  de  Nangis  e  de  Nicolau  Trivett 
(apud  Achery  Spicilegium  T.  3  p.  7  e  147)  narram  igualmente  a 
tomada  de  Lisboa,  mas  sendo  ambas  do  século  XIV,  pouca  autho- 
ridade  tèem  acerca  do  successo.  Guilherme  de  Nangis  parece  ler 
seguido  Roberto  de  Monte,  e  Trivett  Henrique  de  Huntingdon. 

XXIÍI. 

CIRCUMSTANCIAS    DA    TOMADA    DE    USBQ^,    pag.    379. 

Narrando  a  conquista  de  Lisboa  accingimo-nos,  quanto  ás  cir- 
cumstancias  do  assedio,  á  carta  de  Arnulfo,  á  chronica  de  Dode- 
chino,  e  ao  Indiculum,  únicas  aulhoridades  que  nos  era  licito  se- 
guir. Os  nossos  historiadores  narram  particularidades  diversas. 
Taes  são  o  combate  na  ponte  de  Sacavém  entre  os  christãos  e  cinco 
mil  sarracenos,  que  vinham  de  Thomar,  Torres  Novas,  Alemquer 
e  Óbidos  em  soccorro  de  Lisboa  ;  a  morte  de  Martim  Moniz  enta- 
lado na  porta  septentrional  do  castello,  por  onde  os  portuguezes 
acommetleram  e  entraram  na  povoação,  ele.  Todas  estas  circum- 
stancias  tèem  parecenças  de  família  com  as  demais  fabulas,  que 
deturpam  a  nossa  historia.  Nenhum  escriptor  ou  documento  con- 
temporâneo allude  a  similhantes  successos,  e  nos  mesmos  successos 
está  a  sua  refutação.  O  combate  de  Sacavém,  em  que  figuram  mouros 
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de  Thomar,  é  relatado  em  certa  memoria  dos  fins  do  século  XVI 
(Mon.  Lusit.  P.  3  L.  10  c.  27),  onde  os  erros  grosseiros  de  his- 
toria são  quasi  tantos  como  as  palavras,  e  a  façanha  de  Martim 
Moniz  não  tem  melhor  abonador,  que  uma  phrase  vaga  do  Nobi- 
liário attribuido  ao  conde  D.  Pedro  (Tit.  53),  Babel  de  quantos 
contos  absurdos  se  foram  forjando  durante  a  idade  média,  do  fim 
da  qual  data  o  mais  antigo  mannscripto  completo  que  delle  pos- 
suimos,  e  em  que  são  visíveis  as  alterações  e  cirzidos  de  diversas 
epochas.  Basta  examinar  a  topographia  do  actual  castello  de  Lisboa, 
para  ver  que  um  ataque  por  aquella  parte,  se  não  era  impossível,  ao 
menos  fora  uma  loucura,  descendo  as  muralhas  da  cidade  em  duas 
linhas  quasi  perpendiculares  sobre  o  Tejo,  e  partindo  do  poente  e 
oriente  do  erguido  monte  da  al-kassba,  que  se  hoje  é  despenhado 
para  o  lado  do  norte,  muito  mais  o  devia  ser  então.  O  simples  senso 
commum  nos  persuade  o  mesmo  que  as  memorias  contemporâneas 
referem,  isto  é,  que  os  assaltos  foram  dirigidos  contra  os  lanços 
dos  muros  mais  accessiveis.  Se  com  uma  larga  brecha,  aberta  no 
sitio  mais  baixo  da  povoação,  os  allemães,  lotharingios  e  flamengos 
foram  repellidos,  como  acreditar  que,  trepando  por  um  despenha- 
deiro, e  indo  acomraetter  o  ponto  mais  fortificado  e  melhor  defen- 
dido, como  sempre  o  eram  as  alcáçovas,  cujas  muralhas,  além 
d'isso,  estavam  intactas,  os  portuguezes  entrassem  por  um  postigo, 
quando  os  francos  não  podiam  entrar  por  uma  brecha  de  duzentos 
pés?  São  cousas  tão  admiravelmente  insensatas,  que  custa  a  per- 
ceber por  que  titulo  similhantes  patranhas  mereceram  ser  não  só 
lembradas,  mas  referidas  como  factos  correntes  por  um  homem  tão 
grave  e  judicioso  como  era  Brandão. 

Quanto  ao  dia  em  que^  a  cidade  foi  rendida,  parece-nos  que  se 
tem  ventilado  uma  cousa  simplicíssima.  As  duas  testemunhas  ocu- 
lares são  conformes  em  dizer,  que  o  combate  se  deu  no  dia  17, 
accrescentando  Arnulfo  que  na  maior  força  do  assalto  os  sarracenos 
pediram  suspensão  (J^^rmas;  que  o  al-kaid  pactuou  com  os  sitia- 
dores ;  e  que  a  victoria  se  consummou  a  21,  no  que  concorda  Do- 
dechino.  Que  significa  isto,  a  não  ser  que  os  três  dias  intermédios 
se  passaram  em  fixar  os  termos  da  capitulação,  e  que  o  dia  21  é 
verdadeiramente  aquelle  cm  que  Lisboa  se  rendeu? 

O  índiculum  ou  Memoria  de  S.  Vicente  diz-nos,  porém,  que 
Affonso  I  entrara  com  o  seu  exercito  na  cidade  submettida  a  25 
de  outubro.  Esta  entrada  do  rei,  poFtcrior  quatro  dias  á  entrega, 
é  natural  c  até  necessária.  Pertencendo  o  despojo  aos  estrangeiros 
não  é  de  crer  consentissem,  que  os  portuguezes  tomassem  posse 
da  povoação  sem  cllcs  a  lerem  saqueado.  Eis  a  explicação  obvia 
dessas  differcntos  datas.  Varia  a  Chronica  dos  Godos  de  tudo  isto, 
dizendo  :  «Tandem  vcrò  nono  calendas  novembris,  feria  sexta,  sexta 
diei  hora,  cepit  civitatem  in  manu  valida,  cl  in  brachio  extenso  .  . . 
exclush  imir  sarraccnis.  »   Segundo  esta    memoria    a    tomada   do 
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Lisboa  foi  a  vinte  quatro,  desviando-se  assim  dos  trcs  documentos 
principacs. 

Mas  em  qual  exemplar  da  Chronica  dos  Godos  se  Icem  simi- 
Ihantcs  palavras?  No  de  Resende,  que  já  n'outra  parte  mostrámos 
ser  uma  paraphrase  feita  em  cpocha  incerta.  Nos  códices  de  Santa 
Cruz  e  Alcobaça  lia-se  (Mon.  Lusit.  Liv.  10  c.  28) :  «eodem  anno 
(1147)  capitur  Ulisipo  octobri  mense,  feria  sexta,  meridiano  lem- 
pore. »  A  verdade  é,  pois,  que  não  aponta  senão  o  dia  da  semana, 
e  cahindo  nesse  anno  á  sexta  feira  tanto  o  dia  17,  como  o  2i  de 
outubro,  é  mais  provável  (uc  se  refira  ao  dia  do  assalto,  concor- 
dando assim  com  Arnulfo  e  Dodechino. 

Pedimos  perdão  ao  leitor  de  lhe  occuparmos  a  attenção  com 
estas  pequenas  averiguações  de  chronologia  microscópica.  Ninguém 
melhor  do  que  nós  avalia  a  pouca  importância  delias.  Esperámos, 
todavia,  merecer  desculpa  em  attenção  a  versarem  sobre  a  data  da 
conquista  de  uma  cidade,  que  veiu  a  ser  a  capital  da  raonarchia. 

XXIV. 

CONFERENCIA    DE    CELLA-NOVA,    pag.    397. 

Reina  a  maior  confusão  entre  os  historiadores  acerca  do  anno  do 
casamento  de  Fernando  II  e  D.  Urraca.  Brandão,  Barbosa,  Flores, 
Risco  seguem  cada  qual  seu  parecer,  fundando-se  em  diversos  do- 
cumentos, que  de  feito  excluem  uns  aos  outros,  ao  menos  appa- 
rentemente.  A  confusão  foi  augmentada  com  os  diplomas  colligidos 
por  J.  P.  Ribeiro  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n.°'  479,  487,  490) 
em  que  D.  Urraca  figura,  durante  os  annos  de  1166  a  1169,  como 
existindo  na  corte  de  seu  pae,  ao  passo  que  em  outros  deste  mesmo 
periodo  só  apparecem  D.  Theresa,  e  o  príncipe  D.  Sancho.  Flores 
(Reynas  Catholicas  T.  1  p.  319  e  segg.)  prova,  que  D.  Urraca 
devia  casar  antes  de  1166,  por  vários  documentos  seguros  em  que 
ella  é  mencionada  como  rainha  de  Leão.  Risco  atrasa  o  casamento 
a  1159,  fundado  n'um  único  diploma.  É  certo,  porém,  que  para 
admittir  a  veracidade  deste  documento,  seria  necessário  que  D.  Ur- 
raca de  todos  os  filhos  de  Affonso  Henriques  fosse  a  primogénita, 
e  nascida  em  1147,  e  ainda  assim  teria  casado  de  doze  annos. 

Lucas  deTuy  (Chronicon  Mundi,  na  Hisp.  lllustr.  Vol.  4  p.  106) 
e  Rodrigo  Ximenes  (De  Reb.  Hisp.  L.  7  c.  19)  são  concordes  em 
fallar  deste  casamento  como  precedendo  á  repovoação  de  Ciudad 
Rodrigo,  a  qual  de  certo  não  foi  posterior  a  1165.  Veja-se  Fer- 
reras,  Hist.  d'Esp.  P.  5  p.  370. 

Como  conciliar  o  testemunho  encontrado  dos  monumentos  coevos  ? 
Nenhum  outro  vemos  senão  o  de  suppór,  que  se  fizeram  os  espon- 
saes  primeiro,  e  que  a  infanta,  ainda  então  de  menor  idade,  só 
veiu  a  ser  entregue  ao  marido  em  1165.  Lucas  de  Tuy  asscgura-nos 
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positivamente,  que  Fernando  II  casara  com  D.  Urraca,  para  que  o 
rei  de  Portugal  o  favorecesse  contra  os  seus  inimigos  :  ut  ejus  posset 
liàbere  auxilia  contra  impctus  adccrsantium  (loc.  cit.)  Sabemos  que 
os  dous  príncipes  tiveram  uma  conferencia  em  Cella-nova  no  anno 
de  1160  (Maniique  Cisterciens.  Annal.  T.  l  p.  437),  justamente 
na  epocha  em  que  o  rei  leonez  começava  a  realisar  os  seus  pro- 
jectos sobre  a  Castella.  Nada  mais  natural,  portanto,  do  que  attri- 
buir  á  conferencia  de  Cella-nova  a  aliiança  dos  dous  principes,  e 
os  ajustes  do  casamento  de  D.  Urraca. 

De  maior  diííicuidade  parece  o  explicar  a  contradicção  dos  do- 
cumentos de  Leão  e  Castella  com  os  de  Portugal,  depois  de  se 
realisar  o  casamento,  o  qual  sabemos  com  cortesã  haver-se  verifi- 
cado em  junho  de  1165  por  um  documento  de  Monte -Ra  mo,  cuja 
phrase  parece  também  reforçar  a  conjectura  de  haver  antes  d'isso 
esponsaes  :  XVI  kal.  julii  era  MCCIÍI,  eo  tempore  que  Domnus 
Fernandus  accepit  filiam  regis  Portugalensium  (Flores  Reyn.  Cath. 
T.  1  p.  32-2).  Desde  este  tempo  D.  Urraca  figura  em  grande  nu- 
mero de  diplomas  de  seu  marido,  mas  continua  a  apparecer  cm 
alguns  de  seu  pae.  A  solução  mais  obvia  dessa  contradicção  appa- 
rente,  é  que  os  notários  portuguezes,  pelo  habito  de  mencionarem 
a  infanta  nos  documentos,  o  fizeram  uma  ou  outra  vez  depois  da 
sua  partida.  Esla  conjectura  evidencêa-se  da  carta  de  Couto  de 
metade  de  Midões  á  sé  de  Coimbra,  carta  que  se  diz  feita  «  cum 
conscnsu  filiorum  meorum  videlicet  regis  Sancii.  et  regine  Orrace 
alque  Tarasie»,  e  todavia  na  inscripcão  do  rodado,  que  corres- 
pondia então  como  meio  de  authenticar  os  diplomas  ás  assignaturas 
modernas,  lêem-se  apenas  os  nomes  de  Sancho  e  Thcresa  (Liv.  Preto 
f.  29). 

No  paragrapho  a  que  esta  nola  se  refere  suppozemos,  que  em 
Cella-nova  Fernando  II  procurou  por  barreiras  ás  rápidas  conquistas 
de  Affonso  I,  estabelecendo  uma  linha  de  demarcação  para  ellas. 
É  indubitável,  que  esta  demarcação  existia  poucos  annos  depois,  se- 
gundo o  testemunho  de  Lucas  de  luy  e  Rodrigo  Ximenes  (Chronicon 
Mundi  p.  107— De  Reb.  Ilisp.  Liv.  7  c.  23),  succedendo  ao  rei 
de  Portugal  o  desastre  de  Badajoz  em  consequência  de  ter  ata- 
cado aquella  cidade,  cuja  conquista  pertencia  ao  genro.  Não  ha- 
vendo o  menor  vestígio  de  tractado  anterior  ctilre  Portugal  c  Leão 
sobre  simílhanle  objecto,  o  mais  natural  é  altríbui-lo  á  convenção 
entre  os  dous  príncipes,  e  esta  á  conferencia  de  Cella-nova. 

Existem  dous  documentos  notáveis,  que  parecem  dar  mais  força 
á  nossa  opinião,  c  que,  pelo  menos,  indicam  o  tcrem-se  alterado 
as  demarcações  das  fronteiras  entre  Portugal  e  Leão  nos  annos  de- 
corridos de  11  Si  a  1167  em  que  cahe  o  de  1160,  e  a  conferencia 
dos  dous  principes.  N'uma  certidão  authenlica,  passada  em  1353 
(Arch.  Nacion.  Gav.  1  Maç.  1  n."  12),  se  encontra  :  1."  a  doação 
da  villa  de  Maide  sobre  o  Aliste  ao  mosteiro  de  S.  Martinho  da 
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Castanheira,  feita  por  AíTonso  I  em  1151:  2."  a  doação  feita  de 
novo  por  Fernando  II  ao  mesmo  mosteiro  em  1167,  na  qual  alliidc 
á  do  sogro  Mai/da  (juam  dedcrat  vobis  domnvs  Alfonsus  rcx  portu- 
gaUcnsis.  I)'onde  parece  concluir-se,  que  as  fronteiras  orienlaes 
de  Traz-os-Montes  haviam  recuado  neste  meio  tempo  umas  poucas 
de  léguas. 

XXV. 

CO-REGENCIA    DO    INFANTE    SANCHO,     pag.    420. 

Assentando  a  sua  opinicão  n'um  documento  ou  falso  ou  errado 
na  data,  Brandão  su[)poz  a  co-regencia  de  Sancho  com  seu  pae 
nos  últimos  annos  da  vida  deste  (iVIon.  Lusit.  Liv.  11c.  33).  Ri- 
beiro impugnou  a  existência  de  similhanle  farto  com  argumentos, 
que  parecem  bem  pouco  fortes  (Dissert.  Chronol.  T.  1  p.  30  e 
segg.),  sendo  o  principal  a  falta  de  referencia  a  esse  facto  nos  do- 
cumentos posteriores  a  elle.  Sem  nos  estribarmos  no  di[)loma  em 
que  o  author  da  Monarchia  Lusitana  fundamentou  o  seu  parecer, 
segui. nos,  todavia,  este  pelas  seguintes  razões. 

É  notável,  que  para  resolver  similhanle  ponto,  tanto  Brandão 
como  Ribeiro  se  esquecessem  da  passagem  positiva  c  terminante, 
que  se  lhes  offerecia  no  Relatório  da  Trasladação  de  S.  Vicente, 
escripto  pelo  author  que  ambos  elles  acceitaram  como  coevo.  Eis 
aqui  a  passagem  :  «anno  Domini  1173,  regni  autem  regis  Adefonsi 
45,  vitae  vero  cjusdem  anno  67.°,  fdioque  regis  cjusdcm  conregnante 
18.°  annorum,  adolescehte  mirabilis  indolis,  etc.  »  D'aqui  se  torna 
evidente,  que  a  associação  de  Sancho  ao  governo  já  se  havia  ve- 
rificado em  1173,  cousa  fácil  de  crer  pelas  razões  politicas  pon- 
deradas no  texto.  Para  destruir  este  testemunho  positivo  fora  ne- 
cessária mais  alguma  cousa,  que  a  falta  de  declaração  aulhentica 
do  facto,  a  qual,  na  singelcsa  dos  tempos,  se  julgaria  escusada, 
como  parece  também  se  julgara  na  occasião,  muito  mais  impor- 
tante, de  tomar  Aífonso  o  titulo  de  rei,  acto  de  que  nenhum  do- 
cumento especial  nos  resta. 

Mas  não  é  só  isto.  O  próprio  Ribeiro  se  lembra  do  foral  de 
Pombal  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  p.  160),  dado  por  Gualdim 
Paes  em  1174,  em  que  se  diz  :  «  regnante  Domino  Ildefonso  portu- 
galensi  rege  ....  et  cum  eo  rege  Saneio  filio  suo  »  ,  o  que  confirma 
inteiramente  o  Relatório  da  Trasladação  de  S.Vicente.  Ao  illustre 
antiquário  não  occorreu  duvida  alguma  sobre  este  documento, 
considerando-o  genuino,  como  na  realidade  é.  Accresce  a  escriplura 
do  mosteiro  de  Fiães  no  anno  de  1174  (Sandoval,  ygles.  de  Tuy 
f.  137),  em  que  se  diz  :  regnante  in  Portugallia  rege  Alfonso,  et 
rjus  fdio  domno  Saneio,  sedente  Tude  episcopo  Beltrano.  A  Doação 
a  Garcia  Mendes  do  casal  de  Felgueiras  feita  em  1121,  ainda  é, 
porventura,   mais   explicita:   «  Alfonsus  Dei  gratia  portugallensis 
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rex  . .  .  una  cum  filio  meo  eadem  gratia  portugallense  rege  (Arch. 
Nacion.  Liv.  2  d'Alemdouro  f.  159  v.) :  e  não  menos  a  concessão 
á  ordem  de  Évora  (Calatrava)  do  castello  de  Coruche:  «Ego  rex 
Alfonsus  .  .  .  concedente  filio  meo  rege  D.  Saneio,  hanc  cartam,  etc. 
Era  1214»  (Arch.  Nacion.  G.  4  M.  1  n."^  17).  Assim  os  diplomas 
posteriores  a  1173  e  anteriores  á  morte  de  Aífonso  I,  acerca  dos 
quaes  não  se  dér  outro  motivo  de  suspeição,  mais  do  que  alludirem 
de  algum  modo  á  authoridade  real  do  infante,  longe  de  os  rejei- 
tarmos, consideramo-los  como  outras  tantas  provas  em  abono  da 
nossa  opinião. 

O  figurar  quasi  sempre  Aífonso  I  nas  doações  daquelles  últimos 
tempos  como  principal,  e  talvez  único  doador,  não  nos  parece  provar 
cousa  alguma  em  contrario.  Era  uma  forma  de  chancellaria  assaz 
conciliável  com  a  realidade  da  acção  do  infante  nos  negócios  pú- 
blicos, e  tanto  mais  que  não  cremos,  que  o  velho  monarcha  aban- 
donasse todo  o  poder  a  seu  filho ;  mas  sim  que  o  fizesse  partici- 
pante delle. 

XXVI. 

CONFIRMAÇXO    DO    TITLLO    DE    REI,    pag.    426. 

A  bulia  original  da  confirmação  do  titulo  de  rei,  passada  a  favor 
de  AíTonso  I,  acha-sc  no  Archivo  Nacional  (Maço  16  de  Buli. 
n."  20)  e  impressa  por  BrandãOji,  e  nas  provas  da  Historia  Genea- 
lógica por  Sousa,  com  algumas  inexacções.  A  substancia  delia  fica 
inserida  no  texto;  mas  para  se  conhecereín,  até  onde  é  possível, 
as  circumstancias  que  concorreram  para  se  expedir  aquelle  di- 
ploma, cumpre  recorrer  também  a  bulias  e  rescriptos  posteriores, 
É  comparando  uns  com  outros,  que  se  pôde  chegar  a  concluir  o 
que  dissemos  sobre  esta  matéria. 

Pelos  documentos  que  nos  restam  sobre  a  primeira  offerta  de 
censo  á  só  apostólica,  vimos  que  ella  se  limitara  a  quatro  onças 
de  ouro.  Este  censo,  porém,  não  bastava  para  que  Roma  conce- 
desse o  titulo  real ;  porque  da  bulia  de  1179  se  deduz,  que  o  offe- 
recimenlo  das  duas  marcas  precedeu  e  motivou  a  concessão.  «  Pro 
amplioris  reverentiae  argumento  statuisti  duas  marchas  auri,  annis 
singulis,  nóbis  nostrisquc  successoribus  persolvcndasn  (ibid.)  Além  do 
estabelecimento  desta  contribuição  annual,  Affonso  enviou  depois 
ao  papa  mil  morabitinos,  oíTerecidos  gratuitamente  por  uma  vez.  È 
o  que  consta  de  duas  cartas  de  Innoccncio  111  a  Sancho  1  (Balu- 
zius,  Epist.  Innoccnt.  III  Lib.  I  epist.  99  et  448).  Resolvida  fa- 
voravelmente om  Roma  a  prelenrão  de  AfTonso  I,  este  principe, 
ou  por  causa  da  guerra  dos  almuhades  que  sobreveiu,  ou  porque 
a  sua  devoção  á  sé  apostólica  não  era  tão  profunda,  como  Ale- 
xandre III  insinuava  na  bulia  Manifcstis  prohatum,  nunca  pagou 
os  cem  áureos  annuacs,  ou  duas  marcas  que  promellcra  (Liv.  1 
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eplsl.  99),  ao  mesmo  tempo  que  suspendeu  o  censo  das  quatro 
onças.  Pelo  meado  de  1199,  Sancho  1  enviou  a  Koma  504  mora- 
itílinos,  em  pagamento  do  dicto  censo  devido  desde  o  3.°  Concilio 
lateranense  (março  de  1179)  até  aquelle  tempo,  isto  6,  20  annos 
c  alguns  mezes  c  dias  (Liv.  1  epist.  448).  A  epocha  deste  paga- 
mento não  consta  da  carta  de  Innocencio  III ;  mas  deduzimo-la  da 
somma  dos  50i  morabitinos,  suppondo  que  as  quatro  onças  corres- 
pondessem a  25  daqucllas  moedas  ;  isto  c,  a  libra  regia  de  16  onças 
a  100,  e  o  marco  a  50.  Recebeu  Innocencio  esta  somma,  mas  in- 
sistiu em  que  se  lhe  deviam  os  cem  áureos  annuaes  desde  1179, 
conta  na  verdade  curiosa,  da  qual  se  vè  que  o  papa  tomava  as  pro- 
messas de  AíTonso  Henriques  no  sentido  mais  lato  possivel,  pre- 
tendendo accumular  os  dous  censos.  Essa  questão  era  antiga  ;  mas 
fora  tractada  anteriormente  de  diverso  modo.  Celestino  III  quizcra 
compellir  Sancho  I  a  pagar  os  cem  áureos  annuaes  devidos  desde 
o  augmento  do  censo;  mas  o  rei  de  Portugal  redarguira,  que  seu 
pac  dera  ao  papa  mil  áureos  equivalentes  á  contribuição  de  dez 
annos,  os  quaes  ainda  não  tinham  decorrido  (idem,  Epist.  99).  A 
noticia  da  dadiva  dos  mil  áureos  chegou  por  este  meio  até  nós,  e 
daquella  noticia  se  colhe  que  esta  somma  fora  oíferecida  nos  últimos 
dias  de  Alexandre  III  (fallecido  em  agosto  de  1181),  porque  aliás 
no  1.°  anno  do  pontificado  de  Celestino  III  (eleito  em  março  de 
1191),  ainda  suppondo  que  este  papa  tractasse  immediatamentc  do 
negocio,  estariam  findos  os  dez  annos.  Não  insistiu  Celestino,  se- 
gundo parece  ;  mas  Innocencio  III,  apenas  subiu  ao  sólio  pontificio. 
renovou  a  exigência,  declarando  ao  rei  de  Portugal,  que  os  mil 
áureos  tinham  sido  uma  simples  liberalidade  de  AíTonso  I :  non  pro 
censu,  sed  ex  devotione,  quam  ad  eum  habcbat,  lihcralitcr  contulissct  : 
(ibid.)  Apezar  das  ameaças  com  que  terminava  a  carta  do  papa, 
vê-se  que  Sancho  resistiu  quasi  dous  annos,  e  que  no  fim  delles 
só  queria  pagar  o  censo  offcrecido  no  tempo  de  Lúcio  II,  isto  é, 
as  quatro  onças  annuaes.  Mas,  cançado  talvez  de  luctar  contra  o 
tenaz  Innocencio,  elle  entregou  o  negocio  á  consciência  do  papa, 
que  o  resolveu  enviando-lhe,  pelo  legado  Raynerio,  a  carta  que 
Aífonso  I  escrevera  a  Alexandre  III  com  os  mil  áureos,  da  qual  se 
via  que  estes  haviam  sido  um  dom  gratuito.  Á  vista  da  carta  Sancho 
pagou  provavelmente  o  que  se  lhe  pedia,  porque  não  consta  que 
Innocencio  tornasse  a  escrever-lhe  sobre  isto.  Em  tal  presupposto  a 
confirmação  do  titulo  de  rei  a  Aífonso  Henriques  custou  a  Portugal, 
pelo  menos,  3:500  morabitinos. 

Advertiremos,  em  ultimo  logar,  que  nos  documentos  relativos 
a  este  negocio,  a  moeda  de  que  se  falia  é  a  de  áureos  ou  Mzan- 
cios,  nome  que  se  dava  geralmente  na  Europa  não  só  ao  dinheiro 
d'ouro  cunhado  em  Constantinopla  (Bizâncio),  mas  também  aos 
morabitinos,  ou  dobras  dos  sarracenos  (Ducange,  verb.  Byzantius). 
Destes  mesmos  documentos  se  conhece,  que  cincocnta  delles  fa- 
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ziam  um  marco.  Assim  a  somma  recebida  de  Sancho  I  pelo  papa, 
em  consequência  da  concessão  de  Alexandre  III,  equivaleria  hoje 
a,  pouco  mais  ou  menos,  S.OOOJ^OOO  réis,  e  o  censo  annual  a 
230j:000  réis. 

XXVII. 

CASAMENTO    DA    INFANTA    D.  TUERESA,    pag.   432. 

Brandão  refere  o  casamento  de  D.  Theresa  depois  do  cerco  de 
Santarém,  suppondo  a  partida  da  infanta  posterior  a  este  successo. 
Nós  preferimos  relata-lo  antes,  porque  nos  parece  que  a  vinda  da 
armada  de  Flandres  e  a  sua  viagem  para  a  Rochella  precederam 
áquelle  famoso  cerco.  Em  qualquer  das  hypotheses  os  dous  factos 
são  quasi  parallelos,  e  a  matéria  não  vai  a  pena  de  largas  dis- 
cussões. 

Sabemos  que  a  celebração  do  casamento  se  verificou  em  agosto 
(Genealog.  Comit.  Flandriae,  apud  Marlene  T.  3  p.  391).  Chegar 
a  Flandres  a  noticia  de  que  Affonso  I  accedia  aos  desejos  de  Phi- 
lippe,  preparar-se  a  armada,  vir  a  Portugal,  embarcar  a  infanta 
com  os  ricos  presentes,  que  o  rei  fazia  a  sua  filha  e  genro,  partir 
a  frota  e  chegar  a  Rochella,  e  d'alli  caminhar  por  terra  a  princesa 
até  chegar  a  Flandres,  são  acontecimentos  que  não  podiam  gastar 
menos  de  dous  ou  três  mezes,  n'uma  epocha  de  navegação  imper- 
feitíssima, e  de  difficil  transito  por  terra.  Assim  o  negocio  do  ca- 
samento devia  estar  resolvido  em  abril  ou  maio,  e  a  vinda  da  ar- 
mada flam.enga  seguir-se-ía  immediatamente.  Segundo  o  teste- 
munho, nesta  parte  uniforme,  das  memorias  christans  e  mussul- 
manas,  é  indubitável  que  a  entrada  dos  almuhades  só  se  verificou 
pelos  fins  de  junho,  e  o  cerco  de  Santarém  durou,  pouco  mais  ou 
menos,  um  mez,  isto  é,  até  os  fins  de  julho.  No  meio  de  tão  graves 
acontecimentos,  não  é  crivei  que  se  tractasse  da  partida  da  infanta, 
c  por  isso  entendemos  que  este  facto  era  já  passado  naquella  con- 
junctura. 
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■  idiomas 

•do  novo  <?mir 

•de  seu  pae  e  innào 

Ramiro 

Raimundes  —  lin.  31  Cui-  ~> 

dad-real  j 

•destas  partes 

convergiram 

■  episcopado 

■  menos 

muitas  mulheres 

Hespanha  acclamaram 

ou  talvez  antes 

T.  1  p.  368 
•todos  elles 
•e  de  Almada 

■  concilium 
-  pactum 

-p.  104  e  105 

■e  que  tem 

-moi  —  lin.  30  servisi  sive"! 
cum  unioribus  —  lin.  33  > 
monctam  —  lin.  42  pretet  j 

•  ichil 

•conjure  —  lin.  26  uxor 


os  idiomas 

do  emir 

de  seu  pae  e  de  seu  irmão 

Bermudo 

Raimundo  —  Ciudad-real 

desta  região 

convergiam 

archiepiscopado 

ao  menos 

muitas  das  mulheres 

Hespanha,  acclamaram 

ou  talvez 

T.  1,  p.  378 

todos  os  prelados 

e  a  de  Almada 

consilium 

fractum 

T.  4,  p.  104  e  105 

que  têem 

í'  moni  —  servis  sive  cum 
2  iunioribus — monelam  — 
(_  preter 

nichil 

cônjuge  —  conjux 


N.  B.  As  variantes  de  orthographia  e  as  erratas  de  pouca  monta,  absli- 
vemo-nos  de  as  indicar.^  porque  fácil  será  ao  leitor  emenda-las.  Não  tendo 
sido  passivel  conferir  uma  parle  das  citações  pelos  textos  originaes  na  revisão 
das  provas,  algum  erro  que  se  haja  de  encontrar  nas  referencias  a  pagina  e 
Volume  das  obras  impressas,  ou  ao  numero  e  logar  dos  documentos  dearchivos, 
Será  rectificado^  se  occorrer,  nas  erratas  do  ^.^  tomo. 
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